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JUCÁ ɀ Tem que mudar o governo pra poder estancar essa sangria. 

(...) 

MACHADO ɀ Rapaz, a solução mais fácil era botar o Michel. (...) É um acordo, botar o 

Michel, num grande acordo nacional. 

JUCÁ ɀ Com Supremo, com tudo. 

[Transcrição do áudio gravado entre o ex-presidente da Transpetro, Sérgio Machado, e o senador Romero 

Jucá, do PMDB-RR, divulgado em 23 de maio de 2016 pela imprensa brasileira.] 

 

Foi em meio a um vendaval político que esta tese foi escrita. Ao ingressar no 

doutorado no 2º semestre de 2013, eu não fazia ideia de que o país atravessaria uma 

crise de tamanha envergadura nos espectros ético, político, econômico e social; de que 

meu voto à presidência da República nas eleições do ano seguinte, juntamente com o de 

54 milhões de brasileiros, seria acintosamente contestado a ponto de ser usurpado em 

31 de agosto de 2016; de que sofreríamos um golpe parlamentar-jurídico-midiático 

travestido de impeachment Ȱnum grande acordo nacionalȱ para Ȱestancar a sangriaȱ; de 

que o programa de governo do candidato derrotado nas urnas em 2014 seria 

traiçoeiramente implementado pelo vice-presidente da chapa vencedora; de que o 

reacionarismo e o neoliberalismo voltariam com ferocidade absoluta em nome do 

ȰÃÏÍÂÁÔÅȱ Û ÃÏÒÒÕÐëÞÏȠ ÄÅ ÑÕÅ ÅÓÓÅ ÍÅÓÍÏ ȰÃÏÍÂÁÔÅȱ ÍÏÂÉÌÉÚÁÒÉÁ discursos 

anacrônicos, quando não apócrifos, amplificados pelas redes sociais; de que muitos dos 

nossos direitos seriam atacados por um presidente sem voto e por um Congresso eleito 

pelo voto popular. Não, eu não fazia ideia do que viria a ocorrer nesses quatro anos. No 

momento, sei, ao menos, a quem agradecer pela contribuição à minha tese e pela alegria 

de ter concluído mais uma etapa desta trajetória . 

 

AGRADECIMENTOS 

 

À Profª Luciana Murari, pela orientação sensível desta tese, assim como pela 

prontidão com a qual veio em meu auxílio em momentos-chave do doutorado; 

 Ao Prof. Jurandir Malerba, pela orientação inicial e pelo 

incentivo/en caminhamento ao doutorado sanduíche; 

 Ao Prof. Stefan Rinke, pela co-orientação na Alemanha; 



 Ao Prof. Luís Carlos dos Passos Martins (PUCRS), à Profª Márcia Ivana de Lima e 

Silva (UFRGS), ao Prof. Rodrigo Bragio Bonaldo (UFSC) e ao Prof. Sérgio Ricardo da Mata 

(UFOP), pela arguição como membros da banca examinadora; 

 Aos professores Fernando Nicolazzi (UFRGS) e Juremir Machado da Silva 

(PUCRS), pela participação no exame de qualificação; 

 À CAPES, pela concessão da bolsa integral no Brasil, além da bolsa sanduíche 

(PROBRAL) no Lateinamerika-Institut d a Freie Universität Berlin de dezembro de 2014 

a outubro de 2015; 

 À PUCRS, em especial ao Programa de Pós-Graduação em História, pela boa 

acolhida, e à Secretaria do PPGH, pela afável presteza; 

 Ao Iberoamerikanisches Institut e à Staatsbibliothek zu Berlin, pela qualidade e 

variedade do acervo de ambas as bibliotecas; 

 Ao Harry e à sua esposa, Heike, pelas boas vindas germânicas; à Dani, pelas dicas 

iniciais em Berlim; à Carol, pela companhia na capital alemã; e ao Alex Menez, pelo 

suporte bibliográfico durante sua estada nos Estados Unidos; 

 Aos meus pais, pela boa vontade de cuidar dos meus gatos enquanto eu 

pesquisava no exterior; 

 ; ÖÉÄÁȟ ÐÅÌÁ ÓÕÁ ȰÉÎÓÕÓÔÅÎÔÜÖÅÌ ÌÅÖÅÚÁȱ ɀ ÏÕ ÐÏÒÑÕÅȟ ÃÏÍÏ ÃÁÎÔÁÖÁ "ÅÌÃÈÉÏÒȟ ȰÖÉÖÅÒ 

ï ÍÅÌÈÏÒ ÑÕÅ ÓÏÎÈÁÒȱ, apesar de tudo. 

 

 

Porto Alegre, 29 de agosto de 2017. 

 

 

 

 

 

 



RESUMO 

 

Esta tese é uma análise crítica de sete livros de divulgação histórica, publicados entre 

2006 e 2013, que versam sobre o Brasil do século XIX: Condessa de Barral, O Príncipe 

Maldito, A Carne e o Sangue e O Castelo de Papel, de Mary Del Priore, e 1808, 1822 e 1889, 

de Laurentino Gomes. Priore é uma historiadora brasileira com filiação acadêmica, 

especializada em biografias históricas, nas quais ela constrói personagens históricos 

romanceados. Gomes, por seu turno, é um jornalista brasileiro, mais conhecido pelo 

grande sucesso comercial de seus três livros, nos quais ele apresenta personagens 

pitorescos em um formato fragmentado de contar história. Este estudo pretende, pois, 

investigar a relação das obras desses autores com a historiografia, bem como o papel 

atribuído ao seu público leitor a partir da análise da estrutura do texto e de seus 

aspectos narrativos. Nesse sentido, uma discussão teórica e historiográfica é 

desenvolvida na análise, de modo a compreender a dimensão estética dos livros de 

divulgação histórica e suas implicações epistemológicas.  

Palavras-chave: Divulgação histórica. Historiografia. Leitor de história. Mary Del Priore 

ɀ Crítica e interpretação. Laurentino Gomes ɀ Crítica e interpretação. 



ABSTRACT 

 

This dissertation is a critical evaluation of seven popular history books concerning 

nineteenth-century Brazil, published between 2006 and 2013: Condessa de Barral, O 

Príncipe Maldito, A Carne e o Sangue, and O Castelo de Papel by Mary Del Priore, and 1808 

[in English, The Flight of the Emperor: How a Weak Prince, a Mad Queen, and the British 

Navy tricked Napoleon and changed the New World], 1822, and 1889 by Laurentino 

Gomes. Priore is a Brazilian histor ian with academic affiliation, specialized in historical 

biographies in which she constructs quasi-literary historical characters. Instead, Gomes 

is a Brazilian journalist, best known for the great commercial success of his three books, 

featuring picturesque characters in a fragmented storytelling format . Thus this study 

aims to investigate the relationship of their works with  historiography as well as the 

role assigned to their  readership, by analyzing the text structure and its narrative 

elements. In this regard, the analysis develops a theoretical and historiographical 

discussion, in order to understand the aesthetic realm of popular history books and its 

epistemological implications.  

Keywords : Popular History. Historiography. History Readership. Mary Del Priore ɀ 

Criticism and Interpretation. Laurentino Gomes ɀ Criticism and Interpretation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A escrita da história em suas origens devia ensinar lições e fornecer 
modelos de conduta aos vivos, especialmente na prossecução de 
assuntos públicos. E esse foi bem o caso até o século XVIII. Mas, no 
século XIX, o estudo da história cessou de ter qualquer utilidade prática 
precisamente à medida que ocorria sua transformação em ciência. Os 
historiadores podiam lhe dizer o que a evidência apropriadamente 
processada autoriza-o a acreditar sobre o que aconteceu em 
determinadas partes do passado histórico, mas não podiam lhe dizer 
como lidar com sua situação presente ou como resolver seus problemas 
práticos atuais.1 2 

 

 

No livro The Practical Past, o historiador estadunidense Hayden White sintetiza 

as colocações do filósofo político Michael Oakeshott ao apontar a distinção entre o 

ȰÐÁÓÓÁÄÏ ÐÒÜÔÉÃÏȱ Å Ï ȰÐÁÓÓÁÄÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏȱȢ  / ÐÁÓÓÁÄÏ ÐÒÜÔÉÃÏ ÒÅÆÅÒÅ-se àquelas noções do 

passado que todos nós carregamos no dia a dia e as quais aproveitamos, mesmo que não 

seja de forma autoconsciente, para buscar ȰÉÎÆÏÒÍÁëÞÏȟ ÉÄÅÉÁÓȟ ÍÏÄÅÌÏÓȟ ÆĕÒÍÕÌÁÓ Å 

ÅÓÔÒÁÔïÇÉÁÓ ÐÁÒÁ ÒÅÓÏÌÖÅÒ ÎÏÓÓÏÓ ÐÒÏÂÌÅÍÁÓ ÐÒÜÔÉÃÏÓȱȢ Esses problemas vão desde 

ȰÌÅÍÂÒÁÒ como se ligÁ Ï ÃÁÒÒÏȱ ÁÔï ÁÑÕÅÌÅÓ ÁÓÐÅÃÔÏÓ ÐÅÓÓÏÁÉÓ Å Óociais relativos à 

ȰÍÅÍĕÒÉÁ ÒÅÐÒÉÍÉÄÁȱȟ ÁÏ ȰÓÏÎÈÏȱ Å ÁÏ ȰÄÅÓÅÊÏȱȢ O passado histórico, ao contrário, é 

ȰÃÏÎÓÔÒÕþÄÏ ÐÅÌÏÓ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓ ÐÒÏÆÉÓÓÉÏÎÁÉÓ ÍÏÄÅÒÎÏÓ ÃÏÍÏ Á ÖÅÒÓÞÏ ÃÏÒÒÉÇÉÄÁ Å 

organizada daquela parte de todo o passado que foi estabelecida como tendo realmente 

ÅØÉÓÔÉÄÏȱȢ %ÓÓÁ ÃÏÎÓÔÒÕëÞÏ ï ȰÂÁÓÅÁÄÁ ÎÁ ÅÖÉÄðÎÃÉÁȟ ɍque é] autenticada por outros 

historiadores como admissível no tribunal de apelaçãÏ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȱȢ Por ser um fim em si 

mesmo, o passado histórico pouco tem a nos dizer sobre o futuro ou como agir no 

                                                           
1 Nesta tese, à exceção das edições brasileiras e portuguesas (já traduzidas para a língua vernácula), todas 
as outras traduções (do inglês, do francês ou do espanhol para o português) são minhas. Privilegiei 
reproduzir , na nota de rodapé, o excerto na língua original quando ele fosse longo (isto é, quando 
ultrapassasse quatro linhas) ou quando ele servisse para contextualizar as citações do corpo do texto. 
2 ȰHistorical writing in its origins was supposed to teach lessons and provide models of comportment for 
living human beings especially in the prosecution of public affairs. And this remained the case well into 
the eighteenth century. But in the nineteenth century, the study of history ceased to have any practical 
utility precisely in the extent to which it succeeded in transforming into a science. Historians could tell you 
what the properly processed evidence licenses you to believe about what happened in given parts of the 
historical past, but they could not tell you how to deal with your present situation or solve your current 
practical problems.ȱ WHITE, Hayden. The Practical Past. Evanston: The Northwestern University Press, 
2014, p. 10. 
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presente, limitando-se a proferir ȰÏ ÑÕÅ ÁÓ ÐÅÓÓÏÁÓ ÄÅ ÏÕÔÒÏÓ ÔÅÍÐÏÓȟ ÌÕÇÁÒÅÓ Å 

circunstâncias fizeram na situação em que se encontravam naquele ÔÅÍÐÏ Å ÌÕÇÁÒȱ.3  

Indo além de Oakeshott, White critica a disciplinização da história no início do 

século XIX, que a levou a dissociar-se da retórica (da qual faziam parte a epistolografia, a 

filosofia e o romance ɀ predecessor do novel, o qual corresponde atualmente ao 

romance) e a limitar-ÓÅ ÁÏÓ ȰÆÁÔÏÓȱ. Nesse contexto, o surgimento da história como 

disciplina atrelava-se à construção do Estado-nação, servindo basicamente aos seus 

interesses e à construção de uma identidade nacional. De modo concomitante, a 

literatura  também se dissociava da retórica, elaborando, ao longo do oitocentos, novas 

ȰÆÏÒÍÁÓȱ Å uÍ ÎÏÖÏ ȰÃÏÎÔÅĭÄÏȱ ɀ Ï ÒÅÁÌÉÓÍÏ ÏÕȟ ÁÎÔÅÓȟ Á ȰÒÅÁÌÉÄÁÄÅ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱȟ que não se 

restringia ao passado, mas que se estendia ao presente. A esse respeito, White cita os 

exemplos de Honoré de Balzac, Gustave Flaubert e Charles Dickens que trataram o 

presente como história, ou seja, que ȰÖÉÒÁÍ Ï ÐÒÅÓÅÎÔÅ ÃÏÍÏ ÕÍÁ ÃÏÎÓÅÑÕðÎÃÉÁ Å ÕÍÁ 

realização do passado histórico e, ao mesmo tempo, submetido a mudanças causadas 

ÐÅÌÏÓ ÐÒĕÐÒÉÏÓ ÐÒÏÃÅÓÓÏÓ ÑÕÅ ÈÁÖÉÁÍ ÐÒÏÄÕÚÉÄÏ Ï ÐÁÓÓÁÄÏȱȢ  Essa ideia de história 

possibilitada, principalmente, pelo romance realista resultou na criação de ÕÍ ȰÐÁÓÓÁÄÏ 

ÐÒÜÔÉÃÏȱ para Hayden White ɀ ÐÁÓÓÁÄÏ ÅÓÓÅ ÑÕÅ ȰÓÅÒÖÅ ÃÏÍÏ base para todos os tipos de 

percepções de situações, de soluções de problemas e de julgamentos de valor e 

importância que precisamos fazer em situações cotidianas do tipo nunca experimentado 

ÐÅÌÏÓ ȬÈÅÒĕÉÓȭ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȱȢ4 

Nesse quesito, a historiadora Mary Del Priore e o jornalista Laurentino Gomes 

encontraram, a seu modo, uma utilidade para a história no Brasil. Ao recuperarem 

imagens do passado produzidas, sobretudo, pela historiografia dos séculos XIX e XX ɀ 

trabalhada aqui em um sentido relativamente amplo, desde aquela história produzida no 

oitocentos que se percebia como Ȱcientíficaȱ até a atual história acadêmica ɀ, eles 

reabilit aram certo modo ȰÌÉÔÅÒÜÒÉÏȱ de contar a história. Houve, decerto, transformações 

no próprio modo de conceber, fazer e narrar a história ao longo de dois séculos, que ora 

se aproxima, ora se afasta de um modo literário de narrá-la. Esse modo, porém, não se 

circunscreve ao uso de metáforas e demais figuras de linguagem (muito util izadas, em 

especial, por Mary Del Priore): antes, inclui a construção de personagens a partir de seus 

                                                           
3 Grifos do autor. Ibid., p. 9-10. 
4 Ibid., p. 10-15. 
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aspectos físicos, psicológicos, sentimentais e morais, que não necessariamente são 

pautados pelas evidências. Da mesma forma, os eventos narrados são explicados, em 

determinados momentos, por meio de uma interpretação extradocumental, cujo 

resultado é, dentre outros, uma perspectiva fatalista (ao apontar a marcha inexorável 

dos acontecimentos) ou uma perspectiva anacrônica da história (ao valer-se do 

ÐÒÉÖÉÌïÇÉÏ ÄÏ ȰÆÕÔÕÒÏȱ ÐÁÒÁ Ȱvaticinarȱ e julgar  as ações dos personagens do passado). 

Foi, no entanto, a partir desse modo de narrar os eventos históricos e seus 

personagens que os autores ÃÏÎÆÅÒÉÒÁÍ ȰÕÔÉÌÉÄÁÄÅȱ Áo passado e o transformaram em 

um produto comercializável no mercado editorial, atingindo um público leitor de não 

especialistas. Ao inserirem o passado ÅÍ ÕÍ ȰÐÒÅÓÅÎÔÅ ÍÕÌÔÉÆÏÒÍÅ Å ÍÕÌÔþÖÏÃÏȱȟ Ï ÑÕÁÌ ï 

ȰÁÏ ÍÅÓÍÏ ÔÅÍÐÏȟ ÔÕÄÏ ɉÓĕ ÈÜ ÐÒÅÓÅÎÔÅɊ Å ÑÕÁÓÅ ÎÁÄÁ ɉÁ ÔÉÒÁÎÉÁ ÄÏ ÉÍÅÄÉÁÔÏɊȱ,5 os 

autores estabeleceram um senso de continuidade entre duas temporalidades 

originalmente distintas. Nesse caso, Priore e Gomes, ao recuperarem, em certa medida, 

as interpretações e os juízos de valor expressos por parte da historiografia precedente ɀ 

produzida, principalmente, por profissionais sem formação acadêmica, uma vez que a 

profissionalização no Brasil ocorre por volta dos anos 1960 e 1970 ɀ, reatualizaram o 

apelo a julgamentos e sentimentos (simpatia, escárnio, etc.) que essas obras, que podem 

ÓÅÒ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÁÓ ȰÃÌÜÓÓÉÃÏÓ ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÏÓȱȟ mobilizavam.  

Nesse contexto, esta tese é uma análise crítica de sete livros publicados entre 

2006 e 2013 relativos à história do Brasil do século XIX, os quais transitam em torno de 

personagens pertencentes ou próximos à dinastia de Bragança. Logo, são analisados os 

seguintes livros de Mary Del Priore: Condessa de Barral - a paixão do imperador (2006), 

O príncipe maldito - traição e loucura na família imperial (2007), A carne e o sangue - a 

imperatriz d. Leopoldina, d. Pedro I e Domitila, a marquesa de Santos (2012) e O castelo 

de papel - uma história de Isabel de Bragança, a princesa imperial do Brasil, e Gastão de 

/ÒÌïÁÎÓȟ ÃÏÎÄÅ Äȭ%Õ (2013). Quanto à obra de Laurentino Gomes, são analisados os três 

livros publicados até o momento: 1808 - como uma rainha louca, um príncipe medroso e 

uma corte corrupta enganaram Napoleão e mudaram a história de Portugal e do Brasil 

(2007), 1822 - como um homem sábio, uma princesa triste e um escocês louco por 

dinheiro ajudaram D. Pedro a criar o Brasil, um país que tinha tudo para dar errado 

                                                           
5 HARTOG, François. Regimes de historicidade. Presentismo e experiências do tempo. Belo Horizonte: 
Autêntica, 2013, p. 259. 
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(2010) e 1889 - como um imperador cansado, um marechal vaidoso e um professor 

injustiçado contribuíram para o fim da Monarquia e a Proclamação da República no 

Brasil (2013).6 

Em face da presença, do consumo e da circulação desses livros, advém a questão 

norteadora desta pesquisa: de que modo o passado ɀ ou, especificamente, a história do 

Brasil do oitocentos ɀ é reelaborado por esses autores em seus livros voltados para o 

grande público? No intuito de perscrutar o modo de reelaboração desse passado, cabe, 

em um primeiro momento, articular esses livros ao seu contexto de produção, o que 

inclui indagar o lugar social ocupado pelos autores, bem como Ï ÆÅÎĖÍÅÎÏ ÄÁ ȰÈÉÓÔĕÒÉÁ 

ÐÏÐÕÌÁÒȱ ÐÁÒÁ ÁÌïÍ ÄÏ ÃÏÎÔÅØÔÏ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÏ. Afinal, o modo que acadêmicos e não 

acadêmicos escrevem a história no Brasil do século XXI não está dissociado da 

Ȱexterioridade da qual [o ȰÅÓÃÒÅÖÅÒȱ] ÆÏÉ ÐÒÅÖÉÁÍÅÎÔÅ ÉÓÏÌÁÄÏȱȢ7 Mas são, sobretudo, a 

estrutura do texto e seus aspectos narrativos que merecem especial atenção, uma vez 

que sua análise demanda levar em consideração determinados textos nos quais os 

autores se inspiraram para a coleta e interpretação dos dados e/ou  para o modo de 

apresentação de suas pesquisas. Isso significa dizer que a análise pressupõe inserir os 

livros de Priore e de Gomes em um debate historiográfico que se detenha no período da 

história reelaborado por eles. Pressupõe, além disso, discutir  seus livros à luz de teorias 

que privilegiem a dimensão estética da escrita da história, o potencial explicativo da 

narrativa histórica e os porquês de sua (re)escrita.  

                                                           
6 Nesta tese, são desconsideradas as versões juvenis de 1808, 1822 e 1889, dadas as especificidades do tipo 
de livro voltado para um público leitor jovem, tampouco é analisada a versão em inglês de 1808, a qual foi 
traduzida por Andrew Nevins e publicada nos Estados Unidos no segundo semestre de 2013 pela Lyons 
Press sob o título The Flight of the Emperor: How a Weak Prince, a Mad Queen, and the British Navy 
deceived Napoleon and changed the New World. / ȰÐÒþÎÃÉÐÅ ÍÅÄÒÏÓÏȱ ÔÏÒÎÏÕ-se simplesmente um 
ȰÐÒþÎÃÉÐÅ ÆÒÁÃÏȱ Å ÁÎÔÅÃÅÄÅÕ Á ÍÞÅ ÎÁ ordem do protagonismo da mudança da história. A mãe manteve-se 
ÃÏÍÏ ȰÒÁÉÎÈÁ ÌÏÕÃÁȱȟ ÐÏÒïÍ Á ȰÃorte corruptaȱ cedeu lugar à Ȱmarinha britânicaȱ, para a qual foi 
dispensado qualquer adjetivo depreciativoȢ /Ó ÔÒðÓ ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÎÓ ÔÅÒÉÁÍ ȰÅÎÇÁÎÁÄÏȱ .ÁÐÏÌÅÞÏ Å ÍÕÄÁdo o 
Novo Mundo, não mais especificamente a história de Portugal (atrelada ao Velho Mundo) e do Brasil 
(apenas uma parte desse Novo Mundo ao qual o subtítulo se refere). É o próprio Laurentino Gomes quem 
explica as razões para o lançamento do livro nos Estados Unidos em entrevista concedida ao Estadão em 
ςπρρȡ ȰJonah Strauss, nosso agente literário em Nova York, acredita que os dois livros [1808 e 1822] 
podem ter grande interesse do público americano e europeu às vésperas da Copa do Mundo em 2014 e da 
OlimpþÁÄÁ ÄÅ ςπρφȱȢ !ÌïÍ ÄÉÓÓÏȟ Ï ÁÕÔÏÒ ÒÅÓÓÁÌÔÁ ȰÁ ÌÉÎÇÕÁÇÅÍ ÓÉÍÐÌÅÓ Å ÁÔÒÁÅÎÔÅȱ com que a história do 
Brasil é contada no livro.  
Disponível em: http://cultura.estadao.com.br/noticias/geral,laurentino -gomes-fecha-trilogia -com-1889-
imp-,815660 Acesso em: 25 jun. 2017. 
7 CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano. Artes de fazer. 12 ed. Petrópolis: Novas Vozes, 1994. 

http://cultura.estadao.com.br/noticias/geral,laurentino-gomes-fecha-trilogia-com-1889-imp-,815660
http://cultura.estadao.com.br/noticias/geral,laurentino-gomes-fecha-trilogia-com-1889-imp-,815660
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O desenvolvimento da discussão considera que uma das especificidades da 

ÃÁÔÅÇÏÒÉÁ Ȱlivros de divulgação históricaȱ ï Ï ÐÁÐÅÌ ÁÔÒÉÂÕþÄo ao público para o qual esses 

livros são destinados. Nesse sentido, cabe a formulação de um segundo problema 

atrelado ao primeiro: qual é o papel desempenhado pelo leitor de história? Um modo de 

verificar o papel do leitor na tríade autor-obra-leitor é evidenciar os dados da Pesquisa 

Retratos da Leitura no Brasil, do Instituto Pró-Livro, relativos aos hábitos de leitura no 

país. É possível perscrutar, nas duas últimas edições da referida pesquisa (que datam 

dos anos 2011 e 2015), o significado da leitura para o brasileiro e os motivos que o 

levam a ler, embora também seja possível problematizar a metodologia e os resultados 

das pesquisas em questão.  

O certo é que, na tentativa de situar os livros de história em um contexto maior 

que diz respeito ao lugar que a leitura ocupa no dia a dia do brasileiro, esta tese recorre 

a determinadas reformulações teóricas, como a noção de Ȱvisão íntima da sociedade de 

consumoȱ ÉÎÓÐÉÒÁÄÁ ÅÍ *ÅÁÎ "ÁÕÄÒÉÌÌÁÒÄ Å ÅÍ 2ÉÃÈÁÒÄ 3ÅÎÎÅÔÔȢ Também propõe uma 

releitura da estética da recepção (ou, especificamente, da teoria do efeito estético) como 

modo de compreender o ato de leitura dos textos de história e seu Ȱleitor implícitoȱ ɀ 

este que, segundo Wolfgang Iser, ȰÎÞÏ ÓÅ ÆÕÎÄÁ ÅÍ ÕÍ ÓÕÂÓÔÒÁÔÏ ÅÍÐþÒÉÃÏȟ ÍÁs na 

ÅÓÔÒÕÔÕÒÁ ÄÏ ÔÅØÔÏȱȢ8 Nesse caso, o processo característico da leitura de um texto de 

história requer a percepção das orientações temporais como estratégias de 

desfamiliarização e familiarização junto ao leitor. Isto é, trata-se de uma leitura 

específica, a qual pressupõe que o leitor saia do mundo que lhe é familiar (o presente) e 

adentre no mundo não familiar do texto (o passado representado) a fim de torná-lo 

familiar aos seus olhos (o passado-tornado-presente). Para tanto, é necessária a 

ȰÆÌÅØÉÂÉÌÉdade mental" que o romance setecentista requisitou de seus leitores, 

propiciando certo tipo de ȰÐÒÏÖÉÓÏÒÉÅÄÁÄÅ ÃÏÇÎÉÔÉÖÁȱ a que se refere Catherine 

Gallagher.9 Também é necessário, em termos rüsenianos, que o leitor de história, em sua 

curiosidade empírica, ultrapasse seus próprios limites e saia ÅÍ ȰÂÕÓÃÁ ÄÏ ÃÏÎÔÅĭÄÏ 

ÅÍÐþÒÉÃÏ ÄÏ ÓÁÂÅÒ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏȱ Å ÄÅ ȰÎÏÖÁÓ ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁÓ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁÓȱȢ10 

                                                           
8 ISER, Wolfgang. O ato da leitura. Uma teoria do efeito estético. v. 1. São Paulo: Ed. 34, 1996. 
9 GALLAGHER, Catherine. Ficção. In: MORETTI, Franco (Org.). O romance 1: A cultura do romance. São 
Paulo: Cosac Naify, 2009. 
10 RÜSEN, Jörn. História viva. Teoria da História III: formas e funções do conhecimento histórico. Brasília: 
Editora da UnB, 2007, p. 112-113. 



 

 
15 

Em relação a isso, deve-se atentar aqui para uma obviedade: o historiador é, 

antes de tudo, um leitor e passa mais tempo lendo história do que a escrevendo.11 Logo, 

conjecturar sobre o leitor de história implica também conjecturar sobre o outro lado: 

sobre o fazer da história, cuja leitura frequentemente pressupõe escutar as vozes dos 

mortosȟ ÃÏÍÏ ȰÁ ÖÏÚ ÄÅ ÕÍÁ ÐÁÒÔÅÉÒÁ ÐÒÅÏÃÕÐÁda, de um escravo foragido, de um 

ÍÏÌÅÉÒÏ ÅÎÆÕÒÅÃÉÄÏȟ ÄÅ ÕÍ ÄÅÓÃÏÎÈÅÃÉÄÏ ÅÓÃÒÉÔÏÒ ÄÅ ÄÉÜÒÉÏȱȢ12 A esse respeito, caberia 

outra pergunta: o romance histórico também não envereda por esse caminho e, ao 

mesmo tempo, vai além dele? Ȱ#ÏÍÏ ÏÓ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓȟ ÏÓ ÒÏmancistas não conseguem 

ÅÖÉÔÁÒ ÒÅÔÒÁÔÁÒ Ï ÐÁÓÓÁÄÏ ÎÏÓ ÔÅÒÍÏÓ ÁÔÕÁÉÓȱȟ avalia David Lowenthal.13 Ainda assim, 

eventos reais misturam-se a episódios imaginados e criam um sentido para a estória 

contada, unificando as incongruências do passado, de modo que, com Sir. Walter Scott, 

ȰÁ ÆÉÃëÞÏ ÖÁÉ ÁÌïÍ ÄÏÓ ÅÐÉÓĕÄÉÏÓ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁÔÉÖÏÓ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÐÁÒÁ Á ÖÉÄÁ ÃÏÔÉÄÉÁÎÁ ÖÉÂÒÁÎÔÅȱ. 

E ÃÏÍÐÌÅÔÁȡ Ȱ2ÅÓÔÒÉÔÏÓ ÁÏÓ ÆÁÔÏÓ ÃÏÎÈÅÃÉÄÏÓȟ ÏÓ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓ ÁÂÄÉÃÁÍ ÄÁ ÏÎÉÓÃÉðÎÃÉÁ 

bárdica. E à medida que a história se circunscreveu aos confins áridos do rigor empírico, 

Á ÆÉÃëÞÏ ÁÎÔÅÃÉÐÏÕ Ï ÃÏÌÏÒÉÄÏ Å Ï ÆÁÎÔÁÓÉÏÓÏ ÑÕÅ ÏÓ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓ ÁÂÁÎÄÏÎÁÒÁÍȱȢ14 Nesse 

aspecto, Lowenthal assemelha-ÓÅ Á 7ÈÉÔÅ ÁÏ ÐÏÌÁÒÉÚÁÒ Á ÄÉÓÃÕÓÓÞÏ Å ÓÅÎÔÅÎÃÉÁÒ ÑÕÅ ȰÈÏÊÅ 

a ficção [literária, televisiva, etc.] é a principal ɀ e frequentemente a única ɀ fonte de 

compreensão pública ÄÏÓ ÔÅÍÐÏÓ ÒÅÍÏÔÏÓ Å ÒÅÃÅÎÔÅÓȱȢ15   

Se essa linha de raciocínio for seguida, a história, na vida prática, é pensada 

precisamente a partir da incapacidade da história como disciplina (ou da história como 

ciência) de atuar na vida prática contemporânea. Essa perspectiva desconsidera, porém, 

que uma das especialidades ÄÏ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ ÔÅÍ Á ÖÅÒ ȰÃÏÍ Á ÃÏÎÓÔÒÕëÞÏ Å Á ÒÅÃÏÎÓÔÒÕëÞÏ 

ÄÏ ÐÁÓÓÁÄÏȱȟ ÄÅ ÍÏÄÏ ÑÕÅȟ ÁÏ ÒÅÁÌÉÚÁÒ ÂÅÍ ÓÅÕ ÔÒÁÂÁÌÈÏȟ Ï ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ ÅÓÔará 

Ȱnotavelmente bem equipado para criticar políticos e cidadãos em geral que 

representam equivocadamente o passado em uma tentativa de apoiar essa ou aquela 

                                                           
11 HARLAN, David. Reading, Writing, and the Art of History. American Historical Association.November 
2010. Disponível em:  
https://www.historians.org/publications -and-directories/perspectives-on-history/november - 
2010/reading -writing -and-the-art-of-history  Acesso em: 05 jul. 2017. 
12 Ibid. 
13 LOWENTHAL, David. The Past is a Foreign Country ɀ Revisited. Cambridge: Cambridge University Press, 
2015, p. 371. 
14 Ibid., p. 369. 
15 Ibid., p. 377. 

https://www.historians.org/publications-and-directories/perspectives-on-history/november-%202010/reading-writing-and-the-art-of-history
https://www.historians.org/publications-and-directories/perspectives-on-history/november-%202010/reading-writing-and-the-art-of-history


 

 
16 

ÌÉÎÈÁ ÄÅ ÌÅÇÉÓÌÁëÞÏ ÏÕ ÐÏÌþÔÉÃÁȱ, conforme Allan Megill.16 Em outras palavras, os 

historiadores atuariam incisivamente na vida prática contemporânea quando seu 

trabalho servisse empiricamente para criticar (e se contrapor a) os maus usos do 

passado no presente. 

Por isso, a perspectiva adotada nesta tese é, em linhas gerais, a do historiador 

alemão Jörn Rüsen, o qual não apenas reconhece na história suas dimensões estética e 

política (dimensões não cognitivas), como procura aliá-las ao saber empírico do passado 

(dimensão cognitiva), entrevendo, em sua interdependência, a constituição histórica de 

sentido. Nesse aspecto, tanto as obras historiográficas quanto as obras de divulgação 

histórica produzidas contemporaneamente devem ser percebidas na interdependência 

dos cinco fatores do pensamento histórico (no esquema da matriz disciplinar da ciência 

da história) que transitam da vida prática à ciência especializada e vice-versa. Os 

ÉÎÔÅÒÅÓÓÅÓ ɉȰÃÁÒðÎÃÉÁÓ ÄÅ ÏÒÉÅÎÔÁëÞÏ ÎÁ ÍÕÄÁÎëÁ ÔÅÍÐÏÒÁÌ ÄÏ ÍÕÎÄÏ ÃÏÎÔÅÍÐÏÒÝÎÅÏȱɊȟ 

que se constituem como o primeiro fator, deverão resultar, ao final, ÎÁÓ ÆÕÎëėÅÓ ɉȰÄÅ 

orientação cultural sob a forma de um direcionamento do agir humano e de concepções 

ÄÁ ÉÄÅÎÔÉÄÁÄÅ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱɊȟ ÑÕÅ ÓÅ ÃÏÎÓÔÉÔÕÅÍ ÃÏÍÏ Ï ÑÕÉÎÔÏ ÆÁÔÏÒȢ !ÍÂÏÓ ÓÕÒÇÅÍ ÎÁ vida 

prática como estratégia política da memória coletiva.  Já as perspectivas de 

ÉÎÔÅÒÐÒÅÔÁëÞÏ ɉȰÔÅÏÒÉÁÓȟ ÐÅÒÓÐÅÃÔÉÖÁÓȟ ÃÁÔÅÇÏÒÉÁÓȱɊȟ ÏÓ ÍïÔÏÄÏÓ ɉȰÒÅÇÒÁÓ ÄÁ ÐÅÓÑÕÉÓÁ 

ÅÍÐþÒÉÃÁȱɊ Å ÁÓ ÆÏÒÍÁÓ ɉȰÄÅ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁëÞÏȱɊ ÓÞÏȟ ÒÅÓÐÅÃÔÉÖÁÍÅÎÔÅȟ Ï ÓÅÇÕÎÄÏȟ Ï ÔÅÒÃÅÉÒÏ 

e o quarto fatores que surgem na ciência especializada, em que o segundo e o terceiro 

fatores funcionam como estratégia cognitiva da produção do saber histórico, enquanto o 

quarto e o quinto fatores constituem a estratégia estética da poética e da retórica da 

representação histórica.17 

Nesse sentido, os livros de divulgação aqui analisados, independentemente de 

terem sido escritos por um historiador ou por um jornalista, surgem na vida prática a 

partir de interesses distintos da história como ciência, fato que interferirá não apenas 

nos fatores relativos à ciência especializada (como diretrizes de interpretação, métodos 

e formas de representação), mas também nas funções de orientação cultural/existencial, 

retornando à vida prática mediante a satisfação limitada  das carências humanas de 

                                                           
16 MEGILL, Allan. Historical Knowledge, Historical Error: A Contemporary Guide to Practice. Chicago: The 
University of Chicago Press, 2007, p. 37. 
17 RÜSEN, Jörn. Razão histórica. Teoria da história: os fundamentos da ciência histórica. Brasília: Editora 
da UnB, 2001, p. 163-164. 
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orientação no tempo. Para Rüsen, a satisfação das carências de orientação em meio às 

mudanças temporais pressupõe a capacidade de o sujeito interpretar a experiência 

ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȟ Á ÑÕÁÌȟ ÐÏÒ ÓÕÁ ÖÅÚȟ ÉÍÐÌÉÃÁ Á ȰÄÉÓÔÉÎëãÏ ÑÕÁÌÉÔÁÔÉÖÁ ÅÎÔÒÅ ÐÁÓÓÁÄÏ Å ÐÒÅÓÅÎÔÅȱȢ 

Esses livros, grosso modo, não desenvolvem essa distinção, porquanto não vislumbram 

ou não explicitÁÍ ÑÕÅ ȰÁÓ ÃÏÎÄÉëėÅÓ ÄÁ ÖÉÄÁ ÐÒÜÔÉÃÁ ÄÅ ÃÁÄÁ ÕÍ ÓÞo historicamente 

ÅÓÐÅÃþÆÉÃÁÓȱȢ18 Ao recorrerem ao sentido de continuidade, esses livros endossam uma 

perspectiva presentista do passado, dando ao leitor um estreito senso prático de 

orientação no tempo, mesmo quando seus autores (Laurentino Gomes, em especial) 

aparentam recorrer à concepção da historia magistra vitae. Assim, como parte do 

ȰÐÒÅÓÅÎÔÅ ÍÕÌÔÉÆÏÒÍÅ Å ÍÕÌÔþÖÏÃÏȱ, os livros em questão não ampliam a capacidade do 

leitor  de constituir sentido  sobre a experiência do tempo, já que tendem a reduzir as três 

orientações temporais (passado, presente, futuro) a um único tempo ɀ o presente. O que 

está em jogo, portanto, é a própria formação da consciência histórica, a qual, formulada a 

partir da perspectiva ocidental contemporânea, não se coaduna com outras perspectivas 

ocidentais em voga nas últimas décadas, como o já citado presentismo. 

Levando-se isso em conta, a tese é dividida em três capítulos que desenvolvem os 

resultados da pesquisa, além da (1) Introdução e das (5) Considerações finais. O capítulo 

a seguir, (2) Versão popular da história e demanda social, trata de perscrutar a demanda 

social por história a partir da comercialização de sua versão popular, (i) estabelecendo 

uma revisão bibliográfica sobre o tema; (ii) evidenciando os dados relativos aos hábitos 

de leitura no país; (iii ) contextualizando o lugar de enunciação de Mary Del Priore e de 

Laurentino Gomes; (iv) problematizando o papel delegado à mulher nas narrativas dos 

autores (com ênfase na imperatriz d. Leopoldina) e (v) comparando suas versões sobre a 

independência do Brasil com algumas obras que tratam do mesmo assunto. Nesse 

capítulo, devido à convergência temática, são analisados os livros A carne e o sangue, de 

Priore, e 1822, de Gomes. Já no capítulo (3) A vida como um romance: a dimensão estética 

dos livros de divulgação, a ênfase é dada à teorização sobre o leitor de história a partir de 

seu interesse por personagens históricos. São analisados os livros O príncipe maldito, de 

Priore, e 1808, de Gomes, cujo ponto em comum é o fato de que ambos os livros foram 

publicados no mesmo ano (2007). O primeiro é uma biografia de Pedro Augusto de Saxe 

                                                           
18 Idem. História viva, op. cit., p. 111; p. 113. 
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e Coburgo, neto mais velho de d. Pedro II e sobrinho da princesa Isabel, que disputou 

com a tia a sucessão do trono imperial. O segundo, por sua vez, é um livro-reportagem 

publicado na efeméride dos duzentos anos da vinda da corte portuguesa para o Brasil, 

cujos personagens-destaque são d. João VI e d. Carlota Joaquina. Por último, o capítulo 

(4) A narrativa de uma história: em busca da racionalidade do pensamento histórico nos 

livros de divulgação, trata da racionalidade específica do pensamento histórico a partir 

do potencial explicativo da narrativa histórica e busca entrever nas sucessivas reescritas 

da história, das quais são parte os livros de divulgação, a atuação da história na vida 

prática contemporânea.  Aqui são analisados os livros Condessa de Barral e O castelo de 

papel, de Priore, e 1889, de Gomes. Os três livros têm como pano de fundo o Segundo 

Reinado e evidenciam, em maior ou menor grau, os mesmos personagens ɀ o imperador 

Pedro II e sua filha, a princesa Isabel. Em todos os capítulos, são desenvolvidas 

discussões teóricas e historiográficas nas quais se inserem os livros analisados neste 

estudo ɀ até mesmo porque, a partir dessas discussões, torna-se possível realizar uma 

análise crítica e embasada do modo pelo qual o passado é reelaborado pelos autores 

desses livros. 

Finalmente, deve-se ressaltar que, a despeito das semelhanças, existem 

diferenças entre o modo pelo qual Laurentino Gomes reelabora a história do Brasil do 

século XIX e o modo pelo qual Mary Del Priore seleciona, critica, interpreta, escreve e 

organiza sua versão do passado para o grande público. Gomes preocupa-se em 

demonstrar nas notas de quais obras/autores foram extraídas as informações que 

constam no corpo do texto e em sublinhar na introdução de seus livros o emprego do 

método jornalístico para sua pesquisa. Ele também redige capítulos concisos e 

autônomos, que não necessariamente se articulam com os capítulos precedentes ou 

subsequentes, optando por uma história fragmentada e não processual. A ênfase nos 

grandes personagens do passado é acompanhada, em sua maioria, de caracterizações 

burlescas, à exceção de seu último livro, 1889, cujo delineamento dos perfis é mais 

equilibrado. Ademais, sua linguagem é direta, isto é, o autor opta pela concisão das 

palavras, empregando seu sentido denotativo, ao passo que Mary Del Priore opta pelas 

descrições detalhadas e pelo sentido figurado da linguagem para caracterizar os 

personagens, os eventos e os contextos. A autora chega mesmo a apropriar-se de um 
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modo anacronicamente romântico ɀ para não dizer Ȱkitschȱ ɀ de narrar a história para 

construir a história de amor de personagens como d. Pedro II e a Condessa de Barral. 

Além disso, a historiadora não explicita o objetivo de suas biografias nem a perspectiva 

teórico-metodológica utilizada nas obras, embora ela faça uso de fontes primárias para 

embasar empiricamente sua produção escrita. De todo modo, essas diferenças e 

semelhanças entre os autores serão trabalhadas nos capítulos que seguem, atentando 

para os aspectos narrativos de seus livros e para suas implicações epistemológicas. 
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2 VERSÃO POPULAR DA HISTÓRIA E DEMANDA SOCIAL 

 

Os primeiros historiadores do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), 

fundado em 1838, não se limitaram Á ÎÁÒÒÁÒ ȰÏÓ ÆÁÔÏÓ ÁÃÏÎÔÅÃÉÄÏÓ ÌÏÃÁÌÉÚÁÎÄÏ-os 

ÔÅÍÐÏÒÁÌÍÅÎÔÅȱȟ ÍÁÓ buscaram intervir na exposição dos fatos pretéritos por meio de 

ȰÕÍÁ ÐÒÏÐÏÓÔÁ ÄÅ ÉÎÔÅÌÉÇÉÂÉÌÉÄÁÄÅȱ, produzindo, assim, sentido para o passado, de acordo 

com Manoel Luiz Salgado Guimarães.19 O certo é que, no contexto de construção de uma 

identidade nacional, os textos produzidos caracterizavam-se ÐÅÌÏ ȰÆÏÒÔÅ ÔÒÁço 

propositivo, preocupados que estão em definir o que entendem por uma história do 

Brasil, qual seu sentido e significado para a atualidade em que vivem e os meios para a 

ÒÅÁÌÉÚÁëÞÏ ÄÅÓÓÅ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÌȱȢ20 Nesse quesito, a definição e a significação do 

passado pressupunham situá-lo no presente: mais que reconstituí-lo, tratava-se de 

instrumentalizá-lo naquele período do oitocentos para a proposição de uma história que 

se configurasse como a História do Brasil. Em disputa, estava uma narrativa sobre o 

passado que satisfizesse as demandas daquele presente, algo que, em realidade, 

perduraria nos séculos seguintes em meio à constituição da história como ciência e às 

crises de seu estatuto. Não é à toa que, na década de 1960 na França, o antropólogo 

estruturalista Claude Lévi-Strauss, em uma querela com o filósofo Jean-Paul Sartre, 

assumiu uma postura crítica em relação à história. O posicionamento do antropólogo é 

sintetizado por José Antonio Vasconcelos: Ȱ/ÂÃÅÃÁÄÏÓ ÐÏÒ ÐÒÅÏÃÕÐÁëėÅÓ 

contemporâneas, os historiadores escolheriam que elementos do passado seriam ou não 

resgatados, que personagens históricos e respectivas motivações seriam valorizados ou 

condenadosȱȟ ÏÕ ÓÅÊÁȟ ȰÏ ÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏ ÎÁÄÁ ÍÁÉÓ ÓÅÒÉÁ ÑÕÅ ÕÍÁ ÆÕÎëÞÏ ÄÁ 

ÐÒÜØÉÓ ÁÔÕÁÌȱȢ21 

Com a mudança de conjuntura, qual seria o estatuto epistemológico da escrita da 

história nessas primeiras décadas do século XXI? Esse questionamento é dirigido, 

sobretudo, aos livros de divulgação aqui analisados, em que pesem suas despretensões 

historiográficas. Afinal, a reafirmação de um sentido de continuidade frente a um tempo 
                                                           
19 GUIMARÃES, Manoel Luiz Salgado. A disputa pelo passado na cultura histórica oitocentista no Brasil. In: 
CARVALHO, José Murilo de.  Nação e cidadania no império: novos horizontes. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2007, p. 101. 
20 Ibid., p. 102. 
21 VASCONCELOS, José Antonio. Quem tem medo de teoria? A ameaça do pós-modernismo na historiografia 
americana. São Paulo: Annablume; Fapesp, 2005, p. 115. 
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que se acelera22 e a um conhecimento que se fragmenta ɀ ou, antes, a imposição da 

unidade sobre as descontinuidades, para remetermos a Beatriz Sarlo23 ɀ tem 

implicações na maneira que apreendemos e conhecemos a história. Nesse aspecto, 

certos livros de divulgação são sintomáticos de um modo próprio de lidar com o tempo, 

em que a produção de sentido para o presente, capturada pelos diferentes nichos 

mercadológicos, impulsiona seus autores a uma releitura e a uma reescrita do passado. 

Neste capítulo, pretendo, assim, combinar a revisão bibliográfica sobre a escrita 

da história para o grande público no Brasil com a análise de duas fontes. A bibliografia 

relativa ao tema destaca três artigos (pontuando o andamento das discussões desde o 

final dos anos 1990),24 uma dissertação de mestrado25 e uma tese de doutorado.26 Já as 

fontes analisadas são os livros A carne e o sangue, de Mary Del Priore,27 e 1822, de 

Laurentino Gomes,28 em que destaco a construção biográfica de d. Leopoldina, bem 

como as diferentes interpretações sobre a independência do Brasil, envolvendo a análise 

de seus personagens. 

                                                           
22 Em realidade, a sensação de aceleração do tempo vem desde o final do século XVIII, segundo David 
,Ï×ÅÎÔÈÁÌȢ Ȱ/ ÒÉÔÍÏ ÄÁ ÖÉÓþÖÅÌ ÍÕÄança tornou o passado não apenas remoto, mas assustadoramente 
diferente. (...) Um abismo particularmente pungente separou o presente do ancien régime. A velocidade 
com a qual tudo ɀ a paisagem, os costumes, as maneiras, as fortunas, as lealdades, as fidelidades ɀ pareceu 
mudar deixou os sobreviventes da Revolução Francesa e de suas consequências à deriva, cônscios de que 
o mundo de seus antepassados havia partido para sempreȱ. Contudo, para esta tese, penso 
especificamente nas revoluções digital e tecnológica pós-Segunda Guerra Mundial, que propiciaram a 
sensação de aceleração do tempo de modo globalizado, afirmando a prevalência do presente sobre as 
demais temporalidades. LOWENTHAL, The Past is a Foreign Country ɀ Revisited, op. cit., p. 364. 
23 SARLO, Beatriz. Tiempo pasado: cultura de la memoria y giro subjetivo. Una discusión. México: Siglo XXI 
Editores, 2006, p. 15. 
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 (i) SCHMIDT, Benito Bisso. Construindo Biografias... Historiadores e Jornalistas: Aproximações e 
Afastamentos. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, v. 19, p. 3-21, 1997. (ii) GLEZER, Raquel; ALBIERI, Sara. O 
ÃÁÍÐÏ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ Å ÁÓ ȰÏÂÒÁÓ ÆÒÏÎÔÅÉÒÉëÁÓȱȡ ÁÌÇÕÍÁÓ ÏÂÓÅÒÖÁëėÅÓ ÓÏÂÒÅ Á ÐÒÏÄÕëÞÏ ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÁ 
brasileira e uma proposta de conciliação.  Revista IEB, São Paulo, n. 49, p. 13-30, março 2009. (iii ) 
MALERBA, Jurandir. Acadêmicos na berlinda ou como cada um escreve a história?: uma reflexão sobre o 
embate entre historiadores acadêmicos e não acadêmicos à luz dos debates sobre Public History. História 
da Historiografia, Ouro Preto, v. 15, p. 27-50, ago. 2014. 
25 BONALDO, Rodrigo Bragio. Presentismo e presentificação do passado: a narrativa jornalística da história 
na Coleção Terra Brasilis de Eduardo Bueno. Porto Alegre: UFRGS, 2010. 169 f. Dissertação (Mestrado em 
História) ɂ Programa de Pós-Graduação em História, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2010. 
26 RAVAZZOLO, Ângela. A escrita da história por jornalistas: diálogos e distanciamentos com a 
historiografia acadêmica. O caso Elio Gaspari. Porto Alegre: UFRGS, 2012. 175 f. Tese (Doutorado em 
História), Programa de Pós-Graduação em História, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2012.   
27 PRIORE, Mary Del. A carne e o sangue. A imperatriz d. Leopoldina, d. Pedro I e Domitila, a marquesa de 
Santos. Rio de Janeiro: Rocco, 2012. 
28 GOMES, Laurentino. 1822 - como um homem sábio, uma princesa triste e um escocês louco por dinheiro 
ajudaram D. Pedro a criar o Brasil ɀ um país que tinha tudo para dar errado. Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira, 2010. 
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Em A carne e o sangue ɀ a Imperatriz D. Leopoldina, D. Pedro I e Domitila, a 

Marquesa de Santos (2012), a historiadora divide o livro em nove capítulos e o finaliza 

indicando a bibliografia, as referências iconográficas e as fontes consultadas no Arquivo 

do Museu Imperial, no Arquivo Nacional e na Biblioteca Nacional (Divisão de 

Manuscritos e Divisão de Periódicos). Nesse sentido, o uso de fontes primárias é um 

diferencial da autora em relação ao livro de Gomes. Em 1822 ɀ como um homem sábio, 

uma princesa triste e um escocês louco por dinheiro ajudaram D. Pedro a criar o Brasil ɀ 

um país que tinha tudo para dar errado (2010), o jornalista utiliza basicamente a 

bibliografia já existente como fonte. Todavia, ao contrário de Priore, Gomes preocupa-se 

em esboçar o propósito de sua obra logo na introdução do livro  ɉȰÅØÐÌÉÃÁÒ ÃÏÍÏ Ï "ÒÁÓÉÌ 

conseguiu manter a integridade de seu território e se firmar como nação 

ÉÎÄÅÐÅÎÄÅÎÔÅȱɊ29 e em disponibilizar um índice onomástico e notas 

explicativas/remissivas no fim de cada um dos 22 capítulos. De todo modo, ambos os 

livros retratam a independência do Brasil em meio à vida amorosa de d. Pedro I (1798-

1834) e de seu relacionamento com as duas mulheres, a esposa Leopoldina (1797-1826) 

e a amante Domitila (1797-1867),30 além de disporem de imagens sobre o período e de 

legendas que as identificam, mas que não as problematizam (as imagens são meramente 

ilustrativas) . Existem, decerto, outras diferenças significativas entre os dois livros, 

sobretudo no que diz respeito à construção da narrativa, que serão trabalhadas adiante.  

Por ora, sublinhemos que a combinação das análises requer alguns 

desdobramentos. Primeiramente, porque os livros vendidos como livros de história para 

o público não acadêmico têm características próprias, seja quando a ênfase é dada à 

história privada de uma vida (no caso da biografia), seja quando a história é contada por 

meio de uma linguagem literária a partir de um viés jornalístico (no caso do livro-

reportagem). Em segundo lugar, porque a produção de obras de divulgação histórica 

requer levar em consideração o seu leitor. Aqui, faz-se, então, necessário adentrarmos 

em uma questão correlata, que se torna meu terceiro ponto: a possível articulação do 

lugar da história e da leitura na realidade brasileira com seu desdobramento como 

produto cultural .  

                                                           
29 GOMES, 1822, op. cit., p. 18. 
30 No caso de Priore, a ordem inverte: a autora retrata a vida amorosa dos personagens em meio à 
independência do Brasil e aos eventos precedentes e subsequentes. 
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Comecemos pelo filósofo e sociólogo alemão Jürgen Habermas,31 o qual entrevê 

nÁ ȰÃÕÌÔÕÒÁ ÄÅ ÍÁÓÓÁÓȱ Á ÃÏÎÆÏÒÍÁëÞÏ ÄÁÓ ȰÎÅÃÅÓÓÉÄÁÄÅÓ ÄÅ ÄÉÓÔÒÁëÞÏ Å ÄÉÖÅÒÓÞÏ ÄÅ 

ÇÒÕÐÏÓ ÄÅ ÃÏÎÓÕÍÉÄÏÒÅÓ ÃÏÍ ÕÍ ÎþÖÅÌ ÄÅ ÆÏÒÍÁëÞÏ ÒÅÌÁÔÉÖÁÍÅÎÔÅ ÂÁÉØÏ ɉȢȢȢɊȱȢ32 Segundo 

Habermas, temos, de um lado, o mercado de bens culturais facilitando o acesso 

econômico às camadas mais amplas em decorrência do barateamento dos produtos. Do 

outro, temos também o referido mercado facilitando o acesso psicológico a essas 

ÃÁÍÁÄÁÓ ÑÕÁÎÄÏ ÅÌÅ ȰÁÄÁÐÔÁ ÄÅ ÁÌÇÕÍ ÍÏÄÏ Ï ÃÏÎÔÅĭÄÏ ÄÏÓ ÂÅÎÓ ÃÕÌÔÕÒÁÉÓ ÛÓ ÐÒĕÐÒÉÁÓ 

ÎÅÃÅÓÓÉÄÁÄÅÓȱȢ33 No entanto, essa facilidade de acesso nos aspectos econômico e 

psicológico implica mercantilizar a cultura, levando-a a alienar-ÓÅ ȰÛÑÕÅÌÅÓ ÍÏÍÅÎÔÏÓ 

cuja recepção exigem (sicɊ ÕÍÁ ÃÅÒÔÁ ÅÓÃÏÌÁÒÉÚÁëÞÏȱȢ34 Poderíamos, portanto, encarar os 

livros de divulgação sob essa perspectiva? 

 Creio que esses livros sejam, em certa medida, um aspecto da modernidade à qual 

se refere o historiador francês Jean Chesneaux em De la modernité.35 Embora a obra 

tenha sido publicada no início da década de 1980, ela suscita questões pertinentes ao 

início deste século frente ao uso corrente da internet e do smartphone, que realoca não 

apenas nossos modos de leitura, mas nossa noção de tempo e nossa relação com o 

passado. Se o computador foi a grande invenção moderna até aquele ponto do século XX, 

ÏÕÔÒÁÓ ȰÍÏÄÅÒÎÉÄÁÄÅÓȱ ÖÉÒÉÁÍ Á ÅÖÉÄÅÎÃÉÁÒ Á ÓÅÎÓÁëÞÏ ÄÅ ÁÃÅÌÅÒÁëÞÏ ÄÏ ÔÅÍÐÏ ÑÕÅ 

caracterizaria o século XXI. 

 0ÏÒ ÍÏÄÅÒÎÉÄÁÄÅȟ Ï ÁÕÔÏÒ ÅÎÔÅÎÄÅ ȰÁ ÅÓÔÒÕÔÕÒÁ ÇÅÒÁÌ ÄÁ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ 

ÃÏÎÔÅÍÐÏÒÝÎÅÁȱȟ ÆÒÕÔÏ ÄÁ ȰÃÏÍÂÉÎÁëÞÏ ÏÒÉÇÉÎÁÌ ÄÅ ÄÕÁÓ ÇÌÏÂÁÌÉÄÁÄÅÓȱȡ ÄÅ ÕÍ Ìado, em 

ÕÍÁ ÅÐÉÆÁÎÉÁ ÓÁÒÔÒÉÁÎÁȟ ȰÁ ÓÅÒÉÁÌÉÚÁëÞÏ ÄÏÓ ÓÅÒÅÓȱ Å ȰÁ ÒÅÄÕëÞÏ Á ÕÍ ÍÏÄÅÌÏ ĭÎÉÃÏ ÄÅ 

vida bÁÎÁÌÉÚÁÄÁȱȠ ÄÅ ÏÕÔÒÏȟ ÂÁÓÅÁÄÏ ÎÏ #ÏÎÄÅ ÄÅ Saint-3ÉÍÏÎȟ ȰÁ ÉÎÔÅÒÄÅÐÅÎÄðÎÃÉÁ 

ÕÎÉÖÅÒÓÁÌ ÄÁÓ ÅÃÏÎÏÍÉÁÓȱ Å ȰÏ ÄÅÓÐÏÔÉÓÍÏ ÄÏ ÍÅÒÃÁÄÏ ÍÕÎÄÉÁÌȱȢ36 A visão do autor é, 

decerto, uma visão sombria da modernidade, mas é pertinente assinalar como ele a 

concebe em sua relação com o passado: 

 

                                                           
31 HABERMAS, Jürgen. Mudança estrutural da esfera pública. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1984. 
32 Ibid., p. 195. 
33 Ibid., p. 196. 
34 Ibid., p. 196. 
35 CHESNEAUX, Jean. De la modernité. Paris : Éditions de la Découverte, 1983. 
36 Ibid., p. 6. 
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(...) a modernidade recusa o passado como desenvolvimento 
progressivo; ela não é menos incapaz, em seu próprio princípio, de 
vislumbrar  que ela seria uma etapa temporária, podendo eventualmente 
dar lugar a um futuro diferente. Excluído da continuidade do tempo, o 
passado se reduziria a um amálgama de fatos, de conhecimentos e de 
objetos materiais, que bastaria ser corretamente inventariado para ser 
armazenado no computador. O passado é ainda um artefato cultural, que 
deve saber ser habilmente rentável.37 

 

 Poderíamos acrescentar que, sob essa perspectiva, prepondera uma única 

temporalidade ɀ o presente ɀȟ ÐÏÉÓ ÔÁÍÂïÍ Ï ÆÕÔÕÒÏ ï ȰÅØÃÌÕþÄÏ ÄÁ continuidade do 

ÔÅÍÐÏȱȡ ÎÞÏ ÈÜ ÐÏÒÖÉÒȟ ÑÕÁÎÄÏ Ï ÒÅÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÁ ÅÆÅÍÅÒÉÄÁÄÅ ÄÅ ÎÏÓÓÏ ÔÅÍÐÏ ÌÅÖÁ Á 

ÕÍÁ ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁ ÔÅÍÐÏÒÁÌ ÑÕÅ ÖÁÌÏÒÉÚÁ Ï ȰÁÑÕÉ Å ÁÇÏÒÁȱȢ .ÅÓÓÅ ÃÏÎÔÅØÔÏȟ Ï ÁÐÅÌÏ ÁÏ 

passado até poderia aparecer como um modo de resistência à modernidade ɀ trata-se, 

ÐÏÒïÍȟ ÄÅ ÕÍ ÁÐÅÌÏ ÃÏÎÔÒÁÄÉÔĕÒÉÏȟ ÊÜ ÑÕÅ ÓÅ ÔÒÁÔÁ ÄÅ ÕÍ ÐÁÓÓÁÄÏ ȰÃÏÍÅÒÃÉÁÌÉÚÜÖÅÌȱ, 

segundo o autorȢ #ÈÅÓÎÅÁÕØ ÄÅÓÔÁÃÁ ÁÓ ÃÏÌÅëėÅÓ ÄÅ ȰÍÅÍĕÒÉÁÓ ÐÏÐÕÌÁÒÅÓȱ ÄÁÓ ÇÒÁÎÄÅÓ 

ÅÄÉÔÏÒÁÓ ÆÒÁÎÃÅÓÁÓ ÅÍ ÖÏÇÁ ÎÏ ÐÅÒþÏÄÏȟ ÑÕÅ ÒÅÓÉÄÅÍ ȰɉȢȢȢɊ ÆÒÅÑÕÅÎÔÅÍÅÎÔÅ ÎÏ ÌÉÍite do 

ȬÒÅÔÒĖȭ ÇÒÁÔÕÉÔÏȟ ÑÕÁÎÄÏ ÎÞÏ ÅØĕÔÉÃÏȟ ÅÍ ÑÕÅ Ï ÓÉÓÔÅÍÁ ÓÁÂÅ ÍÕÉÔÏ ÂÅÍ ÃÏÍÏ ÁÃÏÍÏÄÁÒ-

ÓÅ Å ÔÉÒÁÒ ÐÒÏÖÅÉÔÏ ÄÉÓÓÏȱȢ / ÃÏÎÔÁÔÏ ÃÏÍ ÏÕÔÒÁ ïÐÏÃÁ ÏÃÏÒÒÅȟ ÁÓÓÉÍȟ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÁ ȰÌÅÉ ÄÏ 

ÍÅÒÃÁÄÏȱ Å ÄÏ ȰÍÏÄÅÌÏ ÄÏÍÉÎÁÎÔÅȱȢ38  

 Se, nos anos 1980, os livros de história escritos por historiadores acadêmicos 

(bem como as ÃÏÌÅëėÅÓ ÄÅ ȰÍÅÍĕÒÉÁÓ ÐÏÐÕÌÁÒÅÓȱ Á ÑÕÅ ÓÅ ÒÅÆÅÒÉÁ #ÈÅÓÎÅÁÕØɊ 

conheceram um significativo sucesso editorial na França, a situação no país, ao que 

parece, mudou, quando a memória passou a ocupar o lugar da história: ela passou a ser 

um direito, um dever, uma arma, como lembra o historiador francês François Hartog.39 A 

memória surgia, assim, como portadora de múltiplas vozes ɀ das vozes das vítimas do 

Holocausto, do genocídio em Ruanda, do apartheid na África do Sul ɀ, inscritas em um 

ÔÅÍÐÏ ÑÕÅ ÎÞÏ ÐÁÓÓÁȟ ÅÍ ÕÍ ÔÅÍÐÏ ÉÍÐÒÅÓÃÒÉÔþÖÅÌȟ ÔþÐÉÃÏ ÄÁ ȰÔÅÍÐÏÒÁÌÉÄÁÄÅ ÕÎÉÆÉÃÁÄÏÒÁ 

Å ÉÎïÄÉÔÁ ÄÏ ÃÒÉÍÅ ÃÏÎÔÒÁ Á ÈÕÍÁÎÉÄÁÄÅȱȢ40 Hartog parece notar aí o início do declínio da 

história nos dias atuais, constatando que os cursos de história têm atraído cada vez 
                                                           
37 « (...) la modernité refuse le passé comme développement progressif, elle est non moins incapable, dans 
ÓÏÎ ÐÒÉÎÃÉÐÅ ÍðÍÅȟ ÄȭÅÎÖÉÓÁÇÅÒ ÑÕȭÅÌÌÅ ÎÅ ÓÅÒÁÉÔ ÑÕȭÕÎÅ ïÔÁÐÅ ÔÅÍÐÏÒÁÉÒÅȟ ÐÏÕÖÁÎÔ ïÖÅÎÔÕÅÌÌÅÍÅÎÔ ÆÁÉÒÅ 
place à un avenir different. Exclu de la continuité du temps, le passé se réduirait à un amalgame de faits, de 
ÃÏÎÎÁÉÓÓÁÎÃÅÓ ÅÔ ÄȭÏÂÊÅÔÓ ÍÁÔïÒÉÅÌÓȟ ÑÕȭÉÌ ÓÕÆÆÉÒÁÉÔ ÄȭÉÎÖÅÎÔÏÒÉÅÒ ÃÏÒÒÅÃÔÅÍÅÎÔ ÐÏÕÒ ÌÅÓ ÓÔÏÃËÅÒ ÅÎ 
ÏÒÄÉÎÁÔÅÕÒȢ ,Å ÐÁÓÓïȟ ÃȭÅÓÔ ÅÎÃÏÒÅ ÕÎ ÄïÃÏÒ ÃÕÌÔÕÒÅÌ ÑÕȭÉÌ ÆÁÕÔ ÓÁÖÏÉÒ ÒÅÎÔÁÂÉÌÉÓÅÒ ÈÁÂÉÌÅÍÅÎÔ ». Ibid. p. 51. 
38 Ibid., p. 53. 
39 HARTOG, François. #ÒÏÉÒÅ ÅÎ ÌȭÈÉÓÔÏÉÒÅ. Paris: Flammarion, 2013. 
40 Ibid., p. 53. 
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menos estudantes; que o espaço ocupado pelos historiadores nos jornais e revistas tem 

se reduzido; e que a venda média de livros de história na França também tem declinado: 

ÏÕ ÓÅÊÁȟ ȰÏ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ ÔÏÒÎÏÕ-se uma figura secundáÒÉÁ ÎÁ ÐÁÉÓÁÇÅÍ ÍÉÄÉÜÔÉÃÁȱȢ %ÓÓÁ 

constatação não deixa de ser um paradoxo, uma vez que existe um grande apetite por 

história no país de Hartog, como atesta a popularidade do programa diário La Fabrique 

ÄÅ ÌȭÈÉÓÔÏÉÒÅ, citado pelo autor.41 

 0ÁÌÁÖÒÁÓ ÃÏÍÏ ȰÍÅÍĕÒÉÁȱȟ ȰÃÏÍÅÍÏÒÁëÞÏȱȟ ȰÐÁÔÒÉÍĖÎÉÏȱ Å ȰÉÄÅÎÔÉÄÁÄÅȱ ÐÁÓÓÁÒÁÍ 

a ser amplamente utilizadas no presente não apenas pelos historiadores, mas também 

por outros atores. Os jornalistas são, por excelência, aqueles que trabalham com a 

ȰÁÔÕÁÌÉÄÁÄÅȱȟ ÌÉÄÁÎÄÏ ÃÏÍ Ï ȰÉÎÓÔÁÎÔÝÎÅÏȱ Å Ï ȰÓÉÍÕÌÔÝÎÅÏȱ ÑÕÅ ÃÁÒÁÃÔÅÒÉÚÁÍ Ï ÔÅÍÐÏ 

midiático de historicização (ÔÅÍÐÓ ÍïÄÉÁÔÉÑÕÅ ÄȭÈÉÓÔÏÒÉÃÉÓÁÔÉÏÎ).42 Frente à aceleração do 

tempo, constatada por Hartog, que lugar ocuparia o historiador nessa relação da 

sociedade com seu próprio tempo? Esta tese pretende, em certa medida, lançar luz sobre 

a questão. Embora o Brasil contemporâneo guarde características específicas no que 

tange ao papel da história e da memória em nossa realidade, existe, pelo menos, um 

ponto de convergência com a realidade francesa: precisamente o tempo midiático de 

historicização e seus desdobramentos no mercado editorial, no papel exercido pelos 

jornalistas e na narrativa histórica voltada para o público não acadêmico.  

 .ÅÓÓÅ ÓÅÎÔÉÄÏȟ ,ÁÕÒÅÎÔÉÎÏ 'ÏÍÅÓ ÁÒÇÕÍÅÎÔÁ ÑÕÅ ȰÁÓ pessoas leem um livro com 

o relato de acontecimentos de 200 anos atrás, mas querem saber do Brasil de hoje, como 

a história explica o momento em (sicɊ ÑÕÅ ÃÈÅÇÁÍÏÓ ÁÔÕÁÌÍÅÎÔÅȱ.43 Esse conhecimento 

do passado como forma de compreender e explicar o presente relaciona-se também ao 

papel que o brasileiro atribui à leitura: trata-se menos de uma atividade de lazer do que 

uma atividade instrumental , na qual o livro é encarado como fonte de conhecimento. 

Ademais, pode ser que o leitor especificamente de história busque nos livros de 

divulgação a satisfação de suas carências de orientação no tempo, de que fala Jörn 

Rüsen. Em outras palavras, a busca pelo conhecimento histórico pode vincular-se à 

formação de umÁ ȰÃÏÎÓÃÉðÎÃÉÁ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱȟ ÅÎÔÅÎÄÉÄÁ ÃÏÍÏ Ȱconstituição de sentido sobre 

                                                           
41 Ibid., p. 43. 
42 Ibid., p. 60. 
43 "O regime caiu inerte", diz Laurentino Gomes, autor do livro "1889". ZH, em 23 ago. 2013. Disponível 
em: http://zh.clicrbs.com.br/rs/entretenimento/noticia/2013/08/o -regime-caiu-inerte-diz-laurentino-
gomes-autor-do-liv ro-1889-4244516.html Acesso em: 13 out. 2015. 

http://zh.clicrbs.com.br/rs/entretenimento/noticia/2013/08/o-regime-caiu-inerte-diz-laurentino-gomes-autor-do-livro-1889-4244516.html
http://zh.clicrbs.com.br/rs/entretenimento/noticia/2013/08/o-regime-caiu-inerte-diz-laurentino-gomes-autor-do-livro-1889-4244516.html
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a experiência do tempo, no modo de uma memória que vai além dos limites de sua 

ÐÒĕÐÒÉÁ ÖÉÄÁ ÐÒÜÔÉÃÁȱȢ44 

 

2.1 Best-sellers  contemporâneos de história , o setor editorial brasileiro e o lugar 

da leitura no Brasil  

 

Em 1997, o historiador Benito Bisso Schmidt havia publicado um artigo relativo 

ao sucesso das biografias no mercado editorial brasileiro na década de 1990. Ele 

ÃÏÎÓÔÁÔÁÖÁȟ ÎÁ ïÐÏÃÁȟ ÑÕÅ ÏÓ ÊÏÒÎÁÌÉÓÔÁÓ ÅÒÁÍ ÍÁÉÓ ȰÆÅÓÔÅÊÁÄÏÓȱ ÑÕÅ ÏÓ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓ ÄÅ 

ÏÆþÃÉÏ ȰÎÁ ÒÅÌÅÉÔÕÒÁ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÄÏ ÐÁþÓ ÁÔÒÁÖïÓ ÄÅ ÓÅÕÓ ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÎÓȱȟ ÓÅÍ ÁÄÅÎÔÒÁÒȟ ÅÍ 

um primeiro momento, nos motivos para essa preferência.45 Ao procurar as razões pelas 

quais o gênero biográfico havia se tornado um empreendimento entre historiadores e 

jornalistas, Schmidt buscou compreender o contexto social da emergência das 

biografias, bem como os novos aportes teóricos e metodológicos com os quais elas se 

relacionavam.  

.Ï ÑÕÅ ÓÅ ÒÅÆÅÒÅ ÁÏ ÃÏÎÔÅØÔÏ ÓÏÃÉÁÌȟ Ï ÁÕÔÏÒ ÄÅÓÔÁÃÏÕ ÑÕÅ ȰÁ ÍÁÓÓÉÆÉÃÁëÞÏ Å Á 

perda de referenciais ideológicos e moraisȱ ÄÁ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ÄÅ ÅÎÔÞÏ ÈÁÖÉÁÍ ÌÅÖÁÄÏ Á ÕÍÁ 

ÂÕÓÃÁ ÄÅ ȰÎÏÖÏÓȱ ÒÅÆÅÒÅÎÃÉÁÉÓ ÃÏÍ ÂÁÓÅ ÎÁÓ ÔÒÁÊÅÔĕÒÉÁÓ ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÉÓ ÄÏ ÐÁÓÓÁÄÏȢ46 Desse 

modo, por exemplo, o barão e visconde de Mauá construído pelo sociólogo e jornalista 

Jorge Caldeira tornou-se o protótipo do precursor empresarial no Brasil Império. Por 

outro lado, o intento de adentrar nas vidas privadas de personagens eminentes implicou 

ÎÞÏ ÁÐÅÎÁÓ ÃÅÒÔÏ ÔÉÐÏ ÄÅ ȰÖÏÙÅÕÒÉÓÍÏ Å ÂÉÓÂÉÌÈÏÔÉÃÅȱ ɉÔÁÎÔÏ ÄÏ ÂÉĕÇÒÁÆÏ ÑÕÁÎÔÏ ÄÏ 

leitor), mas também a desconstrução do mito que o biografado encarnava, tornando-o 

ȰÇÅÎÔÅ ÃÏÍÏ Á ÇÅÎÔÅȱȢ .ÅÓÓÅ ÓÅÎÔÉÄÏȟ Á ȰÄÅÓÃÏÎÓÔÒÕëÞÏȱ ÁÔÅÎÄÉÁ ÛÓ expectativas do leitor, 

o qual se reconfortava em saber dos deslizes das grandes personalidades do passado.47 

 Em relação ao contexto teórico e metodológico da disciplina de história, Schmidt 

ÄÅÓÔÁÃÏÕ ÑÕÅ ÁÓ ÂÉÏÇÒÁÆÉÁÓ ÓÕÒÇÉÒÁÍ ÅÍ ÒÅÁëÞÏ ȰÁÏÓ ÅÎÆÏÑÕÅÓ ÅØÃÅÓÓÉÖÁÍÅÎÔÅ 

ÅÓÔÒÕÔÕÒÁÌÉÓÔÁÓȟ ÄÅÓÃÁÒÎÁÄÏÓ ÄÅ ȬÈÕÍÁÎÉÄÁÄÅȭȱ ÑÕÅ ÐÒÏÓÐÅÒÁÖÁÍ ÄÅÓÄÅ Á ÄïÃÁÄÁ ÄÅ 

                                                           
44 RÜSEN, História viva, op. cit., p. 104. 
45 SCHMIDT, ȰConstruindo Biografias...ȱȟ ÏÐȢ ÃÉÔȢȟ p. 3. 
46 Ibid., p. 4. 
47 Ibid., p. 4-5; p. 18. 
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1960. Nesse contexto, os estudos de caso e a micro-história passaram a sobrepujar a 

ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÑÕÁÎÔÉÔÁÔÉÖÁ Å ÓÅÒÉÁÌȢ )ÎÄÅÐÅÎÄÅÎÔÅÍÅÎÔÅ ÄÁ ÔÒÁÄÉëÞÏ ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÁȟ Ï ȰÒÅÓÇÁÔÅ 

ÄÅ ÔÒÁÊÅÔĕÒÉÁÓ ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÉÓȱ ÁÃÁÂÏÕ ÐÏÒ ÐÅÒÍÅÁÒ ÁÓ ÄÉÆÅÒÅÎÔÅÓ ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÁÆÉÁÓȢ *Ü ÎÏ ÃÁÓÏ 

do jornalismo, a emergência biográfica relacionava-se, em certa medida, ao movimento 

do new journalism dos anos 1960ȟ ÃÏÍ Á ȰÔÒÁÎÓÍÕÔÁëÞÏ ÄÅ ÓÅÕ ÌÅÇÁÄÏȱ ÐÅÌÏ ÁÔÕÁÌ 

jornalismo literário. Nesse ponto, a intersecção entre a biografia histórica e a biografia 

jornalística passou a residir na aproximação com a literatura, segundo o autor.48 

 Façamos um parêntese, pois quando penso no jornalismo literário no Brasil, 

penso no livro-reportagem para esta tese.49 Como afirma o jornalista Edvaldo Pereira 

Lima, o livro-ÒÅÐÏÒÔÁÇÅÍ ï ȰÕÍ ÓÕÂÓÉÓÔÅÍÁ ÄÏ ÓÉÓÔÅÍÁ ÊÏÒÎÁÌÉÓÍÏȱ Å ÑÕem o escreve é 

ȰÑÕÁÓÅ ÓÅÍÐÒÅ ÕÍ ÊÏÒÎÁÌÉÓÔÁȱȢ50 Daí que o autor ressalta que a diferença do jornalismo 

ÅÍ ÒÅÌÁëÞÏ Á ÏÕÔÒÁÓ ÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓ Ȱï Ï ÄÅÓÅÍÐÅÎÈÏ ÄÁ ÔÁÒÅÆÁ ÉÎÆÏÒÍÁÔÉÖÁ Å ÏÒÉÅÎÔÁÔÉÖÁȱȟ ÅÍ 

que o livro-reportagem, por ser mais extenso que uma notícia publicada em um jornal, 

denota uma dimensão contextual e explicativa em seu relato, preenchendo vazios 

ÄÅÉØÁÄÏÓ ÐÏÒ ÏÕÔÒÏÓ ÍÅÉÏÓ ÄÅ ÃÏÍÕÎÉÃÁëÞÏ Å ÁÖÁÎëÁÎÄÏ ȰÐÁÒÁ Ï ÁÐÒÏÆÕÎÄÁÍÅÎÔÏ ÄÏ 

conhecimento do nosso tempo, eliminando, parcialmente que seja, o aspecto efêmero da 

ÍÅÎÓÁÇÅÍ ÄÁ ÁÔÕÁÌÉÄÁÄÅ ÐÒÁÔÉÃÁÄÁ ÐÅÌÏÓ ÃÁÎÁÉÓ ÃÏÔÉÄÉÁÎÏÓ ÄÁ ÉÎÆÏÒÍÁëÞÏ ÊÏÒÎÁÌþÓÔÉÃÁȱȢ51 

  / ȰÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÏ ÎÏÓÓÏ ÔÅÍÐÏȱ ÒÅÌÁÃÉÏÎÁ-ÓÅ Û ȰÁÔÕÁÌÉÄÁÄÅȱ ÃÏÍÏ ÐÒÅÍÉÓÓÁ ÄÁ 

ÐÒÜÔÉÃÁ ÊÏÒÎÁÌþÓÔÉÃÁȟ ÎÁ ÑÕÁÌ Ï ȰÁÔÕÁÌȱ ÐÏÄÅ ÉÍÐÌÉÃÁÒ ȰÕÍ ÎÏÖÏ ÆÁÔÏ ÑÕÅ ȬÄÅÓÐÅÒÔɍeɎȭ o 

ÉÎÔÅÒÅÓÓÅ ÐĭÂÌÉÃÏ ÐÁÒÁ ÕÍÁ ÏÃÏÒÒðÎÃÉÁ ÁÎÔÉÇÁȱ ÏÕ ÁÌÇÕÍ ÁÒÔÉÆþÃÉÏ ÑÕÅ ÔÒÁÇÁ ÅÓÓÁ 

ÏÃÏÒÒðÎÃÉÁ ÁÎÔÉÇÁ ÐÁÒÁ Ï ÐÒÅÓÅÎÔÅȢ !ÓÓÉÍȟ ÔÅÍÏÓ ÑÕÅ ȰÁÓ ÄÁÔÁÓ ÃÏÍÅÍÏÒÁÔÉÖÁÓ ÄÅ 

eventos ɀ as conquistas do Brasil nas Copas do mundo, a inauguração de Brasília, a 

chegada do homem à Lua ɀ ȬÁÔÕÁÌÉÚÁÍȭ ÁÃÏÎÔÅÃÉÍÅÎÔÏÓ ÐÁÓÓÁÄÏÓȱȢ52 Curiosamente, a 

atualização de acontecimentos pretéritos encontra eco na prática historiográfica.  

 Voltemos ao artigo de Schmidt. Ele assinala que jornalistas e historiadores 

lançaram mão de certas passagens inventadas para descrever as emoções e os 

                                                           
48 Ibid., p. 5-6. 
49 Ȱ/ ÊÏÒÎÁÌÉÓÍÏ ÌÉÔÅÒÜÒÉÏ ɀ praticado tanto em periódicos quanto em formato de livro ɀ encontra um canal 
de expressão fabuloso no livro-reportagem e este, por sua vez, pode alcançar o máximo de seu potencial 
ÅÎÑÕÁÎÔÏ ÐÒÏÄÕÔÏ ÄÅ ÃÏÍÕÎÉÃÁëÞÏ ÐĭÂÌÉÃÁ ÑÕÁÎÄÏ ï ÔÒÁÂÁÌÈÁÄÏ ÅÍ ÅÓÔÉÌÏ ÄÅ ÊÏÒÎÁÌÉÓÍÏ ÌÉÔÅÒÜÒÉÏȱȢ ,)-!ȟ 
Edvaldo Pereira. Páginas ampliadas: o livro-reportagem como extensão do jornalismo e da literatura. 4 ed. 
rev. ampl. Barueri: Manole, 2009, p. xiv. 
50 Ibid., p. 8-10. 
51 Ibid., p. 4; 11;18. 
52 Ibid., p. 17. 
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pensamentos de seus personagens nas trajetórias biográficas. Ambos também utilizaram 

flashbacks como recurso narrativo a fim de quebrar a rigidez da estrutura cronológica e 

ȰÄÁÒ ÍÁÉÓ ÖÉÄÁ ÁÏ ÔÅØÔÏȱȟ ÃÏÍÏ ÁÆÉÒÍou, na época, o jornalista Fernando Morais, autor da 

biografia de Assis Chateaubriand. Contudo, ainda que tanto o historiador quanto o 

jornalista fizessem uso de fontes numerosas e diversas para a sua pesquisa biográfica, 

havia algumas divergências fundamentais entre ambos, com destaque, no caso dos 

ÊÏÒÎÁÌÉÓÔÁÓȟ ÐÁÒÁ Ï ÕÓÏ ÁÃÒþÔÉÃÏ ÄÁÓ ÆÏÎÔÅÓ ɉȰÁÓ ÆÏÎÔÅÓ ÎÞÏ ÓÞÏ ÃÏÌÏÃÁÄÁÓ ÓÏÂ ÓÕÓÐÅÉëÞÏȱɊ Å 

ÐÁÒÁ Á ÎÁÒÒÁÔÉÖÁ ÆÌÕÉÄÁ ÅÍ ÄÅÔÒÉÍÅÎÔÏ ÄÁ ȰÐÒÅÃÉÓÞÏ ÆÏÒÍÁÌȱ ɉÓÅÍ ÎÏÔÁÓ ÄÅ ÒÏÄÁÐï ÏÕ ÎÏ 

final do livro; sem distinção entre a fala do autor e a transcrição dos documentos).53 

Aqui Schmidt pensa em algumas biografias específicas escritas por jornalistas que se 

notabilizaram na época, como Fernando Morais e Ruy Castro. 

 Por seu turno, a liberalidade para a invenção de passagens descritivas no texto do 

ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ ÅÎÃÏÎÔÒÁÒÉÁ ÌÉÍÉÔÅÓ ÎÏ ȰÃÁÍÐÏ ÄÅ ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅÓ ÈÉÓÔÏÒÉÃÁÍÅÎÔÅ 

ÄÅÔÅÒÍÉÎÁÄÁÓȱ54 ɀna própria concretude pretérita dos sujeitos históricos. Nos trechos 

que funcionariam como espaço de invenção, a afirmação categórica cederia lugar à 

hipótese com o uso de termos que denotassem probabilidade ou expressassem dúvida 

ɉȰÐÒÏÖÁÖÅÌÍÅÎÔÅȱȠ ȰÐÏÓÓÉÖÅÌÍÅÎÔÅȱȠ ȰÔÁÌÖÅÚȱɊȢ / ÊÏÒÎÁÌÉÓÔÁȟ ÁÏ ÃÏÎÔÒÜÒÉÏȟ ÎÞÏ ÆÁÒÉÁ 

aparecer em sua narrativa a diferença entre os momentos inventados e aqueles calcados 

em fontes documentais. Por sinal, as próprias fontes seriam objeto de crítica por parte 

ÄÏ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒȟ ÍÁÓ ÎÞÏ ÄÏ ÊÏÒÎÁÌÉÓÔÁȡ ȰÑÕÅÍ ÐÒÏÄÕÚÉÕ ÄÅÔÅÒÍÉÎÁÄÏ ÖÅÓÔþÇÉÏȩ ÅÍ ÑÕÅ 

situação? com quais interesses? Estes questionamentos, primários na investigação 

ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȟ ÎÅÍ ÓÅÍÐÒÅ ÅÓÔÞÏ ÐÒÅÓÅÎÔÅÓ ÎÏÓ ÔÒÁÂÁÌÈÏÓ ÊÏÒÎÁÌþÓÔÉÃÏÓȱȢ55  

Schmidt também observa que o historiador faria uso da biografia para articular a 

dimensão individual com a dimensão social, tendo em vista um contexto mais amplo. O 

autor argumenta, assÉÍȟ ÑÕÅ ȰÁ ÎÁÒÒÁëÞÏ ÎÞÏ ÄÅÖÅ ÅØÃÌÕÉÒ Á ÅØÐÌÉÃÁëÞÏ ÎÏÓ ÔÒÁÂÁÌÈÏÓ 

ÂÉÏÇÒÜÆÉÃÏÓ ÐÒÏÄÕÚÉÄÏÓ ÐÏÒ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓȱȢ56 Desse modo, haveria o intento de 

ȰÒÅÃÕÐÅÒÁÒ Á tensão ɉȢȢȢɊ ÅÎÔÒÅ Ï ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÌ Å Ï ÓÏÃÉÁÌȱ ÎÁÓ ÏÂÒÁÓ ÂÉÏÇÒÜÆÉÃÁÓȢ57 De sua 

parte, os jornalistas primaÒÉÁÍ ÐÅÌÁ ȰÓÁÂÏÒÏÓÁ ÒÅÃÒÉÁëÞÏ ÄÏÓ ÉÎÃÉÄÅÎÔÅÓ ÄÏ ÄÉÁ Á ÄÉÁȱȟ 

                                                           
53 3#(-)$4ȟ ȰConstruindo Biografias...ȱ, op. cit., p. 7-9. 
54 GINZBURG, Carlo. Apud Ibid., p. 12. 
55 SCHMIDT, Ibid., p. 8. 
56 Ibid., p. 14. 
57 Ibid., p. 16. 
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ÒÅÌÅÇÁÎÄÏ Á ÁÒÔÉÃÕÌÁëÞÏ ȰÅÎÔÒÅ ÖÉÄÁ ÐĭÂÌÉÃÁ Å ÖÉÄÁ ÐÒÉÖÁÄÁȟ ÅÎÔÒÅ ÃÏÔÉÄÉÁÎÏ Å ÎÞÏ-

ÃÏÔÉÄÉÁÎÏ ɉȢȢȢɊȱ Á ÕÍ ÓÅÇÕÎÄÏ ÐÌÁÎÏȟ ÁÉÎÄÁ ÑÕÅ ÎÞÏ ÐÅÒÄÅÓÓÅÍ ÄÅ ÖÉÓÔÁ Ï ÉÎÄÉÖþÄÕÏ Å ÓÅÕ 

contexto.58 Essa recriação de pequenos incidentes ganharia destaque à medida que 

seriam as grandes figuras públicas as biografadas pelos jornalistas, enquanto 

ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓ ÃÏÍÏ #ÁÒÌÏ 'ÉÎÚÂÕÒÇ Å .ÁÔÁÌÉÅ :ÅÍÏÎ $ÁÖÉÓ ÄÁÒÉÁÍ ÐÒÅÆÅÒðÎÃÉÁ Û ȰÇÅÎÔÅ 

ÍÉĭÄÁȱȢ 

Passados vinte anos da publicação do artigo de Schmidt, constatamos que o 

gênero biográfico, longe de entrar em decadência, continua atraindo biógrafos e leitores 

no Brasil. Em 2014, quando dos sessenta anos do suicídio de Getúlio Vargas, o jornalista 

Lira Neto lançou o terceiro livro que compõe a trilogia biográfica do ex-presidente. 59 Do 

mesmo modo, na esteira dos cinquenta anos do golpe militar (em 1964), o ex-presidente 

João Goulart ganhou mais uma biografia, como aquela escrita pelo jornalista e 

historiador Juremir Machado da Silva.60 Desse modo, as efemérides são o momento 

propício para o lançamento de certas biografias históricas, mesmo que elas abordem 

apenas um período específico da vida do biografado.  

Já em um artigo conciso publicado em 2009, Raquel Glezer e Sara Albieri, 

professoras do Departamento de História da Universidade de São Paulo (USP), 

ÒÅÆÌÅÔÉÒÁÍ ÓÏÂÒÅ ÁÓ ȰÏÂÒÁÓ ÄÅ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÅÓÔÒÉÔÏ ÓÅÎÓÏȱ ÅÍ ÃÏÍÐÁÒÁëÞÏ ÃÏÍ ÁÓ ȰÏÂÒÁÓ 

ÆÒÏÎÔÅÉÒÉëÁÓȱ ɉÏÕ ÏÂÒÁÓ ÄÅ ȰÑÕÁÓÅ ÈÉÓÔĕÒÉÁȱɊȢ !ÍÂÁÓ ÁÓ ÏÂÒÁÓ ÓÞÏ ÐÅÒÃÅÂÉÄÁÓ ÃÏÍÏ 

produtos culturais, inseridas no mercado editorial, porém as obras fronteiriças são 

ÁÑÕÅÌÁÓ ÑÕÅȟ ȰÐÁÒÁ Ï ÌÅÉÔÏÒ ÃÏÍÕÍȟ ÓÞÏ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÁÓ ÄÅ ÈÉÓÔĕÒÉÁȟ ÍÁÓ ÐÁÒÁ ÏÓ 

profissionais do campo situar-se-iam fora da produção historiográfica em senso 

ÅÓÔÒÉÔÏȱȢ61 Sob a problemática designaçãÏ ÄÅ ȰÑÕÁÓÅ ÈÉÓÔĕÒÉÁȱȟ ÁÓ ÁÕÔÏÒÁÓ ÁÂÁÒÃÁÒÁÍ 

ÇðÎÅÒÏÓ ÄÉÓÔÉÎÔÏÓ ÄÅ ÐÒÏÄÕëÞÏ ÅÓÃÒÉÔÁȡ ÄÅÓÄÅ ÏÂÒÁÓ ÌÉÔÅÒÜÒÉÁÓ ɉÒÏÍÁÎÃÅÓ ÄÅ ȰÃÁÐÁ Å 

ÅÓÐÁÄÁȱ Å ÒÏÍÁÎÃÅÓ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏÓɊ ÁÔï obras biográficas. Assim, sob a mesma terminologia, 

                                                           
58 Ibid., p. 17. 
59 O livro em questão é Getúlio (1945-1954): Da volta pela consagração popular ao suicídio, v. 3, publicado 
em 2014. Os livros anteriores são Getúlio (1930-1945): Do governo provisório à ditadura do Estado Novo, v. 
2, publicado em 2013, e Getúlio (1882-1930): Dos anos de formação à conquista do poder, v. 1, publicado 
em 2012, todos pela Companhia das Letras.  
60 O livro de Juremir Machado da Silva intitula-se Jango: a vida e a morte no exílio, publicado pela L&PM em 
2013. Também destacamos a notória biografia escrita pelo historiador Jorge Ferreira, intitulada João 
Goulart: uma biografia, publicada pela Civilização Brasileira em 2011. Há também a biografia problemática 
escrita pelo historiador Marco Antônio Villa, intitulada Jango: um perfil (1945-1964), publicada pela Globo 
Livros em 2004, ou seja, na efeméride dos quarenta anos do golpe militar no Brasil. 
61 GLEZER & ALBIERI, Ȱ/ ÃÁÍÐÏ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ Å ÁÓ Ȭobras fronteiriçasȭȱȟ op. cit., p. 15. 
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elas não deixam de tornar equivalentes o livro do jornalista Eduardo Bueno sobre o 

ȰÄÅÓÃÏÂÒÉÍÅÎÔÏȱ ÄÏ "ÒÁÓil e o empreendimento biográfico do historiador José Murilo de 

Carvalho em torno da figura de d. Pedro II. Eis aqui o problema de uma noção tão fluida 

ÃÏÍÏ ȰÏÂÒÁÓ ÆÒÏÎÔÅÉÒÉëÁÓȱȡ ÎÁ ÔÅÎÔÁÔÉÖÁ Äe contemplar a vasta e heterogênea produção 

extra-acadêmica de história, o termo perde de vista as especificidades de cada gênero, 

reduzindo suas pretensões literárias, jornalísticas ou historiográficas a um amálgama de 

qualquer-coisa-não-catalogável-que-não-chega-a-ser-história.  

O ÃÅÒÔÏȟ ÐÏÒïÍȟ ÑÕÅ Ï ÐÒĕÐÒÉÏ ÃÁÒÜÔÅÒ ÄÅ ȰÒÏÍÁÎÃÅ ÖÅÒÄÁÄÅÉÒÏȱ ÁÔÒÉÂÕþÄÏ ÁÏ 

gênero biográfico é endossado pelo historiador francês François Dosse,62 para quem a 

biografia situa-ÓÅ ÅÐÉÓÔÅÍÏÌÏÇÉÃÁÍÅÎÔÅ ȰÅÎÔÒÅ ÍÉÍÅÓÅ Å ÖÉÄÁÓ ÉÍÁÇÉÎÜÒÉÁÓȱȟ ÓÅÎÄÏ ÕÍÁ 

ȰÍÉÓÔÕÒÁ ÄÅ ÅÒÕÄÉëÞÏȟ ÄÅ ÃÒÉÁÔÉÖÉÄÁÄÅ ÌÉÔÅÒÜÒÉÁ Å ÄÅ ÉÎÔÕÉëÞÏ ÐÓÉÃÏÌĕÇÉÃÁȱȟ ÑÕÅ ÉÍÐÌÉÃÁȟ ÁÏ 

mesmo tempo, um pacto de verdade com o leitor, para além de uma empatia mínima.63 

!ÌïÍ ÄÉÓÓÏȟ ÅÌÅ ÁÆÉÒÍÁ ÑÕÅ ȰÏ ÇðÎÅÒÏ ï ÐÁÒÔÉÃÕÌÁÒÍÅÎÔÅ ÐÒÏÃÕÒÁÄÏ ÐÏÒ um público 

popular, que tem uma oportunidade de sonhar, sem ter nenhuma intenção de aborrecer-

ÓÅ ÃÏÍ ÒÅÆÅÒðÎÃÉÁÓ ÐÅÓÁÄÁÓȱȢ64 

Glezer e Albieri assinalam que, mesmo com a emergência dos meios de 

comunicação de massa, não houve uma queda no interesse do público por esse tipo de 

ÌÅÉÔÕÒÁȡ ÐÅÌÏ ÃÏÎÔÒÜÒÉÏȟ ÈÏÕÖÅ ȰÕÍ ÃÒÅÓÃÉÍÅÎÔÏ ÄÏ ÍÅÒÃÁÄÏ ÅÄÉÔÏÒÉÁÌ ÅÍ ÔÏÄÏÓ ÏÓ ÐÁþÓÅÓ 

Å ÍÅÓÍÏ ÎÏ ÎÏÓÓÏȟ ÃÏÍ Ï ÁÕÍÅÎÔÏ ÄÁ ÑÕÁÎÔÉÄÁÄÅ ÄÅ ÏÂÒÁÓ ÐÕÂÌÉÃÁÄÁÓ ɉȢȢȢɊȱȢ65 O aumento 

ÄÁ ÐÕÂÌÉÃÁëÞÏ ÄÅ ȰÏÂÒÁÓ ÆÒÏÎÔÅÉÒÉëÁÓȱ ÔÅÒÉÁ ÁÃÏÍÐÁÎÈÁÄÏ Ï ÁÕÍÅÎÔÏ da publicação de 

ȰÏÂÒÁÓ ÄÅ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÅÓÔÒÉÔÏ ÓÅÎÓÏȱ ÅÍ ÕÍ ÐÅÒþÏÄÏ ÃÏÍÐÒÅÅÎÄÉÄÏ ÅÎÔÒÅ ρωωπ Å ςππφȟ 

conforme inferiram as autoras a partir dos dados disponibilizados nos sítios eletrônicos 

da Associação Nacional de Livrarias (ANL) e da Câmara Brasileira do Livro (CBL). 

Contudo, parte dos dados aos quais elas remetem apenas informa de modo genérico o 

número de títulos publicados no Brasil anualmente, assim como o faturamento 

decorrente das vendas daquele ano. Vejamos os dados fornecidos pelo Sindicato 

Nacional de Editores de Livros (SNEL) de 1990 a 2014:66  

 
                                                           
62 DOSSE, François. Le Pari Biographique. Écrire une vie. Paris: Éditions La Découverte, 2005. 
63 Ibid., p. 62-70. 
64 Ibid., p. 62. 
65 GLEZER & ALBIERI, Ȱ/ ÃÁÍÐÏ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ Å ÁÓ Ȭobras fronteiriçasȭȱȟ op. cit., p. 17. 
66Produção e Vendas do Setor Editorial Brasileiro. Disponível em: http://www.snel.org.br/dados -do-
setor/producao-e-vendas-do-setor-editorial -brasileiro/  Acesso em: 06 jul. 2015. 

http://www.snel.org.br/dados-do-setor/producao-e-vendas-do-setor-editorial-brasileiro/
http://www.snel.org.br/dados-do-setor/producao-e-vendas-do-setor-editorial-brasileiro/
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TABELA A ɀ Produção e venda de livros no Brasil de 1990 a 2014 

PRODUÇÃO 

(1ª edição e reedição)  

VENDAS 

Ano Títulos  Exemplares  Exemplares  Faturamento  

(R$) 

1990  22.479 239.392.000 212.206.449 901.503.687 

1991 28.450 202.492.000 289.957.634 871.640.216 

1992  27.561 189.892.128 159.678.277 803.271.282 

1993  33.509 222.522.318 277.619.986 930.959.670 

1994  38.253 245.986.312 267.004.691 1.261.373.858 

1995  40.503 330.834.320 374.626.262 1.857.377.029 

1996  43.315 376.747.137 389.151.085 1.896.211.487 

1997  51.460 381.870.374 348.152.034 1.845.467.967 

1998  49.746 369.186.474 410.334.641 2.083.338.907 

1999  43.697 295.442.356 289.679.546 1.817.826.339 

2000  45.111 329.519.650 334.235.160 2.060.386.759 

2001  40.900 331.100.000 299.400.000 2.267.000.000 

2002  39.800 338.700.000 320.600.000 2.181.000.000 

2003  35.590 299.400.000 255.830.000 2.363.580.000 

2004  34.858 320.094.027 288.675.136 2.477.031.850 
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2005  41.528 306.463.687 270.386.729 2.572.534.074 

2006  46.026 320.636.824 310.374.033 2.880.450.427 

2007  45.092 351.396.288 329.197.305 3.013.413.692,53 

2008  51.129 340.274.195 333.264.519 3.305.957.488,25 

2009  43.814 401.390.391 387.149.234 4.167.594.601,40 

2010  54.754 492.579.094 437.945.286 4.505.918.296,76 

2011 58.192 499.796.286 469.468.841 4.837.439.173,32 

2012  57.473 485.261.331 434.920.064 4.984.612.881,04 

2013  62.235 467.835.900 479.970.310 5.359.426.184,63 

2014  60.829 501.371.513 435.690.157 5.408.506.141,17 

Fonte: Sindicato Nacional de Editores de Livros (SNEL), 2015. 

 

Apesar de algumas oscilações relativas ao número de títulos publicados (ex.: 

queda de 2009 em relação a 2008 com recuperação em 2010) e à quantidade de 

exemplares vendidos (ex.: queda nas vendas de 2014 em relação ao ano anterior), 

notamos que o faturamento é crescente até 2014. Não há dados relativos aos títulos 

ÐÕÂÌÉÃÁÄÏÓ ÓÏÂ Á ÄÅÓÉÇÎÁëÞÏ ȰÏÂÒÁÓ ÆÒÏÎÔÅÉÒÉëÁÓȱ ɉÃÏÍ ÓÕÁÓ ÅÓÐÅÃÉÆÉÃÉÄÁÄÅÓ ÄÅÎÔÒÏ ÄÏ 

vasto campo: biografia, romance, etc), tampouco às tiragens e ao faturamento. Logo, a 

supoÓÉëÞÏ ÄÁÓ ÁÕÔÏÒÁÓ ÐÁÒÔÅ ÄÏ ÐÒÉÎÃþÐÉÏ ÄÅ ÑÕÅ ÁÓ ÖÅÎÄÁÓ ÔÁÎÔÏ ÄÁÓ ȰÏÂÒÁÓ ÄÅ ÑÕÁÓÅ 

ÈÉÓÔĕÒÉÁȱ ÑÕÁÎÔÏ ÄÁÓ ȰÏÂÒÁÓ ÄÅ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÁÃÁÄðÍÉÃÁȱ ÁÃÏÍÐÁÎÈÁÒÁÍ Ï ÃÒÅÓÃÉÍÅÎÔÏȟ ÎÏ 

Brasil, das vendas dos livros em geral. 

Se levarmos em consideração a produção e as vendas do setor editorial brasileiro 

no ano 2014 exclusivamente, constatamos que o governo federal injetou bons bilhões no 

setor, a despeito da queda do número de exemplares adquiridos67. São 

                                                           
67 Os três principais programas do governo que catapultaram o faturamento do setor editorial brasileiro 
foram o Plano Nacional do Livro Didático (PNLD), o Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE) e o 



 

 
33 

R$1.238.847.225,98 despendidos pelo governo, ao passo que o mercado injetou no setor 

R$4.169.658.915,19, totalizando, então, R$5.408.506.141,17, conforme a tabela anterior. 

Dentre a quantidade de exemplares produzidos, os livros didáticos lideram a produção 

com 235.288.478 exemplares, seguidos pelas obras gerais (139.758.997), pelos 

religiosos (82.129.522) e pelos CTP ɀ científicos, técnicos e profissionais (44.194.516). Em 

relação a 2013, houve um crescimento na produção dos livros pertencentes aos quatro 

subsetores, porém a demanda não acompanhou a oferta. Ainda assim, o faturamento 

teve um ligeiro crescimento devido ao aumento do preço médio no mercado.68 

Em termos de vendas naquele ano, constatamos, portanto, (1) que o governo 

federal foi responsável por cerca de 23% do faturamento do setor editorial brasileiro; 

(2) que a liderança absoluta dos livros didáticos dentre os livros produzidos no Brasil foi 

estimulada pelo principal programa federal que impacta o setor, o Plano Nacional do 

Livro Didático (PNLD); e (3) que os romances históricos, as biografias de personalidades 

históri cas e os livros-reportagem de história inserem-se na indefinida categoria de 

ȰÏÂÒÁÓ ÇÅÒÁÉÓȱȟ ÎÁ ÑÕÁÌ ÔÁÍÂïÍ ÓÅ ÉÎÓÅÒÅÍ ÌÉÖÒÏÓ ÔÞÏ ÄÉÖÅÒÓÏÓ ÑÕÁÎÔÏ ÏÓ ÅÓÏÔïÒÉÃÏÓ Å ÏÓ 

de autoajuda. 

Todavia, sabemos que as vendas não necessariamente acompanham a leitura das 

obras, porquanto o leitor pode retirar o livro de uma biblioteca ou tomá-lo emprestado 

de um amigo, por exemplo ɀ ou também pode não ler o livro que compra e tomá-lo 

simplesmente como um bem cultural a ser exposto na estante. Com isso, pretendo dizer 

que a circulação e a leitura desses livros não estão forçosamente vinculadas à sua 

vendagem. Duas pesquisas realizadas pelo Instituto Pró-Livro em 2011 e 2015 com a 

população brasileira a partir dos cinco anos de idade, residente no país, alfabetizada ou 

não, exibem alguns dados que apontam o lugar da leitura no dia a dia do brasileiro.69 

                                                                                                                                                                                     
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). Em 2014, foram 120.724.108 exemplares 
vendidos para o governo pelo PNLD, 31.424,020 pelo PNBE e 3.243.805 pelo PNAIC. 
68 Dados obtidos de acordo com a pesquisa da Câmara Brasileira dos Livros, do Sindicato Nacional dos 
Editores de Livros e da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, ano base 2014. Disponível em: 
http://www.snel.org.br/wp -content/themes/snel/docs/pesquisa _fipe_2015_ano_base_2014.pdf Acesso 
em: 06 jul. 2015. 
69 A 3ª edição da Pesquisa Retratos da Leitura no Brasil foi realizada pelo Instituto Pró-Livro e aplicada 
pelo IBOPE Inteligência em 2011 e lançada em 2012. Foi utilizada a metodologia CERLALC-UNESCO para a 
realização de 5012 entrevistas em 315 municípios brasileiros. Utilizando a mesma metodologia, haveria 
de ser desenvolvida a 4ª edição da Pesquisa Retratos da Leitura no Brasil, cujo período de campo foi de 23 
de novembro a 14 de dezembro de 2015. Dados obtidos de acordo com o Instituto Pró-Livro. (i) 
INSTITUTO PRÓ-LIVRO, Pesquisa Retratos da Leitura no Brasil 3ª edição. Disponível em: 

http://www.snel.org.br/wp-content/themes/snel/docs/pesquisa_fipe_2015_ano_base_2014.pdf
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Desse modo, sabemos que, em 2011, tínhamos no Brasil um universo em que metade lia 

e outra metade não lia. Já em 2015, houve um aumento do percentual de leitores (56%) 

e, por conseguinte, um decréscimo do percentual de não leitores (44%). 

Na pesquisa de 2011, a base são 178 milhões de pessoas; na de 2015, são 188 

milhões. Em 2011, 85% afirmaram assistir à televisão em seu tempo livre (em 2015, 

seriam 73%); 52% escutavam música ou rádio (em 2015, seriam 60%); 38% assistiam a 

vídeos e filmes em DVD (em 2015, seriam 44%); enquanto 28% liam jornais, revistas, 

livros e/ou textos na internet (em 2015, seriam 24%). Na última pesquisa 

especificamente, 24% afirmaram ler livros em papel ou no formato digital nas horas 

vagasȢ / ÅÎÔÒÅÖÉÓÔÁÄÏ ÐÏÄÉÁ ÅÎÕÎÃÉÁÒ ÍÁÉÓ ÄÅ ÕÍÁ ÒÅÓÐÏÓÔÁ Û ÐÅÒÇÕÎÔÁ Ȱ1ÕÁÉÓ ÄÅÓÔÁÓ 

ÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓ ÖÏÃð ÆÁÚ ÅÍ ÓÅÕ ÔÅÍÐÏ ÌÉÖÒÅȩȱȟ ÑÕÅ ÔÁÍÂïÍ ÅÎÇÌÏÂÏÕ ÎÁÖÅÇÁÒ na internet, 

praticar esporte, etc. Se, em 2011 (ou mesmo em 2015), a leitura não ocupava um lugar 

de destaque no tempo livre do brasileiro, é interessante notar o significado da leitura 

para os leitores e os não leitores70Ȣ $ÅÎÔÒÅ ÁÓ ÏÐëėÅÓ ÃÏÎÓÔÁÎÔÅÓ ÐÁÒÁ Á ÐÅÒÇÕÎÔÁ Ȱ1ÕÁÌ 

ÄÅÓÔÁÓ ÆÒÁÓÅÓ ÍÅÌÈÏÒ ÅØÐÌÉÃÁ Ï ÑÕÅ ï ÌÅÉÔÕÒÁȩȱȟ era possível escolher três opções em 2011. 

De acordo com o Instituto Pró-Livro, os percentuais foram os seguintes: 

 

TABELA B ɀ Frase que melhor explica o que é leitura (2011) 

Fonte de conhecimento para a vida 64% 

Fonte de conhecimento e atualização profissional 41% 

Fonte de conhecimento para a escola/faculdade 35% 

Uma atividade interessante 21% 

Uma atividade prazerosa 18% 

                                                                                                                                                                                     
http://pr olivro.org.br/home/images/relatorios_boletins/3_ed_pesquisa_retratos_leitura_IPL.pdf Acesso 
em: 06 jul. 2015. 
(ii) INSTITUTO PRÓ-LIVRO, Pesquisa Retratos da Leitura no Brasil 4ª edição. Disponível em : 
http://prolivro.org.br/home/atuacao/28 -projetos/pesquisa-retratos-da-leitura-no-brasil/8042 -
downloads-4eprlb Acesso em: 01 jul. 2017. 
70 Ȱ,ÅÉÔÏÒ ï ÁÑÕÅÌÅ ÑÕÅ ÌÅÕȟ ÉÎÔÅÉÒÏ ÏÕ ÅÍ ÐÁÒÔÅÓȟ pelo menos 1 livro nos últimos 3 meses. Não-leitor é 
ÁÑÕÅÌÅ ÑÕÅ ÎÞÏ ÌÅÕ ÎÅÎÈÕÍ ÌÉÖÒÏ ÎÏÓ ĭÌÔÉÍÏÓ σ ÍÅÓÅÓȟ ÍÅÓÍÏ ÑÕÅ ÔÅÎÈÁ ÌÉÄÏ ÎÏÓ ĭÌÔÉÍÏÓ ρςȱȢ ).34)454/ 
PRÓ-LIVRO, Pesquisa Retratos da Leitura no Brasil 3ª ed., Ibid.. 

http://prolivro.org.br/home/images/relatorios_boletins/3_ed_pesquisa_retratos_leitura_IPL.pdf
http://prolivro.org.br/home/atuacao/28-projetos/pesquisa-retratos-da-leitura-no-brasil/8042-downloads-4eprlb
http://prolivro.org.br/home/atuacao/28-projetos/pesquisa-retratos-da-leitura-no-brasil/8042-downloads-4eprlb
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Ocupa muito tempo 12% 

Prática obrigatória 8% 

Produz cansaço/Exige muito esforço 6% 

Uma atividade entediante 5% 

Não sabe 5% 

Fonte: Pesquisa Retratos da Leitura no Brasil 3ª edição ɀ Instituto Pró-Livro. 

 

! ÐÅÒÇÕÎÔÁ ÈÁÖÅÒÉÁ ÄÅ ÓÅÒ ÌÉÇÅÉÒÁÍÅÎÔÅ ÍÏÄÉÆÉÃÁÄÁ ÅÍ ςπρυȡ ȰQual das seguintes 

frases que eu vou ler mais se aproxima do que significa leitura para você? E em segundo 

lugar?ȱȢ / ÅÎÔÒÅÖÉÓÔÁÄo podia escolher apenas dois itens dentre os doze elencados (na 

edição anterior, haviam sido dez), os quais também sofreram alterações em sua 

formulação. 

 

TABELA C ɀ Frase que mais se aproxima do que significa leitura (2015) 

A leitura traz conhecimento 49% 

A leitura traz atualização e crescimento profissional 23% 

A leitura me ensina a viver melhor 22% 

! ÌÅÉÔÕÒÁ ÐÏÄÅ ÆÁÚÅÒ ÕÍÁ ÐÅÓÓÏÁ ȰÖÅÎÃÅÒ ÎÁ ÖÉÄÁȱ Å ÍÅÌÈÏÒÁÒ 

sua situação financeira 

17% 

A leitura é uma atividade interessante 16% 

A leitura facilita a aprendizagem na escola ou na faculdade 15% 

A leitura é uma atividade prazerosa 13% 

A leitura ocupa muito tempo 5% 

A leitura é uma atividade cansativa 5% 
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Só leio porque sou obrigado(a) 3% 

A leitura não serve pra nada 1% 

Nenhuma destas/não sabe/não respondeu 4% 

Fonte: Pesquisa Retratos da Leitura no Brasil 4ª edição ɀ Instituto Pró-Livro. 

 

A partir dos dados de 2011 e 2015, compreendemos o porquê de a leitura não 

ocupar um lugar de destaque no tempo livre dos brasileiros, uma vez que ela é 

considerada uÍÁ ȰÁÔÉÖÉÄÁÄÅ ÐÒÁÚÅÒÏÓÁȱ ÐÁÒÁ ÕÍ ÐÅÒÃÅÎÔÕÁÌ ÒÅÌÁÔÉÖÁÍÅÎÔÅ ÐÅÑÕÅÎÏ ÄÅ 

leitores e não leitores. Por outro lado, dada a importância conferida à leitura a partir de 

seu caráter instrumental (como fonte de conhecimento, e não como entretenimento), é 

possível inferir o lugar ocupado por certos livros de divulgação no imaginário brasileiro. 

Assim, faz sentido a concordância de 17% dos entrevistadÏÓ ÃÏÍ Á ÁÆÉÒÍÁëÞÏ ȰA leitura 

pode fazer uma pessoÁ ȬÖÅÎÃÅÒ ÎÁ ÖÉÄÁȭ Å ÍÅÌÈÏÒÁÒ sua situação financeiraȱȢ 3ÏÂ essa 

perspectiva, a leitura é uma atividade que tem um fim prático: o de contribuir, em 

alguma medida, para a ascensão socioeconômica. Em realidade, as três primeiras 

colocações da Tabela B e as quatro primeiras colocações da Tabela C sinalizam o uso 

instrumental do livro, o que não significa dizer que esse uso implique necessariamente 

algum tipo de retorno financeiro. Dado o contexto, os livros de história acabam 

ÐÏÓÓÉÖÅÌÍÅÎÔÅ ÆÁÚÅÎÄÏ ÐÁÒÔÅ ÄÅ ÕÍ ÁÒÃÁÂÏÕëÏ ÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÌ ÍÁÉÓ ÁÍÐÌÏȟ ÅÎÑÕÁÎÔÏ ȰÆÏÎÔÅ 

de conhecimento para Á ÖÉÄÁȱȟ ÎÏ ÑÕÁÌ Ï ÃÏÎÈecimento é associado a algum grau de 

poderȢ  !ÌïÍ ÄÉÓÓÏȟ ÃÒÅÉÏ ÑÕÅ ÅÌÅÓ ÐÏÓÓÁÍ ÓÅÒ ÅÎÃÁÒÁÄÏÓ ÃÏÍÏ ÕÍ ÍÏÄÏ ÄÅ ȰÅÎÓÉÎÁÒȱ Á 

viver melhor, porquanto eles podem satisfazer, em alguma medida, as carências de 

orientação humana em meio às mudanças do tempo. 

 Dentre os materiais lidos em 2011, sobressaíram as revistas (53%), os jornais 

(48%), os livros  indicados pela escola (47%) e os livros em geral (47%). Dentre os 

gêneros de livros que o leitor brasileiro mais leu naquele ano, as quatro primeiras 

posições foram ocupadas pela Bíblia (42%), pelos livros  didáticos (32%), pelos 

romances (31%) e pelos livros  religiosos (30%). No entanto, no ano 2015, houve uma 

ampliação no questionário referente aos gêneros que constariam como resposta, de 

modo que a Bíblia (42%), os livros religiosos (22%), os contos (22%), o romance (22%) 
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e os livros didáticos (16%) viriam a ocupar as cinco primeiras colocações. Nesse 

contexto, os livros categorizados como História, Economia, Política, Filosofia ou Ciências 

Sociais figurariam entre os tipos de livro que 11% dos entrevistados afirmaram ter lido 

em 2015, ficando à frente, por exemplo, das biografias (8%).71 Cabe assinalar, porém, 

que os livros de Priore aqui analisados poderiam ÆÉÇÕÒÁÒ ÔÁÎÔÏ ÎÏ ÇðÎÅÒÏ ȰÂÉÏÇÒÁÆÉÁȱ 

qÕÁÎÔÏ ÎÏ ÇðÎÅÒÏ ȰÈÉÓÔĕÒÉÁȱ, dependendo da percepção do leitor. 

 Para os leitores de 2011, as motivações para ler um livro (em resposta à pergunta 

Ȱ6ÏÃð Ìðȟ ÐÒÉÎÃÉÐÁÌÍÅÎÔÅȟ ÐÏÒ ÑÕÁÌ ÄÅÓÔÅÓ ÍÏÔÉÖÏÓȩ % ÅÍ ÓÅÇÕÎÄÏ ÌÕÇÁÒȩ % ÅÍ ÔÅÒÃÅÉÒÏȩȱɊ 

eram atualização cultural/conhecimentos gerais (55%); prazer, gosto ou necessidade 

espontânea (49%); exigência escolar ou acadêmica (36%); motivos religiosos (31%); 

atualização profissional (23%); exigência do trabalho (9%); não sabe (1%). Notemos 

que a pergunta foi direcionada especificamente aos leitores (não ao universo de leitores 

Å ÎÞÏ ÌÅÉÔÏÒÅÓɊȟ Ï ÑÕÅ ÅØÐÌÉÃÁȟ ÅÍ ÐÁÒÔÅȟ Ï ÁÌÔÏ ÐÅÒÃÅÎÔÕÁÌ ÄÏ ȰÐÒÁÚÅÒȱ ÏÕ ȰÇÏÓÔÏȱ ÃÏÍÏ 

motivação para a leitura de um livro. Além disso, notemos também que a Bíblia, sendo o 

tipo de livro que o brasileiro mais lê, podia ÓÅÒ ÌÉÄÁ ÐÏÒ ȰÍÏÔÉÖÏÓ ÒÅÌÉÇÉÏÓÏÓȱȟ ÍÁÓ 

ÔÁÍÂïÍ ÐÏÒ ȰÐÒÁÚÅÒȱȟ ȰÎÅÃÅÓÓÉÄÁÄÅ ÅÓÐÏÎÔÝÎÅÁͼ ÏÕ ȰÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏÓ ÇÅÒÁÉÓȱȢ 

 Em 2015, o perfil dos leitores parece ter mudado à primeira vista, mas houve, em 

realidade, uma reformulação da perguntÁ ɉȰ1ÕÁÌ ï Á ÐÒÉÎÃÉÐÁÌ ÒÁÚÞÏ ÐÁÒÁ Ï ɉÁɊ ÓÒȢ ɉÁɊ 

ÌÅÒȩȱɊ Å ÄÅ ÐÁÒÔÅ ÄÁÓ ÒÅÓÐÏÓÔÁÓ ÄÉÓÐÏÎÉÂÉÌÉÚÁÄÁÓ ÁÏÓ ÅÎÔÒÅÖÉÓÔÁÄÏÓȢ !ÐÁÒÅÎÔÅÍÅÎÔÅȟ Ï 

leitor não podia enumerar mais de um motivo para ler um livro, de modo que as 

respostas foram as seguintes: gosto (25%); atualização cultural  ou conhecimento geral 

(19%); distração (15%); motivos religiosos (11%); crescimento pessoal (10%); 

exigência escolar ou da faculdade (7%); atualização profissional ou exigência do 

trabalho (7%); não sabe/não respondeu (5%); outros (1%). ,ÅÒ ÐÏÒ ȰÇÏÓÔÏȱ ÔÅÖÅ ÕÍ 

percentual maior na faixa etária mais jovem (dos 5 aos 10 anos, são 40%; dos 11 aos 13 

ÁÎÏÓȟ ÓÞÏ τςϷɊȢ *Ü Á ÌÅÉÔÕÒÁ ÃÏÍÏ ȰÁÔÕÁÌÉÚÁëÞÏ ÃÕÌÔÕÒÁÌ ÏÕ ÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÇÅÒÁÌȱ ÔÅÖÅ ÕÍ 

percentual maior na faixa etária dos 30 aos 39 anos (28%). 

Sabemos, ademais, que os fatores que mais influenciam na escolha de um livro 

são o tema (65% em 2011; 30% em 2015), o título do livro (30% em 2011; 11% em 

2015), as dicas de outras pessoas (29% em 2011; 11% em 2015), o autor (26% em 2011; 

                                                           
71 INSTITUTO PRÓ-LIVRO. Pesquisa Retratos da Leitura no Brasil 4ª edição, op. cit., p. 29. 
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12% em 2015), a capa (22% em 2011; 11% em 2015), as críticas e resenhas (7% em 

2011; 11% em 2015), a publicidade e anúncio (4% em 2011; 2% em 2015) e a editora 

(2% em 2011 e 2015). %Í ςπρυȟ ÔÁÍÂïÍ ÆÏÒÁÍ ÉÎÃÌÕþÄÏÓ ÎÁ ÐÅÓÑÕÉÓÁ ÏÓ ÉÔÅÎÓ ȰÄÉÃÁÓ ÄÅ 

ÐÒÏÆÅÓÓÏÒÅÓȱ ɉχϷɊ Å ȰÒÅÄÅÓ ÓÏÃÉÁÉÓȱ ɉςϷɊȢ (ÏÕÖÅȟ ÁÌïÍ ÄÉÓÓÏȟ Á ÉÎÃÌÕÓÞÏ ÄÅ ÕÍÁ 

ÏÂÓÅÒÖÁëÞÏ ÑÕÅ ÄÉÚ ÒÅÓÐÅÉÔÏ ÁÏ ÎÏÓÓÏ ÏÂÊÅÔÏ ÄÅ ÉÎÖÅÓÔÉÇÁëÞÏȡ Ȱ/ ȬÔÅÍÁ ÏÕ ÁÓÓÕÎÔÏȭ 

influencia mais a escolha dos adultos e daqueles com escolaridade mais alta, atingindo 

45% das menções entre os que têm ensÉÎÏ ÓÕÐÅÒÉÏÒȱȢ72 Nesse sentido, o gênero História, 

Economia, Política, Filosofia ou Ciências Sociais consta entre os gêneros mais lidos por 

23% dos entrevistados com esse nível de escolaridade.73 

É provável, contudo, que mesmo os entrevistados adultos não tivessem ideia da 

dimensão exercida pela publicidade na escolha de um livro, nem do potencial contido no 

conjunto de capa e título para tornar o produto atraente. De acordo com a fórmula 

receitada por Laurentino Gomes, a alta vendagem de um livro (o que pressupõe, 

portanto, a escolha do leitor-consumidor) não é consequência apenas da linguagem 

supostamente ÁÃÅÓÓþÖÅÌ ÄÏ ÔÅØÔÏȟ ÍÁÓ ÔÁÍÂïÍ ÄÁ ȰÂÏÁ ÆĕÒÍÕÌÁ ÄÅ ÃÁÐÁ Å ÔþÔÕÌÏȟ ÐÁÒÁ 

atrair o leitor (...), [d]o senso de oportunidade, aproveita[ndo] datas e grandes 

acoÎÔÅÃÉÍÅÎÔÏÓȱ Å ÄÏ ÃÏÎÔÁÔÏ ÃÏÍ Ï ÌÅÉÔÏÒȟ ÑÕÅ ÅÎÇÅÎÄÒÁ Ï ÍÁÒËÅÔÉÎÇ ÂÏÃÁ Á ÂÏÃÁ74. 

.ÏÔÅÍÏÓȟ ÐÏÒÔÁÎÔÏȟ Ï ÇÒÁÕ ÄÅ ÉÎÆÌÕðÎÃÉÁ ÄÁÓ ȰÄÉÃÁÓ ÄÅ ÏÕÔÒÁÓ ÐÅÓÓÏÁÓȱ ÐÁÒÁ Á ÅÓÃÏÌÈÁ ÄÅ 

ÕÍ ÌÉÖÒÏ ɉÑÕÅ ÒÅÓÕÌÔÁ ÎÏ ȰÍÁÒËÅÔÉÎÇ ÂÏÃÁ Á ÂÏÃÁȱ Á ÑÕÅ ÁÌÕÄÅ 'ÏÍÅÓɊȟ ÁÓÓÉÍ ÃÏÍÏ ÄÏ 

ȰÔþÔÕÌÏȱ Å ÄÏ ȰÔÅÍÁȱ ɉÃÕÊÁ ÆÏÒëÁ Å ÒÅÌÅÖÝÎÃÉÁ ÐÏÄÅÍ ÁÄÖÉÒ ÐÒÅÃÉÓÁÍÅÎÔÅ ÄÅ ÕÍÁ ÄÁÔÁ 

comemorativa). 

Glezer e Albieri não analisam diretamente os motivos da expansão do número de 

títulos editados e de exemplares vendidos no Brasil, mas percebem, inspiradas em 

Chesneaux, ÑÕÅ Ï ÐÁÓÓÁÄÏ ÁÓÓÕÍÅ ȰÐÏÒ ÕÍ ÌÁÄÏȟ Á ÃÁÒÁÃÔÅÒþÓÔÉÃÁ ÄÅ ÓÅÒ ÏÂÊÅÔÏ ÄÅ ÂÕÓÃÁ 

de algo mitificado como homogêneo, como contraponto do momento vivido, ou como 

ÃÕÒÉÏÓÉÄÁÄÅ ÐÅÌÁ ÄÉÆÅÒÅÎëÁ Å ÅØÏÔÉÓÍÏȱȟ ÐÏÒ ÏÕÔÒÏȟ ÃÏÍÏ ÁÌÇÏ ÑÕÅ ÄÅÖÅ ÓÅÒ ȰÉÎÓÅÒÉÄÏ ÎÏ 

mercado dÅ ÃÏÎÓÕÍÏ Å ÄÏ ÌÁÚÅÒ ÃÕÌÔÕÒÁÌȱȢ75 Nesse sentido, as autoras observam que as 

ȰÏÂÒÁÓ ÆÒÏÎÔÅÉÒÉëÁÓȱ ÓÞÏ ÅÄÉÔÁÄÁÓȟ ÎÁ ÍÁÉÏÒ ÐÁÒÔÅ ÄÁÓ ÖÅÚÅÓȟ ÅÍ ÍÅÉÏ Á ȰÏÐÏÒÔÕÎÉÄÁÄÅÓ 
                                                           
72 Ibid., p. 26. 
73 Ibid., p. 30. 
74 'ρȢ 6ÅÎÄÅÒ ÕÍ ÍÉÌÈÞÏ ÄÅ ÌÉÖÒÏÓ ï ȬÒÁÚÏÜÖÅÌȭȟ ÄÉÚ ÁÕÔÏÒ ÄÅ Ȭρψπψȭ Å ȬρψςςȭȢ 3ÞÏ 0ÁÕÌÏȟ ÐÕÂÌÉÃÁÄÏ ÅÍ 
09/09/2011. Disponível em: http://g1.globo.com/bienal -do- livro/rio/2011/noticia/2011/09/vender -
um-milhao-de-livros-e-razoavel-diz-autor-de-1808-e- 1822.html  Acesso em: 13 mai. 2015.   
75 GLEZER & ALBIERI, Ȱ/ ÃÁÍÐÏ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ Å ÁÓ Ȭobras fronteiriçasȭȱȟ op. cit., p. 23. 

http://g1.globo.com/bienal-do-%20livro/rio/2011/noticia/2011/09/vender-um-milhao-de-livros-e-razoavel-diz-autor-de-1808-e-%201822.html
http://g1.globo.com/bienal-do-%20livro/rio/2011/noticia/2011/09/vender-um-milhao-de-livros-e-razoavel-diz-autor-de-1808-e-%201822.html
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ÃÏÍÅÍÏÒÁÔÉÖÁÓȱ ɉÅÆÅÍïÒÉÄÅÓɊ ÏÕ Á ȰÎÅÃÅÓÓÉÄÁÄÅÓ ÄÅ ÉÎÆÏÒÍÁëÞÏ Å ÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÅ 

determinado momeÎÔÏȱȢ76  

Dessa maneira, as professoras citam o livro A capital da solidão, de Roberto 

Pompeu de Toledo, publicado em 2003, quando da comemoração dos 450 anos da 

ÃÉÄÁÄÅ ÄÅ 3ÞÏ 0ÁÕÌÏȢ %ÌÁÓ ÁÓÓÉÎÁÌÁÍ ÑÕÅ Ï ÌÉÖÒÏ ÄÏ ÁÕÔÏÒ ÆÕÎÃÉÏÎÏÕ ÃÏÍÏ ȰÒÅÆÏÒëÁÄÏÒ ÄÏÓ 

mitos de ÏÒÉÇÅÍȱȟ ÁÌÇÏ ÅÍ ÑÕÅ ÒÅÓÖÁÌÁ Á #ÏÌÅëÞÏ Terra Brasilis, de Eduardo Bueno 

(Peninha), defensor de que o Brasil produza sua própria mitologia sobre a história.77 

Explico: para o jornalista gaúcho, a gênese de sua coleção está em suas obsessões pelos 

livros do autor estadunidense Dee Brown, os quais o levaram a pensar que o confronto 

ÅÎÔÒÅ ÂÒÁÎÃÏÓ Å ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÎÏ "ÒÁÓÉÌ ÈÁÖÉÁ ÓÉÄÏ ȰÔÞÏ ÄÒÁÍÜÔÉÃÏȟ ÔÞÏ ÉÎÔÅÎÓÏ Å 

ÓÁÎÇÕÉÎÏÌÅÎÔÏȱ ÑÕÁÎÔÏ ÁÑÕÅÌÅ ÑÕÅ "ÒÏ×Î ÄÅÓÃÒÅÖÅÒÁ ÎÏ ÃÁÓÏ ÎÏÒÔÅ-americano. Assim, 

ao entrever em episódios violentos de nossa história um potencial mercadológico para 

seus livros, Bueno escancara sua posição e corrobora o que Chesneaux proferiu em tom 

de lamento: o passado como produto a ser consumido, seja pelas razões expostas por 

Glezer e Albieri, seja pela mitologização da história defendida pelo próprio Peninha. 

Nesse contexto, as efemérides são instrumentalizadas pelo mercado editorial, 

criando potencialidades de venda a partir da presentificação e mercantilização do 

passado. A questão, contudo, não reside em utilizar uma data comemorativa para o 

lançamento de livros de história que atendam aos imperativos do mercado. A questão 

reside, antes, nos modos pelos quais o passado é reapropriado, reinterpretado e 

reelaborado para fins de venda e consumo. 

 

2.2 História como entretenimento, história como conhecimento: o papel dos 

historiadores e dos jornali stas frente às demandas do público  

 

                                                           
76 Ibid., p. 22. 
77 Ȱ3ĕ ÑÕÅ Ï "ÒÁÓÉÌȟ ÔÞÏ ÐÏÕÃÏ ÁÆÅÉÔÏ Á ÐÒÏÄÕÚÉÒ ÍÉÔÏÌÏÇÉÁ ÓÏÂÒÅ ÓÉ ÐÒĕÐÒÉÏȟ ÔÅÖÅ Á ÍÁÉÏÒ ÃÏÒÒÉÄÁ ÄÅ ÏÕÒÏ ÄÏ 
mundo e onde está o Jack London que registrou isso? E há pouco aconteceu outra em Serra Pelada, quem 
registrou? Imagina as bandeiras, o que daria de filmes sobre isso? Os bandeirantes tiveram sua atuação 
250 anos antes da corrida para o oeste americano, matando e escravizando índios, destruindo missões. (...) 
0ÏÒ ÑÕÅ Ï "ÒÁÓÉÌ ÎÞÏ ÐÒÏÄÕÚ ÅÓÓÁ ÐÒĕÐÒÉÁ ÍÉÔÏÌÏÇÉÁ ÄÅ ÓÕÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȩȱȢ %ÎÔÒÅÖÉÓÔÁ ÄÅ %ÄÕÁÒÄÏ "ÕÅÎÏ 
concedida a Rodrigo Bonaldo, presente na dissertação de mestrado do historiador e também em um artigo 
publicado na Revista História Oral em 2011. Ver: BONALDO, Presentismo e presentificação do passado, op. 
cit., p. 147. Ver também: BONALDO, Rodrigo Bragio. A narrativa jornalística da história: o passado como 
produto para o mercado. História Oral, Rio de Janeiro, v. 14, n. 1, p. 123-144, jan.-jun. 2011. 
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 Em 2010, Rodrigo Bragio Bonaldo defendeu sua dissertação de mestrado em 

História referente ao fenômeno da narrativa jornalística da história no Brasil. Sua 

análise centrava-se na Coleção Terra Brasilis, do jornalista Eduardo Bueno. Os três 

primeiros livros da coleção, de um total de sete então previstos, foram lançados nas 

ÖïÓÐÅÒÁÓ ÄÏÓ ÑÕÉÎÈÅÎÔÏÓ ÁÎÏÓ ÄÏ ȰÄÅÓÃÏÂÒÉÍÅÎÔÏȱ ÄÏ "ÒÁsil. São eles: A viagem do 

descobrimento: a verdadeira história da expedição de Cabral (1998), Náufragos, 

traficantes e degredados: as primeiras expedições ao Brasil (1998) e Capitães do Brasil: a 

saga dos primeiros colonizadores (1999). Já o quarto livro da coleção, intitulado A coroa, 

a cruz e a espada, foi lançado em 2006, vinculando a história sobre as origens da 

corrupção no país aos escândalos do mensalão, que eram, então, explorados ad nauseam 

pela imprensa nativa. 

Bonaldo inicia sua dissertação com um questionamento inspirado no historiador 

francês Michel de Certeau: o que fabrica o jornalista quando escreve sobre história? Para 

ÃÈÅÇÁÒ Û ÐÒÏÄÕëÞÏ ȰÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÁȱ ÄÏÓ ÊÏÒÎÁÌÉÓÔÁÓȟ "ÏÎÁÌÄÏ ÁÒÇÕÍÅÎÔÁ ÑÕÅ Ï ÅÓÐÁëÏ 

deixado vago pelo historiador acadêmico na escrita da história passou a ser ocupado 

pelo não acadêmico, o qual optou por fazer uso de uma concepção de história bastante 

viva no senso comum, a da historia magistra vitae. É esse o sentido resgatado por Gomes 

na introdução de seu 1889: Ȱ#ÁÂÅÒÜ ÁÏÓ leitores refletir se deles [dos momentos mais 

cruciais do fim da monarquia e do princípio da república] é possível retirar lições que 

ÓÅÊÁÍ ĭÔÅÉÓ ÎÁ ÅÄÉÆÉÃÁëÞÏ ÄÏ ÆÕÔÕÒÏȱȢ78 Como assinala Bonaldo,  

 

(...) esse topos ɀ seja por sua presença esmagadora num tempo de longa 
duração, seja por seu caráter simples e pedagógico ɀ possui uma 
respeitável capacidade de sedução diante dos grandes públicos. Não 
parece haver nada mais transparente para se definir o papel da história 
e, de uma só vez, orientar os homens no tempo. O uso de sua fórmula 
nos dá um senso prático que hoje claramente falta à prosa acadêmica.79 

 

 3ÅÎÄÏ ÁÓÓÉÍȟ ÏÓ ȰÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓ ÎÞÏ ÁÃÁÄðÍÉÃÏÓȱȟ ÅÍ ÍÅÉÏ Û ÍÉÒþÁÄÅ ÄÅ 

identidades sociais, buscaram (i) unificar e simplificar o passado ao formularem 

ȰÓþÎÔÅÓÅÓ ÃÏÎÃÅÉÔÕÁÌÍÅÎÔÅ ÅÒÒĖÎÅÁÓȱ ɉÎÏëÞÏ ÅÍÐÒÅÓÔÁÄÁ ÄÅ "ÅÁÔÒÉÚ 3ÁÒÌÏɊȟ Å ɉii) suprir as 

                                                           
78 GOMES, Laurentino. 1889 ɀ como um imperador cansado, um marechal vaidoso e um professor 
injustiçado contribuíram para o fim da Monarquia e a Proclamação da República no Brasil. São Paulo: 
Globo Livros, 2013, p. 28. 
79 BONALDO, Presentismo e presentificação do passado, op. cit., p. 23. 
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ÄÅÍÁÎÄÁÓ ÄÏ ÐĭÂÌÉÃÏȟ ÉÎÔÅÇÒÁÄÁÓ ÅÍ ÕÍÁ ȰÅÃÏÎÏÍÉÁ ÍÉÄÉÜÔÉÃÁȱ ɉÎÏëÞÏ ÅÍÐÒÅÓÔÁÄÁ ÄÅ 

&ÒÁÎëÏÉÓ (ÁÒÔÏÇɊȟ ÁÏ ÒÅÃÏÒÒÅÒÅÍ ȰÁÏÓ ÅØÅÍÐÌÏÓȟ Û ÁÌÉÁÎëÁ ÃÏÍ Á ÍÅÍĕÒÉÁȟ ÁÏ ÓÅÎÔÉÄÏ ÄÅ 

continuidade próprio ao momento do sujeito que lembra, ou seja, àquilo que for 

ȬÏÂÖÉÁÍÅÎÔÅ ÒÅÌÅÖÁÎÔÅ ÐÁÒÁ Ï tempo presenteȭȱȢ80 Ou, como anota Beatriz Sarlo, as 

ÍÏÄÁÌÉÄÁÄÅÓ ÎÞÏ ÁÃÁÄðÍÉÃÁÓ ȰÓÞÏ ÖÅÒÓėÅÓ ÑÕÅ ÓÅ ÓÕÓÔÅÎÔÁÍ ÎÁ ÅÓÆÅÒÁ ÐĭÂÌÉÃÁ ÐÏÒÑÕÅ 

parecem responder plenamente as perguntas sobre o passadoȱȟ ÏÆÅÒÅÃÅÎÄÏ ÃÅÒÔÅÚÁÓ ÎÏ 

lugar de hipóteses.81 

 Nesse contexto, o anseio mercadológico veio acompanhado de uma rejeição à 

ÒÅÆÌÅØÞÏ ÔÅĕÒÉÃÁȟ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÁ ȰÐÅÒÎÏÓÔÉÃÉÄÁÄÅ ÁÃÁÄðÍÉÃÁȱȟ ÃÏÎÆÏÒÍÅ ÅÎÔÒÅÖÉÓÔÁ ÄÅ 

Peninha concedida a Bonaldo.82 O jornalista em questão privilegiou um método próprio 

ÅÍ ÓÕÁ ȰÏÐÅÒÁëÞÏ ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÁȱȡ ɉiɊ ÁÏ ÁÌëÁÒ Ï ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ Û ȰÁÕÔÏÒÉÄÁÄÅ ÌÉÖÒÅÓÃÁȱȟ ÅÌÅ 

ÔÒÁÎÓÆÏÒÍÏÕ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓ ÅÍ ÔÅÓÔÅÍÕÎÈÁÓȟ ÎÞÏ ÐÏÒ ÔÅÒÅÍ ȰÖÉÓÔÏ ÏÕ ÏÕÖÉÄÏȟ ÍÁÓ 

ÅÓÔÕÄÁÄÏȱȠ ɉii ) aÏ ÔÒÁÂÁÌÈÁÒ ÃÏÍ ÏÓ ÄÏÃÕÍÅÎÔÏÓȟ ÅÌÅ ÏÓ ÐÅÒÃÅÂÅÕ ÁÐÅÎÁÓ ÃÏÍÏ ȰÏÂÊÅÔÏÓ 

ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÏÓȱȟ ÎÞÏ ÃÏÍÏ ȰÓÕÊÅÉÔÏÓ ÄÅ ÓÅÕ ÔÅÍÐÏȟ ÓÏÆÒÅÎÄÏ ÁëėÅÓ ÍÎÅÍĖÎÉÃÁÓȱȢ83 Além 

ÄÉÓÓÏȟ "ÕÅÎÏ ÅÓÔÒÕÔÕÒÏÕ ÓÕÁ ȰÎÁÒÒÁÔÉÖÁ ÊÏÒÎÁÌþÓÔÉÃÁ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȱ ÃÏÍÂÉÎÁÎÄÏ ÏÓ 

ȰÐÁÌÁÖÒÅÁÄÏÓ ÅÓÔÒÁÎÈÏÓȱ do passado com o gancho comemorativo do presente. Seus 

ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÎÓȟ ÃÏÎÖÅÒÔÉÄÏÓ ÅÍ ȰÈÏÍÅÎÓ ÄÅ ÃÁÒÎÅ Å ÏÓÓÏȱȟ ÔÏÒÎÁÒÁÍ-ÓÅȟ ÁÓÓÉÍȟ ȰÍÕÉÔÏ ÍÁÉÓ 

ÐÒĕØÉÍÏÓ ÁÏ ÕÎÉÖÅÒÓÏ ÍÏÒÁÌ ÄÏÓ ÌÅÉÔÏÒÅÓ ÍÏÄÅÒÎÏÓȱȢ84 #ÏÍÏ ÏÂÓÅÒÖÁ "ÏÎÁÌÄÏȟ ȰÓÅÍ Ï 

ÐÅÓÏ ÄÉÓÃÉÐÌÉÎÁÒ ÄÅ ÕÍÁ ȬÄÅÂÉÌÉÔÁÎÔÅ ÁÕÔÏÃÏÎÓÃÉðÎÃÉÁȭȟ ɍo jornalista] encontrava-se livre 

ÐÁÒÁȟ ÔÞÏ ÓÏÍÅÎÔÅȟ ÎÁÒÒÁÒ Ï ÐÁÓÓÁÄÏ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÅ ÕÍÁ ÄÁÔÁ ÃÏÍÅÍÏÒÁÔÉÖÁȱȢ85 Nesse 

sentido, o predomínio presentista desse tipo de narrativa implicou conferir à história 

um tratamento anacrônico, em que ÐÁÓÓÏÕ Á ÖÉÇÏÒÁÒ Á Ȱpresentificação do passado 

ÁÔÒÁÖïÓ ÄÏÓ ÖÁÌÏÒÅÓ ÑÕÅ ÌÈÅ ÓÞÏ ÅÓÔÒÁÎÈÏÓȱȢ86 

 Em relação ao ȰÐÒÅÓÅÎÔÉÓÍÏȱȟ ÖÁÌÅ Á ÐÅÎÁ ÅÖÏÃÁÒÍÏÓ a noção desenvolvida por 

François Hartog,87 que difere daquela empregada por Bonaldo na citação acima, embora 

                                                           
80 Grifos do autor. Ibid., p. 26-27. 
81 SARLO, Tiempo pasado, op. cit., p. 16. 
82 BONALDO, Presentismo e presentificação do passado, op. cit., p. 41. 
83 Ibid., p. 55-58. 
84 Ibid., p. 73. 
85 Ibid., p. 95. 
86 Grifos do autor. Ibid., p. 42. 
87 1. HARTOG, François. Regimes de historicidade. Presentismo e experiências do tempo. Belo Horizonte: 
Autêntica, 2013. 2. HARTOG, François. El historiador en un mundo presentista. In: DEVOTO, Fernando 
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a complemente. Para o francêsȟ Ï ÐÒÅÓÅÎÔÅ ÓÅÍÐÒÅ ÆÏÉ ÕÍ ȰÓÉÇÎÏ ÄÉÓÔÉÎÔÉÖÏ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȱ Û 

medida que nos relacionamos com ele para legitimá-lo ou denunciá-lo. No entanto, 

ÑÕÁÎÄÏ (ÁÒÔÏÇ ÓÅ ÒÅÆÅÒÅ Á ȰÐÒÅÓÅÎÔÉÓÍÏȱȟ ÅÌÅ ÓÅ ÒÅÆÅÒÅ ÅÓÐÅÃÉÆÉÃÁÍÅÎÔÅ ȰÛ ÆÏÒëÁ Å Û 

imposÉëÞÏ ÄÁ ÃÁÔÅÇÏÒÉÁ ÄÏ ÐÒÅÓÅÎÔÅȱȢ $ÅÓÓÁ ÆÏÒÍÁȟ ÎÏ ÉÎÔÕÉÔÏ ÄÅ ÃÏÍÐÒÅÅÎÄÅÒ ÅÓÓÁ 

ȰÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁ ÃÏÎÔÅÍÐÏÒÝÎÅÁ ÄÏ ÔÅÍÐÏȱȟ ÅÌÅ ÐÒÏÐėÅ ÕÍ ÅÌÅÍÅÎÔÏ ÈÅÕÒþÓÔÉÃÏȡ Ï ȰÒÅÇÉÍÅ 

ÄÅ ÈÉÓÔÏÒÉÃÉÄÁÄÅȱȢ #ÏÍ ÅÓÓÁ ÎÏëÞÏȟ ÅÌÅ ÐÒÅÔÅÎÄÅ ÉÎÔÅÒÒÏÇÁÒ ÁÓ ȰÄÉÆÅÒÅÎÔÅÓ ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁÓ 

ÄÏ ÔÅÍÐÏȱ ɉÓÕÁÓ ÃÒÉÓÅÓȟ ÓÕÁÓ ÂÒÅÃÈÁÓɊȟ ÑÕÁÎÄÏ ȰÊÕÓÔÁÍÅÎÔÅ Á ÍÁÎÅÉÒÁ ÃÏÍÏ ÓÅ ÁÒÔÉÃÕÌÁÍ 

ÐÁÓÓÁÄÏȟ ÐÒÅÓÅÎÔÅ Å ÆÕÔÕÒÏ ÄÅÉØÁ ÄÅ ÓÅÒ ÅÖÉÄÅÎÔÅȱȢ88 Aqui Hartog interpela precisamente 

os historiadores: questionar-ÓÅ ÓÏÂÒÅ Á ȰÅÖÉÄðÎÃÉÁ ÍÁÓÓÉÖÁ ÄÁ ÃÏÎÔÅÍÐÏÒÁÎÅÉÄÁÄÅȱ 

implica inteÒÒÏÇÁÒ Á ÐÒÅÓÓÞÏ ÅØÅÒÃÉÄÁ ÓÏÂÒÅ ÁÓ ÃÉðÎÃÉÁÓ ÓÏÃÉÁÉÓ ÐÁÒÁ ÑÕÅ ȰÒÅÓÐÏÎÄÁÍ 

ÍÅÌÈÏÒ Å ÍÁÉÓ ÒÁÐÉÄÁÍÅÎÔÅ Û ȬÄÅÍÁÎÄÁ ÓÏÃÉÁÌȭȟ Û ÕÒÇðÎÃÉÁ ÄÁÓ ÓÉÔÕÁëėÅÓȟ ÄÁÓ ÅÍÏëėÅÓȱȢ89  

Sob essa perspectiva, a prevalðÎÃÉÁ ÄÏ ÐÒÅÓÅÎÔÅ ÓÅ ÒÅÖÅÌÁ ÎÁÓ ȰÒÅÉÖÉÎÄÉÃÁëėÅÓ Å 

estratégias para reencontrar ou dar-ÓÅ ÕÍÁ ȬÈÉÓÔĕÒÉÁ ÐÒĕÐÒÉÁȭȱ ɀ uma história que deve 

ÎÏÓ ȰÄÉÚÅÒ ÑÕÅÍ ÓÏÍÏÓ Åȟ ÍÁÉÓ ÁÉÎÄÁȟ ÑÕÅÍ eu ÓÏÕ ÈÏÊÅȱȢ90 Considero que os 

divulgadores da história no Brasil encontram-se às voltas com essa e outras demandas 

do público, visando corresponder às expectativas de uma audiência mais ampla a partir 

de um retorno presentista ao passado. 

O historiador Allan Megill, por sua vez, aborda a onipresença do presente de 

outra forma quando ele analisa os quatro modos de evasão da história (four ways of 

evading history) a partir ÄÏ Ȱcolapso de autoridade dÁ ÇÒÁÎÄÅ ÎÁÒÒÁÔÉÖÁȱ que havia 

substituído a narrativa cristã da salvação. O primeiro modo de evasão ɀ o 

desconhecimento do passado ɀ diz respeito, principalmente, à cultura norte-americana, 

que percebe o passado como algo morto e enterrado. Nesse caso, o fracasso de pensar a 

experiência histórica repousaria ÎÏ ȰÍÉÔÏ ÖÅÒÄÁÄÅÉÒÏȱ da marcha para o oeste, cuja 

partida rumo ao novo implicava deixar o que era antigo para trás. Nesse sentido, as 

partidas ɀ físicas ou geográficas ɀ teriam se convertido, nos tempos atuais, em partidas 

tecnológicas, conceituais, científicas, políticas, econômicas. Já o segundo modo de evasão 

refere-se à estética da história, quando os objetos do passado tornam-se objetos a serem 

                                                                                                                                                                                     
(Org). Historiadores, ensayistas y gran público. La historiografia argentina, 1990-2010. Buenos Aires: 
Biblos, 2010, p. 15-28. 
88 HARTOG, Ȱ%Ì ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ ÅÎ ÕÎ ÍÕÎÄÏ ÐÒÅÓÅÎÔÉÓÔÁȱȟ Ibid., p. 15-16. 
89 Ibid., p. 17. 
90 Grifos do autor. Ibid,, p. 22. 
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contemplados. Isto é, a aproximação a esses objetos consistiria, sobretudo, em uma 

aproximação sensorial, não intelectual ou ética. O terceiro modo, por seu turno, é aquele 

que identifica a história com a memória e a comemoração.91 Megill vislumbra a relação 

dessas três atitudes com o passado como atitudes em que se sobressaem o horizonte do 

presente e a negação da história. 

 

O desconhecimento histórico nega a história ao declarar o conhecimento 
histórico como sendo irrelevante à vida do presente e do futuro. A 
estética da história nega a história ao transformá-la de mobília física do 
ÐÁÓÓÁÄÏ ÅÍ ÂÅÌÏÓ ÏÂÊÅÔÏÓ ÅØÉÓÔÅÎÔÅÓ ÅÍ ÕÍ ȰÃÏÎÊÕÎÔÏȱ ÑÕÅ 
fundamentalmente não tem nada a ver com história. Em ambos os casos, 
há uma tentativa de reduzir nossa consciência ao horizonte do presente: 
no primeiro caso, pela irrelevância declarada de qualquer coisa que não 
seja do presente, e no segundo, pela irrelevância declarada de qualquer 
coisa que não possa ser belamente apresentada no presente. Os mesmos 
processos funcionam na identificação da história com a memória e a 
comemoração. Quando a história torna-se simplesmente o que as 
pessoas lembram ou comemoram, isso equivale a uma redução da 
história à estrutura de pensamento e ação do presente. A memória nos 
diz tanto da consciência atual daquele que lembra quanto nos diz do 
passado. A memória é uma imagem do passado construída por uma 
subjetividade no presente. Portanto, é ela própria subjetiva, podendo 
também ser irracional, inconsistente, ilusória e interesseira.92 

 

 Por fim, o quarto modo de evasão da história é a tradição, cujo caráter é 

supraindividual, tendo, pois, ȰÕÍ ÐÅÓÏ ÃÏÌÅÔÉÖÏ Å ÕÍÁ ÅØÉÓÔðÎÃÉÁ sobre ÏÓ ÉÎÄÉÖþÄÕÏÓȱ. 

Nós temos que ser educados na tradição, ou seja, nós temos que aprendê-la, para que 

ȰÃÁÄÁ ÐÅÓÓÏÁ Å cada geração possam ativamente apropriar -se [dela]ȱ. Curiosamente, 

esses são os pontos em comum com a história, a qual emergiu como disciplina 

precisamente quando rompeu com a tradição ɀ no caso, com a tradição religiosa, 

                                                           
91 MEGILL, Historical Knowledge, Historical Error, op. cit., p. 30-35. 
92 'ÒÉÆÏÓ ÄÏ ÁÕÔÏÒȢ ȰHistorical unknowingness negates history by declaring historical knowledge to be 
irrelevant to the life of the present and future. The aesthesis of history negates history by turning the 
physical furniture of the pÁÓÔ ÉÎÔÏ ÂÅÁÕÔÉÆÕÌ ÏÂÊÅÃÔÓ ÅØÉÓÔÉÎÇ ÏÎ Á ȰÓÅÔȱ ÔÈÁÔ ÆÕÎÄÁÍÅÎÔÁÌÌÙ ÈÁÓ ÎÏÔÈÉÎÇ ÔÏ ÄÏ 
with history. In both cases, there is an attempt to reduce our consciousness to the horizon of the present: 
in the first case, by the declared irrelevance of anything that is not of the present, and in the second, by the 
declared irrelevance of anything that cannot be presented beautifully in the present. The same processes 
are at work in the identification of history with memory and commemoration. When history becomes 
simply what people remember or commemorate, this amounts to a reduction of history to the framework 
of present thought and action. Memory tells us as much about the present consciousness of the 
rememberer as it does about the past. Memory is an image of the past constructed by a subjectivity in the 
present. It is thus itself subjective; it may also be irrational, inconsistent, deceptive, and self-serving.ȱ Ibid., 
p. 35. 
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segundo Megill.93 Por isso, o autor ressalta que precisamos de uma orientação em 

direção ao passado que nos distancie do presente, pois muita de nossa orientação atual 

em direção ao passado não faz isso.94 

 Nesse contexto, merecem destaque duas colocações de Bonaldo relativas à obra 

de Bueno, que nos permitem pensar, em certa medida, a obra de Laurentino Gomes. Uma 

refere-ÓÅ Û ÃÏÍÐÏÓÉëÞÏ ÄÁ ÎÁÒÒÁÔÉÖÁȟ ÃÕÊÁ ȰÓÉÍÕÌÔÁÎÅÉÄÁÄÅ ÃÏÍ ÁÓ ÄÅÍÁÎÄÁÓ ÄÏ 

ÐÒÅÓÅÎÔÅȱ ÖÉÓÁ Û ÃÒÉÁëÞÏ ÄÅ ÕÍÁ ÐÏÎÔÅ ÃÏÍ Ï ÌÅÉÔÏÒȟ ÂÁÓÅÁÄÁ ÎÁ ÓÕÐÒÅÓÓÞÏ ÄÁÓ 

ȰÍÅÄÉÁëėÅÓ ÃÏÎÃÅÉÔÕÁÉÓȱ Å ÎÁ ðÎÆÁÓÅȟ ÐÏÒ ÓÅÕ ÔÕÒÎÏȟ ÎÏÓ ȰÓÅÎÔÉÍÅÎÔÏÓ ÏÕ ÒÅÁëėÅÓ ÔþÐÉÃÁÓ 

ÄÅ ÎÏÓÓÁ ïÐÏÃÁ Å ÄÅ ÎÏÓÓÁ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅȱȢ95 Outra se refere à atuação do próprio Bueno na 

elaboração de uma síntese sobre a história colonial do Brasil. Sua seleção e disposição 

dos acontecimentos tiveram como resultado uma interpretação original daqueles 

primeiros anos de nossa história.96  

 .ÅÓÓÅ ÓÅÎÔÉÄÏȟ ÅÍÂÏÒÁ 'ÏÍÅÓ ÆÁëÁ ÕÓÏ ÄÁ ȰÁÕÔÏÒÉÄÁÄÅ ÌÉÖÒÅÓÃÁȱ ÄÏ ȰÄÉÐÌÏÍÁÔÁȟ 

ÅÎÓÁþÓÔÁȟ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒȟ ÐÏÅÔÁ Å ÁÃÁÄðÍÉÃÏȱ !ÌÂÅÒÔÏ ÄÁ #ÏÓÔÁ Å 3ÉÌÖÁ ÃÏÍÏ ÁÑÕÅÌÅ ÑÕÅ 

orientou e revisou cuidadosamente capítulo por capítulo do livro 1822, foi o próprio 

jornalista quem elaborou a síntese da história do Brasil daquele período a partir de sua 

leitura, seleção e interpretação dos acontecimentos. A ênfase nos personagens 

ȰÉÌÕÍÉÎÁÄÏÓȱ ÄÏ ÐÁÓÓÁÄÏȟ ÃÏÍÏ *ÏÓï "ÏÎÉÆÜÃÉÏ ɉȰÕÍ ÈÏÍÅÍ ÓÜÂÉÏȱɊȟ ÄȢ ,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁ ɉȰÕÍÁ 

ÐÒÉÎÃÅÓÁ ÔÒÉÓÔÅȱɊ Å ,ÏÒÄ #ÏÃÈÒÁÎÅ ɉȰÕÍ ÅÓÃÏÃðÓ ÌÏÕÃÏ ÐÏÒ ÄÉÎÈÅÉÒÏȱɊȟ ÔÅÖÅ ÃÏÍÏ 

ÒÅÓÕÌÔÁÄÏ ÕÍÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÄÁ ÉÎÄÅÐÅÎÄðÎÃÉÁ ÆÅÉÔÁ Á ÐÁÒÔÉÒ ȰÄÁ ÁëÞÏ ÖÏÌÕÎÔÁÒÉÏÓÁ ÄÅ ÈÏÍÅÎÓ 

ÏÎÉÓÃÉÅÎÔÅÓȱȟ ÄÁ Ȱsorteȱ e do Ȱacasoȱ, como assinala Jurandir Malerba.97 É certo, porém, 

que sua interpretação da história e a maneira como o jornalista a conta repercutem 

positivamente junto ao leitor (se considerarmos os altos índices de vendas do autor).  

 De qualquer modo, é possível nos questionarmos em que medida a construção 

narrativa de Gomes, apesar de problemática pela maneira como se orienta em direção ao 

passado, dá ao leitor o senso prático de orientação no tempo, algo que reivindica a 

história praticada na academia. Também é possível nos questionarmos em que medida 

os leitores leigos (não historiadores) aprendem ȰÁ ÅÌÁÂÏÒÁÒ ÕÍ ÓÅÎÔÉÄÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏ ÐÁÒÁ 

                                                           
93 Grifos do autor. Ibid., p. 36. 
94 Ibid., p. 37. 
95 BONALDO, Presentismo e presentificação do passado, op. cit., p. 81. 
96 Ibid., p. 66. 
97 -!,%2"!ȟ Ȱ!ÃÁÄðÍÉÃÏÓ ÎÁ ÂÅÒÌÉÎÄÁȱ, op. cit. 
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ÓÕÁ ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁ ÄÁ ÅÖÏÌÕëÞÏ ÔÅÍÐÏÒÁÌ ÄÅ ÓÉ ÍÅÓÍÏÓ Å ÄÅ ÓÅÕ ÍÕÎÄÏȱ a partir de um 

texto historiográfico. Segundo Rüsen, ȰÁ ÅÓÐÅÃÉÁÌÉÚÁëÞÏ ÄÅÃÏÒÒÅÎÔÅ ÄÁ cientificização da 

história faz com que o produto historiográfico da pesquisa histórica não seja dos mais 

ÁÐÒÏÐÒÉÁÄÏÓ ÁÏÓ ÐÒÏÃÅÓÓÏÓ ÄÁ ÆÏÒÍÁëÞÏ ÄÁ ÃÏÎÓÃÉðÎÃÉÁ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱȢ98 Nesse sentido, 

Bonaldo assinala que ȰÁ ÉÎÖÁÓÞÏ ÊÏÒÎÁÌþÓÔÉÃÁȱ ÐÒÅÓÓÉÏÎÁ ȰÁ ÕÒÇðÎÃÉÁ ÄÅ ÕÍÁ ÖÉÒÁÄÁ 

ÅÓÔïÔÉÃÁ ÎÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÄÏ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒȱȢ 0ÁÒÁ ÔÁÎÔÏȟ o autor ÖÉÎÃÕÌÁ ÅÓÓÁ ȰÖÉÒÁÄÁȱ Û 

ÐÅÒÃÅÐëÞÏ ÄÅ ÑÕÅȟ ȰÅÍ ÕÍÁ ÅÃÏÎÏÍÉÁ ÄÅ ÍÅÒÃÁÄÏȟ Á ÈÉÓÔĕÒÉÁ ï ÕÍ ÐÒÏÄÕÔÏȱȢ99 Essa 

conclusão requer uma observação, afinal não se trata simplesmente de exortar o 

ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ ÐÒÏÆÉÓÓÉÏÎÁÌ Á ȰÅØÐÏÒ Á ÃÏÍÐÌÅØÉÄÁÄÅ ÄÏÓ ÄÉÁÓ ÐÁÓÓÁÄÏÓ ÄÅÎÔÒÏ ÄÅ ÕÍ 

formato igualmente ÁÄÅÑÕÁÄÏ Û ÉÎÄĭÓÔÒÉÁ ÅÄÉÔÏÒÉÁÌȱȟ100 sem considerar que os requisitos 

dessa indústria (com vistas ao lucro, sobretudo) são bastante diversos dos requisitos 

que o ofício de historiador, grosso modo, exigiria (não submetido à demanda do 

mercado). Por conseguinte, não se trata meramente de corroborar a posição da história 

sob uma perspectiva reificadora, mas de questionar a relação entre o fetichismo da 

história e a demanda de seu público a partir das implicações epistemológicas dessa 

relação. #ÏÍÏ ÒÅÓÓÁÌÔÁ 3ÁÒÌÏȟ Á ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÁÃÁÄðÍÉÃÁ ÔÅÍ ȰÒÅÓÔÒÉëėÅÓ ÆÏÒÍÁÉÓ Å 

institucionais, que a tornam mais preocupada com as regras internas [metodológicas] do 

que com a busca de legitimações externas que, se são alcançadas por um historiador 

ÁÃÁÄðÍÉÃÏȟ ÐÏÄÅÍȟ ÉÎÃÌÕÓÉÖÅȟ ÏÒÉÇÉÎÁÒ Á ÄÅÓÃÏÎÆÉÁÎëÁ ÄÅ ÓÅÕÓ ÐÁÒÅÓȱȢ101 Nesse caso, 

faltou à autora argentina fundamentar a origem dessa desconfiança. 

Sabemos, por exemplo, que nada impede que um jornalista, como Laurentino 

Gomes, produza uma história popular (ou uma reportagem histórica) sob as premissas 

do próprio jornalismo. Sabemos, do mesmo modo, que o historiador profissional não é 

necessariamente um bom historiador (sob a perspectiva da história como ciência) 

quando se dedica aos livros de divulgação. Precisamente aí reside a especificidade da 

obra de 0ÒÉÏÒÅȡ Á ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÁȟ ÅÍÂÏÒÁ ÁÌÅÇÕÅ ÁÐÌÉÃÁÒ ÁÓ ȰÒÅÇÒÁÓ ÄÏ ÏÆþÃÉÏ ÄÅ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒȱȟ 

prioriza, afinal, uma narrativa de contorno literário , que, por vezes, resvala para uma 

perspectiva fatalista ou teleológica da história. Ainda assim, a autora faz uso da 

legitimidade acadêmica de seus títulos e de sua experiência profissional como forma de 

                                                           
98 RÜSEN, Razão histórica, op. cit., p. 49.  
99 BONALDO, Presentismo e presentificação do passado, op. cit, p. 121-122. 
100 Ibid., p. 120. 
101 SARLO, Tiempo pasado, op. cit., p. 17. 
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ÁÔÅÓÔÁÒ Ï ȰÓÅÌÏ ÄÅ ÑÕÁÌidaÄÅȱ ÄÅ ÓÕÁ ÏÂÒÁȢ !Ï ÍÅÓÍÏ ÔÅÍÐÏȟ ÓÕÁ ÎÁÒÒÁÔÉÖÁ semiliterária 

pretensamente assegura ao leitor uma história bem contada. 

Ampliando o debate, o historiador Jurandir Malerba publicou um artigo em 2014 

sobre Public History e seus desdobramentos no mercado editorial brasileiro, dada a 

proeminência de best-sellers de história no Brasil. Inicialmente, pensando no caso 

estadunidense, Malerba remeteu as origens do conceito (não a prática, que é anterior) à 

grande crise de emprego nos Estados Unidos na década de 1970, quando os 

historiadores passaram a dedicar-se a outras carreiras que não a acadêmica. Para tanto, 

o autor evocou o historiador Robert Kelley102, que, em artigo publicado em 1978, definiu 

Á ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÐĭÂÌÉÃÁ ÃÏÍÏ Ï ȰÅÍÐÒÅÇÏ ÄÅ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓ Å ÄÏ ÍïÔÏÄÏ ÈÉstórico fora da 

ÁÃÁÄÅÍÉÁȱ.103 Malerba tentou compreender a prática da história pública em diferentes 

países anglófonos, como os Estados Unidos, a Austrália e a Inglaterra, constatando (i) a 

ÐÒÅÏÃÕÐÁëÞÏ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÐĭÂÌÉÃÁ ÃÏÍ ÁÓ ÁÕÄÉðÎÃÉÁÓ ɉȰÄÅ ÍÏÄÏ Á ÆÁÃÕÌÔar ao grande 

ÐĭÂÌÉÃÏ ÁÃÅÓÓÏ ÁÏ ÐÁÓÓÁÄÏȱɊ Å ɉiiɊ Ï ȰÔÒÅÉÎÁÍÅÎÔÏ ɉÕÎÉÖÅÒÓÉÔÜÒÉÏɊ ÅÓÐÅÃÉÁÌÉÚÁÄÏȱ ÐÅÌÏ 

ÑÕÁÌ ÐÁÓÓÁÒÁÍ ÔÁÎÔÏ ÏÓ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓ ÐĭÂÌÉÃÏÓ ɉȰÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓ ÐÒÜÔÉÃÏÓȱȟ ȰÖÕÌÇÁÒÉÚÁÄÏÒÅÓ 

ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȱɊ ÑÕÁÎÔÏ ÏÓ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓ ÐÒÏÆÉÓÓÉÏÎÁÉÓ ɉȰÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓ ÁÃÁÄðÍÉÃÏÓȱɊ ÅÍ 

todos esses países.104 

O preâmbulo acerca da formação dos historiadores práticos fora do Brasil serviu 

para pensar o caso especificamente brasileiro, no qual o autor observa, por um lado, 

ȰÕÍÁ ÓÅÎÓþÖÅÌ ÄÅÍÁÎÄÁ ÓÏÃÉÁÌ ÐÏÒ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÎÏÓ ÍÁÉÓ ÄÉÖersos espaços de formação de 

ÏÐÉÎÉÞÏ ÆÏÒÁ ÄÁÓ ÕÎÉÖÅÒÓÉÄÁÄÅÓȱȟ Åȟ ÐÏÒ ÏÕÔÒÏȟ ȰÕÍÁ ÁÇÒÅÓÓÉÖÁ ÐÒÏÄÕëÞÏ ȬÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÁȭ 

ÑÕÅ ÉÎÓÉÓÔÅ ÅÍ ÓÅ ÁÕÔÏÐÒÏÍÏÖÅÒ ÃÏÍÏ ÕÍÁ ȬÎÏÖÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȭ ɀ não acadêmica, diferente e 

ÓÕÐÅÒÉÏÒ ÛÑÕÅÌÁȱȢ105 Nesse momento, Malerba adentra na diferença da prática da 

ȰÈÉÓÔĕÒÉÁ ÐĭÂÌÉÃÁȱ ÎÏ "ÒÁÓÉÌ Å ÎÏ ÅØÔÅÒÉÏÒȡ ÅÎÑÕÁÎÔÏ ÎÏÓ ÐÁþÓÅÓ ÁÎÇÌĕÆÏÎÏÓȟ ÏÓ 

ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓ ÐĭÂÌÉÃÏÓ ÔðÍ ȰÔÒÅÉÎÁÍÅÎÔÏ ÕÎÉÖÅÒÓÉÔÜÒÉÏ ÐÒÏÆÉÓÓÉÏÎÁÌ ÎÏ ÔÒÁÔÁÍÅÎÔÏ ÄÏÓ 

ÐÒÉÎÃþÐÉÏÓ ÏÕ ÆÕÎÄÁÍÅÎÔÏÓ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÃÏÍÏ ÃÉðÎÃÉÁȱȟ ÅÌÅ ÃÏÎÓÔÁÔÁ ÑÕÅȟ ÎÏ "ÒÁÓÉÌȟ ȰÁ 

                                                           
102 KELLEY, Robert. Public History: its origins, nature and prospects, The Public Historian, 1:1, Autumn 
1978, p. 111-120. 
103 -!,%2"!ȟȱ!ÃÁÄðÍÉÃÏÓ ÎÁ ÂÅÒÌÉÎÄÁȣȱȟ ÏÐȢ ÃÉÔȢȟ ÐȢ ςψȢ 
104 Ibid., p. 30-31. 
105 Ibid., p. 31-32. 
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perícia narrativa e as articulações mercadológicas parecem ser suficientes para garantir 

Á ÑÕÁÌÑÕÅÒ ÌÅÉÇÏ Ï ÄÏÍþÎÉÏ ÄÏ ÏÆþÃÉÏȱȢ106  

A crítica do historiador não se dirige aos jornalistas do final dos anos 1980, como 

Ȱ2ÕÙ #ÁÓÔÒÏȟ &ÅÒÎÁÎÄÏ -ÏÒÁÉÓȟ :ÕÅÎÉÒ 6ÅÎÔÕÒÁȟ *ÏÒÇÅ #ÁÌÄÅÉÒÁ Åȟ ÄÅÐÏÉÓȟ %ÌÉÏ 'ÁÓÐÁÒÉȱȟ 

ÑÕÅ ȰÅÓÃÒÅÖÅÒÁÍ ÕÍÁ ÅÓÐïÃÉÅ ÄÅ ȬÊÏÒÎÁÌÉÓÍÏ ÄÅ ïÐÏÃÁȭ ÄÅ ÑÕÁÌÉÄÁÄÅȟ ÎÁ ÍÅÌÈÏÒ ÁÃÅÐëÞÏ 

ÄÏ ÔÅÒÍÏ ȬÈÉÓÔĕÒÉÁ ÐÏÐÕÌÁÒȭȱȢ107 O alvo, em um primeiro momento, é aquela escrita da 

ÈÉÓÔĕÒÉÁ ȰÑÕÅ ÓÕÒÇÉÕ ÎÏ ÖÜcuo das ruidosas comemorações do quinto centenário da 

ȬÄÅÓÃÏÂÅÒÔÁȭ ÄÏ "ÒÁÓÉÌȱȡ ÏÕ ÓÅÊÁȟ Á #ÏÌÅëÞÏ Terra Brasilis de Eduardo Bueno.108 Algumas 

críticas que Malerba dirige à coleção já foram abordadas e problematizadas por Bonaldo, 

embora sua crítica seja estendida aos livros de Laurentino Gomes e, principalmente, de 

Leandro Narloch. Interessa-ÍÅ ÁÇÏÒÁ Á ðÎÆÁÓÅ ÎÁ ÂÏÁ ȰÒÅÐÏÒÔÁÇÅÍ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱ ɉÃÏÍÏ Á ÄÅ 

%ÌÉÏ 'ÁÓÐÁÒÉȟ ÓÅÇÕÎÄÏ 2ÁÖÁÚÚÏÌÏ Å -ÁÌÅÒÂÁɊȟ ÁÔï ÐÏÒÑÕÅ ÎÞÏ ÓÅ ÔÒÁÔÁ ÄÅ ÃÏÒÒÏÂÏÒÁÒ ȰÕÍÁ 

contenda de historiadores versus ÊÏÒÎÁÌÉÓÔÁÓȱȟ ÍÁÓ ÄÅ ÌÅÖÁÒ ÅÍ ÃÏÎÔÁ ȰÁ ÆÏÒÍÁëÞÏ ÄÁ 

consciência histórica por meio da disseminação do saber histórico e das instâncias de 

ÌÅÇÉÔÉÍÁëÞÏ ÄÅÓÓÅ ÓÁÂÅÒȱȢ109 

 Passemos brevemente, portanto, à tese da jornalista e historiadora Ângela 

Ravazzolo, defendida em 2012. %ÌÁ ÐÒÏÐėÅ ȰÕÍ ÄÅÂÁÔÅ ÔÅĕÒÉÃÏ Å ÕÍÁ ÉÎÔÅÒÐÒÅÔÁëÞÏ ÄÁ 

ÅÓÃÒÉÔÁ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÐÒÏÔÁÇÏÎÉÚÁÄÁ ÐÏÒ ÊÏÒÎÁÌÉÓÔÁÓȱȟ ÔÅÎÄÏ ÃÏÍÏ ÂÁÓÅ ÏÓ ÑÕÁÔÒÏ ÖÏÌÕÍÅÓ 

da série As ilusões armadas, do jornalista brasileiro Elio Gaspari. Às vésperas dos 

quarenta anos do golpe militar no Brasil, Gaspari lançou A ditadura envergonhada 

(2002), A ditadura escancarada (2002), A ditadura derrotada (2003) e A ditadura 

encurralada (2004), todos pela Companhia das Letras.  

A partir daí, Ravazzolo assinala inicialmente dois pontos importantes relativos ao 

tipo de história que os jornalistas, em geral, escrevem, com ênfase em Gaspari, em 

particular: ( iɊ Á ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÅÓÃÒÉÔÁ ÐÏÒ ÊÏÒÎÁÌÉÓÔÁÓ ÔÅÍ ÃÏÍÏ ÐÏÎÔÏ ÄÅ ÐÁÒÔÉÄÁ ÁÓ ȰÐÒÜÔÉÃÁÓ 

jornalísticas da entrevista, da escrita atraente e encadeada, das fontes como elemento 

ÐÒÅÐÏÎÄÅÒÁÎÔÅ Å ÑÕÁÓÅ ÁÕÔĖÎÏÍÏ ÎÁ ÏÒÇÁÎÉÚÁëÞÏ ÄÏ ÁÒÇÕÍÅÎÔÏ ɉȢȢȢɊȱȟ Ï ÑÕÅ ÎÞÏ 

desqualifica (iiɊ ÏÓ ÑÕÁÔÒÏ ÖÏÌÕÍÅÓ ÄÅ 'ÁÓÐÁÒÉȟ ÃÕÊÏ ÒÅÓÕÌÔÁÄÏ ï ȰÕÍÁ ÐÒÏÄÕëÞÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁ 

                                                           
106 Ibid., p. 32. 
107 Ibid., p. 33. 
108 Ibid., p. 34. 
109 Ibid., p. 43. 
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que narra um período fundamental da história do Brasil, mas narra com características 

únicas porque trouxe a público um ponto de vista peculiar, de um repórterȱȢ110  

A força do argumento da jornalista e historiadora é exatamente este: o lugar 

social ocupado pelos jornalistas é diferente daquele dos historiadores, logo são as regras 

do jornalismo que regem a narrativa, não as regras de ofício do historiador 

contemporâneo. Desse modo, o destaque recai precisamente sobre a diferença de 

método, ainda que existam pontos de convergência entre historiadores e jornalistas. 

Nesse sentido, Ravazzolo observa que não são apenas os jornalistas que se debruçam 

ÓÏÂÒÅ ÅÖÅÎÔÏÓ Å ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÎÓ ÄÏ ÐÁÓÓÁÄÏ ÐÁÒÁ Á ÅÓÃÒÉÔÁ ÄÅ ȰÒÅÐÏÒÔÁÇÅÎÓ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁÓȱȟ ÍÁÓ 

ÔÁÍÂïÍ ÏÓ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓ ÃÏÎÖÅÒÔÅÍ ÁÓ ÐÒÏÄÕëėÅÓ ÊÏÒÎÁÌþÓÔÉÃÁÓ ȰÑÕÁÓÅ ÓÅÍÐÒÅ ÅÍ 

fonteÓȟ ÁÉÎÄÁ ÑÕÅ ÆÏÎÔÅÓ ÐÁÒÃÉÁÉÓȱȟ ÓÕÓÃÉÔÁÎÄÏ ȰÉÍÐÏÒÔÁÎÔÅÓ ÄÅÂÁÔÅÓ ÔÅĕÒÉÃÏÓ ÅÍ ÒÅÌÁëÞÏ Á 

ÓÅÕÓ ÐÒĕÐÒÉÏÓ ÌÉÍÉÔÅÓȱȢ111 Ou seja, o próprio historiador não pode ignorar as 

contribuições do jornalismo para a prática da pesquisa, seja o jornal a fonte da pesquisa, 

seja a prática jornalística um tema para o debate teórico-metodológico que interessa à 

nossa área.  

Vale acrescentar que essa discussão não está circunscrita ao Brasil, à França ou 

aos países anglófonos, mas também está presente na Argentina. Martha Rodríguez, do 

Programa de Investigaciones sobre Historiografía Argentina (PIHA) da Universidade de 

Buenos Aires, publicou um artigo sobre o tema em 2010.112 Em seu texto, ela analisa as 

ÃÁÒÁÃÔÅÒþÓÔÉÃÁÓ ÄÏÓ ÌÉÖÒÏÓ ɉȰÅÎÓÁÉÏÓ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏÓȱɊ Los mitos de la Argentina I, do 

historiador Felipe Pigna, publicado em 2004, e Argentinos I, do jornalista Jorge Lanata, 

publicado em 2002. Ela observa que os livros foram publicados na esteira da crise 

econômica que assolou o país em 2001 e que rapidamente se tornaram best-sellers. Em 

comum entre os livros, há o senso de continuidade entre o passado e o presente 

ÎÁÃÉÏÎÁÌȡ ÁÍÂÏÓ ÒÅÆÏÒëÁÒÉÁÍ Á ÉÄÅÉÁ ÄÅ ÑÕÅ ȰÏ ÏÎÔÅÍ ï ÉÇÕÁÌ Á ÈÏÊÅȱȟ ÐÒÏÊÅÔÁÎÄÏ ȰÓÏÂÒÅ Ï 

ÐÁÓÓÁÄÏ ÁÎÔÁÇÏÎÉÓÍÏÓȟ ÍÏÄÏÓ ÄÅ ÐÅÎÓÁÒ Å ÄÅ ÁÔÕÁÒ ÐÒĕÐÒÉÏÓ ÄÏ ÐÒÅÓÅÎÔÅȱȢ113 Além 

disso, os ensaios não são o resultado de uma pesquisa original sobre o tema a que se 

                                                           
110 RAVAZZOLO, A escrita da história por jornalistas, op. cit., p. 17-18. 
111 Ibid., p. 57. 
112 RODRÍGUEZ, Martha. Los relatos exitosos sobre el pasado y su controversia. Ensayistas, historiadores y 
gran público, 2001-2006. In: DEVOTO, Fernando (Org). Historiadores, ensayistas y gran público. La 
historiografia argentina, 1990-2010. Buenos Aires: Biblos, 2010, p. 117-138. 
113 Ibid., p. 128. 
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ÐÒÏÐėÅÍ ÄÉÓÃÕÔÉÒȟ ÍÁÓȟ ÁÎÔÅÓȟ ÕÍÁ ÅÓÐïÃÉÅ ÄÅ ȰÓþÎÔÅÓÅ ÃÏÎÃÅÉÔÕÁÌÍÅÎÔÅ ÅÒÒĖÎÅÁȱ114 da 

história argentina. 

Em comum com o caso brasileiro, há também o fato de que a legitimidade desses 

eÎÓÁÉÏÓ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏÓ ÁÄÖïÍ ÄÅ ÓÅÕ ðØÉÔÏ ÄÅ ÖÅÎÄÁÓȟ ÏÕ ÓÅÊÁȟ ÄÏ ȰÖÅÒÅÄÉÃÔÏ ÄÏ ÐĭÂÌÉÃÏ ÐÁÒÁ Ï 

qual [esses autoresɎ ÅÓÃÒÅÖÅÍȱȢ115 Por seu turno, os historiadores acadêmicos defendem 

as regras do ofício como modo de garantir a legitimidade do trabalho que desenvolvem. 

Essas questões podem ser pontuadas nos livros de Priore e de Gomes. Acrescento, 

contudo, que os autores adotam um método próprio para a consecução de suas obras, 

seja porque imprimem ao passado características do presente, seja porque recuperam 

determinadas imagens do passado sem contextualizá-las no presente ɀ em especial, 

quando são reproduzidas imagens caricatas e pitorescas dos personagens e eventos 

narrados. Ao potencializarem o caráter da história como entretenimento, os autores 

desse tipo de obra não deixam de sublinhar seu potencial cognitivo, ainda que, da 

perspectiva da história como ciência, a capacidade de engendrar um conhecimento 

razoavelmente bem fundamentado sobre a história encontre uma série de limites. 

 

2.3 Os divulgadores da histór ia no Brasil: os casos de Mary Del Priore e Laurentino 

Gomes 

 

No Brasil, a historiadora Mary Lucy Murray Del Priore (1952-   ) preferiu dedicar-

se à tarefa de divulgar a história, em que pese sua trajetória acadêmica. Cursou o 

doutorado em História Social na Universidade de São Paulo (USP), realizou o estágio 

pós-doutoral na École des Hautes Études en Sciences Sociales (EHESS), na França, e 

lecionou na USP e na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), antes 

de ser professora na Pós-Graduação em História da Universidade Salgado de Oliveira 

(UNIVERSO), em Niterói/RJ. Sua profícua produção de obras voltadas para o grande 

público denota o sucesso de seu empreendimento, a partir do qual ela exorta outros 

historiadores. Em um artigo sobre vulgarização da história,116 a autora afirma que o 

                                                           
114 Noção emprestada de Beatriz Sarlo. 
115 2/$2^'5%:ȟ Ȱ,ÏÓ ÒÅÌÁÔÏÓ ÅØÉÔÏÓÏÓ ÓÏÂÒÅ ÅÌ ÐÁÓÁÄÏ Ù ÓÕ controveÒÓÉÁȱȟ ÏÐȢ ÃÉÔȢȟ ÐȢ ρστȢ 
116 PRIORE, Mary Del. Vulgarização: outra história para a história. Revista Expedições: Teoria e História da 
Historiografia, v. 5, n. 2, p. 9-20, jul.-dez. 2014. 
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ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ ÔÅÍ Á ȰÆÅÂÒÅȱ ÄÏ ÅÓÃÒÉÔÏÒȟ ÄÅÖÅÎÄÏȟ ÐÏÉÓȟ ȰÓÁÂÅÒ ÃÏÎÔÁÒȟ ÆÁÚÅÒ ÒÅÖÉÖÅÒ ÏÓ 

ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÎÓȟ ÄÅÓÃÒÅÖÅÒ ÁÓ ÐÁÉÓÁÇÅÎÓȢ O ÉÓÔÏ ÑÕÅ ÄÜ Û ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÓÅÕÓ ÁÔÒÁÔÉÖÏÓȱ 117. 

Muitos dos temas escolhidos pela autora são temas que mexem com o imaginário 

do leitor contemporâneo: sexo, corpo e episódios da vida privada, em que o destaque é, 

sobretudo, a mulher. São histórias que divertem, mas que, segundo a autora, também 

ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÔÁÍ Á ÃÏÎÓÔÒÕëÞÏ ÄÅ ÕÍÁ ȰÃÏÎÓÃÉðÎÃÉÁ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱ. Priore não aprofunda o 

desenvolvimento do conceito, como fazem outros historiadores e filósofos. Por isso, cito 

o filósofo alemão Hans-Georg Gadamer,118 ÐÁÒÁ ÑÕÅÍ Á ÃÏÎÓÃÉðÎÃÉÁ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁ ï ȰÏ 

privilégio do homem moderno de ter plena consciência da historicidade de todo 

ÐÒÅÓÅÎÔÅ Å ÄÁ ÒÅÌÁÔÉÖÉÄÁÄÅ ÄÅ ÔÏÄÁ ÏÐÉÎÉÞÏȱȢ119 0ÒÅÃÉÓÁÍÅÎÔÅ Á ÃÏÍÐÒÅÅÎÓÞÏ ÄÁ ȰÍĭÌÔÉÐÌÁ 

ÒÅÌÁÔÉÖÉÄÁÄÅ ÄÅ ÐÏÎÔÏÓ ÄÅ ÖÉÓÔÁȱ Å Á ÃÁÐÁÃÉÄÁÄÅ ÄÅ ÎÏÓ ÃÏÌÏÃÁÒÍÏÓ ȰÄÅÌÉÂÅÒÁÄÁÍÅÎÔÅ ÎÁ 

ÐÅÒÓÐÅÃÔÉÖÁ ÄÏ ÏÕÔÒÏȱ ÉÍÐÌÉÃÁÍ ÕÌÔÒÁÐÁÓÓÁÒ ÎÏÓÓÏÓ preÃÏÎÃÅÉÔÏÓ Å ȰÕÍÁ tradição 

ÆÅÃÈÁÄÁ ÅÍ ÓÉ ÍÅÓÍÁȱȢ 3ÏÍÅÎÔÅ ÁÓÓÉÍ ÐÏÄÅÍÏÓ ÐÅÎÓÁÒ ȰÅØÐÒÅÓÓÁÍÅÎÔÅ Ï ÈÏÒÉÚÏÎÔÅ 

ÈÉÓÔĕÒÉÃÏ ÃÏÅØÔÅÎÓÉÖÏ Û ÖÉÄÁ ÑÕÅ ÖÉÖÅÍÏÓ Å ÓÅÇÕÉÍÏÓ ÖÉÖÅÎÄÏȱȢ120 No caso de Priore, 

veremos em que medida ela ultrapassa ou não certos preconceitos e se consegue, 

portanto, ÃÏÎÓÔÒÕÉÒ Á ȰÃÏÎÓÃÉðÎÃÉÁ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱ Á ÑÕÅ ÅÌÁ ÓÅ ÐÒÏÐėÅȢ 0ÏÒ ÏÕÔÒÏ ÌÁÄÏȟ ÓÅ 

evocarmos Jörn Rüsen, podemos problematizar a relação da obra de Priore com a 

ȰÃÏÎÓÃÉðÎÃÉÁ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱ ÐÒÏÐÏÓÔÁ ÐÅÌÏ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒȟ ÐÁÒÁ ÑÕÅÍ ȰÁ ÃÁÒðÎÃÉÁ ÈÕÍÁÎÁ ÄÅ 

orientação do agiÒ Å ÄÏ ÓÏÆÒÅÒ ÏÓ ÅÆÅÉÔÏÓ ÄÁÓ ÁëėÅÓ ÎÏ ÔÅÍÐÏȱ ï Ï ÐÏÎÔÏ ÄÅ ÐÁÒÔÉÄÁ ÑÕÅ 

ÓÕÒÇÅ ÃÏÍÏ ȰÃÏÎÓÃÉðÎÃÉÁ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱȢ121  

0ÏÒ ÏÒÁȟ ÖÁÌÅ ÄÅÓÔÁÃÁÒ ÑÕÅ 0ÒÉÏÒÅ ÁÐÅÌÁ ÁÏ ȰÁÍÏÒȱ ÐÅÌÏ ÏÆþÃÉÏ ÄÅ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ ÐÁÒÁ 

ÆÁÚÅÒ ÕÍÁ ÂÏÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȟ ÁÏ ÍÅÓÍÏ ÔÅÍÐÏ ÅÍ ÑÕÅ ÄÅÆÅÎÄÅ Á ȰÒÉÇÏÒÏÓÁ aplicação das 

ÒÅÇÒÁÓ ÄÏ ÏÆþÃÉÏȱ ÎÁ ÁÄÁÐÔÁëÞÏ ÄÏÓ ÇðÎÅÒÏÓ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ Á ÄÉÆÅÒÅÎÔÅÓ ÐĭÂÌÉÃÏÓȢ !ÓÓÉÍȟ ÅÌÁ 

ÃÏÎÖÉÄÁ Ï ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ Á ÓÁÉÒ ÄÁ ÔÏÒÒÅ ÄÅ ÍÁÒÆÉÍȟ ȰÐÁÒÁ ÐÒÅÓÔÁÒ ÃÏÎÔÁÓ Û ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ÑÕÅ Ï 

ÓÕÓÔÅÎÔÁȱȟ ÉÄÅÎÔÉÆÉÃÁÎÄÏȟ ÔÁÌ ÑÕÁÌ 2ÏÎÁÌÄÏ 6ÁÉÎÆÁÓ ɉÃÉÔÁÄÏ ÐÅÌÁ Áutora), o predomínio de 

ȰÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓ ÍÏÎÏÔÅÍÜÔÉÃÏÓȱ ÃÏÍÏ ÕÍ ÄÏÓ ÐÒÏÂÌÅÍÁÓ ÄÁ ȰÔÏÒÒÅ ÄÅ ÍÁÒÆÉÍȱ 

acadêmica.122  

                                                           
117 Ibid., p. 19. 
118 GADAMER, Hans-Georg.O problema da consciência histórica. Rio de Janeiro: Editora da FGV, 1998. 
119 Ibid., p. 17. 
120 Ibid., p. 18. 
121 RÜSEN, Razão histórica, op. cit., p. 30. 
122 02)/2%ȟ Ȱ6ÕÌÇÁÒÉÚÁëÞÏȡ ÏÕÔÒÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÐÁÒÁ Á ÈÉÓÔĕÒÉÁȱȟ ÏÐȢ ÃÉÔȢȟ ÐȢ ρχ-19. 
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Na contramão desse predomínio, a escritora tem procurado expandir seu 

repertório temático ao publicar livros de temas tão diversos quanto Matar para não 

morrer (2009), que trata dos meses que antecederam a morte de Euclides da Cunha em 

1909; A história do esporte no Brasil (2010), que fora organizado em parceria com Victor 

Andrade de Melo, contemplando desde o período imperial até os dias atuais; e Do outro 

lado: a história do sobrenatural e do espiritismo (2014), que aborda o desenvolvimento 

ÄÏ ÅÓÐÉÒÉÔÉÓÍÏ Å ÄÅ ÏÕÔÒÏÓ ÆÅÎĖÍÅÎÏÓ ÐÏÐÕÌÁÒÅÓ ÒÅÌÁÃÉÏÎÁÄÏÓ ÁÏ ȰÍÕÎÄÏ ÄÏÓ ÅÓÐþÒÉÔÏÓȱ 

no século XIX. As editoras de seus livros são, em geral, editoras comerciais, como Rocco, 

Objetiva e Planeta do Brasil. Daí que o destaque na capa de seus livros editados pela 

Planeta em 2015 foi a vendagem alcançada em produções anterioreÓȡ Á ȰÁÕÔÏÒÁ best-

sellerȱ ÃÏÎÔÁÂÉÌÉÚÁÒÉÁ ÍÁÉÓ ÄÅ ςππ ÍÉÌ ÌÉÖÒÏÓ ÖÅÎÄÉÄÏÓȢ 

Contudo, a vendagem de sua obra atestaria para o leitor a qualidade do livro que 

ele tem em mãos? Talvez em termos narrativos, longe do academicismo que permeia a 

historiografia em geral. Todavia, parece-me que vincular o sucesso editorial de um autor 

ao lançamento de outro livro de sua autoria funciona como estratégia comercial 

ȰÓÕÂÌÉÍÉÎÁÒȱ ÄÏ ÍÅÒÃÁÄÏ ÌÉÖÒÅÉÒÏȟ Ï ÑÕÁÌ ÂÕÓÃÁ ÐÅÒÓÕÁÄÉÒ ÎÏÖÏÓ ÃÏÎÓÕÍÉÄÏÒÅÓ ÐÏÒ ÍÅÉÏ 

ÄÏ ÆÏÒÔÁÌÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÁ ȰÃÏÍÕÎÉÄÁÄÅ ÉÍÁÇÉÎÁÄÁȱ123 de leitores, o que significa expandi-la. 

Trata-se de trabalhar, em certa medida, com a noção de pertencimento ɀ ȰÅÕ ÐÅÒÔÅÎëÏ ÁÏ 

grupo de leitores dos livros de Mary DÅÌ 0ÒÉÏÒÅȱ ɉhaja vista o percentual de leitores que 

ÅÓÃÏÌÈÅÍ ÕÍ ÌÉÖÒÏ ÐÅÌÏ ÁÕÔÏÒɊȟ ȰÅÕ ÐÅÒÔÅÎëÏ ÁÏ ÇÒÕÐÏ ÄÏÓ ÌÅÉÔÏÒÅÓ ÄÅ ÌÉÖÒÏÓ ÄÅ ÈÉÓÔĕÒÉÁ 

ÄÏ "ÒÁÓÉÌȱ ɉhaja vista o percentual de leitores que escolhem um livro pelo tema). 

Pertencer a esse grupo significa dimensionar o papel que a leitura do livro de história 

ÄÅÓÅÍÐÅÎÈÁ ÎÏ ÄÉÁ Á ÄÉÁ ÄÏ ÌÅÉÔÏÒȡ ÓÅÊÁ ÃÏÍÏ ȰÆÏÎÔÅ ÄÅ ÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÐÁÒÁ Á ÖÉÄÁȱȟ ÓÅÊÁ 

ÃÏÍÏ ȰÁÔÉÖÉÄÁÄÅ ÐÒÁÚÅÒÏÓÁȱ ɉÐÁÒÁ ÒÅÍÅÔÅÒmos aos dados do Instituto Pró-Livro), seja 

como modo de satisfazer suas carências de orientação no tempo (para remetermos a 

Jörn Rüsen), seja como modo de compreender quem somos hoje. Essa perspectiva é 

complementada por Laurentino Gomes, o qual ÏÂÓÅÒÖÁ ÑÕÅ Ȱos brasileiros estão olhando 

o passado em busca de explicações para o país de hojeȱȟ ÐÒÏÃÕÒÁÎÄÏ ȰÔÁÍÂïÍ ÓÅ 

ÁÐÁÒÅÌÈÁÒ ÍÁÉÓ ÁÄÅÑÕÁÄÁÍÅÎÔÅ ÐÁÒÁ Á ÃÏÎÓÔÒÕëÞÏ ÄÏ ÆÕÔÕÒÏȱ..124 

                                                           
123 Noção emprestada de Benedict Anderson. 
124 GOMES, 1889, op. cit., p. 27. 
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Sendo Priore um dos poucos nomes dentre os historiadores brasileiros a dedicar-

ÓÅ Û ÔÁÒÅÆÁ ÄÅ ÕÍÁ ȰÈÉÓÔĕÒÉÁ ÐÏÐÕÌÁÒȱȟ ÆÁÌÁÒ ÄÅ ÓÕÁÓ ÏÂÒÁÓ ÒÅÑÕÅÒ ÔÁÍÂïÍ ÌÅÖÁÒ ÅÍ 

consideração o papel cada vez mais relevante que os jornalistas têm ocupado nesse 

espaço. O caso de maior sucesso atualmente no Brasil, em termos editoriais, é o do 

jornalista já citado, Laurentino Gomes. Ademais, a própria historiadora avaliou 

ÐÏÓÉÔÉÖÁÍÅÎÔÅ Ï ÌÉÖÒÏ ÄÅ ÅÓÔÒÅÉÁ ÄÏ ÁÕÔÏÒȡ Ȱ5Í ÌÉÖÒÏ ÑÕÅ ÓÅ Ìð ÃÏÍ ÕÍ ÓÏÒÒÉÓÏ ÎÏÓ 

ÌÜÂÉÏÓȱȢ125 Esse elogio foi extraído de uma resenha escrita por Mary Del Priore para a 

revista Veja,126 publicada pela Editora Abril, na época em que Gomes atuava como 

diretor -superintendente da referida editora (essa informação consta no próprio texto 

veiculado pela revista). 

Neste momento, ressalto que o tema compartilhado por ambos os autores ɀ a 

história do Brasil do século XIX (em eventos ou personagens) ɀ me ajudou a selecionar 

com quais obras da vasta produção de Mary Del Priore (cerca de quarenta livros até o 

momento, incluindo um romance histórico, Beije-me onde o sol não alcança, publicado 

em 2015) eu iria trabalhar. Ela é citada aqui tanto nas obras de divulgação com as quais 

trabalho em minha pesquisa (Condessa de Barral, 2006; O Príncipe Maldito, 2007; A 

Carne e o Sangue, 2012; O Castelo de Papel, 2013) quanto em parte de sua produção 

acadêmica. Vale ressaltar o quanto a historiadora é polivalente, uma vez que, em 

parceria com a jornalista e também historiadora Márcia Pinna Raspanti, ela mantém um 

blog atualizado desde meados de 2013, cuja apresentação é a seguinte: ȰUm espaço 

destinado a todos aqueles que se interessam pela História do Brasil. Mais do que datas e 

nomes, o blog vai apresentar ideias, hábitos e maneiras de se relacionar de personagens 

ÐÅÒÔÅÎÃÅÎÔÅÓ ÁÏ ÐÁÓÓÁÄÏȟ ÁÉÎÄÁ ÐÒÅÓÅÎÔÅÓ ÅÍ ÎÏÓÓÁ ÍÅÍĕÒÉÁȱȢ127  

Do mesmo modo, a disseminação do interesse pela história de nosso país 

justificaria, a princípio, a candidatura da ex-professora da USP à cadeira 10 da Academia 

Brasileira de Letras (ABL) também em 2013. 

 

                                                           
125 Na orelha do segundo livro de Laurentino Gomes, 1822, havia depoimentos de historiadores, 
professores e estudantes sobre o primeiro livro do autor, 1808. Além de Mary Del Priore, valem destacar 
os depoimentos elogiosos dos historiadores ElÉÁÓ 4ÈÏÍï 3ÁÌÉÂÁ ɉȰ5ÍÁ ÎÁÒÒÁÔÉÖÁ ÓÅÎÓþÖÅÌ Å ÁÂÒÁÎÇÅÎÔÅ ÄÁ 
ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÁȱɊ Å *ÅÁÎ -ÁÒÃÅÌ #ÁÒÖÁÌÈÏ &ÒÁÎëÁ ɉȰ5ÍÁ ÐÅÒÓÐÅÃÔÉÖÁ ÁÍÐÌÁ ÄÏ ÐÅÒþÏÄÏȟ ÓÅÍ ÄÅÂÏÃÈÅ ÏÕ 
ÃÁÒÉÃÁÔÕÒÁȱɊȢ 
126 PRIORE, Mary Del. O ano que definiu o Brasil. Veja, nº 2025, 12 de setembro de 2007, p. 126-128. 
127 HISTÓRIA HOJE. Disponível em: www.historiahoje.com Acesso em: 05 ago. 2015. 

http://www.historiahoje.com/
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Desde que deixei a USP, venho lutando para que mais e mais brasileiros 
leiam e gostem de sua história: da história do Brasil. A ABL é uma 
instituição de peso nacional e internacional que poderá dar maior 
visibilidade ao nosso passado, lutar por nossa memória, textos e 
documentos, fazendo-se mediadora entre a literatura e a história, 
disciplinas que dialogam. Afinal, como o romance, a história conta. E 
contando, ela explica.128 

 

 Decerto, a estratégia utilizada pela escritora para despertar no brasileiro o gosto 

pela história é focar não apenas em temas específicos, como já apontado aqui, mas 

também em personagens que possam render uma boa história e, portanto, tornar-se 

interessantes para o leitor (daí, por exemplo, a ênfase do blog em personagens do 

passado ɀ ou, no caso dos livros analisados, nos grandes personagens do passado). É 

claro que a seleção e a interpretação dos acontecimentos relacionados à história de vida 

da princesa Isabel ou de d. Pedro I são uma incumbência da própria historiadora: cabe a 

ela tornar a biografia de determinados personagens atraente aos olhos do leitor. Como 

ÅÌÁ ÍÅÓÍÁ ÁÆÉÒÍÁȟ ȰÔÏÄÁÓ ÁÓ ÈÉÓÔĕÒÉÁÓ ÓÞÏ ÂÏÁÓȟ ÎÁ ÃÏÎÄÉëÞÏ ÄÅ ÓÅÒÅÍ ÂÅÍ ÆÅÉÔÁÓȱȢ129  

$ÉÓÃÕÔÉÒÅÉ ÅÍ ÓÅÇÕÉÄÁ Ï ÑÕÅ Á ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÁ ÐÏÓÓÉÖÅÌÍÅÎÔÅ ÅÎÔÅÎÄÅ ÐÏÒ ȰÕÍÁ 

ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÂÅÍ ÆÅÉÔÁȱȢ !ÎÔÅÓȟ ÐÏÒïÍȟ ÃÁÂÅ ÁÓÓÉÎÁÌÁÒ Á ÅÎÔÒÅÖÉÓÔÁ ÑÕÅ Á ÁÕÔÏÒÁ ÃÏÎÃÅÄÅÕ Û 

Revista de História da Biblioteca Nacional (ou simplesmente Revista de História) em 

2010, na qual ela afirmava o quanto era importante às editoras que a história fosse 

vendávelȡ ȰɉȢȢȢɊ Ï ÍÅÒÃÁÄÏ ÅÄÉÔÏÒÉÁÌ ÎÞÏ ÖÁÉ ÄÁÒ ÓÕÐÏÒÔÅ ÁÏ ÐÒÁÚÅÒ ÄÅ ÆÁÚÅÒ (ÉÓÔĕÒÉÁȢ %ÌÅ 

vai financiar os livros que tiverem algum potencial de venda. (...) fui aprendendo muito 

ÒÁÐÉÄÁÍÅÎÔÅ ÑÕÅ ÃÅÒÔÏÓ ÔÅÍÁÓ ÔÅÒÉÁÍ ÕÍ ÐĭÂÌÉÃÏ ÍÁÉÓ ÁÍÐÌÏ ÄÏ ÑÕÅ ÏÕÔÒÏÓȱȢ130 Sim, 

trata-se, em certa medida, de uma obviedade, corroborada pela pesquisa do Instituto 

Pró-Livro, em que 65% dos entrevistados em 2011 afirmaram que o tema é o fator que 

mais influencia na escolha do livro. Entretanto, a resposta da autora remete a duas 

questões menos óbvias e inter-relacionadas: (i) a relativa falta de liberdade do 

historiador não apenas na escolha do tema, mas no próprio modo de conceber e 

                                                           
128 CORREIO DO POVO. Onze autores começam a corrida pela cadeira 10 da ABL. Porto Alegre, publicado 
em 13/02/2013. Disponível em: http://correiodopovo.com.br/ArteAgenda/?Noticia=488574  Acesso em: 
15 mai. 2015. 
129 02)/2%ȟ Ȱ6ÕÌÇÁÒÉÚÁëÞÏȡ ÏÕÔÒÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÐÁÒÁ Á ÈÉÓÔĕÒÉÁȱȟ ÏÐȢ ÃÉÔȢȟ ÐȢ ρψȢ 
130 )ÄÅÍȢ Ȱ#ÏÎÔÉÎÕÁÍÏÓ ÅÌÅÇÅÎÄÏ ÂÁÎÄÉÄÏÓ ÃÏÎÔÕÍÁÚÅÓȢ / ÎÏÓÓÏ #ÏÎÇÒÅÓÓÏ ï ÕÍ ÅÓÇÏÔÏȢȢȢȱȢ %ÎÔÒÅÖÉÓÔÁ 
concedida a Rodrigo Elias e Fabiano Vilaça, publicada na Revista de História em 04/04/2010. Disponível 
em: www.revistadehistoria.com.br/secao/entrevista/mary -del-priori  Acesso em: 06 ago. 2015. 

http://correiodopovo.com.br/ArteAgenda/?Noticia=488574
http://www.revistadehistoria.com.br/secao/entrevista/mary-del-priori
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escrever a história, que ultrapassa a mera questão da forma/estilo; (ii) a influência do 

público sobre a obra do historiador. 

 Em relação ao primeiro ponto, vale trabalhar com as próprias palavras de Priore 

na Revista de História. Quando a escritora voltou a morar no Rio de Janeiro, ela se 

ÄÅÐÁÒÏÕ ÃÏÍ Ï ȰÒÉÑÕþÓÓÉÍÏ ÁÒÑÕÉÖÏȱ ÄÏ IHGBȢ !ÌÉ ÅÌÁ ÖÉÓÌÕÍÂÒÏÕ ȰÁ ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅ ÄÅ 

ÆÁÚÅÒ ÌÉÖÒÏÓ ÄÅ ÄÉÖÕÌÇÁëÞÏȱȟ ÅÎÆÏÃÁÎÄÏ Ï ÇðÎÅÒÏ ÂÉÏÇÒÜÆÉÃÏȢ 3ÅÇÕÎÄÏ Á ÈÉÓÔoriadora, o 

ȰÄÅÔÁÌÈÅȱ ÎÁ ÂÉÏÇÒÁÆÉÁ ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÔÁ ÁÏ ÌÅÉÔÏÒ ȰÖÅÒ ÁÑÕÉÌÏ ÑÕÅ ÖÏÃð ÅÓÔÜ ÃÏÎÔÁÎÄÏȱȢ 

%ÎÔÒÅÔÁÎÔÏȟ ÐÁÒÁ ÔÒÁÂÁÌÈÁÒ ÃÏÍ Ï ȰÄÅÔÁÌÈÅȱȟ 0ÒÉÏÒÅ ÐÒÏÐėÅ ÕÍ ÍïÔÏÄÏ que desliza 

precisamente no ponto nevrálgico do trabalho do historiador (ou seja, nas regras do 

ÏÆþÃÉÏ ÑÕÅ ÅÌÁ ÄÉÚ ÁÐÌÉÃÁÒɊȡ Ȱ/ ÅÓÃÒÉÔÏÒ ÄÅÖÅ ÅÓÔÁÒ ÍÅÎÏÓ ÉÎÔÅÒÅÓÓÁÄÏ ÅÍ ÉÎÔÅÒÐÒÅÔÁÒ ÏÕ 

justificar determinados fatos e mais preocupado em recuperar a atmosfera de um 

ÐÅÒþÏÄÏ Å ÄÅÓÃÒÅÖÅÒ ÃÅÒÔÏÓ ÁÃÏÎÔÅÃÉÍÅÎÔÏÓȱȢ131 É pertinente notar que ela lança mão do 

teÒÍÏ ȰÅÓÃÒÉÔÏÒȱȟ ÃÏÍ Ï ÑÕÁÌ ÍÅ ÒÅÆÉÒÏ Û ÁÕÔÏÒÁ ÅÍ ÏÕÔÒÏÓ ÍÏÍÅÎtos desta tese, para 

descrever também o papel dela, enquanto historiadora, na escrita biográfica. Seria esta 

ÃÏÎÃÅÐëÞÏ ÄÅ ȰÈÉÓÔĕÒÉÁ ÂÅÍ ÆÅÉÔÁȱ ÑÕÅ ÅÌÁȟ ÐÏÒ ÁÃÁÓÏȟ ÔÅÍ ÅÍ ÍÅÎÔÅȩ .ÏÔÅÍÏÓ ÑÕÅȟ Á 

partir do século XIX, com a institucionalização e a profissionalização das disciplinas, 

ÔÅÍÏÓ ÕÍÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÑÕÅ ÒÅÎÕÎÃÉÁ ȰÛÓ ÌÉëėÅÓ Å ÛÓ ÐÒÅÖÉÓėÅÓȱȟ ÑÕÅ ÎÞÏ ÁÃÏÎÓÅÌÈÁ ÎÅÍ ÊÕÌÇÁȟ 

ÍÁÓ ÑÕÅ ÓÉÍÐÌÅÓÍÅÎÔÅ ÐÒÏÃÕÒÁ ȰÃÏÎÈÅÃÅÒ Å ÃÏÍÐÒÅÅÎÄÅÒȱ, segundo François Hartog.132 

Ainda assim, podemos dizer que as quatro tarefas do historiador, elencadas por Allan 

Megill, ultrapassam as tarefas que Priore designa para o escritor de história.  

 

Descrever algum aspecto da realidade histórica ɀ contar o que foi o caso 
ɀ é a primeira tarefa. Uma obra em que esse objetivo domina será 
inevitavelmente ordenada em uma forma narrativa, como definida aqui 
ɀ isto é, as ações históricas, os acontecimentos, os personagens e os 
lugares desempenharão (mas em proporções variadas) um papel 
proeminente no texto. Seguindo a descrição está a explicação de algum 
aspecto da realidade histórica. Se a explicação torna-se a principal 
preocupação do historiador, a obra, em seu foco em conectar explanans 
e explanandum, pode bem divergir de uma forma predominantemente 
narrativa (ainda que a narrativa acomode explicações). [Na] terceira 
[tarefa], o historiador afirma que suas descrições e explicações são 
verdadeiras: caso contrário, nós convencionalmente o consideraríamos 
como qualquer outra coisa que não um historiador (...). Portanto, o 
relato histórico tem um terceiro aspecto, que é o do argumento ou da 

                                                           
131 Ibid. 
132 HARTOG, #ÒÏÉÒÅ ÅÎ ÌȭÈÉÓÔÏÉÒÅ, op. cit., p. 23. 
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justificativa. (...) Finalmente, um historiador necessariamente interpreta 
o passado, porquanto [ele] o vislumbra de uma perspectiva particular do 
presente e remete sua obra às pessoas no presente e no futuro.133 

 

Nesse sentido, o escritor de história ɀ mesmo que não seja um historiador ɀ não 

ÔÅÍ ÃÏÍÏ ÐÒÅÓÃÉÎÄÉÒ ÄÁ ÉÎÔÅÒÐÒÅÔÁëÞÏ ÄÏÓ ȰÆÁÔÏÓȱ ÄÏ ÐÁÓÓÁÄÏȟ ÕÍÁ ÖÅÚ ÑÕÅ Á 

ȰÐÅÒÓÐÅÃÔÉÖÁ ÐÁÒÔÉÃÕÌÁÒ ÄÏ ÐÒÅÓÅÎÔÅȱ ÐÅÒÍÅÉÁ ÓÕÁ ÅÓcrita. Além disso, a própria Mary Del 

Priore, tendo em conta a operação historiográfica de modo geral, afirma ÑÕÅ ȰÑÕÁÎÄÏ 

olhamos o passado, procuramos de alguma maneira construir um sentido, uma verdade. 

É claro que essa é apenas a verdade possível em cima de determinada combinação de 

ÄÏÃÕÍÅÎÔÏÓȱȢ134 ,ÏÇÏȟ ÓÅ ÏÓ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓ ɉÓÅÎÄÏ ÂÉĕÇÒÁÆÏÓ ÏÕ ÎÞÏɊ ÐÒÏÃÕÒÁÍ ȰÃÏÎÓÔÒÕÉÒ 

ÕÍ ÓÅÎÔÉÄÏȱ ÐÁÒÁ Ï ÐÁÓÓÁÄÏȟ ÅÌÅÓ ÎÞÏ ÅÓÔÞÏ ÍÁÉÓ ÃÉÒÃÕÎÓÃÒÉÔÏÓ Û ÍÅÒÁ ȰÒÅÃÕÐÅÒÁëÞÏ ÄÁ 

ÁÔÍÏÓÆÅÒÁ ÄÅ ÕÍÁ ïÐÏÃÁȱ ÏÕ Û ȰÄÅÓÃÒÉëÞÏ ÄÅ ÄÅÔÅÒÍÉÎÁÄÏÓ ÁÃÏÎÔÅÃÉÍÅÎÔÏÓȱ Á ÑÕÅ ÓÅ 

ÒÅÆÅÒÉÁ Á ÁÕÔÏÒÁ ÁÎÔÅÒÉÏÒÍÅÎÔÅȢ /Ó ÄÏÃÕÍÅÎÔÏÓ ȰÆÁÌÁÍȱ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÁÓ ÉÎÄÁÇÁëėÅÓ ÑÕÅ Ï 

historiador lhe dirige, e essas informações são selecionadas e interpretadas pelo 

historiador que interroga suas fontes, independentemente de sua pretensão à escrita de 

ÕÍÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ȰÐÏÐÕÌÁÒȱȢ 

Desse modo, não são apenas as fontes que embasarão a pesquisa do historiador, 

seja ela voltada para o grande público, seja ela destinada ao público acadêmico. De 

acordo com Rüsen, inspirado em Johann Gustav Droysen, a pesquisa histórica consiste 

em três operações processuais: a heurística, a crítica e a interpretação. A heurística 

ÐÒÅÃÅÄÅ Ï ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÄÅ ÐÅÓÑÕÉÓÁ ÄÁÓ ÆÏÎÔÅÓ ÁÏ ÌÁÎëÁÒ ȰÁÓ ÈÉÐĕÔÅÓÅÓ de sentido 

(teoricamente explicáÖÅÉÓɊ ÄÏ ÐÅÎÓÁÍÅÎÔÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏȱ ÓÏÂÒÅ ÏÓ ȰÔÅÓÔemunhos empíricos 

ÄÏ ÐÁÓÓÁÄÏȱ, cujo critério é o Ȱprincípio metódico da plausibilidade explicativaȱ.135 Já a 

                                                           
133  'ÒÉÆÏÓ ÄÏ ÁÕÔÏÒȢ ȰDescribing some aspect of historical reality ɀ telling what was the case ɀ is the first 
task. A work in which this aim dominates will inevitably be ordered in narrative form, as defined here ɀ 
that is, historical actions, happenings, characters, and settings will play (but in varying proportions) a 
prominent role in the text. Following on description is the explaining of some aspect of historical reality. If 
ÅØÐÌÁÎÁÔÉÏÎ ÂÅÃÏÍÅÓ ÔÈÅ ÈÉÓÔÏÒÉÁÎȭÓ ÍÁÉÎ ÃÏÎÃÅÒÎȟ ÔÈÅ ×ÏÒËȟ ÉÎ ÉÔÓ ÆÏÃÕÓ ÏÎ ÃÏÎÎÅÃÔÉÎÇ explanans and 
explanandum, may well diverge from a primarily narrative form (although narrative does accommodate 
explanations). Third, the historian claims that his descriptions and explanations are true: otherwise, we 
×ÏÕÌÄ ÃÏÎÖÅÎÔÉÏÎÁÌÌÙ ÒÅÇÁÒÄ ÈÉÍ ÁÓ ÓÏÍÅÔÈÉÎÇ ÏÔÈÅÒ ÔÈÁÎ Á ÈÉÓÔÏÒÉÁÎ ɉȣɊȢ 4ÈÕÓ ÔÈÅ ÈÉÓÔÏÒÉÃÁÌ ÁÃÃÏÕÎÔ ÈÁÓ 
a third aspect, that of argument or justificationȢ ɉȣɊ&ÉÎÁÌÌÙȟ ÔÈÅ ÈÉÓÔÏÒÉÁÎ ÎÅÃÅÓÓÁÒÉÌÙ interprets the past, for 
she both views it from a particular present perspective and addresses her work to people in the present or 
future.ȱ MEGILL, Historical Knowledge, Historical Error, op. cit., p. 97. 
134 02)/2%ȟ Ȱ#ÏÎÔÉÎÕÁÍÏÓ ÅÌÅÇÅÎÄÏ ÂÁÎÄÉÄÏÓ ÃÏÎÔÕÍÁÚÅÓȱȟ ÏÐȢ ÃÉÔȢ 
135 Grifos do autor. RÜSEN, Jörn. Reconstrução do passado. Teoria da História II: os princípios da pesquisa 
histórica. Brasília: Editora da UnB, 2007, p. 118; p. 120. 
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crítica ÄÁÓ ÆÏÎÔÅÓ ï ȰÏ ÐÏÎÔÏ ÆÕÌÃÒÁÌ ÄÁ ÏÂÊÅÔÉÖÉÄÁÄÅ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱȟ ÐÏÒ ÓÅÒ Á ÏÐÅÒÁëÞÏ ÑÕÅ 

extrai informações cujo conteúdo é convertido em fatos, sendo dirigida pelo Ȱprincípio 

metódico da plausibilidade informativa (ou factual)ȱ.136 Quanto à interpretação, ela é uma 

operaçãÏ ȰÑÕÅ ÁÒÔÉÃÕÌÁȟ ÄÅ Íodo intersubjetivamente controlável, as informações 

garantidas pela crítica das fontes sobre o passadÏ ÈÕÍÁÎÏȱ, obedecendo, portanto, ao 

Ȱprincípio metódico da plausibilidade explicativaȱ, tal qual a heurística.137  

A própria pesquisa histórica, porém, insere-se na Ȱinterdependência dos cinco 

fatores do pensamento históricoȱȟ ÃÕÊÏ ÒÅÓÕÌÔÁÄÏ ï ÕÍ ÓÉÓÔÅÍÁ ÄÉÎâmico que transita da 

vida prática à ciência especializada e vice-versa.138 O primeiro fator tem a ver com o 

Ȱinteresse ÃÏÇÎÉÔÉÖÏ ÐÅÌÏ ÐÁÓÓÁÄÏȱȟ ÄÅÃÏÒÒÅÎÔÅ ÄÁÓ ÃÁÒðÎÃÉÁÓ ȰÄÅ ÏÒÉÅÎÔÁëÞÏ ÄÁ ÐÒÜÔÉÃÁ 

ÈÕÍÁÎÁ ÄÁ ÖÉÄÁ ÎÏ ÔÅÍÐÏȱȢ / ÓÅÇÕÎÄÏ ÆÁÔÏÒ ÁÄÖïÍ ÄÅ ÑÕÁÎÄÏ ÅÓÓÁÓ ÃÁÒðÎÃÉÁÓ ȰÓÞÏ 

transformadas em interesses precisos ÎÏ ÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏȱȟ ÒÅÖÅÓÔÉÎÄÏ ȰÏ 

ÐÁÓÓÁÄÏ ÄÏ ÃÁÒÜÔÅÒ ÄÅ ȬÈÉÓÔĕÒÉÁȭȱ ÊÕÓÔÁÍÅÎÔÅ ÐÅÌÏÓ ȰÃÒÉÔïÒÉÏÓ ÏÒÉÅÎÔÁÄÏÒÅÓ ÄÅ ÓÅÎÔÉÄÏȱ 

(ideiasɊȢ *Ü Ï ÔÅÒÃÅÉÒÏ ÆÁÔÏÒ ÒÅÐÏÕÓÁ ÎÏÓ Ȱmétodos da pesquisa empíricaȱȢ Rüsen abre, 

assim, a possibilidade de que aquelas ideias sobre o passado, orientadas por interesses, 

transformem-ÓÅȟ ȰÍÅÄÉÁÎÔÅ ÐÅÓÑÕÉÓÁȟ ÅÍ ÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÅÍÐþÒÉÃÏȱȢ 0ÏÒ ÓÉÎÁÌȟ Ï 

conhecimento científico obtido pela pesquisa tem como produto a historiografia. Ou 

ÓÅÊÁȟ Ȱas formas de apresentaçãoȱȟ ÃÏÍÏ ÑÕÁÒÔÏ ÆÁÔÏÒȟ ȰÄÅÓÅÍÐÅÎÈÁÍ ÕÍ ÐÁÐÅÌ ÔÞÏ 

ÉÍÐÏÒÔÁÎÔÅ ÑÕÁÎÔÏ Ï ÄÏÓ ÍïÔÏÄÏÓȱ ÐÁÒÁ Á ÐÅÓÑÕÉÓÁ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȢ 0ÏÒ ÆÉÍȟ Ï ÑÕÉÎÔÏ ÆÁÔÏÒ 

ÉÎÃÏÒÒÅ ÎÁ Ȱfunção de orientação existencialȱȟ ÄÁ ÑÕÁÌ Ï ÐÅÎÓÁÍÅÎÔÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏ ÓÅ ÏÒÉÇÉÎou. 

A racionalidade da história como ciência perpassa, assim, as funções de orientação.139  

No caso de Priore e de Gomes, as formas de apresentação assumem grande 

relevância em suas produções. É provável, porém, que os leitores dos livros de história 

busquem, dentre outras coisas, satisfazer suas carências de orientação no tempo 

mediante a leitura dessas obras. Logo, mesmo que os livros de Priore e de Gomes sejam, 

em certa medida, problemáticos do ponto de vista da história como ciência, eles 

conseguem capturar no leitor o interesse cognitivo pelo passado. 

 Já o segundo ponto relaciona-se aos debates de história pública nos Estados 

Unidos. Em artigo publicado na The Public Historian em 2006, os historiadores Katharine 

                                                           
136 Grifos do autor. Ibid., p. 123; p. 126. 
137 Grifos do autor. Ibid., p. 127; p. 130. 
138 Grifos do autor. RÜSEN, Razão histórica, op. cit., p. 35. 
139 Grifos do autor. Ibid., p. 30-35. 
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T. Corbett e Howard S. Miller suscitam questões que tocam no âmago da operação 

historiográfica fora da academia.140 Quando os autores enfatizam o caráter sempre 

situacional da história pública, eles se referem ao aspecto dinâmico desse tipo de 

história, que deve não apenas se adaptar a diferentes públicos, mas deve também ser 

trabalhada com eles. Isso significa dizer que os historiadores devem abrir mão de certo 

controle intelectual para que a autoridade sobre a história e os diferentes usos do 

passado seja efetivamente partilhada com o público. Mas o que os autores querem dizer 

ÃÏÍ ȰÐÁÒÔÉÌÈÁ ÄÅ ÁÕÔÏÒÉÄÁÄÅȱȩ 

 

Porque todos nós utilizamos o passado para ajudar a dar sentido ao 
presente e para encontrar um significado em nossas vidas, as histórias 
populares estão mais profundamente enraizadas na cultura do que a 
versão acadêmica proferida em seminários. Os praticantes profissionais 
não podem ignorar o passado popular, tampouco evitar que ele seja 
ouvido, mas, com esforço e sorte, podemos nos unir à conversa em 
andamento do público. Como outros guardiões dos mitos úteis, somos 
mediadores entre o passado e o presente, entre a verdade que queremos 
contar e as verdades que as pessoas querem nos contar.141 

 

É verdade que os historiadores tinham em mente algumas práticas específicas da 

história pública, como os projetos de história oral. É verdade também que, ao pensar no 

caso estadunidense, sinto-ÍÅ ÉÍÐÅÌÉÄÁ Á ÑÕÅÓÔÉÏÎÁÒ ÅÍ ÑÕÅ ÍÅÄÉÄÁ ÅÓÔÁ ȰÁÕÔÏÒÉÄÁÄÅ 

ÐÁÒÔÉÌÈÁÄÁȱ ÎÞÏ ÒÅÓÉÄÅȟ ÁÎÔÅÓȟ ÅÍ ÕÍ ÐÒÅÔÅÎÓÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÃÏÎÊÕÎÔÏ ÅÎÔÒÅ ÈÉÓÔĕÒÉÁ Å 

memória. Como constata François HÁÒÔÏÇȟ Á ÍÅÍĕÒÉÁ ï ȰÃÌÁÒÁÍÅÎÔÅ ÕÍÁ ÁÌÔÅÒÎÁÔÉÖÁ Á 

ÕÍÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ɉȢȢȢɊ ÑÕÅ ÆÒÁÃÁÓÓÏÕȱȟ ÑÕÁÌ ÓÅÊÁȟ ȰÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÄÏÓ ÖÅÎÃÅÄÏÒÅÓȟ Å ÎÞÏ ÄÁÓ ÖþÔÉÍÁÓȟ 

ÄÏÓ ÅÓÑÕÅÃÉÄÏÓȟ ÄÏÓ ÄÏÍÉÎÁÄÏÓȟ ÄÁÓ ÍÉÎÏÒÉÁÓȟ ÄÏÓ ÃÏÌÏÎÉÚÁÄÏÓȱȢ142 No caso dos livros de 

divulgação no Brasil, não há Á ÉÎÔÅÎëÞÏ ÄÅ ÕÍÁ ȰÁÕÔÏÒÉÄÁÄÅ ÐÁÒÔÉÌÈÁÄÁȱȟ ÎÏ ÓÅÎÔÉÄÏ ÄÁÄÏ 

por Corbett e Miller, mas há, de um lado, uma influência do leitor sobre os autores 

desses livros (enquanto demanda de um público que se configura como o mercado 

                                                           
140 CORBETT, Katharine T.; MILLER, Howard S. (Dick). A Shared Inquiry into Shared Inquiry. The Public 
Historian: Public History as Reflective Practice, v. 28, n. 1, p. 15-38, winter 2006. 
141 Ȱ"ÅÃÁÕÓÅ ÁÌÌ ÏÆ ÕÓ ÕÓÅ ÔÈÅ ÐÁÓÔ ÔÏ ÈÅÌÐ ÍÁËÅ ÓÅÎÓÅ ÏÆ ÔÈÅ ÐÒÅÓÅÎÔ ÁÎÄ ÔÏ ÆÉÎÄ ÍÅÁÎÉÎÇ ÉÎ ÏÕÒ ÌÉÖÅÓȟ 
popular histories are more deeply rooted in the culture than the academic version perfected in learned 
seminars. Professional practitioners can neither ignore the popular past nor shout it down, but with effort 
ÁÎÄ ÌÕÃËȟ ×Å ÃÁÎ ÊÏÉÎ ÔÈÅ ÐÕÂÌÉÃȭÓ ÏÎÇÏÉÎÇ ÃÏÎÖÅÒÓÁÔÉÏÎȢ ,ÉËÅ ÏÔÈÅÒ ËÅÅÐÅÒÓ ÏÆ ÔÈÅ ÕÓÅÆÕÌ ÍÙÔÈÓȟ ×Å are 
mediators between the past and the present, between the truth we want to tell and the truths people want 
ÔÏ ÔÅÌÌ ÕÓȢȱ Ibid., p. 38. 
142 HARTOG, #ÒÏÉÒÅ ÅÎ ÌȭÈÉÓÔÏÉÒÅ, op. cit., p. 53. 
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consumidor das obras de divulgação), e, de outro, um apelo à memória por parte do 

historiador/jornalista como justificativa explícita para escrever tais livros. 0ÁÒÁ 3ÁÒÌÏȟ ȰÁ 

modalidade não acadêmica [da história] (...) escuta os sentidos comuns do presente, 

atende as crenças de seu público e se orienta em função delas [dessas crençasɎȱȢ143 

Para isso, Priore trabalha com uma perspectiva semiliterária da história ao 

enfocar a vida de determinados personagens. Levando em conta que temos, dentre os 

leitores de livros em geral, mais mulheres do que homens no Brasil (57% ante 43% em 

2011), percebemos o quanto faz sentido escrever um tipo de história que supostamente 

agradaria ÁÏ ÐĭÂÌÉÃÏ ÆÅÍÉÎÉÎÏȢ $ÅÓÓÅ ÍÏÄÏȟ Á ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÁ ÐÏÎÔÕÁȡ Ȱ3ÅÒÉÁ ÉÎÔÅÒÅÓÓÁÎÔÅ 

começarmos a pensar: História para quê, para quÅÍ Å ÃÏÍÏȱȢ144 Nesse sentido, pensar a 

história implica também repensar o lugar do historiador: para que e para quem o 

historiador pesquisa e escreve. 

No caso de Priore, vale ressaltar não apenas para que ou para quem, mas como 

ela constrói sua narrativa, já ÑÕÅȟ ÓÅÇÕÎÄÏ ÓÕÁÓ ÄÅÃÌÁÒÁëėÅÓȟ Ȱfazer ÕÍÁ ÂÏÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȱ 

aproxima-ÓÅ ÄÏ ÁÔÏ ÄÅ Ȱnarrar  ÂÅÍ Á ÈÉÓÔĕÒÉÁȱȢ !ÓÓÉÍȟ ÓÏÂÒÅÓÓÁÅÍ-se, em sua escrita 

biográfica, os recursos estilísticos e formais que muito se aproximam de uma produção 

literário -historiográfica (incluindo biografias históricas) de décadas passadas, a qual não 

ÒÅÃÁÌÃÁÖÁ Ï ȰÆÉÌÞÏ ÐÏïÔÉÃÏȱ.145 Sua ênfase literária é maior à medida que ela esmiúça, por 

exemplo, a vida privada de d. Pedro I (1798-1834) e d. Pedro II (1825-1891), pondo em 

relevo seus casos amorosos, em que as mulheres se tornam as verdadeiras biografadas, 

e não os homens eminentes. Nesse sentido, Priore não apenas articula o indivíduo ao 

contexto social e político mais amplo, mas também ÃÁÉ ÆÒÅÑÕÅÎÔÅÍÅÎÔÅ ÎÁ ȰÓÁÂÏÒÏÓÁ 

recriação dos incidenteÓ ÄÏ ÄÉÁ Á ÄÉÁȱȟ como fazem outros jornalistas (para 

relembrarmos Schmidt). 

O escritor Alberto Mussa, que redigiu o texto constante na orelha do livro de 

0ÒÉÏÒÅȟ ÅÌÏÇÉÁ ÐÒÅÃÉÓÁÍÅÎÔÅ Ï ÁÓÐÅÃÔÏ ÌÉÔÅÒÜÒÉÏ ÄÅ ÓÕÁ ÎÁÒÒÁÔÉÖÁȟ ÅÍ ÑÕÅ ȰÁ ÅÌÅÇÝÎÃÉÁ Å Á 

clareza do eÓÔÉÌÏȱ ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÔÁ ÁÏ ÌÅÉÔÏÒ ȰÁÓÓÉÓÔÉÒ Û ÈÉÓÔĕÒÉÁȱȢ O ÃÏÍÏ ÓÅ ȰÏÓ ÆÁÔÏÓ 

ganha[sse]m cor e movimento ɀ o burburinho das ruas, as cerimônias do paço, as 

ÉÎÔÒÉÇÁÓ ÐÏÌþÔÉÃÁÓȟ ÅØÐÒÅÓÓėÅÓ ÄÅ ÁÎÇĭÓÔÉÁȟ ÃÏÎÆÉÓÓėÅÓ ÄÅ ÁÍÏÒȱȢ !Ï ÍÅÓÍÏ ÔÅÍÐÏȟ ÔÏÄÁ Á 

                                                           
143 SARLO, Tiempo pasado, op. cit., p. 15. 
144 02)/2%ȟ Ȱ#ÏÎÔÉÎÕÁÍÏÓ ÅÌÅÇÅÎÄÏ ÂÁÎÄÉÄÏÓ ÃÏÎÔÕÍÁÚÅÓȱȟ ÏÐȢ ÃÉÔȢ 
145 Utilizo a terminologia de Luiz Costa Lima. 
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vivacidade da hisÔĕÒÉÁ ÃÏÎÔÁÄÁ ÐÅÌÁ ÁÕÔÏÒÁ ÒÅÓÉÄÉÒÉÁ ÅÍ ȰÆÏÎÔÅÓ ÐÒÉÍÜÒÉÁÓ Å ÖÁÓÔÁ 

ÂÉÂÌÉÏÇÒÁÆÉÁȱ ɀ ÏÕ ÓÅÊÁȟ 0ÒÉÏÒÅ ÕÎÉÒÉÁ ȰÒÉÇÏÒ ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÏ Á ÕÍÁ ÐÒÏÓÐÅÃëÞÏ ÐÓÉÃÏÌĕÇÉÃÁ 

ÐÒÏÆÕÎÄÁȟ ÑÕÅ ÃÏÓÔÕÍÁÍÏÓ ÅÎÃÏÎÔÒÁÒ ÎÏÓ ÇÒÁÎÄÅÓ ÒÏÍÁÎÃÉÓÔÁÓȱȢ146 As palavras 

introdutórias de Mussa reforçam, pois, dois aspectos da autora: sua identidade como 

escritora, cuja elegância de estilo na narração da história enfatizaria aspectos 

psicológicos e emocionais dos personagens, tal qual um romancista, e sua identidade 

como historiadora, que não apenas escreveria bem, mas que teria o amparo das fontes 

para contar a história. Notemos, contudo, que a autoridade de quem enuncia a qualidade 

literária e historiográfica da autora e de sua obra advém de um escritor, não de um 

historiador. Acrescentemos também que o nome de Mussa atestaria, a princípio, as 

qualidades evocadas, haja vista o reconhecimento literário do próprio escritor. 

Concentremo-nos, então, no livro A carne e o sangue. Quando a historiadora 

estrutura seu livro em nove capítulos, ela opta por compor uma narrativa em ordem 

cronológica, ainda que, eventualmente, recorra a flashbacks. Priore narra a história a 

partir dos festejos relativos à chegada de d. Leopoldina ao Rio de Janeiro em 5 de 

novembro de 1817. Eis a oportunidade para que a autora descreva brevemente a 

paisagem ɀ as belezas naturais da cidade, bem como sua sujeira e abandono ɀ, primando, 

assim, pelo uso de prosopopeias: uma cidade que se aninha ÅÎÔÒÅ ÏÓ ÍÏÒÒÏÓ ɉȰ6ÉÓÔÁ ÄÏ 

mar, a cidade aninhava-ÓÅ ÅÎÔÒÅ ÏÓ ÍÏÒÒÏÓ ÄÏ #ÁÓÔÅÌÏ Å 3ÞÏ "ÅÎÔÏȱ); uma costa que se 

espreguiça ÁÔï Ï &ÏÒÔÅ ɉȰ! ÃÏÓÔÁȟ ÓÅÍÐÒÅ ÒÅÃÏÂÅÒÔÁ ÄÅ ÖÅÇÅÔÁëÞÏȟ ÅÓÐÒÅÇÕÉëÁÖÁ-se até a 

ÂÁÔÅÒÉÁ ÄÏ &ÏÒÔÅ 3ÞÏ *ÏÞÏȱɊȢ147 Eis também a oportunidade para que a historiadora 

descreva certos tipos que habitavam o Rio de Janeiro (da pequena elite colonial aos 

escravos e libertos) e a própria família real, começando pela arquiduquesa Maria 

Leopoldina.  

A herdeira dos Habsburgo, que partia da Áustria para casar-se no Brasil, 

ÒÅÁÌÉÚÁÎÄÏ Ï ÓÏÎÈÏ ÄÅ ÃÏÎÈÅÃÅÒ Á !ÍïÒÉÃÁȟ ÅÒÁ ÕÍÁ ȰÍÏëÁ ÇÏÒÄÁ ÄÅ ςπ ÁÎÏÓȟ mãos 

ÒÅÃÈÏÎÃÈÕÄÁÓȟ ÐÅÌÅ ÃÏÒ ÄÅ ÃÒÅÍÅȟ ÂÏÃÈÅÃÈÕÄÁȟ ÎÞÏ ÅÒÁ ÆÅÉÁ ÎÅÍ ÂÏÎÉÔÁȱȢ148 Ante o 

ÃÁÓÁÍÅÎÔÏ ÃÏÍ Ï ÆÉÌÈÏ ÄÅ ÄȢ *ÏÞÏȟ Á ÊÏÖÅÍ ȰÅÎÃÏÍÅÎÄÏÕ ÅÓÐÁÒÔÉÌÈÏÓ ÅÍ 0ÁÒÉÓȟ ÃÕÉÄÏÕ ÄÁ 

saúde tomando banhos de água ferruginosa, combateu o início de bócio, que lhe 

                                                           
146 MUSSA, Alberto. Orelha do livro. In: PRIORE, A carne e o sangue, op. cit. 
147 PRIORE, Ibid., p. 9-10. 
148 Ibid., p. 12. 
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engrossaÖÁ Ï ÐÅÓÃÏëÏ ɉȢȢȢɊȱȢ149 Neste primeiro momento, Priore empenha-se em mostrar 

uma Leopoldina relativamente vaidosa. O destaque, portanto, não é d. Pedro, enaltecido 

ÐÅÌÁ ÎÏÉÖÁ ÅÎÑÕÁÎÔÏ ÅÌÁ ÁÄÍÉÒÁÖÁ ÕÍ ÒÅÔÒÁÔÏ ÓÅÕȡ Ï ÐÒþÎÃÉÐÅ ÅÒÁ ȰÔÞÏ ÌÉÎÄÏ ÑÕÁÎÔÏ ÕÍ 

Adônis, (...) fronte grega, sombreada por cachos castanhos, dois lindos e brilhantes olhos 

ÎÅÇÒÏÓȱȢ )ÍÐÁÃÔÁÄÁ ÐÅÌÁ ÂÅÌÅÚÁ ÄÏ ÆÕÔÕÒÏ ÍÁÒÉÄÏȟ Á ÁÐÁÉØÏÎÁÄÁ ,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁ ÁÒÒÅÍÁÔÁÖÁȡ 

ȰɉȢȢȢɊ ÅÌÅ ÔÏÄÏ ÁÔÒÁÉ Å ÔÅÍ Á ÅØÐÒÅÓÓÞÏ ÅÕ ÔÅ ÁÍÏ Å ÑÕÅÒÏ ÔÅ ÖÅÒ ÆÅÌÉÚȟ ɉȢȢȢɊ ÊÜ ÅÓÔÏÕ 

coÍÐÌÅÔÁÍÅÎÔÅ ÁÐÁÉØÏÎÁÄÁȱȢ150 Notemos que a construção narrativa da historiadora 

privilegia a mulher no início e no decorrer da obra: Pedro entra efetivamente em ação à 

medida que ele se divide entre Leopoldina e Domitila de Castro.  

$Áþ ÑÕÅ Á ȰÅÓÐÏÓÁ ÁÌÅÇÒÅȱ transforma-ÓÅ ÐÁÕÌÁÔÉÎÁÍÅÎÔÅ ÅÍ ȰÐÒÉÎÃÅÓÁ ÔÒÉÓÔÅȱ ÁÏ 

longo da narrativa. Sua tristeza deve-ÓÅ ÔÁÎÔÏ ÁÏÓ ȰÐÒÏÂÌÅÍÁÓ ÐÏÌþÔÉÃÏÓ ÄÏ ÒÅÉÎÏȱ ÑÕÁÎÔÏ 

ÛÓ ÓÕÁÓ ȰÓÕÃÅÓÓÉÖÁÓ ÇÅÓÔÁëėÅÓȱ Åȟ ÐÒÉÎÃÉÐÁÌÍÅÎÔÅȟ ÁÏ ÎÏÔĕÒÉÏ ÒÅÌÁÃÉÏÎÁÍÅÎÔÏ 

extraconjugal do marido151. Priore interpreta que as sucessivas gravidezes de d. 

Leopoldina (foram nove no total) haviam-ÎÁ ÔÏÒÎÁÄÏ ÕÍÁ ȰÍÁÔÒÏÎÁȱȟ Å ÑÕÅ Ï ÃÏÎÔÒÁÓÔÅ 

de aparência entre ela e o marido havia contribuído para o afastamento conjugal. 

3ÅÇÕÎÄÏ Á ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÁȟ ÓÅȟ ÐÏÒ ÕÍ ÌÁÄÏȟ ȰÁÓ ÍÁÔÅÒnidades reforçavam sua posição de 

ÐÒÉÎÃÅÓÁ ÒÅÁÌȱȟ ÐÏÒ ÏÕÔÒÏȟ ȰÅÌÁÓ ÁÐÁÇÁÖÁÍ ÓÅÕ ÆÒÅÓÃÏÒ ÊÕÖÅÎÉÌȟ ÆÁÚÅÎÄÏ ÄÅÌÁ ÕÍÁ ÍÁÔÒÏÎÁ 

Å ÁÃÅÎÔÕÁÎÄÏ ÁÓ ÄÉÆÅÒÅÎëÁÓ ÃÏÍ Ï ÇÁÒÂÏÓÏ ÍÁÒÉÄÏȱȢ152 Priore prefere efetuar uma livre 

ÁÓÓÏÃÉÁëÞÏ ÅÎÔÒÅ Ï ÁÐÁÇÁÍÅÎÔÏ ÄÏ ȰÆÒÅÓÃÏÒ ÊÕÖÅÎÉÌȱ da imperatriz e a bela aparência do 

marido, como forma de assinalar as mudanças físicas de d. Leopoldina e a indiferença de 

d. Pedro por ela. Por que esse aspecto da imperatriz é ressaltado na narrativa da autora?  

Aponto como resposta uma declaração dada à revista feminina TPM, em 2011, na 

qual Priore afirmava que a mulher brasileira tinha uma obsessão pela aparência, desde a 

chegada da boneca Barbie ao Brasil ainda na década de 1970. A partir daí, as mulheres 

ÔÅÒÉÁÍ ÆÉÃÁÄÏ ÏÂÃÅÃÁÄÁÓ ÃÏÍ Ï ȰÉÄÅÜÒÉÏ ÄÏ personal trainer , do fitnessȱȟ ÔÒÁÎÓÆÏÒÍÁÎÄÏ Ï 

século XX no século do corpo.153 Logo, o destaque concedido à aparência de Leopoldina 

                                                           
149 Ibid., p. 15. 
150 Ibid, p. 15-16. 
151 NASCIMENTO, Cristiane. Ȱ! ÃÁÒÎÅ Å Ï ÓÁÎÇÕÅȱȢ Revista de História, Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 
2013. Disponível em: http://www.revistadehistoria.com.br/secao/livros/a -carne-e-o-sangue Acesso em: 
04 jul. 2015. 
152 PRIORE, A carne e o sangue, op. cit., p. 72. 
153 Idem. Historiadora debate Barbie, aborto, erotismo e os mitos que a mulher leva para a cama. TPM. 
Texto de Nina Lemos. Publicado em 18 de julho de 2011. Disponível em: 
http://m.revistatpm.uol.com.br/artigo/5044  Acesso em: 19 ago. 2015. 

http://www.revistadehistoria.com.br/secao/livros/a-carne-e-o-sangue
http://m.revistatpm.uol.com.br/artigo/5044
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ou de Domitila (além de outras personagens, como a princesa Isabel e a imperatriz 

Teresa Cristina nos livros O príncipe maldito e Condessa de Barral) parece ir ao encontro 

das demandas das possíveis leitoras da autora: a característica presentista de sua obra 

reside, em certa medida, na construção de uma narrativa que conceda espaço à boa ou 

má aparência das personagens que a protagonizam, pois esse aspecto faria parte dos 

anseios de suas leitoras. Por um lado, o padrão de beleza do século XIX, ainda que 

distinto da atualidade, parece funcionar como demarcador das preferências amorosas 

de d. Pedro e dos homens em geral daquela épocaȢ 0ÏÒ ÏÕÔÒÏȟ Á ÁÔÅÎëÞÏ ÁÏ ȰÄÅÔÁÌÈÅȱ ÎÁ 

biografia inclui as características físicas e morais das personagens como modo de 

reconstituição de um ideário atribuído à sociedade luso-brasileira oitocentista. Além 

disso, essa é também uma estratégia para cativar e aproximar o leitor contemporâneo 

desses personagens do passado. 

Desse modo, as mudanças na aparência de d. Leopoldina são evocadas novamente 

ÎÏ ÄÅÃÏÒÒÅÒ ÄÁ ÎÁÒÒÁÔÉÖÁȡ Ȱ$ÅÓÅÎÈÁÄÁ ÄÅ ÃÏÓÔÁÓ ÐÏÒ #ÈÁÒÌÅÓ ,ÁÎÄÓÅÅÒȟ ÐÉÎÔÏÒ ÉÎÇÌðÓȟ 

Leopoldina parecia um homem oÕ ÕÍ ÓÁÃÏ ÄÅ ÂÁÔÁÔÁÓȱȢ154 Neste segundo momento, a 

autora acentua, então, a diferença da imperatriz com a amante favorita de d. Pedro. 

#ÏÎÆÏÒÍÅ Á ÁÕÔÏÒÁȟ ÅÌÅ ÅÎÖÉÁÖÁ Û $ÏÍÉÔÉÌÁ ȰÔÏÕÑÕÉÎÈÁÓ ÄÅ ÒÅÎÄÁ Å ÐïÒÏÌÁÓȟ ÐÁÇÁÖÁ-lhe os 

vestidos feitos pelas madames Josefine ou Durocher, as mais famosas modistas do 

0ÒÉÍÅÉÒÏ 2ÅÉÎÁÄÏȱ Á ÆÉÍ ÄÅ Öð-la sempre elegante.155 Os atributos físicos da futura 

-ÁÒÑÕÅÓÁ ÄÅ 3ÁÎÔÏÓ ÄÅÎÏÔÁÍ ÑÕÅ ȰÎÞÏ ÆÏÉ ÄÉÆþÃÉÌ ÁÍÜ-ÌÁȱȡ Ȱ0ÅÌÅ ÓÅÍ ÍÁÒÃÁÓȟ ÂÒÁëÏÓ 

roliços, olhar expressivo, mãos e pés pequenos eram então os signos da beleza feminina. 

Ela os tinha todos. (...) Além do mais, era alegre e gostava de se divertir, como tantas de 

ÓÕÁÓ ÃÏÎÔÅÒÒÝÎÅÁÓȱȢ156 A moça pertencente à elite paulista tinha, assim, uma legião de 

pretendentes, porém, quando iniciou o romance com d. Pedro, ela já era casada.  

.ÏÔÅÍÏÓ ÑÕÅ 0ÒÉÏÒÅ ÏÓÃÉÌÁ ÎÁ ÄÅÓÃÒÉëÞÏ ÓÏÂÒÅ Á ȰÆÁÖÏÒÉÔÁȱ ÄÏ ÉÍÐÅÒÁÄÏÒȢ %Í ÕÍ 

texto publicado na Revista de História da Biblioteca Nacional em 2011157 (portanto, um 

ano antes da publicação de A carne e o sangue), a autora assinala: ȰBelíssima? Não 

exatamente. Certo pendor para a gordura, três partos, cicatrizes, um rosto fino e 
                                                           
154 PRIORE, A carne e o sangue, op. cit., p. 122. 
155 Ibid, p. 122. 
156 Ibid, p. 111. 
157 Idem. O indiscreto Demonão. In: FIGUEIREDO, Luciano (Org.). História do Brasil para ocupados. Rio de 
Janeiro: Casa da Palavra, 2013, p. 231-ςστȢ /ÒÉÇÉÎÁÌÍÅÎÔÅ ÐÕÂÌÉÃÁÄÏ ÃÏÍÏ Ȱ4ÒÁÉëÞÏ ÁÐÒÅÎÄÉÄÁ ÎÏ ÂÅÒëÏ 
ÒÅÁÌȱȢ Revista de História da Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, ano 6, nº 64, p. 16-20, jan. 2011.  
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ÃÏÍÐÒÉÄÏȟ ÁÃÅÓÏ ÐÅÌÏ ÏÌÈÁÒ ÍÏÒÅÎÏȱȢ 158 159 A súbita mudança dos parâmetros estéticos 

utilizados pela historiadora parece, assim, atender a um desejo de compor uma 

narrativa que crie uma enfática relação de oposição entre as duas personagens 

femininas da história. 

É dessa maneira, pois, que as duas mulheres aparecem não apenas disputando a 

atenção do mesmo homem, mas também em características físicas e morais 

ÍÁÒÃÁÄÁÍÅÎÔÅ ÏÐÏÓÔÁÓȢ ! ȰÓÁÃÒÏÓÓÁÎÔÁ ÅÓÐÏÓÁȱȟ ȰÐÕÄÉÃÁ Å ÒÅÌÉÇÉÏÓÁȱȟ ÐÒÅÓÔÁÖÁ-se menos 

Á ÁÔÅÎÄÅÒ ÏÓ ȰÁÐÅÔÉÔÅÓ ÄÏ ÍÁÒÉÄÏȱ ÄÏ ÑÕÅ Á ȰÅÓÐÌðÎÄÉÄÁ 4ÉÔþÌÉÁȱȟ ÑÕÅ ȰÎÞÏ ÐÏÌÕþÁ Ï ÐÒÁÚÅÒ 

ÃÏÍ ÅÓÃÒĭÐÕÌÏÓ Å ÏÒÁëėÅÓȱȢ %ÓÓÁ ÍÕÌÈÅÒ ȰÌÉÖÒÅ Å ÁÐÁÉØÏÎÁÄÁȱ ÔÁÍÂïÍ ȰÎutria intenções 

ÏÃÕÌÔÁÓȡ ÁÍÂÉëÞÏȟ ÏÒÇÕÌÈÏ Å ÄÅÓÅÊÏ ÄÅ ÄÏÍÉÎÁëÞÏ ɉȢȢȢɊȱȢ160 Já Carlos Oberacker Jr. assume, 

por um lado, um tom condenatório ao referir-se a Domitila e ao magnetismo sexual que 

ela exercia sobre d. Pedro e, por outro, enaltece a postura e o feitio  de Leopoldina: Ȱ4ÅÒÉÁ 

sido para a imperatriz um rebaixamento perante si mesma e perante a sua honra de 

mulher se tivesse tentado competir nesse campo [sexual] com uma mulher de um 

ÐÁÓÓÁÄÏ ÄÕÖÉÄÏÓÏȱȢ161 Priore, ao menos, não julga a vida sexual das personagens, 

ÔÁÍÐÏÕÃÏ ÄÅÐÒÅÃÉÁ Á ȰÁÍÂÉëÞÏȱ ÄÁ ÁÍÁÎÔÅȢ !Ï ÃÏÎÔÒÜÒÉÏȟ Á ÁÕÔÏÒÁ ÃÏÎÔÅØÔÕÁÌÉÚÁ ÁÓ 

ȰÉÎÔÅÎëėÅÓ ÏÃÕÌÔÁÓȱ ÄÁ ÍÁÒÑÕÅÓÁȡ ÅÓÓÁÓ ÓÅÒÉÁÍ ÁÓ ȰÁÒÍÁÓ ÃÏÍ ÁÓ ÑÕÁÉÓ ÅÌÁ ÔÅÒÉÁ ÑÕÅ ÓÅ 

defender dos obstáculos, amargores e humilhações que costumavam pavimentar as vias 

ÔÒÁÎÓÖÅÒÓÁÓ ÐÅÒÃÏÒÒÉÄÁÓ ÐÏÒ ÁÍÜÓÉÁÓ Å ÃÏÎÃÕÂÉÎÁÓȱȢ162 Sob esse viés, Domitila é 

retratada como uma mulher sagaz, astuta e ambiciosa, que não apenas ignorava as 

ÎÏÒÍÁÓ ÄÅ ÕÍÁ ȰÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ÃÁÒÏÌÁȱȟ ÃÏÍÏ ÔÁÍÂïÍ ÁÃÕÍÕÌÁÖÁ ÆÏÒÔÕÎÁÓ ÉÍÏÂÉÌÉÜÒÉÁÓ 

graças às terras cÏÍ ÑÕÅ ÄȢ 0ÅÄÒÏ Á ÐÒÅÓÅÎÔÅÁÖÁȢ 0ÏÒ ÃÏÎÓÅÇÕÉÎÔÅȟ ȰÁ ÓÅÎÓÕÁÌÉÄÁÄÅ ÄÁ 

favorita lembrava a todos o poder que exercia sobre o imperador, a quem sabia distrair 

Å ÅÓÂÕÌÈÁÒȱȢ163 

Assim, os sentimentos e as características atribuídas a Domitila fazem parte da 

construção narrativa de sua personalidade, cuja força resulta em tragédia: aos olhos do 

                                                           
158 Ibid., p. 232. 
159 O excerto também aparece em um livro da autora publicado naquele ano (2011). Ver: PRIORE, Mary 
Del. Histórias íntimas: sexualidade e erotismo na história do Brasil. São Paulo: Editora Planeta do Brasil, 
2011, p. 58. 
160 PRIORE, A carne e o sangue, op. cit., p. 84. 
161 OBERACKER JR., Carlos H. A Imperatriz Leopoldina. Sua vida e sua época. Ensaio de uma biografia. Rio 
de Janeiro: Conselho Federal de Cultura, 1973, p. 372. 
162 PRIORE, A carne e o sangue, op.cit., p. 84. 
163 Ibid., p. 157. 
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povo, era a marquesa a culpada pela morte prematura da imperatriz.164 Nesse contexto, 

maledicências e ameaças de morte teriam sido dirigidas à amante. Em realidade, os 

principais personagens desse triângulo amoroso pareceram à mercê das vontades da 

nobre paulista, segundo a narrativa da historiadora. Não é à toa que Priore exagera a 

interpretação das motivações que levaram d. Pedro a almejar a independência do Brasil. 

 

No céu de D. Pedro raiava uma conjunção explosiva: era o momento em 
que a paixão por Domitila associou-se à sede de prestígio que só a 
independência do Brasil poderia lhe dar. A glória era uma noção muito 
importante na época: mistura de honra pessoal com conotação militar. 
(...) Ao fazer a reverência diante do futuro imperador, Domitila teria 

ÄÉÔÏȡ Ȭ.ÞÏ ï Á ÖĕÓ ÑÕÅ ÅÕ ÁÍÏȟ ï Á ÖÏÓÓÁ ÇÌĕÒÉÁȭȢ165 
 

 / ÌÅÉÔÏÒ ÑÕÅ ÓÅ ÄÅÐÁÒÁ ÃÏÍ ÅÓÔÅ ÔÒÅÃÈÏ ï ÌÅÖÁÄÏ Á ÃÒÅÒ ÑÕÅ ȰÁ ÐÁÉØÞÏ ÐÏÒ $ÏÍÉÔÉÌÁȱ 

teria engendrado a independência do Brasil, uma vez que um homem apaixonado 

ÁÎÓÉÁÒÉÁ ÐÏÒ ÍÏÓÔÒÁÒ ÓÕÁ ÈÏÎÒÁ ÐÅÓÓÏÁÌ Å ÍÉÌÉÔÁÒ ÐÅÒÁÎÔÅ Á ÍÕÌÈÅÒ ÁÍÁÄÁȢ ! ȰÓÅÄÅ ÄÅ 

ÐÒÅÓÔþÇÉÏȱ ÓÅ ÃÏÁÄÕÎÁÒÉÁȟ ÐÏÒÔÁÎÔÏȟ ÃÏÍ Á ȰÓÅÄÅ ÄÅ ÁÍÏÒȱȢ 4ÅÍÏÓ ÁÑÕÉ ÎÞÏ ÐÒÏÐÒÉÁÍÅÎÔÅ 

ÕÍÁ ȰÌÉÃÅÎëÁ ÐÏïÔÉÃÁȱȟ ÍÁÓ ÕÍÁ ÉÎÔÅÒÐÒÅÔÁëÞÏ ÓÅÍ ÂÁÓe documental aparente: Priore 

ÄÅÓÅÍÂÏÃÁ ÅÍ ÕÍÁ ÌÅÉÔÕÒÁ ÒÏÍÁÎÃÅÁÄÁ ÄÁ ÉÎÄÅÐÅÎÄðÎÃÉÁ ÄÏ "ÒÁÓÉÌ ÁÏ ÁÒÔÉÃÕÌÁÒ Á ȰÎÏëÞÏ 

ÄÅ ÇÌĕÒÉÁȱ ÄÁ ïÐÏÃÁ ÃÏÍ Á ÐÁÉØÞÏ ÄÏ ÆÕÔÕÒÏ ÉÍÐÅÒÁÄÏÒ ÐÅÌÁ ÁÍÁÎÔÅȢ .ÅÓÓÅ ÓÅÎÔÉÄÏȟ Á 

autora eleva Domitila a outro patamar na história no momento em que a coloca como 

figura-chave de um episódio historicamente crucial para o país.  

0ÏÒ $ÏÍÉÔÉÌÁȟ Ȱ$Ȣ 0ÅÄÒÏ ÃÏÍÐÒÏÍÅÔÅÕ ÓÕÁÓ ÆÉÎÁÎëÁÓȟ ÏÆÅÎÄÅÕ ÓÕÁ ÅÓÐÏÓÁ Å ÔÅÖÅ 

ÁÍÅÁëÁÄÏ Ï ÔÒÏÎÏ ÄÏ "ÒÁÓÉÌȱȢ &ÏÉ ÊÕÓÔÁÍÅÎÔÅ ÐÅÌÁ ÇÒÁÖÉÄÁÄÅ ÄÅÓÔÁ ÁÍÅÁëÁ ÑÕÅ ÄȢ 0ÅÄÒÏ 

foi-se afastando da amante. Com a morte da imperatriz, o viúvo iniciou a busca por uma 

princesa do além-ÍÁÒ ÐÁÒÁ ÑÕÅ ÓÅ ÔÏÒÎÁÓÓÅ ÓÕÁ ÅÓÐÏÓÁȟ ÄÅ ÍÏÄÏ ÑÕÅ ȰÏ ÄÅÖÅÒ ÄÏ ÓÁÎÇÕÅ 

vence[sseɎ ÏÓ ÄÅÓÅÊÏÓ ÄÁ ÃÁÒÎÅȱȢ 166 O romance entre d. Pedro e a Marquesa de Santos 

chegaria, então, ao fim, sendo que a abdicação ao trono brasileiro levaria o ex-imperador 

de volta para Portugal: o afastamento do casal seria, assim, definitivo. Para chegar até aí, 

Priore optou por narrar as vicissitudes das vidas amorosas dos personagens: desde as 

cartas de teor altamente sexual que d. Pedro enviava à Domitila (adentrando, 

ÎÏÖÁÍÅÎÔÅȟ ÎÁ ȰÓÁÂÏÒÏÓÁ ÒÅÃÒÉÁëÞÏ ÄÏÓ ÉÎÃÉÄÅÎÔÅÓ ÄÏ ÄÉÁ Á ÄÉÁȱȟ ÄÅ ÑÕÅ ÆÁÌÁÖÁ 3ÃÈÍÉÄÔɊ 
                                                           
164 Ibid, p. 187. 
165 Ibid, p. 84. 
166 .!3#)-%.4/ȟ Ȱ! ÃÁÒÎÅ Å Ï ÓÁÎÇÕÅȱȟ ÏÐȢ ÃÉÔȢ 
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até a descrição de pensamentos e sentimentos, como os da jovem imperatriz 

(acentuando tanto o aspecto literário quanto o aspecto historiográfico de sua narrativa, 

ao incorrer em passagens que apelam à imaginação, de um lado, e aos documentos, de 

outro, quando do uso de correspondências para a reconstituição da vida íntima dos 

personagens). 

Por fim, reitero que a construção biográfica de d. Leopoldina (assim como de d. 

Pedro I e de Domitila de Castro) assenta-se nas expectativas dos leitores de Priore. Para 

além do tema, que mexe com o imaginário do leitor contemporâneo (já que se trata do 

tr iângulo amoroso mais famoso do Brasil oitocentista), há a própria construção 

narrativa empreendida pela autora, que opõe a princesa imperial à marquesa de Santos 

não apenas no plano conjugal e afetivo, mas também no plano físico e moral. Decerto, a 

histori adora alega amparar-se nas fontes para demarcar essa oposição, porém a ênfase 

dada a determinados aspectos decorre, antes, de uma escolha da própria autora. Além 

ÄÉÓÓÏȟ 0ÒÉÏÒÅ ÅØÔÒÁÐÏÌÁȟ ÅÍ ÁÌÇÕÍÁ ÍÅÄÉÄÁȟ Á ÉÎÔÅÒÐÒÅÔÁëÞÏ ÄÏÓ ȰÆÁÔÏÓȱȟ ÁÏ ÒÅÌÁÃÉÏÎÁÒ Á 

proclamação da independência do país à paixão de d. Pedro por Domitila. Assim, 

sobrepõe-se, em sua narrativa, o embate entre as mulheres que protagonizam o livro, 

atribuindo -lhes, a partir de episódios da vida privada de ambas, relevância política no 

turbulento cenário nacional de então. 

 

* * * 

 

O jornalista paranaense Laurentino Gomes (1956-   ) tornou-se conhecido como 

escritor de livros de história a partir da popular trilogia dos anos emblemáticos da 

história do Brasil no século XIX, a saber: 1808, 1822 e 1889. Desse modo, ele entrelaça a 

fuga da Corte portuguesa para o Brasil em 1808 ɀ Como uma rainha louca, um príncipe 

medroso e uma Corte corrupta enganaram Napoleão e mudaram a história de Portugal e 

do Brasil (2007),167 com a independência do país em 1822 ɀ Como um homem sábio, 

uma princesa triste e um escocês louco por dinheiro ajudaram D. Pedro a criar o Brasil, 

                                                           
167 GOMES, Laurentino. 1808 - como uma rainha louca, um príncipe medroso e uma corte corrupta 
enganaram Napoleão e mudaram a história de Portugal e do Brasil. São Paulo: Editora Planeta do Brasil, 
2007. 
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um país que tinha tudo para dar errado (2010),168 até a queda da monarquia e a 

proclamação da República em 1889 ɀ Como um imperador cansado, um marechal 

vaidoso e um professor injustiçado contribuíram para o fim da Monarquia e a 

Proclamação da República no Brasil (2013).169 Cada ano resultou em um livro com a 

data estampada na capa, seguido de um subtítulo pilhérico que sobrevaloriza a ação de 

determinados indivíduos na alteração dos rumos da história do país ɀ ou, precisamente, 

na fundação do Estado brasileiro. 

É interessante notar aquilo que a jornalista Mar de Fontcuberta170 diz sobre a 

função dos títulos em um jornal: além de identificar, anunciar e resumir uma notícia, os 

ÔþÔÕÌÏÓ ȰÄÅÓÐÅÒÔÁÍ Ï ÉÎÔÅÒÅÓÓÅ ÄÏ ÐĭÂÌÉÃÏ Å ÃÏÍÕÎÉÃÁÍ Ï ÍÁÉÓ ÉÍÐÏÒÔÁÎÔÅ ÄÁ 

ÉÎÆÏÒÍÁëÞÏȱȢ171 Nesse sentido, eles exercem uma função semelhante àquela 

desempenhada na literatura, qual seja: identificar a obra, designar seu conteúdo e 

destacá-lo.172  

A saga luso-brasileira é contada a partir de uma linguagem ȰÓÉÍÐÌÅÓȱ, para a qual 

o jornal O Estado de São Paulo ÃÒÅÄÉÔÁ Á ÂÏÁ ÒÅÃÅÐëÞÏ ÄÏÓ ÌÉÖÒÏÓ ÄÅ 'ÏÍÅÓȡ ȰɉȢȢȢɊ 

Laurentino cultiva o sucesso graças principalmente ao estilo simples da linguagem que 

adota. Ao partir sempre do princípio de que o leitor não conhece o assunto tratado, ele 

ÐÒÏÃÕÒÁ ÓÅÒ ÄÉÄÜÔÉÃÏ ÓÅÍ ÓÅÒ ÃÈÁÔÏȱȢ173 Os pormenores do didatismo do autor não são 

tratados pelo jornal, porém é parte do objetivo desta tese analisar como Gomes constrói 

ÕÍÁ ÎÁÒÒÁÔÉÖÁ ÑÕÅ ÓÅÌÅÃÉÏÎÁ ÄÅÔÅÒÍÉÎÁÄÏÓ ȰÆÁÔÏÓȱ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏÓ e os associa a determinadas 

figuras e episódios pitorescos. A ênfase na ação de alguns indivíduos é sublinhada pela 

ÐÒĕÐÒÉÁ ÒÅÐÏÒÔÁÇÅÍ ÄÏ %ÓÔÁÄÞÏȡ Ȱ/ÕÔÒÏ ÒÅÃÕÒÓÏ ÑÕÅ ÒÅÆÏÒëÁ Ï ðØÉÔÏ ï Á ÁÐÏÓÔÁ em figuras 

e não em fatos. Assim, em 1808, o grande personagem foi D. João VI (...). Já em 1822, 

destacam-se José Bonifácio e a Imperatriz Leopoldina, figuras que auxiliaram 

ÄÅÃÉÓÉÖÁÍÅÎÔÅ $Ȣ 0ÅÄÒÏ ) ɉȢȢȢɊȱȢ 'ÏÍÅÓ ÒÅÃÏÎÈÅÃÅ ÑÕÅ ÄÅÌÉÎÅÉÁ ÅÓÓÅÓ ÐÅÒÆÉÓ ÐÁÒÁ ÔÏÒÎÁÒ ȰÁ 

ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÆÁÓÃÉÎÁÎÔÅȱ ÏÕȟ ÐÁÒÁ ÕÓÁÒ ÁÓ ÐÁÌÁÖÒÁÓ ÄÏ ÊÏÒÎÁÌȟ ÐÁÒÁ ÎÞÏ ÓÅÒ ȰÃÈÁÔÏȱȡ 

                                                           
168 Idem, 1822, op. cit. 
169 Idem, 1889, op. cit. 
170 FONTCUBERTA, Mar de. La noticia: pistas para percibir el mundo. Barcelona: Paidós, 1993.   
171 Ibid., p. 115. 
172 Aqui Fontcuberta usa como referência Francisco Sánchez e Charles Grivel. Ibid., p. 119. 
173 O Estado de São Paulo,  em matéria veiculada no dia 27 de dezembro de 2011. Disponível em: 
http://cultura.estadao.com.br/noticias/geral,laurentino -gomes-fecha-trilogia -com-1889-imp-,815660 
Acesso em: 21 ago. 2015. 

http://cultura.estadao.com.br/noticias/geral,laurentino-gomes-fecha-trilogia-com-1889-imp-,815660
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(...) o que eu faço é reportagem. Não é nem um almanaque de 
curiosidades, porque aí o livro seria irrelevante, nem um livro 
acadêmico, denso, com um mergulho muito profundo. É uma análise 
com elementos pitorescos, coisas bem-humoradas, perfis de gente de 
carne e osso, o que torna a história fascinante.174  

 

Teríamos em Gomes uma prática semelhante à do século XIX, como evidenciam 

os romances realistas e naturalistas da época, de quando escritores eram também 

jornalistas? Em realidade, apesar das nuances literárias, um livro-reportagem 

caracteriza-se pelo aspecto não ficcional (em uma perspectiva não problematizadora, 

que opõe simplesmente a ficção à realidade), uma vez que ȰÔÒÁÔÁ ÄÅ ÁÃÏÎÔÅÃÉÍÅÎÔÏÓ ÏÕ 

de fenômenos reais e utiliza, para sua produção, procedimentos metodológicos 

ÉÎÅÒÅÎÔÅÓ ÁÏ ÃÁÍÐÏ ÄÏ ÊÏÒÎÁÌÉÓÍÏȱȢ175 

)ÎÓÐÉÒÁÄÁ ÅÍ 0ÁÕÌ !ÕÂÅÒÔȟ &ÏÎÔÃÕÂÅÒÔÁ ÅØÐÌÉÃÁ ÃÏÍÏ Á ȰÈÉÓÔĕÒÉÁȱ Å Ï ȰÊÏÒÎÁÌÉÓÍÏȱ 

ÌÉÄÁÍ ÄÅ ÍÏÄÏ ÄÉÆÅÒÅÎÔÅ ÃÏÍ Ï ȰÁÃÏÎÔÅÃÉÍÅÎÔÏȱ ÑÕÅ ÅÍÂÁÓÁ ÏÓ ÄÏÉÓ ÃÁÍÐÏÓ ÄÏ ÓÁÂÅÒȡ Ï 

ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ ÂÕÓÃÁÒÉÁ ȰÕÍÁ ÓïÒÉÅ ÄÅ ÆÁÔÏÓȱȟ ÃÏÍÏ ȰÕÍÁ ÓÅÑÕðÎÃÉÁ ÔÅÍÐÏÒÁÌÍÅÎÔÅ 

ÏÒÄÅÎÁÄÁ ÄÅ ÁÃÏÎÔÅÃÉÍÅÎÔÏÓȱȟ ÁÏ ÐÁÓÓÏ ÑÕÅ Ï ÊÏÒÎÁÌÉÓÔÁ ÅÓÐÅÒÁÒÉÁ ÅÎÃÏÎÔÒÁÒ ȰÏ ÆÁÔÏ 

ĭÎÉÃÏȱȟ ÑÕÅ ÓÅÒÉÁ ÃÁÐÁÚ ÄÅ ȰÍÏÄÉÆÉÃÁÒ Á ÅÓÔÒÕÔÕÒÁ ÄÅ ÓÅÕ ÅÎÔÏÒÎÏȱȢ176 O livro-reportagem 

de Gomes transita entre as duas perspectivas acerca do acontecimento tal qual 

concebido por Aubert e Fontcuberta. Desse modo, enquanto jornalista, o autor 

paranaense tende a encarar determinados personagens (e não ÏÓ ȰÆÁÔÏÓȱ ÐÒÏÐÒÉÁÍÅÎÔÅ 

ditos) como engendradores de uma modificação radical em parte da estrutura da 

sociedade brasileira oitocentista, porém, enquanto escritor de livros de história, ele 

centra uma parte de seu relato na contextualização dos acontecimentos, mas não de 

modo processual, uma vez que ele prima pela narrativa fragmentada, expressa em 

capítulos autônomos. Atentemos, porém, para o fato de que a descontinuidade da 

narrativa de Gomes não implica uma descontinuidade em relação ao passado, já que sua 

                                                           
174 Ȱχ 0ÅÒÇÕÎÔÁÓ ÐÁÒÁ ,ÁÕÒÅÎÔÉÎÏ 'ÏÍÅÓȱȢ História Viva. Disponível em: 
http://www2.uol.com.br/his toriaviva/reportagens/7_perguntas_para_laurentino_gomes.html Acesso em: 
19 ago. 2015. 
175 ROCHA, Paula Melani; XAVIER, Cíntia. O livro-reportagem e suas especificidades no campo jornalístico. 
Rumores, São Paulo, número 14, volume 7, p. 138-157, julho-dezembro 2013. 
176 FONTCUBERTA, La noticia, op. cit., p. 18. 

http://www2.uol.com.br/historiaviva/reportagens/7_perguntas_para_laurentino_gomes.html
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mobilização de julgamentos/sentimentos/emoções opera justamente na relação de 

continuidade entre o passado e o presente. 

"ÏÎÁÌÄÏ ÆÁÌÁ ÄÏ ȰÇÁÎÃÈÏȱ ɀ do senso de oportunidade que possibilita que uma 

ÒÅÐÏÒÔÁÇÅÍ ÓÅÊÁ ÐÕÂÌÉÃÁÄÁ ÏÕ ÎÞÏȟ ÏÕ ÐÒÅÃÉÓÁÍÅÎÔÅ ÑÕÅ ȰÕÍ tema, usualmente visto 

ÃÏÍÏ ÓÅÎÄÏ ÄÅÓÐÒÏÖÉÄÏ ÄÅ ȬÉÎÔÅÒÅÓÓÅ ÐĭÂÌÉÃÏȭ ÓÅÊÁ ÁÔÕÁÌÉÚÁÄÏ ÎÏ ÐÒÅÓÅÎÔÅȱȢ177 Com vistas 

ÁÏ ÍÅÒÃÁÄÏ ÅÄÉÔÏÒÉÁÌȟ Ï ȰÇÁÎÃÈÏȱ ïȟ ÐÏÉÓȟ Á ÐÒÅÍÉÓÓÁ ÄÅÓÓÅ ÔÉÐÏ ÄÅ ÎÁÒÒÁÔÉÖÁȡ  

 

A aparição ou ausência de um gancho jornalístico, como determinação 
ÄÅ ÕÍ ÌÕÇÁÒȟ ÐÅÒÍÉÔÅ ÏÕ ÐÒÏþÂÅȢ 4ÒÁÄÕÚÉÄÏ ÏÒÁ ÃÏÍÏ Ï ȬÏÂÖÉÁÍÅÎÔÅ 
ÒÅÌÅÖÁÎÔÅ ÐÁÒÁ Ï ÔÅÍÐÏ ÐÒÅÓÅÎÔÅȭȟ ÏÒÁ ÐÅÌÁ ÉÎÔÅÒÄÉëÞÏ ÅÃÏÎĖÍÉÃÏ-
editorial frente a uma má avaliação do mercado, ele parece ser a 
característica inicial da narrativa jornalística da história.178 

 

O argumento de Bonaldo tem como suporte as próprias palavras de Laurentino 

Gomes quando da abertura de seu 1808. O jornalista refere-se a uma série de especiais 

históricos que seriam distribuídos com a edição regular da revista Veja e que lhe haviam 

sido encomendados em 1997 por Tales Alvarenga, então diretor de redação da revista. O 

projeto centrar-se-ia em três acontecimentos: o Descobrimento, o estabelecimento da 

Corte portuguesa no Rio de Janeiro e a Independência. No entanto, apenas o especial 

sobÒÅ Ï $ÅÓÃÏÂÒÉÍÅÎÔÏ ÆÏÉ ÄÉÓÔÒÉÂÕþÄÏ ÎÏ ÁÎÏ ςπππȢ $Å ÁÃÏÒÄÏ ÃÏÍ 'ÏÍÅÓȟ ȰÑÕÁÎÔÏ ÁÏ 

especial sobre D. João VI, Tales decidiu cancelá-ÌÏ ÐÏÒ ÆÁÌÔÁ ÄÅ ȬÇÁÎÃÈÏȭȱȢ179 Apesar do 

cancelamento do projeto, o autor manteve sua pesquisa ao longo de dez anos, alegando 

ler ȰÍÁÉÓ ÄÅ ρυπ ÌÉÖÒÏÓ Å ÆÏÎÔÅÓ ÉÍÐÒÅÓÓÁÓ Å ÅÌÅÔÒĖÎÉÃÁÓ ÓÏÂÒÅ Ï ÁÓÓÕÎÔÏȟ ÅÍ ÌÕÇÁÒÅÓ ÔÞÏ 

variados quanto as bibliotecas do acadêmico José Mindlin, em São Paulo, Nacional do Rio 

ÄÅ *ÁÎÅÉÒÏȟ .ÁÃÉÏÎÁÌ ÄÁ !ÊÕÄÁȟ ÅÍ ,ÉÓÂÏÁȟ Å ÄÏ #ÏÎÇÒÅÓÓÏ !ÍÅÒÉÃÁÎÏȟ ÅÍ 7ÁÓÈÉÎÇÔÏÎȱȢ180 

Neste caso, a vasta pesquisa histórica passou a funcionar como o principal elemento que 

conferiria legitimidade à obra do jornalista, já que o próprio autor fez questão de 

ressaltar o extenso material consultado para cada um de seus livros.  

Guiado não apenas pela importância dada aos números, o autor acrescenta a 

qualidade dos livros que ele leu para compor 1889ȟ ÅÓÃÒÉÔÏÓ ÐÏÒ ȰÇÒÁÎÄÅÓ ÅÓÐÅÃÉÁÌÉÓÔÁÓ 

ÎÏ ÁÓÓÕÎÔÏȱȟ ÃÏÍÏ *Ïsé Murilo de Carvalho, Heitor Lyra, Raimundo Magalhães Júnior e 
                                                           
177 BONALDO, Presentismo e presentificação do passado, op. cit., p. 49. 
178 Ibid., p. 49. 
179 GOMES, 1808, op. cit., p. 13-14. 
180 Ibid., p. 14. 
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Lilia Moritz Schwarcz.181 Isto é, Gomes, enquanto jornalista-compilador, também se 

ÁÐÏÉÁ ÎÁÓ ȰÁÕÔÏÒÉÄÁÄÅÓ ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÁÓȱȡ ȰÏ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ ï ÁÇÏÒÁ ÔÒÁÎÓÆÏÒÍÁÄÏ ÅÍ 

testemunha, reencontrando-se como autoridade livresca, erudita, não de ter visto ou 

ÅÓÃÕÔÁÄÏȟ ÍÁÓ ÅÓÔÕÄÁÄÏȱȢ182 

O primeiro livro de Laurentino Gomes, 1808 ɀ Como uma rainha louca, um 

príncipe medroso e uma corte corrupta enganaram Napoleão e mudaram a História de 

Portugal e do Brasil, foi publicado em 2007 pela editora Planeta do Brasil, pertencente 

ao Grupo Planeta, da Espanha. O grupo espanhol tem tradição de longa data no mercado 

editorial (desde 1949) e, em 2015, estava entre as seis primeiras lideranças do mundo 

neste ramo. Já a editora brasileira tem uma história recente ɀ nasceu em 2003 ɀ, mas 

goza de bastante sucesso em termos mercadológicos, publicando livros de apelo 

popular, com destaque para os de autoajuda, bem como de autores que são best-sellers, 

dentre eles, Augusto Cury, Padre Fábio de Melo e, claro, Laurentino Gomes.183  

O segundo livro do autor, 1822 ɀ Como um homem sábio, uma princesa triste e 

um escocês louco por dinheiro ajudaram D. Pedro a criar o Brasil, um país que tinha 

tudo para dar errado, foi publicado pela editora Nova Fronteira em 2010, que havia sido 

adquirida pelo Grupo Ediouro em 2006. Em 2009, a Ediouro comprou também os passes 

de Rubem Fonseca e Laurentino Gomes. Segundo o jornal Folha de São Paulo, essa 

prática assinalava, na década de 1990, o grau de confiabilidade da evolução do mercado 

de livros no Brasil, com destaque para os adiantamentoÓ ÐÏÌÐÕÄÏÓȟ ÅÍ ÑÕÅ ȰÁÓ ÑÕÁÎÔÉÁÓ 

ÐÁÇÁÓ ÁÏÓ ÅÓÃÒÉÔÏÒÅÓ ÐÁÒÁ ÃÏÍÅëÁÒ Á ÅÓÃÒÅÖÅÒ ÕÍ ÌÉÖÒÏȱ ÃÏÒÒÅÓÐÏÎÄÉÁÍ ȰÁ ÕÍÁ ÐÒÏÊÅëÞÏ 

ÄÁÓ ÖÅÎÄÁÓ ÄÅÓÔÅȱȢ .ÞÏ Óĕȡ ÔÁÍÂïÍ ÎÏÓ ÁÎÏÓ ρωωπ ÊÜ ÓÅ ÁÐÏÓÔÁÖÁ ÅÍ ȰÌÉÖÒÏÓ ÑÕÅ ÎÞÏ 

foram escritos e cujos autores são novatos, mas novatos cÏÍ ÐÏÓÓÅ ÄÅ ȬÔÅÍÁÓ 

ÑÕÅÎÔÅÓȭȱȢ184   

                                                           
181 O Estado de São Paulo em matéria veiculada no dia 27 de dezembro de 2011. Disponível em: 
http://cultura.estadao.com.br/noticias/geral,laurentino -gomes-fecha-trilogia -com-1889-imp-,815660 
Acesso em: 21 ago. 2015. 
182 BONALDO, Presentismo e presentificação do passado, op. cit., p. 55. 
183 Disponível em: http://www.editoraplaneta.com.br/ , 
http://www.planeta.es/es/ES/AreasActividad/Editoriales/Grupo -Planeta/Editora-Planeta-do-Brasil.htm 
e http://www.planeta.es/es/ES/Conocenos/Default.htm  Acesso em: 16 ago. 2015. 
184 Folha de São Paulo em matérias veiculadas nos dias 1º de abril de 1995 e 25 de julho de 2009, 
respectivamente: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/1995/4/01/il ustrada/1.html  e 
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/ilustrad/fq2507200910.htm  Acesso em: 17 ago. 2015. 

http://cultura.estadao.com.br/noticias/geral,laurentino-gomes-fecha-trilogia-com-1889-imp-,815660
http://www.editoraplaneta.com.br/
http://www.planeta.es/es/ES/AreasActividad/Editoriales/Grupo-Planeta/Editora-Planeta-do-Brasil.htm
http://www.planeta.es/es/ES/Conocenos/Default.htm
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/1995/4/01/ilustrada/1.html
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/ilustrad/fq2507200910.htm
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Se, em 2007, quando da publicação de 1808, Gomes era ainda um novato em 

posse de um tema com possibilidade de ser comercialmente atraente e de um know-how 

como repórter e editor do jornal O Estado de São Paulo e da revista Veja, essa situação 

mudaria consideravelmente três anos depois: o jornalista seria alçado a escritor de 

sucesso, galardoado com dois prêmios Jabuti logo em seu primeiro livro. Desse modo, a 

consagração da crítica e os índices impressionantes de vendagem catapultaram o 

paranaense a outro patamar, corroborado pelo lançamento simultâneo de seu segundo 

livro em Portugal (pela Porto Editora)185  e pelos números expressivos que esse livro 

alcançou no Brasil nos primeiros dias de lançamento. Tanto é que, em matéria veiculada 

na Folha em 17 de setembro de 2010, já se anunciava que o livro 1822, lançado no dia 

cinco daquele mês com tiragem inicial duplicada para duzentas mil cópias, tivera todos 

os seus exemplares completamente vendidos.186 E mais: o livro também viria a ser 

agraciado, em 2011, com dois prêmios Jabuti, tal qual o seu antecessor, nas mesmas 

categorias: reportagem e livro de não ficção do ano.187  

O terceiro livro do autor, 1889 ɀ Como um imperador cansado, um marechal 

vaidoso e um professor injustiçado contribuíram para o fim da Monarquia e a 

Proclamação da República no Brasil, foi publicado pela editora Globo no segundo 

semestre de 2013. Embalada pelo estrondoso sucesso editorial dos títulos anteriores de 

Gomes, a Globo Livros havia divulgado em 2012 a intenção de uma tiragem inicial de 

duzentos mil exemplares ɀ ȰÎĭÍÅÒÏ ÒÅÃÏÒÄÅ ÎÁ ÜÒÅÁ ÄÅ ÈÉÓÔĕÒÉÁ Å ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÏ ÁÌÔÏ ÐÁÒÁ 

ÏÓ ÐÁÄÒėÅÓ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÏÓȱȢ !ÉÎÄÁ ÅÍ ςπρπȟ ÑÕÁÎÄÏ ÄÏ ÌÁÎëÁÍÅÎÔÏȟ ÅÍ ÓÅÔÅÍÂÒÏȟ ÄÅ ÓÅÕ 

livro 1822, Laurentino Gomes havia manifestado interesse em escrever um livro que 

enfocasse a relevância do ano 1889, assim como sua intenção de aprofundar-se em 

temas e personagens históricos do século XIX (neste caso, visando à publicação de 

                                                           
185 Disponível em inglês no sítio eletrônico do autor: http://www.laurentinogomes.com.br/books -
1822.html Acesso em: 18 ago. 2015. 
186 Folha de São Paulo em matéria veiculada no dia 17 de setembro de 2010: 
http://www1.folha.uol.com.br/folha/livrariadafolha/800638 -nova-tiragem-de-1822-deve-chegar-as-
livrarias -na-proxima-semana.shtml Acesso em: 17 ago. 2015. 
187 O Estado de São Paulo em matéria veiculada em 02 de dezembro de 2011. Disponível em: 
http://cultura.estadao.com.br/noticias/geral,ferreira -gullar-e-laurentino-gomes-levam-premio-
jabuti,805811  Acesso em: 18 ago. 2015. 

http://www.laurentinogomes.com.br/books-1822.html
http://www.laurentinogomes.com.br/books-1822.html
http://www1.folha.uol.com.br/folha/livrariadafolha/800638-nova-tiragem-de-1822-deve-chegar-as-livrarias-na-proxima-semana.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/folha/livrariadafolha/800638-nova-tiragem-de-1822-deve-chegar-as-livrarias-na-proxima-semana.shtml
http://cultura.estadao.com.br/noticias/geral,ferreira-gullar-e-laurentino-gomes-levam-premio-jabuti,805811
http://cultura.estadao.com.br/noticias/geral,ferreira-gullar-e-laurentino-gomes-levam-premio-jabuti,805811
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biografias).188 Esse interesse veio a ser confirmado em 2015, quando o autor anunciou 

ȰÕÍÁ ÎÏÖÁ ÔÒþÁÄÅ ÄÅ ÌÉÖÒÏÓȱ ÅÎÆÏÃÁÎÄÏȟ ÄÅÓÔÁ ÖÅÚȟ Á ÔÅÍÜÔÉÃÁ ÄÁ ÅÓÃÒÁÖÉÄÞÏȢ189 

No release da Globo Livros,190 antes da menção à vendagem dos dois títulos 

anteriores de Gomes (que somavam mais de 1,5 milhão de exemplares vendidos no 

Brasil e em Portugal), a submanchete ressaltou o prestígio de que goza o jornalista entre 

Á ÃÒþÔÉÃÁ ÅÓÐÅÃÉÁÌÉÚÁÄÁȡ Ȱ#ÏÍ 1889, o premiado jornalista e escritor, vencedor de quatro 

Jabutis, completa a trilogia sobre a História do Brasil iniciada com 1808 e 1822ȱȢ O ÃÅÒÔÏ 

que a vinculação com os livros que precederam 1889 gera uma expectativa positiva no 

potencial comprador, pois configura a ideia de encerramento de um ciclo de histórias 

bem contadas. A menção aos prêmios recebidos por Gomes antecede a menção à 

conclusão da trilogia, como se a sequência preparasse o leitor para uma recepção 

positiva ao último livro do autor. Curiosamente, Gomes viria a ser agraciado com mais 

dois prêmios Jabuti pelo seu 1889, novamente nas categorias de livro-reportagem e livro 

do ano de não ficção. 

Ainda no referido release, há informações que potencializam o aspecto 

ÓÕÐÏÓÔÁÍÅÎÔÅ ÉÎÏÖÁÄÏÒ ÄÏ ÌÉÖÒÏȟ ÅÎÆÁÔÉÚÁÎÄÏ Ï ÆÁÔÏ ÄÅ ÑÕÅ 'ÏÍÅÓ ÖÁÉ ÁÌïÍ ÄÏ ÑÕÅ ȰÒÅÚÁ 

Á ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÏÆÉÃÉÁÌȱȟ ÐÏÉÓȟ ÓÅÇÕÎÄÏ Ï ÔÅØÔÏ ÄÅ ÄÉÖÕÌÇÁëÞÏȟ ÅÌÅ ȰÄÅÓÍÉÓÔÉÆÉÃÁ Ï ÐÁÐÅÌ 

desempenhado por alguns dos principais nomes relacionados à mudança de regime 

ÐÏÌþÔÉÃÏȱȢ !ÌïÍ ÄÉÓÓÏȟ Ï ÔÒÕÎÆÏ ÄÅ 1889 parece repousar na combinação que tem grande 

ÁÐÅÌÏ ÊÕÎÔÏ ÁÏ ÐĭÂÌÉÃÏ ÌÅÉÔÏÒȡ ȰÁ ÌÉÎÇÕÁÇÅÍ Å Á ÍÅÓÍÁ ÆĕÒÍÕÌÁ ÅÄÉÔÏÒÉÁÌȱ ÄÏÓ ÌÉÖÒÏÓ ÑÕÅ Ï 

precederamȢ !ÓÓÉÍȟ Ï ÌÉÖÒÏ ï ÖÅÎÄÉÄÏ ÃÏÍÏ ȰÕÍÁ ÇÒÁÎÄÅ ÒÅÐÏÒÔÁÇÅÍȟ ÎÁ ÑÕÁÌ Ï ÁÕÔÏÒ 

combina análises mais profundas a respeito do tema com detalhes pitorescos, bem 

ÈÕÍÏÒÁÄÏÓ Å ÓÕÒÐÒÅÅÎÄÅÎÔÅÓ ÄÏÓ ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÎÓ Å ÁÃÏÎÔÅÃÉÍÅÎÔÏÓ ÄÅÓÓÅ ÐÅÒþÏÄÏȱȢ191 Esse 

                                                           
188 Folha de São Paulo em matérias veiculadas nos dias 20 de setembro de 2010 e 25 de maio de 2012, 
respectivamente: http://www1.folha.uol.com.br/livrariadafolha/2010/09/801803 -com-nova-tiragem-
nas-livrarias -autor-de-1822-conta-sobre-seus-projetos.shtml e 
http://www1.folha.uol.com.br/livrariadafolha/2012/05/1095386 -laurentino-gomes-fecha-com-editora-
globo.shtml Acesso em: 17 ago. 2015. 
189 Laurentino Gomes anuncia trilogia sobre escravidão. Veja, 11 de maio de 2015. Disponível em: 
veja.abril.com.br/blog/meus-livros/literatura -nacional/laurentino -gomes-anuncia-trilogia -sobre-
escravidao/ Acesso em: 23 nov. 2015. 
190 Em linhas gerais, o release é um texto que traz informações sobre o produto a ser vendido, sendo 
elaborado por uma assessoria de imprensa para que os veículos de comunicação tomem conhecimento do 
produto. 
191 Release. Disponível em: 
http://editoraglobo.globo.com/globolivros/laurentino_gomes/files/1889_release -final.pdf Acesso em: 18 
ago. 2015. 

http://www1.folha.uol.com.br/livrariadafolha/2010/09/801803-com-nova-tiragem-nas-livrarias-autor-de-1822-conta-sobre-seus-projetos.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/livrariadafolha/2010/09/801803-com-nova-tiragem-nas-livrarias-autor-de-1822-conta-sobre-seus-projetos.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/livrariadafolha/2012/05/1095386-laurentino-gomes-fecha-com-editora-globo.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/livrariadafolha/2012/05/1095386-laurentino-gomes-fecha-com-editora-globo.shtml
file:///E:/veja.abril.com.br/blog/meus-livros/literatura-nacional/laurentino-gomes-anuncia-trilogia-sobre-escravidao/
file:///E:/veja.abril.com.br/blog/meus-livros/literatura-nacional/laurentino-gomes-anuncia-trilogia-sobre-escravidao/
http://editoraglobo.globo.com/globolivros/laurentino_gomes/files/1889_release-final.pdf
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ÇÏÓÔÏ ÐÅÌÏ ȰÐÉÔÏÒÅÓÃÏȱ perpassa a trilogia, e se torna o carro-ÃÈÅÆÅ ÄÁ ȰÎÁÒÒÁÔÉÖÁ 

ÊÏÒÎÁÌþÓÔÉÃÁ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȱ ÑÕÅ 'ÏÍÅÓ ÅÓÃÒÅÖÅȟ ÒÅÓÐÁÌÄÁÄo pelo (questionável) 

ÅÍÐÒÅÅÎÄÉÍÅÎÔÏ ÄÅ ȰÁÎÜÌÉÓÅÓ ÍÁÉÓ ÐÒÏÆÕÎÄÁÓȱ ÃÏÍÂÉÎÁÄÏ ÃÏÍ Á ÐÅÓÑÕÉÓÁ ÑÕÅ ÁÓ 

embasa. 

Concentremo-nos, porém, no segundo livro do autor, 1822. A arquiduquesa Maria 

,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁ ÒÅÃÅÂÅ Á ÁÌÃÕÎÈÁ ÄÅ ȰÐÒÉÎÃÅÓÁ ÔÒÉÓÔÅȱ ÔÁÎÔÏ ÅÍ 1822 quanto em A carne e o 

sangue. Contudo, contrariamente à biografia romanceada de Priore, o destaque em 

Gomes não é a biografia dos personagens envolvidos na história da independência do 

país, ainda que eles sejam os protagonistas dos eventos que culminaram na 

independência, conforme o autor. Para tanto, Gomes destaca três personagens que 

ÔÅÒÉÁÍ ÓÉÄÏ ÄÅÃÉÓÉÖÏÓ ÐÁÒÁ ÑÕÅ ÄȢ 0ÅÄÒÏ ÃÏÎÓÅÇÕÉÓÓÅ ȰÃÒÉÁÒȱ Ï "ÒÁÓÉl, de acordo com o 

ÐÒĕÐÒÉÏ ÓÕÂÔþÔÕÌÏ ÄÏ ÌÉÖÒÏȢ 3ÞÏ ÅÌÅÓȡ *ÏÓï "ÏÎÉÆÜÃÉÏ ɉȰÕÍ ÈÏÍÅÍ ÓÜÂÉÏȱɊȟ ÄȢ ,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁ 

ɉȰÕÍÁ ÐÒÉÎÃÅÓÁ ÔÒÉÓÔÅȱɊ Å ,ÏÒÄ #ÏÃÈÒÁÎÅ ɉȰÕÍ ÅÓÃÏÃðÓ ÌÏÕÃÏ ÐÏÒ ÄÉÎÈÅÉÒÏȱɊȢ #ÏÍ Á ÁÊÕÄÁ 

ÄÅÓÓÅÓ ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÎÓȟ ÄȢ 0ÅÄÒÏ ÎÞÏ ÁÐÅÎÁÓ ȰÃÒÉÁȱ Ï "ÒÁÓÉÌȟ ÍÁÓ ÔÁmbém assume o 

protagonismo na condução da história luso-brasileira. Nesse sentido, a crença de que 

ÉÎÄÉÖþÄÕÏÓ ȰÉÌÕÍÉÎÁÄÏÓȱ ÓÅÒÉÁÍ ÃÁÐÁÚÅÓ ÄÅ ÍÕÄÁÒ ÏÓ ÒÕÍÏÓ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÁÓÓÅÍÅÌÈÁ-se 

àquela perspectiva do final do oitocentosȟ ÑÕÁÎÄÏ ÓÅ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÖÁ Ï ȰÇðÎÉÏȱ ÃÏÍÏ ȰÁ 

ĭÎÉÃÁ Å ÖÅÒÄÁÄÅÉÒÁ ÃÁÕÓÁ ÄÁ ÍÕÄÁÎëÁ ÓÏÃÉÁÌȱȢ192 Essa é a fórmula utilizada por Gomes 

nos subtítulos de seus três livros, que passou a ser adotada por outros autores, como o 

jornalista Thales Guaracy.193  

As interpretações sobre o processo que levou à independência do país serão 

abordadas adiante. Neste momento, porém, a ênfase será dada à construção biográfica 

de d. Leopoldina, mesmo que Gomes dedique apenas um capítulo exclusivamente à 

princesa (p. 127-141). Notemos que 1822 é composto por 22 capítulos concisos, que vão 

desde as diferentes versões acerca do famoso grito proferido por d. Pedro, 

Ȱ)ÎÄÅÐÅÎÄðÎÃÉÁ ÏÕ ÍÏÒÔÅȱ ɉȰ/ 'ÒÉÔÏȱɊȟ ÁÔï Ï ÌÕÇÁÒ ÐÏÓÓÉÖÅÌÍÅÎÔÅ ÏÃÕÐÁÄÏ ÐÏÒ $ÏÍÉÔÉÌÁ 

                                                           
192 Vide William James, em 1880, mas também Wilhelm Dilthey, que considerava que a faculdade 
teleológica apenas se revelava plenamente no grande homem. LORIGA, Sabina. O pequeno x: da biografia à 
história. Belo Horizonte: Autêntica, 2011, p. 41; p. 132. 
193 Fora isso, temos o elogio de Gomes ao livro de Guaracy na capa de A conquista do Brasil. Ali se vincula o 
nome do jornalista paranaense ao seu primeiro livro, 1808. Ambos os livros foram publicados pela editora 
Planeta (ainda que as edições atuais de 1808 sejam publicadas pela Globo Livros). Ver: GUARACY, Thales. 
A conquista do Brasil: 1500-1600. Como um caçador de homens, um padre gago e um exército 
exterminador transformaram a terra inóspita dos primeiros viajantes no maior país da América Latina. 
São Paulo: Planeta do Brasil, 2015. 
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ÄÅ #ÁÓÔÒÏ ÎÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÐÏÌþÔÉÃÁ ÄÏ ÐÅÒþÏÄÏ ɉȰ! ÍÁÒÑÕÅÓÁȱɊȢ %Í ÌÉÎÈÁÓ ÇÅÒÁÉÓȟ ï possível ler 

os capítulos fora da ordem em que estão dispostos (neste livro especificamente, não é 

sequer atribuída uma numeração aos capítulos), pois suÁ ÓÅÑÕðÎÃÉÁ ÎÞÏ ÅÖÉÄÅÎÃÉÁ ȰÏ 

ÃÏÍÐÌÅØÏ ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÑÕÅ ÌÅÖÏÕ Û ÅÍÁÎÃÉÐÁëÞÏ ÐÏÌþÔÉÃÁ ÄÏ "ÒÁÓÉÌȱȡ ÐÁÒÁ -ÁÌÅÒba, o autor 

ÓÉÍÐÌÅÓÍÅÎÔÅ ÁÂÁÎÄÏÎÁ ȰÑÕÁÌÑÕÅÒ ÔÅÎÔÁÔÉÖÁ ÄÅ ÅÎÆÅÉØÁÒ ÑÕÁÉÓÑÕÅÒ ÃÏÎÊÕÎÔÏÓ ÄÅ 

ÅÌÅÍÅÎÔÏÓ ÐÁÒÁ Á ÅØÐÌÉÃÁëÞÏ ÄÏ ȬρψςςȭȱȢ194 Em realidade, são os episódios pitorescos 

(documentados ou não) que dão Ȱsaborȱ à história sobre a independência contada pelo 

jornalista, o que exclui dessa versão uma análise razoavelmente profunda sobre as 

vicissitudes políticas do período. Isso não significa dizer, contudo, que o jornalista não 

procure explicitar o contexto mais amplo no qual a história da independência estava 

ÉÎÓÅÒÉÄÁȢ .Ï ÃÁÐþÔÕÌÏ Ȱ/ ÖÅÎÄÁÖÁÌȱ ɉÐȢ τσ-υτɊȟ Ï ÁÕÔÏÒ ÁÂÏÒÄÁȟ ÁÉÎÄÁ ÑÕÅ ÂÒÅÖÅÍÅÎÔÅȟ ȰÁ 

maré das inovações na Europa e nos Estados Unidos [que] chegaria com algum atraso ao 

"ÒÁÓÉÌȱȢ195 

Mas voltemos Û ÄȢ ,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁȢ 'ÏÍÅÓ ÉÎÉÃÉÁ Ï ÃÁÐþÔÕÌÏ Ȱ! ÐÒÉÎÃÅÓÁ ÔÒÉÓÔÅȱ 

ÄÅÓÔÁÃÁÎÄÏ ÐÒÅÃÉÓÁÍÅÎÔÅ Ï ÁÓÐÅÃÔÏ ÆþÓÉÃÏ ÄÁ ÉÍÐÅÒÁÔÒÉÚȡ ÅÌÁ ȰÔÉÎÈÁ ÔÕÄÏ Ï ÑÕÅ Ï ÍÁÒÉÄÏȟ 

$Ȣ 0ÅÄÒÏ )ȟ ÖÁÌÏÒÉÚÁÖÁ ÎÕÍÁ ÍÕÌÈÅÒȟ ÍÅÎÏÓ Ï ÆÕÎÄÁÍÅÎÔÁÌȡ ÂÅÌÅÚÁ Å ÓÅÎÓÕÁÌÉÄÁÄÅȱȢ196 A 

falta de beleza de d. Leopoldina é recorrente no livro As maluquices do imperador, de 

Paulo Setúbal,197 uma das fontes de Gomes para 1822. Setúbal constrói uma narrativa 

que responsabiliza Á ȰÆÅÉÕÒÁȱ ÄÁ ÐÒÉÎÃÅÓÁ ÐÅÌÁ ÆÁÌÔÁ ÄÅ ÁÍÏÒ ÄÏ ÐÒþÎÃÉÐÅȢ 3ÅÇÕÎÄÏ Ï 

ÁÕÔÏÒȟ ÁÏÓ ÏÌÈÏÓ ÄÅ ÄȢ 0ÅÄÒÏȟ ȰÓÕÒÇÅ-lhe uma criatura sem encantos e sem feitiços, D. 

Leopoldina era feia! E por isso, só por isso, a filha de Francisco I não teve nunca a boa 

ÆÏÒÔÕÎÁ ÄÅ ÓÅÄÕÚÉÒ Ï ÃÏÒÁëÞÏ ÄÏ ÐÒþÎÃÉÐÅȱȢ198 Assim, apesar de Gomes citar a boa 

ÅÄÕÃÁëÞÏ Å ÁÓ ÂÏÁÓ ÍÁÎÅÉÒÁÓ ÄÁ ȰÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÌ Å ÖÉÒÔÕÏÓÁ ,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁȱȟ ÒÅÓÐÏÎÓÜÖÅÌ ÐÏÒ 

trazer ao Brasil uma grande expedição científica composta por botânicos como Johann 

Baptist von Spix e Karl Philipp von Martius,199 importa ao autor ressaltar que a princesa 

                                                           
194 MALERBA, Ȱ!ÃÁÄðÍÉÃÏÓ ÎÁ ÂÅÒÌÉÎÄÁȱȟ op. cit., p. 37. 
195 GOMES, 1822, op. cit., p. 50. 
196 Ibid., p. 127. 
197 SETÚBAL, Paulo. As maluquices do imperador. 14 ed. São Paulo: Editora Nacional, 1993. 
198 Ibid., p. 64. 
199 Sobre esse episódio, as obras de Tobias Monteiro (1927) e de Pedro Calmon (1933), relegando à 
mulher um papel decorativo (valorizando a formosura em detrimento do intelecto), assinalam o quanto o 
gesto de d. Leopoldina não se coadunava com aquilo que d. Pedro teria esperado de uma mulher. Monteiro 
menciona o fato de que Leopoldina teria sido iludida por Marialva, o responsável por arranjar o 
ÃÁÓÁÍÅÎÔÏ ÅÎÔÒÅ Á ÁÒÑÕÉÄÕÑÕÅÓÁ ÁÕÓÔÒþÁÃÁ Å Ï ÐÒþÎÃÉÐÅ ÐÏÒÔÕÇÕðÓȡ ȰɉȢȢȢɊ Leopoldina perguntou quais os 
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ÅÒÁ ȰÒÅÃÈÏÎÃÈÕÄÁ Å ÄÅÓÌÅÉØÁÄÁ ÃÏÍ ÁÓ ÒÏÕÐÁÓ Å Ï ÃÏÒÐÏȱȢ200 É essa a explicação 

encontrada por Setúbal, quando ele destaca que d. Pedro amou várias mulheres, menos a 

ÅÓÐÏÓÁȟ ÓÉÍÐÌÅÓÍÅÎÔÅ ÐÏÒÑÕÅ Ȱ$Ȣ ,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁ ÎÞÏ ÆÏÉ ÈÜÂÉÌȢ .ÞÏ ÔÅÖÅ Á ÁÓÔĭÃÉÁ ÄÅ ÓÅ ÆÁÚÅÒ 

amar: preocupou-se muito pouco em ser mulher. Desleixou sempre a arte de seduzir 

pela graçaȱȢ201 Oras, do ponto de vista de Setúbal, a infidelidade contumaz do príncipe e 

a paixão avassaladora que sentiu por Domitila teriam decorrido, portanto, da mera 

incapacidade de Leopoldina de seduzir o marido! Nesse sentido, d. Pedro é eximido de 

quaisquer responsabilidades sobre as consequências de seus atos em relação à esposa, 

em especial sobre seus reiterados e notórios relacionamentos (e filhos) extraconjugais. 

Gomes, em certa medida, reforça esse ponto de vista. Ao referir-se à sequência de 

ȰÇÒÁÖÉÄÅÚ Å ÐÁÒÔÏȱ ÄÁ ÉÍÐÅÒÁÔÒÉÚȟ ÅÌÅ ÁÆÉÒÍÁ ÑÕÅ ȰÁ ÐÒÉÎÃÅÓÁ ÄÅ ÏÌÈÏÓ ÍÕÉÔÏ ÁÚÕÉÓ Å ÐÅÌÅ 

ÒÏÓÁÄÁ ÑÕÅ ÃÈÅÇÏÕ ÁÏ "ÒÁÓÉÌ ÅÍ ρψρχ ÖÉÒÏÕ ÕÍÁ ÍÁÔÒÏÎÁȱȢ %ÌÅ ÁÉÎÄÁ ÁÃÒÅÓÃÅÎÔÁ ÑÕÅ 

ȰÐÏÒ ÃÏÍÏÄÉÄÁÄÅȟ ɍd. LeopoldinaɎ ÎÞÏ ÕÓÁÖÁ ÃÏÌÅÔÅ ÏÕ ÅÓÐÁÒÔÉÌÈÏȱȟ Ï ÑÕÅ ÄÅÉØÁÖÁ ȰÛ 

mostra o corpo ÆÌÜÃÉÄÏ Å ÁÓ ÃÕÒÖÁÓ ÅØÁÇÅÒÁÄÁÓȱȢ %ÓÓÁ ÄÅÓÃÒÉëÞÏ ÄÁ ÁÐÁÒðÎÃÉÁ ÆþÓÉÃÁ ÄÁ 

jovem austríaca encontra seu ápice algumas linhas depois, quando as palavras do 

ÊÏÒÎÁÌÉÓÔÁ ÁÐÏÎÔÁÍ ÐÁÒÁ Á ÃÏÎÓÅÑÕðÎÃÉÁ ÄÅÓÓÅ ȰÒÅÌÁØÁÍÅÎÔÏ ÅÓÔïÔÉÃÏȱȡ Ȱ; ÍÅÄÉÄÁ ÑÕÅ 

Leopoldina engordava e descuidava da aparência, D. Pedro ia se tornando mais abusado 

ÎÁÓ ÁÖÅÎÔÕÒÁÓ ÅØÔÒÁÃÏÎÊÕÇÁÉÓȢ / ÑÕÅ ÁÎÔÅÓ ÅÒÁ ÄÉÓÓÉÍÕÌÁÄÏȟ ÌÏÇÏ ÓÅ ÔÏÒÎÏÕ ÐĭÂÌÉÃÏȱȢ202 

Com essa afirmação, cuja lógica não é muito diferente da de Setúbal, conclui-se, afinal, 

que recaía sobre d. Leopoldina a infidelidade pública de d. Pedro! De modo análogo, 

                                                                                                                                                                                     
estudos prediletos de D. Pedro, e como conhecesse quais os dela, sem titubear, e só para lisonjeá-la, 
respondeu Marialva que a despeito de muito aplicado aos mais convenientes à ilustração de um príncipe, 
D. Pedro tinha uma grande inclinação pelas ciências naturais. Era o primeiro engano a que a sujeitavam, 
pois logo, muito agradada da notícia, prometeu levar ao noivo preciosa coleção de minerais da Europa e 
também profusão de plantas vivas para serem aclimadas no Brasilȱ. D. Pedro, contudo, teria esperado que 
Á ÍÕÌÈÅÒ ÌÈÅ ÔÒÏÕØÅÓÓÅ Ȱindícios de graça feminina, prendas essenciais aos ardores da sua juventude, para 
compensá-lo de ver-se privado da sonhada belezaȱ. #ÁÌÍÏÎȟ ÄÏ ÍÅÓÍÏ ÍÏÄÏȟ ÁÓÓÉÎÁÌÁ ÑÕÅ Ȱ-ÁÒÉÁ 
Leopoldina não era feia como a rainha de Portugal, igualava-a em cultura, senão em inteligência, mas era a 
antítese do ideal que o príncipe acariciara. Ao invés de uma mulher ɀ mulher, lhe impingiram uma 
universitária por esposa. Talvez ele sonhasse com a sua eleita seguida de costureiros franceses, 
perfumistas célebres, professores de dança, que formavam o mimoso cortejo das princesas formosas; e D. 
Leopoldina saltou no Rio de Janeiro com duas missões de naturalistas. Confessou logo a sua preferência 
pela mineralogia. Era louca também por insetos. Gostava de fazer um museu de lepidópteroÓȢȢȢȱȢ 'ÒÁÆÉÁ 
atualizada por mim. Ver: MONTEIRO, Tobias. História do império: a elaboração da independência. Tomo 1. 
Belo Horizonte: Editora Itatiaia; São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1981, p. 183-184. Ver 
também: CALMON, Pedro. O Rei Cavalleiro. A vida de D. Pedro I. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 
1933, p. 50. 
200 GOMES, 1822, op. cit., p. 127. 
201 SETÚBAL, As maluquices do imperador, op. cit., p. 64. 
202 GOMES, 1822, op. cit., p. 135. 
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Mary Del Priore responsabilizará a imperatriz ɀ sua suposta falta de beleza e seu pudor 

sexual ɀ pelas atitudes do maridoȡ Ȱ0ÏÒ ,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁ ÍÏÓÔÒÁÒ-se incapaz, D. Pedro deu à 

favorita [DomitilaɎ ÕÍ ÐÁÐÅÌ ÑÕÅȟ ÅÍ ÏÕÔÒÁ ÓÉÔÕÁëÞÏȟ ÄÅÖÅÒÉÁ ÓÅÒ ÄÁ ÉÍÐÅÒÁÔÒÉÚȱȢ203 

Temos aqui não apenas uma perspectiva machista da relação, mas também a 

sobrevalorização de um aspecto que parece atender à obsessão contemporânea pela 

beleza, em especial pela imposição de determinado padrão de beleza feminino, em que a 

magreza se sobressai, nos dias atuais, como critério diferenciador do que é belo ou 

não.204 Nesse caso, teria faltado a Gomes (ou mesmo à autora de A carne e o sangue) 

ȰÓÅÎÓÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏȱ Îo sentido proferido por Gadamer? )ÓÔÏ ïȟ ȰÔÅÒ ÓÅÎÓÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏ ï 

superar de modo consequente a ingenuidade natural que nos leva a julgar o passado 

pelas medidas supostamente evidentes de nossa vida atual, adotando a perspectiva de 

nossas instituições, de nossos valores e verdades ÁÄÑÕÉÒÉÄÏÓȱȢ205 Aparentemente, não é a 

ȰÉÎÇÅÎÕÉÄÁÄÅ ÎÁÔÕÒÁÌȱ ÑÕÅ ÌÅÖÁ ÏÓ ÁÕÔÏÒÅÓ Á ÁÄÏÔÁÒ Á ÐÅÒÓÐÅÃÔÉÖÁ ÄÏ ÐÒÅÓÅÎÔÅ e a 

ÒÅÁÂÉÌÉÔÁÒ ÏÓ ȰÃÌÜÓÓÉÃÏÓ ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÏÓȱ ÐÁÒÁ ÊÕÌÇÁÒ Ï ÐÁÓÓÁÄÏȟ ÍÁÓ Á ÖÏÎÔÁÄÅ ÄÅ ÁÔÅÎÄÅÒ 

as expectativas e os preconceitos de seu público leitor contemporâneo. 

Com isso, o jornalista, ao amparar-ÓÅ ÎÁ ȰÁÕÔÏÒÉÄÁÄÅ ÌÉÖÒÅÓÃÁȱ ÄÅ !ÌÂÅÒÔÏ 

Rangel,206 Rocha Martins e Octávio Tarquínio de Sousa (os autores que põem em relevo 

Ï ȰÄÅÓÌÅÉØÏȱ ÄÅ ,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁɊȟ ÄÅÉØÁ ÄÅ ÔÅÃÅÒ ÕÍÁ ÌÅÉÔÕÒÁ ÃÒþÔÉÃÁ ÄÁ ÂÉÂÌÉÏÇÒafia consultada 

para dar lugar a uma construção problemática da figura feminina. Decerto, o intento de 

iniciar o capítulo apelando aos atributos físicos da princesa teve como base o recurso ao 

ȰÐÉÔÏÒÅÓÃÏȱȟ ÑÕÅ ÅÎÃÏÎÔÒÁÒÉÁȟ ÐÏÒ sua vez, um suposto amparo nas fontes literário -

historiográficas. Desse modo, a estratégia para despertar o interesse do leitor advém 

menos da contribuição política de Leopoldina do que da esfera privada de sua vida ɀ 

começando por sua falta de beleza e de vaidade, da qual decorreria sua infelicidade na 

vida conjugal, como parece sugerir o autor. 

                                                           
203 Grifos meus. PRIORE, A carne e o sangue, op. cit., p. 155. 
204 De acordo com Carlos Oberacker Jr., inspirado em Gilberto Freyre, o padrão de beleza feminina tanto 
ÎÏ "ÒÁÓÉÌ ÃÏÌĖÎÉÁ ÑÕÁÎÔÏ ÎÏ ÉÍÐïÒÉÏ ÅÒÁ Ï ÄÁ ÍÕÌÈÅÒ ÇÏÒÄÁȡ Ȱ! ÃÏÒÐÕÌðÎÃÉÁ ÑÕÅȟ ÃÏÍÏ ÍÅÎÃÉÏÎÁÍÏÓȟ 
também D. Domitila possuía, não deve ter prejudicÁÄÏ $Ȣ ,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁ ÁÏÓ ÏÌÈÏÓ ÄÏ ÍÁÒÉÄÏ ɉȢȢȢɊȱȢ 
OBERACKER JR., A Imperatriz Leopoldina, op. cit., p. 355. 
205 GADAMER, O problema da consciência histórica, op. cit., p. 18. 
206 Em que pese a perspectiva laudatória de Oberacker Jr. em relação à d. Leopoldina, é pertinente sua 
ÓÕÓÐÅÉëÞÏ ÓÏÂÒÅ Ï ÒÅÔÒÁÔÏ ÅÓÂÏëÁÄÏ ÐÏÒ !ÌÂÅÒÔÏ 2ÁÎÇÅÌȟ Ï ÑÕÁÌ ȰÁÊÕÎÔÏÕ Å ÅØÁÇÅÒÏÕ ÔÏÄÏÓ ÏÓ ÄÁÄÏÓ 
desfavoráveis que encontrara para forjar um retrato em que a pessoa da imperatriz aparece[sse] em seu 
ÔÏÄÏ ÃÏÍÐÌÅÔÁÍÅÎÔÅ ÄÅÓÆÉÇÕÒÁÄÁȱȢ %ÓÓÅÓ ÅØÁÇÅÒÏÓ ÔÅÒÉÁÍ ÓÅÒÖÉÄÏ ÐÁÒÁ ȰȬÅØÐÌÉÃÁÒ ÃÅÒÔÁÓ ÉÎÃÏÎÇÒÕðÎÃÉÁÓ ÄÏ 
ÃÁÓÁÌȭȱ ÉÍÐÅÒÉÁÌȢ /"%2!#+%2 *2Ȣȟ A Imperatriz Leopoldina, op. cit., p. 356. 
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0ÏÒ ÏÕÔÒÏ ÌÁÄÏȟ 'ÏÍÅÓ ÐÏÎÄÅÒÁ ÑÕÅ ȰÁÓ ÐÒÉÎÃÅÓÁÓ ÅÒÁÍ ÐÒÅÐÁÒÁÄÁÓ ÄÅ ÆÏÒÍÁ 

metódica para servir ao Estado, o que significava engravidar e parir a prole mais 

numerosa e saudável possível para seus futuros maridos, príncipes, reis e 

ÉÍÐÅÒÁÄÏÒÅÓȱȢ207 Logo, cabia à d. Leopoldina um papel bem delimitado no matrimônio 

com d. Pedro ɀ papel esse reforçado pelo tipo de educação que a jovem recebera: uma 

ÅÄÕÃÁëÞÏ ÑÕÅ ȰÐÒÏÃÕÒÁÖÁ ÁÎÕÌÁÒ ÑÕÁÌÑÕÅÒ ÄÅÓÅÊÏ ÑÕÅ ÎÞÏ se enquadrasse nos seus 

ÏÂÊÅÔÉÖÏÓ ÏÆÉÃÉÁÉÓȱȢ #ÏÍÏ ÁÃÒÅÓÃÅÎÔÁ 'ÏÍÅÓȟ ȰÎÅÓÓÁ ÆÕÎëÞÏȟ ÁÍÏÒ Å ÆÅÌÉÃÉÄÁÄÅ ÎÏ 

ÃÁÓÁÍÅÎÔÏ ÅÒÁÍ ÃÏÉÓÁÓ ÁÃÅÓÓĕÒÉÁÓȱȟ ÄÁþ ÑÕÅȟ ÅÎÑÕÁÎÔÏ ÐÒÉÎÃÅÓÁ ÒÅÁÌȟ ÄȢ ,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁ 

cumpria o que era essencial ao papel que lhe fora designado.208 

É certo, porém, que o papel de d. Leopoldina não se restringiu àquele que Gomes 

retratou. Se pontuarmos outras evocações da imperatriz em diferentes períodos da 

história, notamos que, dependendo da época e do lugar onde se enunciam suas 

qualidades, surge-nos uma Leopoldina bastante diferente. Em uma oração fúnebre de 05 

de abril de 1827, temos uma recém-ÆÁÌÅÃÉÄÁ ÒÅÖÅÒÅÎÃÉÁÄÁ ÐÅÌÏ ȰÒÅÃÁÔÏȱ Å ÐÅÌÁ 

ȰÍÏÄïÓÔÉÁȱ ÃÏÍÏ ȰÏÒÎÁÍÅÎÔÏ ÄÏ ÓÅÕ ÄÅÌÉÃÁÄÏ ÓÅØÏȱ.209 Já nas comemorações do 

bicentenário de seu nascimento, temos a lembrança de sua contribuição, quando da 

ÉÎÄÅÐÅÎÄðÎÃÉÁ ÄÏ "ÒÁÓÉÌȟ ȰÐÁÒÁ ÃÏÎÓÏÌÉÄÁÒ ÕÍÁ ÓÏÌÕëÞÏ ÐÏÌþÔÉÃÁ ÅÑÕÉÄÉÓÔÁÎÔÅ ÄÏ 

jacobinismo republicano e do conservadorismo da Santa Aliança, a monarquia 

ÃÏÎÓÔÉÔÕÃÉÏÎÁÌȱ.210 Em realidade, a herdeira dos Habsburgo havia sido uma grande 

defensora da monarquia absolutista, portanto sua opção pela emancipação política do 

"ÒÁÓÉÌ ÄÅÖÅÒÉÁ ÓÅÒ ÖÉÓÔÁ ÓÏÂ ÏÕÔÒÏ ÐÒÉÓÍÁȡ Ï ȰÄÁ ÒÅÊÅÉëÞÏ ÄÅ ÕÍÁ %ÕÒÏÐÁ ÎÁ ÑÕÁÌ 

ÓÏÐÒÁÖÁÍ ÁÑÕÅÌÅÓ ÖÅÎÔÏÓ ÒÅÆÏÒÍÉÓÔÁÓ ÄÏÓ ÑÕÁÉÓ ÄÉÓÃÏÒÄÁÖÁȱ.211 Gomes não desenvolve 

ÏÓ ÐÏÓÓþÖÅÉÓ ÍÏÔÉÖÏÓ ÐÅÌÏÓ ÑÕÁÉÓ ,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁ ÁÄÏÔÏÕ ȰÕÍ ÄÉÓÃÕÒÓÏ ÍÁÉÓ ÌÉÂÅÒÁÌ Á ÆÁÖÏÒ ÄÁ 

                                                           
207 GOMES, 1822, op. cit., p. 129. 
208 Ibid., p. 129. 
209 Oração Funebre da Primeira Imperatriz do Brazil a senhora D. Maria Leopoldina nas solemnes 
exequias, que mandou celebrar o governo da província da Paraiba do Norte no dia 5 de abril de 1827. 
Pronunciada por Jozé Antonio Lopes da Silveira coadjutor da freguesia da mesma cidade. In: Publicações 
do Archivo Nacional. A Imperatriz Maria Leopoldina. Documentos interessantes publicados para 
commemorar o primeiro centenario da sua morte, occorrida no dia 11 de dezembro de 1826. Rio de 
Janeiro: Officinas Graphicas do Archivo Nacional, 1926, p. 69. 
210 WEHLING, Arno. De princesa real a imperatriz: uma união, diversos significados. In: SIMPÓSIO 
COMEMORATIVO DO BICENTENÁRIO DE NASCIMENTO DA IMPERATRIZ D. LEOPOLDINA. 1797-1997. 
Exposição Imperatriz D. Leopoldina: testemunhos de vida e atuação. Rio de Janeiro: Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, 1997, p. 7. 
211 BOJADSEN, Angel. Apresentação ɀ O Projeto Leopoldina. In: D. Leopoldina ɀ cartas de uma imperatriz. 
São Paulo: Estação Liberdade, 2006, p. 11. 
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ÃÁÕÓÁ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÁȱȢ %ÌÅ ÁÐÅÎÁÓ ÐÏÎÔÕÁ ÑÕÅ ÆÏÉ Á ÐÒÉÎÃÅÓÁ ȰÑÕÅÍ ÃÏÎÖÅÎÃÅÕ *ÏÓï "ÏÎÉÆÜÃÉÏ Á 

ÁÃÅÉÔÁÒ Á ÎÏÍÅÁëÞÏ ÐÁÒÁ Ï ÍÉÎÉÓÔïÒÉÏ ÅÍ ÊÁÎÅÉÒÏ ÄÅ ρψςρȱ Å ÑÕÅȟ ÄÏ ÐÏÎÔÏ ÄÅ ÖÉsta 

ÆÏÒÍÁÌȟ ȰÁ )ÎÄÅÐÅÎÄðÎÃÉÁ ÆÏÉ ÆÅÉÔÁ ÐÏÒ ,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁ Å "ÏÎÉÆÜÃÉÏȱȟ ÊÜ ÑÕÅ ÆÏÉ ÅÌÁ ÑÕÅÍ 

assinou a declaração de independência redigida pelo ministro.212 

É verdade que o papel político da princesa havia sido ressaltado no subtítulo do 

livro 1822, porém o capítulo dedicado à Leopoldina pouco fala sobre isso. Sabemos que 

Ȱ,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁ ÓÅ ÅÍÐÅÎÈÏÕ Á ÆÕÎÄÏ ÎÏ ÒÅÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÁ ÁÕÔÏÎÏÍÉÁ ÄÏ ÎÏÖÏ ÐÁþÓ ÐÅÌÁÓ 

cortes europeias, escrevendo cartas ao pai, imperador da Áustria, e ao sogro, rei de 

0ÏÒÔÕÇÁÌȱȢ213 Contudo, exceto a rápida lembrança de seu empenho no espectro político, é 

a sua vida privada que ganha destaque no capítulo, inclusive seu endividamento no final 

da vida, provável ÃÏÎÓÅÑÕðÎÃÉÁ ÄÅ ÓÕÁÓ ȰÅÓÃÁÓÓÁÓ ÎÏëėÅÓ ÄÅ ÅÃÏÎÏÍÉÁ ÄÏÍïÓÔÉÃÁȱ Å ÄÅ 

seus gastos exacerbados frente aos cofres vazios da Corte.214 Assim, após evocar alguns 

incidentes do dia a dia de Leopoldina, Gomes conclui o capítulo reforçando a alcunha da 

ȰÐÒÉÎÃÅÓÁ ÔÒÉÓÔÅȱ ÁÏ ÃÉÔÁÒ ÓÕÁ ĭÌÔÉÍÁ ÃÁÒÔÁ Û ÉÒÍÞȡ Ȱ2ÅÄÕÚÉÄÁ ÁÏ ÍÁÉÓ ÄÅÐÌÏÒÜÖÅÌ ÅÓÔÁÄÏ ÄÅ 

saúde e tendo chegado ao último ponto da minha vida em meio aos maiores 

ÓÏÆÒÉÍÅÎÔÏÓȢȢȢȱȢ215 

É mister notarmos aí o papel que Domitila exerce na narrativa quando ela 

interfere não apenas na vida de Leopoldina, mas também em seu leito de morte. 

Precisamente nas últimas linhas que fecham o capítulo, a marquesa de Santos é evocada, 

ȰÁÐÏÎÔÁÄÁ ÃÏÍÏ ÃÕÌÐÁÄÁ ÐÅÌÏ ÓÏÆÒÉÍÅÎÔÏ ÄÁ ÉÍÐÅÒÁÔÒÉÚȱȟ ÄÁþ Ï ÆÁÔÏ ÄÅ ÓÕÁ ÃÁÓÁ ÔÅÒ ÓÉÄÏ 

apedrejada após a morte da esposa de d. Pedro, ocorrida em 11 de dezembro de 1826.216 

Aqui está em jogo uma construção narrativa que reforça, de um lado, a estigmatização da 

marquesa (e a relativa condescendência com os atos do imperador) e, de outro, a 

perpetuação da imagem de uma Leopoldina sofredora ɀ feia, porém virtuosa.  

4ÁÍÂïÍ ÎÏ ÃÁÐþÔÕÌÏ ÄÅÄÉÃÁÄÏ Û ȰÆÁÖÏÒÉÔÁȱ ÄÅ ÄȢ 0ÅÄÒÏȟ Ȱ! ÍÁÒÑÕÅÓÁȱ ɉÐȢ ςφσ-

278), Gomes opta por destacar, nas linhas iniciais, sua compleição física. Para o autor, o 

retrato de Domitila pintado por Francisco Pedro do Amaral mostra um conjunto que 

ȰÎÞÏ ÃÈÅÇÁ Á ÓÅÒ ÂÅÌÏ ÎÅÍ ÓÅÎÓÕÁÌȟ ÍÁÓ ÒÅÖÅÌÁ ÕÍÁ Ðessoa altiva, insinuante e 

                                                           
212 GOMES, 1822, op. cit., p. 136. 
213 Ibid., p. 136. 
214 Ibid.,p. 137. 
215 Ibid., p. 140. 
216 Ibid., p. 140. 



 

 
77 

ÄÅÔÅÒÍÉÎÁÄÁȱȢ217 -ÁÉÓ ÕÍÁ ÖÅÚȟ Ï ÊÏÒÎÁÌÉÓÔÁ ÎÞÏ ÁÐÅÎÁÓ ȰÁÎÁÌÉÓÁȱ ÏÓ ÃÏÎÔÏÒÎÏÓ ÄÁ 

marquesa tendo como referência os conceitos e os padrões da atualidade, como também 

não problematiza o fato de que uma representação pictórica é precisamente uma 

representação.  

Notemos que a relevância atribuída à aparência de d. Leopoldina e de Domitila de 

Castro não se estende às figuras masculinas, como d. Pedro e José Bonifácio. Nas 

ÐÒÉÍÅÉÒÁÓ ÌÉÎÈÁÓ ÄÏ ÃÁÐþÔÕÌÏ Ȱ$Ȣ 0ÅÄÒÏ )ȱ ɉÐȢ ρρρ-123), Gomes opta pelo uso de metáforas 

celestiais para qualificar a breve existência do filho de d. João e de d. Carlota Joaquina: 

ȰÕÍ ÍÅÔÅÏÒÏ ÑÕÅ ÃÒÕÚÏÕ ÏÓ ÃïÕÓ ÄÁ (ÉÓÔĕÒÉÁ ÎÕÍÁ ÎÏÉÔÅ ÔÕÒÂÕÌÅÎÔÁȱȢ218 Longe de 

adentrarmos nos pormenores do papel político desempenhado pelo jovem português 

entre os anos 1822 e 1831, ressaltemos o modo entusiasmado pelo qual o jornalista 

ÓÉÎÔÅÔÉÚÁ Á ÂÉÏÇÒÁÆÉÁ ÄÅ ÎÏÓÓÏ ÐÒÉÍÅÉÒÏ ÉÍÐÅÒÁÄÏÒȡ ÕÍ ȰÒÅÉ ÑÕÅ ÌÕÔÏÕ ÃÏÎÔÒÁ ÔÕÄÏ Å 

contra todos, fez a independência de um país, reconquistou outro nos campos de 

batalha, esforçou-se para modernizar as leis e as sociedades que governou, amou muitas 

mulheres, dedicou-se à política com paixão, foi bom soldado e chefe carismático, viveu à 

ÆÒÅÎÔÅ ÄÏ ÓÅÕ ÔÅÍÐÏ Å ÍÏÒÒÅÕ ÃÅÄÏȱȢ219  

Da mesma forma, temos um José Bonifácio que, aos 56 anos, queria voltar de 

0ÏÒÔÕÇÁÌ ÐÁÒÁ Ï "ÒÁÓÉÌ ÁÐÅÎÁÓ ÐÏÒÑÕÅ ÄÅÓÅÊÁÖÁ ȰÍÏÒÒÅÒ ÅÍ ÐÁÚ ÁÏ ÌÁÄÏ ÄÅ ÓÅÕÓ 

ÆÁÍÉÌÉÁÒÅÓȱ ÁÐĕÓ ÔÅÒ ÌÅÖÁÄÏ ÕÍÁ ÖÉÄÁ ÍÅÍÏÒÜÖÅÌ ÎÁ %ÕÒÏÐÁȢ O ȰÏ ÈÏÍÅÍ ÓÜÂÉÏȱ ÑÕÅ ÄÜ 

título ao capítulo (p. 145-157) precisamente porque BonifáciÏ ÖÉÒÉÁ Á ÓÅÒ ȰÏ ÐÒÉÎÃÉÐÁÌ 

ÃÏÎÓÅÌÈÅÉÒÏ ÄÏ ÐÒþÎÃÉÐÅ ÒÅÇÅÎÔÅ Å ÆÕÔÕÒÏ ÉÍÐÅÒÁÄÏÒȱ ÅÍ ȰÕÍ ÍÏÍÅÎÔÏ ÃÒÕÃÉÁÌ ÐÁÒÁ Á 

ÃÏÎÓÔÒÕëÞÏ ÄÏ "ÒÁÓÉÌȱȢ220 Desse modo, enquanto o papel político desempenhado pelo 

Ȱ0ÁÔÒÉÁÒÃÁ ÄÁ )ÎÄÅÐÅÎÄðÎÃÉÁȱ ÏÃÕÐÁ Á ÔÏÔÁÌÉÄÁÄÅ ÄÁÓ ÐÜÇÉÎÁÓ ÄÅÄÉÃÁÄas a ele; enquanto a 

liderança política de d. Pedro juntamente com alguns episódios pitorescos de sua vida 

privada (com destaque aos seus amores e galanteios, narrados de forma bem humorada 

por Gomes) são o fio condutor do capítulo dedicado ao imperador, temos no livro papéis 

ÍÅÎÏÓ ÅÌÏÇÉÏÓÏÓ ÄÅÌÅÇÁÄÏÓ ÛÓ ÍÕÌÈÅÒÅÓȡ ÕÍÁ ȰÐÒÉÎÃÅÓÁ ÔÒÉÓÔÅȱ ÐÁÒÁ ÄȢ ,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁȟ Å ÕÍÁ 

ÐÁÉØÞÏ ÃÁÐÁÚ ÄÅ ÃÏÍÐÒÏÍÅÔÅÒ ȰÁ ÉÍÁÇÅÍ ÄÅ ÄȢ 0ÅÄÒÏ Å Ï ÐÒĕÐÒÉÏ ÄÅÓÆÅÃÈÏ ÄÏ 0ÒÉÍÅÉÒÏ 

                                                           
217 Ibid., p. 263. 
218 Ibid., p. 111. 
219 Ibid., p. 112. 
220 Ibid., p. 146. 
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2ÅÉÎÁÄÏȱ ÐÁÒÁ $ÏÍÉÔÉÌÁȢ221 !ÌïÍ ÄÏ ȰÓÏÆÒÉÍÅÎÔÏȱ ÄÁ ÉÍÐÅÒÁÔÒÉÚ Å ÄÁ ȰÉÎÓþÄÉÁȱ ÄÁ 

marquesa, notamos que o papel atribuído às duas mulheres associa seus atributos 

ÆþÓÉÃÏÓ Û ÓÕÁ ÃÁÐÁÃÉÄÁÄÅ ɉÏÕ ÉÎÃÁÐÁÃÉÄÁÄÅɊ ÄÅ ȰÓÅÄÕÚÉÒȱȟ ÁÆÉÎÁÌȟ ȰÏ ÃÏÒÁëÞÏ ÄÏ ÐÒþÎÃÉÐÅȱȢ 

Por seu turno, o historiador Clóvis Bulcão propõe uma leitura diferente daquela 

empreendida por Gomes para retratar d. Leopoldina.222 É verdade que Bulcão chega a 

ÃÉÔÁÒ ȰÏ ÐÅÓÑÕÉÓÁÄÏÒ ,ÁÕÒÅÎÔÉÎÏ 'ÏÍÅÓȱ ÑÕÁÎÄÏ ÓÅ ÒÅÆÅÒÅ ÂÒÅÖÅÍÅÎÔÅ ÛÓ ÃÁÒÁÃÔÅÒþÓÔÉÃÁÓ 

físicas da princesa austríaca, além de lançar mão do pitoresco para ambientar o leitor na 

ÉÎÔÉÍÉÄÁÄÅ ÄÁ ÆÁÍþÌÉÁ ÒÅÁÌ ɉÃÏÍÏ Ï ÁÐÅÔÉÔÅ ÓÅØÕÁÌ ÄÅ ÄȢ 0ÅÄÒÏȟ ÑÕÅ ÔÅÒÉÁ ȰÐÕØÁÄÏȱ Á ÍÞÅȟ 

d. Carlota Joaquina). No entanto, prevalece em sua narrativa um tom elogioso a nossa 

primeira imperatriz. Bulcão não apenas ressalta a família poderosa à qual ela pertencia, 

ÏÓ (ÁÂÓÂÕÒÇÏȟ ÍÁÓ ÔÁÍÂïÍ Ï ÐÒÉÍÏÒ ÄÅ ÓÕÁ ÅÄÕÃÁëÞÏȟ Á ÑÕÁÌ ȰÆÏÉ ÔÞÏ ÂÏÁ ÑÕÅȟ ÁÏÓ ρψ 

ÁÎÏÓȟ ,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁ ÁÃÏÍÐÁÎÈÏÕ ÁÔÅÎÔÁ Ï #ÏÎÇÒÅÓÓÏ ÄÅ 6ÉÅÎÁȟ ÅÍ ρψρυȱȢ ! ÐÁÒÔÉÒ ÄÁþȟ Ï 

historiador tece uma narrativa de contrastes entre Leopoldina e Pedro: a jovem de 

ȰÔÁÎÔÏÓ ÐÒÅÄÉÃÁÄÏÓȱȟ ÅÄÕÃÁÄÁ ÎÁ #ÏÒÔÅ ÁÕÓÔÒþÁÃÁȟ ÆÏÒÁ ÅÎÖÉÁÄÁ ÐÁÒÁ ȰÕÍÁ ÄÁÓ ÒÅÇÉėÅÓ 

ÍÁÉÓ ÐÅÓÔÉÌÅÎÔÁÓ Å ÒÅÍÏÔÁÓ ÄÏ ÍÕÎÄÏȱ ÄÅÖÉÄÏ ÁÏ ÍÁÔÒÉÍĖÎÉÏ ÃÏÍ Ï ÈÅÒÄÅÉÒÏ ÄÏ ÔÒÏÎÏ 

ÄÅ 0ÏÒÔÕÇÁÌȟ Ï ÑÕÁÌ ȰÇÁÓÔÁÖÁ ÍÁÉÓ ÔÅÍÐÏ ÎÁÓ ÃÏÃÈÅÉÒÁÓ ÄÁ 2ÅÁÌ 1ÕÉÎÔÁ ÄÁ "ÏÁ 6ÉÓÔÁ Äo 

ÑÕÅ ÃÏÍ ÏÓ ÅÓÔÕÄÏÓȱȢ223  

Do mesmo modo, Bulcão ressalta a firmeza demonstrada pela jovem em sua 

ÄÅÆÅÓÁ ÐÅÌÁ ÉÎÄÅÐÅÎÄðÎÃÉÁ ÄÏ "ÒÁÓÉÌ ÁÎÔÅ ÕÍ ÄȢ 0ÅÄÒÏ ÈÅÓÉÔÁÎÔÅȡ ÅÌÁ ȰÔÉÎÈÁ ÃÌÁÒÏ ÑÕÅ Á 

ĭÎÉÃÁ ÃÈÁÎÃÅ ÄÏÓ "ÒÁÇÁÎëÁ ÄÅ ÍÁÎÔÅÒ Ï "ÒÁÓÉÌ ÌÏÎÇÅ ÄÅ ÕÍÁ ÈÉÐÏÔïÔÉÃÁ ȬÒÅÖolução 

ÄÅÍÏÃÒÜÔÉÃÁ Å ÒÅÐÕÂÌÉÃÁÎÁȭ ÓÅÒÉÁ Á ÓÅÐÁÒÁëÞÏ ɍÄÅ 0ÏÒÔÕÇÁÌɎȱȢ224 Logo, o historiador 

destaca a importância do papel político desempenhado por d. Leopoldina ɀ desde 

quando ela veio a estabelecer-ÓÅ ÅÍ ȰÌÏÃÁÌ ÔÞÏ ÅØĕÔÉÃÏȱ ÐÁÒÁ ȰÁÔÅÎÄÅÒ ÁÏÓ ÉÎÔÅÒÅÓÓÅÓ ÄÁ 

<ÕÓÔÒÉÁȱ ÁÔï ÓÕÁ ÐÏÓÉëÞÏ ÃÏÎÔÒÜÒÉÁ Û ÒÅÃÏÌÏÎÉÚÁëÞÏ ÄÏ "ÒÁÓÉÌȟ ÁÄÖÏÇÁÎÄÏ ÐÅÌÁ 

independência. Ao mesmo tempo, ele adentra nos episódios da vida conjugal do casal 

ÒÅÁÌȟ ÄÅÓÔÁÃÁÎÄÏȟ ÐÏÒ ÕÍ ÌÁÄÏȟ ÑÕÅ Ȱ$Ȣ 0ÅÄÒÏ ÎÕÎÃÁ ÐÏÕÐÏÕ Á ÅÓÐÏÓÁȢ &ÏÒÁÍ ÍÕÉÔÏÓ ÏÓ 

momentos desÁÇÒÁÄÜÖÅÉÓ ÑÕÅ ,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁ ÔÅÖÅ ÑÕÅ ÁÔÕÒÁÒȱȟ ÍÁÓ evitando, por outro, 

criticaÒ ȰÁ ÂÒÅÊÅÉÒÉÃÅ ÄÅ $ÏÍÉÔÉÌÁȱȢ .ÁÓ ÌÉÎÈÁÓ ÆÉÎÁÉÓ ÄÅ ÓÅÕ ÂÒÅÖÅ ÔÅØÔÏȟ "ÕÌÃÞÏ ÁÒÒÅÍÁÔÁ 

                                                           
221 Ibid., p. 265. 
222 BULCÃO, Clóvis. Ȱ,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁȟ Á ÁÕÓÔÒþÁÃÁ ÑÕÅ ÁÍÏÕ Ï "ÒÁÓÉÌȱȢ )Îȡ &)'5%)2%$/ȟ ,ÕÃÉÁÎÏ ɉ/ÒÇȢɊȢ História 
do Brasil para ocupados. Rio de Janeiro: Casa da Palavra, 2013, p. 235-243. 
223 Ibid., p. 236. 
224 Ibid., p. 240. 
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ÑÕÅ ÐÁÒÔÅ ÄÏ ȰÄÒÁÍÁ ÄÅ ÎÏÓÓÁ ÐÒÉÍÅÉÒÁ ÉÍÐÅÒÁÔÒÉÚȱ ÎÞÏ ÒÅÃÅÂÅÕ Ï ÄÅÖÉÄÏ ÄÅÓÔÁÑÕÅ 

precisamente por ÃÏÎÔÁ ÄÁ ȰÖÉÓÞÏ ÍÁÃÈÉÓÔÁ ÄÅ ÎÏÓÓÁ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅȱ ÓÏÂÒÅ Á ÑÕÁÌ ÁÒÇÕÍÅÎÔÅÉ 

aqui.225 Gomes e mesmo Priore (a qual defenderia, a princípio, um discurso progressista 

de gênero) reforçam, afinal, essa percepção quando da construção e condução de suas 

narrativas. 

 

 

2.4 Versões populares d a história da independência do Brasil  

 

 Data de 1927 o livro História do império: a elaboração da independência, de 

Tobias Monteiro (1866-1952). Nele, o autor narra, de forma burlesca, o estabelecimento 

da corte portuguesa no Rio de Janeiro; traça um perfil enviesado de d. João VI, d. Carlota 

Joaquina, d. Leopoldina e d. Pedro I; tece considerações morais e psicológicas sobre os 

personagens e os eventos, mas não deixa de apoiar-se nas fontes para a composição de 

uma história episódica e de utilizar notas de rodapé para atestar a veracidade dos 

episódios que ele narra. No livro, o momento da proclamação da independência é 

baseado no relato do padre Belchior Pinheiro de Oliveira, quando d. Pedro recebe em 

São Paulo uma carta de Portugal que o teria enfurecido. Seria nesse contexto que o 

príncipe mudaria a história de ambos os países, ao erguer, em um rompante, Ȱum viva à 

ÌÉÂÅÒÄÁÄÅ ÄÏ "ÒÁÓÉÌȱ. 

 

Preso de um acesso de cólera, o Príncipe amarrotou os papéis, atirou-os 
ao chão e pisou-os. De cabeça baixa, amarrados às árvores, os animais 
esperavam resignadamente, pouco distantes, à beira da estrada. Um 
filósofo poderia medir ali as altas aspirações dos seres que povoam o 
mundo. Enquanto, movendo-se livremente, aqueles homens queriam 
ainda libertar-se de governos e leis, cavalos e éguas, sobre os quais 
montavam, olhavam tristemente verduras suculentas, ao alcance da 
boca enfreada, e mortos de desejo, não as podiam ruminar. D. Pedro 
caminhou silenciosamente até chegar junto à besta baia gateada, que o 
conduzia. Era ela o único contraste com a virilidade ali dominante. 
Talvez a sua precária robustez fosse um símbolo do poder sobre o qual o 
Príncipe ia assentar o seu Império. Antes de tomar os estribos, ele 

                                                           
225 Ibid., p. 243. 
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revelou a decisão suprema e ergueu um viva à liberdade do Brasil. O 
grupo repetiu o grito e juntou-lhe o nome do futuro soberano.226 

 

 Monteiro, em sua narrativa, realiza uma leitura psicológica também dos animais, 

atribuindo -lhes desejos e vontades como ele ÆÁÚ ÅÍ ÒÅÌÁëÞÏ ÁÏÓ ÈÏÍÅÎÓ ÑÕÅ ȰÑÕÅÒÉÁÍ 

libertar -ÓÅ ÄÅ ÇÏÖÅÒÎÏÓ Å ÌÅÉÓȱȢ / ÐÒĕÐÒÉÏ ÐÁþÓ ÑÕÅ ÎÁÓÃÉÁ ÎÁÑÕÅÌÅ ÍÏÍÅÎÔÏ assentava-se 

em um símbolo frágil de poder ɀ a Ȱbesta baia gateadaȱ ɀ ÑÕÅ ÓÅÒÜ ȰÒÅÓÇÁÔÁÄÁȱ ÐÏÒ 

Laurentino Gomes em 1822 ÃÏÍÏ ȰÕÍÁ ÍÕÌÁ ÓÅÍ ÎÅÎÈÕÍ ÃÈÁÒÍÅȟ ÐÏÒïÍ ÆÏÒÔÅ Å 

ÃÏÎÆÉÜÖÅÌȱ. À cena, o jornalista paranaense acrescenta a suposta dor de barriga do então 

príncipe regente do Brasilȡ Ȱ&ÏÉȟ ÐÏÒÔÁÎÔÏȟ ÃÏÍÏ ÕÍ ÓÉÍÐÌÅÓ ÔÒÏÐÅÉÒÏȟ ÃÏÂÅÒÔÏ ÐÅÌÁ ÌÁÍÁ 

e a poeira do caminho, às voltas com as dificuldades naturais do corpo e de seu tempo, 

que D. PeÄÒÏ ÐÒÏÃÌÁÍÏÕ Á )ÎÄÅÐÅÎÄðÎÃÉÁ ÄÏ "ÒÁÓÉÌȱȢ227 Repousa aí a tentativa de 

desconstruir o heroísmo atribuído ao grito do Ipiranga que a famosa representação 

pictórica de Pedro Américo passou a difundir a partir de 1888, quando Ȱera preciso 

adaptar a narrativa histórica aos valores que se pretendiam representar no quadro. A 

ÖÅÒÓÞÏ ÅÒÁ ÍÁÉÓ ÉÍÐÏÒÔÁÎÔÅ ÄÏ ÑÕÅ Á ÒÅÁÌÉÄÁÄÅȱ, conforme anotou o jornalista.228 Assim, 

pÁÒÁ 'ÏÍÅÓȟ Á Ȱcena realȱ é aquela testemunhada pelo coronel Marcondes e pelo padre 

Belchior, que faziam parte da comitiva de d. Pedro, embora as versões das três 

testemunhas (há também o relato do alferes Francisco de Castro Canto e Melo, irmão de 

Domitila)  fossem contraditórias, como o próprio autor explicita no primeiro capþÔÕÌÏȟ Ȱ/ 

ÇÒÉÔÏȱ ɉÐȢ ςω-42). 

 Do mesmo modo, o teor da carta recebida por d. Pedro adquire outra dimensão 

quando narrada pelo monarquista Francisco Adolfo de Varnhagen (1816-1878), o 

Visconde de Porto Seguroȡ Ȱ%Í ÖÞÏ ÐÒÏÃÕÒÏÕ Ï ÐÒþÎÃÉÐÅȟ ÎÏ ÍÁëÏȟ ÃÁÒÔÁ ÄÅ ÓÅÕ ÐÁÉȟ ÑÕÅ 

havia tempos não lhe escrevia. Em vez de uma tal carta, que viesse afagar-lhe e ameigar-

lhe o coração, só lhe coube tomar conhecimento das novas ordens que lhe chegavam, 

ÎÞÏ Óĕ ÉÍÐÏÌþÔÉÃÁÓȟ ÃÏÍÏ ÁÔï ÄÅÓÕÍÁÎÁÓ ɉȢȢȢɊȱȢ229 Como podemos perceber, A história da 

independência do Brazil, escrita em 1875, mas publicada postumamente, em 1916, 

                                                           
226 MONTEIRO, Tobias. História do Império. A elaboração da independência. Tomo 2. Belo Horizonte: 
Editora Itatiaia Ltda; São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1981,p. 520-521. 
227 GOMES, 1822, op. cit., p. 30. 
228 Ibid., p. 107.  
229 VARNHAGEN. Francisco Adolfo de. História da independência do Brasil. Até ao reconhecimento pela 
antiga metrópole, compreendendo, separadamente, a dos sucessos ocorridos em algumas províncias até 
essa data. 3 ed. São Paulo: Edições Melhoramentos, 1957, p. 137. 
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resvala para um sentimentalismo romântico quando narra o momento do brado do 

Ipiranga, ainda que seu autor não nutrisse qualquer simpatia pela versão brasileira do 

romantismo.230 

 

Não era mais possível [a d. Pedro] contemporizar. E, inspirado pelo 
gênio da glória, que anos depois, no próprio Portugal, lhe havia de ser 
outras vezes tão propício, não tardou nem mais um instante: e passou a 
ÌÁÎëÁÒȟ ÄÅÓÓÁ ÍÅÓÍÁ ÐÒÏÖþÎÃÉÁ ÑÕÅ ÄÅÐÏÉÓ ÃÏÎÃÅÉÔÕÁÖÁ ȰÁÇÒÁÄÜÖÅÌ Å 
eÎÃÁÎÔÁÄÏÒÁȱȟ ÄÁÌÉ ÍÅÓÍÏȟ ÄÏ ÍÅÉÏ ÄÁÑÕÅÌÁÓ ÖÉÒÇÅÎÓ ÃÁÍÐÉÎÁÓȟ ÖÉÚÉÎÈÁÓ 
da primitiva Piratininga de João Ramalho, o brado resoluto de 
Ȱ)ÎÄÅÐÅÎÄðÎÃÉÁ ÏÕ -ÏÒÔÅȦȱȢ231 

 

 / ȰÇðÎÉÏ ÄÁ ÇÌĕÒÉÁȱ ÈÁÖÅÒÉÁ ÄÅ ÓÅÒ ÕÔÉÌÉÚÁÄÏ ÐÏÒ -ÁÒÙ $ÅÌ 0ÒÉÏÒÅ ÅÍ ÓÅÕ A carne e 

o sangue para explicar o desejo de d. Pedro pela independência, pois ele teria 

vislumbrado no ato um modo de externar sua paixão por Domitila.232 Também seria 

utilizado por Laurentino Gomes de maneira análoga à do Visconde de Porto Seguro: ao 

retornar à Europa em 1831 e lutar contra o irmão d. Miguel pelo trono de Portugal, d. 

Pedro teria sido ÁÔÒÁþÄÏ ÐÅÌÁ ÃÁÕÓÁȟ ÑÕÅ ȰÅÒÁ ÎÏÂÒÅ Å ÏÆÅÒÅÃÉÁ ÏÐÏÒÔÕÎÉÄÁÄÅÓ ĭÎÉÃÁÓ ÄÅ 

ÇÌĕÒÉÁȱȢ233  

O certo é que Varnhagen, embora sempre apoiado por farta documentação que 

ele mesmo coletou ao longo de sua vida, interpreta os acontecimentos sob o ponto de 

vista de alguém que foi contemporâneo aos eventos narrados, o que situa sua narrativa 

entre história e memória. Ou, antes, segundo o historiador João Paulo Pimenta, trata-se 

da ȰÐÒÏÄÕëÞÏ ÅÓÃÒÉÔÁ ÄÅ uma História nacional brasileira baseada em métodos pseudo-

ÃÉÅÎÔþÆÉÃÏÓ Å ÄÅ ÆÏÒÔÅ ÕÔÉÌÉÄÁÄÅ ÐÏÌþÔÉÃÁ Å ÉÄÅÏÌĕÇÉÃÁȱȢ234 Nesse sentido, o visconde de 

Porto Seguro vislumbraria na proclamação da independência a própria proclamação do 

império ɀȰÎÞÏ ÊÜ Ï ÌÕÓÏ-brasileiro, formado por D. João VI, e que então findava, mas o 

                                                           
230 Ȱ!ÎÔÉ-romântico? No início da sua trajetória intelectual, com certeza, não. Suas relações com Alexandre 
Herculano e a colaboração com o Panorama são indicadores seguros. Depois, sua postura crítica em 
relação aos índios o afastou desta versão brasileira do romantismo. Apesar disso, ele parece guardar 
preceitos da atmosfera romântica, desde, por exemplo, a busca pelo original e pelo nacional até a paixão 
ÐÅÌÁÓ ÖÉÁÇÅÎÓȱȢ #%:!2ȟ 4ÅÍþÓÔÏÃÌÅÓȢ 6ÁÒÎÈagen em movimento: breve analogia de uma existência. Topoi, 
Rio de Janeiro, v. 8, n. 15, p. 159-207, jul.-dez. 2007, p. 162. 
231 VARNHAGEN, História da independência do Brasil, op. cit., p. 138. 
232 PRIORE, A carne e o sangue, op. cit., p. 84. 
233 GOMES, 1822, op. cit., p. 313. 
234 PIMENTA, João Paulo. A independência do Brasil como uma revolução: história e atualidade de um 
tema clássico, História da Historiografia, Ouro Preto, n. 3, p. 53-82, setembro 2009, p. 61. 
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ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÏ ÐÕÒÏȱ ɀ, em que d. Pedro, alçado a herói na narrativa, Ȱacabava de salvar o 

Brasil, propondo-ÓÅ Á ÆÏÒÍÁÒ ÄÅ ÔÏÄÏ ÅÌÅ ÕÎÉÄÏ ÕÍÁ Óĕ ÎÁëÞÏ ÁÍÅÒÉÃÁÎÁȱȢ235 Seguindo 

essa lógica, faz sentido afirmar  que Varnhagen entrevia ȰÁ ÐÒÏÅÍÉÎðÎÃÉÁ ÄÏ %ÓÔÁÄÏ ÃÏÍÏ 

ÃÏÎÓÔÒÕÔÏÒ ÄÁ ÎÁÃÉÏÎÁÌÉÄÁÄÅȱȟ de acordo com Eduardo Käfer.236 

 

Autores como José da Silva Lisboa, João Manuel Pereira da Silva e 
Francisco Adolfo de Varnhagen construíram uma linha interpretativa 
louvando as ações de agentes individuais, em especial, aqueles 
concernentes à moldura do jogo político, sendo suas ações consideradas 
derradeiras para a fundação política nacional. Aliando essa 
interpretação com a crítica documental e a valorização do 
acontecimento como princípio normativo e epistemológico da 
historiografia nacional, no império construir-se-ia um discurso no qual 
era enaltecida a presença do Estado e da herança portuguesa na 
formação nacional.237 

 

 Gomes também constrói uma linha interpretativa em que ele louva as ações dos 

agentes individuais, em especial de d. Pedro I e de José Bonifácio, e valoriza o 

ÁÃÏÎÔÅÃÉÍÅÎÔÏ ȰÃÏÍÏ ÐÒÉÎÃþÐÉÏ ÎÏÒÍÁÔÉÖÏ Å ÅÐÉÓÔÅÍÏÌĕÇÉÃÏȱ ÄÅ ÓÅÕ ÌÉÖÒÏ-reportagem, 

porém, mesmo guardando certas semelhanças com a historiografia de Varnhagen, o 

jornalista não deixa de tecer críticas à obra do diplomata, militar e historiador do 

império. Assim, na introdução de seu 1822, o autor ressalta Á ȰÆÏÒÍÁ ÐÒÅÃÏÎÃÅÉÔÕÏÓÁȱ 

com que Varnhagen havia abordado as rebeliões regionais do período da independência, 

ȰÃÏÍÏ ÓÅ ÆÏÓÓÅÍ ÐÒÏÄÕÔÏ ÄÅ ÍÅÎÔÅÓ ÄÏÅÎÔÉÁÓ Å ÉÒÒÅÓÐÏÎÓÜÖÅÉÓȱȟ Å ÎÞÏ como ȰÄÉÆÅÒÅÎÔÅÓ 

ÐÒÏÊÅÔÏÓ ÄÅ ÐÁþÓȱȢ238 Em seu segundo livro, Gomes arrisca-se, portanto, a esboçar uma 

crítica à historiografia precedente ao enquadrá-ÌÁ ÃÏÍÏ ȰÈÉÓÔĕÒÉÁ ÏÆÉÃÉÁÌȱȢ No entanto, seu 

senso crítico não se estende, por exemplo, às obras de Tobias Monteiro e de Octávio 

Tarquínio de Sousa, bastante citadas em 1822.  

Aliás, o autor, ao reproduzir acriticamente as obras historiográficas e os relatos 

de viagem que ele utiliza em seu livro, reproduz, em certa medida, as expectativas e os 

preconceitos em que incorriam os autores dessas obras. Desse modo, quando Gomes 

                                                           
235 VARNHAGEN, História da independência do Brasil, op. cit., p. 138-139. 
236 KÄFER, Eduardo Luís Flach. Entre a memória e a história: a historiografia da independência nos cem 
anos da emancipação. Porto Alegre: PUCRS, 2016. 126 f. Dissertação (Mestrado em História) ɀ Programa 
de Pós-Graduação em História, Escola de Humanidades, Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul, Porto Alegre 2016, p. 56. 
237 Ibid., p. 58. 
238 GOMES, 1822, op. cit., p. 25. 
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menciona a viagem de Auguste de Saint-Hilaire (1779-1853) aos Campos Gerais do 

Paraná, ele não problematiza a perspectiva etnoÃðÎÔÒÉÃÁ ÄÏ ÖÉÁÊÁÎÔÅȡ Ȱ%Í #ÕÒÉÔÉÂÁȟ ÅÎÔÞÏ 

um vilarejo de 3.000 habitantes, achou a população diferente, mais branca e europeia, 

muito educada e hospitaleira. Apesar disso, surpreendeu-ÓÅ ÃÏÍ Á ÉÎÄÏÌðÎÃÉÁ ɉȢȢȢɊȱ.239 Ao 

não contextualizar a visão de Saint-Hilaire, Gomes não apenas se fia no ponto de vista do 

naturalista francês, como parece corroborá-lo. Implícita está a perspectiva de que se a 

ÐÏÐÕÌÁëÞÏ ï ȰÍÁÉÓ ÂÒÁÎÃÁ Å ÅÕÒÏÐÅÉÁȱ ÎÁÑÕÅÌÁ ÒÅÇÉÞÏ ÄÏ ÐÁþÓȟ ÅÌÁ ï ÃÏÎÓÅÑÕÅÎÔÅÍÅÎÔÅ 

dotada de atribuÔÏÓ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÏÓ ÐÏÓÉÔÉÖÏÓ ɉȰÍÕÉÔÏ ÅÄÕÃÁÄÁ Å ÈÏÓÐÉÔÁÌÅÉÒÁȱɊ Á ÐÏÎÔÏ ÄÅ 

características consideradas negativaÓ ɉÃÏÍÏ Á ȰÉÎÄÏÌðÎÃÉÁȱɊ surpreenderem o viajante 

estrangeiro por não se coadunarem, a princípio, com essa população (somente com 

ÁÑÕÅÌÁ Ȱmenos brancÁȱ). Do mesmo modo, faltou a Gomes contextualizar a ȰÁÖÅÒÓÞÏ ÁÏ 

ÔÒÁÂÁÌÈÏȱ que vigorava na época. Afinal, o período retratado é aquele em que a mão-de-

obra escrava era empregada abundantemente no Brasil, de modo que o trabalho manual 

era associado ao trabalho realizado por escravos, sendo, por isso, culturalmente 

desvalorizado no imaginário da colônia e do império.  

 Outro ponto problemático é quando o jornalista endossa o estereótipo do 

ȰÊÅÉÔÉÎÈÏ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÏȱȟ termo a que ele faz alusão ao citar a crítica do viajante britânico 

Thomas Lindley em relação às transações estabelecidas com os comerciantes baianos no 

início do século XIX. Segundo o relato de Lindley, o qual fora preso na Bahia por 

contrabando, os baianos procuravam sobrevalorizar suas mercadorias ao negociar com 

os estrangeiros, ao passo que tendiam a desvalorizar o que recebiam em troca. Resta-

nos saber como ocorriam, na época, as transações comerciais entre a Inglaterra e os 

ÏÕÔÒÏÓ ÐÁþÓÅÓ ɉȰÃÉÖÉÌÉÚÁÄÏÓȱ ÏÕ ȰÅØĕÔÉÃÏÓȱɊȟ ÊÜ ÑÕÅ Á ÐÒĕÐÒÉÁ ÖÉÁÇÅÍ do comerciante 

britânico deu-ÓÅ ÅÍ ÕÍ ÃÏÎÔÅØÔÏ ÅÍ ÑÕÅ ȰÎÞÏ ÂÁÓÔÁÖÁ ÍÁÉÓ ÃÏÎÈÅÃÅÒ Ï ÍÕÎÄÏȠ Ï 

importante era verificar, em todo lugar visitado, quais as suas possibilidades de inserção 

ÎÁ ÎÏÖÁ ÏÒÄÅÍ ÑÕÅ Ï ÃÁÐÉÔÁÌÉÓÍÏ ÉÎÄÕÓÔÒÉÁÌ ÃÏÍÅëÁÖÁ Á ÉÍÐÌÁÎÔÁÒȱȢ240 

 Se, de acordo com Laurentino Gomes, Á ȰÁÖÅÒÓÞÏ ÁÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏȱ Å Ï ȰÊÅÉÔÉÎÈÏ 

ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÏȱ eram, então, ÏÓ ÐÏÎÔÏÓ ÅÍ ÃÏÍÕÍ ÄÏÓ ȰÂÒÁÓÉÓ ÄÅ $Ȣ *ÏÞÏȱȟ ÈÁÖÉÁ ÔÁÍÂïÍ 

pontos divergentes ɀ e mesmo conflitantes ɀ à época da independência. O rei de 

                                                           
239 Ibid., p. 72. 
240 AGRA DO Ó, Alarcon. Thomas Lindley: um viajante fala de doenças e dos seus enfrentamentos no início 
do século XIX. História, Ciências, Saúde ɀ Manguinhos, Rio de Janeiro, v. 11, n. 1, jan.-abr. 2004. 
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Portugal, por pressão do movimento constitucionalista levado a cabo no Porto em 1820, 

retornaria ao seu país de origem no ano seguinte, deixando no Brasil o filho d. Pedro 

como regente. Gomes relata em que condições encontrava-se o país que havia ficado a 

cargo do príncipe. 

 

Ao retornar para Lisboa, em abril de 1821, o rei D. João VI deixou para 
trás dois brasis inteiramente diferentes. De um lado, havia um país 
transformado pela permanência da corte nos trópicos, já com os pés 
firmes no turbulento século 19, bem-informado das novidades que 
redesenhavam o mundo na época e às voltas com dilemas muito 
semelhantes aos conflitos que agitavam a nascente opinião pública na 
Europa e nos Estados Unidos. Esse era um Brasil muito pequeno, de 
apenas alguns milhares de pessoas, que tinha seu epicentro no Rio de 
Janeiro, o modesto vilarejo colonial de 1807 convertido numa cidade 
com traços e refinamentos de capital europeia nos 13 anos seguintes. De 
outro lado, modorrava um território vasto, isolado e ignorante, não 
muito diferente do lugar selvagem e escassamente povoado que Pedro 
Álvares Cabral havia encontrado trezentos anos antes ao aportar na 
Bahia. Esses dois brasis conviviam de forma precária e se ignoravam 
mutuamente. Caberia ao príncipe D. Pedro e ao seu braço direito, José 
Bonifácio de Andrada e Silva, a tarefa de fazê-los caminhar juntos rumo 
à Independência.241 

 

No excerto acima, Gomes claramente opera com duas perspectivas temporais 

distintas para retratar o mesmo país: de um lado, uma pequena parcela do Brasil já se 

encontrava no século XIX, tendo como parâmetro a porção do mundo Ȱcivilizadoȱ ÄÁ 

época ɀ ÅÒÁ Ï "ÒÁÓÉÌ ȰÍÏÄÅÒÎÏȱ; de outro, a quase totalidade do país permanecia parada 

no tempo, como se ainda estivesse no século XVI ɀ ÅÒÁȟ ÐÏÒÔÁÎÔÏȟ ÕÍ "ÒÁÓÉÌ ȰÓÅÌÖÁÇÅÍȱ 

como aquele do período cabralino. Para trabalhar com a coexistência dessas duas 

temporalidades (presente e passado; moderno e antigo/selvagem), o autor novamente 

incorre em uma visão etnocêntrica, porém um pouco distinta da visão de Chateaubriand, 

cadete da nobreza bretã, que vira o Antigo Regime ruir ante seus olhos.  Em busca do 

ȰÍÕÎÄÏ ÄÏÓ !ÎÔÉÇÏÓȱȟ Ï ÊÏÖÅÍ ÄÅ ÅÎÔÞÏ viajara para a América do Norte em 1791 ɀ uma 

viagem da qual resultaria a obra Ensaio histórico. Como lembra François Hartog, as 

primeiras narrativas de viagem ao Novo Mundo marcaram a história da cultura 

ocidental pelo uso de três termos (em realidade, dois mais um)ȡ ȰÏÓ -ÏÄÅÒÎÏÓ ÆÒÅÎÔÅ ÁÏÓ 

!ÎÔÉÇÏÓȾ3ÅÌÖÁÇÅÎÓȱ ɀ noção que Gomes recupera, em certa medida, em seu livro. Assim, 
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Chateaubriand, inspirado em Jean-Jacques Rousseau e Joseph-François Lafitau, entrevia 

no ȰÓÅÌÖÁÇÅÍȱ ɀ a comparação é feita por Hartog ɀ ȰÕÍÁ ÉÌÈÁ ÏÎÄÅ Ï ÎÜÕÆÒÁÇÏ ÅÓÐÅÒÁ 

ÅÎÃÏÎÔÒÁÒ ÕÍ ÒÅÆĭÇÉÏȱ ÁÎÔÅ ÁÓ ÔÅÍÐÅÓÔÁÄÅÓ Å ÁÓ ÒÅÖÏÌÕëėÅÓȢ242 Mais tarde, já em 1826 

com sua obra Viagem à América, o bretão reconsidera sua visão inicial sobre os 

Selvagens americanosȡ ȰNem estado puro da natureza nem utopia fora do tempo, o 

ÍÕÎÄÏ ÁÍÅÒÉÃÁÎÏ ÅÒÁȟ ÎÁ ÖÅÒÄÁÄÅȟ ÕÍÁ ȬÃÉÖÉÌÉÚÁëÞÏ ÉÎÃÉÐÉÅÎÔÅȭȟ ÄÁ ÑÕÁÌ ÊÁÍÁÉÓ ÓÅ ÓÁÂÅÒÜ 

o que poderia ter se tornado, visto que a civilização europeia veio a destruí-ÌÁȱȢ243 A esse 

respeito, Chateaubriand sublinha a degradação dos indígenas que haviam se 

transformado de guerreiros em Ȱpastores obscurosȱ, concebendo-os ȰÓÉÍÕÌÔÁÎÅÁÍÅÎÔÅȟ 

[como] ÅÓÐïÃÉÅÓ ÄÅ ÍÁÃÁÃÏ Å ÄÅ ÇÒÅÇÏÓ Å ÒÏÍÁÎÏÓȱȢ244  

Gomes não retrata dessa forma os habitantes do Brasil das primeiras décadas do 

século XIX, porquanto não lhe interessam propriamente ÏÓ ȰÓÅÌÖÁÇÅÎÓȱȢ Como 

testemunha de seu próprio tempo, o jornalista volta-se para o passado a fim de 

perscrutar o presente, mas essa perscrutação é inspirada nas indagações feitas pelos 

homens eminentes daquele Brasil de 1822, como José Bonifácio, ou do Brasil de 1877, 

como o abolicionista Joaquim Nabuco. Assim, o autor paranaense questiona na 

ÉÎÔÒÏÄÕëÞÏ ÄÅ ÓÅÕ ÌÉÖÒÏȡ ȰɉȢȢȢɊ ÓÅÒÉÁ ÐÏÓÓþÖÅÌ ÆÁÚÅr um Brasil homogêneo, coerente e 

funcional com tantos escravos, pobres e analfabetos, tanto latifúndio e tanta rivalidade 

ÉÎÔÅÒÎÁȩȱȢ Para responder a pergunta, Gomes salta do século XIX para o século XXI. Logo, 

à ÒÅÓÐÏÓÔÁ ÅÓÃÏÒÒÅÇÁÄÉÁ ȰɉȢȢȢɊ ÄÅÐÅÎÄÅ ÄÏ ÐÏÎÔÏ ÄÅ ÖÉÓÔÁ ÄÏ ÏÂÓÅÒÖÁÄÏÒȱȟ ele acrescenta, 

em seguida, uma comparação com os Estados Unidos de hoje, apontando o Brasil como 

ȰÕÍ ÒÅÔÕÍÂÁÎÔÅ ÆÒÁÃÁÓÓÏȱȢ Contudo, algumas linhas depois, o jornalista faz outra 

comparação (tomando como exemplo, mais uma vez, um país que atualmente se situa 

ÅÍ ÕÍ ÄÏÓ ÅØÔÒÅÍÏÓ ÓÏÃÉÏÅÃÏÎĖÍÉÃÏÓɊȡ Ȱ3Åȟ ÐÏÒïÍȟ Á ÃÏÍÐÁÒÁëÞÏ ÆÏÒ Ï (ÁÉÔÉ ɉȢȢȢɊȟ Ï 

"ÒÁÓÉÌ ÐÏÄÅ ÓÅÒ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÏ ÕÍ ÅØÔÒÁÏÒÄÉÎÜÒÉÏ ÃÁÓÏ ÄÅ ÓÕÃÅÓÓÏȱȢ Ao operar com 

categorias binárias, desconsiderando, em um primeiro momento, as complexidades e as 

especificidades dos processos históricos que perfizeram os três países citados, o autor 

simplifica o passado para ressignificar o Brasil do presente ÅÍ ÕÍÁ ÌĕÇÉÃÁ ȰÏÉÔÏ ÏÕ 

ÏÉÔÅÎÔÁȱ ɀ ÕÍ ÓÕÃÅÓÓÏ ÏÕ ÕÍ ÆÒÁÃÁÓÓÏȠ ÏÓ %ÓÔÁÄÏÓ 5ÎÉÄÏÓȟ Á ȰÍÁÉÏÒ ÐÏÔðÎÃÉÁ ÄÏ ÐÌÁÎÅÔÁȱȟ 

                                                           
242 HARTOG, Regimes de historicidade, op. cit., p. 96-97. 
243 Ibid., p. 115.  
244 Ibid., p. 116. 
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ÏÕ Ï (ÁÉÔÉȟ ȰÕÍ ÐÁþÓ Û ÂÅÉÒÁ ÄÁ ÒÕÐÔÕÒÁȱ ɀ, embora ele faça uma espécie de mea culpa no 

parágrafo seguinte: Ȱ%ÓÓÁÓ ÃÏÎÃÌÕÓėÅÓ ÁÐÒÅÓÓÁÄÁÓ ÍÏÓÔÒÁÍ ÑÕÅȟ ÎÁ (ÉÓÔĕÒÉÁȟ ÓÕÃÅÓÓÏ ÏÕ 

fracasso são sempre conceitos relativos e raramente permiÔÅÍ ÃÏÍÐÁÒÁëėÅÓȱ. No 

entanto, Gomes faz essas comparações e entrevê nÁÓ ȰÒÁþÚÅÓ ÉÎÔÅÉÒÁÍÅÎÔÅ ÄÉÖÅÒÓÁÓȱ ÄÏÓ 

povos a ÃÈÁÖÅ ÅØÐÌÉÃÁÔÉÖÁ ÐÁÒÁ ȰÁÓ ÄÉÆÅÒÅÎëÁÓ ÎÁÓ ÓÕÁÓ ÔÒÁÊÅÔĕÒÉÁÓȱȢ245 Ao longo do livro, 

porém, é perceptível que o didatismo do autor repousa nessa simplificação polarizada 

do passado e do presente, avaliando o tempo pretérito pelos resultados de hoje, de modo 

ÑÕÅ ÏÓ %ÓÔÁÄÏÓ 5ÎÉÄÏÓȟ ȰÏÎÄÅ Á ÃÕÌÔÕÒÁ ÐÒÏÔÅÓÔÁÎÔÅ ÈÁÖÉÁ ÃÒÉÁÄÏ ÕÍÁ ÃÏÌĖÎÉÁ 

alfabetizada, empreendedora, habituada a participar das decisões comunitárias e a se 

manter bem-ÉÎÆÏÒÍÁÄÁ ÓÏÂÒÅ ÁÓ ÎÏÖÉÄÁÄÅÓ ÑÕÅ ÃÈÅÇÁÖÁÍ ÄÁ %ÕÒÏÐÁȱȟ ÔÅÒÉÁÍ, no início 

deste século, ȰÕÍ 0ÒÏÄÕÔÏ )ÎÔÅÒÎÏ "ÒÕÔÏ ɉ0)"Ɋ ÁÐÒÏØÉÍÁÄÁÍÅÎÔÅ ρς ÖÅÚÅÓ ÓÕÐÅÒÉÏÒ ÁÏ 

brasileiro e, entre outras conquistas, já mandou um homem para a Lua há mais de 

quatro décadas, coleciona 74 ganhadores do prêmio Nobel (...) e apresenta números 

ÉÎÖÅÊÜÖÅÉÓ ÎÏ )$( ɉȢȢȢɊȱȢ246 De um modo simplista, a ȰÃÕÌÔÕÒÁ ÐÒÏÔÅÓÔÁÎÔÅȱ ÁÃÁÂÁ ÓÅÎÄÏ a 

causa do sucesso americano, se seguirmos a linha de raciocínio do autor. 

Quanto ao Brasil ɀ cuja integridade do território foi, afinal, mantida durante e 

após a independência ɀȟ 'ÏÍÅÓ ÁÔÒÉÂÕÉ Ï ÓÕÃÅÓÓÏ ÄÏ ÅÍÐÒÅÅÎÄÉÍÅÎÔÏ Á ȰÕÍÁ ÎÏÔÜÖÅÌ 

combinação de sorte, acaso, improvisação, e também de sabedoria de algumas 

lideranças incumbidas de conduzir os destinos do país naquele momento de grandes 

ÓÏÎÈÏÓ Å ÐÅÒÉÇÏÓȱȢ Notemos que, dada a ordem em que foi disposta no texto, essa 

ȰÅÎÏÒÍÅ ÖÉÔĕÒÉÁȱ ÆÏÉ ÆÒÕÔÏȟ em primeiro lugarȟ ÄÁ ÁëÞÏ ÄÅ ȰÐÅÒÓÏÎÁÇÅÎÓȱ Á-históricos 

ɉȰÓÏÒÔÅȟ ÁÃÁÓÏȟ ÉÍÐÒÏÖÉÓÁëÞÏȱɊ Åȟ em segundo lugar, da ação de personagens históricos 

ÑÕÅ ÎÞÏ ÆÏÒÁÍ ÎÏÍÉÎÁÌÍÅÎÔÅ ÃÉÔÁÄÏÓ ɉȰÁÌÇÕÍÁÓ ÌÉÄÅÒÁÎëÁÓȱɊȢ247 Dentre as lideranças 

que mereceram a menção no subtítulo de seu 1822, Gomes destaca José Bonifácio ɉȰÏ 

ÈÏÍÅÍ ÓÜÂÉÏȱɊȟ ÑÕÅ ȰÅÓÔÅÖÅ Û ÆÒÅÎÔÅ ÄÏ ÍÉÎistério de D. Pedro por escassos 18 meses, de 

janeiro de 1822 a julho de 1823, mas nenhum outro homem público brasileiro realizou 

ÔÁÎÔÏ ÅÍ ÔÞÏ ÐÏÕÃÏ ÔÅÍÐÏȱ ÁÏ ȰÉÍÐÅÄÉÒ Á ÆÒÁÇÍÅÎÔÁëÞÏ ÄÏ ÔÅÒÒÉÔĕÒÉÏ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÏ ÁÐĕÓ Á 

separação de Portugal (...) sob o regime de monarquia constitucional e a liderança do 

ÉÍÐÅÒÁÄÏÒ $Ȣ 0ÅÄÒÏ )ȱ, o que leva o autor Á ÃÏÎÃÌÕÉÒ ÑÕÅ ȰÓÅÍ ÅÌÅ [sem Bonifácio], o Brasil 

                                                           
245 GOMES, 1822, op. cit., p. 19-20. 
246 Ibid., p. 19; p. 50. 
247 Ibid., p. 18. 
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ÄÅ ÈÏÊÅ ÎÞÏ ÅØÉÓÔÉÒÉÁȱȢ 0ÁÒÁ ÅÎÆÁÔÉÚÁÒ Á ÉÍÐÏÒÔÝÎÃÉÁ ÄÏ ȰÐÒÉÎÃÉÐÁÌ ÃÏÎÓÅÌÈÅÉÒÏ ÄÏ ÐÒþÎÃÉÐÅ 

ÒÅÇÅÎÔÅ Å ÆÕÔÕÒÏ ÉÍÐÅÒÁÄÏÒȱȟ o jornalista cita os tipos (de pessoas e grupos) que 

cercavam d. Pedro e que exerciam, em maior ou menor medida, pressão sobre ele: as 

ȰÔÒÏÐÁÓ ÐÏÒÔÕÇÕÅÓÁÓ ÎÏ 2ÉÏ ÄÅ *ÁÎÅÉÒÏȟ ÐÏÒÔÁ-ÖÏÚÅÓ ÄÁÓ ÃÏÒÔÅÓ ÄÅ ,ÉÓÂÏÁȱȟ ÏÓ ȰÇÒÕÐÏÓ 

mais radicais da maçonaria, que viam nele apenas um instrumento para na verdade 

ÃÈÅÇÁÒ Û ÒÅÐĭÂÌÉÃÁȱ Å ȰÏÓ ÁÍÉÇÏÓ ÂÏðÍÉÏÓ Å ÏÐÏÒÔÕÎÉÓÔÁÓ ÁÏÓ ÑÕÁÉÓ ÓÅ ÌÉÇÁÒÁ ÎÁ 

juventude, caso do barbeiro Plácido de Abreu e do alcoviteiro Francisco Gomes da Silva, 

Ï Ȭ#ÈÁÌÁëÁȭȱȢ248 Nesse contexto, José Bonifácio de Andrada e Silva destacava-se pela 

ÏÒÉÇÅÍ ɉȰ%Í 3ÞÏ 0ÁÕÌÏȟ ÏÓ !ÎÄÒÁÄÁ ÆÏÒÍÁÖÁÍ Á ÅÌÉÔÅ ÄÅ ÕÍÁ ÐÒÏÖþÎÃÉÁ ÏÒÇÕÌÈÏÓÁ ÑÕÅȟ 

apesar do isolamento, acompanhava com interesse as grandes transformações na 

%ÕÒÏÐÁ Å ÎÏÓ %ÓÔÁÄÏÓ 5ÎÉÄÏÓȱɊ249 Å ÐÅÌÏ ÉÎÔÅÌÅÃÔÏ ɉȰ.ÕÍ ÐÁþs de analfabetos, rural e 

atrasado, José Bonifácio era mais viajado, cosmopolita e bem-preparado do que 

ÑÕÁÌÑÕÅÒ ÅÓÔÁÄÉÓÔÁ ÏÕ ÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÌ ÐÏÒÔÕÇÕðÓ ÏÕ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÏ ÄÏ ÓÅÕ ÔÅÍÐÏȱɊȢ250 O grau de 

entusiasmo pelo brasileiro leva Gomes, inspirado na biografia escrita pelo jornalista 

Jorge Caldeira, a compará-lo a Thomas Jefferson, pendendo favoravelmente para o 

ȰÐÁÔÒÉÁÒÃÁȱ ÄÅ ÎÏÓÓÁ ÉÎÄÅÐÅÎÄðÎÃÉÁȢ 

 

Jefferson, que também vivera em Paris na época da Revolução Francesa, 
se deixou seduzir pelo ardor revolucionário e, durante algum tempo, 
acreditou sinceramente que o regime de terror e as milhares de 
execuções na guilhotina eram aceitáveis em nome do avanço das novas 
ideias políticas. (...) Bonifácio, ao contrário, assustou-se e aprendeu 
muito com o que viu nas ruas de Paris. Percebeu que a energia das 
massas, sem controle e não canalizada para instituições como o 
parlamento, poderia ser tão ou mais nociva quanto a tirania de um 
soberano absoluto. (...) A segunda diferença é que Jefferson não tinha 
qualquer senso de humor. Era um fazendeiro chato e aferrado ao 
protocolo. Bonifácio, ao contrário, era afável, divertido e adorava contar 
piadas. A terceira e principal diferença estava relacionada à escravidão. 
No ano em que escreveu a declaração de independência americana ɀ 
pela ÑÕÁÌ ȰÔÏÄÏÓ ÏÓ ÈÏÍÅÎÓ ÎÁÓÃÅÍ ÉÇÕÁÉÓȱ Å ÃÏÍ ÄÉÒÅÉÔÏÓ ÑÕÅ ÉÎÃÌÕþÁÍ 
a liberdade ɀ, Jefferson era dono de 150 escravos e tinha entre suas 
principais atividades o tráfico negreiro. (...) No seu entender, portanto, 
todos os homens nasciam livres e com direitos, desde que fossem 
brancos. Bonifácio, ao contrário, nunca teve escravos e era um 
abolicionista convicto.251 

                                                           
248 Ibid. ,p 146-147. 
249 Ibid., p. 149. 
250 Ibid., p. 151. 
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Os adjetivos que caracterizam Jefferson e Bonifácio reduzem os personagens a 

supostas características de suas personalidades, que se tornam definidoras, em certa 

ÍÅÄÉÄÁȟ ÄÅ ÓÕÁÓ ÁëėÅÓȡ Ï ȰÆÁÚÅÎÄÅÉÒÏ ÃÈÁÔÏ Å ÁÆÅÒÒÁÄÏ ÁÏ ÐÒÏÔÏÃÏÌÏȱ ÅÒÁ Ȱdono de 150 

escravosȱ, ao passo que Ï Ȱdivertido ÃÏÎÔÁÄÏÒ ÄÅ ÐÉÁÄÁÓȱ ÅÒÁ ÕÍ ȰÁÂÏÌÉÃÉÏÎÉÓÔÁ ÃÏÎÖÉÃÔÏȱȢ 

Novamente o jornalista opera com categorias binárias ɀ desta vez, para delinear o perfil 

dos personagens ligados à independência de seus respectivos países. Ao mesmo tempo, 

é visível que, ÎÁ ÄÅÓÃÒÉëÞÏ ÁÃÉÍÁȟ 'ÏÍÅÓ ÎÞÏ ÓÅ ÌÉÍÉÔÁ Û ȰÏÂÓÅÒÖÁëÞÏ ÄÁÓ ÒÁþÚÅÓ ÄÏ "ÒÁÓÉÌ 

ÎÏ ÁÎÏ ÄÅ ÓÅÕ ÎÁÓÃÉÍÅÎÔÏ ÃÏÍÏ ÎÁëÞÏ ÉÎÄÅÐÅÎÄÅÎÔÅȱ,252 mas também 

interpreta/julga/ avalia o que ele observa, seleciona e descreve. Como anota o autor, 

ȰÐÁÒÁ ÕÍ ÊÏÒÎÁÌÉÓÔÁȟ Á )ÎÄÅÐÅÎÄðÎÃÉÁ ÄÏ "ÒÁÓÉÌ ï ÕÍ ÁÃÏÎÔÅÃÉÍÅÎÔÏ ÒÅÐÌÅÔÏ ÄÅ 

personagens fascinantes em que os papéis de heróis e vilões se confundem ou se 

sobrepõem o tempo todo ɀ ÄÅÐÅÎÄÅÎÄÏ ÄÅ ÑÕÅÍ ÏÓ ÁÖÁÌÉÁȱȢ253 Faltou a Gomes 

considerar que o próprio Bonifácio, ao interpretar a atuação política de Portugal naquele 

período, desejava, a princípio, manter a unidade do império português, ou seja, não 

estava em pauta a independência do Brasil em um primeiro momento. Contudo, ao 

entrever na ação das Cortes Constituintes ȰÁ ÖÅÒÄÁÄÅÉÒÁ ÁÍÅÁëÁ Û ÕÎÉÄÁÄÅ ÄÏ )ÍÐïÒÉÏȱ 

português, Ï ȰÐÁÔÒÉÁÒÃÁȱ vislumbrou ÕÍÁ ÐÏÌþÔÉÃÁ ȰÁÂÓÏÌÕÔÉÓÔÁ Å ȬÒÅÃÏÌÏÎÉÚÁÄÏÒÁȭ ɍque] a 

identificava com um passado ÑÕÅ ÄÅÖÅÒÉÁ ÓÅÒ ÓÕÐÅÒÁÄÏȱ ɀ isto é, as reformas propostas 

pelas Cortes ȰÁÒÒÁÓÔÁÖÁÍ Ï ÐÁÓÓÁÄÏ ÓÏÂÒÅ Ï ÐÒÅÓÅÎÔÅȱ, segundo Valdei Lopes de Araújo. 

Desse modo, José Bonifácio interpretava que ȰÏÓ ÐÏÒÔÕÇÕÅÓÅÓ ÄÁ %ÕÒÏÐÁȟ ÔÁÌÖÅÚ ÐÏÒ ÓÕÁ 

própria decadência e vício, não entendiam que a única possibilidade de regeneração de 

0ÏÒÔÕÇÁÌ ÅÒÁ Ï "ÒÁÓÉÌȱȢ254 /ÂÅÒÁÃËÅÒ *ÒȢ ÊÜ ÈÁÖÉÁ ÃÏÎÃÌÕþÄÏ ÑÕÅ ȰÎem D. Pedro nem José 

Bonifácio, queriam pois a separação dos dois reinos, ansiavam pela união sob o mesmo 

monarca; queriam uma administração autônoma, mas um congresso comum, assim 

como ministérios em comum para a defesa, a política exterior e o comércioȱ.255 Afinal, a 

ÐÅÒÍÁÎðÎÃÉÁ ÄÅ ÄȢ 0ÅÄÒÏ ÎÏ "ÒÁÓÉÌ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁÖÁ ȰÁ ÍÁÎÕÔÅÎëÞÏ ÄÏ ÓÉÓÔÅÍÁ ÍÏÎÜÒÑÕÉÃÏ ÎÁ 

!ÍïÒÉÃÁ ÐÏÒÔÕÇÕÅÓÁȱȟ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁÎÄÏ ȰÕÍÁ ÃÏÎÔÉÎÕÉÄÁÄÅ ÄÅÎÔÒÏ ÄÁ ÒÕÐÔÕÒÁȱȟ ÆÁÔÏ ÑÕÅȟ 

                                                           
252 Ibid., p. 20. 
253 Ibid., p. 24. 
254 ARAÚJO, Valdei Lopes de. A experiência do tempo. Conceitos e narrativas na formação nacional 
brasileira (1813-1845). São Paulo: Editora Hucitec, 2008, p. 62-63. 
255 OBERACKER JR., A Imperatriz Leopoldina, op. cit., p. 250. 
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ÐÁÒÁ *ÏÞÏ 0ÁÕÌÏ 0ÉÍÅÎÔÁȟ ÐÏÄÅ ÓÅÒ ÉÎÔÅÒÐÒÅÔÁÄÏ ÃÏÍÏ Ȱa construção de um novo corpo 

político (Império do Brasil) em substituição ao anteriormente existente (Reino do 

Brasil) seguindo o mesmo princípio normatizador das relações entre as partesȱ.256 

0ÁÒÁ ,ÁÕÒÅÎÔÉÎÏ 'ÏÍÅÓȟ Ȱ0ÏÒÔÕÇÁÌ ÆÅÚ Á ÉÎÄÅÐÅÎÄðÎÃÉÁ ÄÏ "ÒÁÓÉÌȱȢ %Í ÑÕÅ ÓÅÎÔÉÄÏȟ 

fora o fato de que d. Pedro era ÐÏÒÔÕÇÕðÓȩ .Ï ÓÅÎÔÉÄÏ ÄÅ ÑÕÅ Ȱforam o radicalismo e a 

falta de sensibilidade política das cortes constitucionais portuguesas, pomposamente 

ÉÎÔÉÔÕÌÁÄÁÓ ÄÅ Ȭ#ÏÎÇÒÅÓÓÏ 3ÏÂÅÒÁÎÏȭȟ ÑÕÅ ÐÒÅÃÉÐÉÔÁÒÁÍ Á ÒÕÐÔÕÒÁȱ quando arriscaram 

ÕÍÁ ÍÁÎÏÂÒÁ ÄÅ Ȱdividir o Brasil em províncias autônomasȱȟ ÅÍ ÑÕÅ ȰÃada uma delas 

elegeria sua própria junta provisória de governo, que responderia diretamente a Lisboa, 

sem dar satisfações ao príncipe regente D. Pedroȱȟ ÍÁÓȟ ÐÒÉÎÃÉÐÁÌÍÅÎÔÅȟ ÑÕÁÎÄÏ 

ȰÁnulavam os tribunais de justiça e outras instituições (...), restabeleciam o antigo 

sistema de monopólio comercial português sobre os produtos comprados ou vendidos 

pelos brasileiros e, por fim, determinavam que o príncipe regente D. Pedro retornasse 

imediatamente a Lisboa ɉȢȢȢɊȱ.257 Já Tobias Monteiro havia afirmado antes que ȰPortugal 

perdia o Brasil como tinham perdido as colônias todas as nações que não souberam 

acompanhar a evolução dos povos a quem tinham formadoȱȟ ÁÃÒÅÓÃÅÎÔÁÎÄÏ ÕÍÁ 

perspectiva evolucionista que compara a antiga metrópole a Ȱpais arbitrários e 

despóticos [que] entenderam poder conservar em eterna minoridade os filhos já 

desenvolvidos Å ÁÐÔÏÓ ÐÁÒÁ Á ÖÉÄÁ ÁÕÔĖÎÏÍÁ ɉȢȢȢɊȱȢ258  

Por seu turno, o historiador português Jorge Miguel Pedreira, ao constatar a 

inexistência da crise do antigo sistema colonial (crise defendida por Caio Prado Júnior), 

percebe nas incertezas políticas e econômicas de Portugal após o tratado comercial de 

1810 (que privilegiava a Inglaterra nos negócios com o Brasil) ȰÁ ÉÎÑÕÉÅÔÁëÞÏ ÓÏÂÒÅ Ï 

destino da nação [portuguesa] Å Ï ÃÏÍÐÒÏÍÉÓÓÏ ÃÏÍ Á ÓÕÁ ÒÅÇÅÎÅÒÁëÞÏȱ, cujos 

desdobramentos conduziriam à Revolução Liberal de 1820.259 Uma de suas 

consequências é que, naquele mesmo ano, as Cortes seriam convocadas, mas 

começariam a se reunir em Lisboa somente no início de 1821. Dado o contexto, um 

ponto relevante é que, de um lado, as Cortes de Lisboa percebiam-se como liberais e, de 
                                                           
256 PIMENTA, João Paulo Garrido. Estado e nação no fim dos impérios ibéricos no Prata (1808- 1828). São 
Paulo: Hucitec/FAPESP, 2002, p. 196. 
257 GOMES, 1822, op. cit., p. 83; p. 90. 
258 MONTEIRO, A história do império (tomo 2), op. cit., p. 496. 
259 PEDREIRA, Jorge Miguel. Economia e política na explicação da independência do Brasil. In: MALERBA, 
Jurandir (Org.). A independência brasileira: Novas dimensões. Rio de Janeiro: FGV Editora, 2006, p. 84. 
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outro, os deputados do Brasil agiam até então como representantes de suas respectivas 

ÐÒÏÖþÎÃÉÁÓȟ Å ÎÞÏ ÃÏÍÏ ȰÕÍ ÃÏÒÐÏ ÐÏÌþÔÉÃÏ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÏȱ, segundo Pimenta. O historiador 

sintetiza, assim, o jogo de interesses que teria possibilitado o surgimento de um 

ȰÓÅÎÔÉÍÅÎÔÏ ÃÏÒÐÏÒÁÔÉÖÉÓÔÁȱ ÐÏÒ ÐÁÒÔÅ ÄÏÓ ÄÅÐÕÔÁÄÏÓ ÄÏ "ÒÁÓÉÌ: 

 

As medidas antiabsolutistas das Cortes de Lisboa, ao se voltarem contra 
a legitimidade do príncipe regente, colidiam com aspirações políticas 
dos defensores da manutenção do estatuto de Brasil-reino, para os quais 
a permanência de D. Pedro no Brasil significava a preservação de seus 
interesses. Desse modo, as posições dos deputados de Portugal ecoavam 
nas províncias luso-americanas como defensoras da restauração de uma 
condição colonial cada vez mais presente no imaginário político da 
época, contra a qual supostamente lutariam os deputados do Brasil. Esse 
antagonismo, embora não possa caracterizar uma polarização de fato, 
parece ter criado um certo sentimento corporativista entre esses 
deputados de modo que passaram, em algumas ocasiões, a agir em 
ÃÏÎÊÕÎÔÏȟ ÎÕÍÁ ÐÒÜÔÉÃÁ ÑÕÅȟ ÌÏÎÇÅ ÄÅ ÅØÐÒÅÓÓÁÒ ÕÍÁ ȰÂÒÁÓÉÌÉÄÁÄÅȱȟ 
traduzia uma tomada de consciência da possibilidade concreta de auto-
sustentação política das províncias do Brasil independentemente de um 
poder sediado na Europa.260 

 

.ÅÓÓÅ ÁÓÐÅÃÔÏȟ 0ÉÍÅÎÔÁ ÉÎÔÅÒÐÒÅÔÁ ÑÕÅ ȰÕÍÁ ÔÏÍÁÄÁ ÄÅ ÃÏÎÓÃÉðÎÃÉÁ ÄÁ 

ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅ ÃÏÎÃÒÅÔÁ ÄÅ ÁÕÔÏÓÓÕÓÔÅÎÔÁëÞÏ ÐÏÌþÔÉÃÁȱ ÔÅÒÉÁ ÌÅÖÁÄÏ ÁÓ ÅÌÉÔÅÓ ÄÁÓ ÐÒÏÖþÎÃÉÁÓ 

do Brasil a enveredarem por uma independência em que ȰÁ ÍÁÎÕÔÅÎëÞÏ da ordem 

[surgisse] como caminho de transformação políticaȱȟ tendo como resultado uma 

ȰÒÅÖÏÌÕëÞÏ ÃÏÎÓÅÒÖÁÄÏÒÁȱȢ261 Todavia, em um artigo publicado em 2009, o autor já 

aborda a questão de modo distinto : sÅ Á ȰÁÇÅÎÄÁ ÐÏÌþÔÉÃÁ ÄÏÓ ÃÏÎÓÔÉÔÕÃÉÏÎÁÌÉÓÔÁÓ 

portuguesÅÓȱ Åra considerada liberalȟ ÌÁÎëÁÎÄÏ ÍÞÏ ÄÏ ÔÅÒÍÏ ȰÒÅÇÅÎÅÒÁëÞÏȱ ÃÏÍÏ 

ÓÅÍÅÌÈÁÎÔÅ Û ȰÒÅÆÏÒÍÁȱȟ Á ÃÏÎÓÅÑÕðÎÃÉÁ ï ÑÕÅ ȰÏÓ ÇÒÕÐÏÓ ÄÅ ÉÎÔÅÒÅÓÓÅ ÓÅÄÉÁÄÏÓ ÎÁÓ 

ÐÒÏÖþÎÃÉÁÓ ÁÍÅÒÉÃÁÎÁÓȱ ÁÃÁÂÁÒÉÁÍ ÈÅÒÄÁÎÄÏ ȰÕÍ ÉÄÅÜÒÉÏ ÌÉÂÅÒÁÌȱ ÄÏÓ ÐÏÒÔÕÇÕÅÓÅÓ 

peninsulares e iniciariam ÕÍÁ ȰÒÅÖÏÌÕëÞÏȱ ÎÏ "ÒÁÓÉÌ. Essa revolução teria sido, para o 

$ÉÜÒÉÏ ÄÏ 'ÏÖÅÒÎÏ ÅÍ ρψςσȟ ÕÍÁ ȰÒÅÖÏÌÕëÞÏ ÐÏÓÉÔÉÖÁȱȟ ÓÕÐÅÒÉÏÒ Û ÄÏÓ ÖÉÚÉÎÈÏÓ 

ÁÍÅÒÉÃÁÎÏÓȟ ÐÏÒÑÕÁÎÔÏ ȰÃÏÎÓÔÒÕÔÉÖÁȟ ÏÒÄÅÉÒÁ Å ÓÅÍ ÅØÁÇÅÒÏÓȱ.262 A esse respeito, o 

historiador considera que a independência do Brasil deve ser, então, analisada a partir 

da articulação com três diferentes contextos ɀ o contexto revolucionário mundial, o 

                                                           
260 PIMENTA, Estado e nação no fim dos impérios ibéricos no Prata (1808- 1828), op. cit., p. 186-187. 
261 Ibid.,p. 196. 
262 )ÄÅÍȟ Ȱ! ÉÎÄÅÐÅÎÄðÎÃÉÁ ÄÏ "ÒÁÓÉÌ ÃÏÍÏ ÕÍÁ ÒÅÖÏÌÕëÞÏȢȢȢȱȟ ÏÐȢ ÃÉÔȢȟ ÐȢ υψ-60. 
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contexto revolucionário português e o contexto revolucionário hispânico ɀ para 

concebê-ÌÁȟ ÓÉÍȟ ÃÏÍÏ ÕÍÁ ȰÒÅÖÏÌÕëÞÏȱ ɉÕÔilizando o conceito a partir do modo pelo qual 

ele era utilizado naquela época). Nesse caso, sÏÂ Á ÐÅÒÓÐÅÃÔÉÖÁ ÄÁ ȰÐÅÒÃÅÐëÞÏ ÄÅ ÕÍ 

ÎÏÖÏ ÔÅÍÐÏȱȟ o historiador conclui que ȰÏ ÁÃÏÎÔÅÃÉÍÅÎÔÏ ÅÍ ÓÉ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁÖÁ ÕÍÁ 

novidade suficiente para começar a inovar a visão da história ɀ portanto de mundo ɀ 

ÐÒÅÖÁÌÅÃÅÎÔÅȱȟ ÅÍÅÒÇÉÎÄÏ ȰÁ ÉÄÅÉÁ ÄÅ ÕÍÁ ÒÕÐÔÕÒÁ ÃÏÍ Ï ÐÁÓÓÁÄÏ Å ÄÅ ÉÎÁÕÇÕÒÁëÞÏ ÄÅ 

ÕÍ ÔÅÍÐÏ ÎÏÖÏȱ.263 Em outras palavras, a independência do Brasil era uma revolução 

porque inaugurava um ÔÅÍÐÏ ÑÕÅ ÁÄÖÉÎÈÁ ÄÅ ȰÕÍÁ ÌÅÎÔÁȟ mas segura alteração, 

verdadeiramente revolucionária, nas formas de pensar, representar e transformar o 

ÍÕÎÄÏȱȢ264 

Daí que, expandindo sua linha investigativa, Pimenta parte para outros 

questionamentos sobre a independência, que lidam com o modo pelo qual o brasileiro 

percebe contemporaneamente o Sete de Setembro. Em um artigo publicado em 2014, 

juntamente com um grupo de autores graduandos e graduados em História na época,265 

o historiador analisa os resultados das entrevistas realizadas presencialmente com 311 

pessoas com idade a partir de 15 anos Ȱna cidade de São Paulo, Grande ABC e interior do 

estado, entre os dias 19 de setembro de 2012 e 02 de agosto de 2013ȱȟ ÅÖÉÔÁÎÄÏ ȰÁÓ ÄÕÁÓ 

Semanas da Pátria desses anos, bem como um período de vinte dias de superexposição 

midiática específica do temaȱ.266 Apesar de se tratar de um universo relativamente 

restrito de entrevistados, vale a pena evidenciar como os paulistas nesse período 

relacionavam-se com a história em geral e, principalmente, com a história de seu 

próprio  país. Possivelmente, se a entrevista fosse realizada hoje, as respostas sofreriam 

algum grau de influência tanto do atual cenário político quanto da atual programação 

televisiva, uma vez que, em 2017, a Rede Globo ɀ a principal emissora do país ɀ veio a 

exibir no horário das 18 horas a novela Novo Mundo, escrita por Thereza Falcão e 

Alessandro Marson e dirigida por Vinícius Coimbra, que trouxe os personagens Domitila, 

Pedro e Leopoldina como três de seus protagonistas. A novela tem registrado bons 

                                                           
263 Ibid., p. 72. 
264 Grifos do autor. Ibid., p. 75. 
265 Idem et al. A Independência e uma cultura de história no Brasil. Almanack. Guarulhos, n. 08, p. 5-36, 2º 
semestre de 2014. 
266 Ibid., p. 14. 
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índices de audiência no Brasil,267 e a personagem Leopoldina, interpretada pela atriz 

Letícia Colin, tem sido muito bem recebida pelo público.268 De modo análogo, se a 

entrevista fosse realizada em 2021 ou 2022, na efeméride dos duzentos anos da 

independência do Brasil, a percepção dos entrevistados seria impactada, em maior ou 

ÍÅÎÏÒ ÇÒÁÕȟ ÐÅÌÁ ȰÓÕÐÅÒÅØÐÏÓÉëÞÏ ÍÉÄÉÜÔÉÃÁȱ Å ÐÅÌÏÓ ÒÅÌÁÎëÁÍÅÎÔÏÓ ÄÅ ÅÄÉëėÅÓ ÒÅÖÉÓÁÄÁÓ 

e ampliadas dos best-sellers sobre o tema. 

Mas voltemos ao artigo. Pimenta constata que o grupo entrevistado tem o perfil 

de uma ÃÌÁÓÓÅ ÍïÄÉÁ ÅÓÃÏÌÁÒÉÚÁÄÁȟ Ȱde forte contato com a televisão (93% assistem com 

frequência e 51% todos os dias, sendo que 58% possuem tevê aberta e a cabo; apenas 

6% disseram não assistir tevê), de leitores frequentes (78%), e de assistentes a cinemas 

(58%) e teatros (28%)ȱȟ ÅÍ ÑÕÅ Ȱ77% dos que o compõem disseram se interessar por 

história (sendo que 60% afirmaram buscar informações a respeito)ȱ, porém apenas 34% 

afirmaram interessar-se por história do Brasil. $ÅÓÓÅ ÍÏÄÏȟ ȰσωϷ ÔðÍ ȬÎÅÎÈÕÍȭȟ ȬÐÏÕÃÏȭ 

ÏÕ ȬÐÅÑÕÅÎÏȭ ÉÎÔÅÒÅÓÓÅȱ ÐÅÌÁ ÉÎÄÅÐÅÎÄðÎÃÉÁ ÄÏ ÐÁþÓȟ ÅÍÂÏÒÁ a maioria reconheça ȰÁ 

importância que ela teria tido para a História do BrasiÌȱ, mesmo sem estender a 

importância do evento para a história em geral. Em relação a isso, Pimenta observa que 

Á ÖÁÌÏÒÉÚÁëÞÏ ÄÁ ÉÎÄÅÐÅÎÄðÎÃÉÁ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÁ ÏÃÏÒÒÅ Ȱem meio ao que parece ser uma 

dificuldade de se pensá-la para além de sua tradicional circunscrição nacionalȱȟ 

responsabilizando, em parte, as fontes secundárias por essa percepção.269 Dentre as 

                                                           
267 6ÅÒȡ -ïÄÉÁ ÇÅÒÁÌ ÄÅ Ȭ.ÏÖÏ -ÕÎÄÏȭ ÓÕÐÅÒÁ Á ÄÅ Ȭ%ÔÁ -ÕÎÄÏ "ÏÍȭ Å Ȭ3ÏÌ .ÁÓÃÅÎÔÅȭȢ Publicado em 07 de 
maio de 2017. Disponível em: http://www.otvfoco.com.br/media -geral-de-novo-mundo-supera-de-eta-
mundo-bom-e-sol-nascente/  Acesso em: 21 jul. 2017.  
Ver também: DIAS, Leo. 'Novo Mundo' registra bons números de audiência no horário da Globo. Publicado 
em 07 de abril de 2017. Disponível em: http://leodias.odia.ig.com.br/2017 -04-07/novo -mundo-registra-
bons-numeros-de-audiencia-no-horario-da-globo.html Acesso em: 21 jul. 2017. 
268 Verȡ $Å ÆÒÅÎÔÅ ÐÁÒÁ Á 46ȡ ,ÅÔþÃÉÁ #ÏÌÉÎ ï Ï ÇÒÁÎÄÅ ÄÅÓÔÁÑÕÅ ÄÅ Ȭ.ÏÖÏ -ÕÎÄÏȭȢ Publicado em 11 de junho 
de 2017. Disponível em: https://extra.globo.com/tv -e-lazer/telinha/de -frente-para-tv-leticia-colin-o-
grande-destaque-de-novo-mundo-com-sua-leopoldina-21458767.html Acesso em: 21 jul. 2017.  
Ver também: Letícia Colin brilha na pele da imperatriz Leopoldina. Publicado em 30 de maio de 2017. 
Disponível em:  
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/diversao -e-
arte/2017/05/30/int erna_diversao_arte,598585/leticia-colin-brilha-na-pele-da-imperatriz -leopoldina-
confira-entrevi.shtml Acesso em: 21 jul. 2017. 
Ver também: STYCER, Maurício. #ÏÍÏ ,ÅÔþÃÉÁ #ÏÌÉÎ Å ÓÕÁ ,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁ ÒÏÕÂÁÒÁÍ Á ÃÅÎÁ ÅÍ Ȭ.ÏÖÏ -ÕÎÄÏȭȢ 
Publicado em 11 de abril de 2017. Disponível em: 
https://mauriciostycer.blogosfera.uol.com.br/2017/04/11/como -leticia-colin-e-sua-leopoldina-
roubaram-a-cena-em-novo-mundo/  Acesso em: 21 jul. 17.  
269 PIMENTA et al, Ȱ! ÉÎÄÅÐÅÎÄðÎÃÉÁ Å ÕÍÁ ÃÕÌÔÕÒÁ ÄÅ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÎÏ "ÒÁÓÉÌȱȟ ÏÐȢ ÃÉÔȢȟ p. 14-16. 

http://www.otvfoco.com.br/media-geral-de-novo-mundo-supera-de-eta-mundo-bom-e-sol-nascente/
http://www.otvfoco.com.br/media-geral-de-novo-mundo-supera-de-eta-mundo-bom-e-sol-nascente/
http://leodias.odia.ig.com.br/2017-04-07/novo-mundo-registra-bons-numeros-de-audiencia-no-horario-da-globo.html
http://leodias.odia.ig.com.br/2017-04-07/novo-mundo-registra-bons-numeros-de-audiencia-no-horario-da-globo.html
https://extra.globo.com/tv-e-lazer/telinha/de-frente-para-tv-leticia-colin-o-grande-destaque-de-novo-mundo-com-sua-leopoldina-21458767.html
https://extra.globo.com/tv-e-lazer/telinha/de-frente-para-tv-leticia-colin-o-grande-destaque-de-novo-mundo-com-sua-leopoldina-21458767.html
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/diversao-e-arte/2017/05/30/interna_diversao_arte,598585/leticia-colin-brilha-na-pele-da-imperatriz-leopoldina-confira-entrevi.shtml
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/diversao-e-arte/2017/05/30/interna_diversao_arte,598585/leticia-colin-brilha-na-pele-da-imperatriz-leopoldina-confira-entrevi.shtml
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/diversao-e-arte/2017/05/30/interna_diversao_arte,598585/leticia-colin-brilha-na-pele-da-imperatriz-leopoldina-confira-entrevi.shtml
https://mauriciostycer.blogosfera.uol.com.br/2017/04/11/como-leticia-colin-e-sua-leopoldina-roubaram-a-cena-em-novo-mundo/
https://mauriciostycer.blogosfera.uol.com.br/2017/04/11/como-leticia-colin-e-sua-leopoldina-roubaram-a-cena-em-novo-mundo/
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fontes secundárias, o historiador cita os livros de Gomes, 1822, e de Priore, A carne e o 

sangue. 

 

Para além de aspectos estilísticos e mercadológicos, tais obras 
convergem em muitos outros. Convergem, em primeiro lugar, por 
conferirem uma prioridade absoluta a personagens em seus enredos e 
concepções de história (...). Em todos esses casos, a leitura induz à 
convicção de que, se a História não se faz apenas por personagens tão 
convencionais como esses, a deles deve ser a mais interessante, já que 
outras alternativas quase nunca são oferecidas. (...) Essa ênfase no 
biográfico-anedótico demonstra uma curiosidade pela vida pessoal de 
personagens convencionais que emana dos autores e enreda seus 
leitores, todos a compartilharem uma espécie de voyeurismo público já 
caracterizado aqui como componente de um mercado cultural e de uma 
sociedade que lhe dão significado. Para todos os efeitos, contudo, é 
notável como a heroicidade e a exaltação encomiástica estão fora de 
moda (...). Talentos, virtudes ou outros aspectos positivos, apenas 
quando forem improváveis, moralizadores ou ɀ de preferência ɀ 
amorosos e sexuais.270 

 

Nesse contexto, um personagem como d. Pedro I parece inspirar uma releitura 

anedótica de sua biografia precisamente pela sobrevalorização dos aspectos amorosos e 

sexuais de sua vida privada, em detrimento de suas possíveis façanhas na vida pública. 

Em realidade, essa releitura ocorre por meio de uma reatualização de leituras e 

construções prévias do perfil do personagem.271 No caso de Gomes, a menção ao papel 

que d. Pedro teria desempenhado na independência do Brasil e na vida política não 

encontra o devido espaço em seu livro . Por exemplo, mesmo quando o autor cita as 

viagens que d. Pedro, enquanto príncipe regente, fez ao interior do Brasil em 1822 para 

ȰÁÐÁÚÉÇÕÁÒ ÏÓ ÝÎÉÍÏÓȱ ÅÍ -ÉÎÁÓ 'ÅÒÁÉÓ ÏÕ ÅÍ 3ÞÏ 0ÁÕÌÏȟ ÓÏÂÒÅÓÓÁÅÍ-se, em sua 

narrativa, as caracterizações pitorescas do príncipe: ȰÔodos se surpreendiam com a 

simplicidade e os modos quase grosseiros do príncipe regenteȱ ÏÕ ȰÅÍ ÁÌÇÕÍÁÓ 

                                                           
270 Ibid., p. 28-29 
271 Uma colocação semelhante, sob a forma de pergunta, é feita pela historiadora Rebeca Gontijo em 
ÒÅÌÁëÞÏ Û ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÄÁ ÉÎÄÅÐÅÎÄðÎÃÉÁ ÄÏ "ÒÁÓÉÌȡ Ȱ(...) seria interessante averiguar até que ponto o circuito de 
interpretações tem início na sociedade e a ela retorna, após passar pelo crivo dos historiadores 
acadêmicos. Talvez uma história da historiografia da Independência capaz de situar distintas versões em 
seus respectivos contextos de produção possa contribuir para uma arqueologia do saber sobre esse tema 
e sua recepção ao longo do tempo. Quais as interpretações consolidadas no Império e no início da 
República, por exemplo? A versão em circulação na sociedade hoje e que repercute sobre parte dos 
historiadores profissionais não seria ela mesma a repercussão de interpretações historiográficas 
consolidadas em outra época?ȱȢ '/.4)*/ȟ 2ÅÂÅÃÁȢ Sobre cultura histórica e usos do passado: a 
Independência do Brasil em questão. Almanack. Guarulhos, n. 08, p. 44-53, 2º semestre de 2014, p. 51. 
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ocasiões, D. Pedro se comporÔÁÖÁ ÃÏÍÏ ÕÍ ÁÄÏÌÅÓÃÅÎÔÅ ÅÍ ÖÉÁÇÅÍ ÄÅ ÆïÒÉÁÓȱȢ272 É 

verdade que o autor menciona a atuação política do soberano português ao descrevê-lo 

ÃÏÍÏ ȰÕÍ ÍÏÎÁÒÃÁ ÄÅ ÄÉÓÃÕÒÓÏ ÌÉÂÅÒÁÌ Å ÐÒÜÔÉÃÁ ÁÕÔÏÒÉÔÜÒÉÁȱȟ ÑÕÅȟ ȰÐÏÒ ÏÎÄÅ ÐÁÓÓÏÕȟ 

despertou ódios e paixões com igual iÎÔÅÎÓÉÄÁÄÅȱȢ273 No entanto, são os aspectos da 

personalidade do filho de d. João VI e de d. Carlota Joaquina que interessam ao jornalista. 

Assim, a partir das leituras de Octávio Tarquínio de Sousa, Tobias Monteiro, Paulo 

Setúbal, Pedro Calmon, Carlos Oberacker Jr., Isabel Lustosa, dentre outros, Gomes 

reatualiza o imaginário sobre d. Pedro, sublinhando seus galanteios, seus casos 

amorosos e sua prole numerosaȡ ȰNos dois casamentos oficiais, D. Pedro teve oito filhos, 

sete com Leopoldina e um com Amélia. Fora do casamento, o número é lendárioȱ.274 

Mas é Priore quem, de fato, esmiúça a vida sexual de d. Pedro, caracterizando sua 

ÉÎÆÉÄÅÌÉÄÁÄÅ ÃÏÍÏ ȰÁÖÅÎÔÕÒÁÓ ÅØÔÒÁÃÏÎÊÕÇÁÉÓȱȢ275 A partir das missivas que o imperador 

enviava a Domitila, a autora destacÁ ÑÕÅ ȰÁ ÌÉÎÇÕÁÇem era direta: ele queria gozar. 

Incansável, devorava o fruto da árvore do paraíso. Despia Titília nos bilhetes. 

Transformava o desejo em excitaçãoȟ ÅÍ ÌÉÎÇÕÁÇÅÍ Å ÒÁÂÉÓÃÏÓ ÅÒĕÔÉÃÏÓȱȢ276 É este, 

portanto, o tom que sua narrativa sobre o personagem assume: o sexo (a vida privada) 

sobrepõe-se à política (a vida pública). Nesse sentido, a preferência da autora por 

Domitila evidencia as qualidades que d. Pedro teria atribuído à amante: proezas sexuais, 

ÂÅÌÅÚÁ ÔÒÉÕÎÆÁÎÔÅȟ ȰÐÅÒÓÏÎÁÌÉÄÁÄÅ ÆÅÍÉÎÉÎÁ ÑÕÅ ÄÁÖÁ ÒÅÌÅÖÏ Û vida de sua pequena 

ÃÏÒÔÅȱȢ277 Leopoldina, por sua vez, é reduzida à ÔÒþÁÄÅ ȰÉÎÆÅÌÉÃÉÄÁÄÅȟ ÓÏÆÒÉÍÅÎÔÏȟ 

ÍÅÌÁÎÃÏÌÉÁȱȟ ÊÜ ÑÕÅ ȰÛ ÍÅÄÉÄÁ ÑÕÅ ÏÓ ÖÅÒÄÅÓ ÁÎÏÓ ÐÁÓÓÁÖÁÍȟ ÅÌÁ ÎÞÏ ÃÏÎÓÅÇÕÉÁ ÒÅÁÌÉÚÁÒ Ï 

ÄÅÓÅÊÏ ÄÅ ÆÅÌÉÃÉÄÁÄÅȢ 3ÅÕ ÃÏÒÁëÞÏ ÅÒÁ ÕÍ ÔÅÍÐÌÏ ÖÁÚÉÏȟ ÓÅÍ ÁÌÔÁÒȱ.278 Aqui a autora não 

                                                           
272 GOMES, 1822, op. cit.,p. 102. 
273 Ibid.,p. 113. 
274 ȰA lista conhecida dos bastardos inclui quatro com Domitila de Castro Canto e Melo, a marquesa de 
Santos; um com Maria Benedita, a baronesa de Sorocaba, irmã de Domitila; um com a bailarina Noemi 
Valency, seu primeiro amor; um com a francesa Clémence Saisset, uma mulher casada que, por suas 
ligações com o imperador, levou uma surra do marido; um com Ana Steinhaussen Leão, mulher do 
bibliotecário da imperatriz Leopoldina; um com Adozinha Carneiro Leão, sobrinha de Fernando Carneiro 
Leão, um dos supostos amantes de Carlota Joaquina; um com Gertrudes Meireles de Vasconcelos; um com 
a mineira Luísa Meireles; e mais um ɂ o derradeiro, nascido em 1832, já depois da abdicação do trono 
brasileiro ɂ com a freira Ana Augusta Peregrino Faleiro Toste, tocadora de sino no convento da 
Esperança na ilha Terceira, nos Açores. Também teria tido uma filha com uma negra de 16 anos chamada 
Andresa dos Santos, serva do convento da Ajudaȱ. Ibid., p. 122. 
275 PRIORE, A carne e o sangue, op. cit., p. 123. 
276 Ibid., p. 152. 
277 Ibid.,p. 155. 
278 Ibid., p. 132; p. 145. 
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ÓÅ ÆÕÒÔÁ ÛÑÕÉÌÏ ÑÕÅ ,Ï×ÅÎÔÈÁÌ ÈÁÖÉÁ ÃÁÐÔÕÒÁÄÏ ÎÁ ÒÅÌÁëÞÏ ÅÎÔÒÅ ÈÉÓÔĕÒÉÁ Å ÆÉÃëÞÏȡ ȰɉȢȢȢɊ a 

história derroga a ficção enquanto toma emprestadas as técnicas e os insights ficcionais. 

Novas fontes e estratégias capacitam os historiadores a fazerem o que os vitorianos 

achavam que somente a ficção podia fazer ɀ contar o passado cotidiano em detalhe 

alucinanteȱȢ279 Priore habilmente constrói os detalhes como se os reconstituísse ɀ desde 

Á ÍÅÔÜÆÏÒÁ ÄÏ ȰÔÅÍÐÌÏ ÖÁÚÉÏȱ ÐÁÒÁ ÃÁÒÁÃÔÅÒÉÚÁÒ Ï ÃÏÒÁëÞÏ ÄÅ Leopoldina até a descrição 

da paisagem de Cubatão na madrugada de 7 de setembro de 1822, quando a pequena 

comitiva de d. Pedro retornava a São Paulo após uma noite de mal-estar físico por conta 

da comida apimentada. 

 

Nas horas que se seguiram ao lento retorno a São Paulo, a comitiva 
aproveitou o frescor da madrugada e o pouco movimento da estrada de 
Cubatão para ganhar tempo. Durante o dia, a circulação de mercadorias, 
sobretudo arroz, fumo em rolo, fardos de açúcar e café, era intenso. Nas 
primeiras luzes da manhã, a mata densa e a chuva fina tornavam as 
pedras escorregadias, enquanto a água que descia pelo caminho 
gorgolejava, sumindo pelos canais pluviais que a jogavam serra abaixo. 
O sol já estava alto quando alcançaram a boca do planalto, tendo aos pés 
a vista deslumbrante que o viajante Bayer descreveu, em 1813, como 
ȰÔÁÌÖÅÚ Á ÍÁÉÓ ÄÅÓÌÕÍÂÒÁÎÔÅ ÑÕÅ ÈÁÊÁ ÎÏ ÍÕÎÄÏȱȢ280  

 

Priore prossegue a narrativa, enfatizando o propósito de d. Pedro naquela região: 

ȰÐĖÒ ÏÒÄÅÍ ÎÁÓ ÃÏÉÓÁÓȢ .ÉÎÇÕïÍ ÍÁÉÓ ÔÉÎÈÁ ÄĭÖÉÄÁ ÓÏÂÒÅ Óua autoridade ou a dos 

ÍÉÎÉÓÔÒÏÓ ÑÕÅ Ï ÁÐÏÉÁÖÁÍȱȢ Ou seja, quando esteve em Santos, o príncipe regente 

empenhou-se em ȰÉÎÓÐÅÃÉÏÎÁÒ Á ÆÏÒÔÁÌÅÚÁ ÄÅ 3ÁÎÔÏ !ÍÁÒÏ ÄÁ "ÁÒÒÁ 'ÒÁÎÄÅȟ ÌÏÃÁÌÉÚÁÄÁ 

ÎÏ ÃÁÎÁÌ ÑÕÅ ÄÁÖÁ ÁÃÅÓÓÏ ÁÏ ÐÏÒÔÏ ÄÅ 3ÁÎÔÏÓȱȟ ÅÍ ȰÓÕÂÓÔÉÔÕÉÒ Ï ÃÏÍÁÎÄÏ militar nessa 

ÐÒÁëÁȱ Å ÅÍ ȰÖÉÓÉÔÁÒ ÆÁÍÉÌÉÁÒÅÓ ÄÏ ÓÅÕ ÐÏÄÅÒÏÓÏ ÐÒÉÍÅÉÒÏ-ministro, José Bonifácio, que aí 

ÒÅÓÉÄÉÁÍȱȢ281 Entretanto, naquele dia 7 de setembro, já em São Paulo, d. Pedro receberia 

ȰÐïÓÓÉÍÁÓ ÎÏÔþÃÉÁÓ ÄÏ 2ÉÏ ÄÅ *ÁÎÅÉÒÏȟ ÅÎÖÉÁÄÁÓ ÐÏÒ ,ÅÏÐÏÌÄÉna e "ÏÎÉÆÜÃÉÏȱȟ ÅÍ ÑÕÅ 

ambos exortavam-no a uma atitude pró-independência,282 assim como receberia os 

                                                           
279 LOWENTHAL, The Past is a Foreign Country ɀ Revisited, op. cit., p. 373. 
280 PRIORE, A carne e o sangue, op. cit., p. 88. 
281 Ibid., p. 88. 
282 ,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁ ÔÅÒÉÁ ÅÎÖÉÁÄÏ ÕÍÁ ÃÁÒÔÁ Á ÄȢ 0ÅÄÒÏ ÅÍ ÑÕÅ Ï ÅØÏÒÔÁÖÁ ÄÁ ÓÅÇÕÉÎÔÅ ÆÏÒÍÁȡ Ȱ/ ÐÏÍÏ ÅÓÔÜ 
maduro, colhe-Ï ÊÜ ÓÅÎÞÏ ÁÐÏÄÒÅÃÅȱȢ 1ÕÁÎÔÏ Á *ÏÓï "ÏÎÉÆÜÃÉÏȟ ÅÌÅ ÅÓÃÒÅÖÅÒÉÁȡ Ȱ3ÅÎÈÏÒȟ Ï ÄÁÄÏ ÅÓÔÜ ÌÁÎëÁÄÏȟ 
Å ÄÅ 0ÏÒÔÕÇÁÌ ÎÞÏ ÔÅÍÏÓ Á ÅÓÐÅÒÁÒ ÓÅÎÞÏ ÅÓÃÒÁÖÉÄÞÏ Å ÈÏÒÒÏÒÅÓȱȢ #ÏÎÔÕÄÏȟ ÁÏ ÃÏÎÔÒÜÒÉÏ ÄÅ 0ÒÉÏÒÅȟ 
Laurentino Gomes, em uma das notas de seu 1822, tem o cuidado de sublinhar a informação que Tobias 
Monteiro traz no tomo 2 de seu História do império: a carta em que supostamente Leopoldina teria escrito 
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ÄÏÃÕÍÅÎÔÏÓ ÒÅÌÁÔÉÖÏÓ ÁÏÓ ȰÁÔÏÓ ÒÅÃïÍ-ÃÈÅÇÁÄÏÓ ÄÁÓ #ÏÒÔÅÓȱȟ ÅÍ ÑÕÅ ÅÌÅ ȰÐÁÓÓÁÖÁ ÄÅ 

regente a simples delegado das Cortes e, mesmo assim, só nas províncias onde tinha 

ÁÕÔÏÒÉÄÁÄÅ ÅÆÅÔÉÖÁȱȢ 0ÅÄÒÏȟ ÁÔï ÅÎÔÞÏȟ Óĕ ÔÉÎÈÁ ÄÕÁÓ ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅÓȡ ȰÏÕ Ï ÒÕÍÏ ÄÏÓ 

ÁÃÏÎÔÅÃÉÍÅÎÔÏÓ ÓÅ ÁÌÔÅÒÁÖÁȟ ÏÕ ÅÌÅ ÖÏÌÔÁÒÉÁ Û %ÕÒÏÐÁȱȢ ! ÁÌÔÅÒÁëÞÏ ÄÏÓ ÒÕÍÏÓ ÐÏÄÉÁ 

resultar na Ȱproclamação de uma repúblicaȱ ÏÕ ÎÁ ȰÃÏÎÓÅÒÖÁëÞÏ ÄÁ ÍÏÎÁÒÑÕÉÁȟ ÃÏÍ Ï 

apÏÉÏ ÄÅ ÕÍÁ #ÏÎÓÔÉÔÕÉëÞÏȱȢ283 Ainda assim, como a autora aponta, a emancipação que 

seria realizada por d. Pedro não significava necessariamente que ele fosse governar o 

"ÒÁÓÉÌȟ ÐÏÉÓ ȰÎÞÏ ÅÒÁ ÐÏÓÓþÖÅÌ ÅÍÁÎÃÉÐÁÒ ÕÍ ÐÁþÓ Å ÓÕÂÍÅÔð-lo a um novo monarca 

simplesmenÔÅ ÐÏÒ ÓÅÒ Ï ÆÉÌÈÏ ÄÏ ÒÅÉ ÄÅ 0ÏÒÔÕÇÁÌȱȟ ÅÍÂÏÒÁ ÈÏÕÖÅÓÓÅ ȰÑÕÁÓÅ ÕÍ ÃÏÎÓÅÎÓÏ 

nacional de que o regente lutara pela emancipação, cabendo-lhe, em recompensa, 

ÏÃÕÐÁÒ Á ÌÉÄÅÒÁÎëÁ ÎÁÃÉÏÎÁÌȱȢ284 Desse modo, Priore fornece uma explicação menos 

ingênua e entusiasmada do que aquela oferecida por Pedro Calmon na década de 1930. 

 

Largando mão dos seus direitos portugueses para ficar no Brasil, o 
príncipe desobediente usurpava uma das coroas a seu pai. O esplendor 
desse diadema cegou-o: José Bonifácio esvanecera-lhe do espírito as 
últimas dúvidas. Seria o primeiro nas Gáleas... Construiria um poderoso 
Estado. Comandaria um exército e uma armada. Cinco milhões de 
súditos prestar-lhe-iam juramento. Os reis da terra orgulhar-se-iam da 
sua amizade: o seu império seria vasto como a China, rico como a Rússia. 
A imaginação dos povos elevaria um pedestal à sua coragem: aos 23 
anos entraria, com solene atitude, no panteão dos Libertadores. Diziam-
lhe que o Brasil havia de ser um país colossal, como a América do Norte: 
e o Brasil seria o vínculo da sua Casa. Que perdia, em troco disso? Um 
trono amesquinhado pela demagogia...285 

 

Percebemos que Calmon faz uso implícito  ÄÁ ÎÏëÞÏ ÄÅ ȰÇÌĕÒÉÁȱ ÐÁÒÁ ÅØÐÌÉÃÁÒ ÏÓ 

atos de d. Pedro, assim como fizera Varnhagen no século XIX e assim como fariam 

Laurentino Gomes e Mary Del Priore no século XXI, algo que já foi mencionado aqui.286 A 

                                                                                                                                                                                     
ÅÓÓÁÓ ÐÁÌÁÖÒÁÓ ÎÕÎÃÁ ÆÏÉ ÅÎÃÏÎÔÒÁÄÁȢ -ÏÎÔÅÉÒÏ ÁÎÏÔÁȡ ȰUm dos companheiros de viagem de D. Pedro, pelos 
sinais, certamente Luís Saldanha da Gama, referiu a Pinto Peixoto só se lembrar de uma frase dessa carta: 
ȬO pomo está maduro, colhe-o já, senão apodrÅÃÅȭ. (...) Só agora pode-se conhecer todo o texto, não de uma 
só, mas de duas cartas da Princesa, a primeira de 28 e a outra de 29 de agosto. É possível, mas parece 
pouco provável, ter havido terceira, onde se ache a frase guardada na lembrança de Pinto Peixoto e 
inexistente naquelasȱ. MONTEIRO, História do império: a elaboração da independência, tomo 2, op. cit.,p. 
519. 
283 PRIORE, A carne e o sangue, op. cit., p. 89-91.  
284 Ibid., p. 98-99. 
285 CALMON, O Rei Cavalleiro, op. cit., p. 102. 
286 Vide as páginas 76 e 77 da presente tese. 
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questão é que o próprio modo como Calmon, Gomes e Priore narram a sucessão dos 

acontecimentos e descrevem seus personagens pode não ser isento de juízo de valor ou 

pode não encontrar um respaldo documental para todos os detalhes narrados, mas tem, 

de qualquer modo, implicações epistemológicas. Nesse sentido, guardados os devidos 

propósitos e contextos, vale a pena mencionarmos o historiador neerlandês Johan 

Huizinga (1872-1945) que, ao fazer uso de ȰÕÍÁ ÌÉÎÇÕÁÇÅÍ ÖÉÓÕÁÌÍÅÎÔÅ ÓÕÇÅÓÔÉÖÁȱȟ 

aproximava o leitor daquele universo do passado. 

 

Partindo dessa premissa que joga com o leitor ao prevê-lo como parte de 
um texto que não se esgota na sua literalidade e explora as 
potencialidÁÄÅÓ ÄÁ ÏÐÅÒÁëÞÏ ȰÉÍÁÇÉÎÁÔÉÖÁȱ ÄÁ leitura, a narrativa de O 
Outono [da Idade Média] operava como o vetor de uma experiência com 
o passado tardo-ÍÅÄÉÅÖÁÌ ÑÕÅ ÎÞÏ ÅÒÁ ÁÐÅÎÁÓ ÄÁ ÏÒÄÅÍ ÄÁ ȰÂÅÌÁ ÆÏÒÍÁȱȟ 
mas desempenhava um papel epistemológico central em um relato que 
interpretava e atribuía sentido às vivências da realidade passada ao 
traduzir e materializar o pathos da época em uma linguagem 
visualmente sugestiva. O modo de acercar-se do passado consistia, para 
Huizinga, em situar o leitor no centro mesmo dos eventos e, desse lugar 
artificialmente tecido pela linguagem e pelo ritmo do relato, ver a 
história. Se a vida dessa época era descrita como uma minuciosa 
ÐÅÒÆÏÒÍÁÎÃÅ ÄÁ ȰÇÒÁÎÄÅ ÁÒÔÅ ÄÅ ÖÉÖÅÒȱ ÁÐÒÅÓÅÎÔÁÄÁ ÓÏÂ Ï ÐÁÎÏ ÄÅ ÆÕÎÄÏ 
ÄÅ ÕÍÁ ȰÒÅÁÌÉÄÁÄÅ ÃÒÕÅÌȱȟ Ï ÈÉÓtoriador deveria conduzir o leitor por um 
ÒÅÌÁÔÏ ÑÕÅ ÓÅÒÖÉÁ ÃÏÍÏ ÕÍ ÅÓÐÁëÏ ÄÅ ÅÎÃÅÎÁëÞÏȟ ÄÅ ȰÄÒÁÍÁÔÉÚÁëÞÏȱ ÄÁÓ 
experiências pretéritas, colocando-os na posição de espectador desse 
ȰÅØÕÂÅÒÁÎÔÅ ÅÓÐÅÔÜÃÕÌÏȱȢ287 
 
 

 No próximo capítulo, veremos, pois, como Mary Del Priore e Laurentino Gomes 

conduzem o leitor pelos seus relatosȟ ÄÅ ÍÏÄÏ ÑÕÅ ÐÏÓÓÁÍÏÓ ÐÅÒÓÃÒÕÔÁÒ Á ȰÏÐÅÒÁëÞÏ 

ȬÉÍÁÇÉÎÁÔÉÖÁȭ ÄÁ ÌÅÉÔÕÒÁȱ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÁÓ ÏÒÉÅÎÔÁëėÅÓ ÔÅÍÐÏÒÁÉÓ ÑÕÅ ÕÍ ÔÅØÔÏ ÄÅ ÈÉÓÔĕÒÉÁ 

deveria envolver. Não se trata propriamente de perceber o texto de história ɀ ou os 

livros dos autores ɀ ÃÏÍÏ ÕÍ ȰÅÓÐÁëÏ ÄÅ ÅÎÃÅÎÁëÞÏȱȟ ÍÁÓ ÄÅ ÐÅÒÃÅÂÅÒȟ ÄÅÎÔÒÅ ÏÕÔÒÁÓ 

possibilidades, a força da metáfora como um modo de vivificar o passado ante os olhos 

do leitor. 

                                                           
287 Grifos da autora. RIBEIRO, Naiara dos Santos Damas. As formas da história: Johan Huizinga e a História 
da Cultura como Morfologia. Rio de Janeiro: UFRJ, 2013. 252 f. Tese (Doutorado em História Social) ɀ 
Programa de Pós-Graduação em História Social, Instituto de História, Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2013, p. 217-218. 
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3 A VIDA COMO UM ROMANCE: A DIMENSÃO ESTÉTICA DOS LIVROS DE 
DIVULGAÇÃO  
 

 

 O livro O príncipe maldito: traição e loucura na família imperial, de Mary Del 

Priore, foi publicado em 2007 ɀ logo após os 140 anos do nascimento de Pedro Augusto 

de Saxe e Coburgo (1866-1934).288 O biografado, filho de d. Leopoldina de Bragança e 

neto de d. Pedro II, fora educado para ser o d. Pedro III do Brasil. O problema para Pedro 

Augusto, cujo desejo era ser efetivamente imperador, é que a princesa Isabel, sua tia, 

daria posteriormente à luz um menino ɀ o príncipe do Grão-Pará ɀ e que ela defenderia 

seu direito à sucessão imperial como herdeira natural do trono. O problema ainda maior 

para o príncipe e os Bragança viria a ocorrer em 1889, quando o Brasil deixaria de ser 

um império para tornar-se uma república. 

 Dividido em oito capítulos, o livro não conta com um sumário nem com notas 

explicativas, mas dispõe de um prólogo de letras graúdas impresso em páginas negras; 

de imagens em preto e branco do príncipe e de elementos que remetem à sua vida; de 

um epílogo; de uma árvore genealógica da casa imperial do Brasil; de uma bibliografia e 

de agradecimentos. O Segundo Reinado é também trabalhado por Mary Del Priore nos 

livros Condessa de Barral (2006) e O castelo de papel (2013), os quais serão abordados 

no capítulo 4. É digno de nota que, nos três livros, a historiadora privilegie uma 

narrativa semiliterária ɀ quando ela mescla estratégias ficcionais com os recursos 

historiográficos de seu ofício ɀ, sem preocupar-se em apresentar ao leitor o objetivo do 

livro ou o método utilizado para a consecução da obra. Trata-se eminentemente de 

biografias, que alternam a história de vida dos personagens com o contexto histórico em 

que eles viveram. Em O príncipe maldito, a autora não desenvolve uma narrativa em 

ordem estritamente cronológica, primando, antes, pelos flashbacks e fastforwards ao 

longo do texto. 

Já o livro 1808 ɀ como uma rainha louca, um príncipe medroso e uma corte 

corrupta enganaram Napoleão e mudaram a história de Portugal e do Brasil, de 

Laurentino Gomes, foi também publicado em 2007, às vésperas da efeméride dos 

                                                           
288 PRIORE, Mary Del. O príncipe maldito: traição e loucura na família imperial. Rio de Janeiro: Objetiva, 
2007. 
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duzentos anos do estabelecimento da corte portuguesa no Brasil. Dividido em 29 

ÃÁÐþÔÕÌÏÓ ÃÏÎÃÉÓÏÓȟ Ï ÌÉÖÒÏ ÃÏÎÔÁ ÁÉÎÄÁ ÃÏÍ ÓÕÍÜÒÉÏȟ ÌÉÎÈÁ ÄÏ ÔÅÍÐÏȟ ÐÒĕÌÏÇÏ ɉȰ/ ÅÄÉÔÏÒȟ 

Á ÐÒÏÆÅÓÓÏÒÁ Å Ï ÂÉÂÌÉĕÆÉÌÏȱɊȟ ÉÎÔÒÏÄÕëÞÏȟ ÉÍÁÇÅÎÓ Ãoloridas da família real e do período 

abordado, notas no final do livro, índice onomástico, bibliografia e agradecimentos.  

 O capítuÌÏ ÍÁÉÓ ÃÕÒÔÏ ï Ï ÃÁÐþÔÕÌÏ ρρ ɉȰ5ÍÁ ÃÁÒÔÁȱɊ que tem apenas duas páginas 

(p. 151-152). Nele o jornalista reproduz parte da carta do arquivista Luiz Joaquim dos 

Santos Marrocos, que narra a situação deplorável em que se encontravam os tripulantes 

(por conta da água e dos alimentos podres) da fragata Princesa Carlota, que 

transportava a última remessa de livros da Biblioteca Real para o Brasil. Já o capítulo 

ÍÁÉÓ ÌÏÎÇÏ ï Ï ÃÁÐþÔÕÌÏ ςπ ɉȰ! ÅÓÃÒÁÖÉÄÞÏȱɊ que tem vinte páginas (p. 238-258). Ali o 

autor traça um painel crítico da sociedade escravista no período joanino, quando, no 

antigo Mercado do Valongo, homens, mulheres e crianças, vindos da costa da África, 

ÅÒÁÍ ÃÏÍÅÒÃÉÁÌÉÚÁÄÏÓ ȰÃÏÍÏ ÈÏÊÅ ÂÏÉÁÄÅÉÒÏÓ Å ÐÅÃÕÁÒÉÓÔÁÓ ÎÅÇÏÃÉÁÍ ÁÎÉÍÁÉÓ ÄÅ ÃÏÒÔÅ 

ÎÏ ÉÎÔÅÒÉÏÒ ÄÏ "ÒÁÓÉÌȱȢ289 Gomes inicia o capítulo chamando a atenção para a relação 

entre história e esquecimento, quando ele aponta que o Mercado ÄÏ 6ÁÌÏÎÇÏȟ ȰÏ ÍÁÉÏÒ 

entreposto negreiro das Américas sumiu do mapa sem deixar vestígios, como se jamais 

ÔÉÖÅÓÓÅ ÅØÉÓÔÉÄÏȱȢ290 

 A escassez de lugares de memória no Brasil e o desmazelo a que relegamos 

monumentos que foram palco de momentos históricos cruciais para o país é uma das 

críticas de Laurentino Gomes logo na introdução de seu 1808.291 %ÌÅ ÁÎÏÔÁ ÑÕÅȟ ȰÁÐÅÓÁÒ 

de sua importância histórica, quase nada no Palácio de São Cristóvão lembra a corte de 

0ÏÒÔÕÇÁÌ ÎÏ 2ÉÏ ÄÅ *ÁÎÅÉÒÏȱȟ ÓÅÎÄÏ ȰÈÏÊÅ ÕÍ ÐÒïÄÉÏ ÄÅÓÃÕÉÄÁdo e sem memória (...), 

ÃÏÍÏ ÓÅ ÎÅÓÓÅ ÌÏÃÁÌ Á (ÉÓÔĕÒÉÁ ÔÉÖÅÓÓÅ ÓÉÄÏ ÁÐÁÇÁÄÁ ÄÅ ÐÒÏÐĕÓÉÔÏȱȢ292  

 De modo semelhante, Gomes assinala o relativo abandono do antigo Paço 

Imperial, censurando o fato de que, no início de novembro de 2005, havia, em um de 

seus aposÅÎÔÏÓȟ ȰÕÍÁ ÅØÐÏÓÉëÞÏ ÄÅ ÁÒÔÅÓ ÐÌÜÓÔÉÃÁÓ ÅÍ ÑÕÅ ÒÏÓÜÒÉÏÓ ÃÁÔĕÌÉÃÏÓ ÅÓÐÁÌÈÁÄÏÓ 

                                                           
289 GOMES, 1808, op. cit., p. 239-240. 
290 Ibid., p. 238. 
291 Repousaria aí o clamor por uma espécie de memória-patrimônio, um dos tipos de memória nacional? 
Essa noção é trabalhada pelo historiador francês Pierre Nora, para quem a memória-patrimônio 
ÃÏÍÐÒÅÅÎÄÅ ȰÔÏÄÏÓ ÏÓ ÏÂÊÅÔÏÓ ÔÅÓÔÅÍÕÎÈÁÓ ÄÏ ÐÁÓÓÁÄÏ ÎÁÃÉÏÎÁÌȱ Å ȰÁ ÔÒÁÎÓÆÏÒÍÁëÞÏ ÅÍ ÂÅÍ ÃÏÍÕÍ Å ÅÍ 
ÈÅÒÁÎëÁ ÃÏÌÅÔÉÖÁ ÄÁÓ ÁÐÏÓÔÁÓ ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÉÓ ÄÁ ÐÒĕÐÒÉÁ ÍÅÍĕÒÉÁȱȢ 2)#/%52ȟ 0ÁÕÌȢ A memória, a história, o 
esquecimento. Campinas: Editora da Unicamp, 2007, p. 417. 
292 GOMES, 1808, op. cit., p. 18. 
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ÐÅÌÏ ÃÈÞÏ ÒÅÐÒÏÄÕÚÉÁÍ Ï ÆÏÒÍÁÔÏ ÄÁ ÇÅÎÉÔÜÌÉÁ ÍÁÓÃÕÌÉÎÁȱȢ 0ÁÒÁ Ï ÁÕÔÏÒȟ ÅÍ ÕÍ ÍÏÍÅÎÔÏ 

de julgamento do presente mediante a reverência sacrossanta à históriaȟ ȰÁ ÅØÉÂÉëÞÏ 

desses objetos naquele local, que por tantos anos abrigou uma das cortes mais religiosas 

Å ÃÁÒÏÌÁÓ ÄÁ %ÕÒÏÐÁȟ ÓÅ ÒÅÓÕÍÉÁ Á ÕÍÁ ÐÒÏÖÏÃÁëÞÏ ÄÅ ÍÁÕ ÇÏÓÔÏȱȢ293 

 O autor interliga, assim, o mau estado de conservação dos prédios do período 

joanino com o suposto mau uso desses espaços, a partir dos quais ele procura atribuir 

relevância ao seu livro. Segundo o jornalista, o propósito de 1808 ï ȰÒÅÓÇÁÔÁÒ Á ÈÉÓÔĕÒÉÁ 

da corte portuguesa no Brasil do relativo esquecimento a que foi confinada e tentar 

devolver seus protagonistas à dimensão mais correta possível dos papéis que 

ÄÅÓÅÍÐÅÎÈÁÒÁÍ ÄÕÚÅÎÔÏÓ ÁÎÏÓ ÁÔÒÜÓȱȢ294 

 $ÅÃÅÒÔÏȟ ï ÐÒÏÂÌÅÍÜÔÉÃÏ Ï ÕÓÏ ÄÏ ÔÅÒÍÏ ȰÒÅÓÇÁÔÁÒȱȟ ÐÏÉÓ ÕÍÁ ÏÂÒÁ 

historiográfica295 (assim como uma obra de divulgação)296 é resultado de uma pesquisa 

ɀ a qual pressupõe desde a seleção e a crítica das fontes até a interpretação das 

informações coletadas ɀ que, interpelada pelo historiador ou pelo jornalista, não 

recupera o passado ipsis lit teris: no lugar, apresenta ao leitor uma versão possível do 

passado em forma de discursoȢ .Ï ÅØÔÒÅÍÏȟ ȰÁ ÐÒĕÐÒÉÁ ÉÄÅÉÁ ÄÅ ÑÕÅ Ï ÐÁÓÓÁÄÏȟ ÅÎÑÕÁÎÔÏ 

ÔÁÌȟ ÐÏÓÓÁ ÓÅÒ ÏÂÊÅÔÏ ÄÅ ÃÉðÎÃÉÁ ï ÁÂÓÕÒÄÁȱȢ297  

Do mesmo modo, ao tentar ȰÄÅÖÏÌÖÅÒ ÓÅÕÓ ÐÒÏÔÁÇÏÎÉÓÔÁÓ Û ÄÉÍÅÎÓÞÏ ÍÁÉÓ ÃÏÒÒÅÔÁ 

ÐÏÓÓþÖÅÌȱ ÄÅ ÓÅÕÓ ÐÁÐïÉÓȟ o autor deve considerar que ȰÐÒÏÄÕÚÉÒ ÕÍÁ ÈÉÓÔĕria de vida, 

tratar a vida como uma história, isto é, como o relato coerente de uma sequência de 

acontecimentos com significado e direção, talvez seja conformar-se com uma ilusão 

ÒÅÔĕÒÉÃÁȱȢ298 Ademais, em termos metodológicos, o jornalista reproduz acriticamente a 

historiografia produzida sobre d. João VI (1767-1826) e d. Carlota Joaquina (1775-

1830), sem levar em conta o lugar de produção de suas fontes historiográficas: ou 

                                                           
293 Ibid., p. 19. 
294 Ibid., p. 20. 
295 Atualmente, desenvolvida, sobretudo, no âmbito acadêmico, cujo resultado da pesquisa é dirigido, 
majoritariamente, aos especialistas. Há também uma historiografia que precede essa história acadêmica e 
ÑÕÅ ÓÅ ÐÅÒÃÅÂÅȟ ÅÍ ÃÅÒÔÁ ÍÅÄÉÄÁȟ ÃÏÍÏ ȰÃÉÅÎÔþÆÉÃÁȱȢ 
296 Desenvolvida dentro ou fora da academia, cujo resultado da pesquisa é dirigido, principalmente, ao 
público em geral. 0ÏÄÅÒþÁÍÏÓ ÃÏÎÃÅÂÅÒ Á ȰÄÉÖÕÌÇÁëÞÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱ ÃÏÍÏ ÕÍ ÓÕÂÇðÎÅÒÏ ÄÏ ÇðÎÅÒÏ 
ȰÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÁÆÉÁȱȩ .ÅÓÔÅ ÃÁÓÏȟ ÄÅÖÅÒþÁÍÏÓ ÁÍÐÌÉÁÒ Á ÃÏÎÃÅÐëÞÏ ÄÅ ȰÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÁÆÉÁȱ ÑÕÅ ÕÔÉÌÉÚÁÍÏÓ ÁÑÕÉȟ Á 
qual foi inspirada, em parte, em Michel de Certeau. 
297 BLOCH, Marc. Apologia da história ou o ofício de historiador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2001, p. 
52. 
298 "/52$)%5ȟ 0ÉÅÒÒÅȢ Ȱ! ÉÌÕÓÞÏ ÂÉÏÇÒÜÆÉÃÁȱȢ  )Îȡ &%22%)2!ȟ -ÁÒÉÅÔÁ ÄÅ -ÏÒÁÅÓȠ !-!$/ȟ *ÁÎÁþÎÁ ɉ/ÒÇȢɊȢ 
Usos e abusos da história oral. 8 ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 1996, p. 185. 
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melhor, o autor opta por tomar partido da perspectiva historiográfica que lhe convém na 

construção da narrativa. Veremos, pois, como são retratados os personagens que 

protagonizam 1808ȟ ÊÜ ÑÕÅ ȰÁ ÍÁÎÉÁ ÄÏ ÊÕÌÇÁÍÅÎÔÏȱȟ ÃÒÉÔÉÃÁÄÁ ÐÅÌÏ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ -ÁÒÃ 

Bloch,299 perpassa a obra de Laurentino Gomes. 

 São os personagens, portanto, que merecem especial atenção no capítulo 3 desta 

tese. Eles dão origem a biografias (O príncipe maldito) e livros-reportagem (1808), que 

são encarados como obras de divulgação da história do Brasil. Mas é o leitor desse tipo 

de obra que merece ser analisado ɀ ao menos, teoricamente ɀ, já que um texto se realiza 

precisamente no ato da leitura. Grosso modo, os teóricos que analisam o papel do leitor 

são filósofos ou teóricos da literatura que pensam especificamente no leitor de textos 

ficcionais. Ainda que as obras de divulgação aqui analisadas contenham elementos 

ficcionais na composição de suas narrativas, elas são lidas, sobretudo, pelo grau de 

aproximação ou de distanciamento que mantêm com a historiografia em sua 

ÒÅÉÖÉÎÄÉÃÁëÞÏ ÐÅÌÁ ȰÖÅÒÄÁÄÅȱ ÄÏÓ ȰÆÁÔÏÓȱȢ 

 Ainda assim, arrisco-ÍÅ Á ÐÅÎÓÁÒ ÎÏ ȰÌÅÉÔÏÒ ÉÍÐÌþÃÉÔÏȱ ÄÏ ÔÅØÔÏ ÄÅ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ɉÏÂÒÁÓ 

historiográficas e obras de divulgação), tal qual o teórico literário alemão Wolfgang Iser 

ÆÁÚ ÅÍ ÒÅÌÁëÞÏ ÁÏ ÔÅØÔÏ ÄÅ ÆÉÃëÞÏ ÌÉÔÅÒÜÒÉÁȢ .Á ÄÅÆÉÎÉëÞÏ ÄÅ )ÓÅÒȟ ȰÏ ÌÅÉÔÏÒ ÉÍÐÌþÃÉÔÏ ÎÞÏ 

tem existência real, pois ele materializa o conjunto das pré-orientações que um texto 

ÆÉÃÃÉÏÎÁÌ ÏÆÅÒÅÃÅȟ ÃÏÍÏ ÃÏÎÄÉëėÅÓ ÄÅ ÒÅÃÅÐëÞÏȟ Á ÓÅÕÓ ÌÅÉÔÏÒÅÓ ÐÏÓÓþÖÅÉÓȱȢ $ÅÃÏÒÒÅ ÄÁþ ÑÕÅ 

ȰÏ ÌÅÉÔÏÒ ÉÍÐÌþÃÉÔÏ ÎÞÏ ÓÅ ÆÕÎÄÁ ÅÍ ÕÍ ÓÕÂÓÔÒÁÔÏ ÅÍÐþÒÉÃÏȟ ÍÁÓ ÓÉÍ ÎÁ ÅÓÔÒÕÔÕÒÁ ÄÏ 

tÅØÔÏȱȢ300 Logo, a própria construção do texto é o que permite ao leitor constituir o 

sentido do texto. Por conta das limitações empíricas, proponho-me a inferir as possíveis 

expectativas, experiências e visões de mundo do leitor, as quais medeiam seu ato de 

leitura.301  

                                                           
299 BLOCH, Apologia da história ou o ofício de historiador, op. cit., p. 59. 
300 ISER, O ato da leitura, op. cit., p. 73. 
301 Como penso especificamente nas estratégias de desfamiliarização na leitura de um texto ficcional em 
analogia com o trânsito em mundos temporalmente distintos propiciado pela leitura de um texto de 
história, evoco, sobretudo, Iser, não Hans Robert Jauss. Este, ao levar em consideração a dimensão da 
recepção e do efeito da literatura sobre o leitor, dirige suas críticas tanto ao marxismo, que trata de 
maneÉÒÁ ÉÎÄÉÓÔÉÎÔÁ ÁÕÔÏÒ Å ÌÅÉÔÏÒ ɉȰÂÕÓÃÁ-lhe a posição social ou procura reconhecê-lo na estratificação de 
ÕÍÁ ÄÁÄÁ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅȱɊȟ ÑÕÁÎÔÏ ÁÏ ÆÏÒÍÁÌÉÓÍÏȟ ÑÕÅ ÐÅÒÃÅÂÅ Ï ÌÅÉÔÏÒ ÁÐÅÎÁÓ ȰÃÏÍÏ ÓÕÊÅÉÔÏ ÄÁ ÐÅÒÃÅÐëÞÏȟ 
como alguém que, seguindo as indicações do texto, tem a seu cargo distinguir a forma ou desvendar o 
ÐÒÏÃÅÄÉÍÅÎÔÏȱ. Jauss enfatiza, assimȟ ÑÕÅ Á ȰÏÂÒÁ ÌÉÔÅÒÜÒÉÁ ÎÞÏ ï ÕÍ ÏÂÊÅÔÏ ÑÕÅ ÅØÉÓÔÁ ÐÏÒ ÓÉ Óĕȟ ÏÆÅÒÅÃÅÎÄÏ 
Á ÃÁÄÁ ÏÂÓÅÒÖÁÄÏÒ ÅÍ ÃÁÄÁ ïÐÏÃÁ ÕÍ ÍÅÓÍÏ ÁÓÐÅÃÔÏȱɀ ao contrário, ela se relaciona intimamente com o 
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 Por outro lado, busco dimensionar o aspecto estético da historiografia. Embora o 

historiador alemão Jörn Rüsen não faça distinção entre obra historiográfica e obra de 

divulgação (ou vulgarização), ele pensa, sim, na historiografia de acordo com seus 

ÄÅÓÔÉÎÁÔÜÒÉÏÓȢ 0ÁÒÁ 2İÓÅÎȟ ȰÏ ÇÒÁÕ ÄÅ ÉÎÏÖÁëÞÏ ÑÕÅ Á ÐÅÓÑÕÉÓÁ ÉÎÔÒÏÄÕÚȟ ÃÏÍ ÒÅÌÁëÞÏ ÁÏ 

acervo de conhecimento acumulado, amiúde vai além do círculo estreito dos 

especialistas e dirige-ÓÅ Á ÉÎÔÅÒÅÓÓÁÄÏÓ ÅÍ ÇÅÒÁÌȱȢ 1ÕÁÎÄÏ Á ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÁÆÉÁ ÄÉÒÉÇÅ-se ao 

ÇÒÁÎÄÅ ÐĭÂÌÉÃÏȟ ÅÌÁ ȰÁÓÓÕÍÅ Á ÐÌÅÎÉÔÕÄÅ ÄÅ ÓÕÁ ÒÅÌÅÖÝÎÃÉÁ ÃÏÍÕÎÉÃÁÔÉÖÁȱȢ302 Desse modo, 

ȰÂÁÓÅÁÒ-se na pesquisa é o objetivo da relação estética e retórica da historiografia com o 

ÐĭÂÌÉÃÏȱȟ ÅÍ ÑÕÅ ȰÏ ÍÏÖÉÍÅÎÔÏ ÅÓÔïÔÉÃÏ ÄÁ ÉÍÁÇÉÎÁëÞÏ ÁÐÏÎÔÁ ÐÁÒÁ Á ÖÉÖÉÆÉÃÁëÞÏ das 

ÆÁÃÕÌÄÁÄÅÓ ÃÏÇÎÉÔÉÖÁÓȱȢ303 Ao longo do capítulo, buscarei compreender, em parte, a 

dimensão estética das obras analisadas a fim de inter-relacioná-las ao interesse do leitor 

por livros de história, em especial pelos personagens que protagonizam esses livros e 

cuja construção é também meu objeto de análise. 

 

3.1 A visão íntima da sociedade de consumo 

  

No Brasil dos anos 1940, a José Olympio Editora havia lançado uma coleção 

ÉÎÔÉÔÕÌÁÄÁ Ȱ/ 2ÏÍÁÎÃÅ ÄÁ 6ÉÄÁȱȟ ÅÓÃÒÉÔÁ ÐÏÒ ÂÉĕÇÒÁÆÏÓ Å ÍÅÍÏÒÉÁÌÉÓÔÁÓ ÎÁÃÉÏÎÁÉÓ Å 

estrangeiros. De A vida trágica de Van Gogh, de Irving Stone, passando por História de 

Castro Alves, de Pedro Calmon, até Carlota Joaquina ɀ a rainha intrigante, de Marcus 

Cheke, os títulos contemplavam uma variada gama de histórias de vida. Contudo, a meu 

ver, um dos aspectos mais interessantes da coleção é justamente o seu título. Ao 

comparar uma biografia ao romance de uma vida, a editora brasileira reconheceu no 

intento biográfico a fina união da história e da literatura para a composição da narrativa. 

É verdade, assim, que uma das principais características do gênero biográfico é 

ÓÅÕ ȰÃÁÒÜÔÅÒ ÈþÂÒÉÄÏȱȟ ÎÞÏ ÓÅÎÄÏ ÅØÁÇÅÒÁÄÏ ÄÅÎÏÍÉÎÜ-ÌÏ ȰÒÏÍÁÎÃÅ ÖÅÒÄÁÄÅÉÒÏȱȢ / 

ÂÉĕÇÒÁÆÏȟ ÐÏÒïÍȟ ÅÎÃÏÎÔÒÁ ÌÉÍÉÔÁëėÅÓȡ ÅÎÑÕÁÎÔÏ Ï ÒÏÍÁÎÃÉÓÔÁ ÐÏÄÅ ȰÅÖÏÃÁÒ Á ÖÉÄÁ 

interior de seu pÅÒÓÏÎÁÇÅÍȱȟ ÄÁÎÄÏ ÁÓÁÓ Û ÓÕÁ ÉÍÁÇÉÎÁëÞÏȟ Ï ÂÉĕÇÒÁÆÏ ÓÅ Öð ÌÉÍÉÔÁÄÏ 

pelas fontes ɀ ou precisamente pela insuficiência de fontes, que, por vezes, não lhe 

                                                                                                                                                                                     
horizonte de expectativa do leitor. JAUSS, Hans Robert. A história da literatura como provocação à teoria 
literária . São Paulo: Ática, 1994, p. 22-25. 
302 RÜSEN, História viva, op. cit., p. 40. 
303 Ibid., p. 42. 
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ÐÅÒÍÉÔÅ ÁÐÒÏÆÕÎÄÁÒ Á ȰÖÉÄÁ ÉÎÔÅÒÉÏÒȱ ÄÏ ÂÉÏÇÒÁÆÁÄÏȢ .ÅÓÓÅ ÓÅÎÔÉÄÏȟ Ï ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ ÆÒÁÎÃðÓ 

François Dosse ÃÏÎÓÉÄÅÒÁ Á ÂÉÏÇÒÁÆÉÁ ȰÕÍ ÇðÎÅÒÏ ÄÉÆþÃÉÌȱ ɀ dificuldade essa que repousa 

ÅÍ ÓÕÁ ȰÁÍÂÉëÞÏ ÄÅ ÐÅÒÍÁÎÅÃÅÒ Ï ÍÁÉÓ ÐÒĕØÉÍÏ ÐÏÓÓþÖÅÌ ÄÁ ÖÉÄÁ ÒÅÁÌȱȢ304 

Mary Del Priore, ao narrar a primeira viagem de d. Pedro II à Europa em 1871, 

não descreve os sentimentos que dominavam o monarca naquele momento, registrados 

em diários de viagens. A autora tergiversou em outro sentido, atribuindo gostos e 

urgências ao personagem e apelando à noção de movimento como forma de 

autodescoberta.  

 

E depois havia este gosto ancestral: o de se mover. Ele, o monarca que 
vivia imobilizado entre os rituais da Corte e as exigências políticas. Ele, 
que não se pertencia, mas pertencia, sim, ao Império. Pois ele sentia a 
urgência de se desterritorializar , de ultrapassar fronteiras. Esta era a 
urgência íntima que tinha a ver com a descoberta de si mesmo.305 

 

A historiadora alega apoiar-se em bibliografia e fontes documentais, como 

arquivos do IHGB Å ÊÏÒÎÁÉÓ ÄÁ ïÐÏÃÁȟ ÐÁÒÁ ÅÍÂÁÓÁÒ ÓÕÁ ÎÁÒÒÁÔÉÖÁȟ ȰÍÁÎÔÅÎÄÏ ÁÎÔÅ Ï 

leitor o pacto de veracidade ao qual estÜ ÏÂÒÉÇÁÄÏ Ï ÂÉĕÇÒÁÆÏȱȢ306 Mas em que medida as 

fontes utilizadas pela autora dariam acesso a um imperador para quem, segundo as 

palavras de 0ÒÉÏÒÅȟ ȰÖÉÁÊÁÒ ÅÒÁ ÕÍ ÓÏÎÈÏ ÐÒÉÍÉÔÉÖÏȟ ÕÍÁ ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁ ÄÏ ÓÕÂÌÉÍÅȱȩ307 

Considero pertinente a colocação do jornalista Sergio Vilas Boas, quando ele 

ÁÆÉÒÍÁ ÑÕÅ ÕÍÁ ȰÂÉÏÇÒÁÆÉÁ ï Ï ÂÉÏÇÒÁÆÁÄÏ ÓÅÇÕÎÄÏ Ï ÂÉĕÇÒÁÆÏȢ %Í ÏÕÔÒÁÓ ÐÁÌÁÖÒÁÓȟ ÕÍ 

ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÁÕÔÏÒÁÌȱȢ308 %ÌÅ ÃÈÅÇÁ ÍÅÓÍÏ Á ÒÅÃÏÎÈÅÃÅÒ ÑÕÅ ȰÃÏÎÆÏÒÍÅ Ï ÃÁÓÏȟ Ï ÁÕÔÏÒ 

(criador) será levado a descumprir protocolos metodológicos de seu campo de 

ÆÏÒÍÁëÞÏȱȢ309 Esse descumprimento decorre do fato de que uma biografia é resultado de 

um diálogo com diferentes campos do conhecimento, em que se entrecruzam história, 

literatura e psicologia, por exemplo. Ainda assim, as fontes utilizadas pelo biógrafo 

                                                           
304 DOSSE, François. La apuesta biogràfica. Escribir una vida. Valencia: Universitat de València, 2007, p. 59. 
305 Grifos meus. PRIORE, O príncipe maldito, op. cit., p. 65. 
306 DOSSE, La apuesta biográfica, op. cit., p. 66. 
307 PRIORE, O príncipe maldito, op. cit., p. 65. 
308 VILAS BOAS, Sergio. Biografias e biógrafos. Jornalismo sobre personagens. São Paulo: Summus 
Editorial, 2002, p. 11. 
309 Ibid., p. 17. 
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(independentemente de sua formação: jornalista, historiador, antropólogo, físico, 

astrônomo)310 são as mesmas de um historiador ou de um jornalista investigativo.311 

O ÃÅÒÔÏȟ ÐÏÒïÍȟ ÑÕÅ ȰÁ ÖÅÒÄÁÄÅ Å Á ÆÉÃëÞÏ ÔÅÃÅÍ Ï ÒÅÁÌÉÓÍÏ ÄÁ ÂÉÏÇÒÁÆÉÁȱȟ312 de tal 

forÍÁ ÑÕÅ Ï ÇðÎÅÒÏ ÂÉÏÇÒÜÆÉÃÏ ÐÒÅÓÓÕÐėÅ ȰÕÍÁ ÅÍÐÁÔÉÁ Åȟ ÃÏÎÓÅÑÕÅÎÔÅÍÅÎÔÅȟ ÕÍ 

ÔÒÁÎÓÐÏÒÔÅ ÐÓÉÃÏÌĕÇÉÃÏ ÍÁÉÓ ÏÕ ÍÅÎÏÓ ÒÅÇÕÌÁÄÏ Å ÁÄÍÉÎÉÓÔÒÁÄÏȱȢ313 Resta saber como se 

dá essa regulação, já que, por vezes, o autor de biografias parece realizar uma 

ÉÎÔÅÒÐÒÅÔÁëÞÏ ȰÍÁÉÓ ÏÕ ÍÅÎÏÓȱ ÌÉÖÒÅ ÄÁÓ ÆÏÎÔÅÓȟ ÔÁÌÖÅÚ ÐÅÌÏ ÆÁÔÏ ÄÅ Ï ÂÉĕÇÒÁÆÏ ÎÞÏ 

ÓÏÂÒÅÖÉÖÅÒ ÐÅÌÏ ÑÕÅ ÒÅÖÅÌÁȟ ÍÁÓ ȰÐÅÌÏ modo ÃÏÍÏ ÒÅÖÅÌÁȱȢ314 A narrativa, com suas 

figuras de linguagem e sua própria disposição e duração dos acontecimentos, torna mais 

instigantes os fatos que ela põe em evidência. Ou, antes, em consonância com o intento 

ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÏȟ ȰÄÅÖÅÒþÁÍÏÓ ÒÅÃÏÎÈÅÃÅÒ ÑÕÅ o que constitui os próprios fatos é o 

problema que o historiador, como o artista, tem tentado solucionar na escolha da 

metáfora com que possa ordenar Ï ÓÅÕ ÍÕÎÄÏ ÐÁÓÓÁÄÏȟ ÐÒÅÓÅÎÔÅ Å ÆÕÔÕÒÏȱȢ315 

Para além da metáfora, há também a duração atribuída a cada acontecimento, que 

se revela não propriamente pelo tempo da história, que faz parte do conteúdo da história 

ÎÁÒÒÁÄÁ ɉÑÕÁÎÄÏ Ï ÔÅØÔÏ ÄÉÚ ȰÏ ÌÕÔÏ ÏÆÉÃÉÁÌ ÂÁÉØÁÒÁ ÐÏÒ ÓÅÉÓ ÍÅÓÅÓ ÓÏÂÒÅ Á #ÏÒÔÅȱȟ Ï ÔÅÍÐÏ 

da história é este: seis meses), mas pelo tempo do discurso que desemboca, por sua vez, 

no tempo da leituraȢ !ÆÉÎÁÌȟ Ï ÔÅÍÐÏ ÄÅÓÐÅÎÄÉÄÏ ÐÁÒÁ ÅÓÃÒÅÖÅÒ Å ÌÅÒ ȰÏ ÌÕÔÏ ÏÆÉÃÉÁÌ ÂÁÉØÁÒÁ 

ÐÏÒ ÓÅÉÓ ÍÅÓÅÓ ÓÏÂÒÅ Á #ÏÒÔÅȱ é muito curto.316 Por isso, creio, tal qual o escritor italiano 

5ÍÂÅÒÔÏ %ÃÏȟ ÑÕÅ ȰÏ ÔÅÍÐÏ ÄÏ ÄÉÓÃÕÒÓÏ ï Ï ÒÅÓÕÌÔÁÄÏ ÄÅ ÕÍÁ ÅÓÔÒÁÔïÇÉÁ ÔÅØÔÕÁÌ ÑÕÅ 

ÉÎÔÅÒÁÇÅ ÃÏÍ Á ÒÅÓÐÏÓÔÁ ÄÏÓ ÌÅÉÔÏÒÅÓ Å ÌÈÅÓ ÉÍÐėÅ ÕÍ ÔÅÍÐÏ ÄÅ ÌÅÉÔÕÒÁȱȢ317Nesse sentido, 

ainda que Eco esteja pensando nas três formas de tempo apresentadas por uma obra de 

ficção, acredito que uma obra historiográfica ou biográfica também as apresente como 

estratégias textuais.  

Dessa forma, o número de linhas e a escassez/riqueza de descrição que Priore 

concede a determinado evento sublinha a importância que ela confere a esse evento na 

                                                           
310 Ibid., p. 17. 
311 Ibid., p. 53. 
312 Ibid., p. 38. 
313 DOSSE, La apuesta biográfica, op. cit., p. 66. 
314 Grifos meus. VILAS BOAS, Biografias e biógrafos, op. cit., p. 12. 
315 'ÒÉÆÏÓ ÄÏ ÁÕÔÏÒȢ 7()4%ȟ (ÁÙÄÅÎȢ Ȱ/ ÆÁÒÄÏ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȱȢ )Îȡ 7()4%ȟ (ÁÙÄÅÎȢ Trópicos do discurso: ensaios 
sobre a crítica da cultura. São Paulo: EdUSP, 1994, p. 60. 
316 ECO, Umberto. Seis passeios pelos bosques da ficção. São Paulo: Companhia das Letras, 1994, p. 59. 
317 Ibid., p. 63. 
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narrativa, impondo ao leitor um tempo de leitura mais longo ou mais curto. Após 

destacar as expectativas do imperador em relação à travessia do Atlântico, a 

historiadora adentra em um dos destinos de viagem de d. Pedro II. Ele ia visitar o túmulo 

da filha, d. Leopoldina, irmã da princesa Isabel e mãe de Pedro Augusto de Saxe e 

Coburgo. A notícia da morte da filha já havia sido explorada no capítulo precedente do 

livro, por isso a narraëÞÏ ÄÁ ÉÄÁ Á #ÏÂÕÒÇÏ ï ÂÒÅÖÅȡ Ȱ!þȟ ÆÅÚ ÕÍÁ ÖÉÓÉÔÁ triste com a 

imperatriz ao túmulo da filha: um subterrâneo gelado. E a menina lá, tão só. Soluçaram 

muito com saudades. Soluçaram aliviados, pois o coração de Leopoldina não fora 

embalsamado e colocado em uma urna transparente, à maneira dos Habsburgo. O 

imperador teria odiado ÅÓÔÁ ÒÅÌþÑÕÉÁ ÓÅÎÔÉÍÅÎÔÁÌȱȢ318 

Este é, pois, o modo pelo qual a autora opta por narrar a cena: a ausência de 

descrição sobre o túmulo de Leopoldina e o subterrâneo onde ela se encontrava (além 

do fato de ser um local gelado) dá lugar a uma breve descrição sentimental dos 

personagens ante a filha morta. O alívio que o imperador e a imperatriz teriam sentido é 

rapidamente contextualizado: a tradição dos Habsburgo de embalsamar o coração de 

ÓÅÕÓ ÍÏÒÔÏÓ ÎÞÏ ÈÁÖÉÁ ÓÉÄÏ ÃÏÌÏÃÁÄÁ ÅÍ ÐÒÜÔÉÃÁ ÎÁÑÕÅÌÁ ÏÃÁÓÉÞÏȢ %Í ÔÏÄÏ ÃÁÓÏȟ ȰÅÍ ÕÍÁ 

biografia, a narração alterna descrição e contextualização sem permitir ausências 

ÐÒÏÌÏÎÇÁÄÁÓ ÄÏ ÅÌÅÍÅÎÔÏ ÈÕÍÁÎÏ ɉÐÅÒÓÏÎÁÇÅÎÓɊȱȢ319 É o que acontece quando, no 

parágrafo seguinte, a autora já faz entrar em cena o primogênito de Leopoldina, que 

ÖÉÒÉÁ Á ÓÅÒ ȰÏ ÐÒþÎÃÉÐÅ ÍÁÌÄÉÔÏȱ ÄÅ ÓÕÁ ÎÁÒÒÁÔÉÖÁȢ 

Para além do biógrafo, do biografado e da narrativa que se desenrola a partir daí, 

resta-nos considerar o leitor que se interessa em ler biografias.  De modo genérico, 

poderíamos nos questionar: por que nos interessamos por livros que põem personagens 

reais no primeiro plano? Ou, no caso desta tese, por que nos interessamos por 

personagens históricos? Penso precisamente no best-seller de Laurentino Gomes, 1808, 

que imediatamente faz emergir em nossas mentes determinada imagem de d. João VI. O 

ÊÏÒÎÁÌÉÓÔÁ ÎÞÏ ÐÏÕÐÁ ÄȢ *ÏÞÏ ÅÍ ÎÅÎÈÕÍ ÑÕÅÓÉÔÏȡ Ȱ/ ÐÒþÎÃÉÐÅ ÒÅÇÅÎÔÅ ÅÒÁ ÔþÍÉÄÏȟ 

ÓÕÐÅÒÓÔÉÃÉÏÓÏ Å ÆÅÉÏȱȟ320 sendo indeciso em sua regência321 e medíocre em sua vida 

                                                           
318 Grifos meus. PRIORE, O príncipe maldito, op. cit., p. 65-66. 
319 VILAS BOAS, Biografias e biógrafos, op. cit., p. 72. 
320 GOMES, 1808, op. cit., p. 32. 
321 Ibid., p. 33. 
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amorosa.322 A essa descrição pouco edificante do soberano português, segue o 

ÅÎÔÕÓÉÁÓÍÏ ÄÏ ÁÕÔÏÒ ÐÁÒÁ ÃÏÍ Á ÆÉÇÕÒÁ ÄÅ .ÁÐÏÌÅÞÏ "ÏÎÁÐÁÒÔÅȡ Ï ȰÍÁÉÏÒ ÇðÎÉÏ ÍÉÌÉÔÁÒ 

ÑÕÅ Ï ÍÕÎÄÏ ÈÁÖÉÁ ÃÏÎÈÅÃÉÄÏ ÄÅÓÄÅ ÏÓ ÔÅÍÐÏÓ ÄÏÓ ÃïÓÁÒÅÓ ÄÏ )ÍÐïÒÉÏ 2ÏÍÁÎÏȱȢ323   

Gomes constrói um d. João nada heroico a partir de uma narrativa de contrastes: 

Napoleão personificaria o gênio militar, decidido e corajoso que o regente português não 

havia sido.324 Até mesmo a compleição física do monarca (sua suposta feiura) foi 

evidenciada pelo autor ɀ aspecto que ele se exime de destacar nos personagens 

masculinos que compõem 1822, por exemplo. Ademais, o jornalista critica a fuga do 

príncipe para o Brasil, quando, segundo o autor, d. João poderia ter permanecido em 

Portugal, lutando ao lado dos ingleses contra a invasão napoleônica.325 Não hesita em 

chamá-ÌÏȟ ÁÓÓÉÍȟ ÄÅ ȰÉÎÓÅÇÕÒÏ Å ÍÅÄÒÏÓÏȱȢ326 Por isso, creio que, à sua construção 

biográfica do príncipe regente, subjaz uma perspectiva historiográfica que é também 

criticada pelo historiador JurandÉÒ -ÁÌÅÒÂÁȡ Ȱ2ÅÌÅÖÁÒ ÁÓÐÅÃÔÏÓ ÐÓÉÃÏÌĕÇÉÃÏÓ ɀ tão 

suscetíveis à valoração moral ɀ ÃÏÍÏ ȬÔÉÂÉÅÚÁ ÄÅ ÅÓÐþÒÉÔÏȭ ÏÕ ȬÎÁÔÕÒÁÌ ÂÅÎÅÖÏÌðÎÃÉÁȭ 

                                                           
322 Ibid., p. 171. 
323 Ibid., p. 33. 
324 ! ȰÉÎÄÅÃÉÓÞÏȱ ÄÅ ÄȢ *ÏÞÏ VI é narrada pelo historiador brasileiro Tobias Monteiro na obra História do 
Império: a elaboração da Independência, a quem Laurentino Gomes constantemente se refere em seu 1808: 
Ȱ.Á ÇÕÅÒÒÁ ÅÎÔÒÅ Á &ÒÁÎëÁ Å Á )ÎÇÌÁÔÅÒÒÁȟ 0ÏÒÔÕÇÁÌ ÆÁÚÉÁ Ï ÐÁÐÅÌ ÄÏ ÍÁÒÉÓÃÏ na luta entre o rochedo e o mar; 
apegava-se àquele, temia ser levado por este e falhavam-lhe os meios de abrandar-lhes o furor. Esperava 
$Ȣ *ÏÞÏ ÓÁÉÒ ÄÅ ÔÁÌ ÁÐÅÒÔÏȟ ÕÓÁÎÄÏ ÄÁ ȬÅÓÐÅÒÔÅÚÁ ÓÁÌÏÉÁȭȟ ÑÕÅ ÌÈÅ ÁÔÒÉÂÕþÁÍȠ ÍÁÓ Ï ÍÏÍÅÎÔÏ ÎÞÏ ÅÒÁ ÐÁÒÁ 
adiamentos nem ÃÁÖÉÌÁëėÅÓȟ ÑÕÅ ÐÏÒ ÆÉÍ ÆÏÒëÏÓÁÍÅÎÔÅ ÆÉÎÄÁÒÉÁÍȱȢ A narrativa do brasileiro assemelha-se, 
por seu turno, à do historiador português Joaquim Pedro de Oliveira Martins em seu livro História de 
Portugal ɉρψχωɊȡ Ȱ%ÎÔÒÅ Á )ÎÇÌÁÔÅÒÒÁ ÑÕÅ ÎÞÏ ÁÄÍÉÔÉÁ Á ÈÉÐĕÔÅÓÅ ÄÅ prescindirmos da sua protecção, e a 
França, que exigia de nós, depois da paz de 1801, o entrarmos na liga franco-espanhola contra a Inglaterra, 
Portugal debatia-se numa impotência absoluta, vazio de força, de inteligência, de audácia. Éramos uma 
péla jogada entre os dois lutadores; e o príncipe-regente na sua inépcia, esperava codilhá-los a ambos com 
a esperteza saloia ÄÅ ÓÅÕ ÃÁÒÜÃÔÅÒȱȢ Ver: MONTEIRO, História do império (tomo 1), op. cit., p. 23-24. Ver 
também: OLIVEIRA MARTINS. História de Portugal. 22ª ed. Lisboa: Guimarães Editores, 2007, p. 382. 
325 Laurentino Gomes adota, mais uma vez, a perspectiva historiográfica de Tobias Monteiro para referir-
se a d. João. O historiador constrói negativamente a imagem do príncipe regente em sua narrativa, 
atribuindo -lhe a indecisão e o medo que Gomes reproduziria ao longo de 1808ȡ Ȱ2ÅÁÌÉÚÁÄÏ ÅÓÓÅ ÉÎÔÕÉÔÏ ɍo 
da fuga], o medroso [d. João VI], escapo ao perigo, impava de basófia deste lado do mar [já no Brasil], no 
manifesto de 1º de maio de 1808, em que da nova sede da -ÏÎÁÒÑÕÉÁ ÄÅÃÌÁÒÁÖÁ ÇÕÅÒÒÁ Û &ÒÁÎëÁȡ Ȭ3Ȣ!Ȣ2Ȣ Ï 
Príncipe Regente, surpreendido de uma conduta tão inaudita, teria podido reunir o corpo de tropas que 
tinha junto a si e fazendo entrar a esquadra inglesa no porto de Lisboa, reduzir a pó o pequeno e miserável 
corpo, a cuja frente o general Junot avançava com uma temeridade que seria incrível, se a sua conduta em 
Lisboa e Veneza o não tivesse feito conhecer e se ele não confiasse no coração do virtuoso Príncipe, que 
nunca exporia a terríveis revezes (sic) os seus povos a troco de um primeiro sucesso seguro, que só 
ÓÅÒÖÉÒÉÁ ÄÅ ÃÁÓÔÉÇÁÒ Á ÁÕÄÜÃÉÁ ÄÅ ÕÍ ÈÏÍÅÍȟ ÑÕÅ ÃÏÍÏ ÍÕÉÔÏÓ ÏÕÔÒÏÓ ÁÂÕÓÁÖÁ ÄÏ ÐÏÄÅÒ ɉȢȢȢɊȭȱȢ  MONTEIRO, 
Ibid, p. 61. 
326 GOMES, 1808, op. cit., p. 35. 
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parece inevitavelmente reproduzir a velha prática historiográfica que deságua na 

condenação ou absolvição dos agentes histĕÒÉÃÏÓȱȢ327 

São justamente esses aspectos psicológicos ɀ os quais acompanham o julgamento 

das ações dos personagens ɀ que acentuam o caráter presentista da narrativa de Gomes 

sobre a fuga da corte portuguesa em novembro de 1807. Antes, contudo, o autor 

contextualiza, a seu modo, a ascensão de d. João à regência:  

 

D. João reinava em nome de sua mãe, D. Maria I. Declarada insana e 
incapaz de governar, a rainha vivia trancafiada no Palácio de Queluz, a 
cerca de dez quilômetros de Lisboa. Segundo filho da rainha louca, D. 
João não tinha sido educado para dirigir os destinos do país. Seu irmão 
mais velho e herdeiro natural do trono, D. José, havia morrido de varíola 
em 1788, aos 27 anos. Além de despreparado para reinar, D. João era um 
homem solitário às voltas com sérios problemas conjugais.328 

 

Em um primeiro momento, podemos pensar que datam dessa época as 

desavenças conjugais do príncipe com Carlota Joaquina. No entanto, d. Carlota tinha 

apenas treze anos (era casada desde os dez com d. João) quando o primogênito de d. 

Maria I havia falecido. Os conflitos entre o casal se desenrolariam anos depois, como 

mostra o próprio Gomes ao relatar brevemente a tentativa da esposa de destronar o 

marido em 1805. Vemos também que o autor é econômico na caracterização do 

personagem e da situação em que ele se encontrava: (i) D. João era despreparado para 

reinar porque não fora educado para ser rei; (ii) D. João era solitário; (iii ) D. João estava 

às voltas com sérios problemas conjugais.  

Essa capacidade de síntese confere certa agilidade à narrativa do jornalista, 

porém pode soar anacrônica à primeira vista, já que o autor despeja uma série de 

eventos de temporalidades diferentes no mesmo parágrafo. Em seguida, ficamos 

ÓÁÂÅÎÄÏ ÑÕÅȟ ȰÅÍ ρψπχȟ ÆÁÚÉÁ ÔÒðÓ ÁÎÏÓ ÑÕÅ ɍd. João] vivia separado da mulher, a 

princesa Carlota Joaquina, uma espanhola geniosa e mandona com quem tivera nove 

ÆÉÌÈÏÓȟ ÕÍ ÄÏÓ ÑÕÁÉÓ ÈÁÖÉÁ ÍÏÒÒÉÄÏ ÁÎÔÅÓ ÄÅ ÃÏÍÐÌÅÔÁÒ ÕÍ ÁÎÏȱȢ329 Aqui novamente os 

ȰÁÓÐÅÃÔÏÓ ÐÓÉÃÏÌĕÇÉÃÏÓȱ ÏÕ ÁÓ ȰÃÁÒÁÃÔÅÒþÓÔÉÃÁÓ ÄÁ ÐÅÒÓÏÎÁÌÉÄÁÄÅȱ ÄÅÔÅÒÍÉÎÁm o 

                                                           
327 MALERBA, Jurandir. A corte no exílio: civilização e poder no Brasil às vésperas da independência (1808-
1821). São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 204. 
328 Grifos meus. GOMES, 1808, op. cit., p. 31-32. 
329 Grifos meus. Ibid., p. 32. 
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ÄÅÌÉÎÅÁÍÅÎÔÏ ÄÏ ÐÅÒÆÉÌ ÄÏÓ ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÎÓȢ ! ÕÍÁ ÐÒÉÎÃÅÓÁ ȰÇÅÎÉÏÓÁ Å ÍÁÎÄÏÎÁȱȟ 

contrapõe-ÓÅ ÕÍ ÐÒþÎÃÉÐÅ ȰÉÎÄÅÃÉÓÏȱ Å ȰÍÅÄÒÏÓÏȱȢ 

Mas voltemos à pergunta que engendrou a menção a 1808: por que nos 

interessamos por livros cujos protagonistas são personagens reais ɀ ou, especificamente, 

personagens históricos? Neste momento, vou procurar responder parcialmente essa 

pergunta com dois autores que não estão particularmente preocupados com meu objeto 

de pesquisa, mas que nos oferecem insights para possíveis respostas. 

Comecemos pelo sociólogo francês Jean Baudrillard, quando ele analisa a 

sociedade de consumo em 1970. O contexto de análise é, principalmente, a sociedade 

capitalista francesa da década anterior. Naquela época, o sociólogo já observava o 

consumo de um ȰÉÍÅÎÓÏ ÍÁÔÅÒÉÁÌ ȬÃÕÌÔÕÒÁÌÉÚÁÄÏȭ ÄÅ ÒÅÖÉÓÔÁÓȟ ÅÎÃÉÃÌÏÐïÄÉÁÓ Å ÃÏÌÅÃëėÅÓ 

ÄÅ ÂÏÌÓÏȱ ÃÕÊÏ ȰÃÏÎÔÅĭÄÏ ÎÞÏ ÁÌÉÍÅÎÔÁ Á ÐÒÜÔÉÃÁ ÁÕÔĕÎÏÍÁȟ ÍÁÓ Á ÒÅÔĕÒÉÃÁ ÄÁ ÍÏÂÉÌÉÄÁÄÅ 

social ɀ procura esta que visa outro objecto diferente da cultura, ou melhor, só visa esta 

como mero elemento codificado de estatuto socialȱȢ330 Essa visão se coaduna, portanto, 

com a perspectiva que defendi no capítulo 2, quando argumentei que a leitura não é 

tanto encarada como atividade de lazer pelo brasileiro, mas, especialmente, como uma 

atividade instrumental  à qual está associada algum grau de poder. Nesse sentido, eu me 

aproprio de Baudrillard para afirmar que as biografias de personagens históricos e os 

livros de temática afim (logo, restrinjo a problemática ao meu objeto de pesquisa) são 

consÕÍÉÄÏÓ ȰÄÁ ÍÅÓÍÁ ÍÁÎÅÉÒÁ ÑÕÅ Á ÍÜÑÕÉÎÁ ÄÅ ÌÁÖÁÒ ï ÏÂÊÅÃÔÏ ÄÅ ÃÏÎÓÕÍÏȟ Á ÐÁÒÔÉÒ 

do momento em que cessa de ser utensílio e se torna elemento de conforto ou de 

ÐÒÅÓÔþÇÉÏȱȢ331 

Acredito, contudo, que essa resposta atenda apenas parcialmente à pergunta 

formulada. Para além da retórica do prestígio e da mobilidade social, que caracteriza a 

sociedade de consumo, há algo mais que o leitor procura nesses livros. Sim, há um 

limitado senso prático de orientação no tempo que esses livros possibilitam (um senso 

diferente da perspectiva concebida por Rüsen) a partir do momento em que os 

personagens que os protagonizam oferecem aos olhos do leitor um sentido de 

continuidade ɀ menos em termos de ação do que em termos psicológicos, sentimentais e 

                                                           
330 Grifos do autor. BAUDRILLARD, Jean. A sociedade de consumo. Lisboa: Edições 70, 1981, p. 128. 
331 Ibid., p. 129. 
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morais.332 Na leitura a ser empreendida pelo leitor, reside, portanto, um interesse em 

ÓÅÕÓ ÐÒĕÐÒÉÏÓ ȰÓÅÎÔÉÍÅÎÔÏÓ ÐÅÓÓÏÁÉÓȱȟ ÑÕÅ ÒÅÖÅÒÂÅÒÁ ÅÍ ÓÕÁ ÂÕÓÃÁ ÐÅÌÏÓ ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÎÓ ÄÏ 

ÐÁÓÓÁÄÏȟ ÃÕÊÁÓ ÐÅÒÓÏÎÁÌÉÄÁÄÅÓ ÓÅÒÉÁÍ ÄÅÓÖÅÎÄÁÄÁÓ ÃÏÍÏ ÐÁÒÔÅ ÄÅ ÓÕÁ ȰÖÉÓÞÏ þÎÔÉÍÁ ÄÁ 

ÓÏÃÉÅÄÁÄÅȱȢ 

Aqui considero pertinente evocar o intelectual estadunidense Richard Sennett, 

ÐÁÒÁ ÑÕÅÍ ȰÏ ÅÕ ÄÅ ÃÁÄÁ ÐÅÓÓÏÁ ÔÏÒÎÏÕ-se o seu próprio fardo: conhecer-se a si mesmo 

(sic) tornou-se antes uma finalidade do que um meio através do qual se conhece o 

ÍÕÎÄÏȱȢ333 !ÓÓÉÍȟ ÔÅÍÏÓ ÑÕÅ ȰÍÕÌÔidões de pessoas estão agora preocupadas, mais do 

que nunca, apenas com as histórias de suas próprias vidas e com suas emoções 

ÐÁÒÔÉÃÕÌÁÒÅÓ ɉȢȢȢɊȱȢ334 Entretanto, essa obsessão não se restringe somente à busca pelo 

autoconhecimento, mas se estende também às relações sociais: mediante o 

ÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÏ ȰÅÕȱ ÄÏ ÏÕÔÒÏ ɀ de sua personalidade ɀȟ Á ÃÏÍÕÎÉÄÁÄÅ ÓÅ ÔÏÒÎÁÒÉÁ ȰÕÍ 

ÁÔÏ ÄÅ ÁÕÔÏÄÅÓÖÅÎÄÁÍÅÎÔÏ ÍĭÔÕÏȱȢ %ÓÓÁ ȰÖÉÓÞÏ þÎÔÉÍÁ ÄÁ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅȱ ÉÎÃÉÄÅȟ ÐÏÒïÍȟ 

ÓÏÂÒÅ Á ÒÅÌÁëÞÏ ÑÕÅ ÍÁÎÔÅÍÏÓ ÃÏÍ Ï ȰÍÕÎÄÏ ÅØÔÅÒÉÏÒȱȟ Ï ÑÕÁÌ Äestituído de intimidade 

ɀ ÄÅ ȰÃÁÌÏÒȟ ÃÏÎÆÉÁÎëÁ Å ÅØÐÒÅÓÓÞÏ ÁÂÅÒÔÁ ÄÅ ÓÅÎÔÉÍÅÎÔÏÓȱ ɀ acabaria se configurando 

ÃÏÍÏ ÄÅÃÅÐÃÉÏÎÁÎÔÅȟ ȰÒÁÎëÏÓÏȱ Å ȰÖÁÚÉÏȱ ÁÏÓ ÎÏÓÓÏÓ ÏÌÈÏÓȢ 335   

0ÏÒ ÃÏÎÓÅÇÕÉÎÔÅȟ ÔÒÁÔÁÍÏÓ ȰɉȢȢȢɊ ÅÍ ÔÅÒÍÏÓ ÄÅ ÓÅÎÔÉÍÅÎÔÏÓ ÐÅÓÓÏÁÉÓ ÏÓ ÁÓÓÕÎÔÏÓ 

públicos, que somente poderiam ser adequadamente tratados por meio de códigos de 

ÓÉÇÎÉÆÉÃÁëÞÏ ÉÍÐÅÓÓÏÁÌȱȢ336 &ÁÚ ÓÅÎÔÉÄÏȟ ÐÏÒÔÁÎÔÏȟ Á ÏÂÓÅÒÖÁëÞÏ ÄÅ 3ÅÎÎÅÔÔ ÄÅ ÑÕÅ ȰÕÍ 

ÌþÄÅÒ ÐÏÌþÔÉÃÏ ÑÕÅ ÂÕÓÃÁ Ï ÐÏÄÅÒ ÏÂÔïÍ ȬÃÒÅÄÉÂÉÌÉÄÁÄÅȭ ÏÕ ȬÌÅÇÉÔÉÍÉÄÁÄÅȭ ÐÅÌÏ ÔÉÐÏ ÄÅ 

homem que éȟ ÎÞÏ ÐÅÌÁÓ ÁëėÅÓ ÏÕ ÐÒÏÇÒÁÍÁÓ ÑÕÅ ÄÅÆÅÎÄÅȱȢ337 

                                                           
332 O limitado senso prático de orientação no tempo foi explicitado na introdução, quando a atual 
ÐÒÅÖÁÌðÎÃÉÁ ÄÏ ÐÒÅÓÅÎÔÅ ÓÏÂÒÅ Ï ÐÁÓÓÁÄÏ Å Ï ÆÕÔÕÒÏ ÖÅÍ ÒÅÁÌÏÃÁÎÄÏ ÎÏÓÓÁ ÎÏëÞÏ ÄÅ ȰÅÓÐÁëÏ ÄÅ 
ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁȱ Å ȰÈÏÒÉÚÏÎÔÅ ÄÅ ÅØÐÅÃÔÁÔÉÖÁȱȟ ÐÁÒÁ ÕÔÉÌÉÚÁÒ ÁÑÕÉ ÁÓ ÄÕÁÓ ÆÁÍÏÓÁÓ ÃÁÔÅÇÏÒÉÁÓ ÄÅ 2ÅÉÎÈÁÒÔ 
Koselleck. Para François Hartog, a prevalência do presente sobre as demais orientações temporais ocorre 
ÄÁ ÓÅÇÕÉÎÔÅ ÆÏÒÍÁȡ ȰɉȢȢȢɊ Ï ÐÒÅÓÅÎÔÅ estendeu-se tanto em direção ao futuro quanto ao passado. Em direção 
ao futuro, pelos dispositivos da precaução e da responsabilidade, pela consideração do irreparável e do 
irreversível, pelo apelo à noção de patrimônio e a de dívida, que reúne e dá sentido ao conjunto. Em 
direção ao passado: pela mobilização de dispositivos análogos. A responsabilidade e o dever de memória, 
a patrimonialização, o imprescritível, já a dívida. Formulado a partir do presente e pesando sobre ele, esse 
duplo endividamento, tanto em direção ao passado quanto ao futuro, marca a experiência contemporânea 
ÄÏ ÐÒÅÓÅÎÔÅȱȢ 'ÒÉÆÏÓ ÄÏ ÁÕÔÏÒȢ (!24/'ȟ Regimes de historicidade, op. cit., p. 257-258. 
333 SENNETT, Richard. O declínio do homem público.  As tiranias da intimidade. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1995, p. 16. 
334  Ibid., p. 17. 
335 Ibid., p. 17. 
336 Ibid., p. 18. 
337 Ibid., p. 17. 
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Isso talvez explique o entusiasmo com que Laurentino Gomes narre o perfil de d. 

Pedro I, mas não de d. João VI. Em 1822ȟ ÄȢ 0ÅÄÒÏ ï Ï ȰÐÒþÎÃÉÐÅ ÒÏÍÝÎÔÉÃÏ Å ÁÖÅÎÔÕÒÅÉÒÏȟ 

que fez a independência do Brasil com apeÎÁÓ ςσ ÁÎÏÓȱȟ338 ao passo que, em 1808, d. 

*ÏÞÏ ï Ï ȰÒÅÉ ÇÏÒÄÏȟ ÂÏÎÁÃÈÞÏȟ ÓÏÓÓÅÇÁÄÏȟ ÓÏÌÉÔÜÒÉÏȟ ÉÎÄÅÃÉÓÏ Åȟ ÍÕÉÔÁÓ ÖÅÚÅÓȟ ÍÅÄÒÏÓÏȱȟ 

ÑÕÅ ÓÅ ÃÕÒÖÁ ȰÁÏ ÐÅÓÏ ÄÁÓ ÒÅÓÐÏÎÓÁÂÉÌÉÄÁÄÅÓ ɍdaɎ (ÉÓÔĕÒÉÁȱȢ339 Embora Gomes considere 

positivas as mudanças ocorridas no Brasil com a transferência da corte portuguesa, sua 

descrição do monarca assenta-se menos na ação do personagem do que na 

personalidade que ele atribui a d. João. 

6ÏÌÔÅÍÏÓ Á 3ÅÎÎÅÔÔȢ  / ÁÕÔÏÒ ÅÌÕÃÉÄÁ ÑÕÅ ȰÏ ÄÅÓÅÊÏ ÄÅ ÒÅÖÅÌÁÒ Á ÐÒĕÐÒÉÁ 

personalidade no trato social e de avaliar a ação social em termos daquilo que esta 

ÍÏÓÔÒÁ ÄÁÓ ÐÅÒÓÏÎÁÌÉÄÁÄÅÓ ÄÁÓ ÏÕÔÒÁÓ ÐÅÓÓÏÁÓȱ ÅÖÉÄÅÎÃÉÁ ȰÕÍ ÄÅÓÅÊÏ ÄÅ ÓÅ ÁÕÔÅÎÔÉÃÁÒ 

ÅÎÑÕÁÎÔÏ ÁÔÏÒ ÓÏÃÉÁÌ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÅ ÓÕÁÓ ÑÕÁÌÉÄÁÄÅÓ ÐÅÓÓÏÁÉÓȱȢ ,ÏÇÏȟ ÎÞÏ ï ÕÍÁ ÁëÞÏ ÅÍ ÓÉ 

mesma que é boa ou ruim: o quÅ Á ÔÏÒÎÁ ÂÏÁȟ ÁÕÔðÎÔÉÃÁȟ Ȱï Á ÐÅÒÓÏÎÁÌÉÄÁÄÅ ÄÁÑÕÅÌÅÓ ÑÕÅ 

ÎÅÌÁ ÓÅ ÅÎÇÁÊÁÍȱȢ !ÄÅÍÁÉÓȟ ÓÕÂÊÁÚ Áþ ÕÍÁ ÆÏÒÍÁ ÄÅ ÐÕÒÉÔÁÎÉÓÍÏȟ ÃÅÎÔÒÁÄÏ ÅÍ ÑÕÅÓÔėÅÓ 

ÏÂÓÅÓÓÉÖÁÓ ÄÅ ȰÌÅÇÉÔÉÍÉÄÁÄÅ ÄÏ ÅÕȱ ɉÁ ÁÕÔÏÊÕÓÔÉÆÉÃÁëÞÏ ÄÅÆÉÎÉÒÉÁ Ï ÍÕÎÄÏ ÐÕÒÉÔÁÎÏȟ 

ÓÅÇÕÎÄÏ 3ÅÎÎÅÔÔɊȟ ÑÕÅ ȰÅÓÖÁÚÉÁ o caráter objetivo da ação e dilata a importância dos 

ÅÓÔÁÄÏÓ ÅÍÏÃÉÏÎÁÉÓ ÓÕÂÊÅÔÉÖÏÓ ÄÏÓ ÁÇÅÎÔÅÓȱȢ340  

%ÓÓÅÓ ȰÅÓÔÁÄÏÓ ÅÍÏÃÉÏÎÁÉÓȱ ÓÞÏ ÃÏÎÓÔÁÎÔÅÍÅÎÔÅ ÔÒÁÂÁÌÈÁÄÏÓ ÐÏÒ -ÁÒÙ $ÅÌ 0ÒÉÏÒÅȢ 

Na continuação da cena em que o casal de imperadores brasileiros visita o túmulo da 

filha na Alemanha, conhecemos o pequeno Pedro Augusto de Saxe e Coburgo, 

primogênito da falecida (ela tinha quatro filhos). Priore narra em que estado a criança se 

encontrava, quando o avô foi buscá-la para partirem juntos para o Brasil.  

 

Aos 5 anos, o menino vivia um sentimento de cólera reprimido. Se o 
repreendiam, empurrava a zanga para dentro. Era incapaz de se 
expressar. Se sentia raiva, engolia, ficava tomado de culpa. Confuso 
sobre quem o afastara de casa, dos pais, a criança achava que a falta era 
sua. Era má.341 

 

Poderíamos nos questionar em que medida a caracterização das reações da 

criança não passariam de elementos ficcionais da narrativa da historiadora. Sabemos, 
                                                           
338 GOMES, 1822, op. cit., p. 24. 
339 Idem, 1808, op. cit., p. 321. 
340 SENNETT, O declínio do homem público, op. cit., p. 25. 
341 PRIORE, O príncipe maldito, op. cit., p. 66. 
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porém, que não é incomum na história da historiografia brasileira o recurso a tais 

elementos na construção dos eventos e dos personagens selecionados. Lembremos, por 

exemplo, que, em 1927, Tobias Monteiro já esboçara, de forma análoga, o perfil do 

pequeno d. Pedro I ao inseri-lo em um seio familiar hostil. Para explicar a criação de 

Pedro de Bragança em meio à baixa criadagem, o historiador ressaltou, de um lado, a 

ȰÄÅÍðÎÃÉÁȱ ÄÁ ÁÖĕȟ ÄȢ -ÁÒÉÁ )ȟ Åȟ ÄÅ ÏÕÔÒÏȟ Ï ȰĕÄÉÏȱ ÃÏÎÊÕÇÁÌ Å ÁÓ ÄÅÓÁÖÅÎëÁÓ ÐÏÌþÔÉÃÁÓ 

ÅÎÔÒÅ ÄȢ *ÏÞÏ 6) Å ÄȢ #ÁÒÌÏÔÁ *ÏÁÑÕÉÎÁȡ Ȱ3ÏÂ Á ÏÐÒÅÓÓÞÏ ÄÅÓÓÁ ÁÔÍÏÓÆÅÒÁ ÅÎÖÅÎÅÎÁÄÁ, onde 

as tristezas da demência se misturavam com abafado ou desenvolto ódio, era impossível 

irromper e expandir-ÓÅ Á ÁÌÅÇÒÉÁ ÉÎÆÁÎÔÉÌȟ ÑÕÅ ÐÒÏÃÕÒÁ Å ÁÐÒÅÃÉÁ Ï ÅÓÔþÍÕÌÏ ÄÏÓ ÐÁÉÓȱȢ 

$ÅÓÓÅ ÍÏÄÏȟ -ÏÎÔÅÉÒÏ ÃÏÍÐÁÒÏÕ Ï ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÉÍÅÎÔÏ ÄÅ ÄȢ 0ÅÄÒÏ ) ÁÏÓ ȰÐÁÓÓÁÒÉÎÈos 

ÐÒÅÓÏÓȱȟ ÑÕÅȟ ȰÕÍ ÄÉÁ ÌÉÂÅÒÔÁÄÏÓ Å ÁÎÓÉÏÓÏÓ ÄÅ ÁÒ ÌÉÖÒÅ ÐÁÒÁ ÖÏÁÒ Å ÃÁÎÔÁÒȱȟ ÖÞÏ ÁÏ 

ÅÎÃÏÎÔÒÏ ÄÅ ÅÓÔÒÁÎÈÏÓ ÅÍ ÂÕÓÃÁ ÄÏ ȰÉÎÃÉÔÁÍÅÎÔÏȱ Å ÄÁ ȰÒÅÓÓÏÎÝÎÃÉÁȱ ÑÕÅ ȰÎÞÏ ÁÃÈÁÍ ÎÏ 

ÌÁÒȱȢ342 Podemos, assim, cotejar a construção dos dois personagens em sua fase infantil: 

enquanto o pequeno Pedro Augusto, de Mary Del Priore, procura reprimir seus 

ÓÅÎÔÉÍÅÎÔÏÓȟ Ï ÐÅÑÕÅÎÏ 0ÅÄÒÏ ÄÅ "ÒÁÇÁÎëÁȟ ÄÅ 4ÏÂÉÁÓ -ÏÎÔÅÉÒÏȟ ÐÒÏÃÕÒÁȟ ȰÅÎÔÒÅ Á ÇÅÎÔÅ 

ÄÅ ÓÅÒÖÉëÏȱȟ ȰÑÕÅÍ ÓÅ ɍpreste] aos seus brinquedos e [exalteɎ ÏÓ ÓÅÕÓ ÅØÃÅÓÓÏÓȱȢ343 

É certo qÕÅȟ ÃÏÎÔÒÁÒÉÁÍÅÎÔÅ ÛÓ ÂÉÏÇÒÁÆÉÁÓ ÑÕÅ ÐÒÏÐÁÇÁÍ ȰÁ ÃÒÅÎëÁ ÅÍ ÕÍÁ 

ÅÖÏÌÕëÞÏ ÒÅÔÉÌþÎÅÁ ÒÕÍÏ ÁÏ ȬðØÉÔÏ ÉÎÅÌÕÔÜÖÅÌȭȱȟ344 Priore traça uma evolução curvilínea de 

Pedro Augusto (com altos e baixos) rumo ao inexorável fracasso, começando pela 

infância do personagem. O neto de d. Pedro II teria sido um menino incapaz de se 

expressar, tomado pelo sentimento de culpa. Residiria aí uma possível explicação da 

autora para as raízes da loucura do príncipe ɀ este que seria educado para ser o d. Pedro 

III do Brasil. Sobre isso, o jornalista Eduardo Bueno esboça um jogo de palavras e ideias 

na orelha de O príncipe malditoȡ Ȱ!ÑÕÉ ÅÓÔÜȟ ÄÅ ÃÏÒÐÏ ÉÎÔÅÉÒÏ Å ÁÌÍÁ ÁÂÅÒÔÁȟ ÕÍ ȬÒÏÍÁÎÃÅ 

de não-ÆÉÃëÞÏȭȡ Á ÖÉÄÁ ÓÅÍ ÏÂÒÁÓ ÄÅ 0ÅÄÒÏ !ÕÇÕÓÔÏ ÄÅ 3ÁØÅ Å #ÏÂÕÒÇÏ ɀ o príncipe que 

sonhou ser D. Pedro III, mas virou sapo quando o império das circunstâncias cedeu lugar 

Û ÒÅÐĭÂÌÉÃÁ ÄÏÓ ÆÁÔÏÓȱȢ345 

O sobrinho da princesa Isabel mereceu uma biografia por ter sido quem foi ɀ isto 

é, por sua personalidade e por sua dinastia ɀ, não pelas obras que deixou. Ao mesmo 

                                                           
342 MONTEIRO, História do Império (tomo 1), op. cit., p. 81. 
343 Ibid., p. 81. 
344 VILAS BOAS, Biografias e biógrafos, op. cit., p. 168. 
345 BUENO, Eduardo. Orelha do livro. In: PRIORE, O príncipe maldito, op. cit. 
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ÔÅÍÐÏȟ Á ÖÉÄÁ ÄÏ ȰÐÒþÎÃÉÐÅ ÍÁÌÄÉÔÏȱ ÆÏÉ ÃÏÎÔÁÄÁ ÅÍ ÆÏÒÍÁ ÄÅ ȰÒÏÍÁÎÃÅ ÄÅ ÎÞÏ ÆÉÃëÞÏȱȟ 

como sublinha Bueno. Esse modo de apresentar o personagem e de narrar a sua história 

ÔÅÍ ÃÏÍÏ ÒÅÓÕÌÔÁÄÏ ÕÍ ÌÉÖÒÏ ÑÕÅ ÓÅ ÓÉÔÕÁ ÎÏ ȰÃÁÍÐÏ ÄÁ ÉÎÄĭÓÔÒÉÁ ÃÕÌÔÕÒÁÌȱȟ ÏÎÄÅ ÅÓtão 

situados, de modo geral, os livros de vulgarização.  

Neste momento, evoco o antropólogo e sociólogo francês Pierre Bourdieu. 

Considero que sua análise sobre o campo de produção erudita assemelha-se à análise do 

historiador francês Michel de Certeau sobre as obras historiográficas. Bourdieu percebe 

que o campo de produção de bens simbólicos é dividido em dois: de um lado, o campo de 

produção eruditaȟ ÃÕÊÏÓ ÂÅÎÓ ÃÕÌÔÕÒÁÉÓ ÓÞÏ ÄÅÓÔÉÎÁÄÏÓ ȰÁ ÕÍ ÐĭÂÌÉÃÏ ÄÅ ÐÒÏÄÕÔÏÒÅÓ ÄÅ 

ÂÅÎÓ ÃÕÌÔÕÒÁÉÓȱ ɀ ou seja, a seus própÒÉÏÓ ÐÁÒÅÓȟ ÑÕÅ ÓÞÏȟ ÁÏ ÍÅÓÍÏ ÔÅÍÐÏȟ ȰÃÌÉÅÎÔÅÓ 

ÐÒÉÖÉÌÅÇÉÁÄÏÓ Å ÃÏÎÃÏÒÒÅÎÔÅÓȱ ɀ e, de outro, o campo da indústria cultural, cujos bens 

ÃÕÌÔÕÒÁÉÓ ÓÞÏ ÄÅÓÔÉÎÁÄÏÓ ȰÁ ÎÞÏ-ÐÒÏÄÕÔÏÒÅÓ ÄÅ ÂÅÎÓ ÃÕÌÔÕÒÁÉÓ ɉȬÏ ÇÒÁÎÄÅ ÐĭÂÌÉÃÏȭɊȱȢ 

4ÅÍÏÓȟ ÁÓÓÉÍȟ ÑÕÅ ȰÏ ÃÁÍÐÏ ÄÅ ÐÒÏÄÕëÞÏ erudita tende a produzir ele mesmo suas 

normas de produção e os critérios de avaliação de seus produtos, e obedece à lei 

fundamental da concorrência pelo reconhecimento propriamente cultural concedido 

ÐÅÌÏ ÇÒÕÐÏ ÄÅ ÐÁÒÅÓȱȢ346 

De modo análogo, Certeau expõe as diferenças entre uma obra historiográfica e 

uma obra de vulgarização. 

 

O público não é o verdadeiro destinatário do livro de história, mesmo 
que seja o seu suporte financeiro e moral. Como o aluno de outrora 
falava à classe tendo por detrás dele seu mestre, uma obra é menos 
ÃÏÔÁÄÁ ÐÏÒ ÓÅÕÓ ÃÏÍÐÒÁÄÏÒÅÓ ÄÏ ÑÕÅ ÐÏÒ ÓÅÕÓ ȬÐÁÒÅÓȭ Å ÓÅÕÓ ȬÃÏÌÅÇÁÓȭȟ 
que a apreciam segundo critérios científicos diferentes daqueles do 
público e decisivos para o autor, desde que ele pretenda fazer uma obra 
historiográfica. Existem as leis do meio. Elas circunscrevem 
possibilidades cujo conteúdo varia, mas cujas imposições permanecem 
ÁÓ ÍÅÓÍÁÓȢ %ÌÁÓ ÏÒÇÁÎÉÚÁÍ ÕÍÁ ȬÐÏÌþÃÉÁȭ ÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏȢ .ÞÏ ȬÒÅÃÅÂÉÄÏȭ 
ÐÅÌÏ ÇÒÕÐÏȟ Ï ÌÉÖÒÏ ÃÁÉÒÜ ÎÁ ÃÁÔÅÇÏÒÉÁ ÄÅ ȬÖÕÌÇÁÒÉÚÁëÞÏȭ ÑÕÅȟ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÁ 
com maior ou menor simpatia, não poderia definir um estudo como 
ȬÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÏȭȢ 3ÅÒ-lhe-Ü ÎÅÃÅÓÓÜÒÉÏ Ï ÓÅÒ ȬÁÃÒÅÄÉÔÁÄÏȭ ÐÁÒÁ ÁÃÅÄÅÒ Û 
enunciação historiográfica. O estatuto dos indivíduos que tem ɀ e 
somente eles ɀ o direito regulamentar ou tradicional, juridicamente 
definido ou espontaneamente aceito, de proferir um discurso 
ÓÅÍÅÌÈÁÎÔÅ ÄÅÐÅÎÄÅ ÄÅ ÕÍÁ ȬÁÇÒÅÇÁëÞÏȭ ÑÕÅ ÃÌÁÓÓÉÆÉÃÁ Ï ȬÅÕȭ ÄÏ ÅÓÃÒÉÔÏÒ 

                                                           
346 BOURDIEU, Pierre. A economia das trocas simbólicas. 2 ed. São Paulo: Editora Perspectiva, 1982, p. 105. 
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ÎÏ ȬÎĕÓȭ ÄÅ ÕÍ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÃÏÌÅÔÉÖÏȟ ÏÕ ÑÕÅ ÈÁÂÉÌÉÔÁ ÕÍ ÌÏÃÕÔÏÒ Á ÆÁÌÁÒ Ï 
discurso historiográfico.347 

 

 Se o Ȱnósȱ ÄÅ ÕÍ Ôrabalho coletivo e a ȰÐÏÌþÃÉÁȱ do trabalho exercida pelos pares 

preocupa, sobretudo, o historiador acadêmico, Mary Del Priore já assume outra postura 

em relação a isso, uma vez que as idiossincrasias do meio não interferem no intento da 

autora de escrever para o grande público.  Não é à toa que a historiadora se vale das 

palavras de Eduardo Bueno na orelha e na contracapa de seu O príncipe maldito, e não 

das palavras de um historiador que fosse renomado no meio acadêmico, mas 

desconhecido do grande público.348  

Laurentino Gomes, por seu turno, considera que o sucesso de seu 1808 e 1822 

ÔÅÒÉÁ ÐÒÏÖÏÃÁÄÏ ȰÃÉĭÍÅÓȱ ÄÅ ȰÕÍÁ ÐÁÒÔÅ ÍÁÉÓ ÍÅÄþÏÃÒÅ ÄÁ ÁÃÁÄÅÍÉÁȱȢ %ÌÅ ÄÅÎÏÍÉÎÏÕ 

ÅÓÓÁ ÒÅÁëÞÏ ÃÏÍÏ ȰÒÅÁëÞÏ ÃÏÒÐÏÒÁÔÉÖÉÓÔÁȱȟ ÃÉÔÁÎÄÏȟ ÐÏÒ ÏÕÔÒÏ ÌÁÄÏȟ ÁÓ ÒÅÓÅÎÈÁÓ ÐÏÓÉÔÉÖÁÓ 

que recÅÂÅÕ ÄÅ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓ ÃÏÍÏ Ȱ,ÉÌÉÁ 3ÃÈ×ÁÒÃÚȟ -ÁÒÙ $ÅÌ 0ÒÉÏÒÅȟ *ÅÁÎ -ÁÒÃÅÌ 

#ÁÒÖÁÌÈÏ &ÒÁÎëÁ Å %ÌÉÁÓ 4ÈÏÍï 3ÁÌÉÂÁȱ ɀ daqueles que seriam, portanto, a parte mais 

ȰÉÌÕÓÔÒÅȱ ÄÏ ÍÅÉÏ ÁÃÁÄðÍÉÃÏȟ ÓÅ ÓÅÇÕÉÒÍÏÓ Á ÌĕÇÉÃÁ ÄÏ ÁÕÔÏÒȢ .ÅÓÓÅ ÓÅÎÔÉÄÏȟ Ï ÊÏÒÎÁÌÉÓÔÁ 

argumenta ÑÕÅ ȰÅÌÅÓ ÅÎÔÅÎÄÅÒÁÍ Ï ÑÕÅ ÅÓÔÏÕ ÆÁÚÅÎÄÏȢ .ÞÏ ÅÓÔÏÕ ÃÏÍÐÅÔÉÎÄÏȟ Å ÓÉÍ 

ÆÁÚÅÎÄÏ ÕÍ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÄÅ ÄÉÖÕÌÇÁëÞÏ ÃÉÅÎÔþÆÉÃÁȟ ÑÕÅ ï ÂÏÍ ÐÁÒÁ ÅÌÅÓȱȢ349 Priore chega 

ÍÅÓÍÏ Á ÁÆÉÒÍÁÒ ÑÕÅ Ȱ1808 desvenda os acontecimentos com graça e leveza (...). É uma 

síntese histórica que brilha pela limpidez das explicações e pelo interesse de projetar o 

ÐÁÓÓÁÄÏ ÎÏ ÐÒÅÓÅÎÔÅȢ O ÕÍÁ ÂÏÁ ÉÄÅÉÁ ÓÕÓÔÅÎÔÁÄÁ ÐÏÒ ÕÍÁ ÍÅÔÏÄÏÌÏÇÉÁ ÓÅÍ ÆÁÌÈÁÓȱȢ350 

É verdade que Gomes busca respaldo em outros historiadores para a consecução 

de sua obra ɀ para 1808, ele teria recorrido à Maria Odila Leite da Silva Dias; para 1822, 

ele teria contado com o auxílio de Alberto da Costa e Silva. É verdade também que o 

jornalista paranaense conseguiu urdir a narrativa de tal modo que esta se calcasse na 

ȰÖÉÓÞÏ þÎÔÉÍÁ ÄÁ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ÄÅ ÃÏÎÓÕÍÏȱȟ ÁÏ ÍÅÓÍÏ ÔÅÍÐÏ ÅÍ ÑÕÅ ÁÓ ÎÏÔÁÓ ÎÏ ÆÉÎÁÌ ÄÅ 

cada capítulo (indicando de qual autor/obra o jornalista extraiu determinada 

informação) garantissem ao leitor algum rigor historiográfico e jornalístico. Por conta 

                                                           
347 CERTEAU, Michel de. A escrita da história. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1982, p. 72. 
348 Por sua vez, Eduardo Bueno faria uso da legitimidade historiográfica de Mary Del Priore em seu Brasil: 
uma história (2010), ao incluir o prefácio da historiadora. 
349 '/-%3ȟ ,ÁÕÒÅÎÔÉÎÏȢ Ȱ5Í ÂÁÒÒÉÌ ÄÅ ÐĕÌÖÏÒÁ ÃÈÁÍÁÄÏ "ÒÁÓÉÌȱȢ %ÎÔÒÅÖÉÓÔÁ ÃÏÎÃÅÄÉÄÁ Á &ÅÒÎÁÎÄÏ 6ÉÖÅÓȟ ÄÁ 
CartaCapital, e publicada em 18 de janeiro de 2011. Disponível em: 
www.cartacapital.com.br/educacao/um-barril -de-polvora-chamado-brasil Acesso em: 27 nov. 2015. 
350 PRIORE, Mary DelȢ Ȱ/ ÁÎÏ ÑÕÅ ÄÅÆÉÎÉÕ Ï "ÒÁÓÉÌȱȢ Veja, nº 2025, 12 de setembro de 2007, p. 126-128. 

http://www.cartacapital.com.br/educacao/um-barril-de-polvora-chamado-brasil
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disso, Gomes apoia-se no suceÓÓÏ ÏÂÔÉÄÏ ÎÏ ȰÃÁÍÐÏ ÄÁ ÉÎÄĭÓÔÒÉÁ ÃÕÌÔÕÒÁÌȱ ÐÁÒÁ ÂÌÉÎÄÁÒ-

se das eventuais críticas recebidas de historiadores não amigos. Para tanto, Bourdieu 

parece vir ao auxílio do paranaense: 

 

Se os intelectuais e os artistas sempre encararam com suspeita, e 
também com certo fascínio, as obras e os autores que se esforçam por 
obter ou de fato obtêm sucessos estrondosos (...), isto ocorre porque a 
ÉÎÔÅÒÖÅÎëÞÏ ÄÏ ȬÇÒÁÎÄÅ ÐĭÂÌÉÃÏȭ ÃÈÅÇÁ Á ÁÍÅÁëÁÒ Á ÐÒÅÔÅÎÓÞÏ ÄÏ ÃÁÍÐÏ 
[de produção erudita] ao monopólio da consagração cultural.351 

 

 No caso, bastaria que substituíssemos ȰÁÒÔÉÓÔÁÓȱ ÐÏÒ ȰÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓȱ Å 

ȰÃÏÎÓÁÇÒÁëÞÏ ÃÕÌÔÕÒÁÌȱ ÐÏÒ ȰÌÅÇÉÔÉÍÉÄÁÄÅ ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÁȱȢ 4ÏÄÁÖÉÁȟ ÐÅÎÓÏ ÑÕÅ ÁÓ ÃÒþÔÉÃÁÓ 

dirigidas à obra de Gomes não têm a ver propriamente com o sucesso editorial do autor, 

ÔÁÍÐÏÕÃÏ ÃÏÍ Ï ÆÁÔÏ ÄÅ ÑÕÅ Ï ȰÇÒÁÎÄÅ ÐĭÂÌÉÃÏȱ ÅÓÔÅÊÁ ÃÏÎÓÕÍÉÎÄÏ ÈÉÓÔĕÒÉÁȢ / ÐÏÎÔÏ 

problemático da obra do jornalista reside nos princípios narrativos, metodológicos e 

epistemológicos que, sob o ponto de vista de um historiador, resultam em uma narrativa 

presentista da história, mesmo em suas ambições propedêuticas. Ou ainda, como 

elaborou em forma de pergunta o historiador Rodrigo Bonaldo, a questão repousa nas 

ȰÉÍÐÌÉÃÁëėÅÓ ÅÐÉÓÔÅÍÏÌĕÇÉÃÁÓ ÄÅ ÕÍÁ ÐÕÌÓÞÏ ÄÅ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁÒ Ï ÐÁÓÓÁÄÏ ÔÅÎÄÏ ÅÍ ÍÉÒÁȟ 

como uma quase ÐÒÏÂÌÅÍÜÔÉÃÁȟ Ï ÉÎÔÅÒÅÓÓÅ ÐĭÂÌÉÃÏ ÄÏ ÐÒÅÓÅÎÔÅȱȢ352  

 

3.2 A dimensão estética dos livros de divulgação: o lugar do leitor  

 

No ano de 1808, vegetava toda a população fluminense cercada de 
esplendores naturais; esmagada, por assim dizer, pela grandeza do 
cenário; apinhada numa superfície habitada muito pequena, que 
balizavam pântanos e matas igualmente hostis; sem passeios 
frequentados, tirado aos domingos o do umbroso aqueduto da Carioca; 
acotovelando um mundo de escravos, ciganos e mendigos sórdidos. Os 
mais ricos mesmo não tinham distrações que contassem, pois que estas 
se cifravam nas palestras de lojas onde à noitinha, antes da ceia e depois 
de retiradas das portas esguias as mercadorias empoeiradas, se jogava 
com furor o gamão; e nas reuniões no teatro, o velho casarão de Manoel 
Luiz ao pé do Paço, acanhado, sujo, quente, mal ventilado, pouco 
iluminado a azeite por um lustre de madeira e arandelas de folha de 

                                                           
351 BOURDIEU, A economia das trocas simbólicas, op. cit., p. 107. 
352 BONALDO, Rodrigo Bragio. Sátira, liberalismo e ironia no 1808..., de Laurentino Gomes: uma 
contribuição à crítica das mitologias do presentismo. MÉTIS: história & cultura, Caxias do Sul, v. 8, n. 15, 
jan./jun. 2009, p. 206. 
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Flandres, com uma orquestra deficiente e espetáculos de um realismo 
cru e grosseiro.353 

 

 A descrição de Manuel de Oliveira Lima sobre o Rio de Janeiro de 1808 leva-nos a 

ÔÅÒ ÕÍÁ ÉÄÅÉÁ ÄÁ ÇÒÁÎÄÅÚÁ ÄÁ ÎÁÔÕÒÅÚÁ ɉÏÓ ȰÅÓÐÌÅÎÄÏÒÅÓ ÎÁÔÕÒÁÉÓȱ ÑÕÅ ÃÅÒÃÁÖÁÍ Á 

população fluminense) em contraste com a pequenez e a precariedade em que vivia a 

ÐÏÐÕÌÁëÞÏ ɉÎÞÏ ÁÐÅÎÁÓ ȰÅÓÃÒÁÖÏÓȟ ÃÉÇÁÎÏÓ Å ÍÅÎÄÉÇÏÓȱȟ ÍÁÓ ÔÁÍÂïÍ ȰÏÓ ÍÁÉÓ ÒÉÃÏÓȱ Á 

quem faltavam distrações). Em realidade, essa natureza imensa surgiria de maneira 

opressiva e hostil, como se esmagasse a população, a qual estaria confinada a uma 

pequena superfície habitada, cercada por matas e pântanos. Notemos, assim, uma série 

de figuras de linguagem que o historiador utiliza nas primeiras linhas para descrever o 

cenário fluminense daquela época: (i) toda a população fluminense vegetava cercada de 

esplendores naturais, como se Ï ÖÅÒÂÏ ȰÖÅÇÅÔÁÒȱ ÅØÐÒÉÍÉÓÓÅ Á ÉÄÅÉÁ ÄÅ ÆÕÓÞÏ ÅÎÔÒÅ Á 

população e a natureza que a cercava; (ii) toda a população fluminense vegetava 

esmagada pela grandeza do cenário, como se o autor retificasse a si próprio ao substituir 

Á ÉÄÅÉÁ ÉÍÐÌþÃÉÔÁ ÅÍ ȰÅÓÔÁÒ ÃÅÒÃÁÄÁȱ ÐÅÌÁ ÉÄÅÉÁ ÄÅ ȰÓÅÒ ÅÓÍÁÇÁÄÁȱȢ ,ÏÇÏȟ Á ÐÏÐÕÌÁëÞÏ 

fluminense fundia-se à natureza porque esta a esmagava; (iii ) toda a população 

fluminense, esmagada pela grandeza da natureza, apinhava-se, acotovelava-se numa 

superfície habitada muito pequena. O verbo ȰÁÃÏÔÏÖÅÌÁÒȱ ÒÅÆÏÒëÁÒÉÁȟ ÐÏÉÓȟ Á ÉÄÅÉÁ ÄÏ 

pequeno espaço habitado pelo homem em oposição à natureza que o esmagava. 

 A essa caracterização do espaço, segue uma descrição das distrações com as quais 

a população contava no início do século XIX. Sobressai aí uma série de adjetivos que 

emprestariam aos espaços, às atividades e aos objetos a precariedade que deve compor 

a cena: mercadorias empoeiradas; casarão acanhado, sujo, quente, mal ventilado e pouco 

iluminado; orquestra deficiente; espetáculos de um realismo cru e grosseiro. Data de 

1908 a narrativa de Oliveira Lima sobre o Rio de Janeiro de cem anos antes. Vemos que 

ali ele mescla a descrição do ambiente com adjetivos e figuras de linguagem que 

reforçam a ideia de um Brasil parcamente civilizado em 1808. Seria esse Brasil que a 

corte portuguesa, oriunda de uma Europa civilizada, teria encontrado naquele ano, 

quando desembarcou no Rio de Janeiro. 

                                                           
353 OLIVEIRA LIMA, Manuel de. Dom João VI no Brasil. 1808-1821. v.1. Rio de Janeiro: José Olympio 
Editora, 1945, p. 108-109. 
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 Uma visão pouco idílica da natureza já havia sido externada por Joaquim Nabuco 

na passagem do século XIX para o XX. Como opositor da tradição romântica, Nabuco 

ÔÅÒÉÁ ÐÅÒÃÅÂÉÄÏ ÑÕÅȟ ȰÅÎÑÕÁÎÔÏ ÓÅ ÒÅÓÕÍÉÓÓÅ ÁÉÎÄÁ Û ÎÁÔÕÒÅÚÁ ɀ tanto as matas virgens 

ainda a ser conquistadas pelo homem quanto a paisagem a ser admirada pela sua força 

pictórica ɀ o país parecia restar alheÉÏ ÁÏ ÄÏÍþÎÉÏ ÄÁ ÃÕÌÔÕÒÁȱȟ ÃÏÎÆÏÒÍÅ ÁÓÓÉÎÁÌÏÕ 

Luciana Murari.354 Nesse sentido, o padrão dos séculos XIX e XX ainda repousava sobre a 

ÉÄÅÉÁ ÄÅ ÑÕÅ ȰÓÅÒ ÃÉÖÉÌÉÚÁÄÏȟ ÓÅÒ ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÉÄÏ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁÖÁ ÑÕÅ Á ÃÉÖÉÌÉÚÁëÞÏ ÄÅÖÅÒÉÁ ÖÅÎÃÅÒ 

Á ÎÁÔÕÒÅÚÁȱȟ ÄÅ ÁÃÏÒÄÏ ÃÏÍ ,ĭÃÉÁ Lippi Oliveira.355 

 Essa visão é readaptada em obras de divulgação como as de Laurentino Gomes, 

quando o autor procura caracterizar a paisagem daquele Brasil de duzentos anos atrás. 

Nesse aspecto, o jornalista revela o contraste entre a aparência bucólica da cidade do Rio 

de Janeiro e sua precária urbanização. 

 

Observada do mar, enquanto os navios se aproximavam do porto, era 
uma cidadezinha tranquila, de aparência bucólica, perfeitamente 
integrada ao esplendor da natureza que a cercava. De perto, a impressão 
mudava rapidamente. Os problemas eram a umidade, a sujeira e a falta 
de bons modos dos moradores.356 
 
 

 O autor baseia-se nos relatos dos estrangeiros que visitaram a cidade no princípio 

do oitocentos, como os britânicos James Tuckey e John Luccock. Ao reproduzir parte 

ÄÅÓÓÅÓ ÒÅÌÁÔÏÓ ÁÏ ÌÏÎÇÏ ÄÏ ÃÁÐþÔÕÌÏ ρςȟ ÉÎÔÉÔÕÌÁÄÏ Ȱ/ 2ÉÏ ÄÅ *ÁÎÅÉÒÏȱ ɉÐȢ ρυσ-166), Gomes 

menciona cenas corriqueiras em que vicejam ratos e urubus. Daí que, para o autor, 

ÒÅÐÒÏÄÕÚÉÎÄÏ ÕÍÁ ÖÉÓÞÏ ÅÕÒÏÃðÎÔÒÉÃÁȟ ȰÏÓ ÈÜÂÉÔÏÓ ÄÏÓ ÍÏÒÁÄÏÒÅÓ ÎÞÏ ÍÅÌhoravam em 

nada esse panorama [de sujeira]. Sob o calor úmido dos trópicos, imperavam a preguiça 

Å Á ÆÁÌÔÁ ÄÅ ÅÌÅÇÝÎÃÉÁ ÎÏ ÍÏÄÏ ÄÅ ÓÅ ÖÅÓÔÉÒ Å ÓÅ ÃÏÍÐÏÒÔÁÒȱȢ357 

 Percebemos que o autor recorre a poucos subterfúgios linguísticos e literários 

para apresentar a cidade daquela época, ao contrário de Oliveira Lima. Isso ocorre 

porque sua narrativa privilegia, em parte, as citações de historiadores e viajantes, 

                                                           
354 MURARI, Luciana. Tudo o mais é paisagem: representações da natureza na cultura brasileira. São Paulo: 
USP, 2002. 591 p. Tese (Doutorado em História Social) ɀ Programa de Pós-Graduação em História Social, 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2002, p. 64. 
355 OLIVEIRA, Lúcia Lippi. Natureza e identidade: o caso brasileiro. Desigualdade & Diversidade ɀ Revista 
de Ciências Sociais da PUC-Rio, Rio de Janeiro, n. 9, p. 123-134, ago./dez. 2011. 
356 GOMES, 1808, op.cit., p. 157. 
357 Ibid., p. 158. 
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abstendo-se de explicá-las ou de contextualizá-las, como se as citações fossem 

autoexplicativas. Mas essa economia de palavras e de recursos estilísticos também se 

deve à opção de Gomes por capítulos concisos, privilegiando a relativa precisão das 

informações (como a referência aos dados populacionais computados por John Luccock). 

 Mary Del Priore, por sua vez, dispensa citações em sua narrativa, a não ser 

ÑÕÁÎÄÏ ï Ï ÐÒĕÐÒÉÏ ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÍ ÑÕÅÍ ȰÆÁÌÁȱ ÁÔÒÁÖïÓ ÄÅ ÍÉÓÓÉÖÁÓȢ 3ÕÁ ÄÅÓÃÒÉëÞÏ ÄÁ 

paisagem carioca do final do século XIX assenta-se, sobretudo, nos hábitos de seus 

habitantes. 

 

O Pão de Açúcar velava sobre a entrada da baía, quando o Boyne cruzou 
a chegada. Eram sete horas da manhã do dia 1º de abril de 1872. O Rio 
de Janeiro era, ainda, uma cidade onde africanos fugidos eram caçados 
nas ruas. Onde a febre amarela e a varíola eram a maior causa de morte 
na população, enquanto poderosos tomavam o vapor e atravessavam o 
!ÔÌÝÎÔÉÃÏ ÐÁÒÁ ÔÒÁÔÁÒ ÄÅ ÓÅÕÓ ȰÉÎÃĖÍÏÄÏÓ ÈÅÍÏÒÒÏÉÄÜÒÉÏÓȱȢ /ÎÄÅ ÓÅ 
tomava leite ao pé da vaca e os perus andavam em bandos pelas ruas, 
tangidos pelo vendedor.358 

 

 Aqui o leitor vislumbra um Rio de Janeiro marcado pela escravidão, pelas doenças 

e pelas reminiscências rurais. O príncipe Pedro Augusto, então com seis anos de idade, 

teria se deparado com esse cenário ao retornar da Europa com os avós, d. Pedro II e d. 

Teresa Cristina. Conforme a autora, a população aguardava entusiasmada a chegada da 

ÆÁÍþÌÉÁ ÉÍÐÅÒÉÁÌȡ Ȱ$Á ÃÏÓÔÁȟ ÃÈÅÇÁÖÁ Ï ÓÏÍ ÄÅ ÍÅÔÁÉÓ Å ÔÁÍÂÏÒÅÓ ÄÁÓ ÂÁÎÄÁÓ ÎÁÖÁÉÓȢ $ÁÓ 

janelas, choviam flores. O menino bebia Á ÃÅÎÁȢ %ÒÁ ÁÓÓÉÍȟ ÓÅÒ ÉÍÐÅÒÁÄÏÒȩȱȢ359 Priore 

utiliza a narração em terceira pessoa e, eventualmente, a metáfora como linguagem para 

inserir sentimentos e pensamentos que ela atribui ao protagonista de sua narrativa. 

Ȱ!ÓÓÉÍ ÅÎÃÁÒÁÄÁȟ Á ÍÅÔÜÆÏÒÁ ÑÕÅ ÒÅÇÅ ÕÍ ÒÅÌÁÔÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏ ÐÏÄÅÒÉÁ ÓÅÒ ÔÒÁÔÁÄÁ ÃÏÍÏ ÕÍÁ 

norma heurística que elimina autoconscientemente certos tipos de dados tidos como 

evidênciaȱȟ ÄÉÒÉÁ (ÁÙÄÅÎ 7ÈÉÔÅȢ360 

 Poderíamos até mesmo reformular o historiador. No lugar de certos dados tidos 

como evidência, teríamos a força estética da metáfora, que atuaria sobre a capacidade 

heurística dÏ ÒÅÌÁÔÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏȟ ÈÁÊÁ ÖÉÓÔÁ ȰÏ ÄÅÓÌÏÃÁÍÅÎÔÏ ÄÅ ÓÅÎÔÉÄÏ ÑÕÅ ÁÓ ÐÁÌÁÖÒÁÓ 

                                                           
358 PRIORE, O príncipe maldito, op. cit., p. 13. 
359 Grifos meus. Ibid., p. 13. 
360 Grifos do autor. 7()4%ȟ Ȱ/ ÆÁÒÄÏ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȱȟ ÏÐȢÃÉÔȢȟ ÐȢ υωȢ  
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ÓÏÆÒÅÍ ÎÏ ÅÎÕÎÃÉÁÄÏ ÍÅÔÁÆĕÒÉÃÏȱȢ ! ÍÅÔÜÆÏÒÁ ÒÅÄÅÓÃÒÅÖÅÒÉÁȟ ÁÓÓÉÍȟ ȰÕÍÁ ÒÅÁÌÉÄÁÄÅ 

ÉÎÁÃÅÓÓþÖÅÌ Û ÄÅÓÃÒÉëÞÏ ÄÉÒÅÔÁȱȢ361 .ÞÏ ï Û ÔÏÁ ÑÕÅ ȰÏ ÅÌÅÍÅÎÔÏ ÅÓÔïÔÉÃÏ ÄÁ ÆÏÒÍÁÔÁëÞÏ 

historiográfica permite a percepção do saber histórico, abre-lhe a possibilidade da 

ÉÍÅÄÉÁÔÅÚ Å ÄÁ ÆÏÒëÁ ÄÅ ÃÏÎÖÅÎÃÉÍÅÎÔÏ ÄÁ ÐÅÒÃÅÐëÞÏ ÓÅÎÓþÖÅÌȱȟ ÓÅÇÕÎÄÏ *ĘÒÎ 2İÓÅÎȢ362 

Aqui Rüsen não se refere apenas à qualidade literária dos textos historiográficos, mas à 

ȰÆÏÒëÁ ÉÎÔÅÒÐÅÌÁdora do discurso, na qual, em última instância, reside também a 

ÑÕÁÌÉÄÁÄÅ ÌÉÔÅÒÜÒÉÁ ÄÅÓÓÅÓ ÔÅØÔÏÓȱȢ 0ÏÒ ÃÏÎÓÅÇÕÉÎÔÅȟ Á ÄÉÍÅÎÓÞÏ ÅÓÔïÔÉÃÁ ÄÅ ÕÍÁ ÏÂÒÁ 

ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÁ ȰÔÏÒÎÁ ÖÉÜÖÅÌ Á ÁÐÔÉÄÞÏ Á ÁÐÒÅÓÅÎÔÁÒ ÁÓ ÃÏÎÓÔÉÔÕÉëėÅÓ ÄÅ ÓÅÎÔÉÄÏ ÄÅ 

maneira que suscitem, nos destinatários, sua própria capacidade de constituir 

ÓÅÎÔÉÄÏȱȢ363  

 Creio que o sentido histórico que desemboca na vida prática humana é, em parte, 

ÃÏÎÓÅÑÕðÎÃÉÁ ÄÏ ÆÁÔÏ ÄÅ ÑÕÅ ȰÏ ÍÕÎÄÏ ÅØÉÂÉÄÏ ÐÏÒ ÑÕÁÌÑÕÅÒ ÏÂÒÁ ÎÁÒÒÁÔÉÖÁ ï ÓÅÍÐÒÅ ÕÍ 

ÍÕÎÄÏ ÔÅÍÐÏÒÁÌȱȟ ÃÏÍÏ Ãompreende o filósofo francês Paul Ricoeur. Qualquer narrativa 

ɀ não somente a narrativa histórica ɀ ÔÅÍ ÃÏÍÏ ÄÅÓÁÆÉÏ ÅÓÂÏëÁÒ ȰÏ ÃÁÒÜÔÅÒ ÔÅÍÐÏÒÁÌ ÄÁ 

ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁ ÈÕÍÁÎÁȱȢ364 Desse modo, o filósofo evoca Wolfgang Iser para pensar, a 

partir do texto literário, o ato de leitura. Para tanto, Ricoeur trabalha com as três 

ÄÉÁÌïÔÉÃÁÓ ÑÕÅȟ ÓÅÇÕÎÄÏ ÅÌÅȟ ÔÏÒÎÁÍ Á ÌÅÉÔÕÒÁ ȰÕÍÁ ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁ vivaȱȢ365 A primeira 

dialética refere-ÓÅ ÁÏ ÆÁÔÏ ÄÅ ÑÕÅ ȰÏ ÁÔÏ ÄÅ ÌÅÉÔÕÒÁ ÔÅÎÄÅ Á ÓÅ ÔÏÒÎÁÒȟ ÃÏÍ Ï ÒÏÍÁÎÃÅ 

moderno, uma réplica à estratéÇÉÁ ÄÅ ÄÅÃÅÐëÞÏȱȟ ÑÕÅȟ ÁÏ ÆÒÕÓÔÒÁÒ ȰÁ ÅØÐÅÃÔÁÔÉÖÁ ÄÅ ÕÍÁ 

ÃÏÎÆÉÇÕÒÁëÞÏ ÉÍÅÄÉÁÔÁÍÅÎÔÅ ÌÅÇþÖÅÌȱȟ ÃÏÌÏÃÁ ȰÓÏÂÒÅ ÏÓ ÏÍÂÒÏÓ ÄÏ ÌÅÉÔÏÒ Á ÔÁÒÅÆÁ ÄÅ 

ÃÏÎÆÉÇÕÒÁÒ Á ÏÂÒÁȱȢ  *Ü Á ÓÅÇÕÎÄÁ ÄÉÁÌïÔÉÃÁ ÒÅÐÏÕÓÁ ÎÁ ÃÏÍÐÒÅÅÎÓÞÏ ÄÅ ÑÕÅ ȰÔÏÄÏ ÔÅØÔÏȟ 

ainda que sistematicamente fragmentário, revela-se inesgotável à leitura, como se, por 

ÓÅÕ ÃÁÒÜÔÅÒ ÉÎÅÌÕÔÁÖÅÌÍÅÎÔÅ ÓÅÌÅÔÉÖÏȟ Á ÌÅÉÔÕÒÁ ÒÅÖÅÌÁÓÓÅ ÎÏ ÔÅØÔÏ ÕÍ ÌÁÄÏ ÎÞÏ ÅÓÃÒÉÔÏȱ ɀ 

ÌÁÄÏ ÅÓÓÅ ÑÕÅ Á ÌÅÉÔÕÒÁ ÓÅ ÅÍÐÅÎÈÁÒÉÁ ȰÅÍ se figurarȱȢ 0ÏÒ ĭÌÔÉÍÏȟ Á ÔÅÒÃÅÉÒÁ ÄÉÁÌïÔÉÃÁ 

transita do não familiar para o familiar, quando o leitor crê na obra, e esta deixa de lhe 

ser estranha ɀ ȰÁ ȬÂÏÁȭ ÌÅÉÔÕÒÁ ïȟ ÐÏÒÔÁÎÔÏȟ ÁÑÕÅÌÁ ÑÕÅ ÁÄÍÉÔÅ ÃÅÒÔÏ ÇÒÁÕ ÄÅ ÉÌÕÓÞÏ ɉȢȢȢɊȟ Å 

                                                           
361 RICOEUR, Paul. Tempo e narrativa. Tomo 1. Campinas: Papirus, 1994, p. 9, p. 11. 
362 RÜSEN, História viva, op. cit., p. 29. 
363 Ibid., p. 31. 
364 RICOEUR, Tempo e narrativa (tomo 1), op. cit., p. 15. 
365 Grifos do autor. Idem. Tempo e narrativa (tomo 3). Campinas: Papirus, 1997, p. 290. 
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assume o desmentido imposto pelo excedente de sentido, pela polissemia da obra, a 

todas as tÅÎÔÁÔÉÖÁÓ ÑÕÅ Ï ÌÅÉÔÏÒ ÆÁÚ ÄÅ ÁÄÅÒÉÒ ÁÏ ÔÅØÔÏ Å ÛÓ ÓÕÁÓ ÉÎÓÔÒÕëėÅÓȱȢ366 

Pensemos no caso de Mary Del Priore. Os recursos narrativos utilizados pela 

historiadora evidenciam, em determinados momentos, ÕÍÁ ȰÑÕÁÌÉÄÁÄÅ ÌÉÔÅÒÜÒÉÁȱ 

relativamente frágil no modo de apresentação de sua pesquisa. Se Iser considera as 

lacunas textuais como uma qualidade do texto literário junto ao leitor,367 a autora 

também faz uso de lacunas quando inicia O príncipe maldito: traição e loucura na família 

imperial, que funcionariam, em realidade, como o adiamento de uma revelação. 

%ÎÔÒÅÔÁÎÔÏȟ ÅÓÓÁ ȰÑÕÁÌÉÄÁÄÅ ÌÉÔÅÒÜÒÉÁȱ ÅÍ ÕÍ ÔÅØÔÏ ÄÅ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÐÏÄÅ ÄÉÆÉÃÕÌÔÁÒȟ ÅÍ ÕÍ 

ÐÒÉÍÅÉÒÏ ÍÏÍÅÎÔÏȟ Á ÃÏÍÐÒÅÅÎÓÞÏ ÄÏ ÌÅÉÔÏÒ Å ÓÕÁ ȰÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁ ÔÅÍÐÏÒÁÌȱȢ 6ÅÊÁÍÏÓ ÁÓ 

linhas introdutórias do livro:  

   

Era noite. O mar parecia um caldo em ebulição. Fazia calor. Mais calor 
ainda dentro da pequena cabine do velho navio. Na parte inferior do 
beliche, o jovem tentava dormir. Mas não dormia. Delirava. Cuspia 
palavras incoerentes. Sob as pálpebras, os globos oculares rolavam 
como bolas de gude. Como bolas de gude, os olhos eram azuis. Um fio de 
saliva grossa se misturava às lágrimas dando ao fino travesseiro um 
cheiro azedo. Ele soluçava, o belo rosto de boneca enfiado na fronha. 
Coberto pelo pesado costume escuro, o corpo se encolhia sobre o 
colchão.368 

 

A descrição transita entre diversas construções imagéticas inter-relacionadas até 

chegar ao personagem de quem o prólogo do livro trata. As imagens em sequência 

remetem a um tempo vago (a uma noite qualquer), seguido de uma localização vaga (o 

ÍÁÒɊȟ ÑÕÅ ÖÅÍ ÁÃÏÍÐÁÎÈÁÄÁ ÄÅ ÕÍÁ ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁ ÓÅÎÓÏÒÉÁÌ ɉȰÃÁÌÏÒȱȟ ȰÍÁÉÓ ÃÁÌÏÒȱɊȟ ÑÕÅ ÓÅ 

ÄÅÓÄÏÂÒÁ ÅÍ ÕÍÁ ÌÏÃÁÌÉÚÁëÞÏ ÍÅÎÏÓ ÉÍÐÒÅÃÉÓÁ ɉȰÐÅÑÕÅÎÁ ÃÁÂÉÎÅ ÄÏ ÖÅÌÈÏ ÎÁÖÉÏȱȟ ȰÎÁ 

ÐÁÒÔÅ ÉÎÆÅÒÉÏÒ ÄÏ ÂÅÌÉÃÈÅȱɊ ÁÔï ÓÕÒÇÉÒ Á ÆÉÇÕÒÁ ÄÅ ÕÍ ÊÏÖÅÍ ÑÕÅ ÎÞo conseguia dormir. 

4ÅÍÏÓȟ ÅÎÔÞÏȟ ÕÍÁ ÇÅÎïÒÉÃÁ ÄÅÓÃÒÉëÞÏ ÄÏ ÊÏÖÅÍȡ ÄÏÔÁÄÏ ÄÅ ÏÌÈÏÓ ÁÚÕÉÓ Å ȰÂÅÌÏ ÒÏÓÔÏ ÄÅ 

ÂÏÎÅÃÁȱȟ ÅÌÅ ÐÁÓÓÁÖÁ ÐÏÒ ÕÍÁ ÓÉÔÕÁëÞÏ ÄÉÆþÃÉÌ ÎÁÑÕÅÌÁ ÎÏÉÔÅ ÑÕÅÎÔÅ ɉȰÎÞÏ ÄÏÒÍÉÁȱȟ 

ȰÄÅÌÉÒÁÖÁȱȟ ȰÃÕÓÐÉÁ ÐÁÌÁÖÒÁÓ ÉÎÃÏÅÒÅÎÔÅÓȱȟ ȰÏÓ ÇÌÏÂÏÓ ÏÃÕÌÁÒÅÓ ÒÏÌÁÖam como bolas de 

                                                           
366 Ibid., p. 289-290. 
367 O capítulo consultado consta originalmente no livro de W. Iser intitulado The Implied Reader. Aqui foi 
utilizada a versão constante no livro organizado por J. P. Tompkins. Ver: ISER, Wolfgang. Ȱ4ÈÅ 2ÅÁÄÉÎÇ 
0ÒÏÃÅÓÓȡ Á 0ÈÅÎÏÍÅÎÏÌÏÇÉÃÁÌ !ÐÐÒÏÁÃÈȱȢ )Îȡ 4/-0+).3ȟ *ÁÎÅ 0Ȣ ɉ%ÄȢɊȢ Reader-Response Criticism. From 
Formalism to Post- Structuralism. Baltimore/London: The Johns Hopkins University Press, 1980, p. 50-69. 
368 PRIORE, O príncipe maldito, op. cit., p. 1. 
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ÇÕÄÅȱȟ ÂÁÂÁÖÁȟ ȰÓÏÌÕëÁÖÁȱɊȢ 3ÅÇÕÉÎÄÏ ÅÓÓÁ ÌÉÎÈÁȟ Á ÁÕÔÏÒÁ ÒÅÃÏÒÒÅ ÁÔï ÍÅÓÍÏ Û 

ÃÁÐÁÃÉÄÁÄÅ ÏÌÆÁÔÉÖÁ ÄÏ ÌÅÉÔÏÒ ÐÁÒÁ ÑÕÅ ÅÌÅ ÉÍÁÇÉÎÅ Ï ȰÃÈÅÉÒÏ ÁÚÅÄÏȱ ÄÅÃÏÒÒÅÎÔÅ ÄÁ 

mistura de saliva e lágrimas, mas sem revelar quem era, afinal, o jovem que sofria 

naquela noite. Apenas no final do preâmbulo, composto de seis parágrafos, a autora 

revela que se tratava de Pedro de Alcântara Augusto Luís Maria Miguel Rafael Gonzaga 

de Bragança Saxe e Coburgo. Somente no último parágrafo, o leitor sabe, então, que a 

noite quente das linhas iniciais referia-se à madrugada do dia 17 de novembro de 1889.  

Logo, temos aqui a descrição vívida realizada pela historiadora, que permite que 

o leitor do livro de história se aproxime do personagem ao evocar algumas de suas 

possíveis sensações naquela noite. Entretanto, essa descrição, por começar com a 

supressão das principais informações (postergando a resposta às principais perguntas: 

quem, quando, onde), dificulta a compreensão temporal do leitor ao não permitir que ele 

se situe cronologicamente nos parágrafos iniciais do texto. Decerto, o leitor também 

ÐÏÄÅÒÉÁ ÓÕÐÏÒ ÑÕÅ Ï ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÍ ȰÍÉÓÔÅÒÉÏÓÏȱ ÒÅÔÒÁÔÁÄÏ ÐÅÌÁ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÁ ï Ï ÍÅÓÍÏ 

ȰÐÒþÎÃÉÐÅȱ ÑÕÅ ÄÜ ÎÏÍÅ ÁÏ ÌÉÖÒÏȢ !Ó ÓÅÎÓÁëėÅÓ ÎÅÇÁÔÉÖÁÓ ÁÓÓÏÃÉÁÄÁÓ ÁÏ ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÍ ÎÁÓ 

primeiras linhas se articulariam, assim, com os termos que aparecem no título e no 

ÓÕÂÔþÔÕÌÏ ÄÏ ÌÉÖÒÏȡ ȰÍÁÌÄÉÔÏȱȟ ȰÔÒÁÉëÞÏȱȟ ȰÌÏÕÃÕÒÁȱȢ .ÅÓÓÅ ÓÅÎÔÉÄÏȟ Ï ÓÕÂÔþÔÕÌÏ ÔÁÍÂïÍ 

ÅÓÔÁÂÅÌÅÃÅÒÉÁ ÕÍ ÒÅÃÏÒÔÅ ÔÅÍÐÏÒÁÌ ÁÏ ÉÎÄÉÃÁÒ ÑÕÅ Ï ȰÐÒþÎÃÉÐÅȱ ÅÍ ÑÕÅÓÔÞÏ ÐÅÒÔÅÎÃÉÁ Û 

ȰÆÁÍþÌÉÁ ÉÍÐÅÒÉÁÌȱȢ $ÅÓÓÅ ÍÏÄÏȟ ÁÓ ÁÓÓÏÃÉÁëėÅÓ ÒÅÁÌÉÚÁÄÁÓ ÐÅÌÏ ÌÅÉÔÏÒ Ï ÌÅÖÁÒÉÁÍ Á ÕÍÁ 

delimitação temporal: século XIX (ou, mais especificamente, algum momento entre 1822 

e 1889).  

Iser enfatiza as características do texto literário a partir das quais a mente do 

leitor trabalha: em outras palavras, é o texto que transforma a leitura em um processo 

ÃÒÉÁÔÉÖÏȟ ÕÍÁ ÖÅÚ ÑÕÅ ÅÌÅ ȰÁÔÉÖÁ ÎÏÓÓÁÓ ÐÒĕÐÒÉÁÓ ÆÁÃÕÌÄÁÄÅÓȟ ÎÏÓ ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÔÁÎÄÏ ÒÅÃÒÉÁÒ Ï 

ÍÕÎÄÏ ÑÕÅ ÅÌÅ ÁÐÒÅÓÅÎÔÁȱȢ ! ÄÉÍÅÎÓÞÏ ÖÉÒÔÕÁÌ ÄÏ ÔÅØÔÏ ÄÅÃÏÒÒÅȟ ÁÓÓÉÍȟ ÄÏ ÅÎÃÏÎÔÒÏ com 

a imaginação do leitor, engendrando o processo de antecipação e retrospecção, em que 

cada frase contém uma prévia da próxima, a partir da qual se vislumbra o que virá, ao 

mesmo tempo em que esse vislumbre modifica o que foi lido.369 Por outro lado, dadas as 

                                                           
369 Ȱ%ÖÅÒÙ ÓÅÎÔÅÎÃÅ ÃÏÎÔÁÉÎÓ Á ÐÒÅÖÉÅ× ÏÆ ÔÈÅ ÎÅØÔ ÁÎÄ ÆÏÒÍÓ Á ËÉÎÄ ÏÆ ÖÉÅ×ÆÉÎÄÅÒ ÆÏÒ ×ÈÁÔ ÉÓ ÔÏ ÃÏÍÅ ÁÎÄ 
ÔÈÉÓ ÉÎ ÔÕÒÎ ÃÈÁÎÇÅÓ ÔÈÅ ȬÐÒÅÖÉÅ×ȭ ÁÎÄ ÓÏ ÂÅÃÏÍÅÓ Á ȬÖÉÅ×ÆÉÎÄÅÒȭ ÆÏÒ ×ÈÁÔ ÈÁÓ ÂÅÅÎ ÒÅÁÄȱȢ )3%2ȟ Ȱ4ÈÅ 
Reading ProÃÅÓÓȡ Á 0ÈÅÎÏÍÅÎÏÌÏÇÉÃÁÌ !ÐÐÒÏÁÃÈȱȟ ÏÐȢ ÃÉÔȢȟ ÐȢ υτ 
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próprias lacunas do texto, a imaginação do leitor as preenche à sua maneira, daí que um 

texto é potencialmente capaz de diversas interpretações, distintas umas das outras.370     

No caso do texto de história, é pertinente reiterar que as lacunas podem dificultar 

Á ȰÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁ ÔÅÍÐÏÒÁÌȱ ÄÏ ÌÅÉÔÏÒȟ ÐÏÄÅÎÄÏȟ ÐÏÒÔÁÎÔÏȟ ÄÉÆÉÃÕÌÔÁÒ ÓÕÁ ÃÁÐÁÃÉÄÁÄÅ ÄÅ 

ȰÒÅÃÒÉÁÒȱ Á ÒÅÁÌÉÄÁÄÅ ÐÒÅÔïÒÉÔÁȢ 0ÏÒ ÓÅÕ ÔÕÒÎÏȟ ÁÓ ÄÉÆÅÒÅÎÔÅÓ ÉÎÔÅÒÐÒÅÔÁëėÅÓ ÔÏÒÎÁÍ-se, em 

certa medida, inevitáveis, independentemente das lacunas que o texto de história 

apresente. Afinal, o leitor realiza a leitura, sendo mediado pelas suas próprias 

experiências, expectativas e visões de mundo.  

O autor alemão também destaca que a experiência decorrente da leitura é 

bastante similar àquela que encontramos na vida. Por outro lado, a experiência leitora 

deve ser diferente daquela que o leitor vivencia no dia a dia: à medida que o leitor se 

desvencilha daquele mundo que lhe é familiar, ele pode verdadeiramente participar do 

mundo que o texto literário lhe oferece. Se, por um lado, o leitor procura, mesmo que 

inconscientemente, encaixar o mundo do texto em um padrão consistente; por outro, é 

também necessária a formação de ilusões para que a experiência oferecida pelo texto 

torne-se acessível ao leitor, caso contrário o mundo não familiar do texto permaneceria 

ÎÞÏ ÆÁÍÉÌÉÁÒ ÁÏÓ ÓÅÕÓ ÏÌÈÏÓȢ %Í ÏÕÔÒÁÓ ÐÁÌÁÖÒÁÓȟ ȰÃÏÍÏ ï Ï ÌÅÉÔÏÒ ÑÕÅÍ ÃÏÎÓÔÒĕÉ ÁÓ 

ilusões, ele oscila entre o envolvimento com essas ilusões e a sua observação (...). 

Através desse processo o leitor adentra no mundo ficcional e logo experimenta as 

ÒÅÁÌÉÄÁÄÅÓ ÄÏ ÔÅØÔÏ ÃÏÍÏ ÅÌÁÓ ÏÃÏÒÒÅÍȱȢ371   

Decorre desse processo oscilatório a experiência estética que o texto literário 

ÐÒÏÐÉÃÉÁȢ #ÏÍÏ ÁÆÉÒÍÁ )ÓÅÒȟ ȰÎÁ ÏÓÃÉÌÁëÞÏ ÅÎÔÒÅ Á ÃÏÎÓÉÓÔðÎÃÉÁ Å ÁÓ ȬÁÓÓÏÃÉÁëėÅÓ ÎÞÏ 

ÆÁÍÉÌÉÁÒÅÓȭ, entre o envolvimento com a ilusão e a sua observação, o leitor seguramente 

conduz sua própria operação de balanceamento, e é isto que forma a experiência 

ÅÓÔïÔÉÃÁ ÏÆÅÒÅÃÉÄÁ ÐÅÌÏ ÔÅØÔÏ ÌÉÔÅÒÜÒÉÏȱȢ372 O ato de recriação não é um processo contínuo: 

antes, ele ÒÅÐÏÕÓÁ ÅÍ ÕÍ ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ ÉÎÔÅÒÒÕÐëėÅÓȟ ÃÏÍÐÏÓÔÏȟ ÄÅ ÕÍ ÌÁÄÏȟ ÐÏÒ ȰÕÍ 

repertório de padrões literários familiares e temas literários recorrentes, juntamente 

com alusões a contextos sócio-ÈÉÓÔĕÒÉÃÏÓ ÆÁÍÉÌÉÁÒÅÓȱȟ ÄÅ ÏÕÔÒÏȟ ÐÏÒ ȰÔïÃÎÉÃÁÓ ÏÕ 

                                                           
370 Ibid., p. 55. 
371 Ibid., p. 61. 
372 Ibid., p. 61. 
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estratégias utiliÚÁÄÁÓ ÐÁÒÁ ÅÓÔÁÂÅÌÅÃÅÒ Ï ÆÁÍÉÌÉÁÒ ÃÏÎÔÒÁ Ï ÎÞÏ ÆÁÍÉÌÉÁÒȱȢ373 Assim, Iser 

ÅÍÅÎÄÁ ÑÕÅ ȰÁ ÅÆÉÃÜÃÉÁ ÄÏ ÔÅØÔÏ ÌÉÔÅÒÜÒÉÏ ÖÅÍ Û ÔÏÎÁ ÐÅÌÁ ÁÐÁÒÅÎÔÅ ÅÖÏÃÁëÞÏ Å ÐÅÌÁ 

ÓÕÂÓÅÑÕÅÎÔÅ ÎÅÇÁëÞÏ ÄÏ ÆÁÍÉÌÉÁÒȱȢ .ÅÓÓÅ ÓÅÎÔÉÄÏȟ ÁÐÅÎÁÓ ÑÕÁÎÄÏ ȰÕÌÔÒÁÐÁÓÓÁÍÏÓ ÎÏÓÓÁÓ 

pré-concepções e deixamos o abrigo do familiar, estamos em condições de encontrar 

ÎÏÖÁÓ ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁÓȱȢ374 

Há dois pontos que valem a pena ser ressaltados, pois são pertinentes à análise 

da experiência leitora a partir do texto de história a ser analisado: um se refere à 

evocação inicial daquilo que é familiar ao leitor; outro se refere à possível negação 

subsequente daquilo que lhe é familiar com a criação de ilusões que o levem a uma nova 

experiência. É certo que os próprios textos de divulgação, dado seu propósito didático, 

também recorrem inicialmente àquilo que é familiar ao leitor ao estabelecerem uma 

conexão com o presente, mesmo que hipotético. Neste caso, alguns elementos do 

presente são trazidos à tona na construção da situação imaginada. É o que faz 

Laurentino Gomes, em 1808ȟ ÑÕÁÎÄÏ ÉÎÉÃÉÁ Ï ÐÒÉÍÅÉÒÏ ÃÁÐþÔÕÌÏȟ Ȱ! &ÕÇÁȱȟ ÎÏ ÉÎÔÕÉÔÏ ÄÅ 

relacionar o primeiro parágrafo (situação hipotética no Brasil) ao terceiro (situação 

ocorrida em Portugal há duzentos anos). 

 

Imagine que, num dia qualquer, os brasileiros acordassem com a notícia 
de que o presidente da República havia fugido para Austrália, sob a 
proteção de aviões da Força Aérea dos Estados Unidos. Com ele, teriam 
partido, sem aviso prévio, todos os ministros, os integrantes dos 
tribunais superiores de Justiça, os deputados e senadores e alguns dos 
maiores líderes empresariais. E mais: a esta altura, tropas da Argentina 
já estariam marchando sobre Uberlândia, no Triângulo Mineiro, a 
caminho de Brasília.375 

 

Ao iniciar o capítulo de abertura desta forma, Gomes dá preferência a uma 

ÎÁÒÒÁÔÉÖÁ ÆÉÃÃÉÏÎÁÌ ɉÐÏÒ ÉÓÓÏȟ ÅÌÅ ÃÏÎÖÉÄÁ Ï ÌÅÉÔÏÒ Û ÉÍÁÇÉÎÁëÞÏȡ ȰÉÍÁÇÉÎÅ ÑÕÅȢȢȢȱɊȟ Á ÑÕÁÌ 

ÐÏÄÅÒÉÁ ÔÅÒ ÏÃÏÒÒÉÄÏ ÅÍ ÑÕÁÌÑÕÅÒ ÍÏÍÅÎÔÏ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÄÏ "ÒÁÓÉÌ ɉȰÎÕÍ ÄÉÁ ÑÕÁÌÑÕÅÒȱɊȢ 

.ÏÔÅÍÏÓȟ ÐÏÒïÍȟ ÑÕÅ ÅÓÔÅ ȰÄÉÁ ÑÕÁÌÑÕÅÒȱ ÃÏÎÔïÍ ÅÌÅÍÅÎÔÏÓ ÑÕÅ Ï ÒÅÍÅÔÅÍ ao presente 

dada a evocação dos três poderes que perfazem o Brasil atual. Mesmo que o Executivo, o 

Legislativo e o Judiciário aludam ao país de um século atrás (quando da Constituição de 

                                                           
373 Ibid., p. 62-63. 
374 Ibid., p. 64. 
375 GOMES, 1808, op. cit., p. 29. 
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1891), é a sua permanência no presente que os torna familiares ao leitor. Daí que o 

segundo parágrafo evidencia as possíveis reações dos brasileiros, caso tamanha 

ÄÅÂÁÎÄÁÄÁ ÁÃÏÎÔÅÃÅÓÓÅȡ Ȱ0ÒÏÖÁÖÅÌÍÅÎÔÅȟ Á ÐÒÉÍÅÉÒÁ ÓÅÎÓÁëÞÏ ÄÏÓ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÏÓ ÄÉÁÎÔÅ ÄÅ 

uma notícia tão inesperada seria de desamparo e de traição. Depois, de medo e 

ÒÅÖÏÌÔÁȱȢ376 Este é o gancho para estabelecer a conexão com um evento que abalaria 

Portugal no final do ano de 1807: a fuga da Corte portuguesa para o Brasil quando da 

iminência da invasão das tropas napoleônicas.   

 

E foi assim que os portugueses reagiram na manhã de 29 de novembro 
de 1807, quando circulou a informação de que a rainha, o príncipe 
regente e toda a corte estavam fugindo para o Brasil sob a proteção da 
Marinha britânica. Nunca algo semelhante tinha acontecido na história 
de qualquer outro país europeu.377 

 

Ao ingressar na dimensão histórica em seu livro, Gomes ainda reluta em deixar a 

dimensão hipotética, embora ele faça uso de um tom afirmativo ao correlacionar as 

possíveis emoções dos portugueses naquele dia 29 de novembro com as possíveis 

reaçėÅÓ ÄÏÓ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÏÓ ÆÒÅÎÔÅ Á ÕÍ ÅÖÅÎÔÏ ÑÕÅ ÎÕÎÃÁ ÏÃÏÒÒÅÕȡ ȰÄÅÓÁÍÐÁÒÏȱȟ ȰÔÒÁÉëÞÏȱȟ 

ȰÍÅÄÏȱ Å ȰÒÅÖÏÌÔÁȱȢ / ÁÕÔÏÒȟ ÁÏ ÅÎÆÁÔÉÚÁÒ ÓÅÎÔÉÍÅÎÔÏÓ ÄÅÓÓÁ ÍÏÎÔÁȟ ÂÕÓÃÁ ÁÐÒÏØÉÍÁÒ Ï 

leitor brasileiro contemporâneo aos personagens anônimos daquele Portugal de dois 

séculos atrás. Isto é, ele busca trabalhar com a compreensão do leitor ao estabelecer 

uma ponte entre o passado e o presente, ainda que fazendo uso de uma situação fictícia. 

É claro que, ao fazer isso, o autor corre o risco de ser anacrônico: a começar pela própria 

diferença entre o sistema presidencialista de um país democrático (como é o Brasil 

contemporâneo) e a monarquia absoluta de base colonial e escravista (como foi Portugal 

naquela época).  

Rodrigo Bonaldo, por sua vez, interpreta os excertos da seguinte forma:  

 

%ÎÔÒÅ Ï ȬÉÍÁÇÉÎÅ ÑÕÅȭȟ Ï ȬÐÒÏÖÁÖÅÌÍÅÎÔÅȭ Å Ï ȬÆÏÉ ÁÓÓÉÍ ÑÕÅ ÏÓ 
ÐÏÒÔÕÇÕÅÓÅÓ ÒÅÁÇÉÒÁÍȭȟ ÅØÉÓÔÅ ÕÍÁ ÌÉÎÈÁ ÅÓÓÅÎÃÉÁÌÉÓÔÁ ÄÅ ÉÎÔÅÒÐÒÅÔÁëÞÏ 
cujo ponto de partida e chegada é a própria contemporaneidade. Entre o 
exercício de imaginação contrafactual e o interesse das curiosidades 
cotidianas, uma relação igualmente circular. O contextualismo, mais 
uma vez, ao operar com um dos olhos no hic et nunc ou, melhor dizendo, 

                                                           
376 Ibid., p. 29. 
377 Ibid., p. 30. 
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ÁÏ ÃÏÎÓÔÒÕÉÒ ȬÆÉÏÓȭ ÑÕÅ ÌÉÇÁÍ ÕÍ ÅÖÅÎÔÏ Á ÕÍ ÃÏÎÔÅØÔÏ ÑÕÅ ÌÈÅ ÓÅÒÉÁ 
cronologicamente muito posterior, confunde-se com o presentismo em 
sua acepção cronocêntrica. O tempo do jornalismo, assim como o da 
memória, parece ser o tempo presente.378 

 

A narrativa de Gomes seduz o leitor precisamente pela frequência com que o 

autor apela ao tempo presente para evocar o passado. A contemporaneidade não é, 

ÁÓÓÉÍȟ ÁÐÅÎÁÓ Ï ȰÔÅÍÐÏ ÄÏ ÊÏÒÎÁÌÉÓÍÏȱȟ ÍÁÓ ï ÔÁÍÂïÍ Ï ÔÅÍÐÏ ÄÏ ÌÅÉÔÏÒ ɀ aquilo que lhe 

é essencialmente familiar. O parágrafo seguinte do texto do jornalista evidencia isto:   

 

No Brasil de hoje, se, por uma circunstância inesperada, todos os 
governantes fugissem do país, o povo ainda teria a prerrogativa de se 
reunir e eleger um novo presidente, deputados e senadores, de modo a 
recompor imediatamente o Estado e seu governo. (...) Em Portugal de 
1807 não era assim. Sem o rei, o país ficava à míngua e sem rumo.379 

 

Neste segundo momento, Gomes estabelece claramente uma relação entre o 

presente e o passado a partir de dois países e dois períodos diferentes: é quando o 

mundo familiar do leitor inicia o encontro com o mundo não familiar, com um passado 

que lhe é conhecido apenas parcialmente. Ricoeur, baseado em Iser, considera que o 

ÁÕÔÏÒ ȰÓĕ ÁÔÉÎÇÅ ÓÅÕ ÌÅÉÔÏÒ ÓÅȟ ÐÏÒ ÕÍ ÌÁÄÏȟ ÃÏÍÐÁÒÔÉÌÈÁÒ ÃÏÍ ÅÌÅ ÕÍ repertório do 

familiar , quanto ao gênero literário, ao tema, ao coÎÔÅØÔÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏ ɉȢȢȢɊȱ Åȟ ÐÏÒ ÏÕÔÒÏ ÌÁÄÏȟ 

praticar uma estratégia de desfamiliarização.380 No entanto, em um relato histórico ɀ ou, 

precisamente, em um livro de divulgação ɀ, creio que essa estratégia não ocorra 

ÍÅÄÉÁÎÔÅ ÕÍÁ ÄÅÓÏÂÅÄÉðÎÃÉÁ ÛÓ ȰÎÏÒÍÁÓ ÑÕÅ Á Ìeitura crê poder reconhecer e adotar 

ÆÁÃÉÌÍÅÎÔÅȱȢ %ÎÔÒÅÖÅÊÏ ÑÕÅ Ï ÁÕÔÏÒ ÄÅ ÕÍ ÔÅØÔÏ ÄÅ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÐÒÅÏÃÕÐÁ-se, em um primeiro 

momento, em evidenciar os fatos por ele selecionados, sabendo que esses fatos não são, 

em geral, conhecidos pelo leitor. A ânsia do autor é, então, tornar o mundo não familiar 

do passado rapidamente familiar ao leitor do presente, que deveria acessar o mundo 

pretérito mediante o estímulo à imaginação histórica.381  

                                                           
378 "/.!,$/ȟ Ȱ3ÜÔÉÒÁȟ ÌÉÂÅÒÁÌÉÓÍÏ Å ÉÒÏÎÉÁ ÎÏ 1808..., de Laurentino Gomes: uma contribuição à crítica das 
ÍÉÔÏÌÏÇÉÁÓ ÄÏ ÐÒÅÓÅÎÔÉÓÍÏȱȟ ÐȢ ςρτȢ 
379 GOMES, 1808, op. cit., p. 30-31. 
380 RICOEUR, Tempo e narrativa (tomo 3), op. cit., p. 290. 
381 Retomarei o termo no capítulo seguinte, em que apresentarei outra perspectiva da imaginação 
histórica. 
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0ÏÒ ȰÉÍÁÇÉÎÁëÞÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱȟ Hayden White compreende ȰÕÍÁ ÆÁÃÕÌÄÁÄÅ ÑÕÅȟ 

tendo-se originado do impulso do homem para impor imagens estáveis ao caos do 

mundo dos fenômenos ɀ isto é, um impulso estético ɀ, [desemboca] numa trágica 

ÒÅÁÆÉÒÍÁëÞÏ ÄÏ ÆÁÔÏ ÆÕÎÄÁÍÅÎÔÁÌ ÄÁ ÍÕÄÁÎëÁ Å ÄÏ ÐÒÏÃÅÓÓÏȱȢ382 Curiosamente, autores 

como Laurentino Gomes tendem a primar pelo sentido de continuidade, enfatizando 

menos as mudanças do que as permanências. Desse modo, seu livro recorre menos à 

imaginação histórica (como concebida por WhiteɊ ÄÏ ÑÕÅ Û Ȱpresentificação do passado 

através dos valores que lhe sãÏ ÅÓÔÒÁÎÈÏÓȱȟ ÃÏÍÏ ÆÁÚ %ÄÕÁÒÄÏ "ÕÅÎÏȢ383 Sobressai em 

1808 ȰÁ ÉÎÇÅÎÕÉÄÁÄÅ ÔÒÁÎÑÕÉÌÁ ÃÏÍ ÑÕÅ ɍGomes] abusa de anacronismos, transformando 

Ï ÐÁÓÓÁÄÏ ÎÕÍ ÉÍÅÎÓÏ ÔÅÒÒÉÔĕÒÉÏ ÄÏ ÍÅÓÍÏȱȟ ÁÉÎÄÁ ÑÕÅȟ ÐÁÒÁ Ï ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ *ÅÁÎ -ÁÒÃÅÌ 

Carvalho França, isso não chegue a sÅÒ ÕÍ ÐÒÏÂÌÅÍÁȡ ȰÔÒÁÔÁ-se de um livro de 

ÄÉÖÕÌÇÁëÞÏȱȟ ÅÓÔÁÎÄÏ ÌÉÖÒÅȟ ÐÏÒÔÁÎÔÏȟ ÄÅ ÑÕÁÉÓÑÕÅÒ ȰÐÒÅÃÉÏÓÉÓÍÏÓ ÁÃÁÄðÍÉÃÏÓȱȢ384  

 Mas seria a crítica à narrativa anacrônica de um livro de história um mero 

ȰÐÒÅÃÉÏÓÉÓÍÏ ÁÃÁÄðÍÉÃÏȱȩ .ÞÏ ÅÓÔÁÍÏÓ ÁÑÕÉ ÔÒÁÔÁÎÄÏ ÄÅ ÕÍ ÒÏmance histórico, que, 

embora possa recorrer aos documentos para compor a narrativa, é explicitamente 

vendido como uma obra de ficção. Os possíveis anacronismos em obras ficcionais 

compõem a própria estrutura do texto, seu enredo e sua estratégia de persuasão e ilusão 

junto ao leitor. Já o livro de história ɀ independentemente de se tratar de uma obra 

historiográfica ou de uma obra de divulgação, independentemente dos próprios 

elementos ficcionais de que faz uso ɀ assenta-se em um compromisso com o leitor, que 

privilegia a veracidade do conteúdo narrado, o que inclui uma narrativa sobre o passado 

que não funcione como mera extensão do presente, que não submeta a ordem dos 

eventos e dos conceitos ao simples gosto do autor nem a construção dos personagens à 

valoração moral de nossa época.  

Gomes, por sua vez, defende-se sob a premissa do jornalismo, seu campo de 

ÆÏÒÍÁëÞÏ Å ÁÔÕÁëÞÏȡ ȰɉȢȢȢɊ Ï ÑÕÅ ÅÕ ÆÁëÏ ï ÒÅÐÏÒÔÁÇÅÍȢ .ÞÏ ï ÎÅÍ ÕÍ ÁÌÍÁÎÁÑÕÅ ÄÅ 

curiosidades, porque aí o livro seria irrelevante, nem um livro acadêmico, denso, com 

                                                           
382 Hayden White inspirou-se nos expoentes do pensamento histórico da primeira metade do século XIX 
para a conceituaçãoȢ 6ÅÒȡ 7()4%ȟ Ȱ/ ÆÁÒÄÏ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȱȟ ÏÐȢ ÃÉÔȢȟ ÐȢ φρȢ  
383 Grifos do autor. BONALDO, Presentismo e presentificação do passado, op. cit., p. 42. 
384 &2!.K!ȟ *ÅÁÎ -ÁÒÃÅÌ #ÁÒÖÁÌÈÏȢ ȰȬρψπψȭ ÒÅÃÏÎÔÁ ÅÒÁ ÊÏÁÎÉÎÁ ÃÏÍ ÌÅÖÅÚÁȱȢ 0ÕÂÌÉÃÁÄÏ ÎÁ Folha de São 
Paulo em 06 de outubro de 2007. Disponível em: 
http://w ww1.folha.uol.com.br/fsp/ilustrad/fq0610200721.htm  Acesso em: 08 jul. 2016. 

http://www1.folha.uol.com.br/fsp/ilustrad/fq0610200721.htm
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ÕÍ ÍÅÒÇÕÌÈÏ ÍÕÉÔÏ ÐÒÏÆÕÎÄÏȱȢ385 Desse modo, 1808 ï ȰÏ ÒÅÓÕÌÔÁÄÏ ÄÅ ÄÅÚ ÁÎÏÓ ÄÅ 

ÉÎÖÅÓÔÉÇÁëÞÏ ÊÏÒÎÁÌþÓÔÉÃÁȱȟ386 ÑÕÅ ÔÅÍ ÃÏÍÏ ÏÂÊÅÔÉÖÏ ȰÔÏÒÎÁÒ ÅÓÓÅ ÐÅÄÁëÏ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ 

brasileira mais acessível para leitores que se interessam pelos acontecimentos do 

passado, mas não estão habituados nem dispostos a decifrar a rebuscada linguagem 

ÁÃÁÄðÍÉÃÁ ɉȢȢȢɊȱȢ387 

 Jean Marcel Carvalho França contesta esse suposto rebuscamento da linguagem 

acadêmica ɀ pelo menos, no que diz respeito à historiografia produzida atualmente. Mas 

'ÏÍÅÓ ÔÁÌÖÅÚ ÅÎÔÅÎÄÁ ÐÏÒ ȰÌÉÎÇÕÁÇÅÍ ÒÅÂÕÓÃÁÄÁȱ ÁÑÕÉÌÏ ÑÕÅ %ÄÕÁÒÄÏ "ÕÅÎÏ 

ÃÁÒÁÃÔÅÒÉÚÁÒÁ ÃÏÍÏ ȰÐÅÒÎÏÓÔÉÃÉÄÁÄÅ ÁÃÁÄðÍÉÃÁȱȢ $Áþ ÑÕÅ ÁÓ ÏÂÒÁÓ ÄÅ ÄÉÖÕÌÇÁëÞÏ ÄÅ 

Gomes e Bueno sejam marcadas pela ausência de mediações conceituais e de reflexão 

teórica.388 

CoÍÏ ÒÅÓÕÌÔÁÄÏȟ ÅÓÓÅ ȰÐÁÓÓÁÄÏ-tornado-ÐÒÅÓÅÎÔÅȱ ï ÐÒÏÐÉÃÉÁÄÏȟ ÅÍ ÍÁÉÏÒ ÏÕ 

menor medida, pela força e pela imposição da categoria do presente.389 Logo, essas 

ÏÂÒÁÓ ÎÞÏ ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÔÁÍ Á ȰÉÍÅÄÉÁÔÅÚ ÎÁ ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁ ÄÅ ÐÒÅÓÅÎÔÅÓ ÐÁÓÓÁÄÏÓȱ ÎÏ ÓÅÎÔÉÄÏ 

entendido por Hans 'ÕÍÂÒÅÃÈÔȟ ÑÕÁÎÄÏ ȰÁÑÕÉÌÏ ÑÕÅ ÎÏÓ ÁÆÅÔÁ ÎÏ ÁÔÏ ÄÁ ÌÅÉÔÕÒÁ ÅÎÖÏÌÖÅ Ï 

presente do passado em substância ɀ e não um sinal do passado, nem a sua 

ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁëÞÏȱȢ390 Esses relatos históricos são, antes, releituras de outros relatos 

históricos, dando origem a uma versão presentista do passado sob a forma de narrativa. 

 

3Ȣσ /Ó ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÎÓ ÉÌÕÓÔÒÅÓ ÃÏÍÏ ÐÒÏÔÁÇÏÎÉÓÔÁÓ ÄÁ ȰÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÁÆÉÁȱ ÐÏÐÕÌÁÒ 

brasileira  

 

São histórias de reis e rainhas, de príncipes e princesas, de nobres que 

compunham a corte no Brasil. Os protagonistas não são, portanto, escravos, artesãos ou 

pequenos comerciantes, mesmo que haja referência à escravidão nas narrativas de 

Laurentino Gomes e de Mary Del Priore.  

                                                           
385 Ȱχ 0ÅÒÇÕÎÔÁÓ ÐÁÒÁ ,ÁÕÒÅÎÔÉÎÏ 'ÏÍÅÓȱȢ História Viva. Disponível em: 
http://w ww2.uol.com.br/historiaviva/reportagens/7_perguntas_para_laurentino_gomes.html Acesso em: 
19 ago. 2015. 
386 GOMES, 1808, op. cit., p. 13. 
387 Ibid., p. 20-21. 
388 BONALDO, Presentismo e presentificação do passado, op. cit. 
389 (!24/'ȟ Ȱ%Ì ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ ÅÎ ÕÎ ÍÕÎÄÏ ÐÒÅÓÅÎÔÉÓÔÁȱȟ ÏÐȢ ÃÉÔȢȟ ÐȢ ρυ-16. 
390 GUMBRECHT, Hans Ulrich. Atmosfera, ambiente, Stimmung. Sobre um potencial oculto da literatura. Rio 
de Janeiro: Contraponto/ Editora PUC-Rio, 2014, p. 25. 

http://www2.uol.com.br/historiaviva/reportagens/7_perguntas_para_laurentino_gomes.html
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A história do príncipe Pedro Augusto de Saxe e Coburgo (1866-1934) talvez não 

fosse mais lembrada, não fossem os esforços de Dom Carlos Tasso de Saxe-Coburgo e 

Bragança391 em publicar artigos sobre a dinastia (à qual o autor pertence) na Revista do 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Mas coube, sobretudo, à Mary Del Priore 

levar ao conhecimento do grande público a história do príncipe ɀ ou, precisamente, sua 

versão da história do neto de d. Pedro II, que sonhava em ser imperador do Brasil, mas 

que acabou falecendo em um manicômio na Áustria após permanecer mais de quarenta 

anos internado. Ao narrar a história de Pedro Augusto, a historiadora parece ter 

encontrado certo grau de liberdade para criar  situações de modo a amarrar diferentes 

momentos da narrativa. Esses momentos ora expressam a passagem do tempo, ora 

evidenciam os aspectos psicológicos e sentimentais dos personagens da história. 

Já as histórias de d. João VI (1767-1826) e d. Carlota Joaquina (1775-1830) 

conquistaram não só os livros (romances históricos, obras historiográficas, obras de 

divulgação), mas também o cinema, com destaque para o filme Carlota Joaquina ɀ a 

princesa do Brazil (1995), de Carla Camurati. O próprio Laurentino Gomes, na 

introdução de seu 1808, questiona o tratamento caricato dispensado a d. João e à sua 

corte na versão cinematográfica. Enquanto a princesa sÕÒÇÅ ÁÌÉ ÃÏÍÏ ȰÕÍÁ ÍÕÌÈÅÒ 

ÈÉÓÔïÒÉÃÁȟ ÐïÒÆÉÄÁ Å ÎÉÎÆÏÍÁÎþÁÃÁȱȟ Ï ÐÒþÎÃÉÐÅ ï ÁÐÒÅÓÅÎÔÁÄÏ ÃÏÍÏ ȰÕÍ ÍÏÎÁÒÃÁ 

ÁÂÏÂÁÌÈÁÄÏ Å ÇÌÕÔÞÏȟ ÉÎÃÁÐÁÚ ÄÅ ÔÏÍÁÒ ÕÍÁ ÄÅÃÉÓÞÏȱȢ392 A visão excêntrica de Camurati 

sobre d. João encontra eco, por exemplo, na construção biográfica empreendida pelo 

ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ -ÁÒÃÕÓ #ÈÅËÅ ÅÍ ρωτχȟ ÑÕÁÎÄÏ ÅÌÅ ÁÆÉÒÍÁ ÑÕÅ Ï ÐÒþÎÃÉÐÅ ÒÅÇÅÎÔÅ ÔÉÎÈÁ ȰÏ 

hábito de carregar no bolso duas caixinhas ɀ uma contendo rapé e a outra, pernas de 

ÆÒÁÎÇÏ ÁÓÓÁÄÏ ÑÕÅ ÃÈÕÐÁÖÁ ÎÏÓ ÍÏÍÅÎÔÏÓ ÄÅ ÄÅÓÏÃÕÐÁëÞÏȱȢ393 Em 1879, o historiador 

português Joaquim Pedro de Oliveira Martins afirmava, do mesmo modo, que d. João 

ȰÐÒÅÆÅÒÉÁ ÏÓ ÌÏÕÒÏÓ ÆÒÁÎÇÏÓ ÁÓÓÁÄÏÓ ÃÏÍ ÑÕÅ ÁÂÁÒÒÏÔÁÖÁ ÏÓ ÂÏÌÓÏÓ ÄÁ ÃÁÓÁÃÁ 

engordurada, comendo-ÏÓ Û ÍÞÏȟ ÐÏÌÖÉÌÈÁÄÏÓ ÄÅ ÒÁÐïȱȢ394 

                                                           
391 Dentre a bibliografia recente, destacam-se dois livros do sobrinho-neto de Pedro Augusto: 1. 
BRAGANÇA, Dom Carlos Tasso de Saxe-Coburgo e. A intriga: retrospecto de intricados acontecimentos 
históricos e suas consequências no Brasil imperial. São Paulo: Editora Senac, 2012;  2. BRAGANÇA, Dom 
Carlos Tasso de Saxe-Coburgo e. Dom Pedro II na Alemanha: uma amizade tradicional. São Paulo: Editora 
Senac, 2014. 
392 GOMES, 1808, op. cit., p. 19-20. 
393 CHEKE, Marcus. Carlota Joaquina ɀ a rainha intrigante. Rio de Janeiro: José Olympio Editora, 1949, p. 
15-16. 
394 OLIVEIRA MARTINS, História de Portugal, op. cit., p. 393. 
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 Para a diretora, não teria sido possível construir os personagens de outra forma, 

ÊÜ ÑÕÅȟ Û ÍÅÄÉÄÁ ÑÕÅ ÅÌÁ ÐÅÓÑÕÉÓÁÖÁȟ ÅÌÁ ÓÅ ÄÅÐÁÒÁÖÁ ȰÃÏÍ ÔÉÐÏÓ ÃÁÄÁ ÖÅÚ ÍÁÉÓ ÈÉÌÜÒÉÏÓ Å 

ÁÂÓÕÒÄÏÓȱȟ ÃÏÎÆÏÒÍÅ Ï ÄÅÐÏÉÍÅÎÔÏ ÄÁÄÏ Á ,ÁÕÒÅÎÔÉÎÏ 'ÏÍÅÓȢ395 O jornalista, por seu 

turno, seguiu o mesmo caminho, não se furtando a uma construção caricata da família 

real em seu livro e estendendo para os governantes do presente o mesmo pendor para a 

caricatura ɀ ȰÅÓÓÅÓ ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÎÓ ÐÏÄÅÍ ÓÅÒȟ ÓÉÍȟ ÉÎÁÃÒÅÄÉÔÁÖÅÌÍÅÎÔÅ ÃÁÒÉÃÁÔÏÓȟ ÁÌÇÏ ÑÕÅ 

se poderia dizer de todos os governantes que os seguiram, inclusive alguns muito 

ÁÔÕÁÉÓȱȢ396 O sentido de continuidade reverbera, assim, na narrativa de Gomes, bem 

como a tendência a julgar os personagens do passado ɀ suas ações, suas personalidades 

ɀ pela perspectiva do presente. Por fim, a reprodução acrítica de uma historiografia 

produzida nas primeiras décadas da república sobre o período joanino completa o 

quadro narrativo de 1808. A propósito, uma parte dessa historiografia também será 

analisada aqui. 

 

3.3.1 Pedro Augusto de Saxe e Coburgo 

 

Carlos Wehrs, médico de formação e sócio titular do IHGB, traça a genealogia da 

dinastia Saxe e Coburgo a partir de seu ramo católico, o qual teria ampliado as 

ȰÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅÓ ÄÅ ÃÁÓÁÍÅÎÔÏ ÃÏÍ ÁÓ ÆÁÍþÌÉÁÓ ÃÁÔĕÌÉÃÁÓ ÎÏÂÒÅÓ ÄÁÑÕÅÌÁ ïÐÏÃÁȱȟ ÉÎÃÌÕÉÎÄÏ 

a aliança matrimonial no Brasil com a princesa Leopoldina de Bragança, filha de d. Pedro 

II e mãe de Pedro Augusto.397 Se Laurentino Gomes costuma visitar alguns lugares que 

ele menciona em seus livros ɀ em 1808, ele cita, por exemplo, o Palácio de São Cristóvão, 

no Rio de Janeiro; em 1822, ele cita as sepulturas dos mortos da Batalha do Jenipapo, no 

Piauí ɀ, Wehrs também empreende uma viagem a Coburgo para visitar a cripta de d. 

,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁ Å ÄÅ ÏÕÔÒÏÓ ÍÅÍÂÒÏÓ ÄÁ ÄÉÎÁÓÔÉÁȢ / ÁÕÔÏÒ ÁÓÓÉÎÁÌÁȟ ÁÓÓÉÍȟ ÑÕÅ ȰÁÔï ÈÏÊÅ ÌÜ 

repousa [o corpo de d. Leopoldina], pouco lembrada pelos seus patrícios. Os livros de 

ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÐÜÔÒÉÁȟ ÅÍ ÇÅÒÁÌȟ ÎÞÏ ÌÈÅ ÃÏÎÃÅÄÅÍ ÅÓÐÁëÏȱȢ398 

                                                           
395 GOMES, 1808, op. cit., p. 20. 
396 Ibid., p. 20. 
397 WEHRS, Carlos. A princesa Leopoldina de Bragança e Bourbon e a casa ducal de Saxe-Coburg. Revista 
IHGB, Rio de Janeiro, a. 168 (437), p. 275-289, out./dez. 2007. 
398 Ibid., p. 280. 
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Wehrs faz menção à descendência de d. Leopoldina, mas sem entrar em detalhes 

ÅÍ ÒÅÌÁëÞÏ ÁÏ ÐÁÐÅÌ ÑÕÅ Ï ȰÐÒþÎÃÉÐÅ ÍÁÌÄÉÔÏȱ teria desempenhado nos estertores do 

império e no alvorecer da república, e sem mencionar a loucura que acometeu Pedro 

Augusto ainda jovem.  

 

Quanto aos descendentes de D. Leopoldina, D. Pedro Augusto cursou, no 
Rio de Janeiro, o Colégio D. Pedro II e a Escola de Engenharia. Faleceu, 
sem geração, em 1934. D. Augusto Leopoldo seguiu a carreira naval. 
Quando em viagem de circunavegação ao globo foi surpreendido pelo 
fim da monarquia no Brasil, e o almirante Custódio José de Melo, 
cumprindo ordens do Governo Provisório, desembarcou-o em Colombo, 
no Ceilão. Não podendo retornar à pátria, passou-se para a marinha 
austríaca, onde alcançou a patente de capitão-de-mar-e-guerra. Morreu 
em 1922. D. José Fernando faleceu aos 19 anos, de pneumonia, em 
13.8.1888, em Viena. Foi sepultado em Coburgo numa cripta, na igreja 
de Stº Agostinho. E D. Luís Gastão, falecido em 23.1.1942, foi também 
inumado em Coburgo.399 

 

Mary Del Priore, por seu turno, inicia O príncipe maldito recriando um momento 

de delírio de Pedro Augusto, quando o jovem, então com 23 anos de idade, partia do 

"ÒÁÓÉÌ ÒÕÍÏ ÁÏ ÅØþÌÉÏ ÎÁ %ÕÒÏÐÁȢ .Ï ȰÂÅÌÉÃÈÅ ÆïÔÉÄÏȱ ÄÁ ȰÐÅÑÕÅÎÁ ÃÁÂÉÎÅ ÄÏ ÖÅÌÈÏ ÎÁÖÉÏȱȟ 

ÅÌÅ ÔÅÒÉÁ ÖÉÓÌÕÍÂÒÁÄÏ ȰÕÍÁ ÉÍÁÇÅÍ ÄÅ ÍÕÌÈÅÒȱȟ ÃÕÊÁ ȰÆÉÇÕÒÁ ÅÎÔÅÒÎÅÃÉÄÁ ÓÅ ÄÅÂÒÕëÁÖÁ 

sobre o leito trazendo certo confÏÒÔÏ ÁÏ ÄÅÓÅÓÐÅÒÏ ÄÏ ÊÏÖÅÍȱ Å ÃÏÎÖÉÄÁÎÄÏ ȰÓÕÁ ÁÌÍÁ Á 

ÆÌÕÉÒ ÐÁÒÁ ÆÏÒÁ ÄÏ ÃÏÒÐÏȱȢ400 Acreditando estar em um castelo na Áustria, o rapaz gemia: 

ȰMaman! MamanȦȱȢ401 

A lembrança da mãe ausente, d. Leopoldina ɀ a qual falecera aos 23 anos, quando 

o príncipe tinha apenas cinco anos de idade ɀ, parece ter marcado a trajetória de Pedro 

Augusto. Ao longo da narrativa, Mary Del Priore recorre à figura materna para associar o 

sofrimento indizível do neto mais velho de d. Pedro II aos sintomas de loucura ɀ 

Ȱhiperexcitação nervosa e escapamento do juízoȱ402 ɀ que ele passaria a externar na fase 

adulta. 

Os três primeiros dos oito capítulos privilegiam a infância do pequeno príncipe e 

Á ȰÈÉÓÔĕÒÉÁ ÄÅ ÁÍÏÒȱ ÄÅ ÓÅÕÓ ÐÁÉÓȟ ,ÕþÓ !ÕÇÕÓÔÏ ÄÅ 3ÁØÅ Å #ÏÂÕÒÇÏȟ ÖÕÌÇÏ 'ÕÓÔÙȟ Å 

                                                           
399 Grifos do autor. Ibid., p. 282. 
400 PRIORE, O príncipe maldito, op. cit., p. 4-5. 
401 Ibid., p. 7. 
402 Grifos da autora. Ibid., p. 3. 
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Leopoldina de "ÒÁÇÁÎëÁȢ ! ÁÕÔÏÒÁ ÃÏÎÔÁ ÑÕÅȟ ÁÐĕÓ Á ÍÏÒÔÅ ÄÁ ÍÞÅ ÄÅ 0ÅÄÒÉÎÈÏȟ ȰÏ ÎÅÔÏ 

ÔÞÏ ÂÏÎÉÔÉÎÈÏȱ ÄÏ ÖÏÖĖ403 partiu da Europa rumo ao Brasil em companhia de seu outro 

irmão, Augustinho. A partida do menino deveu-se à aparente esterilidade da princesa 

Isabel, que, ao não parir um herdeiro para o trono, tornou necessária a ideia de educar o 

primogênito de d. Leopoldina para que este pudesse ser o sucessor do trono brasileiro. 

Quanto aos dois filhos mais novos da falecida, estes permaneceriam com o pai na 

Áustria. Priore, porém, não narra os eventos exatamente nesta ordem. 

/ ÐÒÉÍÅÉÒÏ ÃÁÐþÔÕÌÏȟ Ȱ/ ÍÅÎÉÎÏ ÑÕÅ ÑÕÅÒÉÁ ÓÅÒ ÒÅÉȱ ɉÐȢρσ-38), inicia com a 

chegada ao Brasil do casal de imperadores depois de eles terem visitado o túmulo da 

filha em Coburgo. Juntos, também chegavam Pedro e Augustinho, que haviam ido a Paris 

ÅÎÃÏÎÔÒÁÒ ÏÓ ÁÖĕÓȢ / ÓÅÇÕÎÄÏ ÃÁÐþÔÕÌÏȟ Ȱ! ÄÏÕÒÁÄÁ ÅÓÆÅÒÁ ÄÁ ÉÎÔÉÍÉÄÁÄÅȱ ɉÐȢ σω-64), 

começa com a chegada de Pedro Augusto à Europa quando ele ainda era um bebê, logo 

depois de seu batizado no Brasil. Já o terceiro caÐþÔÕÌÏȟ Ȱ/ ÄÉÆþÃÉÌ ÃÏÍÅëÏȱ ɉÐȢ φυ-96), 

narra, em suas primeiras linhas, a primeira viagem de d. Pedro II à Europa, meses após a 

notícia da morte de d. Leopoldina. 

A evocação, mesmo que indireta, da mãe de Pedrinho ocorre, na maioria das 

vezes, em situações em que o personagem vivencia a dor de sua orfandade na infância 

ou os delírios e as obsessões da vida adulta, que aparecem associados à sua pretensão 

frustrada ao trono e à dificuldade de amar uma mulher. Assim, quando criança, Pedro 

!ÕÇÕÓÔÏȟ ȰÎÁÓ ÆÏÔÏÓ Ãom uniforme [escolar], exibia um lindo rosto de anjo. Anjo de olhar 

ÔÒÉÓÔÅȢ .Á ÉÍÁÇÅÍ ÎÞÏ ÓÅ ÖÉÁÍ ÁÓ ÃÉÃÁÔÒÉÚÅÓ ÉÎÔÅÒÎÁÓȱȢ404 /Õȟ ÁÉÎÄÁȟ ȰÎÁÓ ÎÏÉÔÅÓ 

mergulhadas no silêncio do grande palácio, Pedro Augusto se revirava na cama. Ao lado, 

Augustinho ressonava, exausto, mas ele tinha dificuldade para dormir. Era um suplício 

ÅÓÐÅÒÁÒ Á ÍÞÅ ÑÕÅ ÎÞÏ ÖÉÎÈÁ ÍÁÉÓ ÐÁÒÁ ÌÈÅ ÄÁÒ Ï ÂÅÉÊÏ ÎÏÔÕÒÎÏȱȢ405 Já quando rapaz, 

0ÅÄÒÏ ȰÎÞÏ ÃÏÎÓÅÇÕÉÁ ÓÅ ÅÎÖÏÌÖÅÒȢ %ÌÅȟ ÑÕÅ ÔÉÖÅÒÁ ÐÁÉÓ ÔÞÏ ÁÐÁÉØÏÎÁÄÏÓȟ ÑÕÅ ÆÏÒÁ ÃÒÉÁÄÏ 

só, que devia desejar ÃÏÎÓÔÉÔÕÉÒ ÕÍ ÎÉÎÈÏȟ ÎÞÏ ÃÏÎÓÅÇÕÉÁȱȢ406 A autora contextualiza as 

dificuldades da vida erótica da época, evidenciada pela literatura do poeta romântico 

Friedrich Schlegel e do escritor realista Honoré de Balzac. No entanto, é a mãe de Pedro 

Augusto quem surge como possível explicação para a dificuldade amorosa do rapaz: 

                                                           
403 Ibid., p. 13. 
404 Ibid., p. 16. 
405 Ibid., p. 19. 
406 Ibid., p. 108. 
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Ȱ4ÏÄÁÓ ÁÓ ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁÓ ÐÁÓÓÁÄÁÓȟ ÏÓ ÂÅÉÊÏÓ ÍÁÔÅÒÎÏÓȟ Ï ÃÁÌÏÒ ÄÅ ,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁȟ Á ÔÅÒÎÕÒÁ ÄÏ 

lar lhe escapavam. Fugia-lhe também seu tesouro de lembranças. Lembranças da mãe 

morta, entre ídolo e sÁÎÔÁȱȢ %ÎÔÞÏȟ ÅÍ ÕÍÁ ÒÅÌÅÉÔÕÒÁ ÆÒÅÕÄÉÁÎÁ ÄÏ ÃÏÍÐÌÅØÏ ÄÅ OÄÉÐÏȟ Á 

autora associa a ausência de amor carnal de Pedro com a presença de sua falecida mãe: 

Ȱ-ÞÅ ÍÏÒÔÁȟ ÃÁÍÁȟ ÃÁÒÎÉëÁȟ ÁÍÏÒ-morte, amor desvitalizado, esquelético, mineralizado. 

Ele... Bem, ele não ÃÏÎÓÅÇÕÉÁ ÁÍÁÒȱȢ407 

! ÁÕÓðÎÃÉÁ ÄÅ ÍÕÌÈÅÒÅÓ ÎÁ ÖÉÄÁ ÄÏ ȰÂÅÌÏ ÐÒþÎÃÉÐÅ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÏȱ ÓÅ ÁÓÓÅÎÔÁÒÉÁȟ 

sobretudo, em sua monomania ideológica ɀ ÅÍ ÓÕÁ ȰÏÂÓÅÓÓÞÏ ÃÅÎÔÒÁÄÁ ÎÁ ÓÕÃÅÓÓÞÏȱȢ $Å 

acordo com Prioreȟ ȰÓÏÎÈÁÒ ÃÏÍ Ï ÔÒÏÎÏ Å ÔÕÄÏ ÑÕÁÎÔÏ ÏÒÂÉÔÁÓÓÅ Û ÖÏÌÔÁ ÄÅÌÅ Åra o seu 

ĭÎÉÃÏ ÐÒÁÚÅÒȢ 0ÒÁÚÅÒ ÆþÓÉÃÏ Å ÐÒÁÚÅÒ ÅÍÏÃÉÏÎÁÌȱȢ408 De um lado, Pedro contava com a 

ÐÒÅÄÉÌÅëÞÏ ÄÏ ÁÖĖ Å Ï ȰÃÏÎÃÈÁÖÏȱ ÄÏ ÂÁÒÞÏ ÄÅ %ÓÔÒÅÌÁ ÐÁÒÁ ÃÏÎÃÒÅÔÉÚÁÒ ÓÕÁÓ ÐÒÅÔÅÎÓėÅÓȠ 

ÄÅ ÏÕÔÒÏȟ ÔÒÁÖÁÖÁ ÕÍ ȰÃÏÎÆÌÉÔÏ ÄÉÓÃÒÅÔÏȱ ÃÏÍ Á ÔÉÁ ɀ que reivindicava sua legitimidade de 

sucessão ao trono ɀȟ ÃÏÎÆÌÉÔÏ ÅÓÓÅ ȰÆÅÉÔÏ ÄÅ ÐÏÕÃÁÓ ÐÁÌÁÖÒÁÓ Å ÖÅÓÔÉÄÏ ÃÏÍ ÌÕÖÁÓ ÄÅ ÐÅÌÉÃÁȟ 

como convém nas altas-ÒÏÄÁÓȱȢ409 Nesse sentido, Pedro Augusto encarna aquilo que Ian 

7ÁÔÔ ÄÅÎÏÍÉÎÁ ÄÅ ȰÍÉÔÏ ÄÏ ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÌÉÓÍÏ ÍÏÄÅÒÎÏȱȢ410 

Para Watt, o concÅÉÔÏ ÄÅ ȰÍÉÔÏȱ ÃÏÍÐÒÅÅÎÄÅ ȰɉȢȢȢɊ ÕÍÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÌ 

largamente conhecida no âmbito da cultura, que é creditada como uma crença histórica 

ou quase histórica, e que encarna ou simboliza alguns dos valores básicos de uma 

ÓÏÃÉÅÄÁÄÅȱȢ411 O crítico literário evoca, assim, quatro figuras masculinas do universo 

ÌÉÔÅÒÜÒÉÏ ÐÁÒÁ ÅØÅÍÐÌÉÆÉÃÁÒ ÏÓ ȰÍÉÔÏÓ ÄÏ ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÌÉÓÍÏ ÍÏÄÅÒÎÏȱȡ &ÁÕÓÔÏȟ ÐÒÏÔÁÇÏÎÉÓÔÁ 

de uma lenda alemã recontada por diferentes autores; Dom Quixote, de Miguel de 

Cervantes; Dom Juan, de Tirso de Molina; e Robinson Crusoe, de Daniel Defoe.  

/Ó ÔÒðÓ ÐÒÉÍÅÉÒÏÓ ÍÉÔÏÓȟ ÓÅÇÕÎÄÏ Ï ÁÕÔÏÒȟ ÅÎÃÁÒÎÁÍ Ï ȰÉÎÄÉÖÉÄÕÁÌÉÓÍÏ 

ÒÅÎÁÓÃÅÎÔÉÓÔÁȱȟ ÑÕÁÎÄÏ ÓÏÂÒÅÓÓÁÉ ÅÍ ÓÕÁÓ ÐÅÒÓÏÎÁÌÉÄÁÄÅÓ ȰÁ ÁÔÉÔÕÄÅ ego contra 

mundumȱȢ $ÅÓÓÅ ÍÏÄÏȟ ÓÏÂ Ï ÐÏÎÔÏ ÄÅ ÖÉÓÔÁ ÄÏÓ ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÎÓȟ ȰÁ ÆÁÍþÌÉa, ou mesmo os 

amigos, podem ser vistos como verdadeiras ameaças às suas personalidades centradas 

ÅÍ ÓÉ ÐÒĕÐÒÉÁÓȱȢ %ÓÓÁ ÐÏÓÔÕÒÁ ÅÇÏÃðÎÔÒÉÃÁ ï ÓÉÎÔÏÍÜÔÉÃÁȟ ÓÏÂÒÅÔÕÄÏȟ ÄÅ ÓÕÁ ÍÏÎÏÍÁÎÉÁ 

ÉÄÅÏÌĕÇÉÃÁȟ ÕÍÁ ÖÅÚ ÑÕÅ ÏÓ ÔÒðÓ ÐÒÏÔÁÇÏÎÉÓÔÁÓ ȰɉȢȢȢɊ ÃÏÎÃÅÎÔÒÁÍ ÔÏÄÏÓ ÏÓ seus recursos 
                                                           
407 Ibid., p. 109. 
408 Ibid., p. 109. 
409 Ibid., p. 113. 
410 WATT, Ian. Mitos do individualismo moderno. Fausto, Dom Quixote, Dom Juan, Robinson Crusoe. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar, 1997. 
411 Ibid., p. 16. 
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psicológicos em uma linha básica de distinção, seja ela a magia, a cavalaria ou a 

ÃÏÎÑÕÉÓÔÁ ÓÅØÕÁÌȱȢ412 Pedro Augusto, do mesmo modo, investe todos os seus recursos 

psicológicos na sucessão ɀ por conseguinte, não existe espaço para mulheres em sua 

vida, de acordo com Priore. 

7ÁÔÔ ÃÈÁÍÁ Á ÁÔÅÎëÞÏ ÊÕÓÔÁÍÅÎÔÅ ÐÁÒÁ ÉÓÔÏȡ ÐÁÒÁ Á ÓÕÒÐÒÅÅÎÄÅÎÔÅ ȰÁÕÓðÎÃÉÁ ÄÅ 

mulheres no panteão ocidental do mito: nem Atena e Afrodite, nem Eva e Nossa Senhora, 

ÎÅÍ "ÅÁÔÒÉÚ Å *ÏÁÎÁ Äȭ!ÒÃȱȢ 0ÁÒÁ Ï ÁÕÔÏÒȟ ÅÓÓÁ ÁÕÓðÎÃÉÁ ÒÅÖÅÌÁ ȰÕÍ ÆÏÒÔÅ ÇÒÁÕ ÄÅ 

misoginia na formação da cultura moderna, em vivo contraste com o pensamento pré-

ÒÅÎÁÓÃÅÎÔÉÓÔÁȱȢ 7ÁÔÔȟ ÅÎÔÞÏȟ ÐÒÏÃÕÒÁ ÎÏ ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÉÍÅÎÔÏ ÄÁ ÔÒÁÄÉëÞÏ ÃÒÉÓÔÞ ÄÕÒÁÎÔÅ Å 

após o Renascimento a chave para a explicação desse componente misóginÏȡ Ȱ! 

Santíssima Trindade é toda masculina, e também o são aqueles que têm o poder do 

inferno; em última análise, essa exclusão da mulher é uma relíquia da maldição de 

%ÖÁȱȢ413 

Por sua vez, Robinson Crusoe não difere muito de Fausto, Dom Quixote e Dom 

Juan no que concerne a determinadas características individuais. As quatro figuras, aos 

ÏÌÈÏÓ ÄÏ ÐĭÂÌÉÃÏȟ ÓÞÏ ÄÏÔÁÄÁÓ ÄÅ ÕÍÁ ȰÒÅÁÌÉÄÁÄÅ ÅÓÐÅÃÉÁÌȱȟ ÎÞÏ ÓÅÎÄÏ ÔÒÁÔÁÄÁÓ 

ÍÅÒÁÍÅÎÔÅ ÃÏÍÏ ȰÃÒÉÁÔÕÒÁÓ ÄÅ ÆÉÃëÞÏȱȢ  3ÅÇÕÎÄÏ 7ÁÔÔȟ ÉÓÓÏ ÓÅ ÄÅÖÅ ÐÏÓÓÉÖÅÌÍÅÎÔÅ ÁÏ 

fato de que oÓ ÑÕÁÔÒÏ ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÎÓ ÓÞÏ ÍÏÎÏÍÁÎþÁÃÏÓȡ ȰɉȢȢȢɊ ÎÅÎÈÕÍ ÄÅÌÅÓ ÅÓÔÜ 

particularmente interessado em outra pessoa; estão, isto sim, voltados exclusivamente 

para os seus empreendimentos pessoais; assim, eles se definem mediante aquilo que de 

alguma forma decidiraÍ ÆÁÚÅÒ ÏÕ ÓÅÒȱȢ !ÄÅÍÁÉÓȟ ÏÓ ÑÕÁÔÒÏ ÈÅÒĕÉÓ ȰÁÌÉÍÅÎÔÁÍ ÉÄÅÁÉÓ 

indefinidos, e não são capazes de torná-los realidade. Em sentido óbvio, eles não são 

ÖÅÎÃÅÄÏÒÅÓȟ ÓÞÏ ÆÒÁÃÁÓÓÏÓ ÅÍÂÌÅÍÜÔÉÃÏÓȱȢ414 Por último, eles também encerram uma 

oposição a ser mediada: de um lado, o indivíduo (representado por cada personagem); 

ÄÅ ÏÕÔÒÏȟ Á ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ Å ÓÕÁÓ ÎÏÒÍÁÓȢ $Áþ ÑÕÅ 7ÁÔÔ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁȟ ÁÆÉÎÁÌȟ ÑÕÅ ȰɉȢȢȢɊ ÐÏÄÅÍÏÓ ɀ 

e de fato devemos ɀ interpretá -ÌÏÓ ÃÏÍÏ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁëėÅÓ ÄÁÓ ȬÏÒÉÇÅÎÓȭ Å ÄÁÓ 

ȬÔÒÁÎÓÆÏÒÍÁëėÅÓȭ ÄÁ ÁÔÉÔÕÄÅ ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÌÉÓÔÁȱȢ415 

Nesse contexto, em que pese o fato de Pedro Augusto ter tido existência real, 

Priore o constrói como um personagem de romance. Ela esboça um príncipe cujas 

                                                           
412 Ibid., p. 130-132. 
413 Ibid., p. 133. 
414 Ibid., p. 233. 
415 Ibid., p. 234. 
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ÁÔÉÔÕÄÅÓ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁÒÉÁÍ ÁÓ ÔÒÁÎÓÆÏÒÍÁëėÅÓ ÄÏ ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÌÉÓÍÏ ȰÍÏÄÅÒÎÏȱ ÎÁÑÕÅÌÁ 

conjuntura ɀ de um Brasil imperial, que procurava tardiamente incorporar e adaptar 

alguns princípios liberais à política de então. O discurso proferido por Pedro Augusto, à 

frente de uma Sociedade Comemorativa da Independência em setembro de 1889, é uma 

amostragem disso: ao enaltecer a Abolição ocorrida no ano anterior ɀ sem dar os louros 

à tia, que assinou a Lei Áurea ɀ, o príncipe procurava vender a si mesmo como 

ȰÁÂÏÌÉÃÉÏÎÉÓÔÁȟ ÌÉÂÅÒÁÌ Åȟ ÐÏÒ ÑÕÅ ÎÞÏȟ ÒÅÐÕÂÌÉÃÁÎÏȩȱȢ416 Com tais características, o 

ȰÍÏÎÏÍÁÎþÁÃÏȱ ÁÃÒÅÄÉÔÁva fazer-se merecedor do trono do Terceiro Reinado. 

É certo que, frente à ausência de mulheres na vida do príncipe a quem ele 

pudesse afeiçoar-se ɀ a princesa Isabel era encarada como uma rival às ambições 

políticas do jovem ɀ, a autora apela, então, à figura materna. Ressuscita d. Leopoldina 

nas lembranças e nos delírios do rapaz. Do mesmo modo, Priore reforça o prestígio de 

que Pedro Augusto gozava entre os membros das cortes do Brasil e da Europa, em forte 

contraste com a beatice e a aparente inaptidão política da princesa Isabel. Em realidade, 

a descrição da autora sobre a princesa beira a misoginia. 

 

A princesa Isabel era respeitada por suas qualidades pessoais ɀ piedosa, 
boa mãe, esposa dedicada, filha extremada. Mas, politicamente, apenas 
tolerada. Não era sem repulsa que os políticos ɀ e por que não, os 
homens de maneira geral ɀ a viam exercer as funções que lhe atribuía a 
Constituição. Durante a regência, quando ele [Pedro Augusto] estivera 
fora com o avô, Deus! Quantos conflitos pequeninos ela não criara com 
Cotegipe, então chefe do gabinete de ministros! Não insultara a Guarda 
.ÁÃÉÏÎÁÌ ÃÈÁÍÁÎÄÏ ÓÅÕÓ ÍÅÍÂÒÏÓ ÄÅ ȰÃÏÒÏÎïÉÓ ÄÅ ÂÏÂÁÇÅÍȱȩ .ÞÏ 
sentara um padre estrangeiro, o núncio do papa, a seu lado na 
carruagem, enquanto fazia os brasileiros andarem sempre sentados à 
frente, como qualquer camarista? Não se negara a assinar a pena de 
ÍÏÒÔÅ ÄÅ ÕÍ ÅÓÃÒÁÖÏ ÃÒÉÍÉÎÏÓÏȟ ÓÏÂ Á ÁÌÅÇÁëÞÏ ÄÅ ÑÕÅ ȰÁÏ ÃÏÒÁëÞÏ ÄÅ 
ÍÕÌÈÅÒ ÒÅÐÕÇÎÁÍ ÃÅÒÔÁÓ ÃÏÉÓÁÓȱȩ417 

 

 Tal qual em um romance, poderíamos interpretar que, no excerto, trata-se da voz 

do narrador, a qual, por sua vez, não se confunde com a do autor.  Ainda assim, longe da 

onisciência atribuída à narração em terceira pessoa, deparamo-nos com a parcialidade 

de um tipo de narrador cuja voz se confunde com a do personagem, conforme assinala 

                                                           
416 PRIORE, O príncipe maldito, op. cit., p. 183. 
417 Ibid., p. 199. 
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James Wood.418 %Í ÏÕÔÒÁÓ ÐÁÌÁÖÒÁÓȟ ȰÎÁ ÍÅÓÍÁ ÈÏÒÁ ÅÍ ÑÕÅ ÁÌÇÕïÍ ÃÏÎÔÁ ÕÍÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ 

sobre um personagem, a narrativa parece querer se concentrar em volta daquele 

ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÍȟ ÐÁÒÅÃÅ ÑÕÅÒÅÒ ÓÅ ÆÕÎÄÉÒ ÃÏÍ ÅÌÅȟ ÁÓÓÕÍÉÒ ÓÅÕ ÍÏÄÏ ÄÅ ÐÅÎÓÁÒ Å ÄÅ ÆÁÌÁÒȱȢ419 

É exatamente isso que Mary Del Priore faz em sua narrativa, como fazem os romancistas 

ao lançarem mão do discurso indireto livre (ou ȰÔÅÒÃÅÉÒÁ ÐÅÓÓÏÁ þÎÔÉÍÁȱ)420. Mas 

também era assim, por exemplo, que narrava o historiador brasileiro Pedro Calmon 

quando, em 1935, ele analisava o horror que a Revolução Francesa, cujo ideal de 

liberdade pregava, de modo violento, a separação entre Estado e Igreja, inspirava à 

ÄÉÎÁÓÔÉÁ ÂÒÁÇÁÎÔÉÎÁȡ Ȱ1ÕÅ ÅÒÁ ÉÓÓÏ ɀ no paço da Ajuda, em 1793, ou no de Queluz, em cujo 

oratório a rainha-doida [d. Maria I] ÓÏÌÕëÁÖÁ ÄÅ ÉÎÓÔÁÎÔÅ Á ÉÎÓÔÁÎÔÅ Ï ÓÅÕ ÌĭÇÕÂÒÅȡ Ȭ!Éȟ 

*ÅÓÕÓȭȩ %ÒÁ Á ÒÅÖÏÌÔÁȟ ÄÁ ÍÁÌÄÁÄÅ ÃÏÎÔÒÁ Á ÏÒÄÅÍȟ ÄÏÓ ÓÏÆÉÓÍÁÓ ÃÏÎÔÒÁ Á ÈÏÎÅÓÔÁ 

disciplina, das plebes contra a aristocracia que agadanhava com as suas raízes a mesma 

leira onde abrÏÌÈÁÒÁ Ï ÒÅÉÎÏȢȢȢȱȢ421 Ao longo da narrativa, o historiador, por vezes, 

assume o ponto de vista do personagem narrado naquele momento ɀ ou assume, antes, 

aquilo que ele julga como sendo a perspectiva do personagem.  

Já no excerto de Mary Del Priore, a personagem de quem se fala ɀ a princesa 

Isabel ɀ permanece como objeto do discurso, pois os personagens que indiretamente 

ganham voz na narrativa são os ȰÐÏÌþÔÉÃÏÓȱ ÏÕ ÏÓ ȰÈÏÍÅÎÓ ÄÅ ÍÁÎÅÉÒÁ ÇÅÒÁÌȱ ÄÁÑÕÅÌÁ 

época. Sendo assim, não caberia à historiadora promover uma obra de divulgação que 

não incorporasse uma linguagem que simplesmente reproduzisse o modo masculino de 

expressar e interpretar o mundo? O excerto extraído de O príncipe maldito incorpora 

parte da narrativa ɀ e do vocabulário ɀ de História de Dom Pedro II, de Heitor Lyra, um 

simpatizante do imperador e do casal de príncipes. Contudo, ao contrário de Lyra, a 

autora não se questiona sobre a veracidade de determinadas características, atitudes e 

falas atribuídas a Isabel. Desse modo, compilo três passagens do texto de Lyra na citação 

abaixo, algo que Priore também faz (como consta na citação da página anterior), embora 

ela tenha suprimido os trechos que não interessavam à sua narrativa. 

 

                                                           
418 WOOD, James. Como funciona a ficção. São Paulo: Cosac Naify, 2011, p. 20. 
419 Ibid., p. 22. 
420 Ibid., p. 22. 
421 CALMON, Pedro. O rei do Brasil: vida de d. João VI. Rio de Janeiro: José Olympio Editora, 1935, p. 46-47. 
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E a Princesa Imperial? Esta, bem que era respeitada por suas excelentes 
virtudes pessoais. Mas politicamente apenas toleravam-na. Não era sem 
uma instintiva repulsa que os homens de Estado a viam desempenhar as 
funções que lhe atribuía a Constituição (...). A explicação de tal fato 
estava em que no Brasil, e numa sociedade como era então a nossa, onde 
o papel da mulher se limitava exclusivamente aos deveres de mãe de 
família, sem nenhuma ação lá fora (...) dificilmente se podia conceber a 
ingerência dela no Governo da Nação. (...) Saldanha Marinho (...) 
levantava toda uma celeuma [no Jornal do Comércio], castigando-a 
impiedosamente, pelo fato de ela ter feito sentar a seu lado, na 
carruagem, o Núncio do Papa, um padre estrangeiro, quando recusava 
sistematicamente essa honra a todo brasileiro, por mais notáveis que 
fossem seus serviços ao país, os quais ocupavam sempre o assento da 
frente, em face dela, como acontecia com os camaristas. (...) Coronéis de 
bobagem, foi a frase que atribuíram à Princesa, proferida, dizem, em 
pleno Conselho de Ministros, à face de Cotegipe, então Chefe do 
Gabinete, o qual se vira coagido a defender os brios da Guarda Nacional. 
A frase, em si, (...) talvez não tivesse sido jamais proferida, ou se o fora, 
quando muito a título de pilhéria. Não importava: era suficiente inventá-
la ou fantasiá-la; atribuí-la depois à Princesa, dar-lhe inspiração ao 
marido estrangeiro, e tanto bastava para indispor o casal com outra 
numerosa classe do país.422 

 

A narrativa de Lyra põe em evidência três questionamentos de que Priore se 

absteve: (i) o preconceito contra uma mulher nos negócios públicos em uma sociedade 

patriarcal; (ii) a perspectiva enviesada da imprensa e de articulistas como Saldanha 

Marinho, um maçom republicano; (iii )  a possibilidade de que muito do que se atribuiu à 

princesa e a seu marido, um estrangeiro, ÎÞÏ ÐÁÓÓÁÓÓÅ ÄÅ ȰÉÎÔÒÉÇÁ ÄÁ ÏÐÏÓÉëÞÏȱȢ 0ÒÉÏÒÅȟ 

como vimos, opta por outra abordagem. Ao construir uma princesa Isabel que atua como 

antagonista na história de Pedro Augusto, a autora coloca a personagem em situação de 

conflito até mesmo com a mãe do príncipe. O embate entre as duas mulheres começaria 

pelas características físicas das princesas e desembocaria em suas personalidades. 

 

Desde pequenas, as desavenças entre as princesas eram feitas de 
ÓÉÌðÎÃÉÏ Å ÄÉÓÃÒÉëÞÏȢ ,ÅÏÐÏÌÄÉÎÁȟ ȬÁ ÂÅÌÁȭȢ )ÓÁÂÅÌȟ Á ÆÅÉÁȟ Äestituída de 
ÓÏÂÒÁÎÃÅÌÈÁÓȟ Ï ÑÕÅ ÁÕÍÅÎÔÁÖÁ Ï ÓÅÕ ÊÜ ÃÏÍÐÒÉÄÏ ÎÁÒÉÚȢ &ÅÉÁȟ ÍÁÓ ȬÂÏÁ Å 
ÁÎÇÅÌÉÃÁÌȭȟ ÓÅÇÕÎÄÏ Á ÃÏÎÄÅÓÓÁ ÄÅ "ÁÒÒÁÌȟ ÁÉÁ ÄÁÓ ÐÒÉÎÃÅÓÁÓȢ ɉȢȢȢɊ 
Leopoldina, a segunda na linha de sucessão, tinha que viver com as 
desvantagens de ser a mais moça. Dava o troco: era rebelde, irascível, 
difícil.423 

                                                           
422 Grifos do autor. LYRA, Heitor. História de Dom Pedro II ɀ 1825-1891. Declínio ɀ 1880-1891. Belo 
Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1977, p. 32; p. 37. 
423 PRIORE, O príncipe maldito, op. cit., p. 22. 
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Enquanto a historiadora Margareth Rago clama por uma teoria feminista que 

ÐÏÓÓÁ ÒÅÉÎÔÅÒÒÏÇÁÒ Ï ÐÁÓÓÁÄÏ ȰÁÔÒÁÖïÓ ÄÅ ÏÕÔÒÁÓ ÃÁÔÅÇÏÒÉÁÓ ÉÎÔÅÒÐÒÅÔÁÔÉÖÁÓȟ ÃÒÉÁÄÁÓ ÆÏÒÁ 

ÄÁ ÅÓÔÒÕÔÕÒÁ ÆÁÌÏÃðÎÔÒÉÃÁ ÅÓÐÅÃÕÌÁÒȱȟ424 Priore, por seu turno, não parece esboçar essa 

preocupação em sua narrativa. Ainda que a autora se aproxime da História Cultural ao 

trabalhar com a subjetividade e as práticas culturais e sociais de determinada época, 

falta-lhe, nas obras de divulgação analisadas, repensar o campo das interpretações 

culturais e evidenciar isso em sua narrativa sobre as mulheres, não as reduzindo a 

critérios de beleza nem a virtudes ou pecadilhos morais. 

No entanto, quando Priore faz surgir a princesa Leopoldina com o pequeno Pedro 

Augusto nos braços, ela descreve maliciosamente como d. Isabel teria se sentido ao 

presenciar aquela cena. Mesmo casada com Gastão de OrléÁÎÓȟ Ï #ÏÎÄÅ Äȭ%Õȟ Á ÐÒÉÎÃÅÓÁ 

não conseguia engravidar. 

 

Contida ao lado da princesa-mãe, a mana Isabel sofria. Ah! A envidia. A 
felicidade da irmã lhe fazia mal como um espinho enterrado no coração. 
Trazia irritação, vergonha, pois a alegria de Leopoldina era, para ela, um 
copo de veneno. O prazer de uma tornava-se ferida na outra. Inveja no 
olhar carregado de amargura. Olho gordo, olho grande sobre a pequena 
criatura causadora deste conflito íntimo. Frustração quanto a este 
objeto não possuído: um filho!425 

  

Não basta à autora atribuir determinados aspectos psicológicos e sentimentais à 

personagem ɀ Priore também faz uso de figuras de linguagem para reforçar junto ao 

ÌÅÉÔÏÒ Á ÓÕÐÏÓÔÁ ÉÎÖÅÊÁ ÄÅ ÄȢ )ÓÁÂÅÌ ÅÍ ÒÅÌÁëÞÏ Û ÉÒÍÞȡ ÓÅÎÔÉÍÅÎÔÏ ÅÑÕÉÖÁÌÅÎÔÅ Á ȰÕÍ 

ÅÓÐÉÎÈÏ ÅÎÔÅÒÒÁÄÏ ÎÏ ÃÏÒÁëÞÏȱȟ ÃÕÊÏ ÒÅÓÕÌÔÁÄÏ ÓÅÒÉÁ Ï ȰÏÌÈÏ ÇÏÒÄÏȱ ÓÏÂÒÅ Ï ÆÉÌÈÏ ÄÅ ÄȢ 

Leopoldina. Em outras palavras, desde ÂÅÂðȟ 0ÅÄÒÏ !ÕÇÕÓÔÏ ÔÅÒÉÁ ÓÉÄÏ ÖþÔÉÍÁ ÄÁ ȰÉÎÖÅÊÁȱ 

Å ÄÏ ȰĕÄÉÏȱ ÄÁ ÔÉÁȢ !Ï ÃÏÎÓÔÒÕÉÒ ÕÍÁ ÐÒÉÎÃÅÓÁ )ÓÁÂÅÌ ÃÕÊÁ ÂÏÎÄÁÄÅ ÅÒÁ ÁÐÅÎÁÓ ÁÐÁÒÅÎÔÅȟ 

Mary Del Priore arremata com uma jovem princesa sequiosa por destruir o sobrinho 

ÄÅÓÄÅ Á ÍÁÉÓ ÔÅÎÒÁ ÉÄÁÄÅȡ Ȱ1ÕÅ ÐÒÁÚÅÒ ÍÁÉÏÒ ÄÏ ÑÕÅ Á ÄÅÓÔÒÕÉëÞÏ ÄÏ ÏÂÊÅÔÏ ÉÎÖÅÊÁÄÏȩȱ426 

                                                           
424 2!'/ȟ -ÁÒÇÁÒÅÔÈȢ Ȱ%ÐÉÓÔÅÍÏÌÏÇÉÁ ÆÅÍÉÎÉÓÔÁȟ ÇðÎÅÒÏ Å ÈÉÓÔĕÒÉÁȱȢ )Îȡ 0%$2/ȟ *ÏÁÎÁȠ '2/33)ȟ -ÉÒÉÁÍ 
(Org.). Masculino, feminino, plural. Florianópolis: Ed. Mulheres, 1998, p. 13. 
425 Grifos da autora. PRIORE, O príncipe maldito, op. cit., p. 21-22. 
426 Ibid., p. 22. 
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Por conseguinte, a criança, detestada pela tia e separada do convívio de seus pais 

(Gusty permanecera na Europa, ao passo que d. Leopoldina já havia morrido), tivera de 

lidar sozinha com a própria dor. Em momentos assim, a autora não apenas atribui 

sentimentos aos personagens e os associa aos traços de personalidade que eles vêm a 

desenvolver ao longo da narrativa, mas também cria pretextos para fazer o tempo da 

história avançar ou retroagir. Um exemplo é quando ela descreve o pequeno Pedro 

!ÕÇÕÓÔÏ ÂÒÉÎÃÁÎÄÏ ÃÏÍ ÓÕÁ ÌÁÎÔÅÒÎÁ ÍÜÇÉÃÁȟ ÐÒÅÓÅÎÔÅ ÄÁÄÏ ÐÅÌÏÓ ÁÖĕÓȡ Ȱ,ÕÔÁÎÄÏ ÃÏÎÔÒÁ 

Ï ÃÁÎÓÁëÏȟ Ï ÍÅÎÉÎÏ ÒÅÔÒÏÁÇÉÁ ÎÏ ÔÅÍÐÏȱȢ427 É a oportunidade para que a historiadora 

possa narrar o momento festejado em que a criança veio aÏ ÍÕÎÄÏȡ Ȱ%ÒÁ Á ÔÁÒÄÅ ÄÏ ÄÉÁ 

19 de março do ano de 1866. Os canhões das fortalezas e navios no porto da Mui Heroica 

e Leal Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro anunciaram seu nascimento. Era o 

primeiro neto de um avô de 40 anos que, na juventude, enteÒÒÁÒÁ ÄÏÉÓ ÈÅÒÄÅÉÒÏÓȱȢ428 

Esta é, portanto, uma das estratégias textuais utilizadas pela autora: para narrar o 

nascimento de Pedro Augusto, ela recria um momento em que a criança estivesse 

brincando com sua lanterna mágica. Não sendo possível saber quais pensamentos 

passavam pela cabeça do menino enquanto ele se distraía com o brinquedo, a 

historiadora recorre a lembranças de histórias que teriam sido contadas à criança sobre 

ÓÅÕÓ ÐÒÉÍÅÉÒÏÓ ÄÉÁÓ ÄÅ ÖÉÄÁ ɉȰ!ÌÇÕïÍ ÌÈÅ ÃÏÎÔÁÒÁȢȢȢȱɊȢ429 Essa é também uma estratégia 

de desfamiliarização da historiadora, já que, mediante o uso de recursos ficcionais em 

uma obra de divulgação histórica, Mary Del Priore possibilita ao leitor uma nova 

experiência no ato da leitura. Eis, portanto, aquilo que caracteriza o efeito estético: o 

ÍÏÍÅÎÔÏ ÅÍ ÑÕÅ Ï ÌÅÉÔÏÒ ÓÅ ÄÅÐÁÒÁ ÃÏÍ ȰÏ ÎÞÏ-idêntico ao de antemão existente no 

ÍÕÎÄÏȱȢ430 A realidade pretérita torna-se, assim, acessível mediante a invenção de parte 

dessa realidade, quando a autora une dois momentos distintos, cuja junção 

possivelmente não teria ocorrido fora do texto. Nesse sentido, Priore evidencia um dos 

aspectos dúbios de sua narrativa, que vai de encontro àquilo que Stephen Bann havia 

                                                           
427 Ibid., p. 19-20. 
428 Ibid., p. 20. 
429 Ibid., p. 20. 
430 ISER, O ato da leitura, op. cit., p. 53. 
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ÁÔÅÎÔÁÄÏ ÅÍ ÒÅÌÁëÞÏ Û ÐÒÜÔÉÃÁ ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÁ ÅÍ ÇÅÒÁÌȡ Ȱ/ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ ÒÅÃÏÎÔÁ ȬÏ ÑÕÅ 

realmente ÁÃÏÎÔÅÃÅÕȭ ɀ ele não reconta o que realmente não ÁÃÏÎÔÅÃÅÕȱȢ431 

Do mesmo modo, a narrativa da autora, por vezes, apresenta problemas no uso 

da linguagem figurada. Ao recorrer a analogias com o mundo animal para descrever os 

pais do pequeno príncipe e ele próprio, vestido de branco, em meio aos brasileiros que 

os rodeavam a caminho do batizado, Priore expressa uma perspectiva etnocêntrica. 

 

Já tinha quase um mês quando atravessou o cais do Carmo que ligava o 
paço à capela imperial. A penugem dourada da cabeça sobressaía entre 
os membros do cortejo solene, gente morena e vestida de escuro. Com 
os pais, igualmente louros, mais pareciam uma trinca de cisnes a 
atravessar um charco de rãs pardacentas.432 

 

Decerto a construção imagética propiciada pela narrativa está longe de ser uma 

ÌÉÓÏÎÊÁ ÁÏÓ ȰÍÅÍÂÒÏÓ ÄÏ ÃÏÒÔÅÊÏ ÓÏÌÅÎÅȱȢ #ÏÍÐÁÒÜ-ÌÏÓ Á ÕÍ ȰÃÈÁÒÃÏ ÄÅ ÒÞÓ ÐÁÒÄÁÃÅÎÔÁÓȱ 

não é apenas um recurso textual ÕÔÉÌÉÚÁÄÏ ÐÁÒÁ ÁÃÅÎÔÕÁÒ Ï ÃÏÎÔÒÁÓÔÅ ÅÎÔÒÅ Á ȰÇÅÎÔÅ 

ÍÏÒÅÎÁȱ Å Á ȰÇÅÎÔÅ ÌÏÕÒÁȱȡ ïȟ ÅÓÐÅÃÉÁÌÍÅÎÔÅȟ ÕÍ ÍÏÄÏ ÄÅ ÉÎÓÔÒÕÍÅÎÔÁÌÉÚÁr as metáforas 

para expressar preconceitos e juízos de valor. Por outro lado, Priore também consegue 

ÅÓÂÏëÁÒ ÁÎÁÌÏÇÉÁÓ ÑÕÅ ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÔÁÍ ȰÁ ÖÉÖÉÆÉÃÁëÞÏ ÄÁÓ ÆÁÃÕÌÄÁÄÅÓ ÃÏÇÎÉÔÉÖÁÓȱ ÄÏ ÌÅÉÔÏÒ ÐÏÒ 

ÍÅÉÏ ÄÏ ȰÍÏÖÉÍÅÎÔÏ ÅÓÔïÔÉÃÏ ÄÁ ÉÍÁÇÉÎÁëÞÏȱȢ433 Um exemplo é quando Pedro Augusto, 

em 1888, retorna da Europa com o avô que recuperava a saúde. A recepção no Rio de 

Janeiro havia sido calorosa, e lhes dava a impressão do quão forte parecia estar o 

império ɀ situação política análoga à saúde de d. Pedro II.  

 

Disse alguém que, a julgar pelas demonstrações de simpatia que 
acolheram os viajantes imperiais, nenhuma instituição política parecia 
estar mais forte do que a monarquia.434 O Império adoentado parecia se 

                                                           
431 'ÒÉÆÏÓ ÄÏ ÁÕÔÏÒȢ Ȱ-ÅÓÍÏ ÓÅ ÎĕÓ ÁÄÕÚÉÒÍÏÓ Á ÕÍ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ ÁÐĕÓÔÁÔÁ ÃÏÍÏ -ÉÃÈÅÌÅÔȟ ÐÁÒÁ ÕÍ ÅØÅÍÐÌÏȟ 
e denunciarmos seu uso de questões retóricas, não estamos abandonando a questão. O que JoÁÎÁ $ȭ!ÒÃ 
sentiu, pergunta Michelet, quando ouviu os quinhentos sinos de Rouen soarem naquele Domingo de 
0ÜÓÃÏÁȩ ! ÐÏÓÉÔÉÖÉÄÁÄÅ ÅÓÔÜ ÁÌÉ ÎÏÓ ȬÑÕÉÎÈÅÎÔÏÓ ÓÉÎÏÓȭ Å ÎÏ $ÏÍÉÎÇÏ ÄÅ 0ÜÓÃÏÁȟ ÍÅÓÍÏ ÑÕÅ Á ÉÍÁÇÉÎÁëÞÏ 
do leitor seja desafiada a elaborar sobre este arÄÉÌȱȢ BANN, Stephen. As invenções da história: ensaios sobre 
a representação do passado. São Paulo: Editora da UNESP, 1994, p. 91. 
432 Grifos meus. PRIORE, O príncipe maldito, op. cit., p. 20. 
433 RÜSEN, História viva, op. cit., p. 40. 
434 Novamente Mary Del Priore alude a Heitor Lyra sem, contudo, fazer-ÌÈÅ ÅØÐÌÉÃÉÔÁÍÅÎÔÅ ÒÅÆÅÒðÎÃÉÁȢ Ȱ! 
julgar pelas manifestações gerais de simpatia que acolheram o Imperador e a Imperatriz por ocasião de 
sua chegada da Europa, nesse inverno de 1888, nenhuma instituição política podia pretender estar tão 
ÆÏÒÔÅ ÑÕÁÎÔÏ Á -ÏÎÁÒÑÕÉÁ ÎÏ "ÒÁÓÉÌȱȢ ,92!ȟ História de Dom Pedro II, op. cit., p. 67. 
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recompor. Era como a visita da Morte, aquela que deixa o moribundo 
sadio por um tempo.435 

 

Assim, relativamente alheio à real situação da monarquia, Pedro Augusto ainda 

sonhava com o trono. O aparente desinteresse por mulheres estava relacionado à 

perseguição desse sonho. A loucura que viria a acometê-lo, resultando em sua 

subsequente internação em um manicômio e a mais completa solidão, também tem 

raízes nesse sonho obsessivo. Todos esses fatores assumem uma explicação teleológica 

na narrativa de Mary Del Priore ɀ ÕÍ ȰÎÅØÏ ÄÅ ÆÉÍȱ ɀ,436 pautada na própria 

ȰÍÏÎÏÍÁÎÉÁ ÉÄÅÏÌĕÇÉÃÁȱ ÄÏ ÐÒþÎÃÉÐÅȢ 3Å 0ÅÄÒÏ ȰÎÞÏ ÒÅÁÇÉÁ Á ÆÁÔÏÓ ÐÓþÑÕÉÃÏÓ ÄÅ ÃÁÒÜÔÅÒ 

ÁÍÏÒÏÓÏȱȟ ÅÒÁ ÐÏÒÑÕÅ ÅÓÔÁÖÁ ÅÍÐÅÎÈÁÄÏ ÅÍ ÃÏÎÓÐÉÒÁÒȡ Ȱ4ÏÄÁÓ ÁÓ ÓÕÁÓ ÆÏÒëÁÓ ÅÓÔÁÖÁÍ 

ÃÏÎÃÅÎÔÒÁÄÁÓ ÎÁ ÔÒÁÍÁ ÐÁÒÁ ÁÆÁÓÔÁÒ ÏÓ ÔÉÏÓ ÄÏ ÐÏÄÅÒȱȢ437 Voltado exclusivamente para 

seu empreendimento pessoal ɀ reproduzo aqui as palavras de Ian Watt ɀ, o príncipe 

ȰÃÏÎÓÐÉÒÁÄÏÒȱ ÓÅ ÔÏÒÎÁÒÉÁ ÕÍ ȰÆÒÁÃÁÓÓÏ ÅÍÂÌÅÍÜÔÉÃÏȱ ÎÏ ÍÏÍÅÎÔÏ ÅÍ ÑÕÅ ÁÓ ÄÉÓÐÕÔÁÓ 

imperiais com a princesa Isabel sucumbiriam ao golpe militar que daria origem à 

república. 

 

3.3.2 Dona Carlota Joaquina e dom João VI 

 

No Brasil, os historiadores do século XIX na busca de heróis nacionais, 
de fundadores da nossa nacionalidade, encontram em Carlota Joaquina o 
contraponto do modelo idealizado de mulher que dignifique nosso 
passado, e, no afã de simbolizar a negação do modelo, recuperam as 
imagens de Carlota Joaquina, forjadas pela memória de seus 
contemporâneos.438 

 

 

                                                           
435 PRIORE, O príncipe maldito, op.cit., p. 147. 
436 Baseio-ÍÅ ÁÑÕÉ ÎÁ ÃÏÎÃÅÐëÞÏ ÄÅ 7Ȣ $ÉÌÔÈÅÙ ÑÕÅ Ï ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ %ÄÍÁÒ ,ÕþÓ ÄÁ 3ÉÌÖÁ ÓÉÎÔÅÔÉÚÁȡ ȰHá uma 
teleologia na vida de todas as pessoas que faz com que as suas ações, mesmo que sempre novas, tornem-se 
sempre reconhecíveis. A finalidade da ação nova só pode ser compreendida no conjunto da vida do sujeito 
que lhe imprime sentido. As produções poéticas de Goethe são reconhecíveis como sendo suas porque 
seguem e são circunscritas por uma unÉÄÁÄÅȟ ÕÍÁ ÃÏÅÒðÎÃÉÁ ÏÕ ÐÏÒ ÕÍ Ȭnexo de fimȭȱȢ  3),6!ȟ %ÄÍÁÒ ,ÕþÓ 
da. Compreender a vida, fundamentar a Históriaȡ ȰÁ ÃÒþÔÉÃÁ ÄÁ ÒÁÚÞÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱ ÅÍ 7ÉÌÈÅÌÍ $ÉÌÔÈÅÙ ɉρ833-
1911). Belo Horizonte: UFMG, 2006. 205 p. Dissertação (Mestrado em História) ɀ Programa de Pós-
Graduação em História, Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 2006, p. 180-181. 
437 PRIORE, O príncipe maldito, op. cit., p. 109; p. 184. 
438 AZEVEDO, Francisca L. Nogueira. Carlota Joaquina na corte do Brasil. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2003, p. 20. 
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Dentre as biografias ou capítulos de livros dedicados à princesa Carlota Joaquina, 

destaco o livro Carlota Joaquina na corte do Brasil, da historiadora Francisca Lúcia 

Nogueira de Azevedo. Fruto de sua tese de doutorado defendida em 1997 na 

5ÎÉÖÅÒÓÉÄÁÄÅ &ÅÄÅÒÁÌ ÄÏ 2ÉÏ ÄÅ *ÁÎÅÉÒÏȟ Ï ÌÉÖÒÏ ÎÞÏ ÁÐÅÎÁÓ ÔÅÍ ÃÏÍÏ ÆÏÎÔÅÓ ȰÕÍ 

conjunto epistolar substancial, englobando um total de 1.453 documentos, a saber: 

cartas privadas, ativas e passivas, relatórios, manifestos, além de material de 

ÐÒÏÐÁÇÁÎÄÁ ÐÏÌþÔÉÃÁȱȟ439 mas também propõe uma leitura contextualizada dos dramas 

privados e da atuação pública da princesa. Nesse sentido, Azevedo empreende uma 

leitura crít ica da historiografia que se debruça sobre tão controversa personagem ɀ 

historiografia essa impregnada de juízos de valor, como ressalta a autora. 

Segundo a historiadora, a principal fonte utilizada pelos biógrafos de d. Carlota 

são os registros de Laura JÕÎÏÔȟ Á $ÕÑÕÅÓÁ ÄÅ !ÂÒÁÎÔÅÓȟ ÅÍ ÑÕÅ ȰÏ ÏÌÈÁÒ ÃÕÌÔÕÒÁÌ ÆÒÁÎÃðÓȱ 

ÒÅÓÓÁÌÔÁ ȰÏ ȬÁÔÒÁÓÏȭ Å Ï ÅØÏÔÉÓÍÏ ÄÏ ÍÕÎÄÏ ÉÂïÒÉÃÏȱȟ ÁÏ ÍÅÓÍÏ ÔÅÍÐÏ ÅÍ ÑÕÅ ÃÅÎÓÕÒÁ Á 

ascensão política de Carlota Joaquina.440 De acordo com Azevedo, a duquesa retrata a 

ÐÒÉÎÃÅÓÁ ÒÅÇÅÎÔÅ ȰÄÅ ÆÏÒÍÁ ÒÉÄÉÃÕÌÁÒÉÚÁÄÁȟ ÇÒÏÔÅÓÃÁȟ ÖÕÌÇÁÒȟ ÑÕÁÓÅ ÂÕÆÁȱȟ ÄÅ ÍÏÄÏ ÑÕÅ Ȱï 

esta imagem que será recuperada e divulgada por grande parte da historiografia 

ÎÁÃÉÏÎÁÌȱȟ ÃÏÍÏ Á ÏÂÒÁ Dom João VI no Brasil, 1808-1821, de Manuel de Oliveira Lima 

(1908).441 Para o autor, a simpÌÅÓ ÍÅÎëÞÏ ÄÏ ÎÏÍÅ ÄÅ #ÁÒÌÏÔÁ *ÏÁÑÕÉÎÁ ȰÔÒÁÚ Û 

ÉÍÁÇÉÎÁëÞÏ ÕÍ ÃÏÒÔÅÊÏ ÄÅ ÃÁÐÒÉÃÈÏÓ ÄÉÓÓÏÌÕÔÏÓ Å ÄÅ ÉÎÔÒÉÇÁÓ ÐÏÌþÔÉÃÁÓȱȢ442  

A propósito, é essa obra que vem a ser utilizada recorrentemente por Laurentino 

Gomes em seu 1808, principalmente para descrever Carlota Joaquina. Abstendo-se de 

uma leitura crítica de sua fonte historiográfica, o autor reproduz as palavras de Oliveira 

,ÉÍÁȟ ÐÁÒÁ ÑÕÅÍ ÄȢ #ÁÒÌÏÔÁ ÆÏÉ ȰÕÍ ÄÏÓ ÍÁÉÏÒÅÓȟ ÓÅÎÞÏ Ï ÍÁÉÏÒ ÅÓÔÏÒÖÏ ÄÅ ÄȢ *ÏÞÏ 6)ȱȟ 

ÔÅÎÄÏ ÓÉÄÏ ȰÔÒÁÉÄÏÒÁ ÃÏÍÏ ÃĖÎÊÕÇÅȟ ÃÏÎÓÐÉÒÁÄÏÒÁ ÃÏÍÏ princesa, desleal sempre e sem 

ÉÎÔÅÒÒÕÐëÞÏȱȢ443 Gomes também utiliza, em menor medida, outros biógrafos da esposa 

de d. João, como  Pedro Calmon (que redigiu O rei do Brasil: vida de D. João VI, cuja 

                                                           
439 Ibid., p. 21. 
440 A autora refere-se à obra Memórias de Madame Junot. Ver: IdemȢ Ȱ"ÉÏÇÒÁÆÉÁ Å ÇðÎÅÒÏȱȢ )Îȡ '5!::%,,)ȟ 
César Augusto Barcellos; PETERSEN, Silvia Regina Ferraz; SCHMIDT, Benito Bisso; XAVIER, Regina Célia 
Lima (Org.). Questões de Teoria e Metodologia da História. Porto Alegre: Editora da Universidade/UFRGS, 
2000, p. 131-146. 
441 Ibid., p. 138-139; p. 142-143. 
442 OLIVEIRA LIMA, D. João VI no Brasil, op. cit., p. 281. 
443  Ibid., p. 177; p. 23. Apud GOMES, 1808, op. cit., p. 179; p. 183. 
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primeira edição data de 1935) e Marcus Cheke (que escreveu Carlota Joaquina - Queen of 

Portugal, publicado em 1947, e traduzido para Carlota Joaquina ɀ a rainha intrigante). 

Ao menos, no caso do espanhol José Presas (antigo secretário e homem de confiança de 

d. Carlota, responsável pelas Memórias secretas de d. Carlota Joaquina, de 1830),444 

'ÏÍÅÓ ÒÅÃÏÎÈÅÃÅ ÑÕÅ ÓÅ ÔÒÁÔÁ ÄÅ ȰÕÍ ÃÁÓÏ ÅØÐÌþÃÉÔÏ ÄÅ ÃÈÁÎÔÁÇÅÍ ÌÉÔÅÒÜÒÉÁȱȟ445 

conforme explicita o prefácio de R. Magalhães Júnior,446 constante no livro de Presas.  

De todo modo, a abordagem da maioria dos biógrafos da mãe de d. Pedro I é, 

ÓÅÇÕÎÄÏ &ÒÁÎÃÉÓÃÁ !ÚÅÖÅÄÏȟ ȰÃÅÎÔÒÁÄÁ ÎÏ ÐÒÅÃÏÎÃÅÉÔÏ ÄÁ ÁÔÕÁëÞÏ ÐĭÂÌÉÃÁ ÄÁ ÍÕÌÈÅÒȱȡ447 

ÅÍ ÏÕÔÒÁÓ ÐÁÌÁÖÒÁÓȟ ȰÏ ÆÁÔÏ ÄÅ #ÁÒÌÏÔÁ *ÏÁÑÕÉÎÁ ÔÅÒ-se insurgido contra as severas 

normas da corte lusitana e passasse a disputar com vigor o espaço público que pertencia 

ao marido ou a seus conselheiros, fez com que seus contemporâneos, homens ciosos de 

ÓÅÕÓ ÄÉÒÅÉÔÏÓȟ ÎÞÏ Á ÐÅÒÄÏÁÓÓÅÍ Å Á ÊÏÇÁÓÓÅÍ ÎÏ ÃÁÌÁÂÏÕëÏ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȱȢ448 Nesse 

contexto, d. Carlota contrapunha-se, portanto, ao ideário masculino do final do século 

XVIII e início do XIX (que ainda seria reproduzido na historiografia da primeira metade 

ÄÏ ÓïÃÕÌÏ 88Ɋȟ ÃÕÊÁÓ ȰÈÅÒÏþÎÁÓ ÖÉÒÔÕÏÓÁÓȱ ÄÅÖÉÁÍ ÁÔÅÎÄÅÒ ÛÓ ÌÅÉÓ ÍÏÒÁÉÓ ÉÍÐÏÓÔÁÓ ÐÅÌÏÓ 

homens da época.449 

 É curioso notar que Laurentino Gomes faz referência à Azevedo nas notas de 

ÒÏÄÁÐï ÄÏ ÃÁÐþÔÕÌÏ υ ɉȰ! ÐÁÒÔÉÄÁȱɊ ɀ quando a historiadora descreve a partida de Carlota 

Joaquina e da família real rumo ao Brasil ɀȟ ÍÁÓ ÎÞÏ ÎÏ ÃÁÐþÔÕÌÏ ρτȟ ÉÎÔÉÔÕÌÁÄÏ Ȱ#ÁÒÌÏÔÁ 

*ÏÁÑÕÉÎÁȱ ɉÐȢ ρχψ-187). A escolha do autor relaciona-se possivelmente ao modo como 

                                                           
444 O autor não apenas relatou o período em que trabalhou para Carlota Joaquina, como ainda publicou as 
missiÖÁÓ ÑÕÅ ÅÌÁ ÌÈÅ ÅÎÖÉÁÖÁ ÓÏÌÉÃÉÔÁÎÄÏ Á ÐÒÅÓÔÁëÞÏ ÄÅ ÓÅÕÓ ÓÅÒÖÉëÏÓȢ Ȱ2ÅÆÅÒÉÒÅÉ ÕÎÉÃÁÍÅÎÔÅ ÁÓ ÃÏÕÓÁÓ ÔÁÌ 
qual pessoalmente as presenciei, tomando parte em muitas delas em cumprimento de ordens da rainha 
quando era princesa regente, tarefa de minha competência, na qualidade de seu secretário particular. 
Creio que nada pode dar a conhecer com mais fidelidade a rainha do que a publicação de suas cartas e 
ÂÉÌÈÅÔÅÓȟ ÅÓÃÒÉÔÏÓ ÔÏÄÏÓ ÄÅ ÓÅÕ ÐÒĕÐÒÉÏ ÐÕÎÈÏȱȢ 02%3!3ȟ $Ȣ *ÏÓïȢ Memórias secretas de d. Carlota Joaquina. 
Rio de Janeiro: Irmãos Pongetti e Zélio Valverde Editores, 1940, p. 19. 
445 GOMES, 1808, op. cit., p. 184. 
446 As palavras de R. Magalhães Júnior sobre o relato de José Presas põem em evidência o caráter 
Ȱinteresseiroȱ ÄÏ ÅÓÐÁÎÈÏÌȡ Ȱ.Á ÖÅÒÄÁÄÅȟ Ï ÁÖÅÎÔÕÒÅÉÒÏ ÃÁÔÁlão só teve em mira cobrar-se dos seus 
serviços como secretário particular e fomentador da intriga do Prata. Escreveu esta obra com o intuito 
premeditado de fazer revelações indiscretas e dar a entender à então rainha viúva de Portugal que 
poderia ir mais longe ainda, relatando por miúdos fatos a que faz alusões veladas e remotas. Em suma: 
tentava uma chantagem em grande estilo contra a antiga senhora e ama, cujas veleidades políticas 
animara, a fim de melhor fazer valer os seus serviços e justificar a permÁÎðÎÃÉÁ Á ÓÅÕ ÌÁÄÏȱȢ MAGALHÃES 
JÚNIOR, RȢ Ȱ*ÏÓï 0ÒÅÓÁÓ Å ÁÓ Ȭ-ÅÍĕÒÉÁÓ 3ÅÃÒÅÔÁÓ ÄÅ $ÏÎÁ #ÁÒÌÏÔÁ *ÏÁÑÕÉÎÁȭȱȢ )Îȡ 02%3!3ȟ Memórias secretas 
de d. Carlota Joaquina, op. cit., p. 14. 
447 !:%6%$/ȟ Ȱ"ÉÏÇÒÁÆÉÁ Å ÇðÎÅÒÏȱȟ ÏÐȢ ÃÉÔȢȟ ÐȢ ρττȢ 
448 Ibid., p. 144-145. 
449 Ibid., p. 145-146. 
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ele opta por conduzir a narrativa: mediante a supressão de uma visão crítica sobre a 

sociedade oitocentista e o papel desempenhado pela mulher, o autor prima pela 

descrição das características físicas e morais de d. Carlota. Assim, Gomes lança mão de 

termos depreciativos para abrir o capítulo dedicado à esposa de d. João VI: 

 

Nos livros, crônicas e filmes que inspirou, Carlota Joaquina aparece 
como uma esposa infiel e uma mulher feia, maquiavélica e infeliz. Há 
suspeitas, mas nenhuma comprovação, de que realmente tenha sido 
infiel. Feia, maquiavélica e infeliz, com certeza foi. (...) Inegável foi a sua 
vocação pelo poder e a ambição desmedida, que a levaram a participar 
de inúmeras conspirações e tentativas de golpes, algumas contra o 
próprio marido. Todas fracassaram.450  

 

Para relatar a feiura de d. Carlota, o autor destaca, dentre outros atributos, os 

traços de seu rosto, as marcas de varíola e a perna claudicante. Já no que se refere ao 

maquiavelismo da personagem, o autor põe em evidêÎÃÉÁ ÁÌÇÕÍÁÓ ȰÃÏÎÓÐÉÒÁëėÅÓȱ 

tramadas pela princesa entre os anos 1805 e 1826, que resultaram, ao fim e ao cabo, no 

exílio da personagem. Desse modo, Gomes destaca que d. Carlota não só tentou 

ȰÄÅÓÔÒÏÎÁÒ Ï ÍÁÒÉÄÏȱ ɉÎÏ ÉÎÔÕÉÔÏ ÄÅ ÑÕÅ ÅÌÁ ÁÓÓÕÍÉÓÓÅ Á ÒÅÇðÎÃÉÁ de Portugal), como 

ÔÁÍÂïÍ ÔÅÎÔÏÕ ȰÁÓÓÕÍÉÒ Ï ÔÒÏÎÏ ÄÁÓ ÃÏÌĖÎÉÁÓ ÅÓÐÁÎÈÏÌÁÓ ÎÁ !ÍïÒÉÃÁ ÄÅÐÏÉÓ ÄÁ 

ÄÅÐÏÓÉëÞÏ ÄÏ ÉÒÍÞÏȟ &ÅÒÎÁÎÄÏ 6))ȱȟ ÁÌïÍ ÄÅ ÐÒÏÃÕÒÁÒȟ ÅÍ ÍÁÉÓ ÄÅ ÕÍÁ ÏÃÁÓÉÞÏȟ ÆÁÚÅÒ 

com que seu filho, d. Miguel, se tornasse rei de Portugal. O autor também ressalta que 

pesa sobre Carlota Joaquina sua recusa a assinar, em 1821, a Constituição liberal 

portuguesa (levando-Á Á ÐÅÒÄÅÒ ȰÔÏÄÏÓ ÏÓ ÄÉÒÅÉÔÏÓ ÐÏÌþÔÉÃÏÓ Å Ï ÔþÔÕÌÏ ÄÅ ÒÁÉÎÈÁȱɊȟ ÁÓÓÉÍ 

como lhe pesa a suspeita da morte de d. João VI em 1826.451 

Por último, no que concerne à infelicidade da princesa, Gomes assinala que ela 

ÖÉÖÅÕ ÓÅÕÓ ĭÌÔÉÍÏÓ ÄÉÁÓ ȰÎÏ ÍÁÉÓ ÃÏÍÐÌÅÔÏ ÁÂÁÎÄÏÎÏȱȟ ȰÐÏÂÒÅ Å ÆÁÌÉÄÁȱȢ452 Nesse sentido, 

a historiadora Francisca Azevedo também havia esboçado um perfil semelhante ao 

evidenciar, com toques melodramáticos em determinados momentos, algumas derrotas 

políticas da personagem. 

A primeira derrota desenrola-se no conturbado cenário político português em 

ÑÕÅ ÓÏÂÒÅÓÓÁÅÍ ȰÁÍÅÁëÁÓ Û ÉÎÔÅÇÒÉÄÁÄÅ ÄÏ ÐÁþÓȱȢ O ÑÕÁÎÄÏ ÄȢ *ÏÞÏ ÐÁÒÅÃÅ ÓÅÒ ÁÃÏÍÅÔÉÄÏ 

                                                           
450 GOMES, 1808, op. cit., p. 178. 
451 Ibid., p. 179-180; p. 186. 
452 Ibid., p. 187. 
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pela mesma doença de sua mãe, d. Maria, mantendo-se, no retiro de Vila Viçosa, afastado 

dos negócios do Estado. Nesse contexto, em 1805, a oposição articula a destituição do 

ÐÒþÎÃÉÐÅȟ ÃÏÎÈÅÃÉÄÁ ÃÏÍÏ ȰÃÏÎÓÐÉÒÁëÞÏ ÄÏÓ ÆÉÄÁÌÇÏÓȱȟ ȰÐÏÒ ÃÏÎÓÉÄÅÒÜ-lo incapacitado 

pela enfermidÁÄÅȱȟ ÄÅ ÍÏÄÏ ÑÕÅ Á ÒÅÇðÎÃÉÁ ÓÅÊÁ ÃÏÎÆÉÁÄÁ Û #ÁÒÌÏÔÁ *ÏÁÑÕÉÎÁȢ / ÐÒÏÊÅÔÏȟ 

ÁÏ ÆÉÎÁÌȟ ï ÄÅÓÁÒÔÉÃÕÌÁÄÏȟ Å Á ÐÒÉÎÃÅÓÁȟ ȰÁÃÕÓÁÄÁ ÄÅ ÃÏÎÓÐÉÒÁÄÏÒÁ Å ÔÒÁÉÄÏÒÁ ÄÏ ÍÁÒÉÄÏȱȟ 

ÔÅÍ ÃÏÍÏ ÃÁÓÔÉÇÏ ÕÍÁ ȰÅÓÐïÃÉÅ ÄÅ ÅØþÌÉÏ ÄÏÍïÓÔÉÃÏȱȢ453 O ÃÅÒÔÏȟ ÐÏÒïÍȟ ÑÕÅ ȰÁ ÁÔÉÔÕÄÅ 

vacilante ÄÅ ÄȢ *ÏÞÏȱȟ ÉÎÄÅÐÅÎÄÅÎÔÅÍÅÎÔÅ ÄÅ ÓÕÁ ÄÅÐÒÅÓÓÞÏȟ ÎÞÏ ÁÔÅÎÄÉÁ ÛÓ ÅØÉÇðÎÃÉÁÓ ÄÅ 

ÕÍÁ ȰÁÄÍÉÎÉÓÔÒÁëÞÏ ÁÔÉÖÁȱ ÑÕÅ Ï ÃÅÎÜÒÉÏ ÄÅ ÄÉÓÐÕÔÁÓ ÉÎÔÅÒÎÁÃÉÏÎÁÉÓ ÒÅÑÕÅÒÉÁȢ454  

Ainda assim, os partidários de d. João esforçaram-se em acentuar a 

incompatibilidade do casal regeÎÔÅȟ ÄÅ ÍÏÄÏ Á ȰÄÅÍÏÎÓÔÒÁÒ ÑÕÅ Ï ÁÂÉÓÍÏ ÅÎÔÒÅ ÅÌÅÓ 

ÃÒÅÓÃÅÕ ÅÍ ÖÉÒÔÕÄÅ ÄÁ ÔÒÁÉëÞÏ ÄÁ ÅÓÐÏÓÁȱȢ455 A resistência da nobreza bragantina em 

relação à possível regência de d. Carlota deveu-ÓÅȟ ÐÏÒ ÕÍ ÌÁÄÏȟ ÁÏ ȰÅØÃÌÕÓÉÖÉÓÍÏ ÓÏÃÉÁÌȱȟ 

condição para que a aristocracia ÄÁ ÄÉÎÁÓÔÉÁ ÄÅ "ÒÁÇÁÎëÁ ÃÏÎÓÅÒÖÁÓÓÅ ȰÏ ÁÃÅÓÓÏ 

ÈÅÇÅÍĖÎÉÃÏ ÁÏÓ ÃÁÒÇÏÓ ÓÕÐÅÒÉÏÒÅÓ ÄÁ ÍÏÎÁÒÑÕÉÁȱȢ456 Por outro lado, aqueles que se 

colocaram ao lado do príncipe procuraram exercer influência sobre ele e, por 

conseguinte, deter algum grau de poder. Como assinalÁ !ÚÅÖÅÄÏȟ ȰÕÍÁ ÐÅÒÓÏÎÁÌÉÄÁÄÅ 

como a da princesa, muito pouco domável, ameaçava indivíduos cujo poder consiste na 

ÍÁÎÉÐÕÌÁëÞÏ ÄÁ ÆÒÁÇÉÌÉÄÁÄÅ ÄÏ ÒÅÇÅÎÔÅȱȢ457 Sendo assim, esses indivíduos trabalharam 

para manter Carlota Joaquina afastada do marido, inclusive ȰÌÉÍÉÔÁÎÄÏ ÓÅÕÓ ÅÎÃÏÎÔÒÏÓ Å 

ÃÏÍÕÎÉÃÁëėÅÓ Á ÓÉÔÕÁëėÅÓ ÐÒÏÔÏÃÏÌÁÒÅÓȱȢ458 

! ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÁ ÔÁÍÂïÍ ÄÅÓÔÁÃÁ Á ÌÕÔÁ ÄÅ ÄȢ #ÁÒÌÏÔÁ ÃÏÎÔÒÁ Á ȰÃÅÒÔÅÚÁ ÄÅ ÎÞÏ 

ÓÕÐÏÒÔÁÒ ÖÉÖÅÒ ÁÂÁÎÄÏÎÁÄÁ ÎÁ !ÍïÒÉÃÁȱȟ ÑÕÁÎÄÏȟ ÅÍ ςχ ÄÅ ÓÅÔÅÍÂÒÏ ÄÅ ρψπχȟ ÅÌÁ ÔÅÎÔÁ 

ȰÃÏÎÖÅÎÃÅÒ ÏÓ ÐÁÉÓ Á ÉÍÐÅÄÉÒ ÓÕÁ ÐÁÒÔÉÄÁ ÁÏ "ÒÁÓÉÌȱȢ /Õ ÓÅÊÁȟ ÁÎÔÅÓ ÍÅÓÍÏ ÄÅ ÃÒÕÚÁÒ Ï 

!ÔÌÝÎÔÉÃÏȟ #ÁÒÌÏÔÁ *ÏÁÑÕÉÎÁ ÔÒÁÖÁ ȰÕÍÁ ÌÕÔÁ ÃÏÎÔÒÁ Á ÃÏÒÔÅ ÄÅ "ÒÁÇÁÎëÁȱȟ459 encontrando 

no ministro d. Rodrigo de Sousa Coutinho, líder do Ȱpartidoȱ inglês460 e futuro conde de 

                                                           
453 Ibid., p. 35-36. 
454 Ibid., p. 42. 
455 Ibid., p. 43. 
456 António Manuel Hespaña Apud Ibid., p. 41. 
457 Ibid., p. 46. 
458 Ibid., p. 43-44. 
459 AZEVEDO, Carlota Joaquina na corte do Brasil, op. cit., p. 25. 
460 Ȱ.ÏÓ ÁÎÏÓ ÆÉÎÁÉÓ ÄÏ ÓïÃÕÌÏ 86))) ÐÏÄÅÍ-se identificar dois eixos para a formação dos partidos: o eixo 
ÑÕÅ ÏÐėÅ ÏÓ ÐÁÒÔÉÄÜÒÉÏÓ ÄÏ ÇÏÖÅÒÎÏ ÄÁ ÐÒÉÍÅÉÒÁ ÎÏÂÒÅÚÁ Å ÁÑÕÅÌÅÓ ÑÕÅ ÅÓÔÅÓ ÁÃÕÓÁÍ ÄÅ ȬÐÏÍÂÁÌÉÎÏÓȭȟ 
denominação atribuída aos inimigos dessa mesma nobreza (...), e o eixo que opõe duas orientações 
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Linhares, um inimigo constante às suas aspirações pessoais e políticas. A princesa 

ÃÏÎÓÉÄÅÒÁ ÑÕÅ ÖÉÖÅÒ ÎÏ "ÒÁÓÉÌ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁ ȰÅÓÔÁÒ ÍÁÉÓ ÄÉÓÔÁÎÔÅ ÄÅ ÓÕÁ ÆÁÍþÌÉÁȟ ÄÅ ÓÅÕ ÁÐÏÉÏ Å 

ÄÁ ÁÕÔÏÒÉÄÁÄÅ ÑÕÅ ÒÅÃÏÎÈÅÃÅ ÔÅÒ Á ÍÏÎÁÒÑÕÉÁ ÄÁ %ÓÐÁÎÈÁ ÎÏ ÃÅÎÜÒÉÏ ÉÂïÒÉÃÏȱȢ / ÐÒĕÐÒÉÏ 

príncipe regente posterga a transferência da Corte para o Rio de Janeiro: apenas o perigo 

iminente leva d. João a optar pela fuga.461 Ao mesmo tempo, a pressão para a partida 

para o Brasil é imposta pela Grã-Bretanha, conforme evidencia a correspondência do 

ministro Strangford a George Canning, em Londres.462 %Í ÏÕÔÒÁÓ ÐÁÌÁÖÒÁÓȟ ȰÏ ÓÏÂÅÒÁÎÏ 

português não tem muita alternativa. Ou cai nas mãos de Napoleão, como acontece 

posteriormente à família real espanhola, ou acata a decisão da corte britânica de partir 

ÐÁÒÁ Á !ÍïÒÉÃÁȱȢ463 

A corte portuguesa desembarca, então, no Rio de Janeiro em 7 de março de 1808. 

Carlota Joaquina depara-ÓÅ ÌÏÇÏ ÅÍ ÓÅÇÕÉÄÁ ÃÏÍ ȰÁ ÍÁÉÓ ÖÅÒÄÁÄÅÉÒÁ ÉÎÆÅÌÉÃÉÄÁÄÅȱȡ ÃÏÍ 

ȰÁ ÎÏÔþÃÉÁ ÄÅ ÑÕÅ .ÁÐÏÌÅÞÏ ÕÓÕÒÐÏÕ Á ÃÏÒÏÁ ÄÏÓ "ÏÕÒÂÏÎ ÅÓÐÁÎÈĕÉÓȟ Å ÑÕÅ ÓÅÕÓ ÐÁÉÓ Å 

irmãos encontram-ÓÅ ÐÒÉÓÉÏÎÅÉÒÏÓ ÎÁ ÃÉÄÁÄÅ ÆÒÁÎÃÅÓÁ ÄÅ "ÁÙÏÎÁȱȢ464  São estas palavras 

que Azevedo emprega para descrever a situação da princesa: a usurpação da coroa da 

#ÁÓÁ ÄÅ "ÏÕÒÂÏÎ ÐÏÒ "ÏÎÁÐÁÒÔÅ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁ Û #ÁÒÌÏÔÁ *ÏÁÑÕÉÎÁȟ ÅÎÔÞÏ Ȱorgulhosa de sua 

ÁÓÃÅÎÄðÎÃÉÁȱȟ Á ÐÅÒÄÁ ÄÅ ȰÓÅÕ ĭÌÔÉÍÏ ÅÓÔÅÉÏ Å ÍÏÔÉÖÏ ÄÅ ÏÒÇÕÌÈÏȱȟ ÄÁþ ÑÕÅ ÅÌÁ ȰÔÅÍÅ 

chegar ao ponto de não poder mais ser felizȱȢ465 As cores dramáticas com as quais 

Azevedo pinta o quadro da infanta de Espanha a partir de sua interpretação acerca dos 

acontecimentos que envolveram d. Carlota encontram explicação em Hayden White.466 

O historiador estadunidense, inspirado em Northrop Frye, afirma o seguinte:  

 

(...) existem, pelo menos, dois níveis de interpretação em toda obra 
histórica: um no qual o historiador constitui uma estória a partir da 
crônica dos acontecimentos, e outro em que, mediante uma técnica 
narrativa mais fundamental, ele identifica progressivamente o tipo de 

                                                                                                                                                                                     
diplomáticas, mais ou menos fiéis à eficácia da proteção inglesa, e que, caricaturalmente, se consagrarão 
como partidos dos pró-franceses e pró-ingleses, de que permanecerão na memória como elementos mais 
destacados Antônio Araújo de Azevedo, depois feito conde da Barca, e d. Rodrigo de Sousa Coutinho, mais 
ÔÁÒÄÅ ÃÏÎÄÅ ÄÅ ,ÉÎÈÁÒÅÓȱȢ 6ÅÒȡ 0%$2%)2!ȟ *ÏÒÇÅȠ #/34!ȟ &ÅÒÎÁÎÄÏ $ÏÒÅÓȢ D. João VI: um príncipe entre 
dois continentes. São Paulo: Companhia das Letras, 2008, p. 82. 
461 AZEVEDO, Carlota Joaquina na corte do Brasil, op. cit., p. 32. 
462 Ibid., p. 63. 
463 Ibid., p. 64. 
464 Ibid., p. 70. 
465 Grifos meus. Ibid., p. 70 e p. 73. 
466 7()4%ȟ (ÁÙÄÅÎȢ Ȱ! ÉÎÔÅÒÐÒÅÔÁëÞÏ ÎÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȱȢ )Îȡ 7()4%ȟ Trópicos do discurso, op. cit., p. 65-96. 
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estória que está contando ɀ comédia, tragédia, romance, epopeia ou 
sátira, conforme o caso.467  

 

White exemplifica um acontecimento (a Revolução Francesa) e cita dois tipos de 

estória que se originam das diferentes interpretações sobre esse acontecimento: de um 

lado, deparamo-ÎÏÓ ÃÏÍ Á ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÅÓÃÒÉÔÁ ÎÁ ÆÏÒÍÁ ÄÅ ȰÒÏÍÁÎÃÅȱ ÐÏÒ *ÕÌÅÓ -ÉÃÈÅÌÅÔȠ ÄÅ 

outro, temoÓ Á ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÕÒÄÉÄÁ ÎÁ ÆÏÒÍÁ ÄÅ ȰÔÒÁÇïÄÉÁȱ ÐÏÒ !ÌÅØÉÓ ÄÅ 4ÏÃÑÕÅÖÉÌÌÅȢ 0ÁÒÁ 

7ÈÉÔÅȟ Ï ÃÏÎÆÌÉÔÏ ÅÎÔÒÅ ÁÓ ÄÕÁÓ ÉÎÔÅÒÐÒÅÔÁëėÅÓ ÎÞÏ ÓÅ ÄÜ ȰÎÏ ÎþÖÅÌ ÄÏÓ ȬÆÁÔÏÓȭȱȟ ÍÁÓȟ ÓÉÍȟ 

ȰÎÏ ÎþÖÅÌ ÅÍ ÑÕÅ Á ÅÓÔĕÒÉÁ Á ÓÅÒ ÎÁÒÒÁÄÁ ÓÏÂÒÅ ÏÓ ÆÁÔÏÓ ÓÅ ÃÏÎÓÔÉÔÕÉ ÎÁ ÆÏÒÍÁ ÄÅ ÕÍÁ 

estórÉÁ ÄÅ ÕÍ ÔÉÐÏ ÐÁÒÔÉÃÕÌÁÒȱȢ468 A partir daí, podemos compreender, em parte, as 

diferenças entre as narrativas de Francisca Azevedo e Laurentino Gomes: diferentes 

interpretações dos eventos (e dos personagens) dão origem a estórias distintas ɀ ȰÏ ÑÕÅ 

um historiador pode urdir na forma de uma tragédia, outro pode fazê-lo na forma de 

ÃÏÍïÄÉÁ ÏÕ ÄÅ ÒÏÍÁÎÃÅȱȢ469 Contudo, a meu ver, existe outra diferença bastante 

significativa: enquanto a historiadora se debruça sobre um farto material sobre Carlota 

Joaquina, como fontes primárias e produções historiográficas, procurando 

contextualizar os homens e a sua época, o jornalista, por seu turno, restringe-se à 

historiografia já produzida sobre a princesa, empreendendo uma leitura 

descontextualizada do material consultado. Creio, portanto, que a interpretação de 

Gomes acerca dos acontecimentos e dos personagens que neles atuaram ocorre 

mediante uma leitura relativamente acrítica dos relatos históricos, limitando-se a 

ÒÅÃÏÎÈÅÃÅÒ ÑÕÅ ȰÅÌÁ ɍCarlota Joaquina] mereceu dos historiadores perfis 

ÄÉÁÍÅÔÒÁÌÍÅÎÔÅ ÏÐÏÓÔÏÓȱ,470 mas dando preferência ao perfil caricato e burlesco 

disseminado por parte dos relatos utilizados. 

Retornemos agora à situação dos Bourbon. As consequências da prisão de Carlos 

IV e Fernando VII, pai e irmão de d. Carlota respectivamente, repercutem diretamente 

nos vice-reinados da América, que, além de estarem sem rei, estão impregnados de 

ideias que não necessariamente se coadunam com a manutenção da monarquia 

ÅÓÐÁÎÈÏÌÁȢ .ÅÓÓÅ ÃÏÎÔÅØÔÏȟ Ȱ&ÅÒÎÁÎÄÏ 6)) ï ÏÂÒÉÇÁÄÏ Á ÄÅÖÏÌver a coroa ao pai que, em 

                                                           
467 Ibid., p. 75. 
468 Ibid., p. 75. 
469 Ibid., p. 74. 
470 GOMES, 1808, op. cit., p. 178. 
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ÓÅÇÕÉÄÁȟ ÁÂÄÉÃÁ ÅÍ ÆÁÖÏÒ ÄÏ ÉÒÍÞÏ ÄÏ ÉÍÐÅÒÁÄÏÒȟ *ÏÓï "ÏÎÁÐÁÒÔÅȱȢ471 Ao mesmo tempo, 

a política externa dos Bragança, arquitetada por d. Rodrigo de Sousa Coutinho em 

consonância com as aspirações britânicas, visa à expansão das fronteiras sul do Brasil, 

ÄÅ ÏÌÈÏ ÎÁÓ ȰÖÁÌÉÏÓÁÓ ÃÏÌĖÎÉÁÓ ÅÓÐÁÎÈÏÌÁÓ ÄÏ 2ÉÏ ÄÁ 0ÒÁÔÁȱȢ472 Uma vez que a Espanha 

ÔÁÍÂïÍ ÅÓÔÜ ÓÏÂ Ï ÊÕÇÏ ÄÁ &ÒÁÎëÁȟ !ÚÅÖÅÄÏ ÁÃÒÅÓÃÅÎÔÁ ÑÕÅ ȰÕÍÁ ÉÎÖÁÓÞÏ ÌÕÓÁ ÛÓ ÔÅÒÒÁÓ 

hispânicas não enfrentará mais o constrangimento do confronto com os Bourbon, e pode 

ÓÅÒ ÊÕÓÔÉÆÉÃÁÄÁ ÃÏÍÏ ÒÅÐÒÅÓÜÌÉÁ Û ÐÏÌþÔÉÃÁ ÆÒÁÎÃÅÓÁ ÎÁ %ÕÒÏÐÁȱȢ473  

Contudo, não é sob esse prisma que d. Carlota vislumbra o cenário político: sua 

intenção é manter as colônias espanholas na América sob a dinastia de Bourbon. Por 

ÍÁÉÓ ȰÉÍÐÕÌÓÉÖÁȱ Å ȰÉÎÃÏÎÔÒÏÌÜÖÅÌȱ ÑÕÅ ÓÅÊÁȟ #ÁÒÌÏÔÁ *ÏÁÑÕÉÎÁ ï ȰÄÏÔÁÄÁ ÄÅ ÓÅÎÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅ 

ÐÏÌþÔÉÃÁȱȢ474 3ÕÁ ÁÔÉÔÕÄÅȟ ÃÏÎÆÏÒÍÅ !ÚÅÖÅÄÏȟ ȰÄÅÓÎÏÒÔÅÉÁ ÏÓ ȬÈÏÍÅÎÓȭȱ ÑÕÅ ÃÅÒÃÁÍ ÄȢ 

João.475 Com a revogação da Lei Sálica, cabe à princesa o direito de sucessão da coroa 

espanholÁȡ ȰÁÇÏÒÁȟ ÍÁÉÓ ÄÏ ÑÕÅ ÎÕÎÃÁȟ ɍCarlota] sente-ÓÅ ÅÓÐÁÎÈÏÌÁȱȟ Å ÐÏÄÅ ȰÓÅ ÓÅÎÔÉÒ 

ÒÅÓÐÏÎÓÜÖÅÌ ÐÅÌÁ ÆÅÌÉÃÉÄÁÄÅ ÄÏÓ ÓĭÄÉÔÏÓ ÄÅ "ÏÕÒÂÏÎ ÎÁ %ÓÐÁÎÈÁ Å ÎÁ !ÍïÒÉÃÁȱȢ476 

3ÅÇÕÎÄÏ 0ÅÄÒÏ #ÁÌÍÏÎȟ #ÁÒÌÏÔÁ *ÏÁÑÕÉÎÁ ȰÎÕÎÃÁ ÓÅ ÁÄÁÐÔÁÒÁ ÒÅÁÌÍÅÎÔÅ ÁÏÓ ÃÏÓÔÕÍÅÓ ÄÁ 

pátria adotiva. Envelheceu, como vivera, castelhana. Orgulhava-se da sua raça e a 

ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁÖÁ ÅØÕÂÅÒÁÎÔÅÍÅÎÔÅȱȢ477 

É digno de nota o uso que Azevedo faz de determinados termos para descrever as 

oscilações de sentimentos da princesa, tendo em vista dois momentos ɀ o primeiro 

relaciona-se à fuga para o Brasil; o segundo, à defesa dos domínios bourbônicos sob o 

ÓÅÕ ÇÏÖÅÒÎÏȡ Ȱ$ÅÉØÁ Á %ÕÒÏÐÁ triste, mortificada, e retorna à vida atraída por uma causa. 

Tem prazer em sentir-se viva, pois o desprezo com que é tratada desde os tempos de 

Lisboa torna-a apenas um fantasmaȱȢ ! ÎÏÖÁ ÃÏÎÊÕÎÔÕÒÁ ÃÏÎÆÅÒÅ Û #ÁÒÌÏÔÁ *ÏÁÑÕÉÎÁ ÕÍ 

ÉÎÑÕÅÓÔÉÏÎÜÖÅÌ ÐÏÄÅÒ ÐÏÌþÔÉÃÏ ÎÁ %ÓÐÁÎÈÁȟ ÁÕÍÅÎÔÁÎÄÏȟ ÎÁ ÍÅÓÍÁ ÍÅÄÉÄÁȟ ȰÁ inveja dos 

ÉÎÉÍÉÇÏÓ ÄÁ ÃÏÒÔÅ ÄÏ 2ÉÏȱȢ478 

                                                           
471 AZEVEDO, Carlota Joaquina na corte do Brasil, op. cit., p. 73. 
472 Ibid., p. 75-77. 
473 Ibid., p. 77. 
474 Ibid., p. 123. 
475 Ibid., p. 118. 
476 Ibid., p. 123. 
477 CALMON, O rei do Brasil, op. cit., p. 57. 
478 Grifos meus. AZEVEDO, Carlota Joaquina na corte do Brasil, op. cit., p. 139. 
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-ÅÓÍÏ ÁÓÓÉÍȟ ȰÁÓ ÉÎÔÒÉÇÁÓ ÃÏÎÓÔÁÎÔÅÓ Å Á ÈÏÓÔÉÌÉÄÁÄÅ com que continua a ser 

tratada na corte [do Rio de Janeiro] tiram -ÌÈÅ Ï ÝÎÉÍÏȱȢ ! ÃÏÎÃÌÕÓÞÏ ÄÅ !ÚÅÖÅÄÏ ÓÏÂÒÅ Ï 

estado de espírito de d. Carlota decorre, em parte, de sua interpretação sobre o papel 

delegado à mulher no início do século XIX, quando vigora determinada concepção da 

ÎÁÔÕÒÅÚÁ ÆÅÍÉÎÉÎÁȢ 0ÏÒ ÃÏÎÓÅÇÕÉÎÔÅȟ Û #ÁÒÌÏÔÁ *ÏÁÑÕÉÎÁȟ Ȱï doloroso encaixar-se nesse 

mundo onde as mulheres, por natureza, são débeis e sensíveis, proibidas do acesso à 

ÒÁÚÞÏ Å Û ÉÎÔÅÌÉÇðÎÃÉÁȱȢ479 Contudo, ainda hoje, deparamo-nos com uma visão estreita e 

naturalizada das mulheres e do lugar que elas devem ou não ocupar, haja vista sua 

ÓÕÐÏÓÔÁ ȰÆÒÁÑÕÅÚÁȱȟ ȰÓÅÎÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅȱ Å ȰÆÁÌÔÁ ÄÅ ÉÎÔÅÌÉÇðÎÃÉÁ Å ÒÁÚÞÏȱȢ480  

Apropriando-me das ideias de Pierre Bourdieu,481 creio que essa permanência 

decoÒÒÁ ÄÁ ÉÎÃÏÒÐÏÒÁëÞÏ ÉÎÃÏÎÓÃÉÅÎÔÅ ÄÁÓ ȰÅÓÔÒÕÔÕÒÁÓ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁÓ ÄÁ ÏÒÄÅÍ ÍÁÓÃÕÌÉÎÁȱ 

para a percepção e a apreciação da mulher.482 Valeria a pena, portanto, nos 

ÑÕÅÓÔÉÏÎÁÒÍÏÓ ȰÑÕÁÉÓ ÓÞÏ ÏÓ ÍÅÃÁÎÉÓÍÏÓ históricos que são responsáveis pela des-

historicização e pela eternização das estruturas da divisão sexual e dos princípios de 

ÄÉÖÉÓÞÏ ÃÏÒÒÅÓÐÏÎÄÅÎÔÅÓȱȢ483 Afinal, em pleno século XXI, ainda vige uma visão 

oitocentista de Carlota Joaquina, que, começando pela condenação de sua vida privada, 

estende as críticas à sua atuação na esfera pública, em especial no campo político.  

                                                           
479 Grifos meus. Ibid., p. 124. 
480 Podemos citar um exemplo recente. Em uma reportagem sem citação de fontes, a revista IstoÉ atribuiu 
ao então iminente afastamento de Dilma Rousseff da presidência da República suas supostas crises 
ÅÍÏÃÉÏÎÁÉÓȡ Ȱ.ÞÏ ÂÁÓÔÁÓÓÅÍ ÁÓ ÃÒÉÓÅÓ ÍÏÒÁÌȟ ÐÏÌþÔÉÃÁ Å ÅÃÏÎĖÍÉÃÁȟ $ÉÌÍÁ 2ÏÕÓÓÅÆÆ ÐÅÒÄÅÕ ÔÁÍÂïÍ ÁÓ 
ÃÏÎÄÉëėÅÓ ÅÍÏÃÉÏÎÁÉÓ ÐÁÒÁ ÃÏÎÄÕÚÉÒ Ï ÇÏÖÅÒÎÏȱȢ .ÅÓÓÅ contexto, a revista evocou d. Maria I, reduzindo-a a 
um subtítulo pitoresco ɀ Ȱ!Ó ÄÉÁÂÒÕÒÁÓ ÄÅ -ÁÒÉÁȟ Á ÌÏÕÃÁȱ ɀ, para traçar um paralelo anacrônico entre a 
ÉÎÃÁÐÁÃÉÄÁÄÅ ÄÅ ÇÏÖÅÒÎÏ ÄÁ ȰÐÒÉÍÅÉÒÁ ÍÕÌÈÅÒ Á ÓÅÎÔÁÒ-ÓÅ ÎÏ ÔÒÏÎÏ ÄÅ 0ÏÒÔÕÇÁÌȱ Å Á ÓÅÒ ÒÁÉÎÈÁ ÄÏ "Òasil e a 
incapacidade de governo da primeira mulher a chegar à presidência da República em nosso país. A 
história se repetiria: a d. Maria I foram ÁÔÒÉÂÕþÄÏÓ ȰÓÉÎÔÏÍÁÓ ÄÅ ÓÁÎÄÉÃÅ Å ÄÅ ÎÅÇÁëÞÏ ÄÁ ÒÅÁÌÉÄÁÄÅȱȟ ÁÓÓÉÍ 
como à presidente eleita. Não foi à toa que alguns veículos de comunicação, como a revista CartaCapital, 
chegaram a acusar de misógina a reportagem da IstoÉ. Estrategicamente, a revista (com uma capa 
igualmente depreciativa que estampava uma foto da presidente fora de seu contexto original) circulou 
duas semanas antes da votação pela admissibilidade do processo de impeachment na Câmara dos 
Deputados, que viria a ocorrer em 17 de abril de 2016.  
6ÅÒȡ 0!2$%,,!3ȟ 3ïÒÇÉÏȠ "%2'!-!3#/ȟ $ïÂÏÒÁȢ Ȱ5ÍÁ ÐÒÅÓÉÄÅÎÔÅ ÆÏÒÁ ÄÅ ÓÉȱȢ 0ÕÂÌÉÃÁÄÏ ÅÍ ρΞ ÄÅ ÁÂÒÉÌ ÄÅ 
2016. IstoÉ Independente, edição 2417, 06 de abril de 2016. Disponível em: 
http://istoe.com.br/450027_UMA+PRESIDENTE+FORA+DE+SI/ Acesso em: 08 jul. 2016.  
6ÅÒ ÔÁÍÂïÍȡ #!2$/3/ȟ #ÌÁÒÉÃÅȢ Ȱ1ÕÁÎÄÏ Á ÍÉÓÏÇÉÎÉÁ ÐÁÕÔÁ ÁÓ ÃÒþÔÉÃÁÓ ÁÏ ÇÏÖÅÒÎÏ $ÉÌÍÁȱȢ 0ÕÂÌÉÃÁÄÏ ÅÍ πς 
de abril de 2016. Disponível em: www.cartacapital.com.br/blogs/midiatico/ quando-a-misoginia-pauta-as-
criticas-ao-governo-dilma Acesso em: 08 jul. 2016. 
481 BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. 5 ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2007. 
482 Ibid., p. 13. 
483 Ibid., p. 5. 

http://istoe.com.br/450027_UMA+PRESIDENTE+FORA+DE+SI/
http://www.cartacapital.com.br/blogs/midiatico/quando-a-misoginia-pauta-as-criticas-ao-governo-dilma
http://www.cartacapital.com.br/blogs/midiatico/quando-a-misoginia-pauta-as-criticas-ao-governo-dilma
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!ÓÓÉÍȟ "ÏÕÒÄÉÅÕ ÁÃÅÒÔÁÄÁÍÅÎÔÅ ÄÅÓÔÁÃÁ ÑÕÅ ȰÁ ÄÏÍÉÎÁëÞÏ ÍÁÓÃÕÌÉÎÁȟ ÑÕÅ 

ÃÏÎÓÔÉÔÕÉ ÁÓ ÍÕÌÈÅÒÅÓ ÃÏÍÏ ÏÂÊÅÔÏÓ ÓÉÍÂĕÌÉÃÏÓȱ ÔÅÍȟ ÐÏÒ ÅÆÅÉÔÏȟ ÆÁÚÅÒ ÃÏÍ ÑÕÅ ÅÌÁÓ 

ÅØÉÓÔÁÍ ȰÐÒÉÍÅÉÒÏ ÐÅÌÏȟ Å ÐÁÒÁȟ Ï ÏÌÈÁÒ ÄÏÓ ÏÕtros, ou seja, enquanto objetos receptivos, 

ÁÔÒÁÅÎÔÅÓȟ ÄÉÓÐÏÎþÖÅÉÓȱȢ .ÅÓÓÅ ÓÅÎÔÉÄÏȟ Á ÃÏÎÓÔÉÔÕÉëÞÏ ÄÅ ÃÅÒÔÁ ÉÄÅÉÁ ÄÅ ÆÅÍÉÎÉÌÉÄÁÄÅ ɉÅÍ 

ÑÕÅ ÓÅ ÅÓÐÅÒÁ ÑÕÅ ÁÓ ÍÕÌÈÅÒÅÓ ÓÅÊÁÍ ȰÓÏÒÒÉÄÅÎÔÅÓȟ ÓÉÍÐÜÔÉÃÁÓȟ ÁÔÅÎÃÉÏÓÁÓȟ ÓÕÂÍÉÓÓÁÓȟ 

discretas, contidas ou até mesmo apagÁÄÁÓȱɊ ÆÕÎÃÉÏÎÁ ÃÏÍÏ ȰÕÍÁ ÆÏÒÍÁ ÄÅ ÁÑÕÉÅÓÃðÎÃÉÁ 

ÅÍ ÒÅÌÁëÞÏ ÛÓ ÅØÐÅÃÔÁÔÉÖÁÓ ÍÁÓÃÕÌÉÎÁÓȱ484.485 Como o próprio Laurentino Gomes afirma, 

#ÁÒÌÏÔÁ ÔÅÒÉÁ ÄÅÓÅÍÐÅÎÈÁÄÏ Ï ÐÁÐÅÌ ÄÅ ȰÔÅÉÍÏÓÁȟ ÄÕÒÁȟ ÔÕÒÒÏÎÁȟ ÉÒÒÅÄÕÔþÖÅÌȱ Á ÖÉÄÁ 

inteira,486 ÄÁþ ÑÕÅ ȰÎÅÎÈÕÍ ÏÕÔÒÏ ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÍ ÄÁ ïÐÏÃÁ ÄÅ ÄȢ *ÏÞÏ 6)ȱ ÔÅÒÉÁ ÐÁÓÓÁÄÏ 

ȰÐÁÒÁ Á (ÉÓÔĕÒÉÁ ÃÏÍ ÉÍÁÇÅÍ ÔÞÏ ÐÏÌðÍÉÃÁ Å ÃÁÒÉÃÁÔÁȱȢ487 Também Oliveira Lima havia 

ÁÆÉÒÍÁÄÏ ÑÕÅ Ȱ$ÏÎÁ #ÁÒÌÏÔÁ *ÏÁÑÕÉÎÁ ÎÕÎÃÁ ÓÅ ÒÅÓÉÇÎÏÕ Á ÓÅÒ ÁÑÕÉÌÏ ÐÁÒÁ ÑÕÅ ÎÁÓÃÅÒÁ ɀ 

uma Princesa Consorte. Sentia em si sobeja virilidÁÄÅ ÐÁÒÁ ÓÅÒ ÅÌÁ Ï 2ÅÉȱȢ488 Com efeito, 

os diferentes relatos históricos entram em consenso quando apontam a insubmissão da 

ÐÒÉÎÃÅÓÁ Û ȰÄÏÍÉÎÁëÞÏ ÍÁÓÃÕÌÉÎÁȱ Å Á ÓÕÁ ÖÅÅÍÅÎÔÅ ÒÅÃÕÓÁ Á ÓÅÒ ÍÅÒÏ ȰÏÂÊÅÔÏ 

ÓÉÍÂĕÌÉÃÏȱȢ 

Por sinal, é Oliveira Lima quem mais trabalha com a noção dicotômica de uma 

natureza intrinsecamente feminina que divergiria, a princípio, da masculina. Assim, ele 

ÃÏÎÓÉÄÅÒÁ ÑÕÅ ȰÁ ÎÁÔÕÒÅÚÁ ÄÅ ÆÁÔÏ ÅÎÇÁÎÏÕ-se fazendo com tal alma desta filha dos 

"ÏÕÒÂÏÎÓ ÕÍÁ ÍÕÌÈÅÒȱȢ489 Por outro lado, o autor se exime de criticar o suposto caráter 

pacato e letárgico de d. João e de atribuir ao monarca português uma suposta natureza 

feminina por conta disso. O historiador prefere, antes, acentuar negativamente outras 

supostas características masculinas de Carlota JoaquinÁȡ ȰÏÓ ÔÒÁëÏÓ ÖÁÒÏÎÉÓ Å ÇÒÏÓÓÅÉÒÏÓ 

do seu rosto, o seu gênero de preocupações, o seu próprio impudor, denotam que em 

$ÏÎÁ #ÁÒÌÏÔÁ ÈÁÖÉÁ ÁÐÅÎÁÓ ÄÅ ÆÅÍÉÎÉÎÏ Ï ÉÎÖĕÌÕÃÒÏȱȢ .Ï ÅÎÔÁÎÔÏȟ Á ÐÅÒÓÏÎÁÌÉÄÁÄÅ ȰÖÉÒÉÌȱ 

                                                           
484 Ibid., p. 82. 
485 Em uma reportagem da revista Veja, escrita pela jornalista Juliana Linhares, a jovem esposa do então 
vice-ÐÒÅÓÉÄÅÎÔÅ ÄÏ "ÒÁÓÉÌ ÍÅÒÅÃÅÕ Á ÍÁÎÃÈÅÔÅ ÄÅ Ȱ"ÅÌÁȟ ÒÅÃÁÔÁÄÁ Å ȬÄÏ ÌÁÒȭȱȢ ! ÓÕÂÍÁÎÃÈÅÔÅ ÆÅÚ ÁÌÕÓÞÏ ÁÏ 
fato de Marcela Temer aparecer pouco, gostar de vestidos na altura dos joelhos e sonhar em ter mais um 
filho com o vice. Ela foi, assim, enaltecida pelas qualidades a que se refere criticamente Bourdieu no 
ÃÏÎÔÅØÔÏ ÄÅ ÄÏÍÉÎÁëÞÏ ÍÁÓÃÕÌÉÎÁ ÁÉÎÄÁ ÖÉÇÅÎÔÅȢ 6ÅÒȡ ,).(!2%3ȟ *ÕÌÉÁÎÁȢ Ȱ"ÅÌÁȟ ÒÅÃÁÔÁÄÁ Å ȬÄÏ ÌÁÒȭȱȢ 
Publicado em 18 de abril de 2016. Veja, edição 2474, 20 de abril de 2016, p. 28-29. Disponível em: 
http://veja.abril.com.br/noticia/brasil/bela -recatada-e-do-lar Acesso em: 08 jul. 2016.  
486 GOMES, 1808, op. cit., p. 186. 
487 Ibid., p. 178. 
488 OLIVEIRA LIMA, Dom João VI no Brasil, op. cit., p. 281. 
489 Ibid., p. 281. 

http://veja.abril.com.br/noticia/brasil/bela-recatada-e-do-lar
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da princesa não teria surtido qualquer efeito sobre ÄȢ *ÏÞÏȟ ÐÏÉÓ ȰÐÁÒÁ ÑÕÅ ÅØÅÒÃÅÓÓÅ 

eficazmente a sua influência doméstica, precisaria ser secundada pela beleza física que 

de todo lhe faltava, ou por maneiras brandas e sinceramente carinhosas que eram 

avessas ao seu temperamento buliçoso e desbragada eduÃÁëÞÏȱȢ 490 

Um fator que pesa sobre d. Carlota refere-se, pois, à sua suposta falta de 

ȰÆÏÒÍÏÓÕÒÁȱȟ ÁÃÅÎÔÕÁÄÁ ÎÁ ÄÅÓÖÁÌÏÒÉÚÁëÞÏ ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÁ ÄÅ /ÌÉÖÅÉÒÁ ,ÉÍÁ ÎÏ ÃÅÎÔÅÎÜÒÉÏ 

ÄÁ ȰÔÒÁÓÌÁÄÁëÞÏȱ ÄÁ ÃÏÒÔÅ ÐÏÒÔÕÇÕÅÓÁ ÐÁÒÁ Ï "ÒÁÓÉÌȟ Å ÄÅ ,ÁÕÒÅÎÔÉÎÏ 'ÏÍÅÓȟ ÑÕÁÎÄÏ 

reproduz acriticamente as citações do historiador, no bicentenário do evento. Ressaltar, 

em um texto de história, a suposta feiura de d. Carlota ou de d. Leopoldina, algo que 

Gomes faz em 1822, indica o quanto a beleza feminina vem sendo utilizada como critério 

para a valorização da mulher.  

Como observa Flávia Biroli, professora do Instituto de Ciência Política da 

5ÎÉÖÅÒÓÉÄÁÄÅ ÄÅ "ÒÁÓþÌÉÁ ɉ5Î"Ɋȟ ȰÁÓ ÆÏÒÍÁÓ ÄÅ ÃÏÅÒëÞÏ ÓÏÃÉÁÌ ÁÎÔÅÓ ÁÔÉÖÁÄÁÓ ÐÅÌÁ 

valorização da maternidade, da castidade e da passividade agora prescrevem 

ÃÏÍÐÏÒÔÁÍÅÎÔÏÓ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÅ ÕÍ ÉÄÅÁÌ ÄÁ ȬÂÅÌÅÚÁ ÄÏÍÅÓÔÉÃÁÄÁȭȱȢ491 Aqui o investimento 

ÎÁ ÄÏÍÅÓÔÉÃÁëÞÏ ÄÁ ÁÐÁÒðÎÃÉÁ ÒÅÖÅÌÁȟ ÓÏÂÒÅÔÕÄÏȟ ȰÐÁÄÒėÅÓ ÄÅÓÉÇÕÁÉÓ ÄÅ ÇðÎÅÒÏȱȟ ÊÜ ÑÕÅ 

ȰÁÓ ÅØÐÅÃÔÁÔÉÖÁÓ ÓÏÃÉÁÉÓ ÄÅ ÑÕÅ Ï ÉÎÖÅÓÔÉÍÅÎÔÏ ÎÁ ÁÕÔÏÁÐÒÅÓÅÎÔÁëÞÏ ÓÅÊÁ ÐÒÉÏritário são 

ÄÉÒÉÇÉÄÁÓ ÛÓ ÍÕÌÈÅÒÅÓȟ ÎÞÏ ÁÏÓ ÈÏÍÅÎÓȱ492. Nesse quesito, Bourdieu ressalta que a 

alienação simbólica das mulheres se expressa na atitude recorrente de se verem 

ȰÏÂÒÉÇÁÄÁÓ Á ÅØÐÅÒÉÍÅÎÔÁÒ ÃÏÎÓÔÁÎÔÅÍÅÎÔÅ Á ÄÉÓÔÝÎÃÉÁ ÅÎÔÒÅ Ï ÃÏÒÐÏ ÒÅÁÌȟ Á ÑÕÅ ÅÓÔÞÏ 

ÐÒÅÓÁÓȟ Å Ï ÃÏÒÐÏ ÉÄÅÁÌȟ ÄÏ ÑÕÁÌ ÐÒÏÃÕÒÁÍ ÉÎÆÁÔÉÇÁÖÅÌÍÅÎÔÅ ÓÅ ÁÐÒÏØÉÍÁÒȱȢ493 Sob essa 

ótica, a historiografia de Oliveira Lima é sintomática de uma exortação à heteronomia 

feminina no princípio do século  XX. 

Poderíamos, contudo, contextualizar o historiador pernambucano, que publicou o 

livro sobre d. João (com capítulo dedicado à d. Carlota) em 1908, quando ainda não 

havia desvanecido certo ranço vitoriano na sociedade brasileira. Poderíamos, com esse 

fim, evocar o cientista político Luís Felipe Miguel, o qual sublinha que a desigualdade 

ÅÎÔÒÅ ÈÏÍÅÎÓ Å ÍÕÌÈÅÒÅÓȟ ȰÎÁ ÍÁÉÏÒ ÐÁÒÔÅ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȟ ɉȢȢȢɊ ÎÞÏ ÆÏÉ ÃÁÍÕÆÌÁÄÁ ÎÅÍ 

                                                           
490 Ibid., p. 282. 
491 BIROLI, Flávia. Ȱ!ÕÔÏÎÏÍÉÁȟ ÄÏÍÉÎÁëÞÏ Å ÏÐÒÅÓÓÞÏȱȢ )Îȡ -)'5%,ȟ ,ÕþÓ &ÅÌÉÐÅȠ ")2/,)ȟ &ÌÜÖÉÁȢ Feminismo 
e política. São Paulo: Boitempo, p. 116. 
492 Ibid., p. 117. 
493 BOURDIEU, A dominação masculina, op. cit., p. 83. 
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escamoteada: pelo contrário, foi assumida como um reflexo da natureza diferenciada 

dos dois sexos e necessária para a sobrevivência e o progresÓÏ ÄÁ ÅÓÐïÃÉÅȱȢ494 Nesse 

sentido, Carlota Joaquina teria surgido como uma mulher que desafiava a naturalização 

dessa lógica binária, sofrendo, por isso, a execração pública de seus contemporâneos e 

de parte de seus biógrafos dos séculos seguintes. 

Voltemos agora à sua luta pela regência. É certo que, por um breve período de sua 

conturbada vida política, a princesa teve o reconhecimento das cortes espanholas em 

relação ao seu direito de governar o império espanhol.495 Todavia, mesmo esse 

reconhecimento não foi isento de desconfianças: menos pelo fato de ser mulher do que 

ÐÅÌÏ ÔÅÍÏÒ ÄÏÓ ÄÅÐÕÔÁÄÏÓ ÅÕÒÏÐÅÕÓ ÄÅ ÑÕÅȟ ȰÁ ÅØÅÍÐÌÏ ÄÁ ÍÏÎÁÒÑÕÉÁ ÐÏÒÔÕÇÕÅÓÁȟ 

ÑÕÅÉÒÁ Á ÒÅÇÅÎÔÅ ÄÁ %ÓÐÁÎÈÁ ÅÓÔÁÂÅÌÅÃÅÒ Á Ȭresidência do Governo na AméricaȭȱȢ496  

Sabemos, porém, que o contexto político da época é deveras complexo. De um 

lado, a cobiça luso-britânica pelo vice-reino do Rio da Prata enfrenta também os 

diferentes projetos políticos britânicos em disputa, em que uns apoiam a coroa 

portuguesa (como d. Rodrigo de Sousa Coutinho); outros, a coroa espanhola (como Sir. 

Sidney Smith); e outros, a própria constituição de uma República (como Lord 

Strangford).497 De outro lado, Carlota Joaquina enfrenta a resistência das províncias 

americanas que juram fidelidade ao rei Fernando VII, precisamente porque ela ainda 

ÎÅÃÅÓÓÉÔÁ ÐÒÏÖÁÒ ȰÑÕÅ ÁÇÅ ÄÅ ÆÏÒÍÁ ÉÎÄÅÐÅÎÄÅÎÔÅ ÄÏ ÍÁÒÉÄÏȟ Å ÑÕÅ ÓÅÕÓ ÁÔÏÓ ÎÁÄÁ ÔðÍ Á 

ver com os objetivos do regente português. Ela é infanta de Espanha, e sua luta é pela 

ÐÒÅÓÅÒÖÁëÞÏ ÄÁ ÄÉÎÁÓÔÉÁ ÄÅ "ÏÕÒÂÏÎ Å ÐÅÌÁ ÎÁëÞÏ ÅÓÐÁÎÈÏÌÁȱȢ498 Desse modo, com seu 

ȰÔÅÍÐÅÒÁÍÅÎÔÏ ÉÍÐÕÌÓÉÖÏ Å ÁÆÏÉÔÏȱȟ ÅÌÁ ÄÅÓÅÊÁ ÐÁÒÔÉÒ ÉÍÅÄÉÁÔÁÍÅÎÔÅ ÐÁÒÁ ÁÓ ÃÏÌĖÎÉÁÓ Á 

ÆÉÍ ÄÅ ÄÅÆÅÎÄÅÒ ÏÓ ÓÅÕÓ ÄÉÒÅÉÔÏÓ Å ÏÓ ÄÏÓ ÅÓÐÁÎÈĕÉÓȡ ÏÕ ÓÅÊÁȟ ȰÎÞÏ ï Ï ÖÉÃÅ-reino do Rio da 

Prata ou mesmo a América objeto de seu desejo; a ida para o Rio da Prata é uma saída, a 

ÅØÅÍÐÌÏ ÄÁ ÍÏÎÁÒÑÕÉÁ ÐÏÒÔÕÇÕÅÓÁȟ ÐÁÒÁ ÓÁÌÖÁÒ Ï ÉÍÐïÒÉÏȱȢ499 

José Presas, antigo secretário particular de d. Carlota, relembra, porém, que d. 

João muda de ideia em relação à ida da esposa a Buenos Aires e não permite mais que 

                                                           
494 -)'5%,ȟ ,ÕþÓ &ÅÌÉÐÅȢ Ȱ/ ÆÅÍÉÎÉÓÍÏ Å Á ÐÏÌþÔÉÃÁȱȢ )Îȡ -)'5%, Ǫ ")2/,)ȟ Feminismo e política, op. cit., p. 
17. 
495 AZEVEDO, Carlota Joaquina na corte do Brasil, op. cit., p. 130. 
496 Ibid., p. 133-134. 
497 Ibid., p. 143, p. 146. 
498 Ibid., p. 145. 
499 Ibid., p. 169; p. 185. 
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ela viaje, impedindo-Áȟ ÁÓÓÉÍȟ ÄÅ ȰÔÏÍÁÒ ÐÏÓÓÅȟ ÃÏÍÏ ÒÅÇÅÎÔÅȟ ÄÏ ÇÏÖÅÒÎÏ ÄÁÑÕÅÌÁÓ 

ÐÒÏÖþÎÃÉÁÓȱȢ 0ÒÅÓÁÓ ÁÖÅÎÔÁȟ ÁÓÓÉÍȟ ÔÒðÓ ÈÉÐĕÔÅÓÅÓ ÐÁÒÁ ÅÓÓÁ ÂÒÕÓÃÁ ÍÕÄÁÎëÁ ÄÅ ÉÄÅÉÁȡ ȰÅÍ 

primeiro lugar, as sugestões e intrigas dos áulicos, que sentiam irremediável sua queda 

desde qÕÅ Á ÐÒÉÎÃÅÓÁ ÃÈÅÇÁÓÓÅ Á ÇÏÚÁÒ ÁÌÇÕÍÁ ÁÕÔÏÒÉÄÁÄÅȱȢ500 Por mais suspeito que seja 

o autor, o qual, mediante chantagem literária, procurou cobrar da princesa do Brasil os 

pagamentos que ela lhe devia,501 creio que seu relato expressa, em parte, uma tentativa 

de compreensão de alguns dos acontecimentos que ele próprio testemunhou. Ao 

desconhecer as verdadeiras razões da negativa do príncipe, Presas baseia-se em seu 

conhecimento da dinâmica palaciana para aventar a primeira hipótese ɀ os aúlicos que 

cercam d. João não querem perder o poder de que gozam e persuadem o príncipe a 

ÍÕÄÁÒ ÄÅ ÉÄÅÉÁȢ *Ü Á ÓÅÇÕÎÄÁ ÈÉÐĕÔÅÓÅ ÄÅ 0ÒÅÓÁÓ ÒÅÍÅÔÅ Û ȰÉÎÆÌÕðÎÃÉÁ ÄÏ ÍÉÎÉÓÔÒÏ ÄÁ 

Inglaterra, Lord Strangford, o qual, segundo as instruções de seu governo, devia 

trabalhar ativamente para realizar a independência da América Espanhola, o que não 

ÐÏÄÅÒÉÁ ÃÏÎÓÅÇÕÉÒ ÅÓÔÁÎÄÏ Á ÐÒÉÎÃÅÓÁ Û ÆÒÅÎÔÅ ÄÅ ÓÅÕ ÇÏÖÅÒÎÏȱȢ502 Curiosamente, esta é 

uma hipótese com a qual Francisca Azevedo também trabalha em sua tese. Todavia, a 

última suposição de Presas sobre a negativa do príncipe endossa o caráter chantagista 

ÄÅ ÓÅÕ ÒÅÌÁÔÏȢ / ÁÕÔÏÒ ÆÁÚ ÕÓÏ ÄÁ ÉÎÔÒÉÇÁ ÐÁÒÁ ÉÎÓÉÎÕÁÒ ȰÏ ÂÅÍ ÆÕÎÄÁÄÏ ÒÅÃÅÉÏȱ ÄÅ ÄȢ *ÏÞÏ 

ÄÅ ÑÕÅ ÓÕÁ ÅÓÐÏÓÁȟ ȰÌÏÇÏ ÑÕÅ ÓÅ ÖÉÓÓÅ ÓÅÎÈÏÒÁ ÄÅ "ÕÅÎÏÓ !ÉÒÅÓȟ ÌÅÖÁÎÔÁÓÓÅ ÕÍ ÅØïÒÃÉÔÏ Å 

marchasse sobre o Rio de Janeiro para despojá-lo do trono, e fazê-ÌÏ ÐÒÉÓÉÏÎÅÉÒÏȱȢ503 

No entanto, não é d. João quem sofre qualquer revés nessa história e, sim, Carlota 

Joaquina. Ela pressente que está sendo traída por aqueles que se mostravam até então 

como amigos e que o plano de independência das províncias platinas já está em curso, 

ÑÕÁÎÄÏ ȰÁ ÓÅÇÕÎÄÁ ÍÅÔÁÄÅ ÄÏ ÁÎÏ ÄÅ ρψπω ÌÈÅ ÄÜ Á ÃÏÎÆÉÒÍÁëÞÏ ÄÏÓ ÍÁÕÓ ÐÒÅÓÓÜÇÉÏÓȱȡ 

Buenos Aires vem a optar pela república.504 Azevedo, mais uma vez, associa a melancolia 

de d. Carlota à sua derrota política e, principalmente, à sua falta de amigos, em que 

ÓÏÂÒÅÓÓÁÉ ȰÁ ÍÏÒÔÉÆÉÃÁëÞÏ ÄÏ ÓÅÎÔÉÍÅÎÔÏ ÄÅ ÎÏÖÁÍÅÎÔÅ ÓÅÎÔÉÒ-se no vazio e na 

                                                           
500 PRESAS, Memórias secretas de d. Carlota Joaquina, op. cit., p. 41. 
501 Ȱ&ÁÌÅÍ ÁÇÏÒÁȟ ÅÍ ÖÉÓÔÁ ÄÏ ÑÕÅ ÆÉÃÁ ÅØÐÏÓÔÏȟ ÁÓ ÐÅÓÓÏÁÓ ÉÍÐÁÒÃÉÁÉÓ Å ÐÒÕÄÅÎÔÅÓ ɉȢȢȢɊȟ ÓÅ Á ÓÅÒÅÎþÓÓÉÍÁ 
princesa do Brasil, atual rainha viúva de Portugal, a senhora D. Carlota Joaquina de Bourbon, segundo o 
direito divino e humano, e segundo as leis de todos os países e sã moral, está ou não obrigada a realizar o 
pagamento dos 45,835 pesos fortes que me deve, correspondentes às mesadas que tenho vencidas e não 
ÃÏÂÒÁÄÁÓȟ ÄÅÓÄÅ /ÕÔÕÂÒÏ ÄÏ ÁÎÏ ÄÅ ρψρσ ÁÔï ρψςω ÉÎÃÌÕÓÉÖÅ ɉȢȢȢɊȱȢ )ÂÉÄȢȟ ÐȢ ςρχ-219. 
502 Ibid., p. 41-42. 
503 Ibid., p. 42. 
504 AZEVEDO, Carlota Joaquina na corte do Brasil, op. cit., p. 203, p. 207. 
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ÓÏÌÉÄÞÏȱȢ505 0ÏÒ ÏÕÔÒÏ ÌÁÄÏȟ ÃÏÍÏ Á ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÁ ÎÏÓ ÌÅÍÂÒÁȟ ȰÎÁ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ÄÁ ÃÏÒÔÅ ÏÕ 

dos homens, fidelidade, vínculos pessoais são sempre posturas muito fluidas, e em época 

de crise política então, perde-ÓÅ ÑÕÁÌÑÕÅÒ ÒÅÆÅÒÅÎÃÉÁÌȱȢ506 

Ao final, Azevedo ressalta que Carlota foi, em certa medida, uma mulher à frente 

ÄÏ ÓÅÕ ÔÅÍÐÏȡ ȰɉȢȢȢɊ ÔÞÏ ÓÅÎÈÏÒÁ ÄÅ ÓÉȟ ÔÞÏ ÓÅÇÕÒÁ ÄÅ ÓÕÁÓ ÏÐÉÎÉėÅÓȟ que se torna 

frequentemente interlocutora brilhante, capaz de impressionar os varões numa 

ÄÉÓÃÕÓÓÞÏ ÐÏÌþÔÉÃÁȱȢ507 O próprio Tobias Monteiro reconhece, a partir das missivas 

ÒÅÄÉÇÉÄÁÓ ÐÅÌÁ ÐÒÉÎÃÅÓÁ ÄÏ "ÒÁÓÉÌȟ ȰÏ ÃÁÒÜÔÅÒ ÄÅÓÓÁ ÍÕÌÈÅÒ ÅØÔÒÁÏÒÄÉÎÜÒÉÁȟ ÃÁÐÁÚ ÄÅ 

ÁÆÉÖÅÌÁÒ ÔÏÄÁÓ ÁÓ ÍÜÓÃÁÒÁÓ ÑÕÁÎÄÏ Ï ÓÅÕ ÉÎÔÅÒÅÓÓÅ ÅØÉÇÉÓÓÅȱȢ508 Para tanto, o historiador 

ÒÅÓÓÁÌÔÁ ÑÕÅȟ ÁÐÅÓÁÒ ÄÁ ȰÆÒÁÑÕÅÚÁ ÆþÓÉÃÁȱ ÄÁ ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÍȟ ÓÏÂÒÅÓÓÁÉ ÅÍ #ÁÒÌÏÔÁ *ÏÁÑÕÉÎÁ 

uma personalidade forte e dominadora que em nada se assemelha à fragilidade de sua 

ÓÁĭÄÅȢ #ÁÐÁÚ ÄÅ ÒÅÕÎÉÒ ÔÁÎÔÏ ÁÓ ÑÕÁÌÉÄÁÄÅÓ ȰÍÁÓÃÕÌÉÎÁÓȱ ÑÕÁÎÔÏ ÁÓ ȰÆÅÍÉÎÉÎÁÓȱ ÎÁ 

persecução de seus propósitos políticos, a infanta de Espanha também assumia uma 

ÐÏÓÔÕÒÁ ȰÄÅÖÏÔÁȱ Å ȰÃÁÒÉÄÏÓÁȱ ÅÍ ÏÕÔÒÏÓ ÍÏÍÅÎÔÏÓȢ 

 

Era em busca do poder, do mando, do exercício da sua vontade 
dominadora que ela combatia, anos seguidos, desde que procurara dar o 
esposo por demente e governar em seu nome. A fraqueza física, que às 
vezes a levava às portas da tuberculose pulmonar, não lhe entibiava o 
ânimo; passada a refrega, acendia-se-lhe a chama da aventura, e logo 
punha em ação a energia viril e as seduções femininas, que lhe davam ao 
caráter força dobrada para os empreendimentos. Mentia como homem 
político que quisesse poder de qualquer modo, e também como mulher 
disposta a seduzir, fosse como fosse. (...) Entretanto, fora da política, 
essa natureza estranha tomava aspectos de brandura, caridade e 
religião, que comoviam os humildes e despertavam a admiração dos 
sacerdotes.509 

 

Carlota Joaquina é retratada, assim, como uma mulhÅÒ ȰÃÁÒÉÔÁÔÉÖÁ Å ÃÏÍÐÁÓÓÉÖÁ 

ÄÁ ÐÏÂÒÅÚÁȱȟ ÄÁÎÄÏ ȰÍÕÉÔÁÓ ÅÓÍÏÌÁÓ Å ÍÅÓÁÄÁÓ Á ÆÁÍþÌÉÁÓ ÎÅÃÅÓÓÉÔÁÄÁÓȢ 5Í ÃÏÎÔÏ ÄÅ ÒïÉÓ 

ÑÕÅ ÒÅÃÅÂÉÁ ÐÏÒ ÍðÓ ÃÏÎÓÕÍÉÁ ÄÅÐÒÅÓÓÁ ÅÍ ÂÅÎÆÁÚÅÒȱȢ510 Do mesmo modo, por ser o tipo 

de mulher que não mede esforços para manter a integridade do império espanhol, d. 

                                                           
505 Ibid., p. 208. 
506 Ibid., p. 218. 
507 Ibid., p. 338. 
508 MONTEIRO, História do império (tomo 1), op. cit., p. 117. 
509 Ibid., p. 129-130. 
510 Ibid., p. 131. 
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Carlota também sacrifica suas joias e sua saúde para esse fim. Como consequência, em 

ρψρφȟ ÅÌÁ ÊÜ ÅÓÔÜ ȰÓÅÒÉÁÍÅÎÔÅ ÄÏÅÎÔÅ Å ÄÅÐÒÉÍÉÄÁȱȢ511 Nesse ponto, os relatos de Azevedo 

e Gomes afluem para um tom dramático: a doença e a depressão teriam marcado os 

momentos finais da princesa. A historiadora situa a narrativa ainda no ano 1816, ao 

passo que o jornalista desloca a narrativa para 1828, quando Carlota Joaquina faz um 

testamento (no qual encomenda 1200 missas), vindo a falecer dois anos depois. 

É pertinente assinalar que Gomes constrói uma narrativa que muito se assemelha 

às biografias escritas pelos historiadores que ele utiliza em 1808. Isto é, seu relato 

histórico não diverge daquele empreendimento biográfico produzido na primeira 

metade do século XX, quando as características físicas, morais e psicológicas dos 

biografados, assim como certos episódios pitorescos de suas vidas compunham as 

narrativas biográficas. No caso do casal d. João e Carlota Joaquina, os biógrafos dessa 

época convergem na construção de duas personalidades diametralmente opostas, sendo 

que alguns ainda atribuem determinada vivacidade ou letargia de caráter às dinastias 

ÄÁÓ ÑÕÁÉÓ ÃÁÄÁ ÕÍ ÄÅÓÃÅÎÄÅȢ 3ÅÇÕÎÄÏ Ï ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ -ÁÒÃÕÓ #ÈÅËÅȟ Ȱ$ÏÍ *ÏÞÏ ÅÒÁ 

essencialmente um Bragança e personificava caricatamente o temperamento português, 

tão diferente do espanhol. Um Bragança português unido a uma Bourbon espanhola: isso 

ÂÁÓÔÁ ÐÁÒÁ ÅØÐÌÉÃÁÒ Á ÆÁÔÁÌ ÉÎÃÏÍÐÁÔÉÂÉÌÉÄÁÄÅ ÄÅ ÓÅÕÓ ÃÁÒÁÃÔÅÒÅÓȱȢ512 Decerto, um 

historiador do século XXI nÞÏ ÓÅ ÃÏÎÔÅÎÔÁÒÉÁ ÃÏÍ ÅÓÓÅ ÔÉÐÏ ÄÅ ȰÅØÐÌÉÃÁëÞÏȱȢ .Ï ÅÎÔÁÎÔÏȟ ï 

este o mote da narrativa de Cheke na década de 1940: ao atribuir às origens bourbônicas 

Ï ÃÁÒÜÔÅÒ ȰÖÉÖÁÚȱ Å ȰÖÉÎÇÁÔÉÖÏȱ ÄÅ #ÁÒÌÏÔÁ *ÏÁÑÕÉÎÁȟ Ï ÁÕÔÏÒ ÁÆÉÒÍÁ ÑÕÅ ÅÌÁ ÔÉÎÈÁ 

ȰÅÓÔÒÁÎÈÏ ÐÅÎÄÏÒ ÐÁÒÁ Ï ódio (...) e seu pacato, indolente e desajeitado marido foi a 

primeira pessoa a quem odiou, e fez com a peculiar intensidade com que se odeia 

ÁÌÇÕïÍ ÑÕÅ ÓÅ ÄÅÓÐÒÅÚÁȟ ÍÁÓ ÄÅ ÑÕÅÍ ÓÅ ÄÅÐÅÎÄÅȱȢ513 

Aliás, para Pedro Calmon, d. João não gozava da estima de ninguém ɀ ao menos, 

não como príncipe. 

 

Todos o menosprezavam. Porque o tempo exigia príncipes fortes, e ele 
vinha, filho segundo que não nascera para reinar, dos corredores 
conventuais onde se entoava o mais solene cantochão da cristandade. 

                                                           
511 AZEVEDO, Carlota Joaquina na corte do Brasil, op. cit., p.341. 
512 CHEKE, Carlota Joaquina ɀ a rainha intrigante, op. cit., p. 15. 
513 Ibid., p. 16-17. 
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Carlota Joaquina convencera-se da sua pusilanimidade.  O gabinete de 
Espanha julgava-o meio tolo, meio místico, instrumento de alguns 
ministros vulgares. A Inglaterra desconfiava do seu juízo.514 

 

Desse modo, é possível entender como parte da narrativa de Laurentino Gomes 

destÁÃÁ Ï ȰÔÅÍÐÅÒÁÍÅÎÔÏȱ ÄÅ ÄȢ #ÁÒÌÏÔÁ ÅÍ ÆÏÒÔÅ ÒÅÌÁëÞÏ ÄÅ ÏÐÏÓÉëÞÏ ÁÏ 

ȰÔÅÍÐÅÒÁÍÅÎÔÏȱ ÄÅ ÄȢ *ÏÞÏ 6)Ȣ 'ÏÍÅÓ ÄÅÄÉÃÁ ÁÏ ÍÏÎÁÒÃÁ Ï ÃÁÐþÔÕÌÏ ρσ ÉÎÔÉÔÕÌÁÄÏ Ȱ$Ȣ 

*ÏÞÏȱ ɉÐȢ ρφχ-ρχχɊȢ !Ó ÌÉÎÈÁÓ ÑÕÅ ÁÂÒÅÍ Ï ÃÁÐþÔÕÌÏ ÒÅÍÅÔÅÍ ÁÏ ÓÕÂÔþÔÕÌÏ ÄÏ ÌÉÖÒÏ ɉȰ#ÏÍÏ 

uma rainha louca, um príncipe medroso e uma corte corrupta enganaram Napoleão e 

ÍÕÄÁÒÁÍ Á ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÄÅ "ÒÁÓÉÌ Å ÄÅ 0ÏÒÔÕÇÁÌȱɊȟ ÄÅ ÍÏÄÏ ÑÕÅ Ï ÒÅÌÁÔÏ ÓÏÂÒÅ ÄȢ *ÏÞÏ ÆÁëÁ ÊÕÓ 

Û ÁÌÃÕÎÈÁ ÄÅ ȰÐÒþÎÃÉÐÅ ÍÅÄÒÏÓÏȱ ÁÔÒÉÂÕþÄÏ ÁÏ ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÍ ÄÅÓÄÅ Ï ÉÎþÃÉÏ ÄÏ 1808:  

 

Príncipe regente e, depois de 1816, rei do Brasil e de Portugal, D. João 
tinha medo de siris, caranguejos e trovoadas. Durante as frequentes 
tempestades tropicais do Rio de Janeiro, refugiava-se em seus aposentos 
na companhia do roupeiro predileto, Matias Antônio Lobato. Ali, com 
uma vela acesa, ambos faziam orações a santa Bárbara e são Jerônimo 
até que cessassem os trovões.515 

 

 O episódio pitoresco foi extraído de um relato de segunda mão. Além de destacar 

o suposto medo do então príncipe regente em relação a coisas triviais e a sua 

religiosidade como modo de enfrentar esses medos, o autor parece sugerir algo mais 

ÑÕÁÎÄÏ ÆÁÚ ÍÅÎëÞÏ Û ȰÃÏÍÐÁÎÈÉÁ ÄÏ ÒÏÕÐÅÉÒÏ prediletoȱ ÎÅÓÓÅÓ ÍÏÍÅÎÔÏÓȢ !ÓÓÉÍȟ 

Gomes destaca que os quatro irmãos da família Sousa Lobato ɀ Matias Antônio, Joaquim 

José, Bernardo Antônio e Francisco José ɀ ÁÔÕÁÖÁÍ ÃÏÍÏ ȰÇÕÁÒÄÁ-roupas e ajudantes 

ÐÁÒÔÉÃÕÌÁÒÅÓ ÄÏ ÐÒþÎÃÉÐÅȱȢ 4ÏÄÁÖÉÁȟ ÒÅÃÁÉÒÉÁ ÐÁÒÔÉÃÕÌÁÒÍÅÎÔÅ ÓÏÂÒÅ &ÒÁÎÃÉÓÃÏ Á ÓÕÓÐÅÉÔÁ 

de envolvimento homossexual com o príncipe. Para afirmar isso, Gomes baseia-se em 

rumores reproduzidos pelos historiadores Tobias Monteiro e Patrick Wilcken.516 Do 

mesmo modo, o autor menciona a paixão de d. João por d. Eugênia José de Menezes, 

dama de honra de d. Carlota, e os encontros amorosos que resultaram em gravidez, 

estando a moça solteira. Para a menção desse caso extraconjugal do príncipe regente, 

                                                           
514 CALMON, O rei do Brasil, op. cit., p. 47. 
515 GOMES, 1808, op. cit., p. 167. 
516 Ibid., p. 172-173. 
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Gomes recorre novamente a Tobias Monteiro, o qual cita o historiador português 

Alberto Pimentel.517 

A esfera íntima da vida do soberano também não escapa aos olhos de Teresa 

Martins Marques, pesquisadora da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa. Ela 

analisa, sobretudo, as representações ficcionais desse suposto relacionamento 

extraconjugal e da suposta filha bastarda que d. João teria tido com d. Eugênia.518 Sendo 

verídica ou não a história ÄÁ ÆÉÌÈÁ ȰÉÌÅÇþÔÉÍÁȱ ɀ ela não teria conseguido provar que d. 

João era seu pai ɀȟ Ï ÆÁÔÏ ï ÑÕÅ ȰÁ ÂÁÓÔÁÒÄÉÁ ÒÅÁÌ Å ÐÌÅÂÅÉÁ ï ɉȢȢȢɊ ÕÍÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÔÞÏ ÁÎÔÉÇÁ 

ÃÏÍÏ Ï ÍÕÎÄÏȱ519,520 ÓÅÎÄÏ ÁÔï ÍÅÓÍÏ ȰÁÓÓÕÍÉÄÁ ÃÏÍÏ ÕÍ ÆÁÃÔÏ ÎÁÔÕÒÁÌȱȢ521 Em outras 

palavras, ocorre que, nÁ ÃÏÒÔÅ ÌÕÓÉÔÁÎÁ ÄÏ ÓïÃÕÌÏ 8)8ȟ ȰÏÓ ÂÁÓÔÁÒÄÏÓ ÓÅ ÄÅÓÉÇÎÁÍ ÃÏÍÏ 

ÆÉÌÈÏÓ ÎÁÔÕÒÁÉÓȱ Å ÃÏÎÓÕÍÁÍ ÃÁÓÁÍÅÎÔÏÓ ÒÅÁÉÓ ÑÕÅ ÆÕÎÃÉÏÎÁÍ ÃÏÍÏ ȰÎÅÇĕÃÉÏÓ ÄÅ 

conveniência inter-ÅÓÔÁÄÏÓȱȢ522 Como explicar, portanto, o fato de d. João não ter 

assumido a paternidade de sua suposta filha? Marques avalia que o soberano temia 

ÍÅÎÏÓ Á ÒÅÁëÞÏ ÄÅ ÄȢ #ÁÒÌÏÔÁ ÄÏ ÑÕÅ ÄÏÓ ȰÐÏÄÅÒÏÓÏÓ -ÁÒÉÁÌÖÁÓȱȟ ÄÅ ÑÕÅÍ ÄȢ %ÕÇðÎÉÁ 

descendia.523 A autora reforça, assim, algumas características atribuídas a d. João, que 

ela destaca logo nas primeiras linhas de seu texto. Ao interpretar a ascensão de d. Maria 

ÁÏ ÐÏÄÅÒ ÃÏÍÏ ÕÍÁ ÉÎÆÌÕðÎÃÉÁ ÐÏÕÃÏ ÐÏÓÉÔÉÖÁ ÐÁÒÁ ȰÁ ÓÅÇÕÒÁÎëÁ Å ÁÕÔÏÃÏÎÆÉÁÎëÁȱ ÄÏ 

príncipe (que era uma criança na época), a autora considera que decorreriam daí a 

ȰÉÎÄÅÃÉÓÞÏȱȟ Á ȰÈÅÓÉÔÁëÞÏȱ Å Á ȰÐÕÓÉÌÁÎÉÍÉÄÁÄÅȱ ÑÕÅ ÍÁÒÃÁÒÉÁÍ Á ÔÒÁÊÅÔĕÒÉÁ ÄÅ ÖÉÄÁ ÄÏ 

soberano português.524 

                                                           
517 Ibid., p. 171-172. 
518 A autora trabalha basicamente com o romance da argentina Cristina Norton, O segredo da bastarda, e 
com o romance do brasileiro Ruy Tapioca, A república dos bugres. Ela cita, dentre outras obras, o livro D. 
João príncipe e rei, de Ângelo Pereira, publicado em 4 volumes entre 1953 e 1958. Ver: MARQUES, Teresa 
-ÁÒÔÉÎÓȢ Ȱ"ÁÓÔÁÒÄÉÁ ÒÅÁÌȡ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁëėÅÓ ÆÉÃÃÉÏÎÁÉÓ ÄÏ ÃÁÓÏ ÄÅ ÄȢ *ÏÞÏ 6)ȱȢ )Îȡ "%33/.%ȟ 4ÝÎÉÁ -ÁÒÉÁ ÅÔ ÁÌ 
(Org.). D. João VI e o oitocentismo. Rio de Janeiro: Contra capa,/FAPERJ, 2011, p. 281-294. 
519 Ibid., p. 291. 
520 O próprio Laurentino Gomes nos fornece um bom exemplo do século XIV. Ele relata que, em 1387, a 
ÁÌÉÁÎëÁ ÅÎÔÒÅ 0ÏÒÔÕÇÁÌ Å )ÎÇÌÁÔÅÒÒÁ ȰÓÅ ÅÓÔÒÅÉÔÏÕ ÃÏÍ Ï ÃÁÓÁÍÅÎÔÏ ÄÅ ÄȢ *ÏÞÏ )ȟ Ï -ÅÓÔÒÅ Äȭ!ÖÉÚȟ ÃÏÍ Á 
inglesa Felipa de Lancaster. Graças à ajuda dos ingleses, D. João I, filho bastardo de Pedro I, conseguiu se 
impor como rei da nova dinastia de Aviz e arrancar da Espanha, em 1414, o reconhecimento da 
ÉÎÄÅÐÅÎÄðÎÃÉÁ ÄÅ 0ÏÒÔÕÇÁÌȱȢ 'ÒÉÆÏÓ ÍÅÕÓȢ '/-%3ȟ 1808, op. cit., p. 65-66. 
521 -!215%3ȟ Ȱ"ÁÓÔÁÒÄÉÁ ÒÅÁÌȡ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁëėÅÓ ÆÉÃÃÉÏÎÁÉÓ ÄÏ ÃÁÓÏ ÄÅ ÄȢ *ÏÞÏ 6)ȱȟ ÏÐȢÃÉÔȢȟ ÐȢ ςωσȢ 
522 Ibid., p. 293. 
523 Sempre tenazmente crítico com d. João VI, Tobias Monteiro, por seu turno, acredita que o príncipe 
ÒÅÇÅÎÔÅ ȰÅÒÁ ÄÉÓÓÉÍÕÌÁÄÏ ÅÍ ÅØÔÒÅÍÏ Å ÔÁÌÖÅÚ ÔÅÍÅÓÓÅ ÐÅÒÄÅÒ Á ÒÅÐÕÔÁëÞÏ ÄÅ ÃÒÅÎÔÅ ÆÅÒÖÏÒÏÓÏȟ ÓÅ 
ÃÏÎÆÅÓÓÁÓÓÅ ÉÎÆÒÉÎÇÉÒ ÏÓ ÍÁÎÄÁÍÅÎÔÏÓ ÄÁ ÉÇÒÅÊÁȱȢ -/.4%)2/ȟ História do Império, op. cit., p. 102. 
524 -!215%3ȟ Ȱ"ÁÓÔÁÒÄÉÁ ÒÅÁÌȡ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁëėÅÓ ÆÉÃÃÉÏÎÁÉÓ ÄÏ ÃÁÓÏ ÄÅ ÄȢ *ÏÞÏ 6)ȱȟ ÏÐȢ ÃÉÔȢȟ ÐȢ ςψρȢ 
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Seguindo uma linha mais cômica, Gomes constrói a imagem de d. João, na qual 

conjuga o aspecto físico de seu biografado com o temperamento atribuído ao 

personagem. O autor chega mesmo a afirmar que a imagem de d. João nos quadros da 

ïÐÏÃÁ ÅÍ ÑÕÅ ÖÉÖÅÕ Ȱï ÒÅÖÅÌÁÄÏÒÁ ÄÅ ÓÕÁ ÐÅÒÓÏÎÁÌÉÄÁÄÅȱȦ525 Reproduzindo as palavras 

de Oliveira Lima, o jornalista descreve os lábios grossos, as pernas pequenas e grossas, 

as mãos gorduchas, a barriga protuberante e os olhos Ȱassustadosȱ do filho de d. Maria I. 

'ÏÍÅÓ ÔÁÍÂïÍ ÄÅÓÔÁÃÁ ÑÕÅ Ï ÍÏÎÁÒÃÁ ÔÅÒÉÁ ÓÉÄÏ ȰÕÍ ÈÏÍÅÍ ÄÅÓÌÅÉØÁÄÏ ÃÏÍ Á ÈÉÇÉÅÎÅ 

ÐÅÓÓÏÁÌ Å ÁÖÅÓÓÏ ÁÏ ÂÁÎÈÏȱȟ 526 algo que, em realidade, não era incomum à corte 

portuguesa na época. De modo análogo, ele alega que d. João tinha o hábito de repetir a 

mesma roupa, sendo que, além de usá-la diariamente, recusava-se a trocá-ÌÁ ȰÍÅÓÍÏ 

ÑÕÁÎÄÏ ÊÜ ÅÓÔÁÖÁ ÓÕÊÁ Å ÒÁÓÇÁÄÁȱȢ527 É certo que, dessa forma, Gomes contribui para 

disseminar uma visão caricata do soberano português, especialmente quando o autor 

ÐėÅ ÅÍ ÒÅÌÅÖÏ ÅØÃÅÒÔÏÓ ÒÅÆÅÒÅÎÔÅÓ Û ȰÏÂÅÓÉÄÁÄÅȱȟ ÁÏ ȰÄÅÓÌÅÉØÏȱȟ Û ȰÆÒÁÑÕÅÚÁȱ Å Û 

ȰÃÏÖÁÒÄÉÁȱ ÄÅ ÄȢ *ÏÞÏȢ528 O perfil burlesco do monarca torna-se mais evidente à medida 

que é construído em estrita relação de oposição a outros perfis (de d. Rodrigo de Sousa 

Coutinho, de Napoleão Bonaparte e de d. Carlota), como mostra o capítulo 14 de 1808:  

 

Dificilmente um outro casal poderia ser tão diferente nas preferências e 
no comportamento. D. João era gordo, letárgico e bonachão. Preguiçoso, 
detestava andar a cavalo e uma simples caminhada de poucos metros o 
deixava exausto. Costumava bocejar durante festas e recepções oficiais. 
Seu passatempo preferido eram as cerimônias e cantos gregorianos na 
companhia de padres e monges. Carlota Joaquina, ao contrário, era 
vivaz, hiperativa e falante. Mesmo claudicante, cavalgava como poucos 
homens de sua época. Seus passeios a cavalo pelos arredores do Rio de 
Janeiro ficaram famosos. Adorava festas e manejava bem um canhão.529 

 

É verdade que as diferenças de personalidades do casal também estavam 

relacionadas às diferenças entre os modos de vida da corte portuguesa e da corte 

ÅÓÐÁÎÈÏÌÁȢ 0ÁÒÁ -ÁÒÃÕÓ #ÈÅËÅȟ ÈÁÖÉÁ ÓÉÄÏ ȰÕÍÁ ÉÎÆÅÌÉÃÉÄÁÄÅ Á ÃÏÒÔÅ ÐÏÒÔÕÇÕÅÓÁ ÏÆÅÒÅÃÅÒ 

[à Carlota Joaquina] um contraste tão forte em relação à alegria da corte de seus pais em 

                                                           
525 GOMES, 1808, op. cit., p. 168. 
526 Ibid., p. 168. 
527 Ibid., p. 174. 
528 Excertos extraídos das obras de Luiz Norton, João Pandiá Calógeras, Lilia Schwarcz, Joaquim Pedro de 
Oliveira Martins e Manuel de Oliveira Lima. Ibid., p. 169. 
529 Ibid., p. 180. 
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!ÒÁÎÊÕÅÚȱȢ530 Do mesmo modo, Francisca Azevedo afirma que foi difícil à d. Carlota 

ÃÏÎÖÉÖÅÒ ÃÏÍ Á ȰÒÉÇÉÄÅÚȱ Å Ï ȰÃÏÎÓÅÒÖÁÄÏÒÉÓÍÏȱ ÄÁ ÃÏÒÔÅ ÌÕÓÉÔÁÎÁȟ ÃÁÒÁÃÔÅÒþÓÔÉÃÁÓ ÑÕÅ ÓÅ 

acentuaram no reinado de d. Maria I. Na Espanha afrancesada, ao contrário, as mulheres, 

impregnadas dos ares de Paris, divertiam-ÓÅ ÅÍ ÆÅÓÔÁÓȟ ÄÅÓÆÒÕÔÁÎÄÏ ÄÅ ÕÍÁ ȰÌÉÂÅÒÄÁÄÅȱ 

que Portugal desconhecia.531 D. João, por seu turno, testemunhou o giro conservador em 

sua própria corte quando ainda era um menino de dez anos ɀ precisamente quando sua 

mãe, uma católica fervorosa, chegou ao poder após a morte de d. José, avô de d. João.  

Gomes, decerto, pode alegar a convergência dos relatos proferidos pelas 

ȰÁÕÔÏÒÉÄÁÄÅÓ ÌÉÖÒÅÓÃÁÓȱ ÑÕÁÎÄÏ ÄÁ ÃÏÎÓÔÒÕëÞÏ ÂÉÏÇÒÜÆÉÃÁ do casal em 1808. Contudo, o 

problema, a meu ver, reside em outro ponto: no uso acrítico das fontes historiográficas, 

quando o jornalista desconsidera seu lugar de produção, bem como os juízos de valor 

que as acompanham. Sua acriticidade resulta na escrita e na disseminação de uma 

versão burlesca da família real, que conta com a simpatia do leitor tanto pelo caráter 

cômico e presentista da narrativa quanto pela legitimidade atribuída aos relatos 

históricos que o autor utiliza como fontes.   

Mesmo quando há uma historiografia relativamente nova que desconstrói a 

caricatura historiográfica pretérita, Gomes opta por conceder às novas discussões um 

espaço bastante modesto em seu texto. Falta ao autor uma maior contextualização e 

articulação das ações dos personagens, da complexidade de suas relações de poder e do 

tenso cenário político no qual eles se movimentavam. No lugar disso, Gomes prefere 

emitir algum juízo de valor sobre as decisões que foram ou não tomadas naquele 

contexto político, encarando-as como consequência da personalidade que ele atribui a 

ÃÁÄÁ ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÍȢ 5Í ÄÏÓ ÐÒÏÂÌÅÍÁÓ ÄÏ ÁÕÔÏÒ ÒÅÓÉÄÅȟ ÐÏÉÓȟ ÎÁ ȰÃÅÒÔÅÚÁ ÓÉÎÃÅÒÁ ÄÏÓ ÓÅÕÓ 

ÊÕþÚÏÓ ÁÃÅÒÃÁ ÄÏÓ ÐÒÏÃÅÓÓÏÓ ÃÏÍÐÌÅØÏÓ ÑÕÅ ÁÂÏÒÄÁȱȢ532 

Desse modo, o jornalista concede apenas algumas linhas no último parágrafo do 

capítulo 13 para citar, por exemplo, o historiador Jurandir Malerba, que vê mérito no 

ÆÁÔÏ ÄÅ ÄȢ *ÏÞÏ ÔÅÒ ÖÉÖÉÄÏ Å ÍÏÒÒÉÄÏ ÃÏÍÏ ÒÅÉȟ ÃÏÎÔÒÁÒÉÁÍÅÎÔÅ Û ȰÍÁÉÏÒÉÁ ÄÁÓ ÃÁÂÅëÁÓ 

coroadas da Europa [queɎ ÓÕÃÕÍÂÉÕ ÓÏÂ .ÁÐÏÌÅÞÏȱȢ533 A fuga para o Brasil e o retorno a 

Portugal teriam se configurado, ao fim e ao cabo, como estratagemas bem-sucedidos 

                                                           
530 CHEKE, Carlota Joaquina ɀ a rainha intrigante, op. cit., p. 13. 
531 AZEVEDO, Carlota Joaquina na corte do Brasil, op. cit., p. 52. 
532 &2!.K!ȟ ȰȬρψπψȭ ÒÅÃÏÎÔÁ ÅÒÁ ÊÏÁÎÉÎÁ ÃÏÍ ÌÅÖÅÚÁȱȟ ÏÐȢ ÃÉÔȢ 
533 MALERBA, A corte no exílio, p. 204. Apud GOMES, 1808, op. cit., p. 177. 
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para a manutenção da coroa aqui e acolá. Gomes, porém, credita tamanho sucesso aos 

ministros do monarca ɀ d. Rodrigo de Sousa Coutinho, Antônio Araújo de Azevedo e 

Thomaz Antônio Villa Nova Portugal ɀ, que o teriam orientado na tomada de decisões, 

ÁÊÕÄÁÎÄÏ Á ȰÓÁÌÖÁÒ Á ÂÉÏÇÒÁÆÉÁ ÄÅ $Ȣ *ÏÞÏ 6)ȱȢ534 Para o autor, a biografia de d. João estaria 

ȰÁÐÁÒÅÎÔÅÍÅÎÔÅ ÃÏÎÄÅÎÁÄÁ ÁÏ ÆÒÁÃÁÓÓÏ ÃÁÓÏ ÄÅÐÅÎÄÅÓÓÅ ÁÐÅÎÁÓ ÄÏÓ ÔÒÁëÏÓ ÄÅ ÓÕÁ 

própria  ÐÅÒÓÏÎÁÌÉÄÁÄÅȱȢ535  

Mas qual seria a verdadeira personalidade de d. João? Astuto? Bondoso? Indeciso? 

Covarde? A historiadora Lúcia Maria Bastos Pereira das Neves não responde a essas 

ÐÅÒÇÕÎÔÁÓȟ ÍÁÓ ÐÒÏÃÕÒÁ ÃÏÍÐÒÅÅÎÄÅÒ ȰÏ ÉÎÄÉÖþÄÕÏ ÑÕÅ ÓÅ ÅÓÃÏÎÄÉÁ ÐÏÒ ÔÒÜÓ Äessas 

ÐÒÏÊÅëėÅÓȱ536 ao traçar uma trajetória da vida do personagem. Ela observa que a 

autoridade do regente logo se fizera sentir no Brasil, quando, ainda em janeiro de 1808, 

ele decretara a abertura dos portos e, no mesmo ano, tomara diversas medidas 

adminiÓÔÒÁÔÉÖÁÓ Å ÐÏÌþÔÉÃÁÓ ÎÏ ÉÎÔÕÉÔÏ ÄÅ ÒÅÆÏÒëÁÒ ÓÕÁ ÉÍÁÇÅÍ ȰÅÎÑÕÁÎÔÏ ÓÅÎÈÏÒ ÄÏ ÎÏÖÏ 

ÉÍÐïÒÉÏ ÑÕÅ ÓÅ ÐÒÅÔÅÎÄÉÁ ÃÒÉÁÒȱȢ ! ÁÕÔÏÒÁ ÁÓÓÉÎÁÌÁȟ ÐÏÒïÍȟ ÑÕÅ ÅÓÓÁ ÁÕÔÏÒÉÄÁÄÅ ÓÅ 

ÍÁÎÉÆÅÓÔÁÖÁ ȰÑÕÁÓÅ ÓÅÍÐÒÅ ÁÔÒÁÖïÓ ÄÁ ÉÍÐÌÁÎÔÁëÞÏ ÄÁÓ ÉÎÓÔÉÔÕÉëėÅÓ Å ÄÁÓ ÐÒÜÔÉÃÁÓ ÄÏ 

Antigo ReÇÉÍÅ ÐÏÒÔÕÇÕðÓȱȢ537 Tivemos, portanto, um novo império assentado sobre 

bases arcaicas. 

!ÉÎÄÁ ÁÓÓÉÍȟ 'ÏÍÅÓ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁ ÑÕÅ Ï ÏÂÊÅÔÉÖÏ ÄÅ ÄȢ *ÏÞÏ ÅÒÁ ȰÍÕÄÁÒ Ï "ÒÁÓÉÌ ÐÁÒÁ 

ÒÅÃÏÎÓÔÒÕÉÒ ÎÏÓ ÔÒĕÐÉÃÏÓ Ï ÓÏÎÈÁÄÏ ÉÍÐïÒÉÏ ÁÍÅÒÉÃÁÎÏ ÄÅ 0ÏÒÔÕÇÁÌȱȢ538 Para tanto, ele 

cita alÇÕÍÁÓ ÄÁÓ ÐÒÉÍÅÉÒÁÓ ÍÅÄÉÄÁÓ ÔÏÍÁÄÁÓ ÐÅÌÏ ÒÅÇÅÎÔÅ ÎÁ !ÍïÒÉÃÁȟ ÃÏÍÏ ȰÁ 

ÃÏÎÃÅÓÓÞÏ ÄÅ ÌÉÂÅÒÄÁÄÅ ÄÅ ÃÏÍïÒÃÉÏ Å ÉÎÄĭÓÔÒÉÁ ÍÁÎÕÆÁÔÕÒÅÉÒÁȱȟ ȰÁ ÁÂÅÒÔÕÒÁ ÄÅ ÎÏÖÁÓ 

ÅÓÔÒÁÄÁÓȱ Å ȰÁ ÉÎÔÒÏÄÕëÞÏ ÄÏ ÅÎÓÉÎÏ ÌÅÉÇÏ Å ÓÕÐÅÒÉÏÒȱȟ ÁÌïÍȟ ÃÌÁÒÏȟ ÄÁ ÁÂÅÒÔÕÒÁ ÄÏÓ 

portos.539  Neves, poÒ ÓÅÕ ÔÕÒÎÏȟ ÄÅÓÔÁÃÁ Ï ÃÁÒÜÔÅÒ ÁÂÓÏÌÕÔÉÓÔÁ ÄÅ ÃÅÒÔÁÓ ÍÅÄÉÄÁÓȟ ÃÏÍÏ ȰÁ 

instituição de tribunais superiores, cujas decisões competiam exclusivamente ao 

soberano, que se afirmava como supremo dispensador da justiça e manifestava sua livre 

vontade por decretos de mera graçaȱȢ540 

                                                           
534 GOMES, Ibid., p. 176. 
535 Ibid., p. 176. 
536 .%6%3ȟ ,ĭÃÉÁ -ÁÒÉÁ "ÁÓÔÏÓ 0ÅÒÅÉÒÁ ÄÁÓȢ Ȱ$Ȣ *ÏÞÏȡ Ï ÉÎÄÉÖþÄÕÏ Å Á ÈÉÓÔĕÒÉÁȱȢ )Îȡ "%33/.%ȟ D. João VI e o 
oitocentismo, op. cit., p. 323. 
537 Ibid., p. 321. 
538 GOMES, 1808, op. cit., p. 215. 
539 Ibid., p. 215-216. 
540 .%6%3ȟ Ȱ$Ȣ *ÏÞÏȡ Ï ÉÎÄÉÖþÄÕÏ Å Á ÈÉÓÔĕÒÉÁȱȟ ÏÐȢ ÃÉÔȢȟ ÐȢ σςρȢ 



 

 
159 

.ÅÓÓÅ ÓÅÎÔÉÄÏȟ -ÁÌÅÒÂÁ ÁÓÓÉÎÁÌÁ Ï ȰÃÏÎÓÅÎÓÏ ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÏ ɉȢȢȢɊ ÓÏÂÒÅ ÓÅÒ Ï 

Estado nascente erguido à imagem e semelhança do Estado português, em sua 

ÁÒÑÕÉÔÅÔÕÒÁ ÐÏÌþÔÉÃÁ Å ÁÄÍÉÎÉÓÔÒÁÔÉÖÁȱȢ )ÓÓÏ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁȟ ÐÏÉÓȟ ÑÕÅ Ï ÅÓÔÁÂÅÌÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÁ corte 

ÐÏÒÔÕÇÕÅÓÁ ÎÏ "ÒÁÓÉÌ ï ÍÁÒÃÁÄÏ ÐÅÌÁ ȰÓÕÁ ÃÏÎÄÉëÞÏ ÄÅ ÍÏÎÁÒÑÕÉÁ ÁÂÓÏÌÕÔÁ ÁÎĕÄÉÎÁȟ 

ÍÅÓÍÏ ÁÎÁÃÒĖÎÉÃÁȟ ÄÁÓ ĭÌÔÉÍÁÓ ÑÕÅ ÏÓ ÖÅÎÔÏÓ ÌÉÂÅÒÁÉÓ ÖÁÒÒÅÒÉÁÍ ÔÞÏ ÂÒÅÖÅÍÅÎÔÅȱȢ541 

Dentre as características da monarquia lusa em terras americanas, podemos destacar a 

gratidão do monarca em recompensar seus súditos no Brasil ɀ em especial, a gente 

fluminense ɀ ÐÏÒ ÔÅÒÅÍ ÏÆÅÒÅÃÉÄÏ ȰÅÓÐÏÎÔÁÎÅÁÍÅÎÔÅ ÓÅÕ ÄÉÎÈÅÉÒÏȟ ÃÁÓÁÓ Å ÃÏÎÆÏÒÔÏȱ Û 

corte portuguesa.542 Ou, no entender de Laurentino Gomes, em uma política de toma-lá-

dá-ÃÜȟ Ȱ$Ȣ João precisava do apoio financeiro e político dessa elite rica em dinheiro, 

ÐÏÒïÍ ÄÅÓÔÉÔÕþÄÁ ÄÅ ÐÒÅÓÔþÇÉÏ Å ÒÅÆÉÎÁÍÅÎÔÏȱȢ543 0ÁÒÁ ÔÁÎÔÏȟ Ï ÍÏÎÁÒÃÁ ÕÔÉÌÉÚÏÕ ȰÏ ÐÏÄÅÒ 

ÒÅÁÌ ÄÅ ÃÏÎÃÅÄÅÒ ÈÏÎÒÁÓ Å ÐÒÉÖÉÌïÇÉÏÓ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÁÓ ÇÒÁëÁÓ Å ÍÅÒÃðÓ ÁÓ ÍÁÉÓ ÖÁÒÉÁÄÁÓȱȢ 

Desse modo, uma profusão de distintivos nobiliárquicos ɀ concedidos, inclusive, a 

traficantes de escravos ɀ ÄÁÒÉÁ ÏÒÉÇÅÍ Á ÕÍÁ ȰÎÏÖÁ ÎÏÂÒÅÚÁ ȬÂÒÁÓÉÌÅÉÒÁȭȱȟ ÃÏÍÏ ÁÓÓÉÎÁÌÁ 

Malerba.544  

#ÕÒÉÏÓÁÍÅÎÔÅȟ ÁÓ ÃÏÎÃÅÓÓėÅÓ ÆÅÉÔÁÓ ÐÏÒ ÄȢ *ÏÞÏ ÁÃÁÂÁÒÉÁÍ ÐÏÒ ȰÓÅÍÅÁÒ Á ÄÉÓÐÕÔÁ Å 

Á ÖÁÉÄÁÄÅ ÅÎÔÒÅ ÏÓ ÑÕÅ ÓÅ ÊÕÌÇÁÖÁÍ ÏÕ ÐÒÅÔÅÎÄÉÁÍ ȬÂÅÎÅÍïÒÉÔÏÓȭȟ ÎÁÔÉÖÏÓ ÏÕ 

ÍÉÇÒÁÎÔÅÓȱȢ545 / ÐÒĕÐÒÉÏ /ÌÉÖÅÉÒÁ ,ÉÍÁ ÊÜ ÑÕÅÓÔÉÏÎÁÖÁ ÅÓÓÅ ÆÅÎĖÍÅÎÏȡ Ȱ% ÃÏÍÏ ÔÁÍÂïÍ 

deixaria de ser intrigante a nova corte se, em adição aos defeitos transportados da 

metrópole, nela referveram a inveja e o despeito entre as duas parcialidades, a reinícola 

e a nacional, sendo cada graça do Rei comentada, discutida e quase invariavelmente mal 

ÉÎÔÅÒÐÒÅÔÁÄÁȩȱȢ546 

Eis a oportunidade para retomarmos a clássica biografia de d. João VI escrita pelo 

historiador e diplomata Manuel de Oliveira Lima. O livro do pernambucano viria a ser 

reeditado na década de 1940, constando na Coleção Documentos Brasileiros da José 

Olympio Editora. A coleção fora, em um primeiro momento, dirigida por Gilberto Freyre 

e, posteriormente, passara a ser dirigida por Octávio Tarquínio de Sousa.  Este é também 

responsável pelo prefácio escrito em setembro de 1944, no qual assinala que, no livro de 
                                                           
541 MALERBA, A corte no exílio, op. cit., p. 198. 
542 Ibid., p. 202. 
543 GOMES, 1808, op. cit., p. 197. 
544 MALERBA, A corte no exílio, op. cit., p. 203-204. 
545 Ibid., p. 217. 
546 OLIVEIRA LIMA, Dom João VI no Brasil, op. cit., p. 81. 
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/ÌÉÖÅÉÒÁ ,ÉÍÁȟ ȰɉȢȢȢɊ ÎÅÎÈÕÍÁ ÑÕÅÓÔÞÏ ï ÔÒÁÔÁÄÁ ÛÓ ÐÒÅÓÓÁÓȟ ÌÅÖÉÁÎÁÍÅÎÔÅȟ ÅÍ frases e 

julgamentos de segunda mão. Por vezes até o vagar, o prazer das minúcias, o gosto de 

esgotar os assuntos e de mostrar o avesso de tudo assustarão a leitores menos 

habituados a investigações sérias ou viciados por vulgarizações fáceis e brilhantesȱȢ547 

 De acordo com a historiadora Lucia Maria Paschoal Guimarães, a obra de Oliveira 

,ÉÍÁ ȰÃÏÎÓÔÉÔÕÉÕ ÕÍ ÄÉÖÉÓÏÒ ÄÅ ÜÇÕÁÓ ÎÏ ÅØÁÍÅ ÄÏ ÐÅÒþÏÄÏ ÊÏÁÎÉÎÏȱȟ ÃÏÎÔÒÁÐÏÎÄÏ-se ao 

olhar pessimista e burlesco sobre o período em questão ɀ olhar então disseminado pela 

historiografia portuguesa, como a obra História de Portugal, de Oliveira Martins.548 

Ainda assim, o livro do historiador haveria de ser relegado ao esquecimento por muitos 

ÁÎÏÓȟ ÐÏÓÓÉÖÅÌÍÅÎÔÅ ÐÏÒÑÕÅ ÖÅÍÏÓ ÓÕÒÇÉÒ ÎÅÓÓÁ ïÐÏÃÁ ȰÁ ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÁÆÉÁ ÄÉÔÁ combatente, 

ÄÅ ÃÕÎÈÏ ÎÁÃÉÏÎÁÌÉÓÔÁȟ ÉÎÔÅÎÔÁÄÁ ÐÏÒ *ÏÓï (ÏÎĕÒÉÏ 2ÏÄÒÉÇÕÅÓȱȟ Á ÑÕÁÌ ȰÒÅÃÌÁÍÁÖÁ Á ÆÁÌÔÁ 

ÄÅ ÕÍ ÉÍÁÇÉÎÜÒÉÏ ÈÅÒÏÉÃÏȱȢ !Ï ÍÅÓÍÏ ÔÅÍÐÏȟ ȰÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÐÏÌþÔÉÃÁ ÃÁþÁ ÅÍ ÄÅÓÃÒïÄÉÔÏȟ 

vindo a ocupar um lugar secundário nas preocupações dos historiadores, fruto da 

influência francesa da escola de AnnalesȱȢ549  

De todo modo, esta é uma obra citada recorrentemente em 1808, embora Gomes 

tenha abdicado de construir uma narrativa elogiosa a d. João, como faz Oliveira Lima. As 

linhas que abrem o livro do historiador enaltecem Á ÆÉÇÕÒÁ ÄÏ ȰÖÅÒÄÁÄÅÉÒÏ ÆÕÎÄÁÄÏÒ ÄÁ 

ÎÁÃÉÏÎÁÌÉÄÁÄÅ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÁȱȡ Ȱ$ÏÍ *ÏÞÏ 6) ÆÏÉȟ ÓÅÍ ÄĭÖÉÄÁ ÁÌÇÕÍÁ ÎÏ "ÒÁÓÉÌȟ Å ÁÉÎÄÁ ï ÕÍ 

ÒÅÉ ÐÏÐÕÌÁÒȱȟ ÐÏÉÓȟ ÓÅÇÕÎÄÏ Ï ÁÕÔÏÒȟ Ï ÓÅÎÔÉÍÅÎÔÏ ÐĭÂÌÉÃÏ ÁÉÎÄÁ ȰÏÌÈÁ-o com uma ternura 

em que entram uma certa dose de reconhecimento, um poucochinho de compaixão e uns 

ÔÏÑÕÅÓ ÄÅ ÐÒÏÔÅëÞÏȱȢ550  

/ ÁÕÔÏÒ ÃÒÅÄÉÔÁ ÔÁÍÁÎÈÁ ÐÏÐÕÌÁÒÉÄÁÄÅ Û ȰÓÉÎÃÅÒÁ ÁÍÉÚÁÄÅ ÔÅÓÔÅÍÕÎÈÁÄÁ ÐÅÌÏ 

ÓÏÂÅÒÁÎÏ ÐÏÒÔÕÇÕðÓ Û ÓÕÁ ÐÒÉÎÃÉÐÁÌ ÃÏÌĖÎÉÁȟ ÎÏ ÁÐÅÇÏ ÃÏÍ ÑÕÅ Á ÅÌÁ ÓÅ ÐÒÅÎÄÅÕ ɉȢȢȢɊȱȢ 

Esse apego seria decorrente de um d. *ÏÞÏ ÑÕÅ ÔÅÒÉÁ ÓÅÎÔÉÄÏ ȰÄÉÌÁÔÁÒ-se-lhe a alma à vista 

dessa flácida e pomposa natureza tropical, e especialmente em presença do profundo 

ÓÏÓÓÅÇÏ ÄÅ ÓÕÁ ÎÏÖÁ ÃÁÐÉÔÁÌ ɉȢȢȢɊȱȟ ÅÍ ÑÕÅ ȰÁÏ ÅÆÅÉÔÏ ÓÅÄÁÔÉÖÏ ÑÕÅ ÕÍ ÃÌÉÍÁ ÂÒÁÎÄÏ Å 

quente pode exercer sobre as organizações linfáticas como a sua, acrescia, pois, a 

                                                           
547 3/53!ȟ /ÃÔÜÖÉÏ 4ÁÒÑÕþÎÉÏ ÄÅȢ Ȱ0ÒÅÆÜÃÉÏȱȢ )Îȡ /,)6%)2! ,)-!ȟ Dom João VI no Brasil, op. cit., p. 6. 
548 GUIMAR>%3ȟ ,ÕÃÉÁ -ÁÒÉÁ 0ÁÓÃÈÏÁÌȢ Ȱ! #ÁÓÁ ÄÅ "ÒÁÇÁÎëÁ ÎÏÓ ÓÅÕÓ ÄÏÍþÎÉÏÓ ÁÍÅÒÉÃÁÎÏÓȡ ÁÂÏÒÄÁÇÅÎÓ 
ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÁÓȱȢ )Îȡ "%33/.%ȟ D. João VI  e o oitocentismo, op. cit., p. 133-134. 
549 Ibid., p. 134. 
550 OLIVEIRA LIMA, Dom João VI no Brasil, op. cit., p. 17. 
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ÔÒÁÎÑÕÉÌÉÄÁÄÅ ÍÏÒÁÌȟ Á ÃÏÎÆÉÁÎëÁ ÄÏ ÇÏÖÅÒÎÁÎÔÅȱȢ551 O historiador não deixa, assim, de 

associar o temperamento de d. João ao tipo de clima e natureza que o regente encontrou 

no Brasil, demarcando um e outro com qualidades semelhantes que encerram uma 

mesma ideia de modorra. 

Contudo, apesar de um d. João pouco enérgico, Oliveira Lima traça um perfil 

ÌÉÓÏÎÊÅÉÒÏ ÄÏ ÐÒþÎÃÉÐÅȢ 0ÁÒÁ Ï ÁÕÔÏÒȟ ÁÏ ȰÒÅÔÉÒÁÒ-ÓÅȱ ÐÁÒÁ Á !ÍïÒÉÃÁȟ ȰÏ 0ÒþÎÃÉÐÅ 2ÅÇÅÎÔÅȟ 

sem afinal perder mais do que o que possuía na Europa, escapava a todas as 

ÈÕÍÉÌÈÁëėÅÓ ÓÏÆÒÉÄÁÓ ÐÏÒ ÓÅÕÓ ÐÁÒÅÎÔÅÓ ÃÁÓÔÅÌÈÁÎÏÓȟ ÄÅÐÏÓÔÏÓ Û ÆÏÒëÁȱȟ ÁÌïÍ ÄÅ ÍÁÎÔÅÒ-

ÓÅ ȰÎÁ ÐÌÅÎÉÔÕÄÅ ÄÅ ÓÅÕÓ ÄÉÒÅÉÔÏÓȟ ÐÒÅÔÅÎÓėÅÓ Å ÅÓÐÅÒÁÎëÁÓȱȢ $ÅÓÓÅ ÍÏÄÏȟ Ï ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ 

ÁÖÁÌÉÁ ÑÕÅ Ȱï ÍÕÉÔÏ ÍÁÉÓ ÊÕÓÔÏ considerar a trasladação da corte para o Rio de Janeiro 

como uma inteligente e feliz manobra política do ÑÕÅ ÃÏÍÏ ÕÍÁ ÄÅÓÅÒëÞÏ ÃÏÂÁÒÄÅȱȢ552 

$Ï ÍÅÓÍÏ ÍÏÄÏȟ Ï ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ ÐÏÒÔÕÇÕðÓ ,ÕÉÚ .ÏÒÔÏÎ ÁÒÇÕÍÅÎÔÁ ÑÕÅ ȰÏ ÐÒþÎÃÉÐÅ 

regente D. João, transferindo voluntariamente a sua Corte para os domínios portugueses 

ÄÁ !ÍïÒÉÃÁȟ ÓÁÌÖÁÒÁ Á ÍÏÎÁÒÑÕÉÁ ÃÏÍ ÔÏÄÁÓ ÁÓ ÓÕÁÓ ÃÏÌĖÎÉÁÓ ÕÌÔÒÁÍÁÒÉÎÁÓȱȢ ! ÖÉÎÄÁ ÐÁÒÁ 

Ï "ÒÁÓÉÌ ÔÅÒÉÁ ÓÉÄÏ ȰÏ ÒÅÓÕÌÔÁÄÏ ÉÎÔÅÌÉÇÅÎÔÅ ÄÅ ÕÍ ÐÌÁÎÏ ÐÒÅÃÏÎÃÅÂÉÄÏȱȟ ÓÅÇÕÎÄÏ Ï 

português,553 ainda que, para Tobias MonteÉÒÏȟ ÁÑÕÉÌÏ ÔÅÎÈÁ ÓÉÄÏ ȰÏ ÅÓÐÅÔÜÃÕÌÏ ÓÉÎÉÓÔÒÏ 

do abandono da ÍÅÔÒĕÐÏÌÅ ÅÍ ÂÕÓÃÁ ÄÁ ÃÏÌĖÎÉÁȱȢ 554 

Em concordância com Oliveira Lima e Luiz Norton, Malerba acrescenta que, para 

aqueles que migraram com o príncipe (não para aqueles que permaneceram em 

Portugal ÏÂÖÉÁÍÅÎÔÅɊȟ ȰÒÅÓÔÁÖÁ ÃÁÎÔÁÒ Á ÇÌĕÒÉÁ ÄÁ ÍÅÄÉÄÁ ÍÁÉÓ ÑÕÅ ÁÃÅÒÔÁÄÁ ÄÅ ÓÅÕ ÇÕÉÁȢ 

São inúmeras as odes sáficas e pindáricas, as orações gratulatórias e oferendas em que 

ÓÅ ÆÅÚ ÄÁ ÁÔÉÔÕÄÅ ÄÅ ÄÏÍ *ÏÞÏ Á ÔÜÂÕÁ ÄÅ ÓÁÌÖÁëÞÏ ÄÏ ÉÍÐïÒÉÏȱȢ555 É fato, porém, que não 

há ÃÏÎÓÅÎÓÏ ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÏ ÅÍ ÒÅÌÁëÞÏ Û ÁÔÉÔÕÄÅ ÄÏ ÒÅÇÅÎÔÅȡ Ȱ$ÅÓÅÒëÞÏ ÏÕ ÁÔÏ ÈÅÒÏÉÃÏȟ 

ÆÕÇÁ ÏÕ ÍÁÌþÃÉÁ ÐÏÌþÔÉÃÁȟ ÑÕÁÌÑÕÅÒ ÏÐëÞÏ ÁÓÓÅÎÔÁ ÎÕÍ ÊÕþÚÏ ÄÅ ÖÁÌÏÒȱȟ ÃÏÍÏ ÎÏÓ ÌÅÍÂÒÁ Ï 

historiador.556 Mesmo assim, Gomes não deixa de emitir juízo de valor em relação aos 

atos do soberano português, convergindo com o ponto de vista de Tobias Monteiro, para 

ÑÕÅÍ ȰÓÅÒÉÁ ÉÍÐÏÓÓþÖÅÌ ÌÅÖÁÎÔÁÒ ÃÏÒÁÇÅÍȟ Å ÉÎÆÌÁÍÁÒ ÐÁÔÒÉÏÔÉÓÍÏ ÁÎÔÅ Á ÉÍÁÇÅÍ ÄÅÓÓÅ 

príncipe, transido de medo, cuja preocupação era pôr-se a bom recato, salvar-se 
                                                           
551 Ibid., p. 18. 
552 Ibid., p. 53. 
553 NORTON, Luiz. A corte de Portugal no Brasil. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1938, p. 16. 
554 MONTEIRO, História do império (tomo 1), op. cit., p. 81. 
555 MALERBA, A corte no exílio, op. cit., p. 200. 
556 Ibid., p. 202. 
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pessoalÍÅÎÔÅ Á ÄÅÓÐÅÉÔÏ ÄÅ ÔÕÄÏȱȢ557 Gomes reverbera as palavras de Monteiro, já que, 

ÐÁÒÁ Ï ÊÏÒÎÁÌÉÓÔÁȟ Ï ÆÁÔÏ ÄÅ ÄȢ *ÏÞÏ ÎÞÏ ÔÅÒ ÐÅÒÍÁÎÅÃÉÄÏ ÅÍ 0ÏÒÔÕÇÁÌ ÐÁÒÁ ÌÕÔÁÒ ȰÁÏ ÌÁÄÏ 

ÄÏÓ ÉÎÇÌÅÓÅÓ ÎÁ ÄÅÆÅÓÁ ÄÏ ÐÁþÓȱ ÒÅÖÅÌÁ ÑÕÅ ȰÅÓÓÁ ÏÐëÞÏ ÎÞÏ ÅÓÔÁÖÁ ÁÏ ÁÌÃÁÎÃÅ ÄÏ inseguro 

e medroso ÐÒþÎÃÉÐÅ ÒÅÇÅÎÔÅȱȢ ! ÏÐëÞÏ ÐÅÌÁ ÆÕÇÁ ÃÏÁÄÕÎÁ-se, afinal, com a personalidade 

ÑÕÅ Ï ÁÕÔÏÒ ÁÔÒÉÂÕÉ ÁÏ ÐÒþÎÃÉÐÅȟ Ï ÑÕÁÌ ȰÉÎÃÁÐÁÚ ÄÅ ÒÅÓÉÓÔÉÒ Å ÅÎÆÒÅÎÔÁÒ ÕÍ ÉÎÉÍÉÇÏ ÑÕÅ 

ÊÕÌÇÁÖÁ ÍÕÉÔÏ ÍÁÉÓ ÐÏÄÅÒÏÓÏȟ ÄÅÃÉÄÉÕ ÆÕÇÉÒȱȢ558 

No entanto, a conclusão a que chega o jornalista no que se refere aos motivos da 

fuga diverge daquela que Jorge Pedreira e Fernando Dores Costa, do Instituto de 

Sociologia Histórica da Universidade Nova de Lisboa, defendem em D. João VI ɀ um 

príncipe entre dois continentes (2008).559 Para os autores portugueses, d. João contava, 

ÅÎÔÒÅ ρχωω Å ρψππȟ ÃÏÍ ÕÍÁ ÄÉÐÌÏÍÁÃÉÁ ÑÕÅ ÓÅ ÏÒÉÅÎÔÁÖÁ ȰÎÏ ÓÅÎÔÉÄÏ ÄÁ ÏÂÔÅÎëÞÏ ÄÅ ÕÍ 

compromisso de reconhecimento da neutralidade e, consequentemente, de paz com a 

França, sem que isso implicasse um rompimento do alinhamento tradicional com a Grã-

"ÒÅÔÁÎÈÁȱȢ %ÌÅÓ ÁÓÓÉÎÁÌÁÍ ÑÕÅȟ ȰÎÏÓ ÁÎÏÓ ÄÅ ÖÉÒÁÄÁ ÐÁÒÁ Ï ÓïÃÕÌÏ 8)8ȟ ÎÞÏ ÅØÉÓÔÉÁ ÄÁ 

parte da Grã-Bretanha disposição ou capacidade para mobilizar um auxílio à defesa de 

0ÏÒÔÕÇÁÌ ÓÅÍÅÌÈÁÎÔÅ ÁÏ ÑÕÅ ÓÅ ÖÅÒÉÆÉÃÁÒÁ ÅÍ ρχφςȱȟ ÑÕÁÎÄÏ os governos da França e da 

Espanha uniram-ÓÅ ÐÁÒÁ ÁÔÁÃÁÒ 0ÏÒÔÕÇÁÌ ÎÏ ÉÎÔÕÉÔÏ ÄÅ ȰÐÒÅÊÕÄÉÃÁÒ ÏÓ ÉÎÔÅÒÅÓÓÅÓ 

ÃÏÍÅÒÃÉÁÉÓ Å ÎÁÖÁÉÓ ÂÒÉÔÝÎÉÃÏÓȱȢ ! ÓÉÔÕÁëÞÏȟ ÐÏÒïÍȟ ÈÁÖÉÁ ÍÕÄÁÄÏ ɀ o apoio britânico 

(militar e financeiro) havia se tornado improvável. Desse modo, os autores arrematam o 

ÑÕÁÎÔÏ ÅÒÁ ȰÉÎÃÏÎÔÅÓÔÁÖÅÌÍÅÎÔÅ ÓÕÐÅÒÉÏÒ Á ÃÁÐÁÃÉÄÁÄÅ ÍÉÌÉÔÁÒ ÄÁÓ ÆÏÒëÁÓ ÃÏÍÂÉÎÁÄÁÓ ÄÁ 

%ÓÐÁÎÈÁ Å ÄÁ &ÒÁÎëÁȱ ÅÍ ÒÅÌÁëÞÏ ÛÓ ÆÏÒëÁÓ ÐÏÒÔÕÇÕÅÓÁÓȢ560 Nesse contexto, restava à 

ÄÉÐÌÏÍÁÃÉÁ ÄÅ ÄȢ *ÏÞÏ ȰÇÁÎÈÁÒ ÓÅÍÐÒÅ ÔÅÍÐÏ Å ÁÄÉÁÒ Á ÄÅÆÉÎÉëÞÏ ÄÅ ÕÍÁ ÐÏÓÉëÞÏȱȢ %Í 

ÏÕÔÒÁÓ ÐÁÌÁÖÒÁÓȟ ȰÁ ÄÉÆÉÃÕÌÄÁÄÅ ÅÍ ÔÏÍÁÒ ÕÍÁ ÄÅÃÉÓÞÏ ÓÏÂÒÅ Á ÑÕÅÓÔÞÏ ÃÁÐÉÔÁÌ ÄÁ ÐÁÚ Å ÄÁ 

ÇÕÅÒÒÁ ÎÞÏ ÅÒÁ ÄÅ þÎÄÏÌÅ ÍÅÒÁÍÅÎÔÅ ȬÐÓÉÃÏÌĕÇÉÃÁȭȟ Å ÓÉÍ ÕÍÁ ÄÉÆÉÃÕÌÄÁÄÅ ÏÂÊÅÔÉÖÁȱȢ561 

Ademais, havia a questão da regência, que funcionou como fator de ȰÆÒÁÇÉÌÉÄÁÄÅ 

ÄÁ ÍÏÎÁÒÑÕÉÁȱȟ ÕÍÁ ÖÅÚ ÑÕÅ ȰÁ ÆÏÎÔÅ ÄÅ ÁÕÔÏÒÉÄÁÄÅ ÅÒÁ ÉÍÐÅÒÆÅÉÔÁȱ ɀ d. João, cuja 

condição de regente havia sido formalizada em 1799, não podia ser proclamado rei 

                                                           
557 MONTEIRO, História do império (tomo 1), op. cit., p. 61. 
558 Grifos meus. GOMES, 1808, op. cit., p. 35. 
559

 PEDREIRA & COSTA, D. João VI: um príncipe entre dois continentes, op. cit. 
560 Ibid., p. 70-71. 
561 Ibid., p. 72. 
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enquanto d. Maria estivesse viva.562 Ao mesmo tempo, o príncipe se viu às voltas com as 

ȰÅÎÏÒÍÅÓ ÄÉÆÉÃÕÌÄÁÄÅÓ ÆÉÎÁÎÃÅÉÒÁÓ Å ÍÉÌÉÔÁÒÅÓ ÄÏ ÒÅÉÎÏȱȟ ÁÓ ÑÕÁÉÓ ÆÏÒÁÍ 

ÉÎÓÔÒÕÍÅÎÔÁÌÉÚÁÄÁÓ ȰÔÁÎÔÏ ÎÏ ÝÍÂÉÔÏ ÄÁ ÉÎÔÒÉÇÁ ÐÁÌÁÃÉÁÎÁ ÃÏÍÏ ÎÏ ÄÁ ÆÏÒÍÁëÞÏ ÄÁ 

ÏÐÉÎÉÞÏ ÃÏÍÕÍȱ ÐÁÒÁ ÄÅÓÁÃÒÅÄÉÔÁÒ Á ÓÕÁ ÃÁÐÁÃÉÄÁÄÅ ÄÅ ÇÏÖÅÒÎÏȢ563 

Nesse sentido, a própria formalização da regência encontrou a oposição do 

secretário de Estado José Seabra da Silva, o qual receava que, com a formalização, d. João 

ÎÞÏ ÁÐÅÎÁÓ ÇÁÎÈÁÓÓÅ ȰÍÁÉÏÒ ÁÕÔÏÎÏÍÉÁȱȟ ÍÁÓ ÔÁÍÂïÍ Á ÅÓÔÅÎÄÅÓÓÅ ȰÁ ÕÍ ÍÉÎÉÓÔÒÏ ÑÕÅ 

ÅÌÅ ÐÒÏÍÏÖÅÓÓÅ Á ÕÍÁ ÆÕÎëÞÏ ÄÅ ȬÐÒÉÍÅÉÒÏ-miÎÉÓÔÒÏȭȱȢ564 Internamente, havia, pois, dois 

ȰÐÁÒÔÉÄÏÓȱ ÎÏ ÇÏÖÅÒÎÏ ÑÕÅ ÒÉÖÁÌÉÚÁÖÁÍ ÅÍ ÔÏÒÎÏ ÄÁÓ ÆÉÎÁÎëÁÓ ÐĭÂÌÉÃÁÓ Å ÑÕÅ 

ȰÐÒÏÃÕÒÁÖÁÍ ÉÎÔÒÏÄÕÚÉÒ ÎÏ ÍÉÎÉÓÔïÒÉÏ Å ÎÏ ÓÅÒÖÉëÏ ÐĭÂÌÉÃÏ ÐÅÓÓÏÁÓ ÄÁ ÓÕÁ ÆÁÃëÞÏ Å ÃÕÊÏ 

ÐÒÉÎÃÉÐÁÌ ÆÉÍ ÅÒÁ ÇÏÖÅÒÎÁÒȱȢ565 Frente a essa conjuntura, Laurentino Gomes considera 

ÑÕÅ Á ÉÎÄÅÃÉÓÞÏ ÄÅ ÄȢ *ÏÞÏ ÓÅ ÍÁÎÉÆÅÓÔÁÖÁ ÑÕÁÎÄÏȟ ÁÏ ÓÅ ÖÅÒ ȰÅspremido entre grupos 

com opiniões conflitantes, relutava até o último momento a fazer escolhas. As 

providências mais elementares do governo o atormentavam e angustiavam para além 

dos limites. Por isso, costumava delegar tudo aos ministros que o rodeavamȱȢ566 Por sua 

ÖÅÚȟ /ÌÉÖÅÉÒÁ -ÁÒÔÉÎÓ ÅÎÔÒÅÖð ÑÕÅ ÄȢ *ÏÞÏȟ ÃÏÍ ÓÕÁ ȰÅÓÐÅÒÔÅÚÁ ÄÅ ÓÁÌÏÉÏȱȟ ÐÏÄÉÁ ÁÔï ÓÅÒ 

ÉÎÄÅÃÉÓÏ ȰÐÏÒ ÓÅÒ ÆÒÁÃÏ Å ÉÎÅÐÔÏȱȟ ÍÁÓ ÔÁÍÂïÍ Ï ÅÒÁ ȰÐÏÒ ÅÓÐÅÒÔÅÚÁ Å ÄÉÓÓÉÍÕÌÁëÞÏȱȢ 

!ÓÓÉÍȟ ȰÒÁÒÁÓ ÖÅÚÅÓ ÓÅ ÏÐÕÎÈÁ ÁÏÓ ÍÉÎÉÓÔÒÏÓ ÑÕÅ ÌÈÅ ÄÁÖÁÍȟ ÍÁÓ ÎÅÎÈÕÍ ÄÅÌÅÓ ÓÅ ÇÁÂÏÕ 

jamais de ter a sua confiança. Não se opunha; mas intrigava, cortava-lhes os voos ɉȢȢȢɊȱȢ567 

De um lado, havia o marquês de Ponte de Lima, que representaÖÁ Á ȰÐÒÉÍÅÉÒÁ 

ÎÏÂÒÅÚÁȱȟ ÁÑÕÅÌÁ ÑÕÅ ÈÁÖÉÁ ÐÅÒÄÉÄÏ ÍÕÉÔÏÓ ÄÅ ÓÅÕÓ ÐÒÉÖÉÌïÇÉÏÓ ÎÁ ïÐÏÃÁ ÄÁÓ ÒÅÆÏÒÍÁÓ 

pombalinas; de outro, havia d. Rodrigo de Sousa Coutinho, o qual representava 

ÐÒÅÃÉÓÁÍÅÎÔÅ ÏÓ ȰÐÏÍÂÁÌÉÎÏÓȱȟ ÁÉÎÄÁ ÑÕÅȟ ÅÍ ÔÅÒÍÏÓ ÄÅ ÐÏÌþÔÉÃÁ ÅØÔÅÒÎÁȟ ÁÍÂÏÓ 

rÅÐÒÅÓÅÎÔÁÓÓÅÍ Á ÐÏÓÉëÞÏ ÄÏ ȰÐÁÒÔÉÄÏȱ ÉÎÇÌðÓȟ ÁÏ ÃÏÎÔÒÜÒÉÏ ÄÅ !ÎÔĖÎÉÏ !ÒÁĭÊÏ ÄÅ 

Azevedo e Seabra da Silva, que eram pró-franceses.568 Esse alinhamento decorria menos 

das afinidades ideológicas com a França ou com a Inglaterra do que das orientações 

diplomáticas naquela ocasião.  

                                                           
562 Ibid., p. 79. 
563 Ibid., p. 86. 
564 Ibid., p. 82-83. 
565 Ibid., p. 84. 
566 GOMES, 1808, 2007, p. 33. 
567 OLIVEIRA MARTINS, História de Portugal, op. cit., p. 392-393. 
568 PEDREIRA & COSTA, D. João VI, op. cit., p. 88. 
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A oposição no nível diplomático organizava-se na realidade entre a 
consideração de que a existência do reino dependia por completo da 
proteção inglesa, pelo que não deveria haver nenhum afastamento, 
ainda que menor, da orientação de Londres, e a consideração de que 
essa sobrevivência dependeria de uma situação de estrita neutralidade, 
sem um alinhamento definido, jogando sempre e sistematicamente na 
ambiguidade, no caso de os ingleses não se mostrarem capazes de 
manter a proteção militar do reino. Isso implicava criar distância da 
Inglaterra e estabelecer alguma aproximação com a França. Sobretudo, o 
ÑÕÅ ÐÁÒÅÃÉÁ ÍÏÔÉÖÁÒ Ï ÓÅÇÕÎÄÏ ȰÐÁÒÔÉÄÏȱ ÅÒÁ ÅÖÉÔÁÒ Á ÇÕÅÒÒÁ Á ÔÏÄÏ 
custo.569 

 

No entanto, a partir de 1806, a diplomacia portuguesa viu-se pressionada a tomar 

uma decisão em relação às pretensões francesas. No ano anterior, a França havia 

perdido a Batalha de Trafalgar para a Inglaterra, o que teria reforçado a necessidade de 

.ÁÐÏÌÅÞÏ ÄÅ ȰÄÅÓÅÎÖÏÌÖÅÒ ÕÍÁ ÅÓÔÒÁÔïÇÉÁ ÃÏÎÔÉÎÅÎÔÁÌ ÑÕÅ ÉÍÐÅÄÉÓÓÅ Ï acesso da 

ÍÁÒÉÎÈÁ ÍÅÒÃÁÎÔÅ ÉÎÇÌÅÓÁ ÁÏÓ ÐÏÒÔÏÓ Å ÍÅÒÃÁÄÏÓ ÅÕÒÏÐÅÕÓȱȟ ÄÅÆÅÎÄÅÎÄÏ ȰÔÁÍÂïÍ Ï 

ÃÏÎÔÉÎÅÎÔÅ ÄÁ ÈÅÇÅÍÏÎÉÁ ÍÁÒþÔÉÍÁ ÂÒÉÔÝÎÉÃÁȱȢ570 Foi nessa circunstância que Napoleão 

ÄÅÃÒÅÔÏÕ Ï "ÌÏÑÕÅÉÏ #ÏÎÔÉÎÅÎÔÁÌ ɉÅÍ ÎÏÖÅÍÂÒÏ ÄÅ ρψπφɊȟ ÎÏ ÉÎÔÕÉÔÏ ÄÅ ȰÃÏÎÑÕÉÓÔÁÒ Ï 

mÁÒ ÃÏÍ Ï ÐÏÄÅÒ ÄÁ ÔÅÒÒÁȱȟ ÔÒÁÎÓÆÏÒÍÁÎÄÏ Ï ÂÌÏÑÕÅÉÏ ȰÎÏ ÅÉØÏ ÄÁ ÐÏÌþÔÉÃÁ ÔÁÎÔÏ ÉÎÔÅÒÎÁ 

ÑÕÁÎÔÏ ÅØÔÅÒÎÁ ÄÁ &ÒÁÎëÁȱ Å ÉÍÐÏÎÄÏȟ ÐÒÉÍÅÉÒÁÍÅÎÔÅȟ ÛÓ ÃÉÄÁÄÅÓ ÈÁÎÓÅÜÔÉÃÁÓ Ï 

cumprimento dessa imposição.571 Nos mesmos moldes, o general e embaixador Jean-

Andoche Junot, a serviço de Napoleão, já vinha pressionando o governo português para 

que este fechasse seus portos aos navios ingleses, vislumbrando a possibilidade de 

ÃÁÐÔÁÒ ȰÏÓ ÒÅÃÕÒÓÏÓ Å ÁÓ ÔÒÏÐÁÓ ÄÁ %ÓÐÁÎÈÁȱ ÐÁÒÁ ÉÎÖÁÄÉÒ Ï ÐÁþÓ ÄÅ ÄȢ *ÏÞÏȢ572 O governo 

de Lisboa não previa, porém, que, ao ceder tardiamente a todas as exigências da França, 

teria seu território invadido e dividido pelas tropas francesas e espanholas por conta do 

Tratado de Fontainebleau (assinado em 27 de outubro de 1807 pela França e pela 

Espanha), o qual versava sobre a divisão de Portugal em três partes, juntamente com a 

tomada das colônias portuguesas.573 

                                                           
569 Ibid., p. 88-89. 
570 Ibid., p. 150. 
571 Ibid., p. 158. 
572 Ibid., p. 153. 
573 Ibid., p. 175. 
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Ao mesmo tempo, Portugal também vinha sendo pressionado pela Inglaterra, de 

ÍÏÄÏ ÑÕÅ ȰÍÅÓÍÏ Ï ÓÉÍÐÌÅÓ ÅÎÃÅÒÒÁÍÅÎÔÏ ÄÏÓ ÐÏÒÔÏÓȟ ÁÉÎÄÁ ÑÕÅ ÆÏÓÓÅ ÅØÐÌÉÃÁÄÏ pela 

aflitiva necessidade de embargar uma invasão iminente, prometia ser retaliado, por 

exemplo, com a ocupação [britânica] da [ilha daɎ -ÁÄÅÉÒÁȱȢ574 $ÅÓÓÁ ÆÏÒÍÁȟ ȰÎÏ ÄÉÁ ρφ ÄÅ 

novembro [de 1807], assomava no Tejo a esquadra inglesa comandada por sir Sidney 

Smith, transportando uma força de 7 mil homens, preparada para escoltar a família real 

na sua viagem para o Brasil ou para tomar de assalto a frota portuguesa e atacar 

,ÉÓÂÏÁȱȢ575 Com efeito, prevaleceria a primeira opção. Todavia, Laurentino Gomes 

considerÁ ÑÕÅȟ ȰÓe quisesse, D. João poderia ter resistido [à invasão das tropas francesas 

e espanholas], com boas chances de vencerȱȟ ÊÜ ÑÕÅȟ ȰÄevido à falta de planejamento e à 

pressa com que a invasão foi decidida, ao chegar à fronteira de Portugal as suas tropas 

[de Napoleão] eram uÍÁ ÌÅÇÉÞÏ ÍÁÌÔÒÁÐÉÌÈÁ Å ÆÁÍÉÎÔÁȱȢ576 O jornalista esquece, porém, 

ÑÕÅ ÕÍÁ ȰÐÒÅÖÉÓÞÏȱ a posteriori vale-se do privilégio do futuro (decorridos duzentos 

ÁÎÏÓ ÄÏ ÅÖÅÎÔÏ ÅÍ ÑÕÅÓÔÞÏɊ ÐÁÒÁ ȰÖÁÔÉÃÉÎÁÒȱ Å ÊÕÌÇÁÒ ÁÓ ÁëėÅÓ ÄÏÓ ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÎÓ ÄÏ 

passado, incorrendo, decerto, em um anacronismo. 

Sabemos que, no século XVIII, d. Luís da Cunha aventou a possibilidade de 

ÉÎÓÔÁÌÁÒ Á ÆÁÍþÌÉÁ ÒÅÁÌ ÎÏ "ÒÁÓÉÌ ÎÏ ÉÎÔÕÉÔÏ ÄÅ ÆÏÒÍÁÒ Ï Ȱ)ÍÐïÒÉÏ ÄÏ /ÃÉÄÅÎÔÅȱȟ ÕÍÁ ÖÅÚ 

que a principal colônia portuguesa supria a neceÓÓÉÄÁÄÅ ȰÄÅ ÍÅÔÁÉÓ Å ÐÅÄÒÁÓ ÐÒÅÃÉÏÓÁÓ 

(ouro e diamantes) e de outras mercadorias (açúcar, tabaco, couros) que alimentavam o 

funcionamento das redes mercantis e animavam o sistema comercial que era uma das 

ÂÁÓÅÓ ÅÍ ÑÕÅ ÓÅ ÁÓÓÅÎÔÁÖÁ Ï )ÍÐïÒÉÏȱȢ577 Já no século XIX, d. Rodrigo de Sousa Coutinho 

foi um dos conselheiros de d. João VI em relação à transferência da sede da monarquia 

ÐÏÒÔÕÇÕÅÓÁ ÐÁÒÁ Ï "ÒÁÓÉÌȟ ÅÎÔÒÅÖÅÎÄÏ ÎÅÓÓÅ ÁÔÏ ȰÕÍÁ ÅÆÅÔÉÖÁ ÄÅÆÅÓÁ ÍÉÌÉÔÁÒ ÄÏ ÒÅÉÎÏ 

diante da eventual invasão das forças franco-espanhÏÌÁÓȱȢ578 D. João, apesar de não ser 

inicialmente simpático a essa ideia, acabou cedendo ao conselho do futuro Conde de 

Linhares frente à iminência da invasão das tropas napoleônicas. Assim, no dia 26 de 

novembro de 1807, seria publicado o real decreto sobre a intenção da transferência da 

ÃÏÒÔÅ ÐÁÒÁ Ï "ÒÁÓÉÌȟ ÁÎÕÎÃÉÁÎÄÏ ÔÁÍÂïÍ ȰÁ ÃÏÎÓÔÉÔÕÉëÞÏ ÄÁ *ÕÎÔÁ ÄÏÓ 'ÏÖÅÒÎÁÄÏÒÅÓ ÑÕÅ 

                                                           
574 Ibid., p. 161-162. 
575 Ibid., p. 176. 
576 GOMES, 1808, op. cit., p. 53-54. 
577 PEDREIRA & COSTA, D. João VI, op. cit., p. 180-181. 
578 Ibid., p. 182. 
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fica[riaɎ ÅÎÃÁÒÒÅÇÁÄÁ ÄÅ ÄÉÒÉÇÉÒ Ï ÐÁþÓ ÎÁ ÁÕÓðÎÃÉÁ ÄÏ ÒÅÇÅÎÔÅȱȢ579 Os procedimentos do 

embarque teriam início no dia seguinte. Pedreira e CoÓÔÁ ÃÏÎÓÔÁÔÁÍ ÑÕÅ ȰÅÒÁ ÍÕÉÔÁ Á 

gente que queria seguir o príncipe ou apenas fugir das tropas francesas que já se 

ÅÎÃÏÎÔÒÁÖÁÍ ÛÓ ÐÏÒÔÁÓ ÄÁ ÃÉÄÁÄÅȱȢ580 Nas palavras de Oliveira Martins, 

 

Três séculos antes, Portugal embarcara, cheio de esperanças e cobiça, 
para a Índia; em 1807 (Novembro, 29) embarcava um préstito fúnebre 
para o Brasil. A onda da invasão varria diante de si o enxame dos 
parasitas imundos, desembargadores e repentistas, peraltas e sécias, 
frades e freiras, monsenhores e castrados. Tudo isso, a monte, 
embarcava, ao romper do dia, no cais de Belém. Parecia o levantar de 
uma feira, e a mobília de uma barraca suja de saltimbancos falidos: 
porque o príncipe-regente, para abarrotar o bolso, com louras peças de 
ouro, seu enlevo, ficara a dever a todos os credores, deixando a tropa, os 
empregos, os criados, por pagar.581 

 

 Todavia, deveríamos levar em conta que o transporte das riquezas públicas e 

privadas para o além-mar era uma forma de evitar que elas fossem saqueadas pelo 

general Junot e seus homens.582 Ainda assim, Oliveira Martins desconsidera essa 

possibilidade à medida que ele opta por traçar um perfil burlesco do príncipe em uma 

analogia vulgar com a história. 

 

Napoleão estava burlado. O príncipe D. João, a bordo com as mãos nos 
bolsos, sentia-se bem remexendo as peças de ouro: ia contente com a 
sua esperteza saloia, única espécie de sabedoria aninhada no seu gordo 
cérebro. Bocejava ainda: mas porque o enjoo começava com os balanços 
do mar. É o que sucede à história, com os miseráveis balanços do tempo: 
vem o enjoo incómodo e a necessidade absoluta de vomitar.583  

 

-ÁÓ Ï ÑÕÅ ÓÅÒÉÁ Ï ȰÖĖÍÉÔÏȱ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȩ 2ÁÆÁÅÌ "ÏÔÔÏÎȟ ÅÍ ÓÕÁ ÄÉÓÓÅÒÔÁëÞÏ ÄÅ 

ÍÅÓÔÒÁÄÏ ÅÍ (ÉÓÔĕÒÉÁȟ ÅÎÔÒÅÖð ÎÅÓÓÅ ÔÉÐÏ ÄÅ ȰÍÅÔÜÆÏÒÁ ÂÉÏÌÏÇÉÃÉÓÔÁȱ ÕÍÁ ÃÒþÔÉÃÁ ÄÅ 

Oliveira Martins ao reino de Portugal que surge sob a Dinastia dos Bragança. Botton 

percebe que, para o historiador português, o país que emerge após o período da União 

Ibérica (1580-ρφτπɊ ÄÅÉØÁ ÄÅ ÄÅÐÅÎÄÅÒ ÄÅ ÓÉ ÐÒĕÐÒÉÏ Å ÐÁÓÓÁ Á ÄÅÐÅÎÄÅÒ ÄÏ ȰÅÑÕÉÌþÂÒÉÏ 

                                                           
579 Ibid., p. 186. 
580 Ibid., p. 188 
581 OLIVEIRA MARTINS, História de Portugal, op. cit., p. 379. 
582 PEDREIRA & COSTA, D. João VI, op. cit., p. 185. 
583 OLIVEIRA MARTINS, História de Portugal, op. cit., p. 380. 
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ÄÅ ÐÏÄÅÒ ÅÕÒÏÐÅÕȱȢ $ÅÓÓÅ ÍÏÄÏȟ /ÌÉveira Martins insere Portugal nos ciclos históricos 

ÄÁÓ ÎÁëėÅÓ ɉÇðÎÅÓÅȟ ÁÐÏÇÅÕȟ ÃÁÔÜÓÔÒÏÆÅȟ ÄÅÃÁÄðÎÃÉÁɊȟ ÁÓ ÑÕÁÉÓȟ ȰÅÎÑÕÁÎÔÏ ÏÒÇÁÎÉÓÍÏÓ 

vivos, estão fadadas aos mesmos determinismos biológicos (cuja dinâmica seria 

ÅØÐÌÉÃÁÄÁ ÐÅÌÁ ÌĕÇÉÃÁ ÄÉÁÌïÔÉÃÁɊȱȢ584 A partir dessa compreensão da obra martiniana, 

também nos é possível situar a construção historiográfica de d. João VI empreendida 

ÐÅÌÏ ÁÕÔÏÒȟ ÐÁÒÁ ÑÕÅÍ Á ÂÉÏÇÒÁÆÉÁ ï ȰÏ ÇðÎÅÒÏ ÍÁÉÓ ÁÄÅÑÕÁÄÏ ÐÁÒÁ ÓÅ ÅÓÔÕÄÁÒ ÁÓ 

ÅØÐÒÅÓÓėÅÓ ÓÕÂÊÅÔÉÖÁÓ ÄÁ ÖÏÎÔÁÄÅ ÃÏÌÅÔÉÖÁȱȢ %Í ÏÕÔÒÁs palavras, mediante o estudo de 

ȰÉÎÄÉÖþÄÕÏÓ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏÓ ÕÎÉÖÅÒÓÁÉÓȱȟ Ï ÁÕÔÏÒ ÃÒð ÎÁ ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅ ÄÅ ȰÁÐÒÅÅÎÄÅÒ ÁÓ ÌÅÉÓ 

perenes que regem as sociedades da mesma forma que os ciclos biológicos animam os 

ÓÅÒÅÓ ÖÉÖÏÓȱȢ585 Nesse sentido, compreendemos o porquê de sua visão bufa do príncipe 

regente coadunar-se com sua visão igualmente bufa da sociedade portuguesa da época. 

Ainda assim, mesmo sofrendo críticas de Oliveira Lima, em 1908, e de Luiz Norton, em 

ρωσψ ɉÑÕÅ ÃÌÁÓÓÉÆÉÃÏÕ Á ÏÂÒÁȟ ÐÕÂÌÉÃÁÄÁ ÅÍ ρψχωȟ ÃÏÍÏ ÕÍ Ȱerradíssimo estudo sobre d. 

*ÏÞÏ 6)ȱɊ586, a perspectiva historiográfica de Oliveira Martins seria acriticamente 

reproduzida ɀ ao menos, em parte ɀ por Tobias Monteiro, em 1927, e por Laurentino 

Gomes, em 2007. Uma explicação possível para essa permanência relaciona-se à força da 

narrativa do autor português, a qual reside menos na cientificidade de seus argumentos 

do que no modo cômico em que eles se apresentam aos olhos do leitor. Como assinala 

argutamente Hayden White, 

 

Tal como a literatura, a história se desenvolve por meio da produção de 
clássicos, cuja natureza é tal que não podemos invalidá-los nem negá-
los, a exemplo dos principais esquemas conceituais das ciências. E é o 
seu caráter de não-invalidação que atesta a natureza essencialmente 
literária dos clássicos históricos. Há algo numa obra-prima da história 
que não se pode negar, e esse elemento não-negável é a sua forma, a 
forma que é a sua ficção.587 

 

                                                           
584 BOTTON, Rafael Reigada. Decadência de Portugal e o Cesarismo: um estudo sobre a historiografia de J.P. 
de Oliveira Martins. Porto Alegre: PUCRS, 2016. 98 p. Dissertação (Mestrado em História) ɀ Programa de 
Pós-Graduação em História, Escola de Humanidades, Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul, Porto Alegre, 2016, p. 69-70. 
585 Ibid., p. 32-33. 
586 NORTON, A corte de Portugal no Brasil, op. cit., p. 39. 
587 WHITE, Hayden. O texto histórico como artefato literário. In: WHITE, Trópicos do discurso, op. cit., p. 
106. 
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A primazia da forma sobre o conteúdo caracteriza a obra de Oliveira Martins, mas 

também perpassa clássicos da história do Brasil, como Casa Grande & Senzala (1933), de 

Gilberto Freyre. Algumas das teses de Freyre podem ser questionadas pela historiografia 

brasileira contemporânea, mas não são veementemente refutadas nem invalidadas, 

como ocorre nas ciências naturais, e sim reanalisadas e recontextualizadas sob outro 

prisma. É certo, porém, que um historiador dificilmente tomará um clássico como objeto 

de estudo considerando apenas suas qualidades literárias, ainda que reconheça a 

literariedade de muitos textos freyrianos, por exemplo. Nesse sentido, ainda nos 

digladiamos com a concomitante cientificidade e literariedade da história, opondo 

simplesmente a ciência à arte e negligenciando esta em benefício de um paradigma 

científico com resquícios positivistas. No próximo capítulo, inicio um debate sobre a 

racionalidade do pensamento histórico, o que inclui levar em consideração sua 

dimensão estética.  
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4 A NARRATIVA DE UMA HISTÓRIA: EM BUSCA DA RACIONALIDADE DO 

PENSAMENTO HISTÓRICO NOS LIVROS DE DIVULGAÇÃO 

 

Mas então o que é escrever? Designo por escritura a atividade concreta 
que consiste, sobre um espaço próprio, a página, em construir um texto 
que tem poder sobre a exterioridade da qual foi previamente isolado. 
Neste nível elementar há três elementos decisivos. Primeiro, a página 
em brancoȡ ÕÍ ÅÓÐÁëÏ ȰÐÒĕÐÒÉÏȱ ÃÉÒÃÕÎÓÃÒÅÖÅ ÕÍ ÌÕÇÁÒ ÄÅ ÐÒÏÄÕëÞÏ 
para o sujeito. (...) Gesto cartesiano de um corte instaurador, com um 
lugar de escritura, do domínio (e isolamento) de um sujeito diante de 
um objeto. (...) Em segundo lugar, aí se constrói um texto. Fragmentos ou 
materiais linguísticos são tratados (usinados, poder-se-ia dizer) neste 
espaço, segundo métodos explicitáveis e de modo a produzir uma 
ordem. Uma série de operações articuladas (gestuais e mentais) ɀ 
literal mente é isto, escrever ɀ vai traçando na página as trajetórias que 
desenham palavras, frases e, enfim, um sistema. (...) Um terceiro 
elemento: esta construção não é apenas um jogo. (...) o jogo 
escriturístico, produção de um sistema, espaço de formalização, tem 
ÃÏÍÏ ȰÓÅÎÔÉÄÏȱ ÒÅÍÅÔÅÒ Û ÒÅÁÌÉÄÁÄÅ ÄÅ ÑÕÅ ÓÅ ÄÉÓÔÉÎÇÕÉÕ em vista de 
mudá-la.588 

 

 / ȰÊÏÇÏ ÅÓÃÒÉÔÕÒþÓÔÉÃÏȱ ÄÅ ÑÕÅ ÆÁÌÁ -ÉÃÈÅÌ ÄÅ #ÅÒÔÅÁÕ ÎÏÓ ÒÅÍÅÔÅ Û ÅÓÃÒÉÔÁ ÄÁ 

história, em que a construção de um texto, isolado de sua exterioridade espaço-

temporal, tem o poder de mudar essa mesma realidade. Ou, em termos rüsenianos, a 

narrativa histórica, ao tornar presente o passado, tem o poder de constituir sentido 

sobre a experiência do tempo. Utilizo aqui a terminologia de Jörn Rüsen precisamente 

por entrever nas palavras de Certeau uma possível correlação. Se o propósito de um 

ÔÅØÔÏ ï ÍÕÄÁÒ Á ÒÅÁÌÉÄÁÄÅ ɉȰÏ ÊÏÇÏ ÅÓÃÒÉÔÕÒþÓÔÉÃÏ ɉȢȢȢɊ ÔÅÍ ÃÏÍÏ ȬÓÅÎÔÉÄÏȭ ÒÅÍÅÔÅÒ Û 

realidade de que se distinguiu em vista de mudá-laȱɊȟ ÃÁÂÅ Û ÎÁÒÒÁÔÉÖÁ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁ ÖÉÎÃÕÌÁÒ 

sua constituição ÄÅ ÓÅÎÔÉÄÏ Û ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁ ÄÏ ÔÅÍÐÏ ȰÄÅ ÍÁÎÅÉÒÁ ÑÕÅ Ï ÐÁÓÓÁÄÏ ÐÏÓÓÁ 

tornar -ÓÅ ÐÒÅÓÅÎÔÅ ÎÏ ÑÕÁÄÒÏ ÃÕÌÔÕÒÁÌ ÄÅ ÏÒÉÅÎÔÁëÞÏ ÄÁ ÖÉÄÁ ÐÒÜÔÉÃÁ ÃÏÎÔÅÍÐÏÒÝÎÅÁȱȢ589 

 Desse modo, inicio o capítulo com uma discussão teórica acerca do próprio 

estatuto da narrativa histórica, cujo potencial explicativo pressupõe uma racionalidade 

específica do pensamento histórico. A explicação aqui é perscrutada em um sentido que 

engloba a ÒÅÓÐÏÓÔÁ Û ÐÅÒÇÕÎÔÁ ȰÐÏÒ ÑÕðȩȱ ɀ ÐÒÅÃÉÓÁÍÅÎÔÅȟ ȰÏ ÑÕÅ ÃÁÕÓÏÕ ÉÓÓÏȩȱ ÏÕ ȰÏ ÑÕÅ 

                                                           
588 Grifos do autor. CERTEAU, A invenção do cotidiano, op. cit., p. 225-226. 
589 RÜSEN, Razão histórica, op. cit., p. 155. 
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ÌÅÖÏÕ Á ÉÓÓÏȩȱ590 ɀ, mas que enfoca, sobretudo, os desdobramentos da teoria da história 

de Rüsen no lugar da filosofia analítica anglo-saxônica. Posteriormente, desenvolvo o 

argumento visando à compreensão dos motivos que nos levam a reescrever 

continuamente a história. Nesse sentido, procuro vislumbrar o lugar que os livros de 

divulgação histórica ocupam na discussão. Por último, detenho-me nas obras Condessa 

de Barral (2006) e O castelo de papel (2013), de Mary Del Priore, e 1889 (2013), de 

Laurentino Gomes, no intuito de compreender a narrativa do Segundo Reinado própria 

dos livros de divulgação.  

 Em comum, os livros trazem os mesmos personagens ɀ o imperador Pedro II 

(1825-1891) e a princesa Isabel (1846-1921) ɀ, embora com enfoque e abordagem 

diferentes. O livro 1889 apresenta, além de imagens sobre o período retratado, a 

seguinte ordem no texto: sumário, linha do tempo, introdução, 24 capítulos (concisos e 

autônomos), notas (não no fim de cada capítulo como em 1822, mas no fim do livro), 

bibliografia, agradecimentos e índice onomástico. Para a consecução do livro, Gomes 

alega ter realizado a pesquisa em diversas bibliotecas do Brasil e dos Estados Unidos, 

ÃÏÎÔÁÎÄÏ ÃÏÍ Á ȰÍÅÔÉÃÕÌÏÓÁ ÒÅÖÉÓÞÏ ÔïÃÎÉÃÁ ÄÏ ÔÅØÔÏ ÆÉÎÁÌȱ ÄÁ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÁ -ÉÌÅÎÁ ÄÁ 

Silveira Pereira.591 Com efeito, notamos que houve uma mudança qualitativa  no que 

tange à descrição dos personagens, como é o caso de Pedro II, e à adoção de uma 

perspectiva histórica para abordar determinados eventos, como o baile da Ilha Fiscal, 

ainda que o autor tenha mantido a mesma estrutura de texto dos livros anteriores e 

tenha enfocado a ação dos sujeitos como catalisadores da história, adotando, em linhas 

gerais, uma perspectiva teleológica para isso. O certo é que o livro que encerra a trilogia 

narra os momentos finais da monarquia e, em menor medida, os primeiros anos da 

república ÃÏÍ Ï ÐÒÏÐĕÓÉÔÏ ÄÅ Ȱrelatar sob a ótica da reportagem alguns dos momentos 

mais cruciais daquela época, de maneira a retirá-los da relativa obscuridade em que se 

encontram hoje na memória nacionalȱȢ 0ÁÒÁ ÔÁÎÔÏȟ 'ÏÍÅÓ ÕÔÉÌÉÚÁ ȰÁ ÌÉÎÇÕÁÇÅÍ Å Á ÔïÃÎÉÃÁ 

jornalísticas como recursos que [ele julga] capazes de tornar história um tema acessível 

Å ÁÔÒÁÅÎÔÅ ÐÁÒÁ ÕÍ ÐĭÂÌÉÃÏ ÍÁÉÓ ÁÍÐÌÏȟ ÎÞÏ ÈÁÂÉÔÕÁÄÏ Á ÓÅ ÉÎÔÅÒÅÓÓÁÒ ÐÅÌÏ ÁÓÓÕÎÔÏȱȢ592 

Em realidade, a repercussão dos livros de história, nas duas últimas décadas, demonstra 

                                                           
590 MEGILL, Historical Knowledge, Historical Error, op. cit., p. 79. 
591 GOMES, 1889, op. cit., p. 407-408. 
592 Ibid., p. 28. 
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que o público interessa-se por história, em especial pelo tipo de história escrita por 

jornalistas. No entanto, se remontarmos às primeiras décadas do século XX, veremos que 

certas obras que transitavam entre literatura e história também encontraram 

popularidade no Brasil, como os romances históricos de Paulo Setúbal. Ou seja, o 

ÉÎÔÅÒÅÓÓÅ ÐÏÒ ȰÈÉÓÔĕÒÉÁȱ ÎÞÏ ï ÕÍ ÆÅÎĖÍÅÎÏ ÐÒÏÐÒÉÁÍÅÎÔÅ ÒÅÃÅÎÔÅ no país. 

Já os livros Condessa de Barral e O castelo de papel propõem-se a uma imersão 

psicológico-literária dos personagens biografados, embora sua autora dispense, mais 

uma vez, a inserção de um prefácio em que ela explane os objetivos e os referenciais 

teórico-metodológicos utilizados na execução das biografias. Em comum, os livros 

contam com bibliografia e imagens dos personagens que protagonizam as narrativas. 

Quanto às diferenças, Condessa de Barral é dividido em 7 capítulos, mas traz uma 

introdução sem título (evidenciando a correspondência trocada entre d. Pedro II e a 

Condessa de Barral), ÕÍÁ ÃÏÎÃÌÕÓÞÏ ÉÎÔÉÔÕÌÁÄÁ Ȱ!ÌÍÁÓ ÇðÍÅÁÓȱ e uma cronologia. O 

castelo de papel, por seu turno, é dividido em 11 capítulos, em que o romance entre 

)ÓÁÂÅÌ ÄÅ "ÒÁÇÁÎëÁ Å 'ÁÓÔÞÏ Äȭ/ÒÌïÁÎÓ ÅÎÔÒÅÍÅÉÁ-se com o turbulento cenário político de 

então, para vender a ideia de que, ÎÏ ÔÅÍÐÏ ÅÍ ÑÕÅ ȰÒÅÉÓ ÐÅÒÄÉÁÍ ÓÕÁÓ ÃÏÒÏÁÓȱȟ 

ȰÐÒþÎÃÉÐÅÓ Å ÐÒÉÎÃÅÓÁÓ ÁÉÎÄÁ ÃÁÓÁÖÁÍ Å ÅÒÁÍ ÆÅÌÉÚÅÓ ÐÁÒÁ ÓÅÍÐÒÅȱȟ ÃÏÍÏ expõe a orelha 

do livro. 

O certo é que, ao fim, subjaz, na escrita desses livros, aquilo de que José Murilo de 

Carvalho apercebeu-ÓÅ ÁÏ ÒÅÌÅÒ Á ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÃÏÍ ÏÓ ÏÌÈÏÓ ÄÅ ÈÏÊÅȡ ȰɉȢȢȢɊ ÔÁÌÖÅÚ ÐÕÄïÓÓÅÍÏÓ 

dizer que os vivos, ao tentar reconstruir o passado, tentam governar os mortos na ilusão 

ÄÅ ÐÏÄÅÒÅÍ ÇÏÖÅÒÎÁÒ Á ÓÉ ÐÒĕÐÒÉÏÓȱȢ593 Assim como Carvalho, Priore ou Gomes, 

parecemos reler e reescrever a história pautados, pois, também nessa premissa ɀ quiçá, 

uma ilusão. 

 

4.1 A narrativa da história  

 

Em setembro de 2002, no VI Congresso da Associação de História 

Contemporânea, na Espanha, os historiadores ali reunidos discutiram sobre os usos 

públicos da história. Em uma das comunicações, Emilio José Bande Fuentes, da 

                                                           
593 CARVALHO, José Murilo de. Os bestializados. O Rio de Janeiro e a república que não foi. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1987, p. 14. 
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Universidade de Valladolid, analisou duas importantes revistas espanholas de 

divulgação histórica: Las aventuras de la historia e Clío. Enquanto a primeira contava 

ÃÏÍ ÕÍÁ ÖÁÓÔÁ ÅÑÕÉÐÅ ÄÅ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓȟ ÏÆÅÒÅÃÅÎÄÏ ÕÍ ȰÄÉÓÃÕÒÓÏ ÃÏÅÒÅÎÔÅȟ 

ÅÓÐÅÃÉÁÌÉÚÁÄÏ Å ÒÉÇÏÒÏÓÏ ÄÏÓ ÔÅÍÁÓ ÄÅ ÑÕÅ ÔÒÁÔÁ Á ÃÁÄÁ ÍðÓȱȟ ÁÉÎÄÁ ÑÕÅ ÌÏÎÇÅ ÄÅ ÓÅÒ 

ȰÕÍÁ ÐÒÏÄÕëÞÏ ÃÉÅÎÔþÆÉÃÁ stricto sensuȱȠ594 a segunda já tinha um perfil jornalístico, 

focando nos temas da atualidade como mote para as reportagens históricas.595  

Em sua comunicação, Bande Fuentes citou Gonzalo Pontón, da editora Crítica, o 

ÑÕÁÌ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÖÁ ÑÕÅ ȰÁÓ ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅÓ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÃÏÍÏ ÐÒÏÄÕÔÏ ÅÄÉÔÏÒÉÁÌȱ ÁÄÖÉÎÈÁÍ 

ÄÏ ÆÁÔÏ ÄÅ ÑÕÅ ȰÁ ÄÉÓÃÉÐÌÉÎÁ histórica é a única das ciências sociais que consegue chamar 

Á ÁÔÅÎëÞÏ ÄÅ ÕÍ ÐĭÂÌÉÃÏ ÁÍÐÌÏȱȢ 3ÅÇÕÎÄÏ 0ÏÎÔĕÎȟ Á ȰÖÁÎÔÁÇÅÍȱ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÓÏÂÒÅ ÏÕÔÒÁÓ 

ÄÉÓÃÉÐÌÉÎÁÓȟ ÃÏÍÏ Á ÅÃÏÎÏÍÉÁ Å Á ÓÏÃÉÏÌÏÇÉÁȟ ÄÅÃÏÒÒÅÒÉÁ ÄÅ ÓÕÁ ÃÁÐÁÃÉÄÁÄÅ ÎÁÒÒÁÔÉÖÁȡ ȰÁ 

história é, em grande parte, narração e, se esta é de qualidade, consegue atrair o grande 

ÐĭÂÌÉÃÏȱȢ !ÌÉÁÄÁ Û ȰÎÁÒÒÁÔÉÖÁ ÄÅ ÑÕÁÌÉÄÁÄÅȱȟ Á ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÔÁÍÂïÍ ÁÔÒÁÉÒÉÁ Ï ÐĭÂÌÉÃÏ ÎÁ 

ÍÅÄÉÄÁ ÅÍ ÑÕÅ ÃÏÌÏÃÁÓÓÅ ȰÎÏ ÃÅÎÔÒÏ ÄÅ ÓÕÁÓ ÐÒÅÏÃÕÐÁëėÅÓ Ï ÈÏÍÅÍ Å Á ÍÕÌÈÅÒ ÁÔÕÁÉÓȱȢ 

Desse modo, Bande &ÕÅÎÔÅÓ ÃÏÎÃÌÕÉÕȟ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÁÓ ÃÏÌÏÃÁëėÅÓ ÄÅ 0ÏÎÔĕÎȟ ÑÕÅ ȰÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ 

ÔÒÉÕÎÆÁ ÃÏÍÏ ÐÒÏÄÕÔÏ ÅÄÉÔÏÒÉÁÌȱ ÑÕÁÎÄÏ ÐÒÅÐÏÎÄÅÒÁ Ï ÁÆÏÒÉÓÍÁ ÌÁÔÉÎÏ ȰDe te fabula 

narratur  ɉȬÁÑÕÉ ÓÅ ÆÁÌÁ ÄÅ ÔÉȭɊȱȢ596 

De modo análogo, poderíamos pensar no caso dos livros de divulgação histórica 

ÎÏ "ÒÁÓÉÌȢ .Ï ÃÁÐþÔÕÌÏ ÁÎÔÅÒÉÏÒȟ ÅÕ ÊÜ ÈÁÖÉÁ ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÉÄÏ ÁÑÕÉÌÏ ÑÕÅ ÃÏÎÓÉÄÅÒÏ ȰÁ ÖÉÓÞÏ 

þÎÔÉÍÁ ÄÁ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ÄÅ ÃÏÎÓÕÍÏȱȟ ÑÕÅ ÓÅ ÃÏÁÄÕÎÁ ÃÏÍ Á ÐÅÒÃÅÐëÞÏ ÄÅ 'ÏÎÚÁÌÏ 0ÏÎÔĕÎȟ 

ao explicar, em parte, nosso interesse pela vida dos personagens do passado. Neste 

capítulo, porém, pretendo debater teoricamente os aspectos narrativos dos textos de 

temática histórica. Desse modo, incluo na discussão teórica não apenas os textos de 

divulgação e os textos acadêmico-científicos (agregados, genericamente, como textos de 

história ɀ historia rerum gestarum), mas também os textos literários. Neste tópico, cito 

poucas vezes obras específicas da Mary Del Priore ou do Laurentino Gomes para que 

                                                           
594 O autor não considera Las aventuras de la historia uma revista de divulgação propriamente científica 
porque ela não inclui notas de rodapé que informem ao leitor a procedência dos dados que dão origem às 
reportagens nem uma relação bibliográfica e arquivística das fontes utilizadas. BANDE FUENTES, Emilio 
José. La Historia en el escaparate: entre la comercialidad y la reflexión crítica. In: FORCADELL, Carlos; 
FRÍAS, Carmen; PEIRÓ, Ignacio; RÚJULA, Pedro (Org.). VI Congreso de la Asociación de Historia 
Contemporánea. Usos públicos de la historia. v. 1. Zaragoza, 19-21 septiembre 2002, p. 35. 
595 Ibid., p. 37. 
596 Ibid., p. 40. 



 

 
173 

possamos nos concentrar na parte teórica do debate no qual essas obras se inserem. A 

ênfase aqui são duas categorias narrativas que atuam diferentemente na constituição de 

sentido sobre a experiência do tempo:597 a historiografia e a ficção literária (ficção 

romanesca). A terceira categoria ɀ a divulgação histórica ɀ surge atrelada à 

historiografia dentro da discussão entre história e romance, em especial pelo seu 

estatuto de verdade e pela racionalidade específica do pensamento histórico, o qual 

obedece à lógica narrativa. Em outro momento, porém, a divulgação histórica, no âmbito 

da história pública, diferencia-se de modo evidente da historiografia, quando seu papel 

na vida prática surge vinculado à capacidade de mobilizar sentimentos e juízos morais, 

ainda que não necessariamente toda obra de divulgação se assente nessa mobilização.598 

É certo, contudo, que os livros de divulgação, como um aspecto da cultura 

histórica, guardam uma relação especial com a vida prática à medida que atingem 

audiências mais amplas. Por isso, busco compreender o modo próprio de explicação da 

narrativa histórica, cujo princípio científico não deve ser excluído de uma narrativa 

histórica voltada para o grande público. Por conseguinte, busco novamente reabilitar o 

papel do leitor para quem a narrativa histórica é destinada.  

 

4.1.1 Explicar a história: o potencial explicativo da narrativa histórica 

 

Segundo o historiador e filósofo neerlandês Frank Ankersmit599ȟ ȰÃÁÓÏ ÓÅ 

concorde com [D. H.] Mellor de que certas verdades são sempre presumidas no romance, 

                                                           
597 Aproprio -me do vocabulário de RÜSEN, Razão histórica, op. cit., p. 155. 
598 Um exemplo recente de livro de divulgação sem apelo a julgamentos morais ou sentimentais é o livro 
de autoria de Lilia Moritz Schwarcz e Heloísa M. Starling, Brasil: uma biografia (2015). Ele é o resultado de 
ÕÍÁ ÐÅÓÑÕÉÓÁ ÄÅ ÆĖÌÅÇÏ ÑÕÅ ÃÏÎÔÅÍÐÌÁ ÄÅÓÄÅ Á ȰÄÅÓÃÏÂÅÒÔÁ ÄÏ .ÏÖÏ -ÕÎÄÏȱ ÁÔï Á ÒÅÄÅÍÏÃÒÁÔÉÚÁëÞÏ ÄÏ 
Brasil. São cerca de 700 páginas entre textos (dezoito capítulos dispostos em ordem cronológica), imagens 
(com legendas que esboçam uma breve análise de cada figura), referências a acervos pesquisados, 
bibliografia, notas e cronologia. Mais que uma síntese da história do país, encontramos no livro uma 
caÒÁÃÔÅÒþÓÔÉÃÁ ÄÏ ÐÒĕÐÒÉÏ ÏÆþÃÉÏ ÄÏ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ ÑÕÁÎÄÏ ÄÏ ÅÍÐÒÅÅÎÄÉÍÅÎÔÏ ÂÉÏÇÒÜÆÉÃÏ ɉÊÜ ÑÕÅ Ï Ȱ"ÒÁÓÉÌȱ ï Ï 
ÂÉÏÇÒÁÆÁÄÏ ÄÁ ÖÅÚɊȡ Ȱ/ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ ÁÎÄÁ ÓÅÍÐÒÅ ÛÓ ÖÏÌÔÁÓ ÃÏÍ Á ÌÉÎÈÁ ÄÉÆÕÓÁ ÅÎÔÒÅ ÒÅÓÇÁÔÁÒ Á ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁ 
daqueles que viveram os fatos, reconhecer nessa experiência seu caráter quebradiço e inconcluso, e 
ÉÎÔÅÒÐÅÌÁÒ ÓÅÕ ÓÅÎÔÉÄÏȱȢ 3#(7!2#:ȟ ,ÉÌÉÁ -ÏÒÉÔÚȠ 34!2,).'ȟ (ÅÌÏÉÓÁ -Ȣ Brasil: uma biografia. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2015, p. 20. 
599 !.+%23-)4ȟ &ÒÁÎËȢ Ȱ4ÒÕÔÈ ÉÎ ,ÉÔÅÒÁÔÕÒÅ ÁÎÄ (ÉÓÔÏÒÙȱȟ ςππωȟ ÐȢ 1-13. Disponível em: 
www.culturahistorica.es/ankersmit.castellano.html Acesso em: 27 dez. 2016. Tradução em inglês do 
original em alemão. Ver: ANKERSMIT, Frank. Ȱ7ÁÈÒÈÅÉÔ ÉÎ ,ÉÔÅÒÁÔÕÒ ÕÎÄ 'ÅÓÃÈÉÃÈÔÅȱȢ )Îȡ +44,%2ȟ 
Wolfgang; RÜSEN, Jörn; SCHULIN, Ernst. Geschichstdiskurs. Band 5: Globale Konflikte, Erinnerungsarbeit 
und Neuorientierungen seit 1945. Frankfurt am Main: Fischer Taschenbuch Verlag, 1999, p. 337-360. 

http://www.culturahistorica.es/ankersmit.castellano.html
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ou com [Martin ] Heidegger de que o romance é capaz de nos revelar uma nova 

ÃÏÍÐÒÅÅÎÓÞÏȱȟ ÔÅÍÏÓ Ï ÑÕÅ ÐÁÒÅÃÅ ÓÅÒ ÕÍ ÆÁÔÏ ɀ ȰɉȢȢȢɊ ÑÕÅ Ï ÒÏÍÁÎÃÅ ÅØÐÒÅÓÓÁ ÖÅÒÄÁÄÅÓ 

sobre o homem e a condition humaineȱȢ600 Nesse sentido, o autor questiona-se sobre 

ȰÃÏÍÏ Á ÖÅÒÄÁÄÅ ÓÅ ÍÁÎÉÆÅÓÔÁ ÒÅÓÐÅÃÔÉÖÁÍÅÎÔÅ ÎÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ Å ÎÁ ÌÉÔÅÒÁÔÕÒÁ ÔÅÎÄÏ como 

ÐÒÅÓÓÕÐÏÓÔÏ ÑÕÅ ÃÁÄÁ ÕÍÁ ÄÁÓ ÄÕÁÓ ÅØÅÍÐÌÉÆÉÃÁ ÕÍÁ ÆÏÒÍÁ ÅÓÐÅÃþÆÉÃÁ ÄÅ ÖÅÒÄÁÄÅȱȢ601  

Inspirado no filósofo francês Michel Foucault, Ankersmit aponta que, no decorrer 

do século XVI, a linguagem divorciou-se da realidade ao tornar-se um mundo para ela 

própria. Contudo, a divisão entre a história e o romance não acompanhou de forma tão 

clara o divórcio entre a linguagem e a realidade.  

Assim, Ankersmit assinala que, enquanto o historiador alemão Leopold von 

Ranke (1795-ρψψφɊ ȰÔÉÎÈÁ Á ÎÅÃÅÓÓÉÄÁÄÅ Å Á ÉÎÃÌÉÎÁção ɀ inspirado por um novo regime 

de verdade e linguagem ɀ ÄÅ ÓÕÐÒÉÍÉÒ Á ÄÉÍÅÎÓÞÏ ÐÏïÔÉÃÁ ÔÁÎÔÏ ÑÕÁÎÔÏ ÐÏÓÓþÖÅÌȱ ÄÅ ÓÕÁ 

ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÁÆÉÁȟ ÅÌÅ Å ÏÓ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓ ÑÕÅ Ï ÓÕÃÅÄÅÒÁÍ ȰÉÎÖÏÌÕÎÔÁÒÉÁÍÅÎÔÅ ÒÏÍÁÎÃÅÁÒÁÍ 

Á ÒÅÁÌÉÄÁÄÅȱȢ 0ÏÒ ÓÕÁ ÖÅÚȟ Ï ÒÏÍÁÎÃÉÓÔÁ ÆÒÁÎÃðÓ 'ustave Flaubert (1821-1880), por meio 

da personagem-título de seu Madame Bovary (1856), não deixou de sobrepor uma nova 

ÒÅÁÌÉÄÁÄÅ Û ÒÅÁÌÉÄÁÄÅ ÅØÉÓÔÅÎÔÅȢ Ȱ/ ÒÏÍÁÎÃÅ ÃÒÉÏÕ ÐÁÒÁ ÓÉ ÕÍÁ ÎÏÖÁ ÖÅÒÄÁÄÅ Å ÒÅÁÌÉÄÁÄÅȟ 

sem estar muito preocupado, por seu turno, com sÕÁ ÄÉÍÅÎÓÞÏ ÑÕÁÓÅ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱȟ 

conforme notou o historiador neerlandês.602 

O filósofo húngaro György Lukács teria discordado, na década de 1930, dessa 

ÃÏÌÏÃÁëÞÏȢ 0ÁÒÁ Ï ÁÕÔÏÒȟ Ï ÒÏÍÁÎÃÅ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏȟ ÑÕÅ ÓÕÒÇÉÕ ÎÏ ÉÎþÃÉÏ ÄÏ ÓïÃÕÌÏ 8)8ȟ ï ȰÁ 

formalização que o romance assume ao figurar o passado como a pré-história do 

ÐÒÅÓÅÎÔÅȱȢ603 Nesse sentido, o que diferencia o romance histórico de Sir. Walter Scott de 

ÓÅÕÓ ÐÒÅÄÅÃÅÓÓÏÒÅÓ ï ȰÏ ÅÌÅÍÅÎÔÏ ÅÓÐÅÃÉÆÉÃÁÍÅÎÔÅ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏȡ Ï ÆÁÔÏ ÄÅ Á ÐÁÒÔÉÃÕÌÁÒÉÄÁÄÅ 

dos homens ativos derivÁÒ ÄÁ ÅÓÐÅÃÉÆÉÃÉÄÁÄÅ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁ ÄÅ ÓÅÕ ÔÅÍÐÏȱȢ604  

Aproximando, em um primeiro momento, drama e romance para, depois, 

diferenciá-ÌÏÓȟ Ï ÆÉÌĕÓÏÆÏ ÍÁÒØÉÓÔÁ ÁÆÉÒÍÁ ÑÕÅ ȰÔÁÎÔÏ Á ÔÒÁÇïÄÉÁ ÃÏÍÏ Á ÇÒÁÎÄÅ ïÐÉÃÁ ɀ 

epopeia e romance ɀ retratam o mundo objetivo exteriorȱȢ %Í ÆÁÃÅ ÄÁ ðÎÆÁÓÅ Û ÒÅÁÌÉÄÁÄÅ 

                                                           
600 !.+%23-)4ȟ Ȱ4ÒÕÔÈ ÉÎ ,ÉÔÅÒÁÔÕÒÅ ÁÎÄ (ÉÓÔÏÒÙȱȟ op. cit., p. 1. 
601 O autor, quando se refere à história ao longo do texto, pensa especificamente na escrita da história. 
Ibid., p. 2. 
602 Ibid., p. 7. 
603 3),6!ȟ !ÒÌÅÎÉÃÅ !ÌÍÅÉÄÁ ÄÁȢ Ȱ! ÈÉÓÔĕÒÉÁ Å ÁÓ ÆÏÒÍÁÓȱȢ )Îȡ ,5+<#3ȟ György. O romance histórico. São 
Paulo: Boitempo, 2011, p. 17. 
604 LUKÁCS, Ibid., p. 33. 
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ÏÂÊÅÔÉÖÁȟ Ï ÁÕÔÏÒ ÄÅÓÌÏÃÁ ÐÁÒÁ ÕÍ ÓÅÇÕÎÄÏ ÐÌÁÎÏ Á ÒÅÁÌÉÄÁÄÅ ÄÉÔÁ ÓÕÂÊÅÔÉÖÁȟ ÑÕÁÌ ÓÅÊÁȟ ȰÁ 

ÖÉÄÁ ÉÎÔÅÒÎÁ ÄÏ ÈÏÍÅÍȱȟ ÑÕÅ Ȱï ÁÐÒÅÓÅÎÔÁÄÁ ÁÐÅÎÁÓ ÁÔï Ï ÐÏÎÔÏ ÅÍ ÑÕÅ ÓÅÕÓ 

sentimentos e pensamentos se mostram, em obras e ações, em uma correlação visível 

ÃÏÍ Á ÒÅÁÌÉÄÁÄÅ ÏÂÊÅÔÉÖÁȟ ÅØÔÅÒÎÁȱȢ605 Para o autor, esses gêneros literários são o 

ȰÅÓÐÅÌÈÁÍÅÎÔÏ ÁÒÔþÓÔÉÃÏ ÄÏÓ ÔÒÁëÏÓ ÅÓÓÅÎÃÉÁÉÓ ÄÁ ÒÅÁÌÉÄÁÄÅ ÏÂÊÅÔÉÖÁȱȟ ÍÅÓÍÏ ÑÕÁÎÄÏ ÅÌÅ 

ÒÅÃÏÎÈÅÃÅ ÑÕÅ ȰÎÅÎÈÕÍ ÓÅÒ ÈÕÍÁÎÏ ÆÉÇÕÒÁÄÏ ÎÁ ÌÉÔÅÒÁÔÕÒÁ ÐÏÄÅ ÃÏÎter a riqueza 

ÉÎÆÉÎÉÔÁ Å ÉÎÅÓÇÏÔÜÖÅÌ ÄÏÓ ÔÒÁëÏÓ Å ÅØÔÅÒÉÏÒÉÚÁëėÅÓ ÑÕÅ Á ÖÉÄÁ ÃÏÎÔïÍȱȢ606 Aliás, eu 

acrescentaria que tampouco a historiografia pode conter tal riqueza,  mas por razões 

diversas das de Lukács em relação à literatura. 

Desde a contraposição ao positivismo que impregnava tanto as ciências naturais 

quanto as humanas e, principalmente, desde o linguistic turn da década de 1960, a 

ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÁÆÉÁ ÎÞÏ ÔÅÍ ÑÕÁÌÑÕÅÒ ÐÒÅÔÅÎÓÞÏ ÄÅ ȰÅÓÐÅÌÈÁÒȱ ÃÉÅÎÔÉÆÉÃÁÍÅÎÔÅ Á ÒÅÁÌÉÄÁÄÅ 

pretérita, à exceção talvez de sua vertente marxista.607 Assim, Linda Hutcheon pontua, 

em termos pós-ÍÏÄÅÒÎÏÓȟ ÑÕÅ Ï ÖþÎÃÕÌÏ ÄÏ ÔÅØÔÏ ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÏ ÃÏÍ Ï ȰÍÕÎÄÏȱ ÓÅ ÄÜ 

ÐÅÌÏ ÒÅÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÅ ȰÓÕÁ ÉÄÅÎÔÉÄÁÄÅ ÃÏÍÏ ÃÏÎÓÔÒÕÔÏȟ Å ÎÞÏ Ï ÓÉÍÕÌÁÃÒÏ ÄÅ ÕÍ 

ÅØÔÅÒÉÏÒ ȬÒÅÁÌȭȱȟ Ï ÑÕÅ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁ ÄÉÚÅÒ ÑÕÅ ÅÓÓÅ ÒÅÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ȰɉȢȢȢɊ ÎÞÏ ÎÅÇÁ ÑÕÅ Ï 

ÐÁÓÓÁÄÏ ȬÒÅÁÌȭ ÔÅÎÈÁ ÅØÉÓÔÉÄÏȠ ÁÐÅÎÁÓ ÃÏÎÄÉÃÉÏÎÁ ÎÏÓÓÁ ÆÏÒÍÁ ÄÅ ÃÏÎÈÅÃÅÒ ÅÓÓÅ ÐÁÓÓÁÄÏȢ 

Só podemos conhecê-ÌÏ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÅ ÓÅÕÓ ÖÅÓÔþÇÉÏÓȟ ÄÅ ÓÕÁÓ ÒÅÌþÑÕÉÁÓȱȢ608  

Por isso, retornemos às premissas historiográficas do século XIX. A partir de 

Ranke, Ankersmit aponta para a dupla dimensão da história: o componente científico, 

relacionado à pesquisa histórica, e o componente poético, relacionado à escrita da 

história. O que diferiria a história das outras ciências seria sua habilidade de recriar o 

passado. Ainda assim, Ranke daria pouco espaço a essa recriação à medida que ele 

ÅÎÕÍÅÒÁÖÁ ÏÓ ÒÅÑÕÉÓÉÔÏÓ ÄÅ ÕÍ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒȡ ȰρɊ ÁÍÏÒ Û ÖÅÒÄÁÄÅȠ ςɊ ÒÅÐÒÏÄÕëÞÏ ÁÃÕÒÁÄÁ 

das fontes; 3) abertura completa ao passado; 4) penetração nas relações causais; 5) 

ÉÍÐÁÒÃÉÁÌÉÄÁÄÅȠ Å φɊ ÂÕÓÃÁ ÄÅ ÕÍ ÑÕÁÄÒÏ ÇÅÒÁÌ ÄÁ ÜÒÅÁ ÄÏ ÐÁÓÓÁÄÏ Á ÓÅÒ ÅÓÔÕÄÁÄÁȱȢ609  

                                                           
605 Grifos do autor. Ibid., p. 117. 
606 Ibid., p. 118. 
607 #ÏÎÆÏÒÍÅ !ÄÁÍ 3ÃÈÁÆÆȟ Á ÆÉÌÏÓÏÆÉÁ ÍÁÔÅÒÉÁÌÉÓÔÁ ÄÅÆÅÎÄÅ ÑÕÅ ȰÏ ÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÖÅÒÄÁÄÅÉÒÏ ï Ï ÒÅÆÌÅØÏ ɉÅÍ 
uma acepção particular deste tÅÒÍÏɊ ÄÁ ÒÅÁÌÉÄÁÄÅ ÏÂÊÅÔÉÖÁȱȢ 3#(!&&ȟ !ÄÁÍȢ História e verdade. 2 ed. São 
Paulo: Martins Fontes, 1983, p. 305. 
608 HUTCHEON, Linda. Poética do pós-modernismo. Rio de Janeiro: Imago, 1991, p. 158. 
609 !.+%23-)4ȟ Ȱ4ÒÕÔÈ ÉÎ ,ÉÔÅÒÁÔÕÒÅ ÁÎÄ (ÉÓÔÏÒÙȱȟ op. cit., p. 4. 



 

 
176 

Ankersmit procura compreender a ambivalência rankiana ao recorrer a Alfred 

Dove, um estudioso de Ranke. Dove teria observado que Ranke, à medida que lia os 

romances históricos de Sir. Walter Scott e, posteriormente, estudava as fontes 

ÐÕÂÌÉÃÁÄÁÓ ÅÎÔÒÅ Ï ÆÉÎÁÌ ÄÏ ÓïÃÕÌÏ 86 Å Ï ÉÎþÃÉÏ ÄÏ ÓïÃÕÌÏ 86)ȟ ÃÏÎÓÔÁÔÁÖÁ ÑÕÅ ȰÁÑÕÉÌÏ ÑÕÅ 

realmente aconteceu no próprio passado era muito mais interessante e excitante do que 

Ï ÐÁÓÓÁÄÏ ÓÕÇÅÒÉÄÏ ÎÏÓ ÒÏÍÁÎÃÅÓ ÄÅ 3ÃÏÔÔȱȢ610 Lukács, por seu turno, considera que a 

ÌÉÔÅÒÁÔÕÒÁȟ ÐÅÌÁ ÐÒĕÐÒÉÁ ȰÅÓÓðÎÃÉÁ ÄÁ ÆÉÇÕÒÁëÞÏ ÁÒÔþÓÔÉÃÁȱȟ ÆÁÚ ÃÏÍ ÑÕÅ Ï ȰÒÅÔÒÁÔÏ ÒÅÌÁÔÉÖÏ Å 

ÉÎÃÏÍÐÌÅÔÏȱ ÑÕÅ ÅÌÁ ÔÒÁëÁ ÄÁ ÒÅÁÌÉÄÁÄÅ ÏÂÊÅÔÉÖÁ ɉÏÕȟ ÎÏ ÃÁÓÏȟ ÄÁ ÒÅÁÌÉÄÁÄÅ ÈÉÓtórica) 

ȰÆÕÎÃÉÏÎÅ ÃÏÍÏ ÓÅ ÆÏÓÓÅ Á ÐÒĕÐÒÉÁ ÖÉÄÁȟ Å ÁÔï ÃÏÍÏ ÕÍÁ ÖÉÄÁ ÍÁÉÓ ÅÌÅÖÁÄÁȟ ÉÎÔÅÎÓÁ Å ÖÉÖÁ 

ÑÕÅ ÁÑÕÅÌÁ ÄÁ ÒÅÁÌÉÄÁÄÅ ÏÂÊÅÔÉÖÁȱȢ611 Ranke, ao contrário, teria discordado de Lukács, 

ÐÏÉÓ Ï ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ ÁÌÅÍÞÏ ÈÁÖÉÁ ÄÅÓÃÏÂÅÒÔÏ ȰɉȢȢȢɊ ÑÕÅ Á ÒÅÁÌÉÄÁÄÅ ÈÉÓÔĕÒÉÃa em si é mais 

poética do que a ficção; que a estética pertencia ao mundo dos fatos mais do que à sua 

ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁëÞÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱȢ612  

Ranke é conhecido por um método que privilegia extrair dos documentos e dos 

relatos do passado o passado como ele realmente foi. Sua abordagem científica da 

historiografia marca oposição à atitude retórica de historiógrafos como Francesco 

Giucciardini (1480-1540), exemplo citado por Jörn Rüsen.613 Na historiografia de 

'ÉÕÃÃÉÁÒÄÉÎÉȟ ȰÏÓ ÁÔÏÒÅÓ ÎÏÓ ÅÖÅÎÔÏÓ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏÓ ÅØÐÌÉÃÁÍ ÓÕÁÓ ÉÎtenções por meio de 

ÄÉÓÃÕÒÓÏÓȱȢ 2ÁÎËÅ ÎÞÏ ÃÏÎÔÅÓÔÁ Ï ÍÏÄÅÌÏ ÄÅ ÅØÐÌÉÃÁëÞÏ ÕÔÉÌÉÚÁÄÏ ÐÅÌÏ ÉÔÁÌÉÁÎÏȟ ÍÁÓȟ ÓÉÍȟ 

ȰÏ ÃÁÒÜÔÅÒ ÆÉÃÃÉÏÎÁÌ ÄÏÓ ÄÉÓÃÕÒÓÏÓȱ Û ÍÅÄÉÄÁ ÑÕÅ ȰÅÌÅÓ ÎÞÏ ÓÞÏ ÄÏÃÕÍÅÎÔÁÄÏÓ ÐÅÌÁÓ 

ÆÏÎÔÅÓȱȢ /Õ ÓÅÊÁȟ ÎÁ ïÐÏÃÁ ÄÅ 2ÁÎËÅȟ ÅÎÔÅÎÄÉÁ-se a retórica como o uso, em um texto 

ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÏȟ ÄÅ ÄÉÓÃÕÒÓÏÓ ÆÉÃÃÉÏÎÁÉÓ ȰÑÕÅ ÆÉÎÇÅÍ ÄÉÚÅÒ Ï ÑÕÅ ÒÅÁÌÍÅÎÔÅ ÁÃÏÎÔÅÃÅÕ ÎÏ 

ÐÁÓÓÁÄÏȱȢ614  

Desse modo, a questão, para Ranke, centrava-se nas diferenças do uso da 

linguagem pela retórica e pela historiografia científica: enquanto a primeira utilizava a 

linguagem para fins persuasivos, a segunda utilizava-Á ȰÐÁÒÁ ÁÒÔÉÃÕÌÁÒ ÏÓ ÒÅÓÕÌÔÁÄÏÓ ÄÁ 

ÐÅÓÑÕÉÓÁ ÅÍÐþÒÉÃÁȱȢ $ÉÔÏ ÄÅ ÏÕÔÒÁ ÆÏÒÍÁȟ Á ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÁÆÉÁȟ ÁÏ ÏÒÉÅÎÔÁÒ-se em direção à 

ciência, deixava de orientar-ÓÅ ÅÍ ÄÉÒÅëÞÏ ÛÓ ȰÎÅÃÅÓÓÉÄÁÄÅÓ ÐÒÜÔÉÃÁÓ ÄÅ ÓÅÕ ÐĭÂÌÉÃÏȱ ɀ às 
                                                           
610 Ibid., p. 5. 
611 LUKÁCS, O romance histórico, op. cit., p. 118. 
612 !.+%23-)4ȟ Ȱ4ÒÕÔÈ ÉÎ ,ÉÔÅÒÁÔÕÒÅ ÁÎÄ (ÉÓÔÏÒÙȱȟ op. cit., p. 5. 
613 RÜSEN, Jörn. Rhetoric and Aesthetics of History: Leopold von Ranke. History and Theory, Middletown, 
v. 29, n. 2, p. 190-204, mai. 1990. 
614 Ibid., p. 191. 
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ÓÕÁÓ ȰÅØÐÅÃÔÁÔÉÖÁÓ Å ÐÒÅÃÏÎÃÅÉÔÏÓȱȢ .Ï ÌÕÇÁÒ ÄÅ ÅÎÓÉÎÁÒ ÕÍÁ ȰÃÏÍÐÅÔðÎÃÉÁ ÐÒÜÔÉÃÁȱȟ Á 

ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÁÆÉÁ ÐÁÓÓÁÖÁ Á ÆÏÒÎÅÃÅÒ ȰÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÅÍÐþÒÉÃÏȱȢ615 Isso não significa dizer 

ÑÕÅ 2ÁÎËÅ ÎÅÇÌÉÇÅÎÃÉÁÖÁ ÏÓ ȰÐÒÉÎÃþÐÉÏÓ ÁÒÔþÓÔÉÃÏÓ ÏÕ ÐÏïÔÉÃÏÓȱ ÄÁ ÅÓÃÒÉÔÁ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȢ 

Rüsen e Ankersmit põem justamente em evidência as palavras de Ranke sobre o fato de 

que a história não é apenas ciência: é também arte.616 

2ÁÎËÅ ÅÎÆÁÔÉÚÁÖÁ ȰÁ ÍÅÄÉÁëÞÏ ÄÁ ÃÉðÎÃÉÁ Å ÄÁ ÁÒÔÅ ÎÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȱȟ ÅÍÂÏÒÁ ÅÌÅ 

relegasse Û ÁÒÔÅ ÕÍÁ ÆÁÌÔÁ ÄÅ ÐÒÅÏÃÕÐÁëÞÏ ÑÕÁÎÔÏ Á ÓÕÁ ȰÃÌÁÒÅÚÁ ÃÏÎÃÅÉÔÕÁÌ Å 

ÍÅÔÏÄÏÌĕÇÉÃÁȱȟ ÄÉÆÅÒÅÎÔÅÍÅÎÔÅ ÄÏ ÑÕÅ ÏÃÏÒÒÉÁ ÎÁ ÃÉðÎÃÉÁȢ617 Rüsen, por sua vez, já 

ÁÓÓÕÍÅ ÅÓÓÁ ÐÒÅÏÃÕÐÁëÞÏ ÁÏ ÑÕÅÓÔÉÏÎÁÒ Á ÔÅÎÄðÎÃÉÁ ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÁ ÅÍ ÃÏÎÔÒÁÐÏÒ ȰÏ 

ÃÁÒÜÔÅÒ ÌÉÔÅÒÜÒÉÏ ÄÁ ȬÈÉÓÔĕÒÉÁȭ ÃÏÍÏ ÃÏÎÓÔÒÕÃÔÏ ÄÅ ÕÍÁ ÃÏÎÓÔÉÔÕÉëÞÏ ÍÅÎÔÁÌ ÄÅ ÓÅÎÔÉÄÏȱ Û 

ȰÐÒÅÔÅÎÓÞÏ ÄÅ ÃÉÅÎÔÉÆÉÃÉÄÁÄÅ ÄÏ ÐÅÎÓÁÍÅÎÔÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏȱȢ618 Para o autor, existe uma 

Ȱracionalidade específica do históricoȱȟ ÅÍ ÑÕÅ ȰÁ ÒÁÃÉÏÎÁÌÉÄÁÄÅ ÃÏÇÎÉÔÉÖÁ ɉȢȢȢɊ ÎÞÏ ÐÏÄÅ 

ser isolada de uma raÃÉÏÎÁÌÉÄÁÄÅ ÐÏÌþÔÉÃÁ Å ÄÅ ÕÍÁ ÅÓÔïÔÉÃÁȱȢ619  

Rüsen, ao contrário de Ankersmit, não está preocupado com a verdade implícita 

na ficção literária , tampouco com o componente ficcional da história. Ao tratar da 

dimensão estética da historiografia ou do paradigma narrativista, o historiador alemão 

trabalha com a perspectiva de uma racionalidade específica do pensamento histórico. 

%ÓÓÁ ÒÁÃÉÏÎÁÌÉÄÁÄÅ ȰÐÏÄÅ ÓÅÒ ÄÅÓÃÒÉÔÁ ÃÏÍÏ ÕÍ ÍÏÄÏ ÄÁ ÃÏÎÓÔÉÔÕÉëÞÏ ÄÅ ÓÅÎÔÉÄÏ ÑÕÅ 

consiste na forma de comunicação do raciocínio argumentÁÔÉÖÏȱȢ620 Conforme o autor, 

ȰȬÓÅÎÔÉÄÏȭ ÁÒÔÉÃÕÌÁ ÐÅÒÃÅÐëÞÏȟ ÉÎÔÅÒÐÒÅÔÁëÞÏȟ ÏÒÉÅÎÔÁëÞÏ Å ÍÏÔÉÖÁëÞÏȟ ÄÅ ÍÁÎÅÉÒÁ ÑÕÅ Á 

relação do homem consigo e com o mundo possa ser pensada e realizada na perspectiva 

ÄÏ ÔÅÍÐÏȱȢ *Ü Ï ÓÅÎÔÉÄÏ ÐÒÏÐÒÉÁÍÅÎÔÅ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏ ÉÍÐÌÉÃÁ ȰÕÍa representação da evolução 

temporal do mundo humano tanto baseada na experiência quanto orientadora e 

ÍÏÔÉÖÁÄÏÒÁ ÄÏ ÁÇÉÒȱȢ621 Em outras palavras, o sentido histórico implica simultaneamente 

ÔÒðÓ ÃÏÎÄÉëėÅÓȡ ȰÆÏÒÍÁÌÍÅÎÔÅȟ Á estrutura de uma história; materialmente, a experiência 

                                                           
615 Ibid., p. 192. 
616 Ibid., ÐȢ ρωσȠ !.+%23-)4ȟ Ȱ4ÒÕÔÈ ÉÎ ,ÉÔÅÒÁÔÕÒÅ ÁÎÄ (ÉÓÔÏÒÙȱȟ ÏÐȢ ÃÉÔȢȟ p. 4. 
617 RÜSEN, Ibid., p. 194. 
618 Idem, Razão histórica, op. cit., p. 150. 
619 Grifos do autor. Ibid., p. 151. 
620 Ibid., p. 154. 
621 Ibid., p. 156. 
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do passado; funcionalmente, a orientação da vida humana prática mediante 

ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁëėÅÓ ÄÏ ÐÁÓÓÁÒ ÄÏ ÔÅÍÐÏȱȢ622 

Ao debruçar-se sobre o paradigma narrativista, o autor corrobora a perspectiva 

ÄÅ ÑÕÅ ȰÏ ÐÅÎÓÁÍÅÎÔÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏȟ ÅÍ ÔÏÄÁÓ ÁÓ ÓÕas formas e versões, está condicionado 

por um determinado procedimento mental de o homem interpretar a si mesmo e a seu 

ÍÕÎÄÏȡ Á ÎÁÒÒÁÔÉÖÁ ÄÅ ÕÍÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȱȢ 3ÏÂ ÅÓÓÅ ÐÒÉÓÍÁȟ ȰÁ ȬÈÉÓÔĕÒÉÁȭ ÃÏÍÏ ÐÁÓÓÁÄÏ 

tornado presente assume, por princípio, a forma de uma narrativa. O pensamento 

ÈÉÓÔĕÒÉÃÏ ÏÂÅÄÅÃÅȟ ÐÏÉÓȟ ÉÇÕÁÌÍÅÎÔÅ ÐÏÒ ÐÒÉÎÃþÐÉÏȟ Û ÌĕÇÉÃÁ ÎÁÒÒÁÔÉÖÁȱȢ623 O autor quer 

precisamente enfatizar a existência de um tipo de racionalidade que se pode atribuir ao 

ÐÒÉÎÃþÐÉÏ ÄÁ ÎÁÒÒÁÔÉÖÉÄÁÄÅȢ -ÁÉÓ ÄÏ ÑÕÅ ȰÕÍÁ ÐÒÜØÉÓ ÃÕÌÔÕÒal e universal de constituição 

ÄÅ ÓÅÎÔÉÄÏ ÅØÐÒÅÓÓÁ ÐÅÌÁ ÌÉÎÇÕÁÇÅÍȱȟ Ï ÁÕÔÏÒ ÁÒÇÕÍÅÎÔÁ ÑÕÅ ȰÎÁÒÒÁÒ ï ÕÍ ÔÉÐÏ ÄÅ 

ÅØÐÌÉÃÁëÞÏ ÑÕÅ ÃÏÒÒÅÓÐÏÎÄÅ Á ÕÍ ÍÏÄÏ ÐÒĕÐÒÉÏ ÄÅ ÁÒÇÕÍÅÎÔÁëÞÏ ÒÁÃÉÏÎÁÌȱȢ624 

Para isso, o historiador observa que tanto a narrativa histórica quanto a não 

ÈÉÓÔĕÒÉÃÁ ÁÔÕÁÍ ȰÃÏÍÏ ÕÍ ÍÏÄÏ ÅÓÐÅÃþÆÉÃÏ ÄÅ constituição de sentido sobre a experiência 

do tempoȱȢ625 ! ÄÉÆÅÒÅÎëÁ ï ÑÕÅ Á ÎÁÒÒÁÔÉÖÁ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȟ ÃÕÊÏÓ ȰÁÃÏÎÔÅÃÉÍÅÎÔÏÓ ÁÒÔÉÃÕÌÁÄÏÓ 

ÎÁÒÒÁÔÉÖÁÍÅÎÔÅ ÓÞÏ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÏÓ ÃÏÍÏ ÔÅÎÄÏ ÏÃÏÒÒÉÄÏ ÒÅÁÌÍÅÎÔÅ ÎÏ ÐÁÓÓÁÄÏȱȟ vincula 

ÓÕÁ ÃÏÎÓÔÉÔÕÉëÞÏ ÄÅ ÓÅÎÔÉÄÏ Û ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁ ÄÏ ÔÅÍÐÏ ȰÄÅ ÍÁÎÅÉÒÁ ÑÕÅ Ï ÐÁÓÓÁÄÏ ÐÏÓÓÁ 

tornar -se presente no quadro cultural de orientação da vida prática contemporânea. Ao 

tornar -ÓÅ ÐÒÅÓÅÎÔÅȟ Ï ÐÁÓÓÁÄÏ ÁÄÑÕÉÒÅ Ï ÅÓÔÁÔÕÔÏ ÄÅ ȬÈÉÓÔĕÒÉÁȭȱȢ626 Desse modo, ao lançar 

o olhar sobre a narrativa histórica, Rüsen vislumbra três dimensões da constituição 

histórica de sentido:  

 

(...) seja a abordagem cognitiva, que predomina no auto-entendimento e 
na prática da ciência da história, seja a política, em que o saber histórico 
é usado na luta pela politização dos argumentos, seja a estética, que 
acentua a força de convencimento do meio e das formas de 
representação.627 

 

                                                           
622 Ibid., p. 160-161. 
623 Ibid., p. 149. 
624 Ibid., p. 154. 
625 Grifos do autor. Ibid., p. 155. 
626 Ibid., p. 155. 
627 Ibid., p. 163. 
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%Í ÍÏÍÅÎÔÏ ÁÌÇÕÍȟ 2İÓÅÎ ÔÏÍÁ ȰÁ ÆÏÒëÁ ÄÅ ÃÏÎÖÅÎÃÉÍÅÎÔÏ ÄÏ ÍÅÉÏ Å ÄÁÓ 

ÆÏÒÍÁÓ ÄÅ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁëÞÏȱ ɉÑÕÅ ÃÁÒÁcteriza a dimensão estética da história) como uma 

dimensão ficcional. Por seu turno, o historiador francês Paul Veyne problematiza a 

relação entre história e ficção literária ao discorrer sobre as similitudes entre história e 

romance.628 

 

A história é uma narrativa de eventos: todo o resto resulta disso. Já que 
é, de fato, uma narrativa, ela não faz reviver esses eventos, assim como 
tampouco o faz o romance; o vivido, tal como ressai das mãos do 
historiador, não é o dos atores; é uma narração, o que permite evitar 
alguns falsos problemas. Como o romance, a história seleciona, simplifica, 
organiza, faz com que um século caiba numa página, e essa síntese da 
narrativa é tão espontânea quanto a da nossa memória, quando  
evocamos os dez últimos anos que vivemos.629 

 

 A partir da brecha de Veyne, Mary Del Priore apela à aproximação entre história e 

romance ɀ daí o fato de a historiadora citar o francês em um artigo publicado em 2009 ɀ 

para defender, em certa medida, o próprio trabalho que ela produz. Dispensando as 

aspas, ela praticamente reproduz as palavras de Veyne, as quais estão em itálico no 

excerto acima, e as ressignifica em seu textoȡ Ȱ#ÏÍÏ Ï ÒÏÍÁÎÃÅȟ Á ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÅÓÃÏÌÈÅȟ 

ÓÅÌÅÃÉÏÎÁȟ ÓÉÍÐÌÉÆÉÃÁȟ ÏÒÇÁÎÉÚÁȟ ÒÅÄÕÚ ÕÍ ÓïÃÕÌÏ Á ÕÍÁ ÐÜÇÉÎÁȱȢ630 Não só: a autora 

ÁÒÇÕÍÅÎÔÁ ÑÕÅ Ï ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒȟ ÁÏ ÒÅÃÏÎÓÔÉÔÕÉÒ ȰÁÓ ÃÏÉÓÁÓ ÄÏ ÐÁÓÓÁÄÏȱȟ ÐÒÏÃÕÒÁ ȰÉÍÁÇÉÎÜ-

ÌÁÓ ÃÏÍÏ ÓÅ ÁÓ ÔÉÖÅÓÓÅ ÖÉÓÔÏȱȟ ÆÌÅÒÔÁÎÄÏȟ ÐÏÒÔÁÎÔÏȟ ÃÏÍ Á ȰÉÍÁÇÉÎÁëÞÏ ÌÉÔÅÒÜÒÉÁȱ ÎÏ 

processo de reconstituição histórica.631 A diferença, porém, é que o historiador, ao 

contrário do romancista, depara-ÓÅ ȰÃÏÍ ÄÕÁÓ ÑÕÅÓÔėÅÓ ÑÕÅ ÔÏÍÁÍ Á ÆÏÒÍÁ ÄÏ ȬÐÏÒ ÑÕÅȭ 

Å ÄÏ ȬÃÏÍÏȭȱȟ Ï ÑÕÅ Ï ÌÅÖÁ Á ȰÉÎÔÅÇÒÁÒ ÅÍ ÓÕÁ ÎÁÒÒÁÔÉÖÁ Á ÁÎÜÌÉÓÅ ÄÁÓ ÒÅÁÌÉÄÁÄÅÓ ÄÅ ÏÒÄÅÍ 

coletiva, tais como as forças sociais, a situação econômica, as pulsões culturais e 

ÒÅÌÉÇÉÏÓÁÓȟ ÁÓ ÍÅÎÔÁÌÉÄÁÄÅÓ Å ÁÔï Ï ÃÌÉÍÁȱ632 ɀ algo que Priore faz em seus livros de 

divulgação. 

 Em O castelo de papel, a autora consegue, no mesmo parágrafo, articular a 

ÓÉÔÕÁëÞÏ ÑÕÅ Ï ÐÒþÎÃÉÐÅ ÆÒÁÎÃðÓ 'ÁÓÔÞÏ Äȭ/ÒÌïÁÎÓ ÖÉÒÉÁ Á ÅÎÃÏÎÔÒÁÒ ÎÏ "ÒÁÓÉÌ ÑÕÁÎÄÏ 
                                                           
628 VEYNE, Paul. Como se escreve a história. 4 ed. Brasilía: Editora da UnB, 1998. 
629 Grifos meus. Ibid., p. 18. 
630 PRIORE, Mary Del. Biografia: quando o indivíduo encontra a história. Topoi, Rio de Janeiro, v. 10, n. 19, 
jul.-dez. 2009, p. 14. 
631 Ibid., p. 11. 
632 Ibid., p. 12. 
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contraísse matrimônio com a princesa Isabel, as mudanças culturais e econômicas pelas 

quais o país passava e a percepção fenomenológica da história. A coexistência de tempos 

distintos naquele Brasil do Segundo Reinado integra a análise antecipada da 

historiadora sobre os acontecimentos que viriam a desenrolar-se no império.  

 

A importação de modas europeias e depois de imigrantes concentrou-se 
em áreas economicamente mais desenvolvidas. O resultado disso foi o 
aumento das diferenças culturais entre o Norte e o Sul do país, assim 
como entre cidade e campo, entre litoral e sertão. Na Corte e seus 
ÁÒÒÅÄÏÒÅÓȟ Á ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÓÏÆÒÉÁ ÕÍÁ ȰÁÃÅÌÅÒÁëÞÏȱȟ ÅÎÑÕÁÎÔÏ ÎÁÓ ÜÒÅÁÓ 
afastadas continuava a se reproduzir o modelo de vida herdado do 
período colonial. Essas diferenças alimentariam as primeiras críticas ao 
governo e à dinastia que Gastão de Orléans vinha integrar.633 

 

Como assinala Stephen Kern, a fenomenologia contribuiu para o pensamento do 

século XX ao nos apontar um tempo que não é objetivamente medido pelos relógios, 

mas, sim, experimentado diferentemente pelas pessoas. Ele cita a obra de Heidegger, o 

qual enfatizava que, entre as três orientações temporais ɀ passado, presente, futuro ɀ, o 

último era de grande importância à medida que não era algo que viria a acontecer no 

decorrer do tempo, mas, sim, algo que viria a sÅÒ ȰÅØÐÅÒÉÍÅÎÔÁÄÏ ÉÍÅÄÉÁÔÁÍÅÎÔÅ Å 

ÄÉÒÅÔÁÍÅÎÔÅ ÎÏ ÐÒÅÓÅÎÔÅȱȢ634 Entre a espera por um futuro sobre o qual não temos 

controle e a antecipação de um futuro sob nossa responsabilidade, deparamo-nos com o 

primeiro na narrativa de Priore: o tempo de suas personagens é o da espera; o futuro 

não lhes pertence. Apenas a historiadora, tendo o privilégio do tempo decorrido, 

permite-ÓÅ ÅÖÅÎÔÕÁÌÍÅÎÔÅ Û ÁÎÔÅÃÉÐÁëÞÏ ÄÁÓ ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁÓ ÄÏ #ÏÎÄÅ Å ÄÁ #ÏÎÄÅÓÓÁ Äȭ%Õ 

em sua narrativa.  

 

A correspondência revela que Gastão foi, pouco a pouco, conhecendo a 
esposa e o país. Isabel sentia-se diante de um príncipe encantado e se 
ÁÐÁÉØÏÎÏÕ ÒÁÐÉÄÁÍÅÎÔÅ ÐÅÌÏ ÍÁÒÉÄÏȢ %ÌÅ ÅÒÁ ÃÁÒÉÎÈÏÓÏ Å ÅÌÁ ÆÁÚÉÁ ȬÔÕÄÏ 
para agradar-ÌÈÅȭȢ ɉȢȢȢɊ ɍEla] Era o retrato acabado da noiva romântica do 
século XIX. Já o amava antes mesmo de conhecê-lo. Era assim naquela 
época.635 

 
                                                           
633 PRIORE, Mary Del. O castelo de papel. Uma história de Isabel de Bragança, a princesa imperial do Brasil, 
e GasÔͯÏ ÄÅ /ÒÌïÁÎÓȟ ÃÏÎÄÅ Äȭ%u. Rio de Janeiro: Rocco, 2013, p. 53. 
634 KERN, Stephen. The Culture of Love. Victorians to Moderns. Cambridge/London: Harvard University 
Press, 1992, p. 11. 
635 PRIORE, O castelo de papel, op. cit., p. 69. 
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A esposa que amava o marido antes mesmo de conhecê-lo fez parte do ideário 

romântico daquele século, que se configurava precisamente como um tempo de espera 

ÅÍ ÑÕÅ Ï ȰÇÒÁÎÄÅ ÅÖÅÎÔÏȱ ÁÃÏÎÔÅÃÅÒÉÁȡ Ȱ0ÏÒ ÖÏÌÔÁ ÄÅ ρψυπȟ Á ÅÓÐÅÒÁ ÐÅÌÏ ÁÍÏÒ ÅÓÔÁÖÁ 

ÆÏÃÁÄÁ ÅÍ ÕÍ ÍÏÍÅÎÔÏ ÓÕÐÒÅÍÏ ÄÏ ȬÁÇÏÒÁ ÏÕ ÎÕÎÃÁȭ ÑÕÁÎÄÏ Ï ȬÐÒÉÍÅÉÒÏ Å ĭÎÉÃÏȭ 

ÁÐÁÒÅÃÅÒÉÁ Å ÆÁÒÉÁ Ï ÁÍÏÒ ÁÃÏÎÔÅÃÅÒȱȟ ÃÏÎÆÏÒÍÅ +ÅÒÎ ÁÏ ÄÅÔÅÒ-se em uma série de 

romances e pinturas europeias da era  vitoriana.636 No caso brasileiro, apesar de todo o 

protocolo e os interesses políticos que regiam as alianças matrimoniais entre príncipes e 

princesas, Priore opta por mostrar que a jovem Isabel não estava alheia a certa 

concepção de amor que impregnava o imaginário da época. Já em questões políticas, a 

princesa, mesmo mais velhaȟ ÁÉÎÄÁ ÁÇÕÁÒÄÁÖÁ Ï ÆÕÔÕÒÏ ÄÏ ÉÍÐïÒÉÏȡ Ȱ%Í ÓÕÁÓ ÐÒĕÐÒÉÁÓ 

palavras, acreditava numa passagem pacífica, lenta, porém inexorável rumo à 

2ÅÐĭÂÌÉÃÁȱȢ637 &ÒÅÎÔÅ Á ÅÓÓÁ ÃÏÌÏÃÁëÞÏȟ 0ÒÉÏÒÅ ÃÏÍÐÌÅÍÅÎÔÁȡ Ȱ2ÅÓÏluções pacíficas não 

punham fim aos conflitos de interesses. A história ɀ e ela [Isabel] parecia desconhecer ɀ 

sempre foi tragédia. E o desejo de progresso e modernidade, um drama: iluminado e 

ÉÎÅÖÉÔÜÖÅÌȱȢ638  

Ao proferir essas palavras, a historiadora assume um posicionamento: o 

progresso e a modernidade não se coadunavam com o império brasileiro ɀ dentre outros 

motivos, pelo fato de Isabel colocar-ÓÅ ÁÏ ÌÁÄÏ ÄÁ ȰÔÒÁÄÉëÞÏ ÒÏÍÁÎÁ ÁÎÔÉÌÉÂÅÒÁÌ Å 

ÁÎÔÉÄÅÍÏÃÒÜÔÉÃÁȱȢ639 Mas uma República composta, dentre outros grupos, por ex-

proprietários de escravos que aderiram ao republicanismo por rejeição à assinatura da 

,ÅÉ <ÕÒÅÁ ÅÎÃÁÒÎÁÒÉÁ ÅÓÓÅ ȰÉÌÕÍÉÎÁÄÏ Å ÉÎÅÖÉÔÜÖÅÌȱ ÄÅÓÅÊÏ ÄÅ ȰÐÒÏÇÒÅÓÓÏȱȩ %ÓÓÅ 

ÑÕÅÓÔÉÏÎÁÍÅÎÔÏ ÉÍÐÌÉÃÁ ÐÅÒÃÅÂÅÒȟ ÁÃÉÍÁ ÄÅ ÔÕÄÏȟ ÑÕÅ ÁÓ ÎÏëėÅÓ ÄÅ ȰÔÒÁÇïÄÉÁȱ Å ÄÅ 

ȰÄÒÁÍÁȱ ÄÅ 0ÒÉÏÒÅ ÁÐÌÉÃÁÍ-se, especialmente, a sua própria  compreensão e escrita da 

história, mas não aos acontecimentos do passado em si, como a autora nos leva a crer 

em um primeiro momento. Em suma, Priore adota uma abordagem em que os eventos 

são pré-oÒÄÅÎÁÄÏÓȟ ÃÏÍÏ ÓÅ ȰÁ ÓÕÂÓÔÉÔÕÉëÞÏ ÄÁ ÍÏÎÁÒÑÕÉÁ ÐÅÌÁ ÒÅÐĭÂÌÉÃÁ ɉȢȢȢɊ ÆÏÓÓÅ ÐÁÒÔÅ 

ÄÁ ÍÁÒÃÈÁ ÉÎÅØÏÒÜÖÅÌ ÄÏ ÐÒÏÇÒÅÓÓÏȱȢ640 

                                                           
636 KERN, The Culture of Love, op. cit., p. 11. 
637 PRIORE, O castelo de papel, op. cit., p. 289. 
638 Ibid., p. 289. 
639 Ibid., p. 159. 
640 Roderick Barman não se refere especificamente a Mary Del Priore, já que o livro do historiador é 
anterior ao de Priore. No entanto, ao analisar as abordagens que persistem na construção do perfil de d. 
Pedro II, Barman alude à existência daquela que sublinha a inexorabilidade dos eventos narrados. 
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!Ï ÅØÐÌÉÃÁÒ Ï ÅÎÔÒÏÓÁÍÅÎÔÏ ÅÎÔÒÅ 'ÁÓÔÞÏ Äȭ/ÒÌïÁÎÓ Å Á ÐÒÉÎÃÅÓÁ )ÓÁÂÅÌ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÁÓ 

características dos personagens, que se mantinham afastados do burburinho político da 

ÃÏÒÔÅȟ Á ÁÕÔÏÒÁ ÁÆÉÒÍÁȡ Ȱ&ÅÃÈÁÖÁÍ-se contra um mundo que os hostilizava. Ele por ser 

ȬÆÒÁÎÃðÓȭȢ %ÌÁ ÐÏÒ ÓÅÒ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÁ ÉÎÃÏÍÐÅÔÅÎÔÅȟ ÆÒÁÃÁȟ ÂÅÁÔÁȱȢ % ÁÉÎÄÁ ÁÃÒÅÓÃÅÎÔÁȡ 

Ȱ0ÁÒÔÉÌÈÁÖÁÍ ÁÍÉÚÁÄÅ ÍĭÔÕÁȟ ÅÓÓÅ ÓÅÎÔÉÍÅÎÔÏ ÄÅÌÉÃÉÏÓÏ Å Ðouco conhecido. O 

desinteresse que pautava a maior parte das alianças dinásticas (...) não medrou entre 

eles. Pois ambos eram pobres, jovens, gauchesȡ ÅÌÁ ÆÅÉÁȟ ÅÌÅ ÓÕÒÄÏȱȢ641 A historiadora não 

ÓÉÍÐÌÅÓÍÅÎÔÅ ȰÍÏÌÄÁ Á ÓÕÁ ÄÅÓÃÒÉëÞÏ ÏÒÉÇÉÎÁÌ ÄÏ ÃÁÍÐÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏȱ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÅ ÕÍÁ 

ÌÉÎÇÕÁÇÅÍ ÆÉÇÕÒÁÔÉÖÁ ÑÕÅ ȰÓÅÒÖÅ ÃÏÍÏ Á ÂÁÓÅ ÓÏÂÒÅ Á ÑÕÁÌ Ï ȬÆÁÔÏȭ Å Á ȬÅØÐÌÉÃÁëÞÏȭ ÓÅ 

ÐÏÄÅÍ ÃÏÍÂÉÎÁÒ ÎÕÍÁ ÒÅÌÁëÞÏ ÄÅ ÁÄÅÑÕÁëÞÏ ÍĭÔÕÁȱȢ642 No caso da autora, a linguagem 

é um meio pelo qual suas impressões pessoais vêm à tona, expressas em um discurso 

que se pretende, ao mesmo tempo, biográfico e histórico, e também um modo pelo qual 

a vida dos personagens intensifica-ÓÅ ÎÁ ÎÁÒÒÁÔÉÖÁȢ ! ÐÒĕÐÒÉÁ ÃÁÒÁÃÔÅÒÉÚÁëÞÏ ÄÁ ȰÁÍÉÚÁÄÅ 

ÍĭÔÕÁȱ ÐÁÒÔÉÌÈÁÄÁ ÐÅÌÏ ÃÁÓÁÌ ɀ ȰÅÓÓÅ ÓÅÎÔÉÍÅÎÔÏ ÄÅÌÉÃÉÏÓÏ Å ÐÏÕÃÏ ÃÏÎÈÅÃÉÄÏȱ ɀ é uma 

ÏÐÉÎÉÞÏ ÄÅ 0ÒÉÏÒÅȡ ÎÞÏ ï ÕÍ ȰÆÁÔÏȱȟ ÔÁÍÐÏÕÃÏ ÕÍÁ ȰÅØÐÌÉÃÁëÞÏȱ ÄÏ ÆÁÔÏȢ  

Mas, afinal, o que é fato? Linda Hutcheon, no final dos anos 1980, assinala que 

ÔÁÎÔÏ Á ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÁÆÉÁ ÑÕÁÎÔÏ Á ÆÉÃëÞÏ ȰÃÏÎÓÔÉÔÕÅÍ ÓÅÕÓ ÏÂÊÅÔÏÓ ÄÅ ÁÔÅÎëÞÏȠ ÅÍ ÏÕÔÒÁÓ 

palavÒÁÓȟ ÅÌÁÓ ÄÅÃÉÄÅÍ ÑÕÁÉÓ ÏÓ ÁÃÏÎÔÅÃÉÍÅÎÔÏÓ ÑÕÅ ÓÅ ÔÒÁÎÓÆÏÒÍÁÒÞÏ ÅÍ ÆÁÔÏÓȱ ÎÁ 

narrativa.643 Por seu turno, o filósofo marxista polonês Adam Schaff já caracterizava, no 

início dos anos 1970, o procedimento historiográfico, ressaltando precisamente o 

aspecto subjetivo desse procedimento a partir da seleção dos fatos:  

 

(...) ao proceder à seleção dos fatos históricos entre os acontecimentos 
históricos, o que fazemos sempre baseados numa teoria ou numa 
hipótese que é o nosso sistema de referência, determinamos ao mesmo 
tempo a orientação da seleção dos materiais históricos que constituem o 
fato determinado.644   

 

                                                                                                                                                                                     
BARMAN, Roderick J. Citizen Emperor. Pedro II and the Making of Brazil, 1825-91. Stanford: Stanford 
University Press, 1999, p. 399. 
641 PRIORE, O castelo de papel, op. cit., p. 176. 
642 WHITE, Hayden. Historicismo, história e imaginação figurativa. In: WHITE, Trópicos do discurso, op. cit., 
p. 132. 
643 HUTCHEON, Poética do pós-modernismo, op. cit., p. 161. 
644 SCHAFF, História e verdade, op. cit., p. 233. 
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$ÅÓÓÅ ÍÏÄÏȟ ȰÁ ÑÕÅÓÔÞÏ ÅÐÉÓÔÅÍÏÌĕÇÉÃÁ ÒÅÆÅÒÅÎÔÅ Û ÍÁÎÅÉÒÁ ÃÏÍÏ ÃÏÎÈÅÃÅÍÏÓ Ï 

passado se reúne à questão ontológica referente ao status dos vestígios desse paÓÓÁÄÏȱȟ 

ÃÏÎÆÏÒÍÅ (ÕÔÃÈÅÏÎȢ 0ÁÒÁ Á ÁÕÔÏÒÁ ÃÁÎÁÄÅÎÓÅȟ ȰÁ ÐÒÏÂÌÅÍÁÔÉÚÁëÞÏ ÐĕÓ-moderna se volta 

para nossas inevitáveis dificuldades em relação à natureza concreta dos acontecimentos 

(no arquivo só conseguimos encontrar seus vestígios textuais para transformar em 

ÆÁÔÏÓɊȱȟ ÂÅÍ ÃÏÍÏ Û ȰÓÕÁ ÁÃÅÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅ ɉ3ÅÒÜ ÑÕÅ ÔÅÍÏÓ ÕÍ ÖÅÓÔþÇÉÏ ÔÏÔÁÌ ÏÕ ÐÁÒÃÉÁÌȩ / 

que foi eliminado, descartado como material não-ÆÁÃÔÕÁÌȩɊȱȢ  Daí que ela arremata, 

ÉÎÓÐÉÒÁÄÁ ÅÍ $ÏÍÉÎÉÃË ,Á#ÁÐÒÁȟ ÑÕÅ ȰÔÏÄÏÓ ÏÓ ÄÏÃÕÍÅÎÔÏÓ ÐÒÏÃÅÓÓÁÍ ÉÎÆÏÒÍÁëėÅÓȟ Åȟ 

em si mesma, a própria maneira como o fazem é um fato histórico que limita a 

ÃÏÎÃÅÐëÞÏ ÄÏÃÕÍÅÎÔÁÌ ÄÅ ÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏ ɉȢȢȢɊȱȢ645 Schaff, porém, desloca sua 

atenção do objeto (o documento) para o sujeito (o historiador) ao apontar tanto o 

estatuto ontoÌĕÇÉÃÏ ÑÕÁÎÔÏ Ï ÅÓÔÁÔÕÔÏ ÇÎÏÓÉÏÌĕÇÉÃÏ ÄÏ ȰÆÁÔÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏȱȡ 

 

Somos uma vez mais confrontados com o caráter complicado do fato 
histórico que por um lado, do ponto de vista do seu estatuto ontológico, 
é um fragmento da história acontecida, da realidade objetiva, e por 
outro lado, do ponto de vista do seu estatuto gnoseológico (sic), o 
produto da interação específica do sujeito e do objeto, como em todos os 
outros casos da relação cognitiva. Embora permanecendo um elemento 
sólido da realidade objetiva que existe fora de qualquer espírito que 
conhece e independentemente dele, o fato histórico é ao mesmo tempo 
um produto específico, um produto sobre a gênese do qual o historiador 
exerce a sua ação.646 

  

4ÏÄÁÖÉÁȟ Ï ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ ï ÅÌÅ ÐÒĕÐÒÉÏ ȰÕÍ ȬÐÒÏÄÕÔÏȭ ÓÏÃÉÁÌȱȟ ÐÏÒ isso a seleção dos 

ÆÁÔÏÓ ÄÅÃÏÒÒÅ ÄÏ ȰÃÏÎÔÅØÔÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏ ÄÏ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒȱȢ647 Ele não apenas seleciona os fatos 

e os descreve, como também os explica e os avalia.648 

Ao constatar, a partir de Simon Hornblower, que a escrita da história de 

Tucídides leva em contÁ ȰÁ ÅÓÔÒÕÔÕÒÁëÞÏ ÄÁ ÍÁÓÓÁ ÖÅÒÂÁÌȱȠ ÑÕÅ Ï ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ ï ÍÁÉÓ ÄÏ 

ÑÕÅ ȰÍÅÒÏ ÃÏÍÅÎÔÁÄÏÒ ÄÏ ÔÅØÔÏ ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÏȱȟ ,ÕÉÚ #ÏÓÔÁ ,ÉÍÁ ÁÆÉÒÍÁ ÑÕÅ ȰÏ 

pesquisador contemporâneo não só já não pode manter a crença literal na história como 

aporética afirmação da verdade como é forçado a admitir a inevitável parcialidade de 

                                                           
645 HUTCHEON, Poética do pós-modernismo, op. cit., p. 161. 
646 SCHAFF, História e verdade, op. cit., p. 233-234. 
647 Ibid., p. 237. 
648 Ibid., p. 240. 
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ÑÕÅÍ ÅÓÃÒÅÖÅ Á ÈÉÓÔĕÒÉÁȱȢ649 No entanto, mesmo quando Lima constata a parcialidade do 

historiador, ele não pretende tornar a escrita da história equivalente à ficção literária, 

ainda que ambas retirem ȰÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÃÒÕÁ ÄÁ ÐÕÒÁ ÅÍÐÉÒÉÃÉÄÁÄÅ ÐÁÒÁ ÅÌÁÂÏÒÜ-la segundo 

ÍÏÄÏÓ ÂÅÍ ÄÉÖÅÒÓÏÓȟ ÅÍ ÑÕÅ Ï ÐÒĕÐÒÉÏ ÄÅ ÕÍ ï Ï ÉÍÐÒĕÐÒÉÏ ÄÏ ÏÕÔÒÏȱȢ $Å ÁÃÏÒÄÏ ÃÏÍ Ï 

ÁÕÔÏÒȟ Ȱé essa fonte comum, a radical diferença de seus resultados, e a falta comum de 

teorização suficiente de ambas, que dão lugar aos equívocos que têm acompanhado a 

escrita da história e a literaturaȱȢ650 Em outras palavras, a fonte comum não implica, pois, 

um resultado comum. A constatação de que ambas são narrativas não invalida a 

pretensão de comprovação da eÓÃÒÉÔÁ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ Û ÍÅÄÉÄÁ ÑÕÅ ÅÌÁ ȰÐÒÏÃÕÒÁ ÃÏÎÓÔÒÕÉÒ 

ÕÍ ÁÐÁÒÁÔÏ ÁÎÁÌþÔÉÃÏ ÅØÐÌÉÃÁÔÉÖÏ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÃÒÕÁȟ ÃÁĕÔÉÃÁ Å ÒÁÃÉÏÎÁÌȱ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÅ ÓÅÕ 

ȰÅØÁÍÅ ÃÏÎÔÒÁÓÔÉÖÏ ÃÏÍ ÏÕÔÒÏÓ ÁÐÁÒÁÔÏÓ ÅØÐÌÉÃÁÔÉÖÏÓȱ Å ÄÅ ÓÅÕ ȰÁÐÏÉÏ ÎÁ 

ÒÅÆÅÒÅÎÃÉÁÌÉÄÁÄÅ ÃÏÎÔÅØÔÕÁÌȱȢ651  

Rüsen insistiria na cientificidade da história. Schaff, em alusão a Lucien Febvre, 

diria que saber o porquê dos fatos é o que constitui a história como ciência, e 

ÁÃÒÅÓÃÅÎÔÁÒÉÁȡ Ȱ3ÁÂÅÒ Ï ÐÏÒÑÕð ÄÏÓ ÆÁÔÏÓ Å Ï ÃÏÍÏ ÄÅÓÓÅ ÓÁÂÅÒȟ ï ÎÉÓÓÏ ÐÒÅÃÉÓÁÍÅÎÔÅ ÑÕÅ 

consiste a explÉÃÁëÞÏȱȢ652 Nesse ponto, Rüsen vai além de Schaff à medida que ele se 

interessa pelo modo próprio de explicação do pensamento histórico.653 Para tanto, o 

historiador alemão problematiza três modos de explicação aplicados à ciência da 

história.  

A explicação nomológica,654 inspirada em Carl Gustav Hempel, a qual se pretende 

ȰÒÁÃÉÏÎÁÌȱ ÏÕ ȰÃÉÅÎÔþÆÉÃÁȱ ÐÅÌÁ ÅÑÕÉÖÁÌðÎÃÉÁ ÁÏ ȰÍÏÄÅÌÏ ÄÁÓ ÃÉðÎÃÉÁÓ ÎÁÔÕÒÁÉÓȱȟ ÒÅÃÏÒÒÅ Á 

causas e a leis universais, que funcionam como explanans, para chegar ao efeito, que é o 

explanandum. Rüsen esboça o esquema de uma explicação nomológica hempeliana 

(Quadro A),655 ÅÍ ÑÕÅ ɉρɊ ï Á ÃÏÎÄÉëÞÏ ÉÎÉÃÉÁÌ ÏÕ ÍÁÒÇÉÎÁÌȟ ÅÎÔÅÎÄÉÄÁ ÃÏÍÏ ȰÃÁÕÓÁȱȟ ɉςɊ ï 

Á ÌÅÉ Å ɉσɊ ï Ï ȰÅÆÅÉÔÏȱȡ 

 

 

                                                           
649 LIMA, Luiz Costa. História. Ficção. Literatura. São Paulo: Companhia das Letras, 2006, p. 42-44. 
650 Grifos do autor. Ibid., p. 117. 
651 Ibid., p. 119. 
652 SCHAFF, História e verdade, op. cit., p. 242. 
653 RÜSEN, Reconstrução do passado, op. cit., p. 28. 
654 Também conhecida como explicação causal. SCHAFF, História e verdade, op. cit., p. 246. 
655 RÜSEN, Reconstrução do passado, op. cit., p. 29. 
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QUADRO A ɀ Esquema de uma explicação nomológica 

(1) A é o fato. 

(2) Sempre que se trata de A, também acontece B.  

Explanans 

(3) B acontece. Explanandum 

Fonte: RÜSEN, Jörn. Reconstrução do passado. Brasília: Editora da UnB, 2007, p. 29. 

 

0ÁÒÁ 2İÓÅÎȟ ȰÕÍÁ ÆĕÒÍÕÌÁ ÕÎÉÖÅÒÓÁÌ ÄÅÓÓÅ ÔÉÐÏ ÎÞÏ ÄÅÃÉÆÒÁ Á ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁ 

histórica, mas antes deÔÕÒÐÁ ÓÕÁ ÖÉÓÞÏȱȟ656 seja porque as leis não explicam 

ȰÓÉÎÇÕÌÁÒÍÅÎÔÅ ÃÁÄÁ ÃÁÓÏ ÄÅ ÍÕÄÁÎëÁ ÅØÁÍÉÎÁÄÏȱȟ ÁÓÓÉÍ ÃÏÍÏ ȰÎÞÏ ÓÅÒÖÅÍ ÐÁÒÁ 

ÄÅÄÕÚÉÒ ÅÓÔÅ ÃÁÓÏ ÄÏÓ ÁÎÔÅÃÅÄÅÎÔÅÓȱȟ657 ÓÅÊÁ ÐÏÒÑÕÅ Á ÇÅÎÅÒÁÌÉÚÁëÞÏ ÄÅ ȰÆÏÒÍÕÌÁëÞÏ ÄÅ 

ÌÅÉÓ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȱ ÉÎÃÏÒÒÅ ÅÍ ÕÍÁ ȰÅÓÔÒÕÔÕÒÁ ÄÅ ÐÒÏÇÎĕÓÔÉÃÏȱ ÄÁ ÑÕÁÌ ÓÅ ȰÐÏÄÅÒÉÁ ÐÒÅÖÅÒ 

com precisão o futuro e controlar a mudança atual do homem e de seu mundo, no tempo, 

ÍÅÄÉÁÎÔÅ ÐÌÁÎÅÊÁÍÅÎÔÏȱȢ658 O historiador alemão tece críticas quanto à capacidade de 

prognose baseada no conhecimento nomológico. 

 

A possibilidade de prognósticos históricos não é apenas contestada pelo 
modo com que se leva em conta, na análise da estrutura da explicação 
histórica, a prática cognitiva da ciência da história, mas também pela 
lógica do pensamento histórico, cujos processos de constituição de 
sentido deixam patente que a narrativa histórica não se regula pelas 
formas do pensamento nomológico. Afinal, nessa narrativa importam, 
em última análise, as interpretações das experiências do tempo 
constituidoras de identidade e essas interpretações dependem das 
representações de continuidade que não se exprimem em fórmulas de 
lei.659 

 

 Se um dos problemas da explicação nomológica para a ciência da história consiste 

justamente na incapacidade de prognose expressa em fórmula de lei, também a 

explicação intencional660 (hermenêutica) encontra limites na discrepância entre as 

intenções conscientes ɀ ou mesmo inconscientes ɀ dos homens e a execução de suas 

                                                           
656 Ibid., p. 33. 
657 Ibid., p. 31. 
658 Ibid., p. 33. 
659 Ibid., p. 33. 
660 Também conhecida como explicação finalista ou teleológica. SCHAFF, História e verdade, op. cit., p. 255. 
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ações. Rüsen demonstra o esquema da explicação intencional (Quadro B),661 ÅÍ ÑÕÅ Ȱ3ȱ 

é o ÓÕÊÅÉÔÏ ÄÁ ÁëÞÏȟ Ȱ:ȱ ï Ï ÏÂÊÅÔÉÖÏ ÄÁ ÁëÞÏȟ Ȱ#ȱ ï Á ÎÁÔÕÒÅÚÁ ÄÅ ÕÍÁ ÓÉÔÕÁëÞÏ Å Ȱxȱ ï Á 

ação. 

 

QUADRO B ɀ Esquema de uma explicação intencional 

(1) S quer Z. 

(2) S avalia a sua situação como C. 

(3) S está convencido que, em C, só é possível conseguir 

Z por meio de x. 

Explanans 

(4) S executa x. Explanandum 

Fonte: RÜSEN, Jörn. Reconstrução do passado. Brasília: Editora da UnB, 2007, p. 36. 

  

Rüsen aponta, pelo menos, dois problemas na explicação intencional para a 

ciência da história: um relaciona-se à constaÔÁëÞÏ ÄÅ ÑÕÅ ȰÁ ÍÁÉÏÒ ÐÁÒÔÅ ÄÁÓ ÍÕÄÁÎëÁÓ 

temporais que os homens provocaram, em si próprios e em seu mundo, não 

ÃÏÒÒÅÓÐÏÎÄÅÍ ÛÓ ÉÎÔÅÎëėÅÓ ÑÕÅ ÐÕÄÅÓÓÅÍ ÔÅÒ ÏÒÉÅÎÔÁÄÏ ÁÓ ÁëėÅÓȱȠ662 outro se relaciona 

ÁÏ ÆÁÔÏ ÄÅ ÑÕÅ ȰÁÓ ÁëėÅÓ ÈÕÍÁÎÁÓȟ ÑÕÅ ÐÒÏÍÏÖÅÍ ÍÕÄÁÎëÁÓ ÎÏ Ôempo, se dão sob 

circunstâncias cujos efeitos não conseguem ser adequadamente estimados e cujas 

ÉÎÔÅÎëėÅÓ ÔÁÍÐÏÕÃÏ ÖðÍ Á ÓÅÒ ÐÌÅÎÁÍÅÎÔÅ ÌÅÖÁÄÁÓ ÅÍ ÃÏÎÔÁȱȢ663 Seria esse o modo de 

explicação preponderante nos livros de Laurentino Gomes, haja vista o papel que ele 

atribui aos sujeitos de determinadas ações nos subtítulos de sua coletânea? 

Vejamos o caso de 1889 ɀ como um imperador cansado, um marechal vaidoso e 

um professor injustiçado contribuíram para o fim da Monarquia e a Proclamação da 

República no Brasil. / ȰÉÍÐÅÒÁÄÏÒ ÃÁÎÓÁÄÏȱ ï $Ȣ 0ÅÄÒÏ ))ȟ Ï ȰÍÁÒÅÃÈÁÌ ÖÁÉÄÏÓÏȱ ï 

$ÅÏÄÏÒÏ ÄÁ &ÏÎÓÅÃÁ Å Ï ȰÐÒÏÆÅÓÓÏÒ ÉÎÊÕÓÔÉëÁÄÏȱ ï "ÅÎÊÁÍÉÍ Constant. À exceção de D. 

Pedro, que é caracterizado, sobretudo, por sua inação, os outros dois personagens são os 

que atuam diretamente, na narrativa de Gomes, para a proclamação da república no 

                                                           
661 RÜSEN, Reconstrução do passado, op. cit., p. 36. 
662 Ibid., p. 41. 
663 Ibid., p. 42. 
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"ÒÁÓÉÌȡ $ÅÏÄÏÒÏ ÃÏÍÏ Ï ȰÃÁÔÁÌÉÓÁÄÏÒ ÄÁÓ ÅÎÅÒÇÉÁÓ ÄÏ ÍÅÉÏ ÍÉÌÉÔÁÒȱ664 e Benjamim como o 

ÍÅÎÔÏÒ ÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÌ ÄÁ ȰÍÏÃÉÄÁÄÅ ÍÉÌÉÔÁÒȱ ÐÁÒÁ Á ÑÕÁÌ ÅÌÅ ÌÅÃÉÏÎÁÖÁ ÎÁ %ÓÃÏÌÁ -ÉÌÉÔÁÒ ÄÁ 

Praia Vermelha. 

 Como sublinha o autor, o marechal não era, a princípio, republicano: 

Ȱ!ÐÁÒÅÎÔÅÍÅÎÔÅȟ Óĕ ÓÅ ÃÏÎÖÅÒÔÅÕ ÁÏ ÐÒÏÊÅÔÏ ÒÅÐÕÂÌÉÃÁÎÏ ÆÏÒëÁÄÏ ÐÅÌÁÓ ÃÉÒÃÕÎÓÔÝÎÃÉÁÓ Å Á 

ÃÏÎÔÒÁÇÏÓÔÏȟ ÁÏ ÐÅÒÃÅÂÅÒ ÑÕÅ Á ÍÕÄÁÎëÁ ÄÅ ÒÅÇÉÍÅ ÓÅ ÔÏÒÎÁÒÁ ÉÎÅÖÉÔÜÖÅÌȱȢ665 Em 

realidade, embora Gomes tenha sugerido a suposta inevitabilidade da mudança do 

regime político, ele destaca uma série de eventos ocorridos a partir do final de 1888 que 

haveriam de fazer com que Deodoro da Fonseca apoiasse a fundação do novo regime.  

 

Ao chegar a Mato Grosso [para onde havia embarcado em 27 de 
dezembro de 1888], Deodoro deu-se conta de que fora, de fato, 
atraiçoado [pelo governo imperial, que queria afastá-lo do Rio de Janeiro 
onde os militares conspiravam contra o império]. Não havia muito o que 
fazer ali. A disputa entre Bolívia e Paraguai estava longe de representar 
qualquer ameaça aos interesses brasileiros. Surpresa maior ele teve ao 
ser informado de que o governo havia nomeado para administrar Mato 
Grosso o coronel Cunha Matos ɀ aquele mesmo oficial que havia 
detonado a Questão Militar durante uma visita de inspeção ao Piauí. Na 
condição de comandante de armas da província, Deodoro estaria 
subordinado ao novo governador. Portanto, ele, um marechal, iria 
responder a um coronel! Por fim, Deodoro recebeu a notícia de que o 
conselheiro Gaspar Silveira Martins, seu rival na vida privada e na 
política gaúcha, acabara de ser nomeado para a presidência da província 
do Rio Grande do Sul. Foi a ÇÏÔÁ ÄȭÜÇÕÁ. Irritado  com o que julgava ser 
uma afronta direta aos seus brios pessoais, o marechal abandonou o 
posto sem antes pedir autorização e tomou um navio de volta para o Rio 
de Janeiro sem nunca ter exercido as novas funções.666 

 

As motivações ɀ de ordem pessoal ɀ do então monarquista Marechal Deodoro 

para apoiar a República foram ÍÕÉÔÁÓȡ Ï ȰÄÅÓÔÅÒÒÏȱ ÐÁÒÁ -ÁÔÏ 'ÒÏÓÓÏȟ Á ÅÓÔÉÍÁ Û 

hierarquia militar (seria um ultraje um marechal subordinar-se a um coronel, mesmo 

que fora da alçada militar) e o benefício concedido pelo governo imperial aos desafetos 

políticos do personagem, como Cunha Matos e Silveira Martins. Após elencar as 

motivações do marechal, Laurentino Gomes opta por construir uma breve sequência 

narrativa que se caracteriza pela contundência: a nomeação de Silveira Martins para a 

                                                           
664 GOMES, 1889, op. cit., p. 200. 
665 Ibid., p. 188. 
666 Grifos meus. Ibid., p. 194. 
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presidência da província do Rio Grande do Sul ÔÅÒÉÁ ÓÉÄÏ Á ȰÇÏÔÁ ÄȭÜÇÕÁȱ ÑÕÅ ÔÅÒÉÁ 

ÄÅÉØÁÄÏ $ÅÏÄÏÒÏ ȰÉÒÒÉÔÁÄÏȱȟ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÎÄÏ-Á ÕÍÁ ȰÁÆÒÏÎÔÁ ÄÉÒÅÔÁȱ ÁÏÓ ÓÅÕÓ ȰÂÒÉÏÓ 

ÐÅÓÓÏÁÉÓȱ ɀ ÏÕ ÓÅÊÁȟ Ï ÍÉÌÉÔÁÒ ÔÅÒÉÁ ÁÇÉÄÏ ȰÁÐÁÒÅÎÔÅÍÅÎÔÅ ÍÏÖÉÄÏ ÍÁÉÓ ÐÅÌÏ 

ressentimento contra o governo imperial do que por qualquer convÉÃëÞÏ ÉÄÅÏÌĕÇÉÃÁȱ.667  

Ademais, haveria também uma perspectiva corporativista que mexeria com os brios do 

personagem: derrubar o regime que supostamente perseguia o Exército era, de certo 

modoȟ ȰÓÁÌÖÁÒȱ Ï %ØïÒÃÉÔÏȟ Ï ÑÕÁÌ ÊÜ ÅÒÁ ÅÍÉÎÅÎÔÅÍÅÎÔÅ ÒÅÐÕÂÌÉÃÁÎÏȢ %Ósa interpretação 

da motivação do marechal está implícita em 1889, quando Gomes reproduz uma fala 

atribuída a Deodoro às vésperas do golpe, em conversa com Benjamim Constant: 

Ȱ"ÅÎÊÁÍÉÎȟ Ï ÖÅÌÈÏ ɍD. Pedro II] já não regula, porque, se ele regulasse, não haveria esta 

perseguição contra o Exército. Portanto, já não há outro remédio, leve a breca a 

-ÏÎÁÒÑÕÉÁȱȢ668 Logo, vem-nos a pergunta: por que o marechal deu o golpe militar que 

instaurou a República no Brasil (explanandum)? No esquema de explicação intencional, 

temos o Quadro C esboçado a partir da narrativa de Laurentino Gomes, considerando os 

diferentes capítulos em que Deodoro é mencionado: 

 

QUADRO C ɀ Esquema de uma explicação intencional em 1889 (Mal. Deodoro) 

Explanans 

ɉρɊ / -ÁÒÅÃÈÁÌ $ÅÏÄÏÒÏ ÑÕÅÒ ȰÓÁÌÖÁÒȱ o Exército Å ÓÅÕÓ ȰÂÒÉÏÓ ÐÅÓÓÏÁÉÓȱ. 

(2) O Marechal Deodoro avalia que o governo imperial persegue o Exército e afeta 

ÓÅÕÓ ȰÂÒÉÏÓ ÐÅÓÓÏÁÉÓȱȢ 

(3) O Marechal Deodoro relutantemente se convence de que, com a perseguição 

ÁÏÓ ÍÉÌÉÔÁÒÅÓ Å Ï ÕÌÔÒÁÊÅ ÁÏÓ ÓÅÕÓ ȰÂÒÉÏÓ ÐÅÓÓÏÁÉÓȱȟ Óĕ ÓÅÒÜ ÐÏÓÓþÖÅÌ ÓÁÌÖÁÒ Ï 

Exército do governo imperial por meio de um golpe militar que derrube a 

monarquia. 

Explanandum 

                                                           
667 Ibid., p. 25. 
668 Ibid., p. 44. 
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(4) O Marechal Deodoro executa o golpe militar. 

Fonte: A autora. 

 

 De modo análogo, podemos aplicar o esquema da explicação intencional de 

Gomes ao caso de Benjamim Constant, tenente-coronel à época do golpe, professor de 

matemática e um dos fundadores da República. 0ÁÒÁ Ï ÁÕÔÏÒȟ ȰÁÓ ÄÅÃÅÐëėÅÓ ÎÁ ÖÉÄÁ 

ÐÒÏÆÉÓÓÉÏÎÁÌȟ ÓÏÍÁÄÁÓ Û ÐÅÒÓÏÎÁÌÉÄÁÄÅ ÐÅÒÓÅÃÕÔĕÒÉÁȱ ÔÅÒÉÁÍ ÌÅÖÁÄÏ Ï ÐÒÏÆÅÓÓÏÒ ȰÁ ÓÅ 

distanciar do ambiente da Monarquia, onde via as portas se fecharem, e a abraçar a 

ÃÁÕÓÁ ÒÅÐÕÂÌÉÃÁÎÁȱ,669 ÁÏ ÍÅÓÍÏ ÔÅÍÐÏ ÅÍ ÑÕÅ ȰÁ ÊÕÎëÞÏ ÄÏ ÍÁÇÉÓÔïÒÉÏ ÃÏÍ Á Æï 

positivista o levariam ao encontro da mocidade militar e ao destino que lhe era 

reÓÅÒÖÁÄÏ ÎÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÒÅÐÕÂÌÉÃÁÎÁ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÁȱȢ670 Formalmente, porém, estas teriam sido 

as palavras proferidas pelo personagem sobre sua motivação: 

 

Está provado que a Monarquia no Brasil é incompatível com um regime 
de liberdade política. (...) Para que a intervenção do Exército se legitime 
aos olhos da nação e pelo julgamento de nossas próprias consciências, é 
necessário que a sua ação se dirija à destruição da Monarquia e à 
proclamação da República, recolhendo-se em seguida aos seus quartéis 
e entregando o governo ao poder civil.671 

 

 Novamente nos deparamos com o explanandum: por que Benjamim Constant 

conspirou para o golpe militar? Aqui o sujeito da ação é evidentemente outro, assim 

como o próprio objetivo da ação, como demonstra o Quadro D. 

 

QUADRO D ɀ Esquema de uma explicação intencional em 1889 (B. Constant) 

Explanans 

(1) Benjamim Constant quer instaurar a República. 

ɉςɊ "ÅÎÊÁÍÉÍ #ÏÎÓÔÁÎÔ ÁÖÁÌÉÁ ÑÕÅ ȰÁ -ÏÎÁÒÑÕÉÁ ÎÏ "ÒÁÓÉÌ ï ÉÎÃÏÍÐÁÔþÖÅÌ ÃÏÍ ÕÍ 

ÒÅÇÉÍÅ ÄÅ ÌÉÂÅÒÄÁÄÅ ÐÏÌþÔÉÃÁȱ, sentindo-se perseguido pelo regime monárquico. 

                                                           
669 Ibid., p. 203. 
670 Ibid., p. 208. 
671 Ibid., p. 43. 
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(3) Benjamim Constant está convencido de que, nesse contexto, só será possível 

instaurar a República por meio da intervenção do Exército. 

Explanandum 

(4) Benjamim Constant conspira para o golpe militar. 

Fonte: A autora. 

 

 Rüsen assinalÁ ÑÕÅ ȰÁ ÃÉðÎÃÉÁ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ Óĕ ÕÔÉÌÉÚÁ ÁÓ ÅØÐÌÉÃÁëėÅÓ ÎÏÍÏÌĕÇÉÃÁÓ Å 

ÈÅÒÍÅÎðÕÔÉÃÁÓ ÄÅ ÍÏÄÏ ÓÕÂÓÉÄÉÜÒÉÏȱȟ672 porquanto elas não se constituem como o modo 

ÐÒĕÐÒÉÏ ÄÅ ÅØÐÌÉÃÁëÞÏ ÄÏ ÐÅÎÓÁÍÅÎÔÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏȢ .ÅÓÓÅ ÓÅÎÔÉÄÏȟ Ï ÁÕÔÏÒ ÓÅ ÑÕÅÓÔÉÏÎÁ ȰÓÅ 

já não existiria na narrativa histórica um potencial explicativo que poderia ser utilizado 

ÐÅÌÁ ÃÉðÎÃÉÁ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÄÅ ÆÏÒÍÁ ÅÓÐÅÃÉÆÉÃÁÍÅÎÔÅ ÃÉÅÎÔþÆÉÃÁȱȢ673 Para tanto, o historiador 

ÁÌÅÍÞÏ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁ ÑÕÅ Á ÐÅÒÇÕÎÔÁ ȰÐÏÒ ÑÕðȩȱ ï ÅÓÐÅÃÉÆÉÃÁÍÅÎÔÅ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁ Å ÑÕÅ ÅÌÁ ÒÅÑÕÅÒ 

tambéÍ ȰÕÍÁ ÒÅÓÐÏÓÔÁ ÅÓÐÅÃÉÆÉÃÁÍÅÎÔÅ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱȢ $ÅÓÓÅ ÍÏÄÏȟ Ï ÁÕÔÏÒ ÁÐÏÎÔÁ ÑÕÅȟ ÅÍ 

uma explicação histórica, o explanandum ï ȰÁ ÍÏÄÉÆÉÃÁëÞÏ ÔÅÍÐÏÒÁÌ ÄÅ ÁÌÇÕÍÁ ÃÏÉÓÁȱ Å Ï 

explanans ï ȰÏ ÁÃÏÎÔÅÃÉÍÅÎÔÏ ÑÕÅ ÅØÐÌÉÃÁ Á ÍÕÄÁÎëÁȱȢ674 Logo, Rüsen esboça um 

esquema de explicação narrativa baseada em Arthur Danto, conforme o Quadro E.675 

.ÏÔÅÍÏÓ ÑÕÅ Ȱ3ȱ ï Ï ȰÓÕÊÅÉÔÏȱ ÄÅ ÕÍÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ɉÑÕÅ ÐÏÄÅ ÓÅÒ ÕÍ ÉÎÄÉÖþÄÕÏȟ ÕÍ ÇÒÕÐÏ ÄÅ 

ÐÅÓÓÏÁÓȟ ÕÍ ÃÏÎÃÅÉÔÏȟ ÕÍ ÓÉÓÔÅÍÁ ÓÏÃÉÏÅÃÏÎĖÍÉÃÏȟ ÅÔÃȢɊȟ ÑÕÅ Ȱ&ȱ ï Á ÓÉÔÕÁëÞÏ ÉÎÉÃÉÁÌȟ ÑÕÅ 

Ȱ(ȱ ï Á ÓÉÔÕÁëÞÏ ÆÉÎÁÌ Å ÑÕÅ Ȱ'ȱ ï Ï ÁÃÏÎÔÅÃÉÍÅÎÔÏȢ .ÏÔÅÍÏÓ ÔÁÍÂïÍ ÑÕÅ Ô1 refere-se a 

um momento inicial; t2, a um momento posterior em relação a t1; e t3, a um momento 

posterior em relação a t2.676 

 

QUADRO E ɀ Esquema de uma explicação narrativa 

(1) S é F em t1 

(2) G ocorre com S em t2 

                                                           
672 RÜSEN, Reconstrução do passado, op. cit., p. 50. 
673 Ibid., p. 43. 
674 Ibid., p. 50. 
675 Ibid., p. 51. 
676 Ibid., p. 44; p. 51. 
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(3) S é H em t3 

Explanandum: (1), (3); Explanans: (2) 

Fonte: RÜSEN, Jörn. Reconstrução do passado. Brasília: Editora da UnB, 2007, p. 51. 

 

 Rüsen caracteriza uma explicação especificamente histórica como uma explicação 

narrativa. Para o auÔÏÒȟ Ȱo próprio narrar a história já é por si um procedimento 

explicativoȱȢ677 Apliquemos, assim, o esquema de uma explicação narrativa ao Marechal 

Deodoro construído por Laurentino Gomes no capítulo dedicado ao militar alagoano. O 

explanandum deve contemplar a mudança temporal da atitude do personagem: por que 

Deodoro não acreditava inicialmente na implantação da República no Brasil, mas, 

posteriormente, passou a apoiá-la? 

 

QUADRO F ɀ Esquema de uma explicação narrativa em 1889 

(1) Em meados de 1888, o MarecÈÁÌ $ÅÏÄÏÒÏ ÁÃÒÅÄÉÔÁ ÑÕÅ ȰRepública no Brasil é 

coisa impossível. (...) O único sustentáculo do nosso Brasil é a Monarquia; se mal com 

ela, pior sem elaȱȢ678 

(2) A partir do final de 1888, o Marechal Deodoro sente-se ultrajado em seus 

ȰÂÒÉÏÓ ÐÅÓÓÏÁÉÓȱ Å ÃÏÍ a perseguição do Exército pelo governo imperial. 

(3) Em novembro de 1889, o Marechal Deodoro dá o golpe militar que derruba a 

monarquia e instaura a República no Brasil. 

Explanandum: (1), (3); Explanans: (2) 

Fonte: A autora. 

 

 À questão anterior que engeÎÄÒÏÕ Á ÅØÐÌÉÃÁëÞÏ ÉÎÔÅÎÃÉÏÎÁÌȟ ȰÐÏÒ ÑÕÅ $ÅÏÄÏÒÏ 

ÄÅÕ Ï ÇÏÌÐÅ ÍÉÌÉÔÁÒ ÑÕÅ ÉÎÓÔÁÕÒÏÕ Á 2ÅÐĭÂÌÉÃÁ ÎÏ "ÒÁÓÉÌȩȱ (esse é o modo de explicação 

adotado por Gomes na narrativa como um todo), deslocamos, na explicação narrativa, a 

ênfase para uma questão que se constitui como especificamente histórica por conter a 

                                                           
677 Grifos do autor. Ibid., p. 50-51. 
678 Grifos do autor ao reproduzir uma carta que o Marechal Deodoro teria enviado ao sobrinho, Clodoaldo 
da Fonseca. Esta carta abre o capítulÏ Ȱ/ -ÁÒÅÃÈÁÌȱ ɉÐȢ ρψχ-198). GOMES, 1889, op. cit., p. 187. 
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modificação temporal da situação do sujeito ɀ ȰÐÏÒ ÑÕÅ $ÅÏÄÏÒÏ que não apoiava o golpe 

militar  passou a apoiá-loȩȱ (esse é o modo de explicação adotado por Gomes no capítulo 

dedicado exclusivamente ao marechal). Rüsen ressalta que as explicações intencionais 

ȰÓĕ ÐÏÄÅÍ ÆÕÎÃÉÏÎÁÒ ÅÍ ÒÅÌÁëÞÏ Á ÁëėÅÓȱ ÅÎÑÕÁÎÔÏ ȰÁÃÏÎÔÅÃÉÍÅÎÔÏÓ ÃÕÊÏ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁÄÏ ï 

determinado por intenções (conscientes ou inconscientes) daqueles que as 

ÅØÅÃÕÔÁÍȱȢ679 Nesse sentido, William H. Dray retomaria R. G. Collingwood: por vezes, o 

historiador, não o agente (de uma ação passada), é quem primeiramente descobre o que 

foi realmente aquela ação, isto é, qual pensamento ɀ ÏÕ ÑÕÁÌ ȰÉÎÔÅÎëÞÏȱȾȰÍÏÔÉÖÁëÞÏȱ ɀ 

um evento pretérito realmente expressou.680  

A ação dos sujeitos em 1889, mesmo quando suas intenções surgem de forma 

obscura, sobressai-se no livro: um sujeito (que pode ser um indivíduo, como Deodoro da 

Fonseca, ou um grupo de pessoas, como os republicanos) executa ou planeja o golpe 

militar/ derruba a monarquia/ proclama a república.  Além disso, os 24 capítulos de 1889 

podem ser lidos isoladamente, pois não se articulam em uma sequência temporal, 

analítica e processual em que a compreensão de um capítulo requeira necessariamente a 

leitura do capítulo anterior: o capítulo 2 narra o golpe republicano a partir de um 

episódio (o telegrama que Campos Salles enviou a Francisco Glicério em 07 de 

novembro de 1889), ao passo que o capítulo 3 descreve o império tropical (que traça um 

panorama do Brasil do Primeiro Reinado ao período regencial, encerrando-se com o 

golpe da maioridade que daria origem ao Segundo Reinado e, ao mesmo tempo, fazendo 

alusão ao golpe republicano que interromperia o reinado de D. Pedro II), enquanto o 

capítulo 16 narra justamente a queda da monarquia. Após termos acompanhado a 

narrativa sobre a derrubada do império e a proclamação da república, conseguimos, 

afinal, compreendê-la? 

Para Adam Schaff, do ponto de vista de quem escreve a história, é correto afirmar 

ÑÕÅ ȰɉȢȢȢɊ ÓÅÍ ÃÏÍÐÒÅÅÎÄÅÒ Á ação dos homens, é impossível explicar a história; em 

ÏÕÔÒÏÓ ÔÅÒÍÏÓȟ Á ÃÏÍÐÒÅÅÎÓÞÏ ï ÕÍÁ ÐÁÒÔÅ ÃÏÎÓÔÉÔÕÔÉÖÁ ÄÁ ÅØÐÌÉÃÁëÞÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱȢ681 Já 

ÐÁÒÁ #ÏÌÌÉÎÇ×ÏÏÄȟ ÏÓ ÃÏÎÃÅÉÔÏÓ ȰÅØÐÌÉÃÁëÞÏȱ Å ȰÃÏÍÐÒÅÅÎÓÞÏȱ ÓÞÏ ÉÎÔÅÒÃÁÍÂÉÜÖÅÉÓȟ 
                                                           
679 RÜSEN, Reconstrução do passado, op. cit., p. 37. 
680  Ȱ3ÉÎÃÅȟ ÆÏÒ #ÏÌÌÉÎÇ×ÏÏÄȟ ×ÈÁÔ ÈÁÐÐÅÎÅÄ ×ÁÓ ÈÕÍÁÎ ÁÃÔÉÏÎȟ ÔÈÉÓ ÉÍÐÌÉÅÓ that, at least sometimes, it may 
be the historian, not the agent, who first discovers what a given action really was, i.e., what thought a past 
ÅÖÅÎÔ ÒÅÁÌÌÙ ÅØÐÒÅÓÓÅÄȢȱ DRAY, William H. History as Re-enactmentȢ 2Ȣ 'Ȣ #ÏÌÌÉÎÇ×ÏÏÄȭÓ )ÄÅÁ ÏÆ (ÉÓÔÏÒÙȢ 
Oxford: Oxford University Press, 1995, p. 41. 
681 SCHAFF, História e verdade, op. cit., p. 259. 
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conforme assinala William Dray.682 Mas é o filósofo da história Louis Mink quem nos 

aponta a relação entre o ato de ter acompanhado uma estória e o ato de compreendê-la. 

Creio que o apontamento de Mink sirva tanto para aquele que escreve a história (ou a 

estória, ao englobar tanto a narrativa histórica quanto a narrativa ficcional) quanto para 

quem a lê. 

 

(...) elas [as estórias] visam à produção e ao fortalecimento do ato de 
compreender no qual as ações e os eventos, embora representados 
como que ocorrendo na ordem do tempo, podem ser narrados como se, 
em um único relance, estivessem unidos em uma ordem de significação, 
em uma representação da totum simul a qual nós nunca podemos mais 
que parcialmente alcançar.683 

 

 À primeira vista, o modo como entendemos a sucessão temporal se desvanece: a 

sequência do início, meio e fim daria lugar aos sucessivos momentos da estória 

simultaneamente, em uma só percepção. Mink recorre, assim, ao modo de compreensão 

configuracional para explicar esse aparente paradoxo. 

 

Mas na compreensão configuracional de uma estória que se 
acompanhou, o fim está conectado com a promessa de um início, assim 
como o início [está conectado] com a promessa do fim (...). Compreender 
uma sucessão temporal significa pensar em ambas as direções de uma 
só vez (...).684 

 

 Ao contrário da narrativa de Mary Del Priore, a narrativa de Laurentino Gomes é 

descontínua, em que cada capítulo de 1808, 1822 ou 1889 tem seu início, meio e fim, que 

não necessariamente se articula com o capítulo precedente ou subsequente. Ao mesmo 

tempo, cada final de capítulo aponta para a inevitabilidade de determinado 

acontecimento: no caso de 1889, para a iminente proclamação da república, antecipada, 

ÄÅ ÁÌÇÕÍÁ ÆÏÒÍÁȟ ÎÏÓ ÄÉÆÅÒÅÎÔÅÓ ÃÁÐþÔÕÌÏÓ ÁÎÔÅÓ ÄÏ ÄÅÒÒÁÄÅÉÒÏ ɉȰ/ $ÅÓÁÆÉÏȱɊȢ !ÓÓÉÍȟ ÎÏ 

                                                           
682 DRAY, History as Re-enactment, op. cit., p. 35. 
683 ȰɉȢȢȢɊ ÔÈÅÙ ɍstories] aim at producing and strengthening the act of understanding in which actions and 
events, although represented as occurring in the order of time, can be surveyed as it were in a single 
glance as bound together in an order of significance, a representation  of the totum simul which we can 
never more than partially achieve.ȱ -).+ȟ ,ÏÕÉÓ /Ȣ Historical Understanding. Ithaca/London: Cornell 
University Press, 1987, p. 56. 
684 Ȱ"Õt in the configurational comprehension of a story which one has followed, the end is connected with 
ÔÈÅ ÐÒÏÍÉÓÅ ÏÆ ÔÈÅ ÂÅÇÉÎÎÉÎÇ ÁÓ ×ÅÌÌ ÁÓ ÔÈÅ ÂÅÇÉÎÎÉÎÇ ×ÉÔÈ ÔÈÅ ÐÒÏÍÉÓÅ ÏÆ ÔÈÅ ÅÎÄ ɉȣɊȢ 4Ï ÃÏÍÐÒÅÈÅÎÄ 
temporal succession means to think of it in both directÉÏÎÓ ÁÔ ÏÎÃÅ ɉȣɊ.ȱ Ibid., p. 56-57. 
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ÃÁÐþÔÕÌÏ φ ɉȰ/ 3ïÃÕÌÏ ÄÁÓ ,ÕÚÅÓȱɊ, após Gomes discorrer brevemente sobre as mudanças 

científicas, artísticas, filosóficas, políticas e econômicas do século XIX, ele o encerra com 

ÅÓÔÁ ÆÒÁÓÅȡ Ȱ&ÏÉ ÎÅÓÓÅ ÃÌÉÍÁ ÄÅ ÍÕÄÁÎëÁ Å ÒÕÐÔÕÒÁ ÑÕÅ ÓÅ ÄÅÕ Á 0ÒÏÃÌÁÍÁëÞÏ ÄÁ 

2ÅÐĭÂÌÉÃÁ ÎÏ "ÒÁÓÉÌȱȢ685 Do mesmo ÍÏÄÏȟ ÎÏ ÃÁÐþÔÕÌÏ ÁÎÔÅÒÉÏÒ ɉȰ$ÏÍ 0ÅÄÒÏ ))ȱɊȟ Ï ÁÕÔÏÒ 

alude à queda da monarquia no país ao reproduzir a frase atribuída a Rojas Paúl, então 

ÐÒÅÓÉÄÅÎÔÅ ÄÁ 6ÅÎÅÚÕÅÌÁȡ Ȱ&ÏÉ-ÓÅ Á ĭÎÉÃÁ ÒÅÐĭÂÌÉÃÁ ÄÁ !ÍïÒÉÃÁȦȱȢ686 De modo análogo, a 

ÐÁÒÔÉÒ ÄÁÓ ȰÆÉÓÓÕÒÁÓ ÁÂÅÒÔÁÓ ÅÎÔÒÅ Ï ÃÏÍÁÎÄÏ ÍÉÌÉÔÁÒ Å Ï ÇÏÖÅÒÎÏ ÉÍÐÅÒÉÁÌȱȟ Ï ÊÏÒÎÁÌÉÓÔÁ 

ÁÎÕÎÃÉÁ ÎÁÓ ÌÉÎÈÁÓ ÆÉÎÁÉÓ ÄÏ ÃÁÐþÔÕÌÏ χ ɉȰ/Ó 2ÅÐÕÂÌÉÃÁÎÏÓȱɊȡ Ȱ%Í ÒÁÚÞÏ ÄÉÓÓÏȟ Á ÔÒÏÃÁ ÄÅ 

regime, em vez de percorrer um caminho mais suave e institucional (...), veio por um 

golpe planejado às esconÄÉÄÁÓ Å ÅØÅÃÕÔÁÄÏ ÎÁ ÃÁÌÁÄÁ ÄÁ ÎÏÉÔÅȱȢ687  

É certo que, enquanto a narrativa de Gomes aproxima-se de uma perspectiva 

teleológica, a vida não segue, de qualquer forma, a lógica de uma narrativa. Mink anota a 

seguinte observação: 

 

Mas dizer que as qualidades da narrativa são transferidas da vida para a 
arte parece ser uma hysteron proteron. As estórias não são vividas, mas 
contadas. A vida não tem inícios, meios ou fins; há encontros, mas o 
início de um caso pertence à estória que contaremos a nós mesmos mais 
tarde (...).688  

 

 Um aspecto que une, portanto, distintos filósofos e historiadores, como Mink, 

Rüsen e Paul Ricoeur, é o reconhecimento da configuração da experiência temporal na 

ÎÁÒÒÁÔÉÖÁȢ 0ÁÒÁ 2ÉÃÏÅÕÒȟ Á ÉÎÖÅÎëÞÏ ÄÅ ÕÍÁ ÉÎÔÒÉÇÁ ï ȰÏ ÍÅÉÏ ÐÒÉÖÉÌÅÇÉÁÄÏ ÐÅÌÏ qual 

ÒÅÃÏÎÆÉÇÕÒÁÍÏÓ ÎÏÓÓÁ ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁ ÔÅÍÐÏÒÁÌ ÃÏÎÆÕÓÁȟ ÉÎÆÏÒÍÅ Åȟ ÎÏ ÌÉÍÉÔÅȟ ÍÕÄÁȱȢ )ÓÔÏ ïȟ 

ÃÏÍ Á ÎÁÒÒÁÔÉÖÁȟ ÒÅÕÎÉÍÏÓ ÃÁÕÓÁÓȟ ÏÂÊÅÔÉÖÏÓ Å ÁÃÁÓÏÓ ÓÏÂ ȰÁ ÕÎÉÄÁÄÅ ÔÅÍÐÏÒÁÌ ÄÅ ÕÍÁ 

ÁëÞÏ ÔÏÔÁÌ Å ÃÏÍÐÌÅÔÁȱȢ689 $ÅÓÓÅ ÍÏÄÏȟ ȰÏ ÔÅÍÐÏ ÔÏÒÎÁ-se tempo humano na medida em 

que está articulado de modo narrativo; em compensação, a narrativa é significativa na 

ÍÅÄÉÄÁ ÅÍ ÑÕÅ ÅÓÂÏëÁ ÏÓ ÔÒÁëÏÓ ÄÁ ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁ ÔÅÍÐÏÒÁÌȱȢ690 

                                                           
685 GOMES, 1889, op. cit., p. 145. 
686 Ibid., p. 129. 
687 Ibid., p. 163. 
688 Ȱ"ÕÔ ÔÏ ÓÁÙ ÔÈÁÔ ÔÈÅ ÑÕÁÌÉÔÉÅÓ ÏÆ ÎÁÒÒÁÔÉÖÅ ÁÒÅ ÔÒÁÎÓÆÅÒÒÅÄ ÔÏ ÁÒÔ ÆÒÏÍ ÌÉÆÅ ÓÅÅÍÓ Á hysteron proteron. 
Stories are not lived but told. Life has no beginnings, middles, or ends; there are meetings, but the start of 
ÁÎ ÁÆÆÁÉÒ ÂÅÌÏÎÇÓ ÔÏ ÔÈÅ ÓÔÏÒÙ ×Å ÔÅÌÌ ÏÕÒÓÅÌÖÅÓ ÌÁÔÅÒ ɉȣɊ.ȱ MINK, Historical Understanding, op. cit., p. 60. 
689

 RICOEUR, Tempo e Narrativa (tomo 1), op. cit., p. 10. 
690 Ibid., p. 15. 
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4.1.2 (Re)escrever a história: o caminho da ciência especializada à vida prática (e vice-

versa) 

 

Por que reescrevemos a história? Adam Schaff, ao retomar a proposição de Carl 

Becker, observa que a história é reescrita a partir das demandas do presente ɀ ou, 

precisamente, a partir das dificuldades do presente que demandam do passado uma 

reinterpretação. 

 

(...) os períodos de estabilidade, propícios ao sentimento de satisfação 
do presente, favorecem igualmente o consenso quanto à imagem 
tradicional do passado; pelo contrário, nos períodos de crise e de 
oposição, quando a estabilidade é abalada, os homens descontentes com 
o presente são inclinados a estar também descontentes com o passado; 
a história é então submetida a uma reinterpretação na perspectiva dos 
problemas e das dificuldades do presente.691 

 

É claro que, à primeira leitura, repousa aí uma instrumentalização do passado a 

ÓÅÒÖÉëÏ ÄÏ ÐÒÅÓÅÎÔÅȟ ÃÏÍÏ ÓÅ ÅÓÓÅ ȰÐÁÓÓÁÄÏ-tornado-ÐÒÅÓÅÎÔÅȱ ÆÏÓÓÅ ÐÒÏÐÉÃÉÁÄÏ ÐÅÌÁ 

força e pela imposição da categoria do presente, 692 já abordado nos capítulos anteriores. 

.Ï ÅÎÔÁÎÔÏȟ ÔÁÍÂïÍ ÐÏÄÅÒþÁÍÏÓ ÃÏÎÃÏÒÄÁÒ ÃÏÍ ,ÏÕÉÓ -ÉÎËȟ ÐÁÒÁ ÑÕÅÍ ȰɉȢȢ.) toda 

ÇÅÒÁëÞÏ ÄÜ Á ÓÉ ÍÅÓÍÁ ÓÅÕ ÐÒĕÐÒÉÏ ÍÏÔÉÖÏ ÐÁÒÁ ÒÅÅÓÃÒÅÖÅÒ ÓÕÁ ÐÒĕÐÒÉÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȱȟ ÄÅ 

modo que, desde, pelo menos, o Iluminismo tardio, deparamo-ÎÏÓ ÃÏÍ ȰÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÅÓÃÒÉÔÁ 

ÐÅÌÏÓ ÖÅÎÃÅÄÏÒÅÓȱ Å ÔÁÍÂïÍ ÃÏÍ ȰÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÑÕÅ ÔÒÁëÁ Á ÇðÎÅÓÅ ÄÁÑÕÅÌÁÓ ÉÎÓÔÉÔÕições e 

práticas que constituem o locus dos problemas sociais contemporâneos, a fim de 

ÄÉÓÃÅÒÎÉÒ ÁÓ ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅÓ Å ÏÓ ÍÅÉÏÓ ÄÅ ÍÕÄÁÎëÁȱȢ693 Mas teria sido apenas no século 

XX que os historiadores passariam a se enxergar ȰÃÏÍÏ ÐÁÒÔÅ ÄÅ ÕÍÁ ÔÒÁÄÉëÞÏ ÄÅ 

mudanëÁ ÄÅ ÉÎÔÅÒÐÒÅÔÁëÞÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱȟ ÁÏ ÍÅÓÍÏ ÔÅÍÐÏ ÅÍ ÑÕÅ ÏÃÏÒÒÉÁÍ ȰÁ 

institucionalização, a especialização e a expansão explosiva da pesquisa histórica 
                                                           
691 SCHAFF, História e verdade, op. cit., p. 272-273. 
692 (!24/'ȟ Ȱ%Ì ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ ÅÎ ÕÎ ÍÕÎÄÏ ÐÒÅÓÅÎÔÉÓÔÁȱȟ op. cit., p. 15-16. 
693 ȰɉȣɊ ÅÁÃÈ ÇÅÎÅÒÁÔÉÏÎ ÇÉÖÅÓ ÉÔÓ Ï×Î ÒÅÁÓÏÎ ÆÏÒ ÒÅ×ÒÉÔÉÎÇ ÉÔÓ Ï×Î ÈÉÓÔÏÒÙ ɉȣɊȢ /ÎÅ ÓÕÃÈ ÒÅÁÓÏÎ ÃÏÕÌÄ ÂÅ 
traced in the history textbooks used in the schools of Alsace-Lorraine from 1870 through the 1920s and in 
ÉÎÎÕÍÅÒÁÂÌÅ ÏÔÈÅÒ ÃÁÓÅÓȡ (ÉÓÔÏÒÙ ÉÓ ×ÒÉÔÔÅÎ ÂÙ ÔÈÅ ×ÉÎÎÅÒÓȢ ɉȣɊ !ÎÏÔÈÅÒ ÁÎÄ ÑÕÉÔÅ ÄÉÆÆÅÒÅÎÔ ÒÅÁÓÏÎ 
ÂÅÃÁÍÅ ÔÈÅ ÐÒÉÎÃÉÐÌÅ ÏÆ ÔÈÅ Ȱ.Å× (ÉÓÔÏÒÙȱ ÏÒ ÐÒÁÇÍÁÔÉÃ ÈÉÓÔÏÒÙ ÉÎ ÔÈÅ 5ÎÉÔÅÄ 3ÔÁÔÅÓ ÆÏÌÌÏwing World War 
I: History traces the genesis of those institutions and practices which constitute the locus of social 
problems in order to discern the possibilitÉÅÓ ÁÎÄ ÍÅÁÎÓ ÏÆ ÃÈÁÎÇÅȢȱ MINK, Historical Understanding, op. 
cit., p. 89. 
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ÐÒÏÆÉÓÓÉÏÎÁÌȱȢ694 Essa especialização teria como consequência não apenas a contínua 

reescrita da história por parte daqueles que teriam passado da condição de 

ÃÏÎÓÕÍÉÄÏÒÅÓ ÐÁÒÁ Á ÃÏÎÄÉëÞÏ ÄÅ ȰÐÒÏÄÕÔÏÒÅÓ ÄÅ ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÁÆÉÁȱȟ ÃÏÍÏ ÁÃÁÒÒÅÔÁÒÉÁ ȰÏ 

ÁÕÍÅÎÔÏ ÄÁ ÄÉÓÔÝÎÃÉÁ ÅÎÔÒÅ Á ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÁÆÉÁ Å Á ÃÕÌÔÕÒÁ ÇÅÒÁÌȱȢ 

 

(...) a relação da história com a sociedade não se assenta 
predominantemente na produção de uma coleção de estudos 
especializados, mas na modificação da estrutura da consciência histórica 
ɀ a qual, como a língua, é uma das características fundamentais da vida 
social compartilhada. E é claro que tanto a especialização quanto o 
escopo da historiografia profissional em crescente larga escala amplia a 
distância entre a história e a cultura.  Um esboço compartilhado da 
história forma a memória comum de uma sociedade, mas tende a 
desaparecer à medida que é constantemente corrigida e elaborada por 
brigadas de especialistas.695 

 

Aqui é pertinente retomarmos o debate sobre história pública, presente no 

capítulo 2, quando o historiador é instado a encurtar a distância entre a história e a 

sociedade, em que um dos resultados pode ser um livro de divulgação. Ludmilla 

Jordanova, professora do Departamento de História da Universidade de Durham, encara 

Á ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÐĭÂÌÉÃÁ ÃÏÍÏ ȰÈÉÓÔĕÒÉÁ ÐÏÐÕÌÁÒȱȟ ÎÏ ÓÅÎÔÉÄÏ ÄÅ ÑÕÅ ÓÅ ÔÒÁÔÁ ÄÅ ÕÍÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ 

não apenas vista ou lida por um grande número de pessoas, mas também feita, em sua 

maioria, para um público amplo.696 Ela reconhece os múltiplos usos do passado, em que 

ȰÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÃÏÍÏ ÅÎÔÒÅÔÅÎÉÍÅÎÔÏ ÕÔÉÌÉÚÁ Ï ÐÁÓÓÁÄÏ ÃÏÍ ÏÂÊÅÔÉÖÏÓ ÃÏÍÅÒÃÉÁÉÓȱȟ ÅÎÑÕÁÎÔÏ 

ȰÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÃÏÍÏ ÆÏÒÍÁëÞÏ ÄÅ ÃÏÎÓÃÉðÎÃÉÁ ÕÔÉÌÉÚÁ Ï ÐÁÓÓÁÄÏ ÐÁÒÁ ÆÉÎÓ ÐÏÌþÔÉÃÏÓȱȟ ÁÏ ÐÁÓÓÏ 

ÑÕÅ ȰÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÃÏÍÏ ÅÄÕÃÁëÞÏ ÐĭÂÌÉÃÁ ÕÔÉÌÉÚÁ Ï ÐÁÓÓÁÄÏ ÐÁÒÁ ÉÎÆÏÒÍÁÒ ÁÓ ÁÕÄÉðÎÃÉÁÓ 

ɉÓÅÌÅÔÉÖÁÍÅÎÔÅɊ ÓÏÂÒÅ ÁÓ ÔÅÎÄðÎÃÉÁÓ ÓÏÃÉÁÉÓ Å ÐÏÌþÔÉÃÁÓȱȢ697 Percebemos que, pelo ponto 

                                                           
694 Ibid., p. 90. 
695 Ȱ"ut the relation of history to society does not lie primarily in the production of an aggregate of 
specialized studies, but in the modification of the structure of historical consciousness ɀ which, like 
language, is one of the fundamental features of shared social life. And it is clear that both the specialization 
and the scope of professional historiography on an increasingly large scale widen the gap between history 
and culture. A shared outline of history forms the common memory of a society, but it tends to disappear 
as it is constantly corrected and elaboraÔÅÄ ÂÙ ÂÒÉÇÁÄÅÓ ÏÆ ÓÐÅÃÉÁÌÉÓÔÓȢȱ Grifos do autor. Ibid., p. 91. 
696 Grifos meus no excerto em português. Ȱ!ÍÏÎÇ ÏÔÈÅÒ ÔÈÉÎÇÓȟ ÐÕÂÌÉÃ ÈÉÓÔÏÒÙ ÉÓ popular history ɀ it is seen 
or read by large numbers of people and has mostly been designed for a mass audience.ȱ */2$!./6!ȟ 
Ludmilla. History in Practice. London: Hodder Education, 2006, p. 126. Grifos da autora no excerto em 
inglês. 
697 Ȱ(ÉÓÔÏÒÙ ÁÓ ÅÎÔÅÒÔÁÉÎÍÅÎÔ ÕÓÅÓ ÔÈÅ ÐÁÓÔ ÆÏÒ ÃÏÍÍÅÒÃÉÁÌ ÐÕÒÐÏÓÅÓȢ (ÉÓÔÏÒÙ ÁÓ Ãonsciousness-raising 
uses the past for political ends. History as public education uses the past to inform audiences (selectively) 
about political and social trendsȢȱ Ibid., p. 131. 




